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DISTRIBUIÇÃO ESPAÇO-TEMPORAL E VARIABILIDADE PLUVIOMÉTRICA NA 

REGIÃO DE PLANEJAMENTO SUDOESTE DO ESTADO DE MATO GROSSO, 

BRASIL 

 

Adilson Ribeiro de Araújo 

E-mail: adilsonaraujo@discente.ufg.br  

Doutorando do Programa de Pós-Graduação em Geografia  

Universidade Federal de Goiás – IESA/UFG 
 

Orientadora: Juliana Ramalho Barros 

E-mail: juliana@ufg.br   

Professora do Programa de Pós-Graduação em Geografia 

Universidade Federal de Goiás – IESA/UFG 

 

Resumo: A região de planejamento sudoeste mato-grossense se destaca na diversidade climática, 

geomorfológica e paisagística, decorrente de suas características variadas e seus arranjos que 

interagem com a superfície terrestre e a atmosfera. A conversão das áreas de vegetação natural 

para áreas de cultivo e pecuária entre 1991 e 2020 influenciou nos volumes totais de precipitação 

pluviométrica. O objetivo deste trabalho é analisar a distribuição espaço-temporal das chuvas e a 

variabilidade climática, por meio da sucessão rítmica dos estados atmosféricos, relacionando-a 

com a cobertura vegetal e os usos da terra. Foram utilizados dados de precipitações 

anual/mensal/diário de 68 estações hidrometeorológicas HidroWeb e Hidro 1.4 (ANA), entre 

1991 e 2020, que totalizaram 2.040 registros (anual) de precipitação, sendo 1.425,3 mm de média 

e desvio padrão de 196,2 mm na série de 30 anos. Concluiu-se que a distribuição das chuvas na 

região apresenta variação nos índices precipitados, ocorrendo ao norte os maiores valores pluviais 

e ao sul os menores, ou seja, não há similaridade na pluviosidade. 

 

Palavras-chave: Pluviosidade; Seca; Degradação de terra; Mudança de uso da terra 

 

 

Introdução  

 

Na região sudoeste de planejamento de Mato Grosso destaca-se a faixa de transição entre 

os Domínios Morfoclimáticos do Pantanal mato-grossense (P), o Cerrado (C) e a Amazônia (A) 

(AB’SABER, 1967). Encontra-se situada entre as cotas altimétricas de 100 a 790 metros, é 

composta pelos aspectos hidrográficos das bacias do Paraguai, Sepotuba, Jauru e outros, integrada 

à Bacia do Rio Paraná e aos rios Guaporé, Margarida, Sararé, Alegre, Juruena e outros 

pertencentes à Bacia do Rio Amazonas. A região apresenta outros aspectos geomorfológico, 

geológico e pedológico com características variadas e cuja o arranjo interage com a superfície 

terrestre e a atmosfera. Ao se referir à região sudoeste do Estado, no limite noroeste do Pantanal 

brasileiro, observa-se um padrão de escala espacial regional sobre a sua dinâmica atmosférica 
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influenciado por controles do clima, como o relevo, a unidade de paisagem, a cobertura vegetal e 

os usos da terra.  

A área territorial de 117.082 km² da região está localizada entre as latitudes de 11º Norte a 

18º Sul e longitudes 54º Leste a 64º Oeste, sendo composta por 22 municípios, representando 

12,6% do território do Estado. A região possui a terceira maior população dentre as regiões de 

planejamento estadual, com cerca de 293 mil habitantes, correspondendo a densidade demográfica 

de 2,94 hab./km² (IBGE, 2021). Na área, há 14 estações meteorológicas e 54 postos 

pluviométricos relacionados com a variedade de tipologia: relevo, hidrografia, vegetação, solo e 

usos da terra (Figura 1). 

Figura 1 - Região sudoeste de planejamento do Estado de Mato Grosso, com destaque para os seus biomas, relevo e 

clima. 

 
Elaboração: Araújo (2022). 

 

Essa região possui uma estação chuvosa bem definida, estando sob influência do sistema 

de monção da América do Sul e da Zona de Convergência do Atlântico Sul. Na região sudoeste de 

planejamento mato-grossense, devido à expansão agropecuária (bovinocultura e soja), houve 

alterações no meio físico, cujos processos fragilizaram a cobertura vegetal e comprometeram os 

usos da terra, como é o caso da erosão. Neste contexto, a distribuição do espaço-temporal das 

chuvas apresenta peculiaridades físicas, tais como diversidades na vegetação, no relevo e nos 
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solos. Em face disso, questiona-se neste trabalho: quais os mecanismos atmosféricos que 

influenciam o clima regional? Ocorrem mudanças em razão da diversidade natural da superfície 

terrestre ou das ações antrópicas? A partir dessas averiguações, surgiram duas hipóteses. A 

primeira é que a atuação dos diferentes sistemas atmosféricos desta região de transição entre três 

importantes biomas brasileiros explica a variabilidade espaço-temporal da precipitação 

pluviométrica. A segunda hipótese aventada é que a conversão das áreas de vegetação natural para 

áreas de cultivo e pecuária entre 1991 e 2020 influenciou nos volumes totais de precipitação 

pluviométrica. 

Objetivos 

O objetivo da pesquisa é analisar a distribuição espaço-temporal das chuvas relacionando-a 

com a atuação dos sistemas atmosféricos e a cobertura vegetal e usos da terra.  

Os objetivos específicos consistem em: identificar e representar a espacialidade e 

aplicação de técnica de preenchimento de falhas da Rede Hidrometeorológica de séries temporais 

com menor período ininterrupto; caracterizar as frequências dos sistemas atmosféricos atuantes na 

escala regional, a fim de incorporar a variabilidade pluvial através da sucessão rítmica na 

determinação de anos-padrão (habitual, seco e chuvoso); correlacionar os anos-padrão com a 

morfologia relevo e a tipologia climática na influência do regime e distribuição pluvial no arranjo 

das unidades de paisagem natural (vegetação e solo); investigar as influências das mudanças 

espaço-temporais na paisagem e na variabilidade das precipitações na agropecuária na área de 

estudo; analisar as influências da dinâmica da Amazônia e o índice de detecção de tendências de 

mudanças climáticas (ETCCDMI) com a variabilidade das chuvas. 

1. Metodologia 

Para uma melhor explanação dos dados, divide-se a pesquisa por etapas. Assim, na 

Primeira Etapa, será feita a pesquisa bibliográfica dos conceitos-chave: mudanças/variabilidade 

climáticas, estado atmosférico, seca, temperatura da superfície da terra, pluviosidade, umidade e 

erosão do solo, mudança de uso da terra, superfície terrestre e mapeamento de vegetação 

conforme a proposta de Marconi e Lakatos (2017). Em seguida, será efetuada a análise 

exploratória, abordagem qualiquantitativa de dados, estatística descritiva (métodos estatísticos), 

métodos de preenchimentos de lacunas, análise rítmica, elaboração de tabelas e gráficos. Também 

será elaborada a análise da variabilidade climática, na gênese, no regime, na distribuição das 
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chuvas, visando a compreensão da influência da cobertura vegetal e dos usos da terra do espaço 

regional.  

Na Segunda Etapa, os dados pluviométricos serão organizados, compilados e tratados, 

estatisticamente, em planilhas eletrônicas, com informações anual, mensal, sazonal e diária, após 

será realizada a elaboração de mapas em Sistema de Informação Geográfica, a partir dos dados da 

Rede Hidrometeorológica (ANA), referente ao recorte temporal de 1991 e 2020. Ainda, referente 

a distribuição espacial da pluviosidade será utilizado o método de interpolação de Krigagem 

Ordinária. Far-se-ão, ainda, a análise rítmica com base nos anos-padrão (habitual, seco e chuvoso) 

com classificação da série em tercis e quartis e a identificação dos sistemas atmosféricos, que 

atuaram ou atuam na distribuição pluvial da região e, para isso, serão empregadas as seguintes 

variáveis: radiação solar (irradiação); temperaturas média, máxima e mínima; umidade do ar; 

precipitação; pressão; velocidade e direção do vento. Com efeito, a análise das cartas de isoietas 

será integrada aos resultados obtidos com os dendogramas sazonais, os pluviogramas, as retas de 

tendência e a avaliação dos índices calculados de mudanças climáticas da OMM com a influência 

do fenômeno na dinâmica da Amazônia na precipitação da região.  

A Terceira Etapa consistirá em visualizar e compreender a espacialização dos dados 

pluviais nas distintas feições da gênese, do regime e da distribuição das chuvas entre as médias 

anuais, sazonais, mensais e diários, a partir de cálculos do desvio padrão para indicar o grau de 

variação pluvial e o coeficiente de variação relativos do valor médio e, serão apresentadas, para 

complementar os dados, as medidas de dispersão (absoluta: desvio médio, desvio-padrão e 

variância; e relativa: coeficiente de variação) e as medidas de posição com média, mediana, moda 

e quantis (quartis, decis, percentis). Além disso, usar-se-á o modelo de coeficiente de correlação 

linear de Pearson, Thorndike ou/e Spearman, que indica a regressão linear, responsável em 

descrever como uma variável resposta (dependente) y varia em relação a uma variável 

exploratória (independente) x.  

Na Quarta Etapa pretende-se analisar a variabilidade climática regional e a sua relação 

entre as unidades paisagísticas numa integração sistêmica dos arranjos têmporo-espaciais, 

associados às peculiaridades físicas: clima, relevo, solo, geologia, rede drenagem, vegetação e uso 

e cobertura da terra, correlacionando-os com a distribuição pluvial. A paisagem, como categoria 

de análise, será avaliada enquanto totalidade (paisagem natural, social e cultural). Para a análise 

das marcas observadas na cobertura vegetal e os usos da terra serão utilizadas a base de dados 

presente na plataforma MapBiomas versão 6.0 de uso e cobertura da terra na geração da 
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modelagem da proposta das séries temporais de 1991, 2001, 2011 e 2020. Para a validação dos 

mapas gerados, far-se-á uso da técnica de transectos nos limites entre Cáceres e Sapezal, 

percorrendo as rodovias BR-070, BR-174 e BR-364, nas quais haverá três pontos de coleta em 

cada município, de um total de 10 municípios cortados pelas rodovias federais, somando 30 

pontos da cobertura vegetal e usos da terra, na perspectiva da geração de produto cartográfico cuja 

escala será de 1: 250.000. As observações de campo serão registradas por fotografia, cujas 

coordenadas serão obtidas por meio do sistema global de posicionamento (GPS) e de tomadas 

aéreas com o Drone Mavic Mini DJI Fly More, Combo Anatel. 

As amostras da pesquisa serão compostas pelos dados coletados nas estações 

hidrometeorológicas, dos quais serão selecionados os que menos apresentarem falhas nas séries 

históricas. O estudo utilizará, ainda, dados materiais extraídos das estações do Instituto Nacional 

de Meteorologia (Inmet), da plataforma da Agência Nacional das Águas (ANA), além de dados da 

Rede Neural Artificial (NASA/Power). Os hardwares e softwares utilizados serão: Google Earth 

Pro, Hidro 1.4, Excel Profissional e Word de 2021 Windows™, SigmaPlot®, Minitab®, 

XLSTAT®, Past 4.03 e outros. Além dos softwares de SIGs: ArcGis, versão 10.8® (ESRI) e 

QGIS, versão 3.14 e a 3.22. 

Serão analisadas, também, as cartas sinóticas, obtidas do Serviço Meteorológico da 

Marinha e do Instituto Nacional de Pesquisa Espacial. Outros materiais como máquina fotográfica 

(fotos), drone, livros, séries históricas de chuvas, artigos, dissertações e teses, serão usados para a 

confirmação ou refutação dos dados. Para finalizar a parte metodológica, haverá não só o uso de 

técnicas de geotecnologias (geoprocessamento) e de geoestatísticas (preenchimento de dados 

falhos e outros), bem como a revisão das fichas de levantamentos e informações de dados sobre o 

espaço pesquisado e que farão parte dos dados da tese. 

2. Resultados e Referenciais Parciais 

A investigação da distribuição espaço-temporal das chuvas e a variabilidade climática, 

relacionando a cobertura vegetal e uso da terra da paisagem sudoeste de planejamento de Mato 

Grosso e, ultimamente, tem sido modificada em razão da expansão da agropecuária, depende das 

condições ambientais, basicamente, influenciadas por fenômenos climáticos e paisagísticos. 

Premissa sustentada nos conceitos e métodos descritos por autores da área climatológica 

geográfica como: Ab’Saber (1967), Barros e Zavattini (2009), Bertrand (2004), Boin (2000), 

Christofoletti (1999), Monteiro (1973), Pédelaborde (1970), Sant’Anna Neto (2008), Silvestre 
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(2016), Sorre (2006), Tarifa (2011), Tavares (1976), Zandonadi (2013), Zavattini (2004), entre 

outros.  

Segundo Pédelaborde (1991), a climatologia estuda as características da atmosfera em 

contato com a superfície terrestre e sua distribuição espacial, tendo como base a ciência 

meteorológica com dois domínios de estudo. Barros e Zavattini, (2009, p. 260) destacam estudos 

sobre a Climatologia Tradicional e a Climatologia Dinâmica e discorrem que “[...] o tratamento 

dinâmico não invalida nem substitui o tradicional, mas representa, sim, um complemento 

necessário ao aprofundamento dos conhecimentos climatológicos da terra.”. 

Monteiro (1963, p. 172) afirma que a “[...] atitude analítica separatista resultou no conceito 

hanniano do clima, já superado, em grande parte, à brilhante revisão do conceito geográfico de 

clima proposto por Maximilien Sorre.”. Para Monteiro (1973, p. 14), a “[...] série dos estados 

atmosféricos em sucessão habitual, tão necessária ao conceito de um tempo real como é o da 

Geografia”. Por sua vez, ele esclarece que “[...] as duas técnicas de análise, que devem andar 

juntas, assumem atitudes diferentes em suas projeções no tempo e no espaço.” (MONTEIRO, 

1973, p. 14). Portanto, o método separatista demostra-se insuficiente, visto que as médias 

mascaram os episódios extremos na análise de uma série temporal.  

Neste viés, Sorre (2006) complementa com outras informações climáticas; anuncia que as 

zonas limítrofes, não sendo palco de qualquer centro de ação dos sistemas atmosféricos, não dão 

origem a qualquer sistema atmosférico, e são uma área responsável por dissipar, modificar ou 

descaracterizar os sistemas que avançam a partir dos seus centros de origem. Ou seja, zonas 

transicionais, combinações fortuitas de fatores podem fazer reaparecer, localmente, um ou outro 

clima das vizinhanças em toda a sua identidade. Por sua vez, Nimer (1989) retrata em seu trabalho 

que, na região Centro-Oeste, o mecanismo atmosférico (fator dinâmico) constitui o fator regional 

que assegura certa homogeneidade climática, enquanto o relevo, através da variação da altitude e 

a variação latitudinal, leva à heterogeneidade. 

Um ponto enfatizado por Schneider e Silva (2014) se refere às condições do relevo, pois 

este é um fator climático fundamental, por ser o agente na espacialização e determinação das 

variabilidades climáticas provenientes das massas de ar. Ainda, para Tarifa (2011), as unidades 

estão ligadas a uma realidade que delimita e busca criar uma identidade que nasce de conjuntos de 

relações indissociáveis do clima incluso em uma paisagem.  

Essas constatações contribuíram para o delineamento da pesquisa e a identificação das 

variáveis geográficas que devem ser consideradas como relevantes para compreensão da temática 
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proposta para estudo. Assim sendo, para os preenchimentos de falhas dos dados pluviométricos 

observadas em 22 estações pluviais, situadas na região e entorno, foram aplicados os métodos de 

Regressão Linear Múltipla e de Ponderação Regional para preencher as lacunas. A média 

aritmética da pluviosidade de quase 30 anos foi de 1.425,3 mm de chuva, acompanhada por um 

desvio padrão de 196,2 mm (Figuras 2 e 3). 

 

Figura 2 – Desvio médio entre dados de precipitação observados e estimados pelos métodos de (a) Regressão Linear 

Múltipla; e (b) Ponderação Regional, na região Sudoeste de Mato Grosso, entre 1991 e 2020. 

 
Elaboração: Org. Araújo (2022). 

 

Figura 3 – Gráfico de quantificação de pluviosidade Sudoeste de Mato Grosso (1991/2020). 

 
Elaboração: Org. Araújo (2022). 

 

A análise de desvios demonstrou que os menores erros na estimativa foram obtidos nos 

meses mais secos do ano (de maio a agosto), em ambos os métodos. Isso está relacionado a uma 

maior variedade da distribuição pluviométrica no período chuvoso, o que gerou diferenças 

significativas entre as estações com falhas e as adjacentes utilizadas como referência. No período 

seco (de setembro a abril), houve maior ocorrência de meses sem chuva, o que diminui o erro nas 

estimativas, devido às estações com falhas e às de referências apresentarem valores iguais (0 mm). 

As várias etapas da pesquisa desde a estruturação, coleta, compilação de dados, referencial 

teórico, distribuição espaço-temporal e a variabilidade pluvial, bem como o arranjo da cobertura 

vegetal e os usos da terra, nos permitirá realizar a análise dos processos evolutivos da distribuição 

espaço-temporal e da variabilidade climática, associado a dinâmica da cobertura vegetal e dos 

usos da terra da região.  
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3. Considerações Parciais 

A pesquisa é organizada a partir de empregos de métodos de Ponderação Regional, 

Regressão Múltipla de séries pluviais longas nas escalas anual e mensal, utilizando o Hidro 1.4 

(SGH/ANA/2018) em concomitância com o HidroWeb. Em ambos os métodos, os melhores 

resultados com a maior proximidade entre os dados observados e estimados foram obtidos nos 

meses mais secos do ano, sendo que a RLM apresentou os menores erros. No entanto, nos meses 

mais chuvosos, os desvios médios obtidos pela RLM foram maiores que os valores da PR. 

Enfim, espera-se que os dados e as informações gerados pela pesquisa subsidiem a tomada 

de decisão e o planejamento por parte dos segmentos governamentais para que possam promover 

medidas mitigadoras aos impactos dos usos da terra na cobertura vegetal, na distribuição espaço-

temporal e na variabilidade pluvial. Portanto, o presente trabalho não investigará somente 

aspectos da variação do volume de precipitação (quantitativo), como também os padrões de 

distribuição pluviométrica e os respectivos ritmos (qualitativo) aliados à circulação atmosférica 

regional. Acrescentam-se as modificações da paisagem no ordenamento das chuvas sobre a 

influência da morfologia do relevo e da vegetação na região sudoeste mato-grossense. 
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Resumo: O turismo em áreas naturais é um importante recurso que pode ajudar na manutenção 

das Unidades de Conservação (UC) e que auxília na conservação da sua biodiversidade. O PESNT 

é um exemplo dessas áreas, que tem como destaque sua paisagem natural, que abre espaço para realizações 

de atividades voltadas principalmente para a prática do lazer e do ecoturismo. Nesse âmbito o objetivo 

principal dessa pesquisa é a de avaliar a relação entre a atividade turística e a potencialização dos impactos 

ambientais junto aos elementos da paisagem que influenciam na decisão do turista/visitante à prática do 

turismo em UC. Os procedimentos metodológicos utilizados norteam revisão bibliográfica e documental, 

trabalho de campo, delimitação de bases cartográficas, questionários e entrevistas. As atividades de campo 

já realizadas na área indicam alterações no meio ambiente causadas pela atividade turística, como os 

impactos ambientais, que podem interferir no bem-estar do turista e/ou do visitante, e na sua percepção e 

interpretação errônea da paisagem. Foi analisado também o Plano de Manejo vigente no Parque, e 

encontra-se em fase de estruturação a redação do referencial teórico da dissertação, e novos trabalhos de 

campo encontram-se planejados, para aplicação dos questionários e entrevista com o gerente do PESNT, 

além da produção de novas bases cartográficas. 

 

Palavras-chave: Turismo; Unidades de Conservação; Paisagem; Impactos ambientais. 
 

Introdução 

 

A geografia é uma ciência de abordagem plural que caminha próxima com outras ciências 

(naturais, sociais e humanas), configurando uma relação epistemológica e refletindo em um 

diálogo com outras áreas do conhecimento, como, por exemplo com o turismo (PEARCE, 2003). 

Para Pimentel e Castrogiovanni (2015), o turismo é uma pauta frequente na agenda de estudos 

geográficos, visto a partir de métodos e pressupostos teóricos bastante diversificados.  

Diversas pesquisas apontam, caracterizam e avaliam os impactos ambientais resultados da 

atividade turística, contudo ferramentas geotecnológicas que interpretam e analisam esses dados 

dentro do setor turístico são pouco utilizadas. Essas ferramentas são de grande importância para o 
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planejamento turístico, e podem servir como instrumento para mapeamento dos locais impactados 

pela ação do turismo em determinada região. 

A paisagem seja ela antrópica ou natural, é objeto imprescindível na atividade turística, o 

que torna a sua representação e a análise uma necessidade básica para o seu desenvolvimento 

(MILHOMENS et al., 2008). Para cada indivíduo sua análise e contemplação acerca da paisagem 

tem um sentido, seja de observação, interpretação, visual e estética.  

E esta análise particular da percepção acarreta intervenções sociais, ambientais, 

emocionais, culturais, de acordo com a finalidade que cada pessoa fará com o uso da paisagem 

(CORRAZZA, 2008). É sob o olhar da paisagem que o turista e/ou visitante tem o seu primeiro 

contato com o local visitado. O surgimento do turismo em ambientes naturais resulta a 

consideração da paisagem como recurso natural, no cenário onde as mudanças provocadas pelas 

ações antrópicas atuais, são pertinentes à disseminação de apreciação e estimulação do interesse 

ao contato com a natureza (LÉDA, 1997).  

O turismo em áreas naturais, praticados exepcionalmente em áreas naturais protegidas, é 

um dos segmentos da atividade turística que mais cresce atualmente. A DW Made for minds 

(2019), alega que em 2018 o número de visitantes em Unidades de Conservação (UC) cresceu 

cerca de 328% em relação ao ano de 2006. A Agência Brasil (2020), atualiza que, as UC federais 

receberam mais de 15 milhões de visitante sem 2019, o que representou um acréscimo de 20% em 

relação a 2018. 

Contudo, por mais que a atividade turística desenvolvida em UC sejam controladas, é 

inevitável que não ocorra impactos ao ambiente explorado, dando origem a desequilíbrios que 

podem não ser revertidos futuramente. No intuito de minimizar tais impactos, e promover a 

recuperação de áreas degradadas e de restaurar o ambiente natural, assim como atender a 

legislação da (Lei Nº 9.985/2000), o plano de manejo (PE), se apresenta com importante papel 

para minimizar os impactos negativos sobre a UC, garantindo a manutenção dos processos 

ecológicos, protegendo e gerenciando as áreas protegidas, a fim de cuidar da conservação e 

preservação da biodiversidade. 

O norte do estado de Minas Gerais é formado por um belo acervo de recursos naturais com 

grandes potencialidades para o desbravamento do turismo em diversas regiões, entre essas 

potencialidades existem os diversos parques estaduais com predominância do bioma Cerrado, o 

Parque Estadual Serra Nova e Talhado (PESNT), é um exemplo dessas áreas, situado na porção 

norte do estado de Minas Gerais, distante a 600 km da capital (Belo Horizonte).  
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O Parque Estadual Serra Nova e Talhado (PESNT), foi criado pelo Decreto s/ n°, de 

21/10/2003 e, ampliado no Decreto s/n°, 29/12/2008, a área possui 49.890 hectares e fica 

localizado dentro dos municípios de Mato Verde, Porteirinha, Riacho dos Machados, Rio Pardo 

de Minas e Serranópolis de Minas (Figura 1). 

 

Figura 1: Localização da área de estudo 

 

Fonte: Autoral. 

 

 

A unidade é gerenciada pelo Instituto Estadual de Florestas (IEF), e faz parte do grupo de 

UC de proteção integral. Na área do parque existem diversas nascentes que são fundamentais para 

o abastecimento da população local, e que em função dos aspectos topográficos e geológicos 

formam poços e cachoeiras, que recebem um grande número de visitantes para prática de lazer, 

além de atividades voltadas para o ecoturismo.  

Com a implementação recente do PM no Parque, um dos objetivos da pesquisa será o de 

avaliar o PM vigente, apresentando propostas, sobre os atrativos turísticos existentes no interior 

do Parque, para que assim, vise à redução dos impactos ambientais e conflitos de uso e ocupação 

causados pela atividade turística no interior do Parque, e em seu entorno. Procurando contribuir 

com novas informações que possam ajudar na concretização de todos os objetivos estabelecidos 

em uma Unidade de Conservação. 
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Objetivo geral:  

Avaliar a relação entre a atividade turística e a potencialização dos impactos ambientais 

junto aos elementos da paisagem que influenciam na decisão do turista/visitante à prática do 

turismo em Unidades de Conservação. 

Objetivos específicos:  

1. Compreender como o turismo interfere na paisagem natural do PESNT sob a perspectiva 

de percepção dos atores envolvidos na atividade turística; 

2. Analisar a influência da paisagem natural na decisão e motivação para a prática da 

atividade turística no PESNT; 

3.  Identificar os impactos provocados pela atividade turística no PESNT. 

 

1. Metodologia 

 

Esta pesquisa foi autorizada pelo Instituto Estadual de Florestas (IEF) em 28 de julho de 

2021, pelo parecer número 027/2021. 

Para concretizar os objetivos desta pesquisa, os procedimentos metodológicos estão 

envolvidos nas seguintes etapas: 

 

 

Figura 2: Fluxograma metodológico 
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2. Referenciais teóricos 

 

O turismo, é considerado um fenômeno de estudo recente no âmbito da ciência geográfica 

(VIEIRA e OLIVEIRA, 2012). E nota-se a necessidade de pesquisas que aprofunde a reflexão 

geográfica para entender esse fenômeno que destaca a contemplação da “natureza complexa e 

multifacetada, percorrendo os campos ecológico, sociológico, antropológico, psicológico, cultural, 

político, jurídico, ideológico com significativas incidências espaciais” (ALBACH e GÂNDARA, 

2011, p. 6). 

Tem-se notado nas últimas décadas o grande crescimento do turismo em áreas naturais, 

principalmente na modalidade do ecoturismo (BRASIL, 1994; EAGLES, 2002; DEGRANDI, 

2011; PEREIRA, 2011; SOUZA et al,. 2017; SILVA, 2019), dessa forma evidencia-se a 

necessidade do planejamento turístico na intenção de promover a conservação do local utilizado, 

bem como seu futuro nesses locais.  

Milhomens et al. (2008), afirma que a cartografia e o SIG são fundamentais para o 

levantamento de dados, organização de bases cartográficas, elaboração de análises temáticas e 

representação destas informações. Ahlerth e Teixeira (2011), destacam o planejamento do 

turismo, por ter caráter territorial, envolve necessariamente uma parte de cartografia, ou seja, a 

confecção e a utilização de mapas, que representam de forma gráfica o ambiente estudado, a partir 

daí, pode ser usado como instrumento visual para nossa percepção, tornando-se um meio para 

obter o registro e análise de determinada paisagem. 

A paisagem é uma das grandes bases do turismo, e é um dos elementos essenciais e 

responsável pelo desenvolvimento e impulso da atividade turística, “muitas pessoas se fazem 

deslocar a locais não habituais para apreciar paisagens com atributos naturais e antrópicos 

diferentes” (FANDÉ e PEREIRA, 2014, p. 1174). A paisagem pode provocar diferentes reações 

para aqueles que a apreciam (FRANZEN et al., 2010), e a atividade turística, se apropria da 

paisagem, uma vez que, “está sendo uma combinação dinâmica de elementos, de relações 

espaciais, possui uma capacidade de transmitir a imagem que se pretende comercializar para o 

turista” (SANTOS e BAHL, 2017, p. 1).  

Sendo a paisagem natural um dos principais objetos que compõe o espaço geográfico e 

turístico, e considerando que “a ação do homem modifica a paisagem” (ALVES, 2014, p. 20), a 

forma de como é percebida pode influenciar o turista e/ou visitante à prática do turismo nesses 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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ambientes, dado que, segundo Santos e Bahl (2017), por exemplo, turistas observam tais 

modificações na paisagem tendo em vista os quatros sentindos (audição, olfato, tato e visão), 

podendo estas percepções possuir influência turisticas na paisagem. E ainda com Bolson (2009, p. 

2), onde aponta que os turistas, criam relações com determinada paisagem: “o tipo de vegetação, a 

influência das cores, do clima e tantos outros”, podem levar em conta a experiência interpretativa 

do turista.  

Contudo, a percepção de determinada paisagem, se caracteriza por um processo individual, 

e de forma subjetiva, “levando em consideração seus conceitos de beleza, feiúra, cultura, etc” 

(FRANZEN et al., 2010, p. 4). Para Demmer e Pereira (2011, p. 266), “entender as relações entre 

o ser humano e a natureza por meio da percepção da paisagem é procurar compreender as atitudes 

do homem com o ambiente, que traduzem usos, hábitos, valores e expectativas”. Evidencia-se a 

importância da geografia para o turismo, em estudos de percepção, destacando a valorização da 

paisagem e a potencialização do meio ambiente, como elementos essenciais para o conjunto da 

atividade turística. 

O Cerrado é o segundo maior bioma brasileiro (KLINK; MACHADO, 2005; 

PREVEDELLO; DE CARVALHO, 2006 e SANTOS, 2018), atrás apenas em extensão para a 

Floresta Amazônica. O Cerrado foi identificado como um dos mais ricos e ameaçados 

ecossistemas mundiais, e assume um importante papel para a conservação da biodiversidade 

mundial (NOVAES, FERREIRA, DIAS, 2003).  

A grandiosidade e diversidade deste bioma já expressam seu importante papel no 

ecossistema brasileiro, onde são encontradas cerca de um terço da biodiversidade brasileira 

(HOGAN et al., 2002; SAWYER, 2002; GOMES, 2006).  Uma das formas de conservação do 

Cerrado, apresentado por Silva (2021) é o incentivo a criação de Unidades de Conservação, que 

mostra-se como um mecanismo considerável para resguardar ecossistemas que precisam ser 

protegidos. 

As Unidades de Conservação (UC), foram conceituadas pela Lei nº 9.985/2000 do Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), como áreas naturais, com o objetivo de promover 

a conservação e o uso sustentável dos recursos naturais, a educação ambiental, o contato com a 

natureza, o lazer e a pesquisa científica (BRASIL, 2000).  

“As UC passam a ter papel desafiador e de destaque na tarefa de proteger e conservar o 

meio ambiente, ao mesmo tempo, frear a perda da biodiversidade, proporcionar atividades de 

lazer, recreação, educação, espirituais, inspiradoras, além de benefícios econômicos” (SILVA, 
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2021, p. 58), tais aspectos remetem-se ao crescimento do interesse pelas práticas do turismo em 

áreas naturais praticados principalmente em UC, como o ecoturismo e o turismo de aventura, que 

refletem um conjunto de tendências do turismo contemporâneo que têm vindo a marcar o setor 

turístico. 

A prática, no entanto, do turismo em áreas naturais provoca degradações e impactos às 

paisagens em todo o planeta (RUSCHMANN, 2008), o que em escalas locais acaba 

comprometendo a própria prática turística, como registrado por Faria et al. (2018). “A natureza é 

revelada como ponto de interpretações, atrações, representações e transcendências” (COSTA et 

al., 2015, p. 14), tornando-a um dos alicerces para o desenvolvimento da atividade turística, e sem 

a cognição básica da relação natureza com turismo, os riscos da não continuidade dessa atividade 

na região onde vem sendo desenvolvida, é concreta. Por esta, e outras razões, que “hay una 

conciencia creciente dirigida a poner en valor el paisaje y fomentar un uso social responsable” 

(ABELLÁN, 2013, p. 42), bem como todo seu patrimônio natural. 

 

3. Análise dos materiais e técnicas desenvolvidas 

 

Através da pesquisa bibliográfica, e com auxílio das disciplinas “Tratamento da 

Informação Geográfica” e “Geoprocessamento”, foi possível a confecção de duas bases 

cartográficas, o mapa de “Localização do PESNT” (Apêndice III), que apresenta o local onde a 

área de estudos se encontra, e os munícipios que abrange o Parque, (Mato Verde, Porteirinha, 

Serranopólis de Minas, Riacho dos Machados e Rio Pardo de Minas) e mapa dos “Atrativos 

turísticos no PESNT” (Apêndice IV), que demarca os atrativos turísticos de cada área (Cachoeira 

do Serrado, Cachoeira da Biquinha, Cachoeira da Paz, Riacho Doce, Escorregador, Poço do 

Jacaré, Cachoeira das Sete Quedas e Talhado).  

O PESNT, foi criado pelo Decreto s/ n°, de 21/10/2003 e, ampliado no Decreto s/n°, 

29/12/2008, mas apenas em junho de 2020, 17 anos após a sua criação teve seu Plano Manejo 

elaborado, isso indica que o Parque teve atraso no cumprimento da legislação, já que em 

conformidade com a Lei nº. 9.985/2000, de 18 de julho de 2000, que institui o Sistema Nacional 

de Unidades de Conservação da Natureza, o Plano de Manejo deve ser elaborado em até 5 anos 

após a criação da UC. 

Assis, Faria e Bayer (2021) também contataram para outras unidades presentes no Bioma 

Cerrado atraso da elaboração do Plano de Manejo de diversas áreas protegidas.  
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Em análise do documento do PESNT, verifica-se que foi utilizado o roteiro metodológico 

para elaboração e revisão de Planos de Manejo das Unidades de Conservação Federais de acordo 

com o ICMBio, no qual se baseia na adaptação do Foudation Document, do Serviço de Parques 

Nacionais Norte Americano.  

O documento foi desenvolvido em 3 partes principais, na parte 1, foi citado os 

componentes fundamentais; próposito, declarações de significância, recursos e valores 

fundamentais do PESNT. Na parte 2, discorreu-se dos componetes dinâmicos onde foi realizado o 

levantamento de dados e de planejamento, análise de recursos e valores fundamentais, priorização 

das necessidades de dados e subsídios para interpretação ambiental. E por fim, na parte 3 foi 

citado os componentes normativos, que inclui zoneamento e normas de preservação, conservação, 

uso moderado, adequadação ambiental, amortecimento, dentre outros.  

Segundo o Plano de Manejo do PESNT, as atividades desenvolvidas no interior do Parque 

são visitação, pesquisa cientifíca, prevenção a incêndios florestais, fiscalização e educação 

ambiental, que entra em conflito com atividades como a falta de regularização fundiária, captação 

de água, acampamentos, caça, garimpos, extração de rochas e presença de moradores em seu 

entorno e da criação de bovinos.  

O Plano de Manejo ainda apresenta que, o Parque carece de dados e/ou sistema de 

informação geográfica para mapeamento detalhado de fauna e flora existentes no Parque, e 

necessidade de planejamento principalmente no monitoramento de impactos decorrentes da 

visitação turística, pois o  Parque conta com 28 atrativos catalogados, no entanto 23 ainda não 

possuem estruturação adequada, e em âmbito turístico, no que refere-se a implantação  de  

estruturas físicas de apoio à visitação e gestão da Unidade de Conservação, não é citado no Plano 

de Manejo. 

Com relação a base cartográfica, o Plano de Manejo do PESNT se dispõe de 9 mapas, que 

são o mapa de localização e o mapa de zoneamento no qual foi dividido em 7 zonas, a saber: Zona 

de Preservação, Zona de Conservação, Zona de Uso Moderado, Zona de Infraestrutura, Zona de 

Diferentes Interesses Públicos e Zona de Adequaçaõ Ambiental e Zona de Amortecimento. As 

escalas que foram adotadas, prejudicou em certo ponto, a leitura e interpretação que estavam 

contidas no mapa, atrapalhando tanto a clareza e apresentação, e também à precisão de algumas 

informações. 
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Os questionários e entrevistas (Apendice V) já autorizados pelo comitê de ética estão em 

fase de aplicação. 

 

 

4. Considerações Parciais 

 

As atividades de campo já realizadas na área indicam alterações no meio ambiente 

causadas pelo mau uso de atividades humanas, como os impactos ambientais, resultam em 

degradação de trilhas e caminhos, pedras e árvores pichadas, desmatamento, a própria 

infraestrutura dos atrativos turísticos, resíduos sólidos deixados por turistas, poluição sonora, 

dentre outros impactos, são alguns dos impactos já levantados em campo que podem interferir no 

bem-estar do turista e/ou do visitante, e na sua percepção e interpretação errônea da paisagem. 

Encontra-se em fase de estruturação e redação do referencial teórico da dissertação, e 

novos trabalhos de campo encontram-se planejados, a serem realizados de junho a setembro de 

2022 para aplicação dos questionários e entrevista com o gerente do PESNT, além da produção de 

novas bases cartográficas. 
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Resumo: O objetivo geral da pesquisa é propor uma adaptação/melhoramento metodológico de 

avaliação do geopatrimônio do Parque Estadual Serra dos Martírios/Andorinhas. Serão abordadas 

as principais teorias que norteiam o conceito de geodiversidade, geoconservação e sua relação 

com o geopatrimônio sob ótica geográfico-geomorfológica voltada para os relevos cársticos 

brasileiros. Também se discutirá a conceituação dos relevos cársticos, sua distribuição no 

território, bem como suas litologias. No que se refere aos procedimentos metodológicos, terão 

etapas de gabinete para levantamento bibliográfico e elaboração das fichas de avaliação de 

geossítio, trabalho de campo para aplicação das fichas de avaliação, e processamento e 

composição de bases cartográficas como meio de representação dos agentes físicos das áreas a 

serem estudadas.  

 

Palavras-chave: Serra das Andorinhas, carste; geossítio; geopatrimonio. 

 

Introdução 

 

A natureza ao longo dos anos tem formado paisagens únicas nas mais diversas áreas do 

globo terrestre, paisagens estas que são formadas pela dinâmica dos condicionantes geoambientais 

que proporcionam evoluções em diversas escalas. Dentre os condicionantes geoambientais, temos 

os relevos que são saliências e reentrâncias presentes na superfície de esfera biótica e abiótica.  

A área de estudo aqui apresentada compreende duas unidades de conservação (UC), sendo 

o Parque Serra dos Martírios/Andorinhas (PESAM) uma Unidade de Conservação de Uso Integral 

e sua área de amortecimento de impactos a Área de Proteção Ambiental (APA) São Geraldo do 

Araguaia, que é uma UC que permite um certo grau de ocupação humana, para que juntamente 

com a educação ambiental, ajuda no amparo e na preservação do parque (Figura 1). 
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Figura 1. Localização do Parque Estadual Serra dos Martírios/Andorinhas e Apa Araguaia 

Fonte: autores (2022) 

 
O Parque Estadual Serra das Martírios/Andorinhas (PESAM) foi estabelecido como 

Unidade de Conservação (UC) no ano de 1996, amparado pela lei de n° 5.982, de 2000 no qual 

institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). 

O PESAM está na categoria de Unidade de Conservação de Uso Integral, e tem como zona 

de amortecimento de impactos a Área de Proteção Ambiental (APA)1 do Araguaia, que é uma UC 

que permite ocupação humana em sua área. A APA Araguaia foi criada a partir da lei 5.883 de 25 

de julho de 1996. (PARÁ, 2006). De acordo com as respectivas Leis de criação, o PESAM tem 

24.897,38 ha e a APA Araguaia 28.780,41 ha. (PARÁ, 2006) 

O PESAM detém grande potencial para atividades turísticas direcionadas para 

geodiversidade, especialmente por se tratar de relevo cárstico na região amazônica.  

A insuficiência e até mesmo ausência de conhecimento científico da população sobre os 

relevos cársticos amazônicos e suas feições, considerando-se que boa parte das áreas cársticas 

 
1Área de Proteção Ambiental: área dotada de atributos naturais, estéticos e culturais importantes para a 

qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas. Geralmente, é uma área extensa, com o objetivo 

de proteger a diversidade biológica, ordenar o processo de ocupação humana e assegurar a sustentabilidade 

do uso dos recursos naturais. É constituída por terras públicas e privadas (SNUC, 2000). 



 

 

34 

conhecidas/estudadas recebem turistas sem acompanhamento de um profissional norteiam alguns 

questionamentos: 

Como o conhecimento científico pode mudar esse cenário de visitações sem 

acompanhamento de um profissional e diminuir os riscos? 

Quais metodologias de avaliações do geopatrimônio, fundamentado na atribuição de valores 

pode contribuir de forma efetiva para uma melhor gestão dessas áreas no PESAM? 

Assim como toda área é única e toda metodologia pode/deve ser adaptada para singulares 

áreas, acredita-se que aperfeiçoar metodologias de avaliação do geopatrimônio dando um enfoque 

maior não só as feições geomorfológicas, mas também nas espeleológicas, auxiliam no avanço 

conceitual, dando espaço a novas discussões nos estudos centrados na geodiversidade de região de 

maior ocorrência cárstica. É esperado também que os possíveis geossítios do PESAM obtenham 

um grau elevado de atributos de valores, tendo em vista atributos históricos, culturais, 

paisagísticos e científico. 

Assim, espera-se elaborar de modo eficaz a avaliação de geopatrimônio dando devidas 

adequações as singularidades existentes nas UCs, levando em consideração sua localização em 

área de grande ocorrência cárstica, buscando construir de modo acessível ao entendimento de 

nível academicista ao popular. 

Tem-se como objetivo geral propor uma adaptação/melhoramento metodológico de 

avaliação do geopatrimônio do Parque Estadual Serra dos Martírios/Andorinhas. 

Os objetivos específicos são: 

• Buscar cenários de interação do relevo com os demais condicionantes físicos da paisagem 

(geologia, microclima, vegetação, hidrografia e solos) do Parque Estadual Serra dos 

Martírios/Andorinhas; 

• Realizar inventariação e quantificação dos geossítios. 

• Subsidiar estratégias de geoconservação com apontamentos para roteiro turístico afim de 

orientar a proteção do relevo cárstico e as cavernas do parque.  

1. Metodologia 

Etapa de Gabinete 

O levantamento de revisão bibliográfica da área de estudo, que aborde aspectos geográficos 

da paisagem local, envolvendo temas como geologia, geomorfologia, espeleologia, hidrologia, 
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pedologia, entre outros. Além de artigos em periódicos científicos e teses, serão consultados 

também relatórios técnicos e estudos relacionados sobre a área. 

 

Etapa de geoprocessamento e composição das bases cartográficas 

 

Nessa etapa ocorrerá a elaboração dos mapas que irão compor a identificação do 

geopatrimônio da área de estudo. Para isso, serão utilizadas buscas para composição do banco de 

dados em sites do USGS, Inpe, Sipam, ANA, IBGE, INMET, CECAV e SBE com escalas ainda a 

definir. Todos os produtos de mapeamento serão processados no software livre Qgis, bem como 

será usado para composição de perfis os softwares AutoCAD, CorelDRAW e AcrMap. 

 

Etapa de Campo 

 

As visitas a campo serão para realização da inventariação do geopatrimônio, que se 

norteiam pelas análises realizadas por diversos autores, dentre eles Panizza e Piacente (1993), 

Pralong (2005), Brilha (2005), Serrano e Trueba (2005), Pereira (2006), Vieira (2008), IBGE 

(2009) e Oliveira (2015) buscando destacar seus principais aspectos que os validam. 

A proposta a ser elaborada refere a uma adaptação/aperfeiçoamento metodológica que teve 

como base referente as propostas metodológicas já elaboradas pelos autores citados anteriormente, 

buscando uma proposta que possa ser de entendimento tanto do meio acadêmico quanto da 

comunidade externa, principalmente aos moradores da APA.  

Na avaliação dos geossítios teremos dois momentos importantes, que inclusive já são 

utilizados como metodologia por diversos pesquisadores: inventariação e quantificação. 

A inventariação é uma avaliação qualitativa que realiza um levantamento das geoformas, 

destacando as principais características percebida em cada geossítio. Valido lembrar a 

inventariação possui valor subjetivo, tendo como critério o embasamento teórico do técnico que o 

avalia (PEREIRA, 2006). As observações contidas no inventário voltadas aos atributos 

geomorfológicos e arqueológicos seguem propostas elaboradas por Soares (2021) e Magalhães 

(2011), já os demais geoformas pretende se estruturar de modo que complemente o proposto pelos 

autores supracitados.  

Na etapa de quantificação, se pretende realizar atribuição numérica a cada geoformas 

registrada, permitindo incluir níveis de valor em cada característica dos geossítios. Essa etapa se 
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assimila com a elaborada por Pereira (2006), onde atribuiu níveis numéricos a cada feição 

destacada. 

 

2. Referencial teórico 

 

A geodiversidade é concebida como um conceito análoga a biodiversidade, que surgiu 

durante a Conferência sobre Conservação e Paisagística do ano de 1993, na cidade de Malvern, no 

Reino Unido (GRAY, 2004). Como todo conceito recente, a geodiversidade não apresentou 

definição consensual, dividindo em grupos de autores que os limita aos minerais, rochas e fósseis. 

Enquanto outros busca uma visão mais holística, possibilitando interações até com o meio biótico 

(BRILHA, 2005).  

 Para Stanley (2000), a geodiversidade vai além dos meios abióticos, mas sim entre as 

ligações entre as paisagens, pessoas e suas culturas. Já Gray (2013), define geodiversidade como a 

diversidade natural de feições geológicas (rochas, minerais, fósseis), geomorfológicas (paisagens, 

topografia, processos físicos), solos e feições hidrológicas. 

 Brilha (2005), entende a geodiversidade como conceito que compreende apenas os 

elementos não vivos do planeta, porém não se restringindo apenas aos minerais, rochas e fósseis, 

mas também os processos e dinâmicas naturais de formação das rochas, solos, relevo, fósseis e 

demais elementos que os constituem. Tais processos de formação foram ações determinantes para 

a criação e manutenção da vida no decorrer dos anos, disponibilizando alimentos, favorecendo 

condições climáticas, elaborando locais de abrigos naturais e materiais para construção (BRILHA, 

2005).  

 Com a finalidade de buscar ações de proteção dos componentes que integram a 

geodiversidade, a geoconservação para Sharples (2002) tem por principal objetivo da conservar a 

diversidade natural e o patrimônio dos mais diversos e significativos aspectos, podendo ser 

exemplificados pelos processos geológicos, geomorfológicos, pedológicos e hidrológicos, com a 

finalidade de garantir a manutenção da história da sua evolução. 

Na visão de Brilha (2005), o desígnio da geoconservação se firma em promover a 

conservação e gestão do geopatrimônio e dos processos naturais que a ele se associa. Ainda de 

acordo com Brilha (2005), existem hoje estratégias de geoconservação que compreendem as 

etapas de inventariação, quantificação, tombamento, conservação, valorização, divulgação e 

monitoramento. 
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O geopatrimonio abrange os elementos da geodiversidade que adquirem relevância 

científica, educativa, cultura ou estética (RODRIGUES e BENTO, 2018). Assim como Meira et. 

al (2019), o termo geopatrimônio aqui é abordado como sinônimo de patrimônio geológico.  

O geopatrimônio é um conceito guarda-chuva que engloba toda a diversidade de categorias 

relacionadas ao patrimônio natural abiótico, como os patrimônio geomorfológicos, mineralógicos, 

paleontológicos, carstológicos, entre outros (MEIRA e MORAIS, 2016; RODRIGUES e BENTO, 

2018). 

Inserido no geopatrimônio, o carste é um sistema de processos e fenômenos (dissolução, 

transporte e deposição de matéria) presente em diversas áreas subterrâneas (ANDREYCHOUK, 

2009). No âmbito da geomorfologia e de forma geral, o termo carste pode ser entendido como 

feições geomorfológicas em rochas passivas ao processo de dissolução onde, tal processo pode 

ocorrer em rochas carbonáticas (carste tradicional) e não carbonáticas (carste não tradicional) 

(CECAV, 2019). 

A definição mais recente caracteriza o carste como um sistema integrado para a 

transferência de massa em rochas solúveis, com permeabilidade estrutural dominada por 

canalículos oriundos da dissolução da rocha, e cuja organização facilita a circulação de fluidos. 

(KLIMCHOUK et al, 2000). Vale lembrar que nesta definição não há ligação com litologia 

específica. 

Para estudar a paisagem cárstica, precisa se entender a construção, formato e a dinâmica 

(FREIRE, 2017). Para isso, o sistema cárstico possui divisões zoneadas na crosta terrestre para 

estudar os componentes das estruturas cársticas em suas diferentes morfologias e genéticas. Cada 

zona resulta da diferença da fonte de energia, assim como alterações térmicas, dinâmica hídrica e 

além de outros fatores químicos que ocorrem dentro da crosta proporcionando o aumento da 

profundidade (FREIRE, 2017).  

Diferente do carste tradicional que tem como principal fator de formação a ação química, o 

carste não tradicional tem como maior fator de formação o intemperismo físico ou erosão da 

rocha, visto que sua litologia mais resistente torna as ações intempéricas mais lentas. 

A paisagem do carste não tradicional não possui necessariamente feições similares aos das 

paisagens carbonáticas. Sua esculturação externa e formação de cavernas se dá principalmente 

pela ação mecânica da água (erosão hídrica) uma vez que dependendo das condições climáticas da 

região, a chuva constante pode intensificar a criação e modificação das paisagens e cavernas 

(como é o caso da região amazônica) (FREIRE, 2017).  
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3. Resultados parciais 

 

Até o momento, foram realizados dois trabalhos de campo, visitando 17 possíveis 

geossítios distribuídos no parque e na APA. Em cada ponto visitado foi realizado inventariação 

com registro fotográficos e descrição das principais geoformas presentes.  

O critério de escolha dos geossítios visitados se deu partir do levantamento bibliográfico 

do que já havia sido produzido sobre as áreas além dos destacados no próprio plano de manejo das 

UCs. Outra informação importante na escolha das áreas, foi por meio de informações coletadas 

pelos próprios guias, indicando quais áreas são as mais visitadas, ou em seu ponto de vista, a mais 

bonita/diferente em todo o parque e APA. Algumas áreas ainda irão ser incluídas após o 

tratamento dos dados obtidos e ao longo dos próximos trabalhos de campo a serem realizados. A 

figura 2 mostra a distribuição dos pontos inventariados. 

 

 

Figura 2. Distribuição dos geossítios inventariados do Parque Estadual Serra dos Martírios/Andorinhas e APA 

Araguaia 

Fonte: autores (2022) 
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Nos pontos visitados, encontram-se cachoeiras, cavernas, feições singulares geológicas e 

geomorfológicas além de sítios arqueológicos. Apesar se estarem inseridas enquanto de interesse 

geomorfológico e/ou hidrológico, as cavernas e cachoeiras se categorizam também como de 

interesse espeleológico, pois são registradas pelo Centro Nacional de Pesquisas e Conservação de 

Cavernas (CECAV) por se formarem por meio de ações intempéricas.  

O PESAM e APA atualmente possui 399 cavernas e 34 cachoeiras registradas no CECAV. 

A mais conhecida é a Caverna Serra das Andorinhas (FIGURA 3a), que possuindo 1.010m de 

desenvolvimento, com 25 salões e representando uma das maiores cavernas de quartzito do Brasil 

(Pará, 2000). No que diz respeito as cachoeiras, a mais popularizada é a cachoeira das Três 

Quedas (FIGURA 3b), que é uma queda de água cristalina em três degraus de rocha que confere 

beleza cênica. 

 

 

Figura 3. A- Caverna Serra das Andorinhas. B- Cachoeira das Três Quedas 

Foto: Alencar (2022) 

 

4. Considerações Parciais 

 

A intenção principal do levantamento das potencialidades um geossítio é a validade da 

importância de preservar – ou pelo menos diminuir os danos. Por serem áreas frágeis, a 

necessidade de preservação e conservação destas devem ser imediatas, porém as estratégias de 

preservação e conservação de áreas naturais ainda apresentam grandes dificuldades, 

principalmente no âmbito político. 
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 O trabalho aqui apresentado se encontra em continuidade, fazendo levantamentos de 

potencialidades de geopatrimonio afim de constatação do PESAM e APA como UCs que contém 

importantes geossítios. Vale lembrar que as UCs possuem mais geossítios, o que serão inclusos 

conforme desenvolvimento das pesquisas realizadas na área. 
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Resumo: A análise integrada dos componentes ambientais, auxilia na compreensão genética, 

evolutiva e mensuração dos impactos decorrentes da ação humana na paisagem. Este trabalho, 

busca investigar os fatores que determinam o ciclo e a dinâmica hidro - geoquímica das paisagens 

nas bacias hidrográficas dos rios Cabaçal alto Curso e rio Bugres -MT. Tendo, portanto, como 

objetivo compreender os processos e fatores que condicionam a dinâmica de escoamento 

superficial e composição geoquímica da paisagem a nível de bacia hidrográfica, por meio da 

análise hidrogeomorfológica e geoquímica. Serão empregadas análises de radionuclídeos no 

levantamento geoquímico da paisagem. levantamento fluviométrico, climático e variação de nível 

freático para subsidiar análises hidrogeomorfológicas. A área de estudo é marcada por 

significativa diversidade ambiental (climática, geológica, morfológica e pedológica) que 

associadas aos aspectos morfométricos e uso da terra (pecuária) favorecem o escoamento das 

águas superficiais. Dados iniciais indicam que o aporte teórico metodológico das ciências 

hidrogeomorfológica e geoquímica da paisagem são apropriados para a análise dos padrões de 

escoamento das águas superficiais e dinâmica geoquímica da paisagem, voltadas ao diagnostico 

ambiental a nível de bacia hidrográfica. 

 

Palavras-chave: Bacia hidrográfica, hidrogeomorfologia, geoquímica de paisagem, análise 

ambiental. 

 

Introdução   

 

O dinamismo da natureza, resulta da interação dos componentes ambientais, clima, 

geologia, relevo, solo, cobertura natural e tipos de uso da terra e “representam entidades 

organizadas na superfície terrestre” (CRISTOFOLETTI, 1999, p. 35). As caraterísticas e 

intensidade das interações entre os componentes ambientais, dá origem a diferentes “arranjos 

organizados ao logo do tempo em diferentes estruturas hidrogeológicas da paisagem” 

(WILFORD; NICHOLSON; SUMMERELL, 2010).  Alterações morfológicas do relevo e físico-
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químicas do solo acabam por alterar a dinâmica do ciclo hidro geoquímico, desencadeando 

mudanças nos padrões naturais de qualidade e disponibilidade da água nos sistemas superficiais e 

subsuperficial, com repercussão direta na paisagem em diversas escalas, tornando eventos de 

“estresse hídrico físico” cada vez mais frequentes (UNESCO, 2021).  

Dessa forma, o presente trabalho se propõe a pesquisar os aspectos hidrogeomorfológicos 

e geoquímicos das bacias hidrográficas do rio Cabaçal Alto Cursos e rio Bugres. Localizadas em 

área de transição entre o planalto dos Pareceis e planície Pantaneira. A área dispõe de ampla 

diversidade geológica, pedológica e hidrogeológica e padrão hidrodinâmico marcado por elevada 

amplitude sazonal dos períodos de cheia e seca. Seus domínios são explorados majoritariamente 

pela atividade pecuária, seguindo da agricultura e mineração, com previsão de instalação de três 

PCH’s.  

Neste contexto, o trabalho busca analisar as condições ambientais a fim de estabelecer 

cenários que destacam as potencialidades e fragilidades hidrogeomorfológicas e geoquímicas da 

paisagem, buscando compreender “quais fatores determinam o ciclo e a dinâmica hidro - 

geoquímica das paisagens a nível de bacia hidrográfica?”. A hipótese inicial é a de que as 

unidades geológicas exercem influência direta na dinâmica hidro-geoquímica das paisagens, por 

controlarem fatores morfogenéticos e pedogênicos, condicionando a dinâmica hídrica subterrânea 

e superficial e composição química natural da paisagem. 

 

OBJETIVO GERAL. 

• Compreender os fatores que condicionam a dinâmica de escoamento superficial e 

composição geoquímica da paisagem a partir dos processos decorrentes da interação entre 

os componentes ambientais a nível de bacia hidrográfica 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS. 

• Caracterizar as unidades climáticas, geológicas, geomorfológicas e pedológicas e 

propriedades morfométricas. 

• Monitorar precipitação, vazão e variação de nível freático nas diferentes unidades de 

geológicas. 

• Avaliar a relação entre clima, geologia, geomorfologia e cobertura pedológica na gênese e 

evolução da rede de drenagem e composição geoquímica da paisagem. 

• Identificar e analisar alterações nas classes de cobertura natural e uso da terra. 
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• Levantar a demanda de água para consumo humano nos municípios de Araputanga, São 

Jose dos Quatro Marcos e Mirassol D’ Oeste a curto, médio e longo prazo. 

• Avaliar o nível de contaminação da paisagem a partir do cálculo do índice de 

Geoacumulação. 

• O desenvolvimento da pesquisa, será conduzido segundo os princípios teóricos 

metodologicos propostos por SCHEIDEGGER, (1973), SIDLE, (2010) GOERL, 

KOBIYAMA e SANTOS, (2012) para a investigação e análise hidrogeomorfológica, e 

POLYNOV (1956) e PERELMAN (1975) no campo da análise geoquímica da paisagem 

geoquímica. 

 

1- Metodologia 

 

 As bacias hidrográficas dos rios Cabaçal alto Curso (1.235 km²) e Bugres (1.136 km²) 

(figura 01) totalizam área de 2.371 km², e estão localizadas na região sudoeste do estado de Mato 

Grosso, sob área de transição entre os biomas Amazônia, Cerrado e Pantanal, entre as 

Coordenadas Geográficas longitudinais de 57°52’W, 58°40’E e latitudinais de 14°,56’S,15°36’S. 

 

 
Figura 1 - Mapa de Localização e contexto ambiental das Sub-Bacias dos Rios Cabaçal alto Curso e Bugres. 
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1.1 - Procedimentos metodológicos. 

Partindo do princípio de que que a proposta requer análise integrada dos componentes e 

características ambientais, faz-se necessário aplicar seguintes, procedimentos e fases de pesquisas: 

1.1.1-Levantamento Morfológico e Morfométrico: Base de dados do CPRM (2004) tratada com 

uso de ferramentais de SIG e tratamento de imagens ALOS PALSAR, com resolução espacial de 

2,5 m. 

1.1.2-Levantamento Climático – Instalação de 06 (seis) estações meteorológicas automáticas, 

afixadas nas principais unidades geológicas. 

1.1.3-Levantamento Geológico – A partir da base de dados do CPRM (2004) e verificação de 

campo. 

1.1.4-Levantamento Pedológico- Base de dados do CPRM (2004) e SEPLAN-MT (2001) e 

verificação em campo. 

1.1.5-Levantamento Hidrogeológico – A partir da base de dados hidrogeológica do CPRM 

(2004), e monitoramento do nível freático através de 06 (seis) estações automáticas. 

1.1.6-Levantamento da dinâmica fluvial – Obtido através 04 (quatro) estações fluviométricas, 

automáticas contemplando alto e baixo curso de cada subunidade. 

1.1.7-Uso e ocupação do solo- Levantamento e caracterização dos tipos de uso da bacia, por meio 

do tratamento de imagem Sentinel 2A com resolução espacial de 10m. 

1.1.8-Levantamento Geoquímico da paisagem - levantamento será realizado a partir da análise 

dos padrões químicos da camada superficial do solo sobre as 12 (doze) unidades geológicas das 

Bacias, com uso Gamaespectrômetro portátil, e análises físico-químicas das águas superficiais 

através de Fotocolorímetro de bancada.  

1.1.9-Levantamento socioambiental (demanda hídrica para consumo humano) análise 

documental, dos municípios de Araputanga, São José dos Quanto Marcos e Mirassol d’Oeste. 

1.2-Etapas da pesquisa: 

1.2.1-Trabalho de gabinete: 

1ª etapa- preparação, tratamento dos dados cartográficos e produção dos mapas de Morfometria, 

geomorfologia, geologia, pedologia, hidrogeologia e uso da terra. 

 2ª etapa- Ajustes dos mapas produzidos na primeira etapa, tabulação, tratamento, análise e 

discussão de todos os dados obtidos na pesquisa. 

1.2.2-Trabalho de Campo:  
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1º- Coleta de dados hidrológicos, (nível freático e vazão) e meteorológicos contará com 

monitoramento remoto 24 horas.  Sendo necessário campo de instalação com duração mínima de 

05 (cinco) dias e mais 06 campos de manutenção e reparo com previsão de 02 dias. 

2º -Campo de análise geoquímica (Análise química da camada superficial do solo e águas 

subterrâneas e superficial) serão realizados através de 04 (quatro) campos de 06 (seis) dias Sendo:  

Ano 1 - 1º - Fim da estação seca – julho – agosto. 2º - Fim da estação Chuvosa – fevereiro – 

março. Ano 2 - 1º - Início da estação seca – maio – junho. 2º - Início da estação Chuvosa – 

setembro – outubro 

Os procedimentos propostos serão analisados sobe uma perspectiva ambiental sistêmica focada na 

identificação dos processos ambientais que determinam as condições hidrológicas e geoquímicas 

da paisagem. 

  

2. Resultados Parciais 

 

 O desenvolvimento integral da proposta necessita da coleta de um volume significativo de 

dados primários, para tanto o projeto prevê a aquisição de equipamentos para monitoramento da 

precipitação, vazão, nível freático e qualidade das águas superficiais, requerendo significativo 

volume de recursos financeiros. Para tanto, foi elaborado projeto com dotação orçamentaria e 

submetido ao Fundo estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO – MT). O projeto se encontra 

homologado pelo FECBH/MT e segue para análise do FEHIDRO – MT com previsão de 

publicação dos recursos liberados para setembro do corrente ano. Do que depende dos dados 

secundários disponíveis em bases de dados oficiais, já foram realizadas as caracterizações 

geológicas, hidrogeológica, morfológicas, morfométricas e pedológicas. 

 

2.1. Referenciais teóricos 

 

2.1.1-A Hidrogeomorfologia. 

 

Ao conceituar o termo pela primeira vez Scheidegger (1973. p. 193) argumenta que a 

hidrogeomorfologia designa o estudo das formas da terra, sendo esta, resultado da ação da água. 

Afirma que quase toda geomorfologia é “hidro” - geomorfologia, pois a água é o mais importante 

dos agentes modeladores da superfície terrestre” portanto qualquer “discussões sobre efeitos 

geomorfológicos da água devem começar com o ciclo hidrológico”.  Para Gregory (1979 p. 84) 

“se o interesse em formas e processos em bacias de drenagem está ligado a geomorfologia, então a 
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hidrogeomorfologia é um termo adequado para estudar processos fluviais, formas relacionadas e 

suas inter-relações”. 

Os componentes morfológicos ligados ao ciclo hidrológico a nível de bacias hidrográficas 

também são destacados por Freeze e Cherry (1979, p 4). Estes afirmam que “a natureza dos 

materiais subterrâneos controla as taxas de infiltração e estas influenciam no tempo e na 

distribuição espacial do escoamento superficial”. Freeze e Cherry (1979) além de destacarem a 

bacia hidrográfica como lócus dos processos “hidro” geomorfológicos, observam o componente 

geológico (“materiais subterrâneos”) como condicionante das interações entre águas subterrâneas 

e águas superficiais. 

Xu e Titus, et al., (2002, p. 375-37) destacam que “Tradicionalmente a abordagem 

hidrogeológica busca compreender a ocorrência águas subterrâneas e o delineamento das 

condições hidrogeológicas, e eventualmente, a determinação da relação entre águas subterrâneas e 

corpos d'água superficiais”. Tricart (1961 p,27) ao tratar da geomorfologia e águas subterrâneas, 

conclui que a geomorfologia “fornece ao hidrogeólogo elementos para responder a questões 

fundamentais de: Como e onde a água subterrânea infiltra? Quanto da água é infiltra?”. 

Desta forma, é possível observar que a hidrogeomorfologia busca transformar a 

“eventualidade” das observações “entre águas subterrâneas e corpos d'água superficiais” da 

hidrogeologia em seu objeto de análise. Contribuindo e ampliando a compreensão da ação da água 

na paisagem como questiona Tricart (1961). 

Após ampla revisão do conceito, Sidle e Onda (2004 p. 597) definem a 

hidrogeomorfologia como "uma ciência interdisciplinar que se concentra na interação e 

articulação dos processos hidrológicos com formas de terra ou materiais terrestres e na interação 

dos processos geomórficos com a água superficial e subsuperficial em dimensões espaciais e 

temporais". Seguindo o mesmo princípio, Teixeira, Chamine, et al., (2013, p. 2) observam que a 

hidrogeomorfologia foca “na relação entre processos hidrológicos com materiais terrestres e a 

interação de processos geomórficos relacionando o regime de fluxo de águas superficiais/águas 

subterrâneas”. Para Sidle (2010, p. 1115) a hidrogeomorfologia evoluiu nas últimas décadas, 

incluindo fatores bioclimáticos. destaca que estes, exercem influência sobre a distribuição espacial 

e evolução temporal de processos hidrológicos e geomórficos na paisagem. 

Segundo Dunne (1994) a hidrogeomorfologia evolui da interpretação geomórficas 

conceitual, passando pela análise quantitativa e culmina o desenvolvimento de técnicas voltadas 

modelagem numérica para auxiliar hidrólogos e geomorfólogos. Contudo, Sidle e Onda (2004, p. 
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600) alertam que “muitas das tentativas de quantificar e modelar processos hidrogeomórficos em 

diferentes escalas de tempo e espaço têm sido menos do que satisfatórias, devido à falta de 

compreensão das ligações entre os processos”. Fica evidente que a compreensão dos processos é 

âmago da hidrogeomorfologia, não sendo possível compreender o processo do todo, estudando 

apenas parte dele. Pelas partes tem-se resultados parciais, por consequência limitado. 

 

Geoquímica de paisagem 

 

A geoquímica moderna evolui a partir de 1880, com o pioneirismo do geoquímico 

americano F. W. Clarke (1837 -1934), dos cientistas soviéticos Vernadski (1863-1945), Fersman 

(1883-1945) e do norueguês Goldschmidt (1888-1947). Ambos tinham como foco o 

comportamento geoquímico dos elementos da tabela periódica sobre a geosfera, buscando 

compreender o papel dos isótopos, elementos e íons na síntese e decomposição de todo tipo de 

material natural. Davis (1899, 1902) associa geoquímica e paisagem ao desenvolver a teoria da 

evolução da paisagem nomeando de "Ciclo Geoquímico" na busca por uma análise geral da 

paisagem.  A escola de geógrafos soviéticos por sua vez desenvolve estudos sobre a formação do 

solo e descrição da paisagem, através dos geógrafos V.V. Dokuchaev, e G. F. Morozov (1867-

1920) e B.B. Polynov (1867-1952). Sendo que Polynov “tentou descobrir relações entre 

vegetação, solos, rochas subjacentes, geomorfologia da água e geologia de uma localidade usando 

investigações complexas do programa de Dokuchaev.” Desenvolvendo assim as bases da 

geoquímica da paisagem. (FORTESCUE, 1992). 

Dentro do escopo interdisciplinar, buscando interpretar as relações entre os componentes 

da paisagem, a abordagem geoquímica de paisagem “incorporou o objeto de estudo da Geografia 

Física e o método de estudo da Geoquímica”. Sendo, portanto, “uma associação paragênica das 

paisagens elementares em interação que se apresentam ligadas entre si por migração dos 

elementos químicos” associado ao conjunto de encostas, interflúvios vales, bacias de drenagem 

por onde se dá o escoamento superficial. (MIRLEAN, TELLES e DUARTE, 2006).  Para Freeze 

e Cherry (1979, p. 12) o ciclo das águas em ambiente natural “é fortemente dependente da 

configuração tridimensional dos depósitos geológicos através dos quais ocorre esse fluxo”.  

Numa perspectiva “top-down” sobre o relevo, Polynov organiza a paisagem geoquímica 

em unidades autônomas e subordinadas. Paisagens autônomas são classificadas como eluviais e 

correspondem a unidades mais elevadas do relevo. Enquanto as subordinadas são classificadas de 

Sobre - aquáticas e Sub-aquáticas. Paisagens Sobre – aquáticas se formam em áreas onde a 
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superfície do terreno está dentro do alcance dos efeitos do lençol freático e as Sub-aquáticas 

correspondem a lagos, rios, córregos e áreas úmidas. (OSTASZEWSKA, 2010).  Nesta 

perspectiva os elementos se formam e migram na paisagem através do gradiente topográfico e 

seus componentes interconectados, onde a mudança de um dos elementos implica nas mudanças 

dos demais, provocando reações em cadeia. 

 

4. Considerações Parciais  

 

Embora em estágio inicial, o trabalho se mostra promissor e desafiador, pois busca 

contribuir com dois campos científicos em desenvolvimento na Geográfica Nacional, a 

Hidrogeomorfologia e a Geoquímica de Paisagem. O levantamento inicial demostra que a 

hidrogeomorfologia contribui com estudos a nível de bacias hidrográficas. focada nos processos 

decorrentes das interações dos componentes ambientais, revela padrões capazes identificar e 

caracterizar os elementos do ambiente que contribuem com maior ou menor variação nos níveis 

de escoamento superficial. A Geoquímica de Paisagem, focada na interação e migração dos 

elementos químicos, e tem a paisagem como um mosaico de elementos, que migram de uma 

unidade a outra. Identificar os padrões geoquímicos naturais possibilita assim a mensuração, 

espacialização de diferentes níveis contaminação da paisagem, decorrentes da incorporação de 

defensivos agrícolas. Inicialmente é possível observar que, tanto a dinâmica hidrogeomorfologica 

quanto geoquímica da paisagem, tem como fator controlador o substrato geológico seguindo da 

dinâmica hídrica. Sendo estes responsáveis pela dinâmica de escoamento superficial e 

composição química natural da paisagem. 
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Resumo: Os processos erosivos hídricos podem ser intensificados devido aos inadequados, 

planejamento do uso e manejo dos solos. No caso de bacias hidrográficas no entorno de 

reservatórios de UHEs, a aceleração desses processos pode levar ao aporte de sedimentos para 

tais mananciais, o que pode diminuir sua capacidade de armazenamento e sua vida útil. Desse 

modo, o objetivo geral desta pesquisa é a contribuição metodológica para modelagem 

cartográfica desses processos erosivos que geram o aporte de sedimentos para os reservatórios 

das UHEs Itumbiara e Batalha (sistema Eletrobras/Furnas). Os procedimentos metodológicos 

partem do entendimento da evolução da dinâmica do aporte de sedimentos, por meio do 

zoneamento geotécnico em detalhamento progressivo de modo a comparar a previsão do 

aporte de sedimentos em relação à turbidez dos reservatórios, principalmente em relação à 

ocorrência de eventos pluviométricos extremos, estudados tendo em vista a erosividade no 

entorno desses mananciais hídricos. Resultados preliminares apontam para a definição de anos 

padrão, para posterior análise das tendências de ocorrência de eventos extremos (dados 

diários) em cada um desses anos. 
 

Palavras chave: Usinas Hidrelétricas. Bacias de Contribuição Direta. Erosões. Assoreamento. 
 
Introdução 

 
A ausência ou má gestão e a falta de um planejamento integrado de bacias hidrográficas 

resultam no uso e ocupação desordenados do solo, que associados a práticas não 

conservacionistas, podem acelerar e até mesmo a deflagrar processos erosivos hídricos, 

ocasionando o aporte de sedimentos e consequente assoreamento de mananciais hídricos 
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adjacentes, como rios e lagos naturais ou reservatórios de Usinas Hidrelétricas (UHE). Segundo 

Carvalho et al. (2000), quando o assoreamento de um reservatório aumenta, sua capacidade de 

armazenamento diminui, a influência do remanso aumenta à montante, as velocidades desses 

fluxos no lago aumentam, o que gera uma maior quantidade de sedimentos em suspensão, 

reduzindo a eficiência de retenção das partículas sólidas. 

Esta pesquisa tem como motivação principal, a intenção de pesquisar o entorno dos 

reservatórios de duas usinas do Sistema Eletrobras/Furnas, Itumbiara e Batalha (MG/GO), 

quanto ao aporte de sedimentos para esses mananciais, e assim gerar subsídios para o projeto no 

qual está inserida, de Pesquisa e Desenvolvimento, “Modelagem em Diversas Escalas da 

Geração de Sedimentos em Erosões e o Aporte em Reservatórios de UHEs”, P&D ANEEL 

Sedimentos, código ANEEL PD.0394-1705/2017, cuja coordenação técnica e financiamento são 

de Furnas Centrais Elétricas S.A. e da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica),. 

Portanto, esta pesquisa pretende, como objetivo geral contribuir metodologicamente para 

a modelagem cartográfica da evolução de processos erosivos hídricos, que colaboram no aporte 

de sedimentos para os reservatórios de UHEs, por meio do zoneamento geotécnico, em 

detalhamento progressivo. 

Como objetivos específicos espera-se: Analisar parâmetros morfométricos do relevo e 

das drenagens e sua relação com os processos erosivos; Utilizar modelos de previsão de erosões 

na obtenção de taxas de perda de solo na vertente; Analisar as condições climáticas associadas à 

erosividade das chuvas e a capacidade de transporte dos sedimentos pelos cursos d’água 

(intensidade pluviométrica versus turbidez da água); Mapear em escala progressiva de detalhe a 

erodibilidade dos materiais inconsolidados, a suscetibilidade e a potencialiadade à erosão 

laminar e linear, além das áreas em situação de risco geológico nas Bacias de Contribuição 

Direta (BCDs); e Estruturar um banco de dados georreferenciados em ambiente SIG, referentes 

aos dados e informações cartográficas compiladas e aos novos dados e informações a serem 

gerados nesta pesquisa. 

Partindo desse contexto, as hipóteses que norteiam este trabalho é a de que (1) as 

condições climáticas nas quais estão inseridos os referidos reservatórios indicam que eventos 

extremos, de intensidades consideráveis, podem aumentar o aporte de sedimentos para esses 

mananciais e que, (2) partindo da análise (a) da erosividade em Áreas de Influência Direta 

(AIDs) e do zoneamento geotécnico, em detalhamento progressivo, (b) da perda de solos em 

Bacias de Contribuição Direta (BCDs) e (c) dos condicionantes desse aporte nos Limites das 
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Bordas Imediatas (LBIs) dos reservatórios, é possível contribuir metodologicamente de modo a 

determinar a relação entre as áreas que são mais críticas quanto ao aporte e a formação de 

depósitos e de plumas de sedimentos em suspensão. 

Desse modo, a previsão de ocorrência de processos erosivos será abordada nesta 

pesquisa a partir do entendimento dos fatores que condicionam ou aceleram a ocorrência de 

processos erosivos, e as formas de reduzir e quantificar a perda de solo por erosão laminar e 

linear. 

1. Metodologia 

 

Busca-se com essa pesquisa, a geração de conhecimentos necessários à contribuição para o 

avanço metodológico da modelagem cartográfica da erosão hídrica em bordas de reservatórios. 

Para alcançar as metas propostas, pretende-se realizar um estudo da dinâmica do aporte de 

sedimentos ao longo do tempo, por meio da avaliação das perdas de solo, utilizando métodos de 

previsão de erosão por meio de Sistemas de Informação Geográfica (SIG). 

 

2. Caracterização da área de estudo 

 
A Usina de Itumbiara corresponde à maior usina do Sistema Eletrobras / Furnas em 

operação desde 1981. Localizada no rio Paranaíba, entre os municípios de Itumbiara (GO) e 

Araporã (MG) e Usina Hidrelétrica Batalha (igualmente administrada pelo Sistema Eletrobras / 

Furnas), em operação desde 2014, localiza-se no rio São Marcos, entre os municípios de Cristalina 

(GO) e Paracatu (MG) (FURNAS, 2020).  
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Figura 1-Mapa de localização dos reservatórios e UHE de Itumbiara e de Batalha 

Elaborado por: Autora (2022) 

 

3. Base Metodológica na Distribuição Pluviométrica 

 
A análise do clima enquanto fator aos processos erosivos, está sendo realizada a partir da 

base de dados obtidos do portal HIDROWEB versão 3.2.6 disponibilizado pela Agencia Nacional 

de Águas-ANA, com séries temporais de 30 anos de dados. 

 

4. Índice de erosividade 

 
O índice de chuva mais adotado para estimativa da erosividade é o índice de erosividade em 

30 minutos (EI30) Proposto por Wischmeier e Smith (1978). O EI30 apresentado por Wischmeier 

e Smith (1978), não apresentaram boa correlação com as perdas de solos das regiões tropicais, uma 

vez a formula apresentada por Wischmeier e Smith (1978) para os Estados Unidos não retrata de 

forma fidedigna as características das regiões tropicais (MARQUES; ALVARENGA; CURI, 1998). 

Bertoni & Lombardi Neto (1999) desenvolveram um índice de erosão (EI) que teve um 

bom coeficiente de correlação com solos de regiões tropicais. Posteriormente Lombardi Neto e 

Moldenhauer (1992) adotaram esses coeficientes para o cálculo da razão entre o quadrado da 

precipitação média mensal e a média anual (Equação 1). 

 

𝑝2 0,841 
𝐸𝐼 = 68,730 ( ) 

𝑃 

 

Equação 1 

 

Em que: EI = média mensal do índice de erosão em MJ ha-1 mm h-1 mês-1; p = 

precipitação média mensal em milímetros; P = precipitação média anual em milímetros. 

 

5. Imagens de Satélites 

 
Para delimitar a área de estudo foi utilizado o SIG QGIS, a partir da geração da direção de 

fluxo e do fluxo acumulado da bacia hidrográfica, com base na imagem NASADEM, com 

resolução de 30 m ou 1 arco segundo (1”), disponibilizada para todo o globo. 

Para avaliação do uso e da cobertura do solo da bacia hidrográfica levando em 

consideração a resolução temporal, sugere-se o uso de imagens Landsat-8 OLI e CBERS-4, 

conforme período de registro. 
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Para confecção dos mapas de hipsometria; de altura acima da drenagem mais próxima 

(Height Above the Nearest Drainage – HAND), de rugosidade, de dissecação vertical e de 

dissecação horizontal do relevo, será também adotada a imagem NASADEM. A imagem 

NASADEM, em conjunto com as informações topográficas, permitem extrair informações sobre a 

morfologia e a superfície terrestre, obtendo-se informações de processos hidrológicos como: fluxo 

de drenagem e drenagem acumulada. 

 

6. Mapeamento Geotécnico 

 
O mapeamento geotécnico será composto basicamente por três fases. A primeira etapa 

consistirá em mapear os processos erosivos existentes na bacia hidrográfica em estudo, por meio 

de ferramentas como o Google Earth e imagens de satélites como, por exemplo, a Landsat 8 Oli e de 

outros sensores disponíveis gratuitamente no sítio eletrônico do Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais – INPE; sendo prevista, por meio de levantamentos de campo, a validação das 

informações obtidas remotamente. 

A segunda etapa corresponde à análise dos materiais quanto à erodibilidade, à 

suscetibilidade e ao potencial erosivo, que serão analisados a partir da metodologia proposta por 

Salomão, Canil e Rodrigues (2012), com adaptações, e da Equação Universal Modificada de 

Perda de Solos (MUSLE) (Williams, 1975), aplicada no âmbito da Meta 1 do referido projeto, no 

qual está inserida esta pesquisa, tendo em vista a realização dos ensaios que permitem o 

entendimento da erodibilidade e a análise dos resultados, para o caso específico de bordas de 

reservatórios. Por fim, a terceira etapa do processo de mapeamento compreende a modelagem 

com uso de métodos propostos pela cartografia geotécnica e geoambiental, na avaliação das 

estimativas de produção e transportes de sedimentos, levando-se em consideração as escalas de 

mapeamento em detalhamento progressivo, para análise da perda de solos. A modelagem em 

bordas de reservatório será executada conforme proposto por Souza e Romão (2017), com 

adaptações, a metodologia apresentada por Zaine (2000). 

O mapeamento geotécnico será gerado a partir da compilação de documentação 

cartográfica existente, em geral, em escalas pequenas à médias. Para o mapeamento em escala 

progressiva de detalhes serão consideradas as vertentes e os cursos d’água das bacias 

hidrográficas de contribuição (exceto as que possuírem barramentos de maior porte) para 

delimitação da área de estudo. Prevê-se inicialmente uma análise em escala de 1:50.000, para a 



 

 

56 

Área de Influência Direta (AID); de 1:25.000, para a Bacias de Contribuição Direta (BCDs); e de 

1:10.000 para os Limites das Bordas Imediatas (LBIs). 

Desse modo, para a área de oscilação do nível d’água do reservatório nas bordas imediatas 

dos reservatórios, pretende-se realizar o mapeamento geotécnico em maiores detalhes, em escala 

de 1:10.000. Destaca-se que para atingir o detalhamento proposto na escala de 1:25.000 e 

1:10.000, faz necessário os resultados obtidos a partir dos ensaios de caracterização dos solos. 

Em áreas consideradas mais críticas, quanto ao seu maior potencial de geração de 

sedimentos para os referidos reservatórios, pretende-se mapear em escalas grandes (1:2.000), 

sendo necessário os resultados obtidos a partir dos ensaios de erodibilidade. 

 

7. Resultados Parciais 

 
Com objetivo de apresentar o ritmo, conflitos e impactos na dinâmica pluvial dizimadora 

dos processos erosivos, adotou-se a técnica de “anos-padrão”, na aplicação da análise rítmica diária. 

Foram analisados 15 postos pluviométricos ao longo da bacia da UHE de Batalha e 16 postos na 

bacia da UHE de Itumbiara, considerando série histórica entre os anos 1982 e 2012 para UHE de 

Batalha e, entre os anos de 1986 e 2015, para UHE de Itumbiara. 

Após seleção das estações pluviométricas, da aquisição, da organização e do 

preenchimento das falhas das informações sobre os acumulados diários de chuva, a técnica 

estatística dos quantis, por meio do método de Pinkayan (1966) foi aplicada com o objetivo de 

identificar o regime habitual e excepcional das chuvas na área de estudo. A técnica dos quantis 

permite uma maior observação dos extremos. A técnica divide a série em cinco classes para 

precipitação: Classe com quantis menor ou igual a 15% refere-se aos anos muito secos (MS); os 

anos entre 15% e 35% diz respeitos aos anos secos (S); anos com quantis entre 35% e 65% foram 

considerados como anos normais (N); quantis entre 65% e 85%, chuvoso (C); e anos com quantis 

maior do que 85%, anos muito chuvoso (MC). 

Destaca-se que a classificação final levou em consideração a maior representatividade de 

cada extremo ao longo dos anos. Durante a analise ano a ano para UHE de Batalha, registou-se 

dois anos com pluviosidade muito reduzida, classificada como muito seco (1984 e 1990), seis anos 

de pluviosidade reduzida ou seca (1986, 1995, 1996, 1999, 2002 e 2012), quatorze anos de 

pluviosidade média ritmo normal (1985, 1987,1988,1991, 1993, 1994, 1997, 1998, 2000, 
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 1095,00 1020,50 1455,10 1076,20 1116,60 1371,50 1236,73 792,10 1227,10 1023,50 1243,70 1642,60 1229,20 

1582,55 

1277,80 1114,30 1504,70 

1772,50 1553,90 

1747,60 1559,30 1293,40 1365,20 1249,40 1307,00 2004,30 1334,70 1472,40 1198,60 1854,40 1455,00 

1370,10 1920,60 1324,70 1694,90 1616,50 1176,10 1548,10 1478,10 1674,90 1494,90 

1401,60 1360,90 1211,60 1296,60 928,40 1052,70 1259,80 1400,50 1142,30 1338,80 

1409,50 1377,20 1537,90 2051,30 1653,10 1550,60 1446,30 1480,40 1494,80 1580,40 

1970,00 2870,50 

2204,30 1896,50 

1600,20 1256,30 

1553,10 1539,00 

 787,10 1356,20 

1234,30  1425,30 1343,20 1217,00 1221,80 862,80 946,40 1107,50 1526,90 1070,30 1247,50 939,10 1026,30 1025,00 1024,30 

1804,80  1904,10 1766,80 1739,50 1324,40 1593,10 1854,90 2142,40 1428,20 1440,00 1682,00 1823,30 1708,62 1517,60 1519,20 

1903,10 

1488,20 1638,40  2135,30 2044,90 1658,00 2134,00 2253,50 1411,60 1750,10 1454,60 1730,70 1577,70 1734,50 2103,10 1591,10 

1320,80 1329,70 1392,10 980,69 1571,50 2144,80 1416,00 1435,00 1401,94 1921,60 1493,40 1654,00 1705,60 1599,80 2239,70 

1195,70 1548,40 525,60 1218,30 773,20 524,50 749,40 1106,00 916,10 1035,50 1179,40 1218,80 

1757,00 1415,10 1613,80 1846,40  1715,50 1551,50 687,45 1346,70  1808,23 1474,30 1424,20 1633,10 1090,60 2101,50 2486,50 

1465,10 727,30 

1236,40 926,10 874,10 1073,50 1033,10 1042,40 1117,70 

1312,00 1233,70 1452,60 1428,90 1560,40 1478,90 1593,40 

1176,20 1323,20 1244,90 1144,70 1430,00 1476,60 1573,10 

1206,50 1065,60 1440,60 1528,70 1367,40 1246,70 1565,50 

992,80 1159,90 1042,50 1605,20 1289,80  1102,00 992,80 828,30 

1876,80 1981,60 2099,90 2022,00 1578,70 3177,10 1844,60 1747,40 1928,70 1881,40 1767,40 1035,30 2089,70 1808,00 1790,50 

1057,10 

981,00 1398,10 1298,20 1218,80 

883,50 910,10 1148,50 

1680,40 728,30 1008,40 1394,20 

2001,2003, 2009, 2010 e 2011), três anos de pluviosidade chuvoso (1992, 2004 e 2007) e cinco 

anos com pluviosidade ritmo muito chuvoso (1983, 2005, 2006 e 2008), Tabela 1. 

O gráfico 1 mostra a representação dos Anos-padrão com acumulado mensal em mm para 

precipitação pluvial para UHA de Batalha e o gráfico 3 da UHA de Itumbiara. 

Na UHE de Batalha destaca entre a série temporal o ano de 1983 por apresentar maior 

proporção das estações classificadas como regime muito chuvoso (Tabela1), o que condiz com o 

apresentado no quadro 1, ao considerar o acumulo mensal de precipitação ao longo os anos. O      ano 

de 1990 apresentou a menor pluviosidade ao longo de toda serie história da UHA de Batalha. 

Tabela 1: Anos Padrão – Precipitação Pluviométrica UHE – Batalha 
 

 

Código / 

Anos 

1983 

1984 

1985 

1986 

1987 

1546005       1547014       1547021       1547022       1646003       1647002       1648002       1746001       1756002       1746007       1748000       1748005       1846015       1847003       1748004 

1988 

1989 

1990 

1991 

1992 

1993 

1309,20 1248,00 1370,20 1215,40 1068,20 1472,60 1601,40 

 

 

1201,00 1222,20 1326,40 1100,10 1159,70 1336,50 

 

 

1994 1738,70 1642,40 1298,80 1337,60 914,10 1653,10 1757,00 1121,70 1366,10 1067,40 1176,70 1335,60 

1995 

1996 

1997 

1504,30 1491,70 1279,00 1089,50 1044,20 1341,00 1338,50 1083,60 1169,20 1076,10 1373,10 

927,00 1219,00 987,20 847,40 995,80 1506,70 1297,70 796,30 1042,50 1024,60 1252,70 

1581,30 1416,20 1254,60 1204,50 1385,30 1853,40 1693,10 1001,40 1200,90 1349,10 1459,90 

1028,80 1199,00 1342,30 1199,90 

1182,50 1135,90 1180,20 1189,80 

1535,50 1510,20 1502,20 1430,10 

1998 1626,60 1605,30 1241,00 1134,70 1241,50 1096,00 1261,90 1018,60 1254,60 1420,10 1148,40 1747,60 1181,90 1394,20 

1999 

2000 

2001 

1258,40 1257,80 1078,80 1083,70 1128,90 1233,80 1330,30 1287,60 1392,10 1222,00 1622,20 1056,20 1164,80 1233,60 1160,20 

1600,60 1726,70 1333,00 1433,60 1348,60 1824,00 1365,60 1388,00 1175,10 1222,60 1923,40 1800,90 1355,10 1480,40 1436,10 

831,10 1528,00 1073,40 895,00 951,40 1526,70 1816,40 924,70 838,30 1168,20 1377,80 1475,60 1168,10 1326,60 1280,30 

2002 

2003 

897,70 1439,70 923,80 1012,90 1001,10 1185,90 1082,90 

1613,40 947,40 1054,00 1152,70 1074,23 1514,30 1267,70 

895,70 

1182,60 

 
1111,10 1300,30 

1264,00 1313,35 1203,10 1212,80 1469,30 

1580,10 1322,10 1248,00 1123,40 1750,30 

2004 2289,90 1881,50 1681,00 1555,40 

2005 1760,30 1676,20 1638,90 1422,90 

2006 

2007 

2008 

2009 

2010 

2011 

2012 

Fonte: ANA (Agência Nacional das 

Águas – 2021) 

1806,10 1999,80 2091,60 1355,50 1266,40 1591,80 1780,10 1761,60 

1769,90 2119,30 2197,40 1348,10 1735,60 1753,70 1703,00 1912,00 

1739,40 1375,50 1491,20 

1719,50 1511,50 

 

 
1281,70 

  1773,80 

 
  1776,20 1793,80 

1459,80 1723,60 1607,90 

974,60 1785,60 1758,00 984,10 1160,60 1102,10 1549,20 

1307,30 1594,00 2137,30 1682,90 

1282,30 1504,90 1331,00 1972,30 1359,30 

1044,60 1164,50 1306,40 1425,80 1054,70  

  1673,00 1068,70 1430,20 

988,70  899,10 1063,80 

1616,30 1073,80 1295,80 

1035,90 987,60 

924,30 
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1190,3 

1317,4 

961 1170,1 1914,1 

1548,9 1804 1436 1608,817 1503,7        1637,2 1635,8 1683,8 1652,52   1422,45 1349,7 1631,3 1170,5 

1097,6        1076,2 1031,4 1171 1227,65 1524,6    1012,5 1374 1349,1 1427,2        1158,7 1277,6 1364,8 1371,5 1285,2 

1363,7 1298,9 

1260,9 

1621 

2012 

1894,3 1580,4 1477,4 1632,3 1756,7 1780,3 1406,9 1684    1631,1 1644,4        1831,8 1477,7        1793,8 1422,9    1624,8 2011 

1420,7        1218,6 1324,4 1368,9 1504,7 1338,8 1296,7        1287,2 1240,9 1730,5 1258,5 1283,3 1393,2 1569,9 1114,3 1335,5 

1390,8 

2010 

1629 2147,2 1928 1933,6 1575,7 1772,5 2009 1323,8    1553,9 1636,7 1569,9 1918,7 1961,6 2039,7 1991,4 

1583 1470,9 1644,3 

1661,2 

1455 

1494,9 

1344,3 2008 

1147,2 1695,5 1343,4 1330,4 1175 2007 

1515,3 1537,6 1611,52 2006 

       1367,2 1753,2 1482,3 2005 

1925,4 1459,6 1505,2 2022,4 1491,2 1761,6 1333,6        1586,2 1700,6 1458,1 1584,3 1437,7 1375,5 2004 

1562,5 1155,4 1255,1 1096    1581,2 1750,3    1322,1 1624        1273,6        1070,2 1937,7 1408 1590,4 1791,1 

1570,5 1563,7 

1123,4 1822,6 

1538,2 

2003 

1313,35 1216,9 1382,6 1125,3 1469,3 1156,7    1222,6 1224,7 1431,4 1331,5 1275,9 923 1257,2        1052,4 1212,8 1367,3 2002 

990,7 1259,2    1200,5 1475,6 1280,3 1041,3 1381,7 1323,7 1040,2 1461,6        1251,5 1331,9 1505,4 1090,5 1367,2 1326,6 2001 

       1652,6 1675 1800,9 1465,7 1436,1        1834,9 1558 1547,9 1370,3 2054,2 1398,3 1929,5 1262,7 

1218,5 

1223,7 

  948,5 1128,4 1044,5 1208,6    1160,2 1056,2 1119,1    1309,3 1355,2 1274,4 1210 1286,5 1016,2 1233,6 1200,2 1999 

1085,4 1550,4 1148,4 1469,5 1335,7 1400,3 1394,2 1648,3        1231,9 1481,8 1614,7 1357,4 1181,9 982,7 1998 

1655,7 1554,9 

1539,9 

1956,7 1430,1 1535,5 1307,1    1653,8    1761,1 1332,7 1653,1 1205,1 1468,2 1560,9 1276,1 

1320 

1502,2 1409,4 1997 

1697,4 1418,7 1182,5 1189,8 1274,95 944,8 1427,1 1431,1 1219,2 1387,7 1247,6 1567,9 923,1 1225,8 1180,2 1996 

767,4 

890,2 

1657,1 1176,4    1199,9 1028,8 1186 1422,7 1316,6 1462,9 1329,4 1309,3 1315,7 1472,1 1166 1995 1689,8 1342,3 

1280,9 1580,3 1520,2 1365,4 1547,3 908,5 1284,4 1176,7 1192,4    1388,7 1352,1 1438,2 1994 

836,1 1847 1750,2        1162,1 1216,5 1394,2 1680,4 

       1201,8 1158,9 1335,6 1607,9 

1543,4 1329,1 1554,7 1196 1224,9    1573,2 1243,9 1211,8    1008,4 1993 

1434,4        1638,4 1750,1 2278,9 1463,2 2059,9 1668,9 2202,3 1277,6 1488,2 

1188,4 1435   1551,45 1481,1 1920,8 1273,8 1580,8 1590,8 1660,7 

1865 1613,4 1798 

1416 1302,6 1583,4 1991 

       1429,9 1619,667 

1871,4 1865,7 

1961,1 2639,3 

1139,8        1042,6    1148,5    1195,7 1306 1096,1 1399,3 

1372,4 1564,5 1737 1657,8 1310,2 1234,4 

1204,1 1183,2 

       1505,5 1677 

1604,6 

1521,239        1290,5 1290,717 1336,5 1326,4 1503,3 1446,8 1461,4 1164,25 1421,8 1498,7 

1393,5 1533,1 

1388,6 1988 

1713 1743,1 1531,1 1528,7        1647,2 1493,2 1477,8 1422,3        1362,4 1413,2    1698,7 1428,4 1246,7 1987 

       1555,8 1866    1555,6 1144,7 1573,1 

1565,5 

1502,7 

1559,6 

1291,5 1247,4 1318 1312,9        1742,5 1252,3        1476,6 1391,6 1397,6 1352,4 1986 

1037,5 

1036,6 

1221,8 

Código / 

Anos 
1847001   1847003    1848004    1947001 1849016    1947009    1948006    1949004    1949005 1949006    1747005 1748004   1748005   1749004   1948007   1746017 

       1159,7  

1989 1879,7 1613,8 

1482 

1414,6 

1560,1 

1627,8 

  1757 1846,4 1558,583 

1990 1012,8 910,1 941,6 1054,7 1081,3 

 
1992 1884,1 

2000 1742,4    1480,4 

  1327,7    1511,5 1431,9 1396,9 1569,1 1752 

  1464,9 

  1193,1 

1671,7 

1519,2 1569,3 1570,3    1854,5 

1390,8    1313,2 1325 

1559,3 

1708,7 

2431,75 

1359 1424,4 1579,9 1930 

1565,3    1290,2 

2284,6    1503,5 

1626 

1749,7 

1470,9    1562,4 1723,2 1903,1 1912 

1654,1 1489,5    1873,5 1804,8   1708,62 

       1137,9 1423,7 

1735,2    1650,5 

1421,1    1234,3 

1672 1747,6 

2014 1104,3    1175,6 1073,2 1075,9 

       1478,4 1187,3 

       1321,3 1269 

     1213,85 981,8 1176,3    1207,1 

   1129,972 

   1246,067 1241,5 1425,4 1114,8 1561,9 1778,8 1462,9 1429,8 1227,5 2015 

1264,417 1040 1078,7 1481,1 1212 

2013 

Ao analisar os dados ano a ano da UHE de Itumbiara nota-se três anos com 

pluviosidade muito seco (1990, 1999 e 2014), cinco anos classificado como 

pluviosidade seca (1996, 2001, 2002, 2012 e 2015), doze anos de pluviosidade ritmo 

normal (1987, 1988, 1993, 1994, 1995, 1997, 1998, 2000, 2003, 2007, 2010, 2011 e 

2013), sete anos de pluviosidade chuvoso (1986, 1989, 1991, 2004, 2005, 2006 e 2008) 

e dois anos com pluviosidade ritmo muito chuvoso (1990 e 2014), Tabela 2. 

 

Tabela 2:Anos Padrão – Precipitação Pluviométrica UHE – Itumbiara 
 

Fonte: ANA (Agência Nacional das Águas – 2021) 

A média mensal de precipitação pluvial por 10 anos entre todas as estações, 

apresentada no gráfico 3, mostra que a distribuição pluviométrica apresentou variação 

que oscilaram de forma não linear para duas UHE. Para UHE de Batalha destaca-se 

predomínios das menores médias pluviométricas nos anos de 1993 à 2002, o que condiz 

com o apresentado no gráfico 1(a), em que observar-se maior concentração de anos 

secos ao longo da série histórica. UHE de Itumbiara gráfico 1(b) também apresentou 

menores médias pluviométricas na segunda década, entre os anos de 1996 e 2005. 
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Gráfico 1: Anos-padrão com acumulado mensal (15 estações) em mm para precipitação pluvial da 

UHE – Batalha 

 

Fonte: ANA (Agência Nacional das Águas – 2021). 

 

 

 

Gráfico 2: Anos-padrão com acumulado mensal (16 estações) em mm para precipitação pluvial da UHE – Itumbiara 
 

Fonte: ANA (Agência Nacional das Águas – 2021) 

 
 

Por outro lado, a década de 2003 à 2012 foi a mais chuvosa para UHE de 

Batalha, com maior representatividade dos anos habituais, chuvosos e muito chuvosos, 

gráfico 1(a). A UHE de Itumbiara apresentou tendencia semelhante as de Batalha, com 

maior concentração de pluviosidade na terceira década, entrante com picos de baixa 

pluviosidade nos anos de 2012, 2014 e 2014. 

 

Gráfico 3: Médias da Precipitação Pluvial a cada 10 anos: (a) UHE Batalha, (b) UHE Itumbiara. 
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(a) 
 

(b) 
Fonte: ANA (Agência Nacional das Águas – 2021) 

 

 

A série história adota para UHE Batalha vai até o ano de 2012 e a UHE de 

Itumbiara até 2015. Ao comparar a distribuição pluviométrica média por década as 

estações adotadas para as duas áreas, nota-se comportamento semelhante entre ambas, 

indicando que existe uma tendencia na redução pluviométrica para a usina de Batalha 

nos anos seguintes. 

 
8. Considerações Parciais 

 
Após processamento e análise dos dados pluviométricos coletados das estações 

próximas aos reservatórios das UHE em estudo, verificou-se que no período de 30 anos 

referente a série histórica escolhida para estudo, o maior índice anual observado foi no 

ano de 1983 com 3177,1 mm para estação código 1648002 e o menor índice no de 1990 

com 524,5 mm na estação código 174800. Já para no reservatório de Itumbiara, a 

precipitação mínima anual na área de influência do reservatório foi 767,4 mm no ano de 

1995, estação código 1746017, apresentando maior índice anual observado no ano de 

1992 com 2639,3 mm para a mesma estação. 
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Resumo: o Complexo de Sítios Arqueológicos de Serranópolis foi identificado e 

estudado inicialmente por Schmitz et al. (1989; 2004) entre as décadas de 1970 e 1990, 

que apontaram a existência de 51 sítios em abrigos rochosos, estando dentre eles o GO-

Ja-02. O Complexo possui grande valor patrimonial, tanto em sentido cultural quanto na 

sua geodiversidade, o que motivou o projeto de escavação do sítio supracitado. Todavia, 

a área se encontra bastante antropizada pela atual forma de ocupação econômica, com 

substituição da vegetação nativa de Cerrado pela pastagem e agricultura, alterando a 

relação entre os elementos da paisagem. Nesse sentido, se faz importante estabelecer 

possíveis relações entre esses elementos geográficos e o abrigo. Para tal, estão sendo 

utilizadas imagens de satélite e análises química e física textural dos solos, o que 

permitiu identificar, até o momento, alguns processos erosivos na área ao redor do sítio 

e altas concentrações de potássio e fósforo. 

 

Palavras-chave: Geonconservação; Geoarqueologia; Solos; Vertentes. 

 

 

Introdução 

 

 O Complexo de Sítios Arqueológicos de Serranópolis, no sudoeste do Estado de 

Goiás, se coloca como um grande patrimônio para a arqueologia brasileira ao passo que 

fornece informações fundamentais sobre as primeiras ocupações no Planalto Central do 

Brasil, tendo alcançado datações que remontam a cerca de 10 mil anos A.P. 
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(SCHMITZ, et al., 2004). Ao lado de outros sítios importantes na região central 

brasileira, como os localizados em Hidrolina-GO, Taguatinga-DF, Paraíso das Águas-

MS e o complexo de Palestina de Goiás, Serranópolis faz parte do quadro de caçadores-

coletores que habitaram essa área (VIANA et al., 2016). 

 O Complexo foi identificado inicialmente por Schmitz e colaboradores, na 

década de 70 do século XX, que apontou um quantitativo de 51 sítios sob abrigo e 

realizou os primeiros estudos e escavações na área. A equipe observou ocupações quase 

contínuas, que se estendem desde 10.740 +/- 85 anos A.P., com grupos caçadores-

coletores, até o período colonial, com grupos de agricultores-ceramistas (SCHMITZ et 

al., 1989; 2004). 

Os abrigos estão inseridos nas regiões de relevos convexos, descritos por alguns 

autores como morros testemunhos formados pela dinâmica geomórfica entre o arenito 

da Formação Botucatu e o basalto da Formação Serra Geral, na bacia do rio Verde 

(ARAUJO, 2018). 

Nesse contexto, os abrigos também podem ser analisados dentro da perspectiva 

de geossítios, uma vez que são formas específicas do relevo, formados por agentes 

fisiográficos do meio e que possuem amplo valor científico, cultural, estético e 

ecológico. Destarte, além de patrimônio arqueológico, se tratam, também, de patrimônio 

geomorfológico (JORGE; GUERRA, 2016). 

Recentemente, as pesquisas arqueológicas têm buscado retomar os trabalhos na 

região, com destaque para o Projeto de Escavação do Sítio Arqueológico GO-Ja-02, 

coordenado pelo prof. Dr. Julio Cezar Rubin de Rubin, da Pontifícia Universidade 

Católica de Goiás, que identificaram diversos processos erosivos e de perda de solo ao 

longo da área do Complexo (RUBIN et al., 2017; 2020; RESENDE et al., 2019; 

MOURA, 2019; CARVALHO, 2019; SOUZA, 2020). 

Soma-se a isso a pesquisa realizada por Scopel et al. (2005) realizada nos 

municípios de Serranópolis e Jataí que constatou sérios avanços do fenômeno da 

arenização (idem) em locais sobre arenito da Formação Botucatu e Bauru onde houve a 

substituição da vegetação nativa por outras culturas, especialmente pastagem e cana de 

açúcar. 
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Ressalta-se que os entornos do sítio GO-Ja-02 foram modificados para o plantio 

de braquiária e culturas de grãos, incluindo a porção superior da vertente, à montante do 

sítio. Atualmente, já é possível observar o desenvolvimento de vários processos 

erosivos próximos, o que pode ser muito prejudicial para o registro arqueológico, 

conforme discutido por Rubin e Silva (2004). 

Dessa forma, a presente pesquisa de mestrado entende que compreender as 

relações entre os elementos geográficos (Solos, Relevo, Geologia, Clima), 

geoarqueológicos e do uso e ocupação dos solos ao redor do abrigo podem ajudar a 

indicar o que está contribuindo para a degradação/destruição do sítio.  

 

Referenciais Teóricos 

 

A Geoarqueologia nasceu como uma disciplina da Arqueologia que utiliza como 

embasamento métodos e conceitos das Ciências da Terra, como a geomorfologia, 

sedimentologia, edafologia, pedologia dentre outras áreas, tendo como objetivo a 

pesquisa arqueológica, de acordo com Butzer (1989), um dos principais autores dessa 

disciplina, que a insere dentro da chamada Arqueologia Contextual, que busca 

compreender a relação ser humano-meio por meio do registro arqueológico, sem 

desconsiderar o aspecto cultural. 

Esta discussão está vinculada, em sua estrutura, a ideias advindas da Teoria 

Geral dos Sistemas e da Ecologia, se enraizando, por tanto, à escola Processualista, sem, 

entretanto, se focar nas discussões sobre fluxo de energia e matéria. O interesse da 

Arqueologia Contextual nessas teorias está em estabelecer correlações entre elementos 

ambientais e aspectos socioeconômicos de sociedades pretéritas, realizando um estudo 

de ecologia humana (BUTZER, 1989). 

Nesse sentido, o autor busca principalmente as estratégias de adaptação 

(sobrevivência) e adaptabilidade (capacidade que um sistema cultural tem de se adaptar 

às transformações do meio), discutindo sobre algumas das principais estratégias a serem 

utilizadas pelos geoarqueólogos, como: o uso de imagens de satélite e fotografias 

aéreas; o registro estratigráfico dos sítios; a análise físico-química dos sedimentos e do 



 

 65 

solo; análises das características topográficas e geomórficas do relevo; dentre outras 

(BUTZER, 1989). 

Pode-se dizer, assim, que os solos e os sedimentos são grandes aliados das 

pesquisas em Geoarqueologia, uma vez que a estratigrafia de um sítio é formada pela 

dinâmica de sedimentação da paisagem ao redor, podendo conter informações acerca de 

dinâmicas pretéritas (paleopaisagens), cronologias e estratégias de ocupação daquele 

local (RAPP; HILL, 1998). 

Para o estudo geoarqueológico, é importante destacar que o sedimento é 

formado unicamente pela matéria desagregada da rocha matriz (POPP, 1998), enquanto 

que o solo é resultado da interação entre o sedimento, matéria-orgânica, clima, tempo e 

relevo (SOUSA; RODET, 2015). Assim, para o geoarqueólogo, a análises de solo 

podem apresentar importantes correlações entre elementos da paisagem. Sousa e Rodet 

(2015) destacam alguns dos métodos mais utilizados pela Geoarqueologia, como a 

difratometria de Raio-X, a análise química de rotina, análise física textural e ataque 

total. 

No caso do sítio GO-Ja-02, por se tratar de um abrigo em arenito inserido num 

contexto de morro testemunho, um enfoque orogenético para o estudo ajuda a definir 

algumas das interações entre os elementos da paisagem pesquisada. Os solos e os 

sedimentos, como resultantes parcialmente do relevo, representam essa dinâmica muito 

bem.  

Como discutido por Rubin e Silva (2004), a dinâmica das vertentes pode 

acarretar numa série de consequências para o sítio e o registro arqueológico, devido à 

movimentação de sedimentos pela sua declividade. Dois processos, nesse aspecto, se 

destacam: escoamento laminar e escoamento linear de água pluvial. Ambos podem 

gerar erosões ao longo da vertente, gerando danos ao registro arqueológico ao modificar 

a estratigrafia do sítio e o padrão de sedimentação. 

Ressalta-se, ainda, que o prejuízo pode ser maior em locais sobre a Formação 

Botucatu2. Conforme trabalhado por Scopel e colaboradores, áreas com esse tipo de 

 
2 A Formação Botucatu é caracterizada por arenitos eólicos, de tonalidades vermelha e rosada, com grãos 

bem selecionados e arredondados, provavelmente do Jurássico. 
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arenito em que houve o desmatamento para o plantio de outras culturas, especialmente 

de pastagem e cana de açúcar, podem sofrer a arenização (SCOPEL et al., 2005). Tal 

fenômeno já foi identificado por Rubin et al. (2017) e mencionado por Souza (2020) em 

algumas áreas do Complexo de Sítios Arqueológicos de Serranópolis. 

Nesse aspecto, é relevante pensar na geodiversidade que comportam os abrigos e 

em como a relação entre a dinâmica orogenética da vertente e a atual forma de ocupação 

econômica do espaço podem transformar essa geodiversidade. Tal conceito foi 

elaborado na década de 1990 e abarca toda a pluralidade de elementos geológicos e 

geomorfológicos, incluindo os processos naturais que os formam para propor estratégias 

de geoconservação (JORGE; GUERRA, 2016). 

Entretanto, não são todos os elementos geológicos e geomorfológicos que devem 

ser entendidos como patrimônio e que merecem, portanto, ser preservados. Para se falar 

em geoconservação, o local precisa abarcar um conjunto de valores, tais como: 

intrínseco, cultural, estético, econômico, funcional, científico e educacional (GRAY, 

2004 apud JORGE; GUERRA, 2016).  

Quando um elemento geológico possui todos esses valores, ele se torna 

patrimônio geológico, ou um geossítio (JORGE; GUERRA, 2016), se tratando, assim, 

de uma paisagem geo-bio-cultural. Nessa ótica, o patrimônio natural e o patrimônio 

cultural são dois aspectos indissociáveis de um mesmo sistema (FIGUEIRÓ et al., 

2020). 

A paisagem do abrigo GO-Ja-02 pode ser analisada, nesse sentido, como geo-

bio-cultural, dentro da qual está em discussão a preservação de um sítio arqueológico e 

geológico com grande valor científico. Todavia, para efetivamente ser aplicada a prática 

da geoconservação, é necessário ir além da atuação da comunidade acadêmica, sendo 

imprescindível a participação da população local e de políticas públicas de preservação 

do patrimônio natural e cultural (JORGE; GUERRA, 2016). 

Dessa maneira, a Geoarqueologia pode ser entendida sob a perspectiva de 

auxiliar os estudos sobre geoconservação, uma vez que ela permite interpretar como os 

elementos da paisagem contemporânea estão atuando sobre o sítio arqueológico. 
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Metodologia 

 

No intuito de compreender os aspectos de preservação e deterioração da área de 

estudo, serão utilizados métodos e conceitos da Geoarqueologia, conforme definida por 

autores como Butzer (1989); Rapp e Hill (1998) e Kashimoto et al. (2008), além das 

dinâmicas discutidas por Rubin e Silva (2004), Goldberg e Macphail (2006) e 

Rodriguez et al. (2017). Todos esses pontos serão utilizados para discutir sobre a 

Geoconservação do GO-Ja-02, com enfoque na manutenção da sua geodiversidade 

(JORGE; GUERRA, 2016; FIGUEIRÓ et al., 2020). 

A Metodologia envolveu 3 etapas de trabalho: gabinete, campo e laboratório, 

compreendendo atividades que ocorreram de maneira intercalada. 

Em gabinete, até o momento, foram feitas uma parte da revisão bibliográfica, o 

estabelecimento da metodologia a ser utilizada, o levantamento de dados já produzidos 

sobre a área e, por fim, a síntese das informações obtidas com as etapas de campo e de 

laboratório efetuadas em 2021. 

Na etapa de campo e 2021 foram realizadas as coletas de solo e a observação e 

registro dos processos erosivos e de deslocamento de solo. 

Em laboratório, foram selecionados os pontos que seriam feitas as coletas de 

solo e a análise destas, além da plotagem desses pontos sobre as imagens de satélite. 

Partindo da revisão bibliográfica efetuada até este ponto da pesquisa, devido ao 

objetivo em estudo ser um abrigo arenítico inserido num contexto de morro testemunho, 

o recorte espacial é a vertente em que o sítio se insere. Portanto, o enfoque de análise a 

ser utilizado são as relações orogenéticas do relevo, pensando nas dinâmicas das 

vertentes, conforme estabelecido por Rodriguez et al. (2017).  

Como um dos fatores formadores de solo é o relevo (SOUSA; RODET, 2015), 

foram definidos 8 pontos para serem efetuadas coletas de solo, conforme a sua 

localização na vertente do abrigo, a partir da observação de imagens de satélite atuais da 

área.  

As coletas foram submetidas à análise físico-química de rotina e física textural, 

realizadas pelo Laboratório de Solos da Universidade Federal de Jataí. Os resultados 

químicos foram comparados com tabelas obtidas através da Biblioteca virtual da 
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Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), de obras como Vilela et al. 

(2004) e Sousa et al. (2004), sobre solos férteis do Cerrado. Por fim, esses resultados 

estão sendo analisados em conjunto com as imagens de satélite da área, para verificar se 

está ocorrendo a percolação de alguma substância para dentro da área do sítio. 

 

Resultados Parciais 

 

Análise dos solos: Os resultados das análises físico-químico são apresentados na 

tabela do Apêndice 3. Conforme os dados, a concentração de areia nos oitos pontos 

varia de 90,69% a 27,83%; a de silte varia de 36,16% a 5,15%; e a de argila varia de 

36,01% a 23,78%.  

Ao classificar as coletas conforme o triângulo textural, elas apresentaram estar 

inseridas, majoritariamente, dentro do espectro da Areia ou arenoso, salvo a coleta do 

ponto 6, que foi classificada como franco argilosa. O pH variou de 7,11 a 5,80, sendo os 

solos classificados como ácido. 

Chamam a atenção os níveis elevados de potássio em cinco das oito coletas e de 

fósforo em duas destas. Os valores obtidos foram comparados a tabelas extraídas dos 

trabalhos de Vilela et al. (2004), para o potássio e Sousa et al. (2004), para o fósforo, 

que discorrem sobre os níveis dessas substâncias para solos férteis do Cerrado. 

Os resultados, quando analisados sobre as imagens de satélite da área, permitem 

aferir que um fluxo de percolação do potássio, do patamar médio para o inferior da 

vertente, pode estar se acumulando nos sedimentos do sítio. Esse movimento é devido 

tanto à declividade da vertente quanto a propriedades específicas do arenito da 

Formação Botucatu, como à sua porosidade (MOREIRA et al., 2008) e aos planos de 

fraturamentos, o que garante o gotejamento constante pelas paredes do abrigo, inclusive 

durante a estiagem. As goteiras permanentes já foram mencionadas por autores como 

Schmitz et al. (2004) e Procedino (2019). 

O potássio pode ser oriundo tanto da matriz rochosa quanto da aplicação de 

fertilizantes (KINPARA, 2003). Nesse contexto, ressalta-se que em campo foi 

observado que o solo do patamar médio da vertente havia sido recém arado e 

provavelmente estaria sendo preparado para o replantio de braquiária. 



 

 69 

Movimento semelhante pode ser pensado para o fósforo, apesar deste ter se 

destacado em apenas duas amostras. Entretanto, ambas correspondem às coletas 

realizadas próximas aos sítios GO-Ja-02 e GO-Ja-01, no patamar inferior da vertente.  

Para o fósforo, além da relação com fertilizantes, ele também pode ser obtido 

através da decomposição de matéria orgânica, a partir de atividades antrópicas e/ou 

arqueológicas, como queimadas para o plantio de roça (UARIAN, 2016) ou através do 

necrochorume oriundo de enterramentos (ARAUJO, 2020).  

Nesse sentido, está sendo observado que essas substâncias estão percolando 

pelos patamares superiores da vertente e provavelmente se concentrando na área do piso 

do abrigo, conforme dados das coletas 1 e 2. Ainda, é possível que as calhas no patamar 

médio (em especial os processos erosivos mais acentuados, como a ravina do ponto de 

coleta 4) estejam também concentrando essas substâncias. 

 

Considerações Parciais 

 

A análise dos dados permite, assim, pensar no fluxo de percolação da água, 

considerando tanto a declividade das vertentes, quanto os canais, sulcos e calhas criados 

pelo escoamento laminar e linear. Esses fatores, aliados à estrutura geológica do abrigo, 

demonstram que está ocorrendo o carreamento de materiais e substâncias para dentro do 

GO-Ja-02. A partir disso, deve-se elaborar estratégias para a sua geoconservação. 
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Resumo: O entendimento da gênese e do comportamento das formações superficiais em 

relevos cársticos é uma questão instigadora para a comunidade científica. O caráter 

altamente solúvel da calcita e da dolomita faz com que a dissolução congruente seja o 

processo de intemperismo dominante e torna complexa a tarefa de explicar a presença 

de espessas coberturas inconsolidadas sobre rochas carbonáticas. Diante disso, 

questiona-se, qual a gênese dos solos que recobrem o carste de Niquelândia-GO? Como 

objetivo principal, buscar-se-á compreender, do ponto de vista genético, a natureza dos 

solos sobrepostos às formações geológicas da área de estudos. Caracterizar-se-ão rochas 

e formações superficiais quanto à granulometria, composição química e mineralógica, 

para verificar se há relação de filiação entre elas. In loco far-se-ão observações de solos 

e rochas a partir de tradagens, cortes de estradas e afloramentos. Em laboratório serão 

feitas análises das amostras por granulômetro a laser, ataque triácido e DRX. Como 

resultados parciais tem-se a revisão bibliográfica sobre a temática. Portanto, acredita-se 

que a pesquisa contribuirá para entender os solos cársticos da região. 

 

Palavras Chave: Carste, Formações superficiais, Evolução da paisagem, Niquelândia, 

Goiás. 

 

 

Introdução 

  

Sob condições intempéricas de caráter químico acentuado, as rochas 

carbonáticas puras destacam-se pela dissolução total dos minerais de calcita e dolomita, 

o que restringe a possibilidade de formação de solos a partir dessas litologias. Mas, em 

virtude de impurezas na constituição mineralógica, como a presença de silicatos, a 

formação de horizontes pedológicos torna-se possível, conforme salientado por alguns 

autores (NUNES; UAGODA, 2020; PILÓ; CASTRO, 2020). Rochas psamo-pelíticas, 

about:blank
about:blank
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sobrepostas às carbonáticas, também podem ter íntima relação com os solos (PILÓ; 

CASTRO, 2020). Além disso, a aloctonia, em algumas situações, é responsável pelas 

formações superficiais sobrejacentes aos carbonatos. 

As regiões cársticas são reconhecidas por sua fragilidade ambiental (FORD; 

WILLIAMS, 2007). Os solos são parte destes sistemas e sofrem mais diretamente os 

impactos da ação do ser humano. Apesar de sua complexidade e relevância, pouca 

atenção é dispensada aos solos cársticos tropicais nas publicações científicas e nas 

pesquisas voltadas para o planejamento ambiental. Eles precisam, portanto, ser mais 

bem compreendidos, sobretudo quanto à sua gênese e evolução. 

As rochas carbonáticas são parte importante do substrato geológico da área de 

estudos da presente pesquisa. Trata-se da Reserva Legado Verdes do Cerrado (RLVC), 

situada em Niquelândia, Goiás.  A presença de regolitos espessos, direta ou 

indiretamente relacionados ao processo de carstificação, instiga a comunidade 

científica, a qual busca respostas mais detalhadas acerca da gênese e evolução destas 

formações superficiais.  Diante disso, surgem os seguintes questionamentos: Qual o 

material parental dos solos do relevo cárstico de Niquelândia? Sob quais condições 

paleogeográficas e paleoclimáticas as formações superficiais se desenvolveram? 

Acredita-se que essas indagações poderão ser respondidas após esforços 

concentrados, com informações coletadas diretamente in loco, e com análises 

laboratoriais de amostras de solos e rochas. Por outro lado, presume-se que os 

metapelitos da Formação Córrego do Barreiro possam ter contribuído para o surgimento 

dos solos na área cárstica a ser estudada. Há ainda a possibilidade de os carbonatos 

terem participação na formação destas coberturas inconsolidadas, principalmente se o 

grau de pureza destes não for elevado.  

Com base no elencado, entender as formações superficiais do carste de 

Niquelândia, do ponto de vista genético, é um fator importante para a evolução do 

conhecimento sobre a configuração dos solos nas paisagens cársticas brasileiras, bem 

como uma possibilidade de se compreender a dinâmica do relevo da área em questão, 

por meio do comportamento pedogeomorfológico. 
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Portanto, o objetivo principal da pesquisa é compreender a natureza das 

formações superficiais sobrejacentes às rochas carbonáticas da área de estudos, 

sobretudo do ponto de vista da gênese, para então estabelecer a relação de filiação 

destas formações com o material litológico sotoposto. Secundariamente, buscar-se-á 

caracterizar os aspectos físicos, químicos e mineralógicos das rochas e formações 

superficiais. Por fim, classificar-se-ão estas formações superficiais no contexto do 

perímetro pesquisado. 

 

1.  Metodologia 

 1ª Etapa: Consistiu em levantamento bibliográfico acerca dos estudos que 

tratam dos temas formações superficiais e gênese de solos em paisagens cársticas, tendo 

como base livros, dissertações, teses e artigos de revistas especializadas. Delimitou-se a 

área de amostragens no perímetro da RLVC, a partir das cartas topográficas (Barro Alto 

e Nossa Senhora da Abadia do Moquém), e das imagens do CBERS 4A, 

disponibilizadas, respectivamente, pelos sites da Diretoria de Serviço Geográfico do 

Exército Brasileiro (DSG) e pelo INPE. 

2ª Etapa: Foi destinada à confecção de mapas e blocos diagramas, úteis ao 

entendimento da evolução da paisagem. Os mapas de hipsometria e declividade foram 

feitos com o auxílio do MDE da Coopernicus, 30 m de resolução espacial, e o bloco 

diagrama relativo à evolução geológica regional, com a imagem do SRTM/Topodata. 

Para a elaboração dos mapas, usou-se o Software livre Qgis 3.16.5. Já os blocos 

diagramas foram feitos no Software livre Sketchbook® for Android®, versão 5.2.5. 

3ª Etapa: Será destinada às campanhas de campo: 

• Primeira: Reconhecimento da área e amostragem de rochas e solos; 

✓ Planeja-se abrir 6 trincheiras na superfície aplainada (polje). Os materiais 

dos horizontes serão descritos com base em Santos et al. (2005). 

✓ Além dos afloramentos e cortes de estradas, as amostras de rocha sã 

serão coletadas, quando possível, a partir da base das trincheiras. 
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• Segunda: Observações e coleta de amostras para análises complementares; 

caracterização topográfica do sítio da coleta, a partir de fotografias registradas 

por Veículo Aéreo não Tripulado (VANT). 

4ª Etapa: Será destinada ao tratamento em laboratório, dos dados coletados: 

• Análises granulométricas; 

✓ Análises das amostras brutas, com o uso do granulômetro a laser, para a 

determinação da distribuição das partículas por classes granulométricas. 

• Análise química do solo; 

✓ Análise química total para a determinação dos elementos (SiO2, Al2O3, 

Fe2O3 e TiO2), tanto das amostras de solo, quanto de rocha. 

• Análise mineralógica por difração de raio-X (DRX) da fração argila; 

✓ Serão determinados os principais minerais das amostras, tanto das de 

solo, quanto das de rocha, o que permitirá entender melhor a relação de 

filiação entre a rocha e o solo sobreposto. 

A partir dos dados, de seu tratamento e de suas representações, será verificada a 

relação entre os solos amostrados e a rocha subjacente. Ademais, as formações 

superficiais serão expostas em mapas temáticos, para demonstração espacial dos 

distintos compartimentos pedológicos. 

5ª Etapa: Destinar-se-á à revisão sistemática dos dados e à escrita da tese, assim 

como à apreciação do trabalho final por parte da banca examinadora, para, então, 

divulgar os principais resultados no meio acadêmico e científico, através de artigos e 

outras formas de disseminação. 

• Área de estudos 

A área de estudos localiza-se no município de Niquelândia, norte do estado de 

Goiás, e corresponde a uma porção territorial na parte centro-norte da Reserva Legado 

Verdes do Cerrado (Figura 1), uma Reserva Particular de Desenvolvimento Sustentável 

(RPDS), da Votorantim S.A.  Niquelândia situa-se a cerca de 306 km de Goiânia, via 

BR-414, e a aproximadamente 263 km de Brasília, via BR-080, que interliga a capital 

do Brasil à BR-414 na altura de Assunção de Goiás. 
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Do ponto de vista hidrográfico, a RPDS encontra-se na bacia do rio Traíras, 

tributário da margem direita do rio Tocantins, no trecho conhecido como rio Maranhão, 

o qual sofreu amplo barramento, dando origem ao atual reservatório da Usina 

Hidrelétrica de Serra da Mesa, primeira usina construída no curso do rio Tocantins. A 

respeito da área de estudos, propriamente, alguns afluentes do rio Traíras ganham 

notoriedade, como é o caso do córrego do Engenho, na porção norte, e do córrego Olho 

D’Água, na porção sul. Outros cursos fluviais, como o rio Bacalhau, o rio do Peixe e o 

córrego Romão tangenciam a área de estudos, sem influência direta na hidrografia desta. 

 

Figura 1 – Localização da área de estudos.                                                                                             

 
Elaborado pelos autores. 



 

 78 

Em termos geológicos, a área localiza-se na porção setentrional da Faixa de 

Dobramentos Brasília (FDB), próximo à zona interna deste cinturão orogênico, que, por 

sua vez, pertence à parte leste da Província Geológica Tocantins (D’EL-REY SILVA; 

VASCONCELOS; SILVA, 2008; CAMPOS et al., 2013, p. 462). As rochas 

carbonáticas, objeto de estudo, pertencem ao Grupo Paranoá, de idade mesoproterozóica 

(CAMPOS et al., 2013; MARTNS-FERREIRA; CAMPOS; VON HUELSEN, 2018). A 

estratigrafia desse grupo é composta por sucessões de rochas psamo-pelíticas, com 

lentes de rochas calcíticas e dolomíticas em unidades específicas. 

A geomorfologia destaca-se pela presença de relevos acidentados, dobrados e 

falhados, caracterizados pelas Serras da Gameleira, de São João e do Cafundó, que, por 

sinal, são os divisores da bacia hidrográfica do rio Traíras, assim como os limites do 

contorno morfológico da RLVC. Hogbacks, poljes, serranias, mogotes e dolinas 

também fazem parte contexto morfológico. No que diz respeito aos solos, no perímetro 

da área de estudos, há Neossolos Litólicos, Cambissolos, Latossolos e Plintossolos 

(DSG, 1976b, 1976c; LATRUBESSE et al., 2005; AMARAL et al., 2021; MOMOLI et 

al., 2021a, 2021b). 

De acordo com a hierarquia climatológica, a área foi classificada como 

pertencente ao Clima Tropical Semisseco Central do Alto Tocantins, com pluviosidade 

que varia de 1310 a 1640 mm, e com 5 a 6 meses chuvosos (NOVAIS, 2020). O bioma 

característico é o cerrado, com suas principais fitofisionomias. Há cerrado rupestre, 

formações campestres, cerrado stricto sensu e formações florestais. Em áreas de 

carbonato, há cactáceas e dry forest, com árvores caducifólias (MOMOLI, et al., 2021a). 

2. Resultados Parciais 

2.1. Formações superficiais: conceitos e definições 

Formação superficial (f.s.) é o nome genérico dado aos materiais inconsolidados 

que cobrem a rocha sã sobre os continentes. As f.s. podem atingir espessuras de mais de 

uma centena de metros nas regiões tropicais tectonicamente estáveis. O termo solo, por 

sua vez, compreende a camada superior das f.s., em contato direto com a atmosfera. 
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Distinguem-se quatro tipos de formações superficiais (Figura 2) segundo sua 

relação com a rocha subjacente (GÈZE, 1959; BOURRIÉ, 2008): autóctone (f.s. 

residual, formada diretamente a partir da rocha subjacente, englobando os saprólitos e 

os solos dela derivados); parautóctone (f.s. residual, derivada tanto do intemperismo da 

rocha que ela atualmente recobre, quanto do intemperismo de rochas que, no passado, 

eram sobrejacentes ao substrato geológico atual); sub-autóctone (f.s. transportada a 

curtas distâncias ao longo de vertentes, a partir da qual se desenvolveu o solo atual; 

coluvial); alóctone (f.s. resultante do transporte do material por longas distâncias, 

englobando aluviões, formações sedimentares inconsolidadas, depósitos correlativos de 

fases erosivas, a partir dos quais o solo atual se desenvolveu). 

 

Figura 2 – Representação dos diferentes tipos de formações superficiais.                                                                                       

 

Elaborado pelos autores. 
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A definição de formação superficial é, por vezes, equivalente à de regolito 

(regolith), que significa cobertura de rocha, conforme empregado por Merril, o primeiro 

a utilizar o termo (GOUDIE, 2004). Mas regolito, usualmente, é definido de várias 

maneiras. No dicionário Geológico-Geomorfológico, diz-se do material residual pouco 

pedogeneizado que recobre a rocha, sem ainda ter sofrido transporte. Sua conformação 

aproximar-se-ia do então horizonte C, formado pelo intemperismo. A este solo mal 

desenvolvido é atribuído o nome regossolo, no mesmo dicionário (GUERRA; 

GUERRA, 2008). Goudie (2004) aponta que muitos cientistas e engenheiros 

reconhecem como regolito apenas o solo que recobre a rocha. Suguio (1992), no 

dicionário de Geologia marinha, aborda sobre “regolito praial”, ou “linha de 

espraiamento”, que seria formado(a) pela deposição de materiais clásticos e orgânicos, 

trazidos pelas ondas do mar. 

Enfim, o conceito que mais se aproxima do de f.s., é aquele que se refere ao 

regolito como sendo toda cobertura inconsolidada ou re-cimentada (horizontes 

concrecionários) que recobre o embasamento mais coerente. Neste sentido, inclui 

materiais resultantes do intemperismo do substrato litológico local (atual ou pretérito), 

como saprólitos e solos residuais, bem como materiais transportados, como 

acumulações orgânicas, depósitos glaciais, coluviais, aluviais, depósitos de tálus de 

detritos, sedimentos evaporíticos, sedimentos eólicos, de margem marinha e cinzas 

vulcânicas, re-pedogeneizados ou não (GOUDIE, 2004; SCOTT; PAIN, 2008). 

 

3. Considerações Parciais  

De maneira geral, as f.s. no carste podem ser autóctones (originadas a partir de 

impurezas nas rochas) parautóctones, sub-autóctones ou alóctones. A confirmação da 

gênese das f.s. sobre as litologias desse tipo de paisagem exige estudos cada vez mais 

detalhados. Diante disso, análises granulométricas, mineralógicas e químicas tornam-se 

imperativas para o entendimento genético das coberturas inconsolidadas e consolidadas 

(concreções) que recobrem rochas carbonáticas. As geotecnologias, acopladas ao uso de 

análises clássicas da pedologia e da geoquímica, podem trazer significativa contribuição 
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para que se responda a esta questão. Todas as indagações e possíveis respostas, 

carecem, no entanto, de um referencial bem delimitado. Assim, o levantamento 

bibliográfico tem contribuído para traçar os parâmetros teóricos-conceituais, os quais 

darão suporte para a resolução do problema proposto. 
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Resumo: O consumo de insumos químicos na agricultura aumentou expressivamente a 

partir da Revolução Verde, iniciada na década de 1970. Entre esses agentes destacam-se 

os agrotóxicos, produtos químicos sintéticos usados para matar insetos, larvas, fungos, 

ervas, sob a justificativa de controlar as doenças provocadas por esses vetores e de 

regular o crescimento da vegetação. A utilização dessas substâncias têm provocados 

sérios impactos na biodiversidade e na saúde humana. Assim, objetiva-se atestar 

estatisticamente a existência dessa correlação, no âmbito do território do estado de 

Goiás, nas duas últimas décadas. A metodologia empregada será de base quantitativa, a 

qual é caracterizada, principalmente, pela quantificação na coleta de dados (survey) e 

pelo tratamento estatístico das informações obtidas. A Geografia Ambiental e a 

Geografia da Saúde se apresentam como o referencial epistemológico e metodológico 

adequado para a organização das ideias, atingir os objetivos e chegar a uma conclusão já 

que privilegiam a transversalidade. 

 

Palavras-chave: Geografia Ambiental; Geografia da Saúde; Ambiente. 

 

 

Introdução 

 

A domesticação das plantas e o desenvolvimento da agricultura representou 

verdadeira revolução para a sociedade humana, viabilizando o surgimento de diversas 

civilizações. Mais recentemente na história da humanidade, principalmente a partir da 

década de 1970, nova revolução atingiu o meio agrícola: a “Revolução Verde”. 

Implantada por interesses políticos e comerciais, assentada no uso intensivo de insumos 

químicos, variedades geneticamente melhoradas, expansão dos sistemas de irrigação e 



 

 84 

intensa mecanização das ações produtivas, sem levar a consideração a necessidades do 

produtor.  

Escolhido para ser a nova fronteira agrícola do país pelo regime militar, que 

tomou o poder no Brasil em 1964, o Cerrado foi o bioma onde esse modelo foi aplicado 

massivamente. O uso de agrotóxicos, que faz parte dos pacotes tecnológicos trazidos 

por esta agricultura denominada moderna, se deu de forma intensa e indiscriminada 

ocasionando contaminação ambiental e desequilíbrios na biodiversidade (CARSON, 

2010) e o surgimento de doenças na população (CARNEIRO et al, 2012). Desta forma, 

percebe-se uma correlação entre o uso desses insumos químicos, que conduz ao 

enriquecimento das corporações do setor, e os desequilíbrios na biodiversidade e, 

também, o aumento de moléstias na população, com consequente aumento dos gastos 

públicos com saúde (DUTRA & SOUZA, 2019). Métodos estatísticos, como a 

correlação e a regressão linear, poderiam provar tal correspondência. 

Na medida em que vários agrotóxicos são proibidos em outros países, 

principalmente na Europa, ocorre um crescimento da importação desses compostos para 

o Brasil. Atualmente, o Brasil é o maior consumidor de agrotóxicos do mundo 

(BOMBARDI, 2017; PIGNATI, 2018). 

O uso indisciplinado de agrotóxicos contamina o ambiente. A contaminação 

pode se dar de diversas formas: poluição do ocasionada por pulverizações, do solo 

quando usados diretamente e de forma incorreta nas lavouras, além da água, pois, na 

época das chuvas ou por conta da irrigação das áreas plantadas, esses compostos 

químicos adentram o solo alcançando o lençol freático, além dos leitos de rios e 

nascentes, o que de certa forma, mesmo que indiretamente, afeta a vida microscópica, 

vegetal e animal (MOREIRA, 2002). 

Outro fator agravante desses compostos é sua capacidade de passar pelos 

diversos níveis tróficos da cadeia alimentar, através da bioacumulação nos organismos 

vivos. De acordo com Mesquita (2001) “a bioacumulação é um fator importante na 

potencialização da ação tóxica do agente químico no ambiente, porque por meio desse 

processo os seres vivos absorvem e retêm substâncias químicas no seu organismo em 

quantidade superior às encontradas no meio ambiente”. 
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O uso dos agrotóxicos em todo o mundo tem gerado inúmeros impactos 

negativos tanto para o meio ambiente como para a saúde humana. Análises e estudos 

realizados pelas agências internacionais de saúde são extremamente preocupantes, a 

exemplo do relatório “Você não quer mais respirar veneno”, publicado em 2018, pela 

organização internacional Humans Rights Watch. As estimativas indicam não só 

problemas de intoxicações agudas determinadas pelo contato direto com produtos 

altamente tóxicos e de consequências imediatas podendo levar o indivíduo à morte, mas 

também e principalmente problemas crônicos determinados pelo contato tanto direto 

como indireto a produtos muitas vezes de baixa toxicidade aguda e por tempo 

prolongado. O risco determinado pelos agrotóxicos ou a probabilidade de um indivíduo 

adoecer pela ação destes produtos é dado pela exposição que a pessoa tem a eles e a 

toxicidade dos produtos. Assim se há uma alta exposição, mesmo que o produto tenha 

baixa toxicidade, o risco é alto, como ao inverso com baixa exposição e alta toxicidade, 

o risco se mantém alto (TRAPÉ, 2003). 

O objetivo geral deste trabalho é “verificar a correlação existente entre o 

crescimento no uso agrotóxicos, os casos de desequilíbrios na biodiversidade e, 

também, a elevação nos índices de moléstias na população, no âmbito do território do 

estado de Goiás, nas duas últimas décadas (2000-2022)3. Como objetivos específicos 

têm-se: 

− Apresentar da evolução do consumo de agrotóxicos no estado de Goiás nas duas 

últimas décadas; 

− Identificar os principais agrotóxicos utilizados no estado de Goiás, descrevendo 

seus níveis de toxicidade; 

− Avaliar a correlação entre o uso de agrotóxicos e a contaminação ambiental que 

provoca impactos negativos ao ambiente; 

− Verificar a correlação entre o uso de agrotóxicos e desequilíbrios na 

biodiversidade nativa do Cerrado e, também, exótica; 

− Verificar a correlação entre o uso de agrotóxicos e o aumento dos índices de 

moléstias na população goiana, considerando as duas últimas décadas; 

 
3 O recorte temporal poderá ser ajustado a depender da disponibilidade dos dados secundários. 
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− Estabelecer um link entre o uso de agrotóxicos, desequilíbrios na biodiversidade 

e elevação no índice de enfermidades que acometem uma determinada 

população; 

Podemos estabelecer a seguinte hipótese frente ao problema apresentado: “O 

aumento no uso de agrotóxicos promove o aumento dos impactos negativos na 

biodiversidade e na saúde humana”. 

 A Estatística desempenha um papel vital em todos os campos da atividade 

humana. Sendo de extrema importância na determinação de renda per capita, 

desemprego, taxa de crescimento populacional, habitação, escolaridade instalações 

médicas, e entre outros aspectos. Por ser uma ciência extremamente ampla, ela mantém 

uma posição central em quase todos os campos, como Física, Química, Economia, 

Matemática, Biologia, Geografia, etc. Comprovar estaticamente a correlação entre o uso 

de agrotóxicos e os impactos na biodiversidade e na saúde humana contribuirá 

sobremaneira para o debate acerca dos prejuízos causados pelo uso dos agrotóxicos e a 

favor da adoção de práticas sustentáveis baseadas em princípios agroecológicos. Desta 

forma, o Estado poderá ser pressionado com dados confiáveis, comprovados 

cientificamente, a atuar contra o lobby das grandes empresas do setor do agronegócio. 

 A pesquisa desenvolvida ampara-se nos pressupostos da Geografia Ambiental. 

Esta não reivindica espaço de subdivisão ou de disciplina dentro da ciência geográfica. 

Portanto, é uma perspectiva, um enfoque, um olhar sobre o objeto; uma convergência de 

diálogo de saberes interdisciplinares, que se vale de um conceito de ambiente entendido, 

numa concepção lato sensu, portanto não como “meio ambiente”, ou seja, um 

entendimento que não exclua as questões socioambientais vinculadas diretamente ao ser 

humano (SOUZA, 2019). 

 

1. Metodologia 

 

A metodologia empregada será de base quantitativa, a qual é caracterizada, 

principalmente, pela quantificação na coleta de dados (survey) e pelo tratamento 

estatístico das informações obtidas. O método científico utilizado será o método 
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dedutivo, o raciocínio dedutivo parte da dedução formal tal que, postas duas premissas, 

delas, por inferência, se tira uma terceira, chamada conclusão. 

Nesta perspectiva, propõem-se os seguintes procedimentos metodológicos, 

buscando atingir os objetivos estabelecidos: 

 

• Pesquisa em referencial bibliográfico através da revisão da literatura em livros, 

artigos, dissertações, teses, jornais, revistas entre outros que tratem da temática 

do uso de agrotóxicos e dos impactos decorridos de sua utilização; 

• Averiguação dos principais produtos comercializados e, portanto, consumidos 

no estado de Goiás nas duas últimas décadas, descrevendo seus níveis de 

toxicidade; 

• Levantamento, por meio de técnicas cienciométricas, os casos de desequilíbrios 

na biodiversidade nativa e exótica, que tenham como causa possível ou 

comprovada a utilização de agrotóxicos; 

• Levantamento dos índices de enfermidades relacionadas aos agrotóxicos, que 

acometeram a população residente em Goiás, bem como, o número de óbitos, na 

última década, buscando estabelecer a correlação da ocorrência destas doenças 

com o uso de agrotóxicos no estado; 

• Utilização dos bancos de dados governamentais e de agências não-

governamentais, objetivando levantar dados secundários sobre mortalidade, 

doenças, gastos públicos com saúde, comercialização de agrotóxicos, etc.;  

• Aplicação de testes estatísticos como a correlação e/ou a regressão linear 

múltipla aos dados obtidos, buscando testar a hipótese de que exista uma relação 

direta entre o uso de agrotóxicos e a elevação nos índices de enfermidades na 

população goiana e dos casos de desequilíbrios na biodiversidade nativa do 

Cerrado e, também, exótica. 

• Utilização de técnicas cienciométricas para conhecer o estado da arte, 

estabelecendo correlações entre o uso de agrotóxicos e os impactos negativos na 

biodiversidade e na saúde humana. 

 



 

 88 

2. Resultados Parciais 

2.1. Referenciais teóricos 

A agricultura convencional está construída em torno de dois objetivos que se 

relacionam: a maximização da produção e do lucro. Seis práticas básicas – cultivo 

intensivo do solo, monocultura, irrigação, aplicação de fertilizante inorgânico, controle 

químico de pragas e manipulação genética de plantas cultivadas – formam a espinha 

dorsal da agricultura moderna. A produção de alimentos é tratada como um processo 

industrial no qual as plantas assumem o papel de fábricas em miniatura: sua produção é 

maximizada pelo aporte dos insumos apropriados, sua eficiência produtiva é aumentada 

pela manipulação dos seus genes, e o solo simplesmente é o meio pelo qual suas raízes 

ficam ancoradas. O chamado “modelo convencional” levou os pequenos agricultores a 

perder o controle da produção, comprar insumos cada vez mais caros e a vender seus 

produtos a preços cada vez menores. Ao mesmo tempo, verificou-se que o uso de 

químicos é prejudicial ao meio ambiente e à saúde dos consumidores. Também 

aumentou o conflito por terras e a migração para as cidades (MEDEIROS, 2006). 

Recentemente, há uns 50 anos, iniciou-se a produção de alimentos em grande 

escala para a população mundial em crescimento. Acreditava-se que a terra poderia ser 

explorada melhor com pacotes tecnológicos, contendo máquinas, agrotóxicos, adubos e 

fertilizantes químicos, o que ficou conhecido como “Revolução Verde”, implantada por 

interesses políticos e comerciais, sem considerar as necessidades do agricultor e da 

agricultora e nem as aptidões ecológicas do local. A Revolução Verde implantada após 

o término da Segunda Guerra Mundial, cuja meta era o aumento da produção e da 

produtividade das atividades agropecuárias assentando-se no uso intensivo de insumos 

químicos, variedades geneticamente melhoradas, expansão dos sistemas de irrigação e 

intensa mecanização das ações produtivas, o que passou a ser conhecido como “pacote 

tecnológico” da agricultura contemporânea, conduziu a um padrão insustentável do 

ponto de vista ambiental ocasionando o desmatamento continuado, a redução dos 

padrões de diversidade preexistentes, intensa degradação dos solos agrícolas, a 

contaminação química dos recursos naturais etc. (CLEMENTE, 2011). 
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O Brasil é o maior consumidor de agrotóxicos do mundo. Questionado sobre o 

porquê da liderança brasileira no uso de agrotóxicos, o Professor Wanderley Pignati, da 

Universidade Federal de Mato de Grosso, responde:  

“É uma somatória de razões. A mais óbvia é que somos um dos 

maiores produtores agrícolas do mundo, de soja principalmente. 

Uma outra é que nossas sementes melhoradas já são pensadas 

para usar agrotóxicos. São selecionadas até um certo ponto em 

que, realmente, dependem destes produtos. E, para dar a 

produtividade que se espera, demandam grandes quantidades. 

Em terceiro lugar, não temos mais pragas, mas, por usarmos 

agrotóxicos há tantos anos, nossas pragas ficaram mais 

resistentes. É um espiral que vai aumentando” (PIGNATI, 

2018). 

  

 

O governo federal, por meio do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento, liberou quase 5.000 agrotóxicos, componentes e afins desde o ano 2000, 

quando o Executivo iniciou a contagem. Inclusive, muitos daqueles que são proibidos 

em outros países, como na União Europeia, encontram livre acesso ao mercado 

brasileiro (BOMBARDI, 2017). No governo do presidente Jair Bolsonaro, a liberação 

de novas substâncias atingiu limites exponenciais. Em 2020 foram liberados 392 

agrotóxicos, somando 895 liberações desde janeiro de 2019 (PEDLOWSKI, 2020). No 

ano 2000 foram liberados 82 substâncias, em contrapartida, em 2021, foram 562, o que 

representa aumento de 5.563% na liberação desses produtos (GARCIA, 2022). País 

consome, em média, 7,5 kg de agrotóxicos por habitante a cada ano (HRW, 2019). 

Considerando essa problemática, a Geografia Ambiental se apresenta como o 

referencial epistemológico e metodológico adequado para a organização das ideias, 

atingir os objetivos e chegar a uma conclusão já que privilegia a transversalidade, por 

meio de um para um diálogo de saberes para além da intra e interdisciplinaridade, ou 

seja, fomentar condições que não sejam opressivas ou artificiais para nenhum dos lados. 

De forma, que as diferentes subdivisões disciplinares ou disciplinas dialoguem de forma 

construtiva e estrutural. Isso é fundamental tanto para a Geografia e, em especial, para a 

Geografia Ambiental (SOUZA, 2021). 

Outro referencial é a Geografia da Saúde, que de forma multidisciplinar 

(FOGAÇA, 2018) abrange questões relativas aos cuidados de saúde, exclusão na saúde 
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e políticas de saúde, compreendendo os estudos das relações espaciais que se 

estabelecem entre os determinantes sociais e ambientais, as condições de saúde e bem-

estar das populações (FERREIRA et al., 2017). 

 

2. Considerações Parciais 

 

Pode-se afirmar que os impactos negativos do uso de agrotóxicos na 

biodiversidade e na saúde humana se apresenta como um consenso junto à comunidade 

científica. No entanto, o tema ainda não está esgotado. Muito se pode fazer com o 

objetivo de tornar mais evidente essa relação como a utilização de técnicas 

cienciométricas, de bancos de dados oficiais e de agências não-governamentais, de 

análises estatísticas, de teorias ecológicas e geográficas. 

Este trabalho buscará comprovar estatisticamente essa relação – uso de 

agrotóxicos e impactos negativos – no território do estado de Goiás, partindo do 

princípio do diálogo de saberes e também do entendimento de que o ambiente é fruto da 

transformação da natureza primeira em uma natureza segunda, a partir da materialidade 

do trabalho, e pelas retransformações infinitas da natureza segunda por meio das 

relações sociais e de poder (SOUZA, 2021), considerando os determinantes sociais e 

ambientais que configuram as condições de saúde das populações (FERREIRA et al., 

2017), dentro do escopo da Geografia Ambiental e da Geografia da Saúde. 
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Resumo: O projeto objetiva avaliar o grau de perda dos solos na bacia hidrográfica do 

Riacho Pontal a partir da modelagem de cenários ambientais atuais e projetados para as 

próximas décadas e seu papel no processo de susceptibilidade à desertificação. Para 

realização do estudo serão necessárias três etapas: 1) Realização do cálculo dos fatores 

fisicos/naturais e antropogenéticos da USLE para gerar o mapa de perda de solo anual. 

2)    Construção dos cenários socioambientais de projeção de uso da terra a estrutura do 

modelo LuccME, e com isso, serão projetados os cenários para os anos de 2050, 2075 e 

2100. 3) Consolidação da pesquisa através das discussões das temáticas das mudanças 

climáticas e desertificação atreladas ao processo de perda de solo. Os resultados irão 

beneficiar a sociedade e gestores dos municípios sobre o conhecimento do quantitativo 

de perdas de solos por erosão na região atrelada    ao processo de desertificação e poderão 

ser empregados como subsídio às políticas de planejamento e gerenciamento do uso do solo 

para práticas agrícolas e outras finalidades. 

 

Palavras-chave: Modelagem ambiental; Processo erosivo; EUPS; Cenários 

socioambientais. 

 

 

Introdução  

 

De acordo com Gravelius (1914), apud Jenny (1941), o solo é definido como "o 

material mais ou menos solto e friável no qual, através de suas raízes, as plantas podem 

encontrar uma base de nutrição, bem como outras condições de crescimento”. O solo é 

um recurso que não se renova, uma vez perdido por erosão, demorará milhões ou até 

bilhões de anos para se formar novamente, tem um processo muito lento a 
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transformação da rocha em solo.   

A perda de solo por erosão é uma problemática global e representa um grande 

problema no Brasil. Nesta pesquisa, a ênfase foi dada para a erosão hídrica do solo. 

Perante isso, a erosão hídrica é ocasionada pelo processo dos agentes erosivos, o que se 

caracterizam pela desagregação, transporte e deposição.  

Esse processo natural pode ser intensificado pela atividade humana no caso da 

erosão acelerada (ELLISON, 1947). Wischmeier e Smith (1978) enfatizam que a 

intensidade da erosão hídrica do solo procede da relação mútua dos fatores que a 

influenciam, ou seja, a erodibilidade, a erosividade, o relevo, a cobertura e o manejo do 

solo e as práticas conservacionistas. 

Para compreensão dos processos de perda dos solos em bacias hidrográficas 

através da abordagem sistêmica é preciso descrever os fatores que determinam a 

suscetibilidade de um solo ou de uma paisagem à erosão. A erosão hídrica tem sido 

descrita por fórmulas matemáticas, Wischmeier e Smith (1978) foram os responsáveis 

pela criação da Equação Universal de Perdas de Solo—EUPS.   

A utilização da equação universal de perda de solo possibilita estimar as perdas 

de solo na bacia, possibilitando adoção de estratégias de controle para redução do risco 

de perda de solos.  

Desse modo a principal justificativa dessa pesquisa é avaliar o grau de perda dos 

solos na bacia hidrografia do riacho do Pontal a partir de modelagens ambientais com 

projeções para as próximas décadas e seu papel no processo de susceptibilidade à 

desertificação, uma vez que não encontra-se pesquisas sobre a quantidade de perda 

média de solo por erosão hídrica na área de estudo.  

Nesse contexto, a pesquisa torna-se de fundamental importância pelas 

informações que serão disponibilizadas e que poderão auxiliar na gerência da dinâmica 

de uso das terras neste ambiente semiárido, em que as áreas destinadas a agricultura são 

reduzidas devido as características dos solos. 

A hipótese que norteia a pesquisa é que a agropecuária exerce papel fundamental 

na economia local e o impacto causado pelas práticas inadequadas de uso e manejo do 

solo nas atividades agropecuárias somou-se ao provocado pela influência das mudanças 
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climáticas, gerando no local de estudo áreas com solo exposto onde o processo erosivo é 

mais intenso e susceptíveis ao processo de desertificação. 

 

Objetivos 

• Como objetivo geral, a pesquisa propõe avaliar a relação entre a perda dos solos e a 

susceptibilidade à desertificação na bacia hidrográfica do Riacho Pontal.  

Específicos: 

• Investigar os fatores de origem físico/natural e antropogênicos que contribuem                         

para o processo de perda de solo; 

• Calcular o grau de perda atual de solos na bacia hidrográfica; 

• Estimar o potencial de perda dos solos para os anos de 2050, 2075 e 2100; 

• Discutir os cenários de mudanças climáticas existentes e projetados para a área de 

estudo;  

• Avaliar o risco de desertificação associada à erosão de solo na bacia hidrográfica. 

 

Caracterização da Área de estudo:  

 

A área de estudo possui 6.015,33 km² de extensão. Fica localizada no semiárido 

do Estado de Pernambuco. E para melhor ilustrar a área deste estudo foi elaborado o 

mapa de localização, conforme figura 1. 

Figura 1: Localização da Bacia hidrográfica do Riacho Pontal 

 
Fonte: Organizada pelos autores. 
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A bacia hidrográfica do Riacho do Pontal cobre totalmente o município de 

Afrânio e parte dos municípios de Petrolina, Dormentes e Lagoa Grande. Sua nascente 

ocorre no extremo oeste do estado de Pernambuco, entre os limites com os estados do 

Piauí e da Bahia (APAC, 2021).  

Geomorfologicamente possui uma topografia com predomínio das unidades de 

relevo plano e suave ondulado (FERREIRA et al., 2017). Geologicamente constituída 

de rochas da formação Faixa Brasiliana Riacho do Pontal que bordeja a margem norte 

do Cráton do São Francisco (CAXITO; UHLEIN, 2013). 

 

1. Metodologia 

 

Para melhor compreensão e facilitar ao leitor o entendimento da pesquisa e com 

o intuito de atingir os objetivos propostos, este projeto seguiu o percurso metodológico 

composto por três etapas, conforme apresentado na figura 2.  

 
Figura 2: Mapa conceitual dos procedimentos metodológicos adotados na pesquisa 

 

Fonte: Organizada pelos autores. 
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Como podemos ver, no mapa conceitual acima, as etapas estão marcadas com 

uma cor: a cinza representa a etapa 1, a azul etapa 2 e a cor laranja a etapa 3. Na cor 

verde estão descritos os fatores físicos/naturais (solo, geologia, relevo, clima) e 

antropogênicos (uso da terra e práticas de manejo do solo) que serão utilizados para 

investigar os fatores da Equação Universal de Perda de Solo (USLE), integrados em um 

Sistema de informação Geográfica (SIG) para mapear a perda de solo na bacia 

hidrográfica. Dessa maniera, os procedimentos para realização das três etapas estão 

elencados abaixo: 

1) Realização do cálculo da USLE, que é composta pelo produto de seis fatores. Para 

cada produto serão calculados os fatores e elaborados mapas temáticos em ambiente 

SIG. Após a elaboração dos seis fatores, será aplicada a calculadora de raster no SIG 

para mensurar a USLE, conforme Wischmeier e Smith (1978), e com esse cruzamento 

será possivel gerar o mapa de perda de solo anual da bacia hidrográfica.  

2) Serão geradas as projeções dos cenários socioambientais de uso e cobertura das 

terras. Para isso, serão simulados cenários futuros baseados em modelagem dinâmica 

espacial.  

3) Será a consolidação da pesquisa através da discussão dos resultados obtidos nas duas 

primeiras etapas, associando as mudanças climáticas e a dinâmica de perda de solos e as 

suas contribuições ao processo de desertificação na área de estudo. 

 

2. Resultados Parciais 

 

A seguir, serão elencados os resultados provenientes do projeto de tese, obtidos 

durante os semestres de 2021.1, 2021.2 e 2022.1, sendo eles: 

1. Disciplinas do doutorado - concluídas (16 Créditos = Carga horária de 256 h); 

2. Atividades complementares - concluídas (8 Créditos = Carga horária de 384 h); 

3. Estágio docência obrigatório – Concluído. Componente curricular: Geomorfologia 1. 

(Carga horária= 32 h); 

4. Estágio docência obrigatório – Concluído. Componente curricular: Pedologia 

Aplicada à Geografia. (Carga horária= 32 h); 

5. Mapa de localização da área de estudo; 
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6. Mapa conceitual do procedimento metodológico do projeto; 

7. Identificação da base cartográfica vetorial das cenas Sentinel que recobrem a área de 

estudo; 

8. Revisão de literatura sobre:  

- Fatores físicos/naturais (Erosividade; Erodibilidade e topográfico) e antropogênicos 

(Uso e cobertura das terras e práticas conservacionistas); 

- A teoria geral dos sistemas aplicada ao processo de perda dos solos em uma bacia 

hidrográfica. 

- Aspectos econômicos e populacionais da área de estudo.  

No cômputo geral, o desenvolvimento do projeto pode ser considerado positiva, 

pois durante os semestres, conseguiu-se atingir os seus principais objetivos descritos no 

cronograma. As pesquisas bibliográficas realizadas foram primordiais para dar 

prosseguimento no estudo proposto, uma vez que irão subsidiar o desenvolver das 

próximas etapas descritas no cronograma do projeto.  

As disciplinas e estágios cursados foram cruciais para bom desenvolvimento do 

projeto, elas por sua vez, propiciaram: 

- Atualização de temas e debates na pesquisa geográfica, com enfoque na teoria 

e método que iremos utilizar na pesquisa. As referências bibliográficas passadas pelos 

docentes foram de suma importância, pois de certa forma, contribuíram para embasar a 

discussão da pesquisa aqui proposta. 

- Auxiliou no aperfeiçoamento das técnicas de Sistemas de Informações 

Geográficas (SIG) e Análises espaciais: operações sobre dados geográficos, modelagem 

ambiental e planejamento, que serão cruciais para as próximas etapas da pesquisa.  

- Métodos e estudos ambientais, voltado para a aplicação da Equação Universal 

de Perda de Solo, o que ajudou ainda mais em leituras bibliográficas que auxiliaram no 

desenvolver metodológico da pesquisa.  

Todos os procedimentos até aqui adquiridos deram base para início do 

referencial teórico e metodológico da pesquisa aqui proposta. 

 No semestre letivo atual (2022.2), o discente estará desenvolvendo os seguintes 

procedimentos metodológicos, conforme descritos a seguir: 
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1. Levantamento de informações cartográficas para montagem da base de dados para 

investigação dos fatores de origem físico/natural e antropogênicos através de um 

Sistemas de Informações Geográficas (SIG) e da Equação Universal de Perda de Solo. 

2. Dar continuidade a escrita do referencial teórico, caracterização da área de estudo, 

bem como obter alguns dos resultados parciais da pesquisa através da construção de 

produtos cartográficos e fonte de dados que serão coletados ao decorrer do semestre. 

 

2.1. Referenciais teóricos 

 

Estão elencados no quadro abaixo os referenciais teóricos utilizados para 

desenvolver o projeto da tese e os principais conceitos que fundamentam a pesquisa. 

  

Quadro 1: Referenciais teóricos adotados para os conceitos fundamentais para realização do 

estudo 

Conceitos Fonte pesquisada 

Solo Gravelius (1914); Jenny (1941). 

Perda de solo por erosão Ellison (1947); Boardman (1992); Monthieu e Lozet (2011); Guerra e 

Mendonça (2012); (PHAM et al., 2018); Falção (2020) entre outros. 

Equação de Perda de solo Wischmeier e Smith (1978); Bertoni e Lombardi Neto (2005); Guerra 

(2012); Zhang et al. (2013); Pandey et al. (2017); Pham et al. (2018); 

Hu et al. (2019); Xavier et al. (2019); Xu e Zhang (2020) entre outros. 

Cenários de perda de solos Wischmeier e Smith (1978); Mello et al. (2015); Batista et al. (2017); 

Pham et al. (2018); Hu et al. (2019); Xavier et al. (2019); Xu e Zhang 

(2020); Lima, Ferreira, Ferreira (2020) entre outros.  

Sistema de modelagem do uso da terra Nash e Suctlife (1970); Tejada et al. (2016); Leite-Filho et al. (2020) 

entre outros. 

Cenários de mudanças climáticas  Angelotti et al. (2010); Santos (2015); Assis, Souza e Sobral (2015); 

IPCC (2015); Zhang e Shangguan (2016); Silva et al. (2016); Silva, 

Montenegro e Souza (2017); Villa et al. (2022) entre outros. 

Risco de desertificação associada à erosão 

de solo na bacia hidrográfica 

Sampaio, Sampaio, Vital, Araújo e Sampaio (2003); D’Odorico, 

Bhattachan, Davis, Ravi, & Runya (2013); Santos e Galvíncio (2013); 

UNCDD, (2020); CEQUEIRA et al. (2020) entre outros.  

Fonte: organizada pelos autores 
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3. Considerações Parciais  

 

A realização da pesquisa é importantíssima, pois irá apresentar em seus 

resultados um melhor entendimento do quantitativo de perdas de solos por erosão na 

região de estudo atrelada ao processo de desertificação. Com isso, os resultados poderão 

ser empregados como subsídio às políticas de planejamento e gerenciamento do uso do 

solo para práticas agrícolas e outras finalidades que depende direta e indiretamente da 

estrutura dos solos.  

Nesse contexto, a pesquisa de doutorado está em andamento ainda em fase 

inicial, com a montagem do banco de dados geográficos da área de investigação e com 

um banco de leituras pertinentes às categorias e conceitos a serem empregados na tese. 
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Resumo: Apresentação. O projeto estabelece uma relação entre o clima e a saúde, 

considerando que as oscilações dos elementos climáticos contribuem ao surgimento da 

enfermidade Bronquite. Problematização: Questiona se a climatologia poderá ser 

utilizada como instrumento esclarecedor da sua relação com o desenvolvimento da 

Bronquite? Objetivo. Mapear a ocorrência da patologia da Bronquite, em função das 

condições climáticas na Nova Capital. Metodologia. Propõe utilizar pesquisa teórica e 

bibliográfica sobre os dados meteorológicos de Brasília correlacionados às internações 

por Bronquite, registradas no Sistema DATASUS e documentos da Secretaria Estadual 

de Saúde. Resultado Parcial. Com essa variação dos elementos climáticos durante os 

meses de inverno, quem mais sofre são as crianças de idade entre 01 e 05 anos e os 

idosos com idade acima de 60 anos. Consideração Parcial. A Constituição 1889 

determinava que a futura Sede do governo fosse assentada em local Salubre. Entretanto, 

essa preocupação com a nosologia brasileira só ocorrerá alguns anos mais tarde depois 

da inauguração da Nova Capital, devido ao volume de pacientes acometidos pela 

doença.  

 

Palavras-chave: Climatologia; Geotecnologia; Bronquite; Saúde.  
 

 

Introdução 

 

A transferência da Capital para o interior do território na década de 1960 

acontece após um período de investigação do melhor local para sitiar a nova sede do 

governo. Este estudo para localizar o ambiente ideal inicia com Luís Cruls, em 1892, o 

qual elabora um relatório da comissão para localização da nova capital, com indicativo 

de áreas propícias para a fixação da sede do governo. 

mailto:Sebah138@yahoo.com.br
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Na década de 1948, os militares assumem o trabalho da segunda expedição ao 

Planalto Central para certificar das benesses que aquele sítio geográfico trazia para a 

edificação da cidade capital, os quais colocavam em primazia o que era determinado na 

Constituição 1891, que determinava que este sítio devesse atender a exigência de um 

ambiente de clima salubre, pois o Rio de Janeiro se revelava como uma grande 

preocupação ao controle das doenças endêmicas, muito comuns em ambientes úmidos e 

quentes. 

A antiga capital não era salubre, ao passo que a futura localização no Planalto 

Central o seria, pela altitude, pelo clima, pelas águas, segundo os políticos 

interessados na transferência da Capital (IBGE, p.18, 1948).  

 

A ideia de que o clima da região era adequado para a instalação de uma 

próspera cidade corroborava uma das principais conclusões do Relatório da Comissão 

Exploradora do Planalto Central, que afirmava que seu resultado mais importante era 

concernente ao clima da região:  

Em resumo, a zona demarcada goza, em sua maior extensão de um clima 

extremamente salubre, em que o emigrante europeu não precisa de 

aclimação. (CRULS, 2003, p. 111). 

 

Ao tratar a cidade como um espaço orgânico, em constante construção e 

produção, é possível entender que ela promove um acúmulo de fenômenos sociais e 

ambientais. Esses se manifestam no espaço e influenciam diretamente na situação de 

saúde e qualidade de vida da população. A Organização Pan-Americana de Saúde 

(OPAS/2008) declara que o clima, dentre outros fatores, pode suscitar a manifestação de 

determinadas doenças através de seus atributos (temperatura, umidade do ar, 

precipitação pluviométrica, pressão atmosférica, ventos, dentre outros), que interferem 

no bem-estar da população. 

 

Problematização 

 

1) Questiona se a climatologia poderá ser utilizada como instrumento esclarecedor da 

sua relação com o desenvolvimento da Bronquite? 2) Como tais características 

climáticas comportam-se nas escalas temporal e espacial em resposta ao sistema 

imunológico humano?  3) Em que medida o olhar geográfico sobre o Quadrilátero Cruls 
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torna-se essencial para entender a manifestação das doenças correlacionadas aos fatores 

climáticos?  

Diante dessas indagações, surge o interesse relevante de desenvolver uma 

pesquisa com perspectiva Bioclimatológica, analisando dados estatísticos de variações 

climáticas e dados de internações hospitalares, por patologia de Bronquite, no lapso 

temporal entre 2017 e 2021 e a relação de influência entre si.  

Segundo Ministério da Saúde (2010), as doenças respiratórias crônicas estão 

aumentando em prevalência particularmente entre as crianças e os idosos; afetam a 

qualidade de vida e podem provocar incapacidade nos indivíduos afetados. Ubilla 

(2017), afirma que as crianças são um grupo particularmente vulnerável devido à 

imaturidade do sistema respiratório e imunológico e às condutas da idade, optou-se por 

considerar apenas a faixa etária de 0 a 5 anos.  

 

Objetivo Geral 

• Mapear a ocorrência da patologia de Bronquite em crianças de 0 a 5 anos de idade, 

localizadas no Distrito Federal, nos anos de 2017 a 2021. 

 

Objetivos Específicos 

• Identificar espacialmente as áreas de maior e menor variação climática e seu potencial 

de ocorrência de Bronquite no Distrito Federal;   

• Identificar os períodos temporais em que houve uma intensificação e diminuição da 

ocorrência da doença;  

•  Avaliar em que medida, a escolha do Planalto e Serras de Goiás-Minas para localizar a 

nova Capital Federal, atende a exigência da Constituição Federal de 1891, que 

determinava ser a nova localidade para a Capital uma área salubre. 

 

Hipóteses 

 

1) As condições climáticas no ambiente têm relação direta com a ocorrência de 

Bronquite na saúde da população; 2) existem grupos populacionais que se encontram 

em maior situação de risco à saúde/vulneráveis; 3) Fatores altimétricos e climatológicos 
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são aspectos preponderantes na alteração do sistema imunológico de pacientes portador 

de doenças respiratórias.  

Os procedimentos metodológicos foram estruturados para elaborar um 

diagnóstico de vulnerabilidade das crianças de 0 a 5 anos de idade do Distrito Federal, 

com relação à doença respiratória de Bronquite. Ele está organizado em quatro grupos: a 

análise e tratamento dos dados climáticos; a análise dos dados de saúde; análise 

hierárquica dos relatórios das comissões de investigação da localidade para a nova 

capital, e elaboração de mapas com distribuição dos lugares com maior ocorrência da 

patologia de Bronquite no Distrito Federal. 

 

1. Metodologia 

 

Serão realizados três tipos de levantamento e uma etapa de mapeamento:  

1) Levantamento bibliográfico sobre as características climáticas e físico-

ambientais da Capital Federal; 2) Levantamento bibliográfico sobre saúde pública e a 

doença de Bronquite no ambiente urbano do Distrito Federal e sua possível correlação 

com elementos climáticos;  3) Levantamento de dados secundários para espacialização e 

modelagem: do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e do Centro de 

Previsão de Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC/INMPE), do Instituto Nacional de 

Meteorologia (INMET), da Secretaria de Estado de Saúde (SES) e do Departamento de 

Informática do SUS (DATASUS). 4) Elaboração de mapas no programa Q-Gis, 

registrando a ocorrência e localização da patologia Bronquite no Distrito Federal.  

As informações relacionadas aos setores censitários e ao número de população 

de 0 a 5 anos proveniente do censo de 2010 serão extraídas do IBGE para cálculo de 

densidade demográfica e espacialização das análises por setor censitário. As 

informações relacionadas à doença respiratórias são disponibilizadas pela Secretaria de 

Estado de Saúde (SES) através do Núcleo de Internações e Altas (NIA). Nesse banco de 

dados consta os atendimentos em unidades de saúde pública registradas com o CID 10 

(Código Internacional de Doenças) J200 - Bronquite devida a Mycoplasma pneumoniae, 
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para os sexos feminino e masculino de crianças de 0 a 5 anos (faixa etária mais 

vulnerável) nos anos de 2017 a 2021.  

Para os dados climáticos, foram disponibilizados os registros horários de 

janeiro a dezembro dos anos de 2017 a 2021 de cinco estações meteorológicas 

pertencentes à Secretaria Estadual do Meio Ambiente (SEAM) com os dados de: 

velocidade do vento (m/s), direção do vento (grau), temperatura (ºC), umidade relativa 

(%), precipitação pluviométrica (mm), pressão atmosférica (mmHg), radiação solar 

(W/m2). 

 

Recorte Espacial 

 

No intuito de efetuar um recorte espacial que atenda às especificidades da 

pesquisa, optou-se por realizar o estudo sobre a influência da climatologia no 

desenvolvimento da patologia de Bronquite, localizada no Distrito Federal, Figura 1, 

imbricada no Planalto Central, entre as principais chapadas: Contagem, Rodeador e 

Brasília-Pipiripau. 
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Figura 1 – Localização do Distrito Federal – DF 

  

 

 

 

 

 

Fonte: NEUMANN, 2012 - Organização, SANTANA, 2018.    

 
 

Legenda                          
 

 Depressões Interplana. Pediplano e Planalto dissecado do Alto Maranhão - 800 a 950 m  Hidrografia 

 Pediplano de Brasília, 950 a 1200m  Corpo d’água – Lago e Barragem 

 Pediplano Contagem Rodeador - 1200 a 1400m                        Rodovias Principais                                               
                Malha Urbana de Brasília – Plano Original                                                          
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2. Resultados Parciais 

2.1. A importância da bioclimatologia para a geografia da saúde 

A visão da bioclimatologia para com a saúde ambiental abre um campo mais 

amplo à saúde pública para atender as condições das maiorias empobrecidas, mas 

também as novas doenças de gêneses ambientais (LEFF, 2001, pg 312). O próprio 

conceito de saúde é ampliado quando relacionado com a temática ambiental e quando 

integrado com a saúde dos ecossistemas.  

A necessidade de estudar o clima e a saúde fazem parte da Geografia Médica, 

que tem suas origens em estudos de Hipócrates, juntamente com a história da medicina, 

e com a publicação da importante e famosa obra “Dos ares, das águas e dos lugares” em 

480 a.C. Para Hipócrates, o médico deveria investigar a origem das enfermidades no 

ambiente de vida do homem (LACAZ, 1972).  

Portanto, os efeitos do tempo e do clima sobre a vida humana, são 

reconhecidos desde a Antiguidade, onde as investigações foram direcionadas para o 

estudo e classificação dos estados do tempo diário e seu impacto sobre atividades 

humanas.  

O corpo humano responde às mudanças climáticas incomuns e variações 

sazonais. As respostas do corpo humano a estas mudanças podem ser vistas, 

principalmente através do aumento da atividade nervosa, das mudanças 

abruptas do sistema de termorregulação e do balanço de calor do corpo e 

atividade cardiovascular. (LECHA, p. 118, 2009). 

 
A bioclimatologia Humana estuda a influência do clima e do tempo no homem 

e está intimamente ligada à geografia da saúde, à ecologia e à epidemiologia. Em todos 

esses casos, o tempo meteorológico faz parte das relações entre o ambiente físico e 

social e tem influência na ocorrência de doenças.  

 
2.2.  Referencial Teórico  

A interação entre o meio e saúde humana, especialmente o clima, foi destacada 

por SORRE (1984), ressaltando o papel dos atributos climáticos e os efeitos na saúde 

humana, onde correlacionou a ocorrência de determinadas doenças a tipos climáticos 

específicos, introduzindo o conceito de complexo patogênico, ou “complexos 

patogênicos” (SORRE, 1984, p. 45), compostos de três planos: o físico, o biológico e o 

social.  
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A importância da Geografia no estudo das características do meio físico e sua 

relação com a saúde ocorrem desde a década de 1892 quando a comissão Cruls, seguia 

para o Planalto Central em busca do sítio ideal para fixar a Nova Capital. Lembrando 

que um dos fatores que justificava a saída da capital do litoral – Rio de Janeiro – era a 

falta de salubridade nesta cidade. A alta umidade pela sua aproximação do oceano e o 

calor comum nos relevos intertropicais de baixa altitude tornava a necessidade de 

migrar a capital para o planalto, como ressalta Pimentel (2003).  

Todo mundo sabe que o povoamento do Brasil quase que se limita 

exclusivamente à faixa do litoral, [...]. Justamente nesta região é a 

salubridade subordinada, em geral, ao grau do paludismo, visto ser baixa, 

úmida e quente e palustre toda essa zona (PIMENTEL, 2003, p. 238). 

 

Aqueles idealistas da capital no sertão goiano relatavam que o Rio de Janeiro 

não era salubre, ao passo que o Planalto Central o seria, pela altitude, pelo clima, pelas 

águas. Atualmente, dados estatísticos mostram que essa capital está na lista das maiores 

cidades com problemas respiratórios do país em função do clima seco e baixa umidade. 

Ao dar este peso à altitude e o clima seco aos problemas respiratórios, nota-se 

que mesmo naquele momento da expedição, em 1892, para localizar a capital no 

Planalto Central, ainda não se havia descartado por completo a noção negativa da 

possibilidade de ocorrência destas enfermidades no Quadrilátero Cruls, como 

mencionado no relatório do Dr. Pimentel publicado no Federal (2012). 

 

Tabela 01. Estatística patológica do relatório da comissão Cruls 

Bronchite......................................... 8 

Paludismo....................................... 4 

Pneumonia...................................... 3 

Amygdalite....................................... 1 

Conjunctivite.................................... 1 

Tuberculose Pulmonar.................... 2 

Herpes ulceradas............................. 1 

  

Fonte: (FEDERAL, 2012. p. 271-272) 

 

Confrontando com dados da atualidade, notamos que nos períodos de inverno, 

diversos sintomas e diagnósticos surgem em função do clima seco e baixas temperaturas 

conforme cita o Jornal de Brasília de 13/09/2011: 
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Clima seco aumenta internações de crianças nos hospitais de Brasília: 

A falta de chuva, que não cai há mais de três meses em Brasília, aumentou o 

número de crianças internadas nos hospitais do Distrito Federal em busca de 

atendimento e orientações para tratar problemas respiratórios. A baixa 

umidade do ar é a principal causa das doenças. Hoje (13) o percentual médio 

ficou em 20%, embora baixo, foi um dos mais elevados dos últimos dias 

(BRASÍLIA, 13/09/2011. p.01). 

 

O Distrito Federal já registrou índice bem menor, a taxa de 10% no dia 15 de 

agosto de 2011, momento em que a temperatura chegou a 26,6 º C. A marca é recorde 

para o país e só havia sido registrada anteriormente, também no Distrito Federal, em 

2002 e 2004, segundo o Inmet, o qual compara à umidade do deserto do Saara, na 

África, que registra índice entre 10% e 15%. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) considera estado de atenção quando a 

taxa de umidade relativa do ar fica abaixo dos 30%. Abaixo dos 20% é considerado 

estado de alerta e abaixo dos 12%, estado de emergência. Com o tempo seco, a poluição 

aumenta favorecendo o surgimento de doenças respiratórias e principalmente, com 

tempo frio e umidade baixa, como a que foi registrada em Brasília, aonde a umidade 

chegou a 20% e temperatura a 11ºC, no dia 26/07/2017, uma combinação perigosa para 

o aparelho respiratório. 

A preocupação com o determinismo climático da nosologia brasileira só 

ocorrerá alguns anos mais tarde depois da demarcação do local da nova capital, com o 

movimento sanitarista que buscará as explicações para as doenças nas singularidades 

patológicas e sociais do país. O texto do Dr. Pimentel é permeado por referências neo-

hipocráticas baseadas na relação intrínseca entre doença, ambiente e sociedade 

(LÉCUYER apud FERREIRA, 2001, p. 208).  

 

3. Considerações Parciais 

Importante destacar que o higienismo era uma preocupação constante da 

República, desde o passado para resolver o problema da insalubridade, tanto de 

Salvador primeira capital, como do Rio de Janeiro e que não seria diferente para 

Brasília. A constituição de 1889 determinava que a nova localização devesse atender a 

exigência maior – um local salubre.  

Entretanto, os pesquisadores da comissão Cruls não levaram em considerações 

as patologias citadas pelo Dr. Pimentel, o qual relacionava tais diagnósticos ao clima 
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seco do planalto. Pois, a estatística daquele momento não era fator de preocupação 

frente aos alarmantes casos endêmicos da antiga capital, os quais também estavam 

relacionados ao clima quente úmido e relevo acidentado que dificultava o combate dos 

agentes propagadores da febre amarela.  
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Resumo: O patrimônio paleontológico do Permiano do sudoeste do estado de Goiás, 

principalmente nos municípios de Montividiu e Caiapônia, é composto por registros 

paleobiológicos preservados em rochas da Formação Irati (Grupo Passa Dois, Bacia do 

Paraná). Esta unidade geológica possui exposições irregulares de onde provém 

importantes registros articulados, desarticulados e de icnofósseis de répteis 

Mesosauridae. Porém, ainda há poucos registros bibliográficos em relação aos fósseis e 

a preservação patrimonial nesses municípios, sendo assim é necessário aplicar ações 

para a conservação dos mesmos.  
 
Palavras-chave: Patrimônio; Geodiversidade; Fósseis. 

 

Introdução 

 

Os conceitos conhecidos como geopatrimonio e geodiversidade nas últimas 

décadas surgiram para aproximar os geocientistas de várias questões como organização 

territorial, conservação da natureza e dentre outros assuntos. Assim, atualmente esses 

conceitos disseminados por diversas partes do mundo servem como base para 

estratégias em relação a geoconservação (BORBA, 2011; GRAY, 2011).  

Quando se fala em geoconservação é possível compreender que existem várias 

definições e que elas muitas das vezes se completam e não são totalmente antagônicas. 

Sharples foi o primeiro autor a abordar essa discussão e propor uma definição formal 

para o conceito, dessa forma esse termo visa preservar a geodiversidade relacionando os 

processos as feições geológicas e geomorfológicas e dos solos, promovendo a 

manutenção e evolução (MANSUR, 2018; BUREK & PROSSER, 2008).  

Gray 2013, define a geodiversidade como a diversidade natural das feições 
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geológicas (rochas, fósseis e minerais), geomorfológicas (paisagens, topografia, 

processos 

físicos), solos e feições hidrológicas. Neste contexto, Brilha (2005) acrescentou 

os processos naturais associados à gestão do património geológico ou geopatrimônio. 

Para ser considerado patrimônio é necessário que o mesmo seja constituído por 

elementos excepcionais, de grande valor científico, ocorrência e estilos de formação 

únicos (CARVAJAL; GONZÁLEZ, 2003; BRILHA, 2005). No contexto didático, esses 

elementos são grandes testemunhos para a história evolutiva do planeta, sendo a 

conservação ou proteção necessária para que as gerações futuras possam usufruir de 

suas singularidades.  

Considerando o valor científico, considera-se aqueles que contêm elementos 

importantes e que representam parte da história da terra. Nesse sentido, património pode 

estar in situ ou ex situ. Quanto in situ são caracterizados como geossítio e quando ex 

situ representam os elementos do geopatrimônio. Os fósseis fazem parte desse contexto 

em função de serem um registro de momentos específicos da evolução da vida e do 

planeta.  

Os registros fossilíferos do Permiano no Brasil, provenientes da Bacia 

Sedimentar do Paraná constituem um vasto acervo paleontológico do Brasil e de 

relevância mundial (TOMASSI, 2009). O presente trabalho adotará como área de 

estudo, dois municípios de estado de Goiás, Caiapônia e Montividiu, onde se presente 

analisar e avaliar o patrimônio fossilífero no Período do Permiano da Bacia do Paraná 

além de sugerir ações de geoconservação e divulgação desse importante registro. Os 

municípios de Caiapônia e Montividiu estão localizados na mesorregião do sul goiano 

(Fig. 1), onde ocorrem registros da Formação Irati pertencente a Bacia Sedimentar do 

Paraná. (ANJOS & AMP; GUIMARÃES, 2008)  

A formação irati aflora em localidades isoladas, é constituída por uma sequencia 

de folhelhos, folhelhos betuminosos, folhelhos negros, arenitos margas, rochas 

carbonaticas e Anidrita, contém cerca de 80 metros de espessura, ela é dividida em dois 

menbros, assistencia (superior) e taquaral (inferior). O paleoambiente do local era 

composto por um mar-epicontinental com contexto lagunar e com índices de salinidade 

variado (PREMAOR & SOUZA, 2006; MILANI et al, 1994; ANJOS & AMP; 
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GUIMARÃES, 2008). No estado de Goiás a formação Irati compõem alguns 

municípios da porção sul do estado como Caiapônia, Portelândia, Perolândia e 

Montividiu. 

ARAÚJO - BARBERENA et al, 2002) descreveram um importante geossítio na 

Serra do Caiapó, onde pode-se observar registro do paleoambiente, além de ocorrências 

fósseis de mesossaurídeos, inclusive, o exemplar citado no artigo de Araújo - Barbarena 

está localizado na ANM - Agência Nacional de Mineração, na cidade de Goiânia, Goiás, 

constituindo assim, um elemento ex situ. 

Diante das justificativas abordadas, a presente pesquisa tem como objetivo geral 

a avaliação do geopatrimônio das localidades fossilíferas dos municípios de Caiapônia e 

Montividiu, sul do estado de Goiás, fornecendo suporte para iniciativas de 

geoconservação do local. Para que os objetivos gerais sejam alcançados foi definido 

quatro objetivos específicos: 1) Caracterizar o geopatrimônio dos municípios de 

Caiapônia e Montividiu buscando demonstrar a relevância do patrimônio para dar 

suporte às ações de geoconservação. 2) Inventariar os sítios como passo estratégico para 

alcançar a geodiversidade.3) Elaborar mapas com os locais de ocorrências fósseis para a 

identificação de geossítios. 4)Apresentar propostas de estratégias de geoconservação 

para a área estudada. 

1. Metodologia 

 

O estudo será desenvolvido nos municípios de Caiapônia e Montividiu 

localizados no sudoeste do estado de Goiás (Fig. 1).  

 
Figura 1 - Mapa de localização dos Municípios de Montividiu e Caiapônia, Goiás 

 
Fonte: IBGE (2017), elaborado por FRANÇA (2020). 



 

 115 

 

1.1 Procedimentos metodológicos 

 

Para um melhor desenvolvimento da pesquisa será usado alguns procedimentos 

metodológicos, esses procedimentos estão divididos em quatro etapas:  

Etapa 1. Levantamento Bibliográfico: será realizada uma revisão bibliográfica 

com relação aos temas de geodiversidade, geopatrimônio e geoconservação utilizando 

bases como Web of Science e Periódicos Capes. e o zoneamento econômico ecológico 

da região (onde será consultado), para obter um maior suporte ao reconhecimento e 

caracterização física da área.  

Etapa 2. Identificação das áreas de ocorrências e Inventário dos geossítios: nesta 

etapa, será feito um levantamento dos locais de ocorrência da Formação Irati e a 

realização de um inventário dos geossítios. Para tanto serão realizados trabalhos de 

campo em vários momentos da pesquisa, para reconhecimento da área estudada e 

checagem das unidades, conhecer os elementos paleontológicos de cada geossítio, 

outros trabalhos de campo ocorrerão para coleta de dados, com o auxílio de receptor de 

sinal GPS, a fim de realizar o georreferenciamento dos geossítios. Em todos os campos 

serão feitos registros fotográficos das áreas visitadas 

e anotações relevantes para pesquisa.  

Etapa 3. Avaliação Quantitativa dos geossítios: será realizada análise 

quantitativa do valor científico, do risco de degradação, potencial de uso didático, e 

turístico da área. Será feita uma avaliação quantitativa seguindo a proposta de Brilha 

(2016), além disso, a área de estudo em questão contém uma área importante no quesito 

paleoambiental específica dessa forma os objetos encontrados entraram em avaliação.  

Etapa 4. Proposições de conservação do geopatrimônio da região a partir dos 

dados obtidos nas etapas anteriores: Com todos os dados interpretados serão feitos 

planos de conservação das áreas com potencial fossilífero. 

2. Resultados Parciais  

2.1. Referenciais teóricos 

 

A geodiversidade ainda é um conceito que está sendo construído tornando-se 

cada vez mais próximo à realidade atual, em suas diferentes facetas, tanto em recursos 

naturais quanto tecnológicos (RODRIGUES & BENTO, 2018). Diversas abordagens 
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tem sido consideradas nos estudos referentes à geodiversidade. Atualmente, muito se 

discute a geodiversidade no âmbito dos serviços ecossistêmicos. Nessa abordagem a 

geodiversidade tem um papel importante nos serviços de suporte, provisão, regulação e 

cultural exercendo um papel importante para a manutenção da vida na terra (PEREIRA 

et al, 2019; GRAY, 2004).  

Gray 2013, define a geodiversidade como a diversidade natural de feições 

geológicas (Rochas, minerais, fósseis), geomorfológicas (paisagens, topografia, 

processos físicos) solos e feições hidrológicas (GRAY, 2013, p.12). Neste mesmo 

momento Gray criou um método a partir da Avaliação Ecossistêmica do Milênio 

propondo um novo sistema de avaliação para a Geodiversidade essa avaliação consiste 

em quantificar: 1 Valor intrínseco, 5 serviços (Regulação, suporte, provisão, cultural e 

conhecimento), (SILVA & NASCIMENTO, 2016).  

O patrimônio é um conceito amplo, que pode ser definido como “Bem ou 

conjunto de bens naturais, de valor reconhecido para uma determinada localidade, 

região ou país, ou para a humanidade, e que ao se tornar protegido, como por exemplo, 

pelo tombamento, deve ser protegido para o usufruto de todos os cidadãos” (GRAY, 

2004). Fazendo parte 

desse patrimônio há o património geológico que são constituídos por geossítios 

podendo ser constituídos por elementos como: (a) afloramento de rochas; (b) minerais; ( 

c ) fósseis; (d) conjuntos de valores paisagísticos: serras, montanhas, picos, vales; e (e) 

coleções de museus de geociências ou de história natural. (NASCIMENTO et al, 2008).  

Em relação aos geossítios segundo Brilha são “Ocorrência de um ou mais 

elementos da geodiversidade (aflorantes que por resultado da ação de processos 

naturais, quer devido a intervenção do homem), bem delimitado geograficamente e que 

apresenta valor singular do ponto de vista científico, educativo, cultural, turístico ou 

outro” (NASCIMENTO et al, 2015; BRILHA, 2005). 

 

3.  Considerações Parciais 
 

É possível compreender a necessidade de alinhar os métodos de avaliação 

qualitativa no local juntamente com a elaboração de um projeto para a inventariação dos 

locais que tenham importantes ocorrências fósseis, já que no trabalho foi possível 
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observar a disponibilidade de importantes ocorrências fósseis e qualidade de ocorrências 

de materiais geopatrimôniais disponíveis nos municípios de Caiapônia e Montividiu. 
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Resumo: Propõe-se uma interpretação literogeográfica do conto: O conto da ilha 

desconhecida, de José Saramago. A princípio empreende-se uma leitura preliminar do 

referido conto, assim como a cartografia existencial de seu autor. Em seguida, a partir 

de uma análise geográfica investigar-se-á os sentidos literários da viagem geográfica. 

Para a investigação serão revisitadas as grandes narrativas da epopeia da descoberta da 

terra — de Marcopolo a Caminha, de Humboldt a La Blache, citado por Claval (2014). 

Afere-se posteriormente a recepção literogeográfica das narrativas de viagem. Nessa 

linha, adota-se o conceito de leitura como viagem. Para validar essa hipótese, o 

pesquisador se coloca como leitor cego cuja visão de mundo (“mundividência”) se 

constrói por meio da leitura. Procede-se à interpretação literogeográfica dO conto da 

ilha desconhecida a partir do desejo de partida como fio condutor para o conhecimento 

e a conquista de novos espaços. Analisa-se a viagem como predisposição e a ilha como 

o desconhecido que não consta nos mapas, destacando-se o aspecto existencial contido 

no conto saramaguiano, a fim de investigar como a viagem narrada no conto pode 

ampliar no leitor o conhecimento geográfico do mundo. 

 

Palavras chaves: Conto; Ilha Desconhecida; José Saramago; Interpretação 

Literogeográfica. 

 

Introdução 

 A presente pesquisa é permeada pela seguinte questão: como proceder à 

interpretação literogeográfica dO conto da ilha desconhecida de José Saramago, tendo 

as narrativas de viagem como um modo de conhecimento geográfico do mundo? A 

intersecção entre geografia e literatura cresce nesse momento de abertura para o diálogo 

de saberes e de crítica às posturas reducionistas, mecanicistas e redutoras da ciência 

moderna Marandola Jr & Gratão (2013), Almeida (2003), Chaveiro (2015), Silva & 

Carreto (2020). Desse modo, tem-se gerado esforços no sentido de enriquecer as 
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análises e as interpretações geográficas. A literatura é uma dessas possibilidades, 

considerando que a literatura atual é parte concreta das condições sociais deste período 

histórico, contudo, não de maneira mimética e nem como mera reprodução. 

 O enriquecimento geográfico ocorre também considerando a subjetividade, as 

dimensões simbólicas e culturais, os afetos e sofrimentos, como aspectos da vida do 

sujeito humano na relação com o espaço. Essa relação encontra-se no cerne da narrativa 

dO conto da ilha desconhecida, de José Saramago, que é o objeto desta pesquisa. Não 

imitar ou copiar a crítica literária, nem a sociolinguística, mas nutrir-se da narrativa 

literária para aprofundar a leitura do sujeito no espaço, exige compreender o seguinte 

pressuposto: toda história ocorre no espaço; o espaço não é inerte, pois faz parte da 

história.  

 Ao referir-se sobre a produção da vida na sociedade mundializada está se 

falando de uma sociedade financeirizada, que exerce táticas tais como o controle de 

cada pessoa, desde os seus gostos culinários, passando pelos seus itinerários, até o 

cartão de crédito que usa.  Mediante esses mecanismos estratégicos, o desejo, o afeto e 

especialmente o imaginário compõem o circuito clandestino das redes. Nisso, o 

pensamento, a visão de mundo e a subjetividade são assediadas. Os gêneros de 

narrativa, os vários estilos, a publicização dos textos, as formas de livros como os Docs-

books, ebooks, os textos digitais, as palavras sincopadas passam por uma profunda 

fragmentação. Assim, a obra literária, como qualquer outro tipo de produção humana, 

faz referência a um esquema ético e de valor. O compromisso ético da obra ficcional 

ocorre no sentido de movimentar as sensações, a memória, as emoções e a imaginação, 

o que é visto n’O conto da ilha desconhecida.  

 Este trabalho pretende promover um diálogo entre geografia e literatura a partir 

d’O conto da ilha desconhecida, de José Saramago, por meio da aproximação entre o 

dizer geográfico e o dizer literário, tendo a narrativa como ponto de intersecção entre 

ambos; Parte dos seguintes pressupostos teóricos:  

a)  O espaço como elemento fundante da narrativa; 

b) As (im)possibilidades da linguagem no dizer geográfico;  

c)  as possibilidades da linguagem no dizer literário;  

Tais pressupostos, acrescidos de outros decorrentes da interpretação 

literogeográfica da obra analisada, orientarão todo o curso desta pesquisa.  



 

 122 

 A viagem, elemento central da narrativa de José Saramago (1998), será o ponto 

de intersecção entre a geografia e a literatura. Afinal, segundo Lima e Chaveiro (2011), 

‘Possivelmente, os relatos de viagens - em todos os seus formatos: narrações orais, 

relatórios escritos, diários, croquis e outros desenhos, fotografias, etc - tenham sido, 

desde os tempos mais remotos da história humana, uma das principais fontes da 

geografia. As viagens, explorações e aventuras, independentemente ou não de 

finalidades científico geográficas, respondem a algumas necessidades naturais do ser 

humano: curiosidade, espírito de aventura, gosto pelo enfrentamento de riscos, etc. 

Nesse sentido, a interpretação literogeográfica de uma narrativa de viagem pode 

contribuir para uma aproximação não hierarquizada entre os saberes em jogo: o 

geográfico, de natureza científica, racional, e o literário, de natureza artística, estética, 

existencial. 

 José Saramago (Portugal, 1922, Espanha, 1910), foi o primeiro escritor de língua 

portuguesa a ganhar o prêmio Nobel de literatura (Céu e Silva, 2009). Sua obra foi 

construída na maturidade, principalmente a partir dos sessenta anos, e nela as viagens 

estão fortemente presentes, assim como na vida do autor, sobretudo nos anos de apogeu 

literário (Céu e Silva, 2009). Saramago foi — e graças às mídias eletrônicas ainda é — 

um autor tão presente em tantos lugares, que dedicaremos um tópico a essa sua 

ubiquidade. O conto da ilha desconhecida, publicado em 1997, foi escrito após a 

mudança do autor para a Ilha de Lanzarote, na Espanha, devido à censura ao seu livro O 

evangelho segundo Jesus Cristo por parte da Igreja Católica, com a cumplicidade do 

governo português. Céu e Silva (2009) A narrativa sob análise, portanto, contém traços 

da biografia do autor. O personagem que deseja partir em busca da ilha desconhecida 

leva consigo uma mulher. O criador desses personagens inventou a história na ilha onde 

residiria até a morte, ao lado de sua mulher, Céu e Silva (2009), mas tanto a obra como 

a vida de Saramago não comportam reducionismos nem simplificações. Por isso, 

pretendemos empreender o aprofundamento da biografia do autor e da interpretação do 

conto analisado, aqui considerado como uma contemporânea narrativa de viagem. 

 A pesquisa tem como objetivo geral empreender uma interpretação 

literogeográfica dO conto da ilha desconhecida, de José Saramago. São objetivos 

específicos da pesquisa: 

• Promover a intersecção entre o dizer geográfico e o dizer literário para que se proceda a 
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um diálogo não hierarquizado entre esses saberes; 

• Aferir as possibilidades e impossibilidades da linguagem em cada um desses dizeres, a 

partir do arcabouço teórico comum à geografia e à literatura, para que seja 

dimensionado o papel do binômio linguagem e espaço em ambos os campos. 

 

1. Metodologia 

 Apresentam-se os seguintes passos e os procedimentos da proposta de pesquisa, 

a saber: 

• Realização de estado da arte referente a relação entre geografia e literatura 

apresentando, ao final, uma síntese das premissas e das bases teóricas desse campo de 

investigação; 

• Abordagem contextual d’O conto da ilha desconhecida a partir da obra do escritor José 

Saramago, na qual se verificará: 

• A questão geográfica e o transiberismo na obra saramaguiana, pano de fundo do conto 

aludido; 

• O estilo da narrativa saramaguiana; 

• A aferição, por meio d’O conto da ilha desconhecida, dos sentidos da viagem. 

• Cotejamento do conto analisado com outras narrativas de viagem, geográficas e 

literárias; 

• Análise da relação entre desejo de partida e controle social nO conto da ilha 

desconhecida; 

• Análise do discurso existencial contido nO conto da ilha desconhecida. 

 

2.  Resultados parciais 

 A pesquisa apresenta resultados parciais ainda preliminares, o qual o mais 

relevante deles é a identificação da chamada questão geográfica na obra de José 

Saramago (1986). As pesquisas biobibliográficas indicam que o autor se ocupou muitas 

vezes do problema do espaço, tanto em sua vida como em sua obra. O romance A 

jangada de pedra Saramago (1986), narrou as peripécias decorrentes de uma fratura no 

espaço que causou a separação da Península Ibérica do resto da Europa. Já no século 

XXI, defendeu pelos jornais a união entre Espanha e Portugal, Céu e Silva (2009), nos 

moldes contemporâneos do que foi a União Ibérica (1580-1640), pela qual os dois 

grandes impérios europeus estiveram unificados. Esses elementos colocam a questão 

geográfica como central na obra de José Saramago, Saramago (1986) resultado parcial 
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mais relevante alcançado na fase inicial desta investigação. 

 Destacam-se também, no âmbito da vivência acadêmica, as discussões 

oportunizadas pelo grupo de pesquisa Espaço, Sujeito e Existência Dona Alzira, por 

meio de seminários e mesas-redondas que promovem o diálogo entre geografia e 

literatura. Dessas discussões decorre a produção de crônicas para o blog Multiplicadores 

de Vigilância e Saúde do Trabalhador da Fiocruz, assim como, a coordenação local da 

pesquisa conhecendo a atenção primária à saúde para pessoas com deficiência no 

âmbito do SUS (Fiocruz). 

2.1    Referenciais teóricos 

 São referenciais teóricos desta pesquisa os autores da geoliteratura: Eguimar 

Felício Chaveiro, Chaveiro (2015); Eduardo Marandolla Jr., Marandola (2013); Maria 

Geralda de Almeida, Almeida (2003); além de críticos literários como Terry Eagleton e 

Carlos Nelson Coutinho, Coutinho (2000). Para as reflexões sobre os sentidos da 

viagem, destacam-se os estudos de Júlia Fonseca de Castro em sua tese de doutorado; 

para a interpretação da obra saramaguiana, recorre-se aos estudos do professor Antônio 

Neri. Os dados biográficos e falas do autor foram extraídos do livro de entrevistas: Uma 

longa viagem com José Saramago, de João Céu e Silva (2009). 

 

3.  Considerações parciais 

 No que toca à produção da pesquisa, cumpre relatar as barreiras de acesso à 

bibliografia enfrentadas pelo pesquisador, pessoa com deficiência visual. Embora haja 

abundância de artigos acadêmicos disponíveis na Internet, os quais podem ser lidos pelo 

pesquisador por meio de software leitor de tela, o acesso a livros ainda é bastante 

precário no ambiente acadêmico. No plano das leis, esses livros deveriam estar 

disponíveis para as pessoas com deficiência visual, em formato acessível, nas 

bibliotecas para empréstimo ou nas livrarias e editoras, para venda. No plano concreto, a 

maioria dos livros não está disponível, aprofundando uma escassez a que o movimento 

internacional de pessoas com deficiência chama de fome de livros. A par disso, criou-se 

no ambiente acadêmico uma rede de troca de livros que tem permitido a este 

pesquisador, sem prejuízo de algumas perdas insolúveis, o acesso às obras das quais 

precisa. 
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Resumo: O projeto de pesquisa tem como tema a dimensão espacial da ruptura da 

hereditariedade do trabalho doméstico remunerado. Esta se estabelece a partir do 

seguinte problema: como a ruptura da hereditariedade do trabalho doméstico entre 

mulheres negras pode influenciar em novas percepções e deslocamentos socioespaciais 

por esses sujeitos? Buscando responder este questionamento, a pesquisa tem o objetivo 

analisar quais novos deslocamentos e percepções socioespaciais são possíveis a partir da 

ruptura do trabalho doméstico e o acesso a outras possibilidades profissionais ou 

educacionais entre mulheres negras da cidade de Goiânia. Para tanto será realizada 

pesquisa bibliográfica sobre temas como trabalho doméstico no Brasil, relações étnico-

raciais e de gênero e espacialidades, e também entrevista semiestruturada com mulheres 

negras que se mantém no trabalho doméstico e outras que romperam com atividade. 

 

Palavras-chave: Trabalho doméstico; Mulheres Negras; Hereditariedade; 

Deslocamento Socioespacial.  

 

 

Introdução 

 

O presente projeto tem como tema a dimensão espacial da hereditariedade do 

trabalho doméstico remunerado. Um questionamento relacionado ao tema e que aqui se 

apresenta como problema da pesquisa é: como a ruptura da hereditariedade do trabalho 

doméstico entre mulheres negras pode influenciar em novas percepções e 

deslocamentos socioespaciais por esses sujeitos? No que tange a este questionamento 

acredita-se na hipótese de que o acesso a outras possibilidades profissionais e 

educacionais, como, por exemplo, a política de ações afirmativas, possibilita que 

mulheres negras ampliem seus acessos sociais e espaciais, aspectos que vão repercutir 

em suas percepções sobre a cidade, o grupo de pertencimento, identidade, possibilitar 
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acesso à articulações coletivas, entre outros. Deste modo, o objetivo geral do estudo é 

analisar quais novos deslocamentos e percepções socioespaciais são possíveis a partir da 

ruptura do trabalho doméstico e o acesso a outras possibilidades profissionais ou 

educacionais entre mulheres negras da cidade de Goiânia, e os objetivos específicos 

buscam: a) Relacionar o histórico do trabalho doméstico no Brasil com as limitações e 

possibilidades espaciais dos sujeitos da pesquisa; b) Identificar as diferentes áreas da 

trajetória dos sujeitos atingidas pelas limitações espaciais; c) Conhecer as principais 

práticas, movimentações e articulações que possibilitaram o acesso a outras 

possibilidades de trabalho e/ou estudos; d) Compreender quais as mudanças ocorrem a 

partir da ampliação das percepções e deslocamentos socioespaciais; e) Relacionar as 

diferentes percepções espaciais sobre Goiânia entre sujeitos da pesquisa. 

 

1. Metodologia 
 

A presente proposta de pesquisa se estabelece através dos parâmetros da 

pesquisa qualitativa, e para o desenvolvimento do estudo propõe-se primeiramente um 

levantamento e revisão teórica. Dentre as principais autoras utilizadas no trabalho estão 

Lélia Gonzalez (1983), Beatriz Nascimento (2021) e Maria Aparecida Bento (1995), 

amparando a análise do percurso histórico do trabalho doméstico no Brasil e seus 

desdobramentos, e ainda os estudos de Luana Pinheiro (2021) e Angélica Abreu (2021) 

na discussão dos aspectos contemporâneos da atividade e dos sujeitos que se dedicam a 

ela. No que tange ao trabalho doméstico na cidade de Goiânia/GO são utilizados os 

estudos como os de Renata Batista Lopes (2008) e Marta Maria Valeriano (2017), que 

oferecem subsídios para compreender as características e condições da atividade e dos 

sujeitos dentro do referido contexto. Para o estudo serão utilizados ainda os dados 

sociodemográficos atuais do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) acerca 

do trabalho doméstico no Brasil que permitam compreender questões como média 

salarial, tempo médio de trabalho diário, faixa etária de trabalhadoras, entre outros.  

De modo a aprofundar o estudo intenciona-se a utilização da entrevista 

semiestruturada individual. Como exemplos de elementos a serem tratados na entrevista 

podem ser elencadas informações básicas, como idade, origem, identificação 

etnicorracial, tempo de trabalho, etc., assim como questões opinativas, como as 

memórias de infância e as diferentes perspectivas sobre o trabalho doméstico e os 



 

 128 

espaços que percorrem. Para esta etapa está prevista também a utilização de gravadores 

e materiais para anotações, previamente autorizados pelas entrevistadas. 

Após a realização das entrevistas, inicialmente as informações serão 

selecionadas de maneira a utilizar as mais significativas para o estudo, em seguida será 

realizada a transcrição e categorização por meio da construção de categorias que 

possibilitem organizar as informações cedidas pelas entrevistadas, como por exemplo, 

deslocamentos e percepções espaciais; trabalho doméstico; construções socioespaciais; 

entre outros. Salienta-se nesta etapa a importância de considerar não somente os 

conteúdos explícitos, mas também subjetivos que apresentem potencial de análise.  

Pretende-se desenvolver o presente estudo com três duplas de mulheres negras, 

totalizando 06 (seis) sujeitos. Cada dupla composta por uma mulher que trabalha ou 

trabalhou como empregada doméstica e a outra que é a primeira da família a não se 

dedicar a esta atividade. O critério da dupla se justifica no interesse em pesquisar 

diferentes gerações e trajetórias. Enquanto critérios de escolha propõem-se também que 

essas tenham acima de 18 anos e sejam habitantes de bairros distintos localizados em 

regiões periféricas da cidade de Goiânia. Projeta-se que o acesso a estas se estabeleça 

através da relação com instituições que tenham contato com mulheres de acordo com o 

perfil delimitado, como Organizações não Governamentais (ONGs) e coletivos e/ou 

através de referências de contatos pessoais ou profissionais.  

O cenário da pesquisa se refere à cidade de Goiânia, localizada no estado de 

Goiás. Estudos como o de Moraes (2003) permitem compreender as inúmeras e 

históricas contradições no planejamento, ocupação e dinâmicas deste espaço, e, de 

mesmo modo, autores como Pereira (2019) sublinham a expressiva desigualdade 

socioespacial existente, que se faz notar nitidamente, principalmente ao observar as 

disparidades entre os condomínios fechados e os aglomerados subnormais da região 

periférica da cidade. Ferreira e Ratts (2018), que desenvolveram apontamentos 

essenciais para pensar a configuração racial no espaço intraurbano de Goiânia/GO, 

sublinham os altos índices de habitantes negros nessas áreas, abordando também temas 

como segregação racial residencial, condição de moradia deste grupo, a divisão racial 

do espaço, entre outros aspectos importantes. Acredita-se que caracterizar, mesmo que 

brevemente, este espaço é importante porque possibilita compreender relações raciais a 

partir, também, de uma leitura espacial.  
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Por fim, a apresentação dos dados da pesquisa se dará através do construto de 

interpretação das entrevistas à luz também dos referenciais teóricos, bem como por 

outros materiais que possam surgir ao longo do processo, como recursos cartográficos e 

declarações transcritas. 

O presente projeto está em vias de submissão para o CEP -UFG. 

 

2. Resultados Parciais 

 

A gama de explorações e desigualdades que circundam o trabalho doméstico no 

Brasil, atividade ainda marcada por profunda “precariedade, exposição, vulnerabilidade 

e desassitência” (ABREU, 2021, p. 62) surtem impactos profundos na vida de 

trabalhadoras, grupo formado majoritariamente por mulheres negras (PNAD, 2019), que 

se expressam na saúde mental e física, alimentação, cuidado pessoal, bem como nas 

limitações espaciais para estes sujeitos (PINHEIRO, 2021). Os diversos 

desdobramentos dessa condição se dão também intergeracionalmente, impactando a 

vida dos seus descendentes, que crescem como indivíduos solitários devido à jornada 

laboral de suas mães, ou que desde pequenos já atuam como ajudantes no trabalho 

(ABREU, 2021). Quanto a este aspecto pode-se tratar ainda sobre a hereditariedade do 

trabalho doméstico (PRETA-RARA, 2019), em que diferentes gerações da família se 

dedicam a mesma atividade. Esse cenário de continuidade geracional revela a 

naturalização de um determinado grupo em uma posição de subordinação, como será 

tratado adiante. 

 

3. Referenciais teóricos 

 

Ao analisar as condições de mulheres negras no mercado de trabalho, autoras 

como Lélia Gonzalez em seus artigos “E a Trabalhadora Negra, Cumé que Fica?” 

(1984a) e “Racismo e Sexismo na Cultura Brasileira” (1984b) e Maria Beatriz 

Nascimento em “A Mulher Negra no Mercado de Trabalho” (2021) sublinham a 

necessidade de um retorno analítico ao período colonial. Este movimento permite 

compreender o modo como no passado se estruturou a hierarquia social que culmina na 

atual posição de trabalho destes sujeitos. No referido período observa-se extrema 

estratificação da sociedade, em que os grupos sociais ocupam posições diferentes, bem 

como opostas. Neste aspecto, a exploração do corpo e da força de trabalho da mulher 
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negra tem níveis desumanos. Nascimento (2021) assinala que a estratificação social 

sofreu uma flexibilização a partir da expansão industrial, todavia, sua estrutura menos 

rígida não é suficiente para sequer abalar as profundas e estruturadas diferenças sociais.  

Em um cenário de uma abolição inconclusa, em que não houve nenhum tipo de 

política de reparação para a população antes escravizada, é nítida a continuidade na 

lógica de marginalização da população negra trabalhadora, em especial, de mulheres 

negras (GONZALEZ, 1982). A perpetuação dessas desigualdades se dá baseada no fator 

racial, que atua enquanto “mecanismo de seleção” (NASCIMENTO, 2021, p. 57) 

mantendo este grupo em uma posição inferior na hierarquia social em um sistema de 

opressão e privilégio. Abordando aspectos sobre a segmentação racial do mercado de 

trabalho Maria Aparecida Silva Bento (1995) aponta sobre a concentração de sujeitos 

negros em determinados setores de trabalho, em especial, com salários inferiores e 

condições laborais precárias. Através da manutenção destas hierarquias, a mulher negra 

segue ocupando a mesma posição que ocupada no antigo sistema (NASCIMENTO, 

2021) 

Este resquício do escravismo se mantém através da manutenção e 

aprimoramento de sistemas de opressão. Pensando o efeito continuado dessa condição 

pode-se fazer uso das colocações de Milton Santos (1988), que afirma que nenhuma 

sociedade utiliza técnicas unicamente de seu tempo, e que “As técnicas devem ser 

estudadas na sua coabitação em um lugar, mas também na sua sucessão” (1988, p. 10). 

Deste modo, mesmo na sociedade contemporânea, pode-se observar a utilização de um 

resíduo colonial no que diz respeito à posição social e laboral da mulher negra, 

demonstrando, assim, a superposição de resquícios escravagistas aos mecanismos 

modernos de opressão e manutenção de privilégios (NASCIMENTO, 2021). Analisando 

a construção histórica e a manifestação moderna sobre mulheres negras é possível 

contatar a naturalização deste lugar de subalternidade que estas ocupam, colocando este 

grupo em uma constante vinculação à servidão (GONZALEZ, 1984).  

Os apontamentos acerca do trabalho sinalizam a lógica de continuidade deste, 

que a condição e os desdobramentos influenciam diferentes áreas da vida dos sujeitos, 

afetando, também, seus descendentes, que vivenciam também uma gama de 

dificuldades ou impossibilidades de acessar outras posições. Quanto a essa 

continuidade, pode-se fazer uso da concepção de “destino histórico” de Beatriz 
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Nascimento (2021, p.233), que sublinha a presença de mulheres negras “em empregos 

em que as relações de trabalho evocam as mesmas relações da escravocracia” 

(NASCIMENTO, 2021, p. 233).  

A compreensão das estruturas históricas do trabalho doméstico entre mulheres 

negras, e a lógica de continuidade do mesmo, permitem compreender a ainda atual e 

preocupante realidade do grupo, como desigualdade salarial (IPEA, 2019), a dificuldade 

de contratação que mulheres negras enfrentam (IPEA, 2019), trabalho infantil (PRETA-

RARA, 2019), assédio sexual (COROSSACZ, 2014), desigualdade em relação à 

carteira assinada (IPEA, 2019), entre outros. Estes dados apontam que o trabalho 

doméstico está ancorado na tríade de raça, classe e gênero (PINHEIRO, 2021), relações 

estas com uma dimensão espacial evidente (RATTS, 2014), e permitem analisar os 

deslocamentos, ou a impossibilidade deles, que esses sujeitos vivenciam em espaços 

públicos e privados, em suas vidas pessoais e profissionais.   

Quanto a esse aspecto, Luana Pinheiro (et al, 2019) investiga o espaço reservado 

às trabalhadoras domésticas ainda hoje, como a cozinha, o quarto da empregada – que 

remete à arquitetura colonial de casa grande e senzala – e os elevadores de serviço, 

espaços delimitados para permanência ou deslocamento de trabalhadoras e que 

anunciam quais espaços essas poderão, ou não, acessar (PINHEIRO, et al, 2019). Além 

desses podem ser considerados ainda a porta lateral ou a garagem para a entrada de 

empregadas, ficando a porta da frente reservada para a entrada dos patrões. O aspecto 

do espaço ainda é possível analisar conjunto a questão do horário, em que é admitida a 

presença desses sujeitos em determinados espaços em horários específicos (MORAES, 

et al, 2021).  

O viés espacial pode ser analisado igualmente nos deslocamentos e habitações 

desses sujeitos, como realizado por Renata Lopes (2008) na investigação da segregação 

socioespacial a partir dos deslocamentos de empregadas domésticas residentes no 

município de Aparecida de Goiânia/GO e trabalhadoras na cidade de Goiânia/GO, 

revelando uma gama de disparidades a partir das realidades antagônicas, como de patrão 

e empregada, uma relação também investigada por Maria Valeriano (2017), e 

condomínio e periferia. 
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Essa espacialidade diferencial remete a um “quarto de despejo”, seja pelos 

quartos das empregadas4, por vezes arquitetados como despensas/depósitos (KOFES, 

2001), ou os locais de habitação das trabalhadoras, que experienciam a segregação 

socioespacial de cunho racial em diferentes dimensões de suas trajetórias. Essas 

posições demonstram um repertório espacial reduzido (LOPES, 2008), em que os 

sujeitos por vezes têm sua espacialidade limitada ao deslocamento entre habitação e 

trabalho e alguns outros poucos espaços em que se sentem confortáveis para transitar, 

como os destinados a práticas religiosas (LOPES, 2008).  

Quanto as limitações espaciais desses sujeitos é possível analisá-las a partir de 

estudos acerca da segregação racial, como realizado por autores como Renato Emerson 

dos Santos (2009; 2012), Andrelino Campos (2012)e Edward Telles (1993) e Maria 

Nilza da Silva (2006),que apontam um padrão na ocupação espacial no Brasil e os 

impactos multidimensionais dessa condição. É sabido que o processo de formação e 

ocupação de Goiânia/GO se destoa da maioria das cidades brasileiras, no entanto esse 

mesmo padrão de ocupação é reproduzido neste contexto planejado. Quanto a isso, 

autoras como Lúcia Moraes (2003) e Edna Moura (2003) realizam uma análise histórica 

da formação deste meio, apontando as contradições desse processo e o modo como a 

segregação foi, de certo modo, também planejada. Danilo Ferreira e Alex Ratts (2018) 

trazem a perspectiva da segregação espacial em Goiânia a partir do construto de raça, 

apontando a divisão racial do espaço, possibilitando a compreensão de que bairros com 

a maioria de habitantes negros também apresentam condição de vida precária, baixa 

renda e até extrema pobreza (FERREIRA; RATTS, 2018).  

 

4.  Considerações Parciais 

 

Os estudos mencionados foram utilizados para contextualizar o trabalho 

doméstico e os sujeitos que o exercem, demonstrando também as limitações espaciais 

que atravessam as práticas profissionais e pessoais de mulheres negras empregadas 

domésticas. Acredita-se que o alcance a outras possibilidades profissionais e 

educacionais viabilizem estes sujeitos tensionar os limites sociais e espaciais que 

delimitam suas possibilidades e mudar, inclusive, suas percepções sobre os diferentes 

espaços, sobre si e sobre os grupos aos quais pertencem.  

 
4Tema que também é retratado em “Domésticas: o filme” (OLIVAL; MEIRELES, 2001). 
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Resumo: Este trabalho articula-se com as temáticas da arte, literatura e imaginário, 

trazendo o problema de pesquisa: como a literatura de cordel contribui para o 

entendimento do imaginário da cidade de Juazeiro do Norte? Compreendemos por 

imaginário, conforme Bachelard (2003), o conjunto de imagens criadas pela 

imaginação, que é o momento a partir do qual essas imagens encontram a cidade, 

através da literatura. Isso se dá porque enquanto um determinado espaço estampa-se na 

consciência, o outro projeta-se sobre a paisagem. Assim, o objetivo desta tese consiste 

em compreender o imaginário da cidade de Juazeiro do Norte-CE por meio das imagens 

da literatura de cordel. Neste sentido, buscaremos estudar as relações entre cordel e o 

espaço na interpretação dela decorrente. A metodologia decorrerá da análise de estrofes 

de cordel em sua interface com a cidade. Espera-se identificar a narrativa sobre a cidade 

e as contribuições dos sujeitos que vivem, produzem e a expressam através do cordel. 

 

Palavras-chave: Literatura de cordel; Juazeiro do Norte; Imaginário da cidade; 

Memória; Espaço vivido. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A temática deste trabalho é Geografia e literatura a partir do gênero literário do 

cordel. A poesia e os poemas atravessam o tempo, no espaço. O gênero se atualiza, com 

base nas novas exigências sociais da língua. O cordel marca a cidade porque a literatura 

é necessária à existência, procuramos encontrar resposta ao problema de pesquisa: como 

a literatura de cordel pode direcionar o entendimento do imaginário da cidade de 

Juazeiro do Norte? 

O objetivo geral é compreender a construção do imaginário da cidade de 

Juazeiro do Norte-CE a partir do gênero literário de cordel. Os objetivos específicos 

são: a) estabelecer relação entre a literatura de cordel e a Geografia literária; b) 

identificar no cordel os modos de vida, situações do cotidiano, religiosidade popular, o 

mailto:antoniomarcos.gomes@urc.br
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movimento das romarias, personagens populares, Padre Cícero e suas histórias; c) 

compreender as espacialidades geográficas de Juazeiro do Norte no cordel. 

A partir do método e metodologias adotados, considerando o problema de 

pesquisa e levantamos a hipótese que a cultura do cordel é um mundo vivido, campo 

fértil à imaginação sobre a cidade de Juazeiro do Norte, um meio de comunicação e 

exprime o espaço ontológico estudado por Bachelard (1993) e apresentado em sua obra. 

Assim, por meio da análise dos cordéis, xilogravuras, fotografias e jornais, publicados 

outrora, evidencia-se que há no suporte do cordel, narrativas que trazem as 

espacialidades, ricas de sentimento, principalmente quando voltamos o olhar para as 

edições de “O Rebate”, início do século XX, “Correio de Juazeiro de 1949” às 

publicações atuais, início do século XXI, na coletânea “Cordéis centenário”, permanece 

a poesia entrecruzando o coletivo, os modos de vida, fazeres do povo juazeirense. 

Assim, os resultados preliminares põem a cultura do cordel na construção do imaginário 

da cidade. 

 

1. Método e Metodologia  

 

A temática deste trabalho Geografia e literatura, a partir do gênero literário do 

cordel, tem como método a fenomenologia. O método fenomenológico, no campo da 

Geografia humanística, se preocupa com a apreensão das essências pelas experiências 

vividas Christofoletti (1985). Para Spósito (2005, p.39), “[...] o método 

fenomenológico-hermenêutico contém a redução fenomenológica e a intencionalidade, 

indo além do subjetivismo através da consciência.” Na visão de Holzer (1998) a 

fenomenologia é um aporte teórico conceitual amplo e geografia humanista aporta-se 

neste método como possibilidade de descrever um novo mundo.  

O recorte da pesquisa é a cidade de Juazeiro do Norte-CE. A análise será de 

fontes literárias que são cordéis da coleção centenário clássicos e contemporâneos; 

cordéis publicados nos jornais “O Rebate”, “Correio de Juazeiro”; cordéis publicados 

pelo projeto Sesc Cordel, base de dados de cordéis da fundação casa de Ruy Barbosa; 

cordéis disponíveis na Lira Nordestina. As técnicas adotadas será o levantamento das 

imagens na própria literatura de cordel e a interpretação cultural dessas imagens 

literárias. A análise, será efetivada em dois momentos: o primeiro correspondente a 
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escolha dos documentos, cordéis, xilogravuras, jornais e fotografias, seguido do acesso 

e o segundo referente a análise de conteúdo.  

Os procedimentos de análise de estrofes do cordel e sua interface com a cidade. 

Podemos nos perguntar como analisar o imaginário da cidade a partir da literatura de 

cordel e sua tonalidade tão brasileira à la Bachelard que se debruçou sobre clássicos da 

literatura universal, poetas franceses como Baudelaire, Verlaine, Mallarmé, Sand e 

tantos outros? A fenomenologia bachelardiana, vai muito além de sua circunscrição à 

análise da literatura clássica, universal ou de um dado quadro nacional, o que ela traz é 

uma filosofia ontológica do imaginário poético possível de ser aplicado, adaptado e 

experienciado nas mais diversas e originais manifestações poéticas. O olhar sobre o 

vivido de Gaston Bachelard, sobre a paisagem da cidade “[...] trabalha o imaginário a 

partir do espaço vivido, o qual contém a imaginação, as lembranças e, ainda, a 

percepção.” (SILVA e CARRETO, 2020, p.03). 

 

2. resultados parciais: O imaginário da cidade na literatura de cordel 

 

Juazeiro do Norte é uma cidade expressa em cordel, ou seja, uma cidade 

imaginada através do cordel e que, portanto, contém este imaginário. A literatura de 

cordel nutre-se, apropria-se e absorve o vivido no ponto de articulação entre a 

imaginação e o real. No Brasil trata-se de um gênero literário característico da região 

Nordeste a ponto de tornar-se não apenas um traço regional, mas uma paisagem. A 

Literatura de cordel é parte da paisagem nordestina ao mesmo tempo em que a contém 

como um lugar de sentido. Tal fato faz com que reconheçamos, como hipótese neste 

trabalho, a região Nordeste do Brasil como uma verdadeira cultura do cordel. Uma 

cultura que consiste num conjunto de artes narrativas que se associam a esta forma 

literária, tal como a arte de contar histórias que envolvem a memória coletiva e o vivido 

e também as histórias maravilhosas de que todos gostam e apresentam as astúcias, os 

heroísmos e as lendas, constituindo-se elementos essenciais ao imaginário da cidade que 

pode ser “[...] um conjunto de imagens que a significam, ou que por sua vez significa: 

“signos em rotação”, diria Octavio Paz, à volta de um oculto centro que se trata em 

descobrir.” (RECKERT, 1989, P.11). De certo modo, o cordel pode fundir em suas 

rimas histórias do lugar e histórias maravilhosas dando outras tonalidades ao pacto 

ficcional. Por exemplo, a figura lendária e histórica do Padre Cícero reúne fatos, fé e 
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invenção na narrativa poética dos cordéis. Desse modo, o vivido transforma-se em 

versos plenos de imagens que são ao mesmo tempo alvéolos da imaginação e da 

lembrança, que são espaços imaginários, conforme Bachelard (1993). 

Neste sentido, esta espacialidade é também ontológica porque envolve a 

imaginação. A consciência do poeta cordelista e a dimensão do ser é referência espacial, 

revelando as intensas relações entre a cidade e a literatura no espaço e no tempo. Logo o 

“[...] fim da linearidade, o fim da unicidade. O plural, múltiplo o informe predomina no 

contemporâneo. As artes correspondem a uma parte fundamental do imaginário 

ontológico do mundo que nos cerca.” (SILVA, 2018, p.95). A Geografia e a arte, o 

imaginário, o real, constam em nossos dias, depende de nosso ponto de vista e a vista de 

um ponto. No entanto, parece que não se consegue ver o espaço de maneira integrada, 

na tentativa de admirar o mundo, fragmentamos o olhar, por conseguinte fragmentamos 

e compartimentamos a vida.  

 

2.1 Resultados parciais: Cordel nas páginas de jornal: O rebate e Correio de 

Juazeiro e coleção centenário 

 

Juazeiro do Norte, outrora distrito do município de Crato em vias de 

emancipação política, em 1909 editava o jornal “O Rebate”. A coluna Lyra Popular 

destinava-se aos cordéis, nela, Leandro Gomes de Barros publicou diversos títulos, 

entre eles, destacamos: “As capas de uma viúva” (O Rebate, Edição 26, 1910); “Lucta 

do diabo com Antonio Silvino” (O Rebate, Edição 20, 1909); “O Padre do Juazeiro” (O 

Rebate, Edição 29, 1910). E, este meio de comunicação usava o gênero de cordel em 

suas páginas: “[...] os primeiros cordéis impressos datariam provavelmente das 

primeiras décadas deste século. As informações que temos revelam a edição de cordéis 

no Cariri, nas oficinas do jornal “O Rebelde”, fundado pelo Pe. Cícero, em Juazeiro, já 

nos anos vinte.” (CEARÁ, 1978, p.89). 

A partir do ano 1949 até 1950, em Juazeiro do Norte, passa a circular o “O 

Correio de Juazeiro: Semanário Independente e Noticioso”5. No jornal havia a coluna 

“Riso da Semana” e nela, os editores do jornal passaram a usar a xilogravura como 

 
5
 O Correio de Juazeiro era impresso na Tipografia São Francisco do então poeta José Bernardo da Silva, 

considerado pelos críticos, o maior editor de cordéis, por ter sido detentor dos direitos autorais de muitos 

cordelistas.  
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ilustração e, inserindo estrofes de cordel.  O poeta José Bernardo da Silva, associava a 

sua marca, da Tipografia São Francisco aos meios de comunicação, como anúncio e 

propaganda no “Correio de Juazeiro: Semanário Independente e Noticioso”6. Neste 

coletivo construtivo das histórias que se ouviu falar e leu que se denota o espaço, ou 

seja, os múltiplos alvéolos do tempo da “Poética do espaço”, no cordel. 

A poesia e os poemas atravessam o tempo, no espaço. O gênero se atualiza, 

com base nas novas exigências sociais da língua. O cordel marca a cidade, porque a 

literatura é necessária à existência. Há espaço para a pluralidade na Geografia? Como a 

literatura de cordel pode direcionar o entendimento do espaço urbano que comporta a 

cidade de Juazeiro do Norte? Como sinalizamos, a nossa tese vem evidenciando que há 

no suporte do cordel, narrativas que trazem as espacialidades, ricas de sentimento, 

principalmente quando voltamos o olhar para as edições de “O Rebate”, início do século 

XX, “Correio de Juazeiro de 1949” às publicações atuais, início do século XXI, na 

coletânea “Cordéis centenário”, permanece a poesia entrecruzando o coletivo, os modos 

de vida, fazeres do povo juazeirense. A cidade poética encontra a cidade romeira, numa 

leva de gente esperançosa por arte, sedentos de fé. Vejamos trechos de uma obra 

publicada em 2012:  

Cidade centenário eu te abraço 

És patrimônio do brasil 

Na expressão do teu povo varonil 

Teu reisado, teus folguedos a cada passo 

Estão no ritmo, dentro do compasso 

Na tradição das bandas cabaçais  

A difusão dos centros culturais 

Reforça a educação, visão maior 

Investe na saúde, o bem melhor 

O ontem, o hoje e o futuro imortais 

(ALMEIDA, 2012) 

 

Assim, a cidade espraiada na imaginação tem na xilogravura a iconização do 

cordel. Significa pontuar que “[...] a aproximação entre Geografia e literatura pode 

contribuir para que os geógrafos pensem a geografia como dizer-se – e interroguem o 

dizer da geografia.” (CHAVEIRO, 2015, P. 40). 

 
6
 Esta propaganda pode ser lida no Correio de Juazeiro, nº 4. Está disponível na Hemeroteca Nacional 

Digital e pode ser acessada no seguinte endereço eletrônico:  

http://memoria.bn.br/pdf/830208/per830208_1949_00004.pdf (acessado em 06 de maio de 2022) 

 

http://memoria.bn.br/pdf/830208/per830208_1949_00004.pdf
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2.2 Resultados parciais: Juazeiro: a cidade de cordel 

 

Juazeiro está para literatura de cordel como a literatura de cordel está para 

Juazeiro e um dos objetivos deste trabalho é demonstrar como há uma relação de 

ubiquidade entre a vida urbana de Juazeiro, suas ruas, sua paisagem, seus casos e 

histórias, sobretudo porque “Com a acelerada urbanização do mundo nos últimos cem 

anos as evocações literárias da cidade multiplicam-se.” (RECKERT, 1989, P.25). Sua 

gente está tanto na cidade propriamente dita, como a cidade está na literatura, nas 

páginas de um número ímpar de folhetos que constituem verdadeiros retratos literários 

do lugar e de seu povo, de sua mentalidade e dos seus costumes. O cordel é uma outra 

forma de patrimônio, se a cidade mesma de "pedra e cal" é um patrimônio, o cordel 

consiste num patrimônio de papel, tinta e sentidos que vem acompanhado da arte 

icônica denominada de xilogravura que tem dentre as suas especificidades a forma 

figurativa. Para Cosgrove (1998, p.10) “[...] pinturas, poemas, romances, contos 

populares, músicas, filmes e canções podem oferecer uma firme base a respeito dos 

significados que lugares e paisagens possuem, expressam e evocam, como fazem fontes 

convencionais ‘factuais’.”  

Para quem aprecia o gênero de cordel e adentra nas ‘entranhas’ deste meio 

cultural defronta-se com espaços contíguos de Juazeiro do Norte. É como se houvesse 

entre quem escreve cordel sobre essa cidade, suas manifestações de fé, seja nas 

romarias, seja nos monumentos como a estátua do Padre Cícero, estejam a todo 

momento trazendo à memória uma cordelgrafia da cidade, isto é, deixando um mapa 

por onde o cordel passa. O cordel é um meio popular de arte devido a um conjunto de 

características, sua linguagem e forma poética voltada aos costumes e de fácil 

compreensão e por ter sido sempre uma literatura economicamente acessível, mas 

sobretudo, também porque diverte, porque faz rir e a procura pelo riso induz a leitura e a 

fez tão popular. Assim, o cordel sempre canta as coisas do lugar e neste sentido ele é 

eminentemente geográfico. É de praxe, quando já não a estampa no título, que o cordel 

comece em seus primeiros versos indicando o lugar onde passa a história a ser contada, 

a referência geográfica pode ser uma cidade, uma região, às margens de um rio, um 

sertão. Começa localizando onde se deu o feito, assim o cordel auxilia na faceta de 
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compreensão de Juazeiro, porque, como afirma Tuan (1980, p.139) “Podemos agora 

conhecer alguma coisa sobre eles somente através da literatura, através das obras de arte 

e dos artefatos que perduram.” 

Um mapa do Nordeste e mesmo do Brasil pode ser desenhado a partir da 

literatura do cordel e tal mapa poderia ser acompanhado de um dicionário 

sociolinguístico das expressões culturais mais singulares e surpreendentes. E se, em 

geral, começa com a localização, em segundo lugar vem um retrato da paisagem e em 

seguida uma narrativa dinâmica onde a história se desenrola. Como num filme o desfile 

de imagens se dá a ver a partir da palavra, e neste contexto o cordel e o cordelista 

encontram o leitor, e é onde vários espaços também se encontram: 

 

Do Juazeiro pro Crato 

Ao lado de "Padim Ciço" 

Zé Lourenço foi ficando 

Terminou sendo noviço 

E de noviço a beato 

Sempre com grande aparato 

Causou grande reboliço [...] 

 

(José Medeiros de Lacerda -O Beato Zé Lourenço, s/d) 

 

Juazeiro é a cidade em sua essência da reza e da romaria, de um lado, e a 

cidade do cordel de outro, esses dois elementos que lhe dão identidade fundem-se, 

cruzam-se, e adentram-lhe e não se sabe mais onde termina a cidade sagrada e onde 

começa a cidade literária. Padre Cícero é seu grande tema e até quando a narrativa tem 

outro enredo, mesmo o mais profano possível, não raramente esse tema central 

cristalizado no imaginário da cidade manifesta-se. Nos cordéis que cantam outros 

estados, outras localidades Juazeiro são conhecidas e referenciadas por sua 

representação religiosa: 

As histórias são de beatos, de santas populares, de personalidades de Juazeiro 

como Sr Lunga que tem até uma escultura dedicada a ele na praça do Socorro. Esta 

personagem folclórica de Juazeiro recebeu vários cordéis escritos por Lacerda que narra 

sua irreverência e os casos que se desenrolam no lugar, Juazeiro é celebrada no Cordel 

através de Sr. Lunga, seus trajetos, sua fala e seus desditos. Flertar com a obra de arte 

literária é andar pela cidade e enamorar-se em conexão aos versos do cordel com 
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esculturas a céu aberto, em homenagem a Lunga. O imaginário trazido na poesia de José 

Medeiros. A cidade é levada ao mundo pelas características dessa personagem.  

Os cordéis articulam temáticas diversas das narrativas populares locais. 

Quando tomamos a leitura bachelardiana para interpretarmos a poesia de cordel 

adentramos um mundo de imagens que são experiências sociais. Pois segundo 

Bachelard (2008) todos os tipos de imaginações podem encontrar imagens essenciais e 

captar também a sua correspondência simbólica. Tal potência do cordel também se liga 

a matéria do lugar, essa matéria é onirizante, é exuberante, ao mesmo tempo que contém 

uma realidade da verosimilhança. Segundo Bachelard (2008, p.248) detemo-nos com 

entusiasmo, participando do exagero da imaginação literária. "Se quer estar à altura da 

imaginação literária, deve estudar tanto a expressão exuberante quanto a expressão 

contida" (BACHELARD, 2008, p.252). 

A poética da literatura de cordel concentra também a dialética entre a 

imaginação e a memória, por inferir-se no universo do cotidiano sua esfera de sentido 

instaura essa relação fenomenológica entre a imagem e a lembrança. " As verdadeiras 

imagens são gravuras. A imaginação grava-se em nossa memória. Elas aprofundam as 

lembranças vividas, deslocam-nas para que se tornem lembranças da imaginação" 

(BACHELARD, 1993, p.49) 

 

3. Considerações parciais  

 

Ao longo deste trabalho buscamos compreender a cidade de Juazeiro do Norte 

na literatura de cordel. Assim, a cultura do cordel articula o imaginário do poeta 

cordelista com o xilógrafo que ilustra as capas dos cordéis, aciona as vendas do 

folheteiro, assim como, nos jornais se propagava em versos a cidade onírica do Padim 

Ciço, que atravessa o tempo em rimas.  

A imaginação emerge pela literatura e assim poderíamos indagar do que é feita 

a cultura do cordel? Ela é feita do encontro entre o céu azul do sertão e a verde 

criatividade do poeta no esturricar do solo da miséria. Do fértil azul e verde chão da 

literatura a um universo humano e simbólico que é a própria literatura de cordel como 

vivido. O ontológico do cordel no vivido profundo. Tudo que dói, tudo que faz rir, tudo 
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que surpreende pode estar no cordel. Qual é a essência do cordel? Será que é para rasgar 

o corpo e chegar na alma como a talhagem da xilogravura na madeira? 

A cidade imaginada está estampada na arte xilográfica, entre tantas coisas com 

varal no vento, folhetos estão passando pela história, pelo tempo e pelo espaço, letras 

agrupadas aparecem é a própria vida que está nas páginas. Assim, transitar, andar, 

contemplar essas cenas que compõem a paisagem traduz-se em ver e enxergar a cidade 

nas múltiplas artes que se coadunam nas capas dos cordéis que são uma interpretação 

que o xilógrafo faz das narrativas ditas pela rima do cordelista que inscrevem assimilam 

o urbano. A fantasia sobre a cidade é composição espacial e, nesta composição estão 

centralizadas personagens imaginárias, em alguns casos, reais. Os cordéis que florescem 

em Juazeiro do Norte estão repletos de personagens míticos, religiosos, homens e 

mulheres. E os poetas cordelistas contribuem expressivamente com este imaginário. 

A literatura é espaço e, sobretudo, a literatura de cordel, que no compêndio de 

suas características, tem forte vinculação com lugar contendo várias dimensões de 

geograficidade, desde sua precisão localizante aos traços do vivido em uma dada 

paisagem, as expressões culturais do povo, seu modo de linguagem, a sua forma de 

humor e o seu drama. O espaço urbano de Juazeiro está também inscrito numa relação 

de ubiquidade com a literatura de cordel e pode-se entrar por ela em suas "portas 

físicas" através da rodovia Leão Sampaio, chegar na praça do Memorial Padre Cícero e 

deparar-se com a escultura em homenagem ao Seu Lunga, aos bairros periféricos com 

os folguedos dos reisados, mas também pode-se entrar pelas portas simbólicas da 

literatura de cordel e encontrar uma Juazeiro de ontem, de hoje e amanhã, pois não é 

sem razão que o cordel tornou-se patrimônio tombado, assim, Juazeiro, se não é, sem 

sombra de dúvida deveria ser, um museu do cordel a céu aberto. 
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Resumo: O objetivo deste artigo é compreender a apropriação do espaço, a produção do 

território e as territorialidades na Terra Indígena Karitiana, a partir dos usos das terras, 

das águas, da floresta numa disputa territorial entre empreendimento capitalistas e 

missões evangelistas. A metodologia de pesquisa com viés qualitativo e quantitativo é 

participativa com tipologia descritiva, explicativa, de cunho bibliográfico e documental. 

Dessa maneira, a investigação está sendo desenvolvida a partir de trabalhos de campo, 

num processo de escuta e observando os atores e sujeitos diretamente envolvidos no 

território. O Estado brasileiro desde o início da década de 1970 buscou o ordenamento 

territorial, com práticas agressivas aos povos que já habitavam a região norte. Para isso, 

estimulou o povoamento do não-índio por meio da migração para a Amazônia, com a 

ida de colonos para áreas do norte do país, permitindo a criação do estado de Rondônia 

nos anos 1980. Decorrente dessas ações diversos conflitos surgiram, destacando-se a 

aculturação de populações indígenas, mas também suas (Re)Existências, os efeitos 

territoriais ambientais, sociais, econômicos, culturais. 

Palavras-chave: Amazônia; Rondônia; Territorialidades; (Re)Existências. 

 

Introdução 

 

No início da década de 1970, a política do Estado brasileiro para ordenamento 

territorial objetivava o povoamento e a intensificação da migração para Amazônia. Para 

isso, incentivou, de maneira desenfreada, a ida de colonos para as áreas do norte do país 

que viria a ser o estado de Rondônia, o que resultou em diversas invasões de terra 

indígenas e desmatamentos, considerados pelas entidades ambientais como 

devastadores, estes, consequentemente, geraram efeitos territoriais que atingiram os 

povos indígenas que ali viviam que se viram prejudicados por todos os lados. 
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O resultado das diversas pressões de entidades civis não governamentais dentro 

e fora do país foi a demarcação das Terras Indígenas, com o intuito de proteção às 

etnias. No entanto, não houve consolidação da proteção e resguardo dos direitos 

indígenas. E, mesmo hoje, com determinações na Constituição Federal brasileira de 

1988 em seu capítulo VIII, no Art. 231, há desrespeito contínuo, o que coloca a vida das 

etnias no território brasileiro em constante risco, pois suas áreas, tradicionalmente 

ocupadas, constantemente pressionadas e seus limites violados, com auxílio ou 

permissividade dos atores sintagmáticos representantes políticos do país. As etnias 

utilizam suas terras para atividades produtivas imprescindíveis à preservação dos 

recursos ambientais necessários ao seu bem-estar e para reprodução do seu modo de 

vida, costumes e tradições. E, mesmo com a imposição da cultura dominante como 

gestora, organizadora e estruturadora do território, houve e ainda há resistência que se 

constituiu em (Re)Existências contra as ações de políticos, empresários, latifundiários.  

Rondônia poderia ser um modelo de gestão do território com sustentabilidade 

florestal e agrícola. Mas, segundo Coy (1988) os atuais processos de diferenciação 

social no campo são produto da reprodução das estruturas sociais, geradoras de 

conflitos, alguns intensificados com a chegada dos migrantes, destacadamente os 

conflitos de terra. A noção de desenvolvimento usado e colocado em prática pelo Estado 

em que ‘autorizava’ a apropriação sem critérios das terras devolutas foi a principal 

causa dos conflitos e as etnias indígenas sofreram todas as agruras (doenças, violações 

dos direitos, expulsão, massacres). 

Salienta-se que a maioria dos migrantes eram pobres e, buscavam, terra para 

poder criar suas famílias. Era o campesinato em movimento, como historicamente 

ocorreu na sua constituição no Brasil. Necessitavam das terras para trabalho e entram 

em conflito com as etnias indígenas que necessitam da terra para Existirem de acordo 

com seu modo de vida, seus costumes, suas tradições. Aqui se configura conflitos entre 

camponeses e indígenas, manipulados e incentivados pelos atores hegemônicos 

(pecuaristas, madeireiros, garimpeiros, mineradoras etc.), desejosos de se apropriarem 

das terras de ambos.  

No dizer de Souza Martins (1996) “os camponeses amansavam as terras” para 

esses atores se apropriarem. E, estes, expulsavam os camponeses floresta adentro que, 

por sua vez, expulsavam os indígenas, perpetuando os conflitos, a saber, servindo a 
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lógica de produção e reprodução capitalista na apropriação da terra. Disso resulta, o 

embotamento dos conflitos e os interesses reais, por detrás daquilo que, aparentemente, 

era divulgado e aparecia nas paisagens, ou seja, o embate constante entre indígenas e 

não-indígenas. (MENDONÇA, 2022). 

Todavia, esses processos de expropriação geram enfrentamentos diversos e, 

aos poucos, algumas lideranças indígenas, camponesas, quilombolas e outras 

organizadas, principalmente, pela Comissão Pastoral da Terra e demais organizações 

sociais, religiosas começam a perceber que eram ‘massa de manobra’ e, assim, iniciam 

as ações políticas baseadas nas suas práticas culturais ancestrais, reivindicando a terra e 

os territórios de vida. E aqui se constituem as (Re)Existências. Estratégias diversas são 

usadas. Desde o enfrentamento para impedir e/ou frear o avanço dos pecuaristas, dos 

madeireiros, das empresas capitalistas sobre suas terras e a floresta. 

É na perspectiva de evidenciar os embates e enfrentamentos constituídos 

enquanto as (Re)Existências que se investiga uma das etnias do estado de Rondônia, a 

etnia Karitiana. Esta pesquisa se torna relevante, pois, busca evidenciar como as etnias 

indígenas e, detalhadamente, a etnia Karitiana, foram e estão sendo, cada vez mais, 

afetadas pelos empreendimentos capitalistas e as instituições religiosas. As investidas e 

ações capitalistas estão ancorados no Estado brasileiro, que altera, sobremaneira, direta 

e/ou indiretamente o ordenamento jurídico para facilitar a apropriação dos recursos 

territoriais. Para Carvalho & oliveira (2021, p. 40), esses são “Territórios legalmente 

protegidos, reservados e de direito destes povos, portanto, bloqueados ao processo de 

acumulação por espoliação, estão agora sob ameaça crescente diante dos ataques para 

flexibilização do marco regulatório que outrora os protegiam”. 

Nesse sentido, a Tese tem por objetivo dialogar com as narrativas em disputa 

sobre as populações indígenas e os efeitos territoriais do agrohidronegócio, da 

mineração, do desflorestamento e dos processos de evangelização a que, os indígenas 

Karitiana, estão submetidos. Ainda, observa-se as estratégias adotadas na luta pela 

permanência nos territórios, as (Re)Existências e as práticas de vida construídas para 

manutenção da ancestralidade e, ao mesmo tempo, e, paradoxalmente, usando da 

incorporação das técnicas do não-índio como forma de (Re)Existir.  

As etnias em Rondônia, assim como no restante do país vem sofrendo 

constante ataques físicos, morais, culturais, econômicos, uma gama de violações dos 
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direitos humanos. Ao saber sobre os conflitos e as (Re)Existências indígenas e 

apoiadores diversos para não perderem seus territórios ancestrais, nas ações para 

proteger as florestas junto com a biodiversidade, a denúncia sobre a poluição dos rios, 

inclusive com mercúrio, surgem questões que essa Tese se propõe a investigar e trazer 

apontamentos. 

Dentre as questões, aponta-se: 

• A utilização de práticas produtivas capitalistas desenvolvidas pelas etnias em seus 

territórios é uma estratégia para manutenção e proteção de suas terras? 

• A integração produtiva propicia independência para a continuidade de seus modos de 

vida?  

• Como os Karitiana pretendem dar continuidade aos ritos baseados na ancestralidade, 

nos usos e nos costumes, mediante o envolvimento direto com as práticas capitalistas?  

• Quais rituais ainda são praticados pela etnia Karitiana? O que mudou? 

• Quais os efeitos culturais do processo de evangelização na terra indígena? 

• Os efeitos territoriais dos grandes empreendimentos capitalistas e da omissão proposital 

do Estado podem influir em alterações no ordenamento jurídico brasileiro? 

 

É a partir destes questionamentos que se apresenta a hipótese de que “mesmo 

com a introdução do modo de produção capitalista em algumas comunidades indígenas, 

utilizando a agricultura sustentável do café, extrativismo de castanha do Brasil dentre 

outros produtos da floresta, os indígenas sempre buscaram estratégias sustentáveis para 

alcançar o equilíbrio entre a geração de renda, preservação do meio ambiente e melhoria 

de vida nas aldeias. Isso, necessariamente, não altera suas culturas e seus ritos. No 

entanto, a continuidade cultural está cada vez mais ameaçada com o acesso de 

evangelistas dentro das terras indígenas. Logo, os empreendimentos capitalistas 

impactam menos a cultura e os ritos indígenas do que a presença de evangelizadores nas 

aldeias”. 

 

1. Metodologia 

 

Esta Tese investiga as políticas desenvolvidas pelo Estado para as etnias, os 

efeitos territoriais do capital e da religião na etnia Karitiana. Este povo está localizado 

na Terra Indígena Karitiana, situada no município de Porto Velho capital do Estado de 

Rondônia. Os Karitiana que vivem na Terra Indígena possuem uma área de 89.682,1380 

ha e sua população, segundo o FUNAI, em 2014 era de 333 pessoas que falam 

português e a língua Tupi-Arikém. Essa etnia se organiza em quatro associações, sendo 
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elas: Associação Aldeia Caracol - Índios Karitiana; Associação das Guerreiras 

Indígenas de Rondônia/AGIR; Associação do Povo Karitiana/Akot Pytim Adnipa/APK; 

Organização dos Povos Indígenas de Rondônia, Noroeste do Mato Grosso e Sul do 

Amazonas/OPIROMA. 

A metodologia de pesquisa é de viés qualitativo e quantitativo, participativa 

com as tipologias descritiva e explicativa, de cunho bibliográfico e documental, em 

fontes primárias e secundárias: entre leis, decretos, normas, dentre outros textos 

compilados para o tema, com idas a campo, para que desta maneira possa-se 

desenvolver os objetivos propostos. Nesse sentido, a análise do estudo geográfico é 

importante para compreensão dos elementos que compõem o modo de vida dos seres 

humanos, como formam seu território e as diversas territorialidades. 

Deste modo, as análises baseadas na observação e nas leituras efetuadas, 

evidenciam as pressões sofridas e as formas como a etnia Karitiana vem desenvolvendo 

suas territorialidades com diversas atividades de preservação da floresta, extrativismo, 

produção agrícola, dentre outras atividades pensadas como estratégias de proteção e 

preservação de seu ambiente, de sua cultura e de sua identidade tornam-se de grande 

relevância. Apresenta-se como objetivo geral compreender a apropriação territorial e a 

produção das territorialidades na Terra Indígena Karitiana, a partir dos usos das terras, 

das águas, da floresta, mediante as disputas territoriais com capitalistas e evangelistas. 

Dessa maneira, os objetivos específicos são: explicitar a relevância das Terras 

Indígenas na manutenção da biodiversidade e a influência na preservação da sociedade 

não-indígena; evidenciar os antagonismos nos discursos preservacionistas e 

desenvolvimentistas dos atores políticos, empresários e do Estado, mediante o avanço 

do agrohidronegócio, da mineração e do desflorestamento nas Terras Indígenas; 

identificar os discursos perpetrados pelos evangelistas que combinam marginalização e 

salvação para a Etnia Karitiana; identificar as (Re)Existências construídas pelos 

indígenas Karitiana na permanência do modo de vida; analisar as convergências entre os 

discursos evangelistas e dos capitalistas no processo de apropriação espacial/territorial 

da Terra Indígena. 

Para atingir os objetivos propostos nesta investigação, certas diretrizes devem 

ser realizadas, e, uma delas, será fixar uma estratégia sistematizada na busca de 

explicações, com estudos direcionado e idas a campo com aplicação de questionário e 
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entrevistas abertas. No entanto, nesta fase, espera-se o posicionamento do Comitê de 

Ética Institucional e da FUNAI. Todas as questões colocadas carecem no processo de 

execução da pesquisa de método e, muitos, ficam a perguntar qual o melhor método 

para a investigação. Quer-se compreender o recorte espacial e as contradições envoltas 

no processo de apropriação do espaço e a produção dos territórios, com o materialismo 

histórico-dialético, pois sua aplicabilidade permite análises que possuem um caráter de 

justiça social e cidadania. 

 

2. Resultados parciais 

 

As terras indígenas identificadas na Amazônia brasileira ocupam expressivos 

20% da área total da Amazônia Legal, segundo dados da Fundação Nacional do 

Índio/FUNAI. Apesar das terras serem do ponto de vista constitucional e jurídico 

asseguradas, os indígenas, não somente viram a intervenção da sociedade envolvente e 

do próprio Estado em seus territórios, como também, viram suas áreas de ocupação 

ancestral serem, violentamente ocupadas de maneira ilegal. 

O que se constata com maior evidência são territórios reduzidos, impedindo a 

sobrevivência, devido à escassez de alimentos, sobretudo a caça e a pesca. Ainda o 

desaparecimento de centenas de etnias, línguas, culturas. Segundo Sampaio; Silva 

(1997), os Karitiana viviam nas proximidades de Ariquemes, mas com a construção da 

BR-364 e a aproximação de milhares de não-índio foram se afastando e, indo, em 

direção ao rio Candeias, onde vivem há mais de quarenta anos. Seus primeiros contatos 

foram ainda no final do século XVII, conseguindo manter-se isolados até o início do 

século XX, quando o encontro com os caucheiros e seringueiros dizimou parte do 

grupo.   

Os sobreviventes viveram sob exploração servil durante décadas, quando foram 

pacificados por Marechal Rondon em 1932. Com o processo de evangelização pela 

missão evangélica norte-americana que contava com linguistas ocorreu a transformação 

cultural que perdura atualmente, pois, formaram pastores-índios que construíram um 

templo cristão numa das aldeias, provocando a divisão entre cristãos e não-cristãos, o 

que perdura na atualidade. Os programas de colonização e pavimentação, a exemplo da 

BR-364 e o desenvolvimento agrícola, intensificaram os problemas causados as etnias 
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indígenas de Rondônia com uma ocupação desordenada, resultando em efeitos 

territoriais diversos, diante da exploração dos recursos naturais. Isso acelerou o 

desmatamento com a retirada indiscriminada de madeira, o aumento na garimpagem 

ilegal, a invasão por grupos religiosos nas terras indígenas, dentre outros efeitos 

desastrosos para as populações indígenas. 

 

2.1 Referenciais teóricos 

 

A Tese busca observar, analisar e compreender a produção das territorialidades 

pela etnia Karitiana, a partir da compreensão apresentada por Lefebvre (1972), quando 

propôs a justiça social, essa serve como fundante para auxiliar as ações das etnias 

indígenas, enquanto seres humanos que necessitam manter-se, constantemente, em luta 

política, diante das pressões e conflitos, dos quais tem sido vítimas.  

Essa pesquisa a partir desta compreensão científica e política aponta 

alternativas a partir dos sujeitos pesquisados sobre cultura, religiosidade, trabalho, 

conforme a tradição e os fazeres/saberes da etnia Karitiana. Disso decorre materiais 

didáticos e pedagógicos que poderão ser utilizados pelos indígenas Karitianos. 

Teóricos como Marx (2008), auxilia na compreensão dos valores de troca e de 

uso e na mercantilização da Natureza que, no caso dos indígenas, carecem de 

abordagens com viés etnográfico e antropológico. Os indígenas fabricavam artesanato 

de acordo com os valores simbólicos da sua cultura para cerimônias e outros rituais. 

Com a entrada do capitalismo essa produção sofreu mudanças na relação de troca, 

adquirindo outras funções como gerar renda para compra de roupas, comidas e outros 

produtos fornecidos pela indústria. 

Luxemburgo (1970), evidencia os efeitos das instituições, da legislação, que 

despoja parte da população de toda propriedade e de toda garantia, estimulando ao 

mesmo tempo um trabalho desordenado que não está em proporção com a demanda 

nem com a capacidade aquisitiva e que, consequentemente, intensifica ainda mais as 

condições precárias de existência. O meio geográfico é produzido por conteúdos 

humanos percebidos com o passar do tempo, evidenciado transformações sociais, que 

criam e recriam novas territorialidades, na relação cedida pela técnica entre homem e 

meio.  
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Nesse sentido, a ação humana através do trabalho se conecta com os 

instrumentos utilizados pelo ser humano no decorrer de sua vida com diferentes 

propósitos, sendo um desses, a demarcação territorial, utilizada para estabelecer 

diferentes graus de acesso as coisas no espaço. (SACK, 1986, p. 11). As etnias assim 

como outras sociedades espacializam-se com suas atividades, marcando seu território 

com seu modo de vida, expressando sua identidade em suas territorialidades.  

Na perspectiva da geografia humana será utilizado para esta pesquisa as 

análises referentes as categorias geográficas espaço, território, territorialidade, no viés 

do método do materialismo histórico-dialético. Sabe-se que, a lógica da territorialidade 

é evidenciada como estratégia para oferecer benefícios, influenciar e controlar o 

território, “as vantagens oferecidas constituem o domínio de razões” direcionadas ao 

uso do território com determinado interesse por quem detém o poder. Desse modo a 

“[...] territorialidade no mundo moderno é frequentemente um meio essencial de definir 

relações sociais”. (SACK, 2013, p. 88). 

Milton Santos (2012, p. 163) escreveu que o “[...] mundo pode ser visto como 

um caleidoscópio de situações, permitindo encarar, sob esse prisma uma definição atual 

dos subespaços e o processo histórico que leva a sua existência e evolução”. De modo 

que, este mundo pode ser analisado pela ciência geográfica realmente como coloca 

Santos (2004), com múltiplos olhares (análises) que confluem para o entendimento das 

diversas ações que são modificadoras do espaço humano, produzindo territorialidades.  

Nesse viés, Porto-Gonçalves (2011, p. 290) indica que a dominação do 

capitalismo retira das pessoas que estão nos lugares o poder de decisão. Essa ação 

capacita poderosos grupos políticos a tomarem decisões longe dos lugares que são 

afetados, trata-se de “[...] no mínimo ingenuidade deixar de assumir a dimensão política 

que está implicada na relação entre as diferentes escalas quando poderosos grupos 

operam em escalas supralocais, estimulando territorialidades sem governo”. 

É percebido, que alguns territórios sofrem influências das disputas políticas, 

econômicas, dos atores e sujeitos que controlam a economia e a política em um país. 

Seus territórios são cobiçados e, o Estado permite a invasão de seus territórios, como o 

que está acontecendo, neste momento no Brasil. Daí, surgem conflitos em todas as 

escalas geográficas e quando apela-se para legislação que, doravante, parece auxiliar a 

permanência intocada das áreas, percebe-se que não é suficiente para impedir o avanço 
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do desflorestamento e da ação de atores políticos, religiosos e empresários que adentram 

com suas ações os mundos indígenas. 

 

3. Considerações Parciais 

A pesquisa está em andamento, com propósitos de mais idas a campo e um 

acúmulo de leituras que possibilitem um maior entendimento e embasamento, tanto no 

campo teórico quanto no metodológico, para que a pesquisa tenha continuidade e 

alcance os objetivos propostos. O primeiro contato ocorrido com o grupo étnico foi em 

uma manifestação realizada pelos karitiana em Porto Velho/RO, os quais estavam 

pleiteando sua garantia de assistência à saúde no DSEI (Distrito Sanitário Especial 

Indígena) para que tivessem atendimento ambulatorial com enfermeiros indígenas. A 

reivindicação é que o Estado atenda a especificidade indígena. Querem indígenas para 

exercer as funções e agente de saúde/enfermeiro, dessa forma, quando um indígena 

atende outro indígena a relação é completamente diferenciada e qualitativamente 

melhor, pois entendem a cultura, respeitando as crenças indígenas, até porque, existem 

Karitiana que não falam a língua portuguesa. 
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Resumo: O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) é uma das políticas públicas 

mais importantes para o custeamento da educação no Brasil. Na presente pesquisa, 

busca-se analisar os impactos desta política de subfinanciamento de recursos na 

dinâmica de desenvolvimento territorial desigual dos municípios goianos. A hipótese 

aqui estabelecida é que a sistemática de cálculo dos impostos que compõe o FUNDEB, 

não diminuiu as desigualdades educacionais municipais no período de 2006 a 2020, mas 

corroborou com as problemáticas socioeconômicas já estabelecidas no território goiano.  

  

Introdução 

O atual modelo/sistema público de educação escolar no Brasil não subsiste sem 

o financiamento da educação básica. As políticas públicas são essenciais para o 

funcionamento da engrenagem do sistema educacional, que por vez, desagua na 

reprodução das classes sociais. E visando principalmente à formação, aperfeiçoamento e 

valorização dos professores e dos profissionais da educação básica, o custeamento de 

equipamentos, infraestrutura, etc. a adoção de políticas públicas eficientes, tornou se 

elemento obrigatório no contexto. 

Como política pública voltada para a educação básica, o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

(FUNDEB) é um subfinanciamento educacional, um seguimento do antigo Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental (FUNDEF) – política que foi 

definida na Emenda Constitucional nº. 14 de 1996, no governo do então presidente 

Fernando Henrique Cardoso e que começou a vigorar em 1998, com prazo de duração 

de 10 anos. Em 2006, no governo de Luís Inácio Lula da Silva, o FUNDEB trouxe 

mudanças significativas, como a ampliação de alcance desta política pública para a 

mailto:daianedionizio@ufg.br
https://pt.wikipedia.org/wiki/Emenda_Constitucional
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educação infantil e, também, para o Programa de Educação a Jovens e Adultos (EJA) e 

ensino médio.  O Fundeb que foi elaborado na Emenda Constitucional nº 53/2006 e 

regulamentado pela Lei 11.494/2007 e Decreto nº6.253/2007 foi substituído em 2021 

por um Fundeb constitucional.  

Com a aprovação pelo Congresso Nacional da Emenda Constitucional  nº 108, 

de 26 de agosto de 2020 – novo FUNDEB - faz-se então necessário avaliarmos o status 

quo criado pelo Fundo em âmbito estadual, tendo em vista que um dos objetivos 

principais do FUNDEB tem sido amenizar as desigualdades educacionais entre estados, 

em suas regiões, através da aplicação de recursos nas escolas públicas e da valorização 

do trabalho docente no ensino público. O objetivo principal deste trabalho é analisar o 

papel do Fundeb como um fundo redistributivo para a diminuição das desigualdades 

educacionais e os impactos deste nas dinâmicas territoriais do estado de Goiás.  

O FUNDEB é um desdobramento do FUNDEF e teve suas bases fundamentadas 

na política de pouca intervenção estatal New Public Management (NPM), de Margaret 

Thatcher e a reforma administrativa neoliberal originada no Reino Unido. O NPM 

enfatiza a gestão "profissional", a introdução de medidas explícitas de desempenho, o 

foco em resultados e um papel cada vez maior dos "estilos do setor privado" engendrado 

nas práticas de gestão governamental (HOOD; JACKSON, 1991). Nesta perspectiva 

está a base de cálculo da política do FUNDEB, em números e não na qualidade do 

ensino, a partir daí inicia-se um problema.  

O cálculo do FUNDEB nunca foi em função de quanto custa uma educação com 

garantia de acesso e de qualidade que, segundo o professor Thiago Alves7 seria o ideal 

para a educação, segundo ele “Se fosse seguir isso, o complemento da União teria que 

ser de 40%, o que não vai acontecer” (Entrevista concedida ao Jornal O Popular, em 20 

de julho de 2020). 

 Ressalta-se que, atualmente, a complementação da União para o Fundo é de 

10% em cima do valor total arrecadado. O FUNDEB trata de um fundo contábil, que 

tem por objetivo reduzir as desigualdades educacionais no Brasil e que é composto, em 

sua quase totalidade, por recursos dos próprios estados, do Distrito Federal e dos 

municípios (ARRAIS, 2012). De maneira mais precisa, estados e municípios tem arcado 

com cerca de 90% (noventa por cento) na composição do Fundo, sob a base de cálculo 

 
 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/emc%20108-2020?OpenDocument
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de 20% (vinte por cento) dos seguintes impostos/fundos: estaduais (ICMS, IPVA, FPE e 

ITCMD), municipais (FPM8 e ITR9) e 10% da União para complementar o valor total 

do fundo, calculado sobre os seguintes impostos: IPI10 e LK/8711. 

E eis aqui um problema, essa conta só fecha positivamente para municípios que 

repassam um valor menor do que o valor que recebem do Fundo. Qual é então o 

comportamento fiscal no FUNDEB para os municípios goianos com população inferior 

a 5 mil habitantes? Afinal, municípios com população menor de 5.000 mil habitantes 

têm o FPM como a principal fonte de receita e devem contribuir com 20% do valor total 

desta fonte de receita para o Fundo e quais são os impactos dessas transferências para o 

território?  

Um exemplo das discrepâncias geradas além da gestão financeira do Fundo é 

que segundo o Inep/MEC (Relatório Técnico nº 24/2017), as redes de ensino com 

maiores desafios educacionais também são as que dispõe de menos recurso por aluno. 

Municípios de nível sócio econômico baixo dispõe de apenas 56% dos recursos por 

aluno que têm os municípios de nível socioeconômico alto (MEC/Inep, 2017)  

Os aspectos educacionais e socioeconômicos constituem-se parte integrante da 

grade de referências voltadas para estabelecer quais são as possibilidades educacionais, 

de acesso ao ensino e à qualidade de vida.   

A pergunta que se faz é se a dinâmica territorial desigual dos municípios 

goianos, seja ela gerada pela adoção de políticas públicas neoliberais ou por uma nova 

dinâmica demográfica brasileira, tem sido amenizada por este sistema redistributivo de 

financiamento ou se a desigualdade tem sido aprofundada por este mecanismo de 

contribuição fiscal que o compõe. A hipótese que circunda esta consideração é que o 

atual formato contábil da política territorial do FUNDEB (aspectos normativos e 

regulamentares) tem agravado tais desigualdades (educacionais e sociais) nos 

municípios da microrregião do Vão do Paranã.  

 

1. Metodologia 

 
8 FPM: Fundo de Participação dos Municípios é uma transferência constitucional (CF, Art. 159, I, b), da União para os Estados e o 
Distrito Federal, composto de 22,5% da arrecadação do Imposto de Renda (IR) e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI). 
9 ITR: Tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de imóvel por natureza, localizado fora da zona urbana do 
município, em 1º de janeiro de cada ano; 
10 IPI: Imposto sobre Produtos Industrializados, incide sobre produtos industrializados, nacionais e estrangeiros. 

11 LK/87: Compensação de valor transferida da União para os estados em função da extinção do imposto arrecadado pelos 

estados – ICMS - sobre mercadorias nacionais para a exportação  
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A presente pesquisa utilizará das vertentes teóricas que ajudarão a compreender 

as desiguais educacionais e a complexidade territorial nos municípios goianos, a 

metodologia da pesquisa está baseada na utilização e interpretação dos dados 

quantitativos e parâmetros/informações qualitativas para a avaliação da política pública 

do FUNDEB nos municípios goianos.  Esta análise será realizada em uma amostra dos 

municípios das 18 (dezoito) microrregiões goianas e que será definida após a análise 

dos melhores e/ou piores indicadores observados durante a pesquisa. Para alcançar os 

objetivos propostos na pesquisa, os seguintes procedimentos metodológicos foram 

adotados:   

Revisão bibliográfica; Coleta e Análise de dados primários e secundários: dados 

da composição do FUNDEB no  recorte temporal 2006 a 2020 - dados do  Sistema de 

Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi - Tesouro 

Nacional) e/ou o Tribunal de Contas dos Municípios (TCM-Portal do Cidadão); 

Instituto Mauro Borges de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos (IMB) e sites das 

prefeituras; coleta de dados primários em escolas municipais (através de questionários); 

dados indicadores de desempenho para a avaliação do FUNDEB como política pública 

(Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica (Ideb), Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - educação e 

renda - evasão escolar e infraestrutura escolar na rede municipal; Análise documental: 

leis regulamentares e/ou outros documentos contábeis das secretarias de educação e/ou 

outros documentos das escolas municipais, quando houver necessidade. 

 

2.1 Referenciais teóricos:  

        E [...] o poder político, distribuído pelas camadas da federação, encontra 

seu necessário embasamento na simultânea atribuição de poder financeiro, sem o qual 

de pouco vale: autonomia na percepção, gestão e dispêndio das rendas próprias 

(DÓRIA, 1972, p. 98), somamos isto ao fato de que a ideia se encaixa bem à influência 

neoliberal nas práticas de gestão de recursos de políticas públicas educacionais voltadas 

à área social no Brasil, uma gestão de encaixe ao atual modo de produção.  

Nas transformações provocadas por políticas públicas sociais nas microrregiões 

do estado de Goiás contém participe uma sociedade formada por elementos variados 

que modificam e norteiam este espaço, formando um corpo-nação e um sujeito passível 

de tal análise, constituído por entidades e elementos ideológicos, institucionais, 
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culturais, organizações formais, informais e território. Esse espaço de análise contém 

todos estes aspectos que devem ser também considerados como forças ativas, além do 

aspecto econômico e produtivo, todos esses elementos é que dão dinamicidade ao 

movimento. Santos (1992) afirma que a interação destes elementos e sua interferência 

no corpo nação, corrige, deforma ou modifica as intenções do planejamento econômico, 

sobrepondo-lhe a realidade social (SANTOS, 1992, p. 95-96). 

Ferramenta conceitual geográfica, complementar e essencial para compreender a 

relação entre o desenho espacial desigual formado nos municípios das microrregiões do 

estado, a partir da configuração destes espaços pela via política pública estatal, temos o 

território.  Afirma Raffestin (1993, p. 143) concebendo o espaço como anterior ao 

território, o segundo formado a partir do primeiro, e como resultado de uma ação 

conduzida por um sintagmático (ator que realiza um programa) em qualquer nível. Ao 

se apropriar de um espaço, concreta ou abstratamente, o ator “territorializa” o espaço. E 

nesta concepção, o FUNDEB é analisado, apropriando-se de espaços físicos, definidos 

em microrregiões em função de características semelhantes, mas territorializados e 

modificados em função da relação de poder institucionalizado por uma política pública 

estatal.  

Mas em uma crítica à lógica do capital de Marx como fator hegemônico e da 

sociedade vitimada pela reprodução das classes sociais, Ernesto Laclau (1985) enfatiza 

que estruturas econômicas não sobrepõem e delimitam aspectos sociais. Na contribuição 

ao materialismo histórico dialético, devem ser consideradas a dubiedade da análise de 

uma classe operária, tratando da classe de professores e profissionais da educação 

básica, sujeitos à performance do FUNDEB ou não.  

E o conceito de território de Fernandes, Haesbaert e Saquet também abriga a 

análise da dinâmica socioespacial e das desigualdades educacionais na microrregião do 

Vão do Paranã. Para estes autores, o território nacional é um espaço físico onde se 

localiza uma ação, um espaço onde se delimita uma ordem jurídica e política; um 

espaço medido e marcado pela projeção do trabalho humano e suas relações de poder. 

Ressalta-se que o FUNDEB foi formulado para a valorização do trabalho docente e de 

profissionais da educação, mas as relações de poder de ordem política permeiam o atual 

formato socioespacial e isto se dá em função da atual lógica societal, como construído 

por Harvey (2020) “A lógica é a da reprodução do capital, fundamentada no movimento 
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de acumulação e expansão geográfica, reorganização espacial e desenvolvimento 

geográfico desigual e combinado (HARVEY, 2000)”. 

Por fim, ressaltamos que o Estado é dotado de um instrumento legal suprassumo, 

que é a Carta Magna de 1988 e que legislou como objetivo da CF/88 a correção de 

desigualdades intermunicipais (art. 3º, inciso III). Teoricamente, este fim seria 

alcançado com a destinação de recursos aos orçamentos fiscais e de investimento das 

empresas das quais a União seja sócia majoritária e que teriam entre suas funções a 

redução das desigualdades (art. 165, §7º), mas na repartição de encargos. Nazareth e 

Porto (2002, p. 8) afirmam que a má repartição dos mesmos está entre os fatores 

responsáveis pela “permanência e até o agravamento de desequilíbrios horizontais 

(intraestados e intramunicípios)”. Em um dos estudos do estado do Paraná, Encinas e 

Duengas (2020, p.26) afirmam: 

O FUNDEB não possui critérios que permitam a redução das 

desigualdades entre os municípios de um mesmo estado, fazendo com 

que aqueles com piores indicadores em educação apresentem saldo 

negativo entre os valores pago e recebido do fundo. (ENCINAS e 

DUENGAS, 2020, p. 26) 
Mas a educação básica não subsiste sem vinculação e sub vinculação, tratando 

de vinculação, atualmente há uma obrigatoriedade para estados e municípios de 

aplicarem 25% (vinte e cinco por cento) de toda sua receita nestas áreas sociais e 

tratando de sub vinculação temos o FUNDEB que contribui com a maior parte desta 

obrigatoriedade. Para Santos (2013, p. 12): 

A vinculação de recursos financeiros para a educação é tema 

consensual entre os intelectuais, pesquisadores, governantes e 

políticos, em sua maioria, formadores de opinião, educadores, em 

expressivo número de membros da sociedade civil, em especial 

àqueles dos setores organizados, da área da educação, além de parte da 

imprensa.  

 

3. Considerações parciais (o objeto do estudo foi alterado recentemente) 
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Resumo: A presente pesquisa propõe realizar um estudo sobre a obra da escritora 

indígena brasileira Eliane Potiguara, especialmente sobre o livro A cura da Terra 

(2015), e tem como preocupação central responder a seguinte questão: como os povos 

indígenas representam a Terra na Literatura indígena? Para esta pesquisa optou-se por 

uma abordagem metodológica a partir de levantamento bibliográfico, pesquisa 

documental, entrevistas, análise de discurso e análise contextual de Berdoulay (2003). 

Inicialmente observam-se alguns resultados indicativos de que a literatura produzida por 

Potiguara tem reverberado em outras, no tocante às pautas indígenas, principalmente 

para as questões de gênero, pois a autora tem realizado um intenso trabalho de 

conscientização nesta área, através da sua poética.  

Palavras-chave: Geografia. Literatura. Literatura Indígena. Escritura de Eliane 

Potiguara. Representação. Terra. 

 

INTRODUÇÃO 

 Desde o mestrado tenho desenvolvido pesquisas sobre os(as) escritores(as) 

indígenas e, nesse processo, meu envolvimento com a temática tem se aprofundado. 

Tenho participado de lives, seminários, diálogos e realizado leituras de obras desses(as) 

autores(as). Pude verificar que há potência política nessas produções literárias, há 

engajamento, sendo um dos meios de ruptura com o silenciamento secular das 

subjetividades e das vozes indígenas. Ou seja, a literatura feita por sujeitos indígenas é 

uma forma de registrar e reafirmar a existência e a luta desses povos, visando alertar 

sobre o lugar que cada indivíduo ocupa na família, na comunidade e no planeta. Mas, 

sobretudo, alerta sobre a urgência em amar, cuidar e respeitar a natureza.  

 Vale ressaltar que até o presente momento, nesta pesquisa, entende-se por 

literatura indígena o movimento de escritores (as) indígenas que, a partir da década de 

1990, eclodiu, tendo ligação étnica com diversas comunidades indígenas do Brasil e 

https://www.tcmgo.tc.br/pentaho/api/repos/cidadao/app/index.html.%20Acesso%20em%2010.nov./2020
https://www.tcmgo.tc.br/pentaho/api/repos/cidadao/app/index.html.%20Acesso%20em%2010.nov./2020
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que, ao se apropriar do dispositivo da escrita, junta ação esculturística com defesa 

étnica, colocando como conteúdo e estilo a cosmovisão de seu povo. 

 Destaca-se, ainda, a importância da pesquisa referente aos povos indígenas como 

instrumento de luta pelas suas causas, que nos leva a visibilizar as situações que esses 

povos viveram no decorrer do tempo histórico e ainda vivem. É uma história é marcada 

por sangue é sabido como enfrentaram e enfrentam interesses econômicos que, muitas 

vezes, não se distinguem por considerar a dignidade humana dos povos indígenas.  

 Nesse sentido, necessário se faz ampliar o rol pesquisas sobre os indígenas, com 

o intuito de contribuir para a modificação, o fim das injustiças contra essa minoria. Isso 

posto, pode-se recorrer ao movimento dos escritores indígenas que, segundo Lima 

(2016), vêm utilizando a escrita para se autoafirmar, para denunciar diversos tipos de 

espoliações e para divulgação de suas culturas. 

Feitas essas considerações acerca do tema de estudo, este trabalho aponta como 

preocupação buscar responder a seguinte questão central do projeto: como os povos 

indígenas representam a Terra pela Literatura Indígena? A resposta a essa questão exige 

necessariamente, de nossa parte, não só entender como os escritores indígenas veem a 

Terra, como também fazer os questionamentos: como os escritores indígenas, sobretudo 

Eliane Potiguara, representam a Terra? A literatura indígena produzida por uma mulher 

está reverberando ou não para as lutas indígenas? E para as lutas de gênero? 

 Como objetivo geral a pesquisa busca interpretar as representações dos povos 

indígenas sobre a Terra a partir do livro A Cura da Terra, de Eliane Potiguara. 

Especificamente objetiva demonstrar se a literatura produzida por uma escritora 

indígena pode contribuir para as lutas de gênero dentro e fora do mundo indígena; 

investigar como uma escritora indígena, mulher, migrante, usa a escrita para defender as 

lutas indígenas em prol da natureza; compreender como Eliane Potiguara destaca as 

feridas da Terra e verificar se ela aponta como essas feridas (doenças) podem e devem 

ser curadas e analisar o conceito de Terra e seu processo de destruição a partir da 

acumulação capitalista.  

A partir do problema da pesquisa, levantamos a seguinte hipótese: a escritura 

indígena, que ganha fôlego a partir de 1990, reúne vários autores indígenas desaldeados. 

Esses autores, fora de seu habitat originário, de sua cultura primacial, de sua língua, 

encontram na arte literária uma forma de luta pela afirmação étnica. Essa literatura, 
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irradiada por meio do movimento de escritores indígenas, aberta, contudo, identificada 

com a defesa de costumes e de geração de conteúdos de uma educação intercultural 

indígena, tem procurado meios de se propagar enlaçando, em um único termo, estética e 

política.  

O livro A cura da Terra se inscreve como um dispositivo simbólico em que 

literatura, ação política e cultura se juntam numa crítica ao modo pelo qual a cultura 

ocidental, dominada pelo capitalismo predatório, gera o adoecimento da terra ou a 

enfermidade do planeta. A narrativa da escritora Eliane Potiguara, dessa maneira, 

estabelece uma relação entre o ficcional e o real, apontando uma das problemáticas 

centrais do ocidente capitalista: a predação da terra. E demonstra como os povos 

indígenas, inversamente ao processo predatório, constroem modos de cura da terra. 

Aqui, entende-se terra o ser total. 

Com relação aos pressupostos teóricos, partimos da ideia de Terra apresentada 

pela geografia crítica, ramo da ciência geográfica que se preocupa em fazer uma crítica 

radical à sociedade capitalista por meio do estudo do espaço. Desse modo, a abordagem 

baseia-se em Harvey (2011), Gonçalves (2004) e Souza (2019). No que diz respeito à 

Literatura Indígena, a pesquisa vem sendo realizada com base em autores (as) como 

Almeida (2004), Graúna (2003), Chaveiro (2007), Potiguara (2004, 2015) entre outros.  

1. Metodologia  

A pesquisa em andamento é qualitativa e baseada no levantamento bibliográfico 

e de fonte de dados acerca dos temas já anunciados. Pensando que o exercício científico 

só pode ser feito através de um método de interpretação, Gil (2008) refere que o método 

dialético pode ser entendido como método de interpretação da realidade, ou seja, a 

dialética fornece as bases para uma interpretação dinâmica e totalizante da realidade. 

Sendo assim, esse método possibilitará compreender a amplitude das produções 

literárias desenvolvidas pelos escritores indígenas. 

Assim, visando subsidiar o trabalho com argumentos teóricos e empíricos 

pertinentes, serão privilegiados os seguintes procedimentos metodológicos em cada 

etapa da pesquisa. 

Prioriza-se a revisão bibliográfica física e virtual com relevância para o tema da 

pesquisa. Assim, foram localizadas monografias, artigos de revistas, dissertações e 

teses, blogs, sites, entrevistas em revistas, documentários e materiais diversos com 
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conteúdo tanto na forma física como em vídeos publicados em canais do Youtube, 

visando à abordagem empírica do conceito de Terra e da Literatura Indígena no Brasil, 

bem como a leitura da obra e trajetória da escritora indígena Eliane Potiguara, que 

norteia todo o estudo acerca do problema em questão. 

Da literatura revista no que diz respeito à Literatura Indígena, atenção especial a 

autores como Almeida (2004,), Lima (2016), Graúna (2003), Lima (2013) e Escalante 

(2015).  

Para apreensão dos processos históricos e relacionais com o requinte de detalhes 

que se faz necessário para uma compreensão coerente do objeto de estudo, far-se-á será 

feito um levantamento de documentos. Tais documentos irão possibilitar a compreensão 

do cenário atual dos povos indígenas no Brasil. Os documentos analisados serão: 

Relatórios da FUNAI, Relatórios da Missão no Brasil e Relatórios do Conselho 

Indigenista Missionário (CIMI). Esses órgãos, ordinariamente, atualizam a situação dos 

povos indígenas: fornecem histórico de relatórios de violências, quadro de terras e 

demarcações de terras indígenas (TIs). 

Com o objetivo de conhecer a origem dos estudos sobre Literatura Indígena, a 

fim de verificar como os sujeitos indígenas foram utilizando a escrita para contar e 

recontar suas histórias e como a palavra pode ter força política. Nesse contexto, espera-

se que sejam realizadas entrevistas com intelectuais que tratam da temática: a professora 

e escritora indígena Eliane Potiguara, foco da pesquisa; a professora Dra. Angelita 

Pereira de Lima; a professora Dra. Sélvia Carneiro de Lima; a professora Márcia Yukari 

Misusaki e a professora Dra. Lorraine Gomes da Silva.  

Para colher percepções de estudiosos da temática sobre as representações de 

Terra dentro da perspectiva da Literatura Indígena, pretende-se utilizar do recurso 

metodológico da análise de discurso.  

Com o intuito de realizar análise e interpretação das narrativas literárias 

indígenas, sobretudo da obra A Cura da Terra, de Eliane Potiguara, será utilizada 

análise contextual de Berdoulay (2003).  

A presente pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Federal de Goiás – CEP/UFG e aguarda apreciação.  

2. Resultados Parciais 
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A pesquisa encontra-se em andamento, contudo, com base nas pesquisas 

realizadas, podem ser apontados como resultados parciais a relevância e importância da 

Literatura indígena para as causas desses povos em defesa da Terra e de Eliane 

Potiguara, especificamente, em prol das lutas de gênero.  

Conforme Lima (2016), o movimento literário indígena surge primeiro nas 

aldeias, com a autoria coletiva, a partir da educação escolar indígena. A autoria 

individual ganha fôlego com publicações de Daniel Munduruku, Kaká Werá e Eliane 

Potiguara, pioneiros, idealizadores desse movimento.  

É possível apontar que essa literatura tem reverberado sim, em conquistas para 

esses povos, pois embora, pressionados, precarizados em seus modos de vida, agem, 

lutam e escrevem. Povos que sofreram, e sofrem, violências sobre suas terras, seus 

territórios e a violência simbólica e cultural (epistemicídio), na qual observa-se uma das 

maiores atrocidades – o extermínio de suas línguas. Desse modo, Eliane Potiguara, nos 

oferece uma literatura combativa, complexa e visionária calcada em uma cosmovisão 

étnica.  

A poética de Eliane Potiguara dá voz aos parentes indígenas, pois se reconhece 

desterritorializada e luta pelos direitos que lhes foram expropriados. Em sua obra 

Metade Cara, Metade Máscara (2004), enfatiza esse processo de violência e racismo 

que causou a diáspora indígena de suas áreas tradicionais. Observa-se que a escrita 

potente da autora centraliza situações a que as populações indígenas são expostas e 

destaca a urgência em formas de visibilização das mulheres indígenas, expondo suas 

angústias, solidão, silenciamento, aviltamento, inferiorização, sendo, praticamente, um 

grito de desespero poético por justiça histórica, social e ambiental.  

2.1 Referenciais Teóricos 

Com relação aos pressupostos teóricos, partimos da ideia de Terra apresentada 

pela geografia crítica, ramo da ciência geográfica que se preocupa em fazer uma crítica 

radical à sociedade capitalista por meio do estudo do espaço. Os estudos realizados por 

Harvey (2011) trazem essas reflexões e apresentam uma leitura geográfica das crises e 

do movimento do capitalismo em busca de sua reprodução; destacam questões 

importantes, como o papel da natureza e do espaço, na dinâmica capitalista. O autor 

busca compreender os mecanismos dos fluxos do capital. 
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Harvey (2011) explana os resultados da longa história de destruição criativa 

sobre a Terra, que produziu o que ele denomina de “segunda natureza” ou natureza 

modificada pelo homem e paisagem geográfica da acumulação do capital. Contudo, o 

autor destaca que a discussão entre primeira e segunda natureza não é importante, pois 

“o conceito de recursos naturais é, por exemplo, uma avaliação técnica, social e cultural 

de tal modo que qualquer escassez natural aparente pode, em princípio, ser mitigada, se 

não totalmente contornada por mudanças tecnológicas, sociais e culturais”. 

Gonçalves (2004) trata das pautas relativas e reflexivas, fomentadoras do debate 

ambiental contemporâneo, pautado em relações e interesses capitalistas. O objetivo do 

autor é analisar a natureza e a sociedade em suas diferentes culturas, enquanto relações 

intrínsecas. E tais relações, por parte de alguns segmentos da sociedade, se tornaram 

relações de apropriação, uso, domínio e exploração. Nesse sentido, o autor discute o 

poder fragmentador da globalização e ressalta as atribuições das técnicas que provocam 

o rompimento de fronteiras territoriais e, sobretudo, culturais. 

Gonçalves (2004) aponta, ainda, que a principal função desse conjunto de 

técnicas, em uma sociedade fundada na propriedade privada da natureza, é dominar os 

individuos para estes submeterem a natureza como fonte de exploração e produção de 

riquezas. E esse uso ocorre, principalmente, segundo o autor, na ideia de 

desenvolvimento. O almejado desenvolvimento é visto como contrário à natureza, pois 

é colocado como sinônimo de dominação e exploração. O autor trata de forma crítica, e 

com uma visão holística, a problemática ambiental, ou seja, de todas as doenças que 

esse processo de desenvolvimento vem causando à Terra ao longo do tempo.  

São abordados, também, os apontamentos de Souza (2019), que apresenta um 

panorama atualizado sobre a problemática ambiental. 

No que diz respeito à Literatura Indígena, como referido, a pesquisa em 

desenvolvimento baseia-se em autores (as) como Almeida (2004), Graúna (2003), Lima 

(2016), Chaveiro (2007), Potiguara (2004, 2015), Munduruku (2008), Lima (2013), 

Jekupé (2009), Krenak (2019), entre outros. 

Lima (2016) aponta que a literatura feita por escritores indígenas serve para 

mostrar os processos de dominação sofridos e toda forma de violência, e é uma maneira 

também de mostrar a fecundidade e a força das cosmologias indígenas. Destaca, ainda, 
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que em alguns autores indígenas a pretensão é participar e compartilhar com outros 

campos culturais o que ocorre nas aldeias. 

Segundo a autora, as pinturas corporais, a arte plumária, os rituais, os cânticos, 

as danças, as festas, a relação com os animais, com a floresta e com os rios entram em 

cenas literárias para afirmarem a identidade e mostrarem sua riqueza cultural, além de 

sua potência de vida. Afirma que cada escritor indígena é perpassado por uma 

multiplicidade de marcas culturais, histórico temporais que são de alguma forma 

reverberadas nas ideias de suas obras. Assim, não é possível desassociar autor e obra do 

contexto social, político, histórico e geográfico. 

Compreende-se que a escritura de autoria indígena é marcada pelo tempo e 

espaço em que esses sujeitos estão inseridos. A trajetória das aldeias para as grandes 

cidades, e destas para o mundo, interfere nos resultados das escolhas da produção 

escrita. E esse movimento aldeia-cidade-mundo ocorre de forma dialética, pois segundo 

a autora (Lima, 2016) os caminhos que a produção toma, após se dissociar dos dedos 

dos autores, modificam mais uma vez a trajetória dos escritores. 

O presente estudo, com vistas a uma melhor compreensão desse movimento dos 

escritores indígenas, baseia-se na voz feminina de Eliane Potiguara, que representa a 

voz das mulheres indígenas, as quais, infelizmente, ocupam a ponta dos piores índices 

de violência e estupro do Brasil. Nesse contexto, os pressupostos teóricos privilegiam 

uma abordagem que envolve a leitura do conceito de Terra, bem como a leitura da 

Literatura Indígena, além de apresentar noções históricas e geográficas do processo de 

dominação e extermínio dos povos indígenas do Brasil. 

3. Considerações Parciais 

Trata-se de uma pesquisa em andamento, portanto, é necessário ressaltar 

algumas considerações já formuladas, conforme pesquisas já desenvolvidas. Na revisão 

da literatura, observa-se que os estudos sobre a temática vêm crescendo de forma 

significativa, pois se olharmos para o aspecto temporal, o movimento literário indígena, 

principalmente a autoria individual, surge, de fato, apenas na década de 1990, e o 

número de autores (as), segundo levantamento bibliográfico feito por Daniel 

Munduruku, vem crescendo. Este é um aspecto positivo, que evidencia a força dos 

autores (as) pioneiros na conscientização, luta e resistência através da educação, arte e 

cultura. Porém, na produção acadêmica a temática ainda é pouco abordada. É necessário 



 

 170 

reafirmar o papel ético das universidades e da ciência em priorizar as causas indígenas 

diante do panorama de violência e predação ambiental.  

Destaca-se, ainda, a força da Literatura Indígena e a capacidade desses (as) 

autores (as) de se apropriarem de elementos culturalmente característicos de outros 

grupos, para benefício próprio.  

Conforme, Olívio Jekupé (2009), o uso da história oral pelos indígenas sempre 

foi importante, todavia, com a escrita eles podem ser mais fortes, já que através dela 

podem registrar histórias, fazendo com que não se percam no tempo e assim ficarão 

registradas para sempre. Além disso, o autor destaca que a figura do contador de 

histórias, que é tão importante para a cultura indígena, não deixará de existir com a 

escrita, apenas ganhará maior destaque, pois será uma fonte direta das narrativas que 

alimentarão a Literatura indígena.  
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Resumo: O rio Itapemirim foi o principal motivador da formação do espaço urbano de 

Cachoeiro de Itapemirim (ES) sob a ótica da organização espacial econômica. Após a 

construção das ferrovias, dentre outros modos de modernização do espaço, o trecho 

navegável foi esquecido, bem como a relação com o rio. Esta pesquisa busca 

compreender as narrativas urbanas de Cachoeiro de Itapemirim alicerçada na intenção 

de identificar os discursos proliferados através dos símbolos espaciais, uma vez que a 

linguagem simbólica denota reflexos das relações sociais, legitimadas e/ou 

reproduzidas, por uma ordem ideológica estabelecida. 

 

Palavras-chave: Espaço urbano; Cachoeiro de Itapemirim; Discursos Espaciais; 

Toponímias. 

 

 

Introdução   

 

“Minha terra”? Bem… haverá outras assim, no mundo de Deus. 

Não; seu céu não tem mais  

estrelas que outros céus, nem é de um azul sem par. Não; nossos 

bosques não têm mais flores que  

os outros (talvez nem haja bosques), nem suas flores têm mais 

perfume que as de outros jardins.  

Bonita? Não. Talvez mesmo feia; pesa-me confessá-lo. Há 

morro para todo lado que se olhe - assim, o horizonte é curto 

(embora certos crepúsculos bem mereçam um olhar 

embevecido). Entre os morros, fazendo curvas, vem um rio que 

tem personalidade. Tem. Por quê? Não saberia explicar. É 

dessas coisas que a gente sente e não acha jeito de explicar bem. 

O que eu sei é que, se me fora dado a escolher, no vasto mundo 

de Deus, um lugar para eu nascer… Bem, eu escolheria esta: 

Cachoeiro de Itapemirim. Por quê? Sabe-se lá o porquê das 

coisas do coração?  

Newton Braga.  

 

Cachoeiro de Itapemirim está localizada na região Sul do Espírito Santo, a 
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aproximadamente 130km da capital Vitória. O município nasce a partir do rio que o 

atravessa, mas o caminho da sua história está envolta à ocupação de capitães e coronéis 

estrangeiros e da organização econômica que se desdobrou naquele espaço. O início 

desse arranjo mercantil que se desenvolveu teve, desde o início, concordando com 

Santos (1988): “título que a instância econômica e a instância cultural-ideológica [...] A 

economia está no espaço, assim como o espaço está na economia” (SANTOS, 1988).  

 Arrais (2001) se preocupa com o esvaziamento cultural da cidade por 

meio da transformação do espaço urbano em espaço das relações econômicas, 

tornando-se “o lugar privilegiado para a proliferação de discursos e a construção de 

imagens, devido à enorme concentração de pessoas e objetos, que se tornam, a todo 

momento, símbolos espaciais” (ARRAIS, 2001, p.178).  

 Porventura destas colocações, defende-se aqui a instância cultural-

ideológica e a perpetuação dos discursos em que “a cidade se torna o tema dominante 

dos legendários políticos” (CERTEAU, 1998, p. 174), lugar onde, permanentemente, se 

apresentam símbolos que denotam reflexos das relações sociais, legitimadas ou 

reproduzidas por uma ordem estabelecida.  

 Tais reflexões sustentam alguns questionamentos da pesquisa: de que 

maneira, por meio da narrativa da cidade, o homem re-apresenta a ordem social vivida, 

atual e passada, no espaço urbano (PESAVENTO, 1997)? Os discursos espaciais na 

cidade de Cachoeiro de Itapemirim (ES) servem à manutenção das ordens 

estabelecidas? Qual produção de sentido advém das toponímias enquanto materialidade 

concreta da instância ideológica (PÊCHEUX, 1996)? 

1. Metodologia 

Como aparato metodológico para o primeiro capítulo serão utilizados os 

documentos públicos do município de Cachoeiro de Itapemirim, como decretos de 

povoamento da região designados pela Capitania do Espírito Santo e planos diretores 

estabelecidos por conseguinte à categoria administrativa de cidade, registros das 

incursões dos viajantes naturalistas na região nos séculos passados e referenciais 

teóricos dos estudos aplicados à região, no sentido de analisar o surgimento da cidade 

motivada pelo curso do rio Itapemirim e a condição de (re)produção do espaço urbano 

(CARLOS, 2008).  

O segundo capítulo contemplará a evolução da mancha urbana de Cachoeiro de 
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Itapemirim no entorno do rio. Novamente documentos públicos são relevantes para a 

construção da pesquisa: planos Diretores que contemplam os surgimentos dos bairros 

com vistas a estabelecer o recorte temporal de análise dos nomes dos bairros, das 

instituições educacionais e das pontes que unem a cidade atravessada pelo Itapemirim e 

a condição deste nas representações espaciais e, sobretudo, as crônicas locais escritas 

por autores cachoeirenses narram suas respectivas “versões” da cidade e do rio.  

O terceiro capítulo consiste na elaboração de uma cartografia simbólica de 

Cachoeiro de Itapemirim, ou seja, uma narrativa iconográfica dos bustos e monumentos 

cristalizados na praça central da cidade, as insígnias urbanas, os topônimos dos 

principais logradouros, além dos nomes dos prédios públicos e dos estabelecimentos 

educacionais mais antigos da cidade. O objetivo desta análise está alicerçada na 

intenção de identificar os discursos proliferados através desses símbolos espaciais que 

também podem ser chamados, em alguma instância, de educadores urbanos uma vez 

que a linguagem simbólica serve para manter estruturas estabelecidas, estas nem 

sempre correspondentes à identidade dos sujeitos inseridos na cidade.  

Recorte Espacial: 

 
Figura 1. Mapa de localização e drenagem do município de Cachoeiro de Itapemirim. 2022. 

 
 

Materiais e técnicas: Com base nos documentos pretéritos, documentos públicos e 

registros dos viajantes, será possível cartografar o sentido da ocupação na Região Sul do 

Espírito Santo. Para isso, o uso softwares como o ArcGis e QGis serão utilizados no 

tratamento de imagens e geoprocessamento. O aporte documental também sustentará a 
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apresentação de fotografias, reportagens de jornais e dos textos literários 

disponibilizados pela Biblioteca Pública Municipal de Cachoeiro de Itapemirim e pela 

Casa dos Bragas, instituição turístico-cultural local correspondente ao endereço dos 

cronistas Newton e Rubem Braga, tanto no que diz respeito à expansão urbana quanto 

ao modo de vida urbana e a relação dos cachoeirenses com o rio Itapemirim, situação 

geográfica que condicionou a formação da cidade.  

 

2. Resultados Parciais  

 A pesquisa realizada até o presente momento, evidencia a manutenção de 

estruturas arcaicas materializadas no espaço urbano, as relações de classes e a lógica de 

domínio colonial que refletem a condição de ocupação de exploração da região Sul do 

estado do Espírito Santo. 

2.1. Referenciais teóricos   

A localização entre o litoral e a fronteira geofísica Caparaó favoreceu o 

desenvolvimento dos municípios da região com a finalidade de exploração, ou seja, “um 

conjunto indissociável de sistema de objetos e de sistema de ações” (SANTOS,1998). 

Santos (1998) trata de um ponto essencial da Geografia como o conjunto de objetos 

relacionados através da circulação de capital e pessoas e o que se manifesta através das 

necessidades sociais e biológicas de produção.  

Assim, baseia-se nesse principiante ensaio o entendimento que, a partir da 

historicidade das necessidades socioeconômicas estabelecidas ao longo do tempo, isto é, 

é que o espaço torna-se mercadoria e capital fixo (CARLOS, 2011). A consideração de 

Souza (2006) acerca do empresarialismo urbano é irredutível a Cachoeiro de 

Itapemirim, não apenas na região central da Sede da cidade, sobretudo em seu entorno, 

onde cada vez mais surgem condomínios fechados, edificação de hipermercados, 

instalação de empresas do ramo de rochas ornamentais e os elitizados espaços privados 

de lazer que comercializam um o contato com a natureza.  

Segundo Corrêa (2014), a cultura é uma das dimensões que interpenetra no 

espaço urbano. A dimensão cultural auxilia na compreensão da sociedade em termos 

sociais, econômicos e políticos, assim como se tornam inteligíveis as espacialidades e 

temporalidades expressas na cidade, na rede urbana e no processo de urbanização.  

Corrêa (2014) também defende a toponímia como importante marca cultural e apresenta 
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intensa apropriação do espaço por um grupo cultural. Serve como um poderoso 

elemento identitário.  

O topônimo como pequeno discurso torna-se motivador de denominação quando 

deixa de contemplar as configurações geográficas ou eventos históricos (Faggion et al, 

2013). Como pequeno discurso, a toponímia é de toda forma um signo ideológico, um 

reflexo das estruturas sociais.  

“Um signo não existe apenas como parte de uma realidade; ele também 

reflete e refrata uma outra [...] Todo signo está sujeito aos critérios de 

avaliação ideológica” (isto é: se é verdadeiro, falso, correto, justificado, bom 

etc” (Bakhtin, 1997, p. 32).  

 

A noção de ideologia considerada no presente trabalho é encontrada em Löwi 

(2010) como o conjunto de concepções, idéias, representações e teorias, que se orientam 

para a estabilização, ou legitimação, ou reprodução, da ordem estabelecida. São todas 

aquelas doutrinas que têm um certo caráter conservador no sentido amplo da palavra, 

isto é, consciente ou inconscientemente, voluntária ou involuntariamente, servem à 

manutenção das ordens estabelecidas. Isto é, conjuntos estruturados de valores, 

representações, idéias e orientações cognitivas, determinadas por um ponto de vista 

social, de classes sociais determinadas. Neste caso, as classes sociais dominantes 

(LÖWI, 2010).  

Outras bibliografias utilizadas dizem respeito ao recorte espacial e/ou ao recorte 

temático: CORRÊA (1994; 2004; 2006; 2014) e CARLOS et al (2011) acerca da região 

e organização do espaço urbano; TUCCI (1995; 2000) referente à drenagem urbana; 

CUNHA (2008; 2009; 2012) diz respeito aos estudos do campo da geomorfologia 

urbana; BESSA ( 2005) corrobora com o estudo a partir da sua análise da expansão da 

rede urbana de Palmas (TO) relacionada aos ciclos econômicos do Brasil; LUZ (2015) 

analisa as mudanças ocorridas no Rio Pinheiros, em São Paulo; PENNA (2017) trata em 

sua pesquisa a condição de negação em que o rio Itapemirim se encontra atualmente 

perante à sociedade cachoeirense; CARNEIRO (2015) apresenta a formação da cidade 

de Campos dos Goytacazes, município da região norte do Rio de Janeiro, a partir da 

categoria Paisagem. MOREIRA (2004) e MARINS (2020) contribuem com a pesquisa a 

partir de dois volumes do livro Cachoeiro: uma história de lutas, e; ROCHA (2017) 

discute as relações de poder do bairro Guandú, localizado na região central de 

Cachoeiro de Itapemirim, relacionadas às atividades comerciais e à expansão da cidade. 
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3. Considerações Parciais  

“A cidade não conta seu passado, o contém.” 

Italo Calvino, 1989. 

 

Este trabalho considera a importância dos estudos simbólicos e toponímicos no 

campo da Geografia, tendo em vista que as relações de dominação causam diferenças no 

modo de ser na cidade. Até o presente momento, esta pesquisa constatou-se que as 

imagens e as toponímias estão carregadas de cultura e identidade. Bourdieu (1989) 

afirma que os símbolos correspondem aos discursos que legitimam estruturas e estas, na 

maioria das vezes, limitam, excluem e invisibilizam, constituindo-se como os discursos 

socializados que servem para a manutenção das desigualdades. A cidade berço de 

poetas e cronistas está envolta à símbolos espaciais que sugerem uma forte identidade 

cultural, contudo, as práticas cotidianas podem ser contraditórias de modo a afetar a 

produção de sentidos, fragilizar os símbolos culturais de identidade e privilegiar a 

proliferação dos discursos ideológicos e internalizar nos sujeitos a condição de 

dominados.  
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Resumo:  Pesquisar, através da análise da vida sociogeográfica cotidiana as 

cartografias existenciais, ou seja, os mapas de vida que os imigrantes haitianos 

produzem em Goiânia, em Aparecida de Goiânia e no Brasil por meio das suas lutas, o 

modo como produzem conhecimento, o modo como vêem a cidade, o tipo de 

acolhimento recebido, as redes nas quais participa, educação, seu sofrimento, sua luta, 

seu grau de satisfação e de estranhamento em terras goianas. A imersão no campo, a 

exploração bibliográfica, as rodas de conversa, o diálogo com os integrantes da 

congregação e da Pastoral do Migrante de Goiânia, as narrativas de vida certificam que 

a maioria do povo haitiano sustenta a vida por meio de doações (redes de afeto) 

distanciamento educacional e do trabalho informal precarizado. Dado fundamental, pois 

a relação entre população, trabalho, espaço e práticas nos lugares são sempre colunas 

estruturantes do fenômeno migratório. E, por mais que os imigrantes haitianos 

desenvolvam a sua vida na peleja do lugar, a vinda para Goiás participa de um 

entrelaçamento de escalas sociais, nacionais, geopolíticas. 

 

Palavras-chave: Cartografia existencial; imigrantes haitianos; trabalho precarizado; 

Goiânia; Aparecida de Goiânia 

 
1. INTRODUÇÃO 

De 1990 para cá houve um crescimento dos estudos de imigração internacional. 

À medida que o fenômeno cresceu exemplificando a crise dos Estados nacionais numa 

economia global, a chamada "desterritorialização global do trabalho", juntando-se às 

facilidades de comunicação e de transporte, fizeram as migrações internacionais 

crescerem. Consoante a isso, os vários campos das ciências humanas e sociais passaram 

a desenvolver pesquisas e reflexões. 

Não são poucos os autores, entre os quais Santos (1996); Rodrigues (2007), que 

asseguram: as sociedades mundializadas, estruturadas sob intensos fluxos de capitais, 

mercadorias e informações; centradas na força da técnica e da ciência; inseguras e 

instáveis; fadadas a iminentes crises, ao reconfigurar a morfologia do trabalho, 
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inclusive, desregularizá-lo, tendem a criar a seguinte contradição: abrir todas as 

fronteiras para o capital e edificar muros para o trabalhador. 

A participação efetiva na congregação dos haitianos em Aparecida de Goiânia, 

em grupo de estudos, o contato na escola pública, a efetivação de missões científicas 

internacionais, as ações coletivas junto à Pastoral do migrante de Goiânia e as parcerias 

com o Instituto Histórico Geográfico de Goiás, o estágio na disciplina Geografia da 

População e o meu interesse particular pela temática da população conforme preza a 

abordagem da Cartografia Existencial,  me fizeram estudar, contatar e realizar ações 

juntos aos imigrantes haitianos em Goiânia e na RMG-GYN. 

Além da contradição exposta – liberdade mundial para o capital e muros para os 

trabalhadores – a mirada da Cartografia Existencial requisita compreender a arte de vida 

dos imigrantes, ou seja, os seus mapas de vida, suas trajetórias, crenças, seus medos, 

seus desamparos, a sua solidão e também as suas redes afetivas; suas alegrias contidas 

e, muitas vezes, sua superação extraordinária. 

Para isso, faz-se necessário reconhecer e compreender a configuração 

socioespacial estabelecida na área de estudo, bem como as origens dos sujeitos, a sua 

composição étnica, as moradias, o trabalho, as relações políticas, as diversidades 

sociocultural e étnica; as conexões nacionais e internacionais, sobretudo para identificar 

os seus mapas existenciais.  Isso para a Geografia e para os geógrafos, constitui um 

desafio no sentido de compreender as diferentes territorialidades que formam a 

realidade cotidiana, repleta de redes que estruturam espaços de vivência, os territórios e 

os lugares a partir dos sujeitos que neles atuam. 

Em Goiás, especialmente em Goiânia e região metropolitana, está em curso um 

reordenamento do perfil sociocultural incentivado pela presença dos imigrantes 

haitianos, a cada ano, desde a década de 2010, a presença dos mesmos vem crescendo 

significativamente na produção do espaço lutando bravamente contra o sistema 

explorador.  

Com isso, consideramos importante pesquisar a situação dos haitianos, 

mapeando suas condições no espaço metropolitano do território goiano, identificando a 

existência precarizante das relações de poder que coloca os haitianos na orbita da 

urdidura do capital, e do mosaico de territórios em disputa, Mendonça (2004).  
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 Embora a emigração haitiana seja objeto de inúmeras pesquisas, não se tem 

notícias de trabalhos com essa temática nas bibliotecas públicas, assim defendemos a 

justificativa de que terá relevância no trabalho acadêmico e na pesquisa científica 

goiana e brasileira. 

Defendemos que o ineditismo teórico, empírico, metodológico tornar-se-á 

contributo referencial, será desenvolvida com necessária abordagem totalizante, 

dialética, partindo do 

“[...] todo e do todo para a parte; do fenômeno para a essência e da essência para 

o fenômeno; da totalidade para a contradição e da contradição para a totalidade; do 

objeto para o sujeito e do sujeito para o objeto. (KOSIK, 1976, p.30).” 

 Ou seja, por mais que os imigrantes haitianos desenvolvam a sua vida na peleja 

do lugar, a sua vinda para Goiás participa de um entrelaçamento de escalas, inclusive, 

geopolítica. Por isso, a consideração de método ao envolver a totalidade (CHAVEIRO; 

CALAÇA, 2012).  

   Os sujeitos da pesquisa serão os imigrantes haitianos, que fazem parte dos 

fluxos mundiais de imigração recente, especialmente marcada por três grandes causas: a 

pobreza do país advinda do colonialismo e da escravidão; as disputas geopolíticas, 

inclusive guerras e as catástrofes naturais, este último é recorrente, pois em 14 de agosto 

de 2021, o Haiti sofreu tremores de terra com magnitude 7.2 e ceifou a vida de 

aproximadamente 2.200 pessoas12. De maneira, que o desterramento dos trabalhadores 

haitianos mescla dois conceitos, a saber, o conceito de “refugiado” e de “imigração”. 

Diante disso, propor-se-á produzir a cartografia existencial dos haitianos, através 

da análise da vida sociogeográfica cotidiana, ou seja, de suas trajetórias nos espaços 

aludidos. Godoy (2011) afirma a necessidade de uma análise aprofundada do 

fenômeno de deslocamento de haitianos, de modo que haja a construção de uma 

compreensão da situação específica destes sujeitos em suas imigrações. 

A pesquisa possui como finalidade: entender, por meio da sua cartografia 

existencial, as lutas, o modo como produzem conhecimento, o modo como vê a cidade, 

 
12 Haiti, um país mergulhado na tragédia. El País, Los Cayos / Port Salut –Haiti. 

Disponível em: https agosto 2021.://brasil.elpais.com/internacional/2021-08-22/haiti-um-pais-

mergulhado-na-tragedia.html>. Acesso em: 21,  

https://brasil.elpais.com/internacional/2021-08-22/haiti-um-pais-mergulhado-na-tragedia.html
https://brasil.elpais.com/internacional/2021-08-22/haiti-um-pais-mergulhado-na-tragedia.html
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o tipo de acolhimento recebido, as redes nas quais participa, educação, e seu sofrimento. 

Convém analisar o seu grau de satisfação e de estranhamento em terras goianas. 

O contato de campo, as rodas de conversa, o diálogo com os integrantes da 

congregação e da Pastoral do Migrante de Goiânia certifica que a maioria dos 

imigrantes haitianos custeiam a sua vida por meio de doações e do trabalho informal 

precarizado. Esse dado, conforme atesta os trabalhos do geógrafo Gilmar Elias da Silva 

(2017) é fundamental pois a relação entre migração e trabalho é sempre um ponto 

estruturante do fenômeno migratório. 

Na abordagem da cartografia existencial cunhada por Chaveiro e Vasconcellos 

(2018), é importante perceber a enunciação espacial dos imigrantes, como as igrejas que 

congregam, o lazer, a ligação com o idioma, as relações afetivas, o preconceito, a sua 

saúde mental, os outros lugares que frequentam. 

A escala de ocorrência da migração pode ocorrer em nível internacional, 

nacional, regional, mas na pesquisa em questão, concentraremos especificamente em 

analisar imigrantes haitianos em Goiás, apesar que abordaremos outros espaços para 

efeitos holísticos comparativos de explicação. 

Em um estudo sobre entradas legais e ilegais de imigrantes haitianos em 

terras brasileiras, Silva e Oliveira (2015) afirmam que o Brasil ainda tem muito a 

desenvolver em termos de políticas migratórias, pois atualmente só há uma regulação 

que permite a entrada e permanência dos imigrantes, contudo não existe uma atenção 

no sentido de garantir direitos e promover a integração desses sujeitos sociais à 

sociedade local. Também justificamos a relevância social frente à necessidade de 

aprofundamento no campo da imigração por percebermos que muitos sujeitos 

imigrantes, na ausência de melhores condições de vida, se veem fadados a atuar na 

informalidade para obter sua subsistência econômica. Juntando-se informalidade, a 

condição de ser estrangeiro, a cor, o idioma, a tendência é ter uma vida material 

precarizada e cultural reduzida.  

  Estima-se que o número aproximado de haitianos no setor Expansul seja bem 

próximo do que foi fornecido pelo pastor da congregação, sendo que é estimada a 

presença de aproximadamente 500 haitianos em Aparecida de Goiânia e 4.500 no estado 

de Goiás, com grande concentração em Goiânia.  

PROBLEMATIZAÇÃO 



 

 183 

Que cartografias existenciais, ou seja, que mapas de vida, os imigrantes 

haitianos produzem em Goiânia e em Aparecida de Goiânia e no Brasil, levando em 

consideração as estratégias de vida frente ao acolhimento, informalidade do trabalho, o 

lazer e as redes de afeto?   

 HIPÓTESE DA TESE 

Os imigrantes haitianos, ao definirem Goiânia e Aparecida de Goiânia, como 

destino, desenvolvem trajetórias sociais que culminam em mapas de vida, baseados na 

informalidade do trabalho, no estranhamento cultural e no sentimento de desamparo 

jurídico, social e existencial. Mas permanecem nos espaços do outro a partir das redes 

afetivas, com solidariedade de instituições que defendem os direitos humanos, a 

dignidade humana e o respeito pela vida. Porém, as redes afetivas não eliminam a 

saudade, a precarização do viver e a instabilidade econômica. Se o espaço os recebem, 

os imigrantes são efetivadores de lugares, ou seja, estabelecem relações que constroem 

histórias e dramas no lugar de acolhimento. Entre os conflitos da identidade de serem o 

Outro e de construírem a sua existência efetivam a vida. 

2. Metodologia 

A apresentação do estado da arte da cartografia existencial dos imigrantes, 

contará com o acesso a  pesquisas realizadas no Brasil sobre os imigrantes e as 

imigrantes do Haiti, além da produção teórica local, contaremos com as contribuições 

de institutos de estudos demográficos como o Núcleo de Estudos de População – 

Unicamp,  obras nacionais e internacionais  de autores tais como Fernandes (2014), 

Brondwin (2003), Peres (2015), Simon (1995), que dentre outros, delinearam por meio 

da escrita,  o cenário emigratório do povo Haitiano para o espaço brasileiro  

Conforme se apresenta a proposta de pesquisa, o método não pode distanciar-se 

da metodologia. Diante disso, daremos voz aos sujeitos pesquisados a partir da imersão 

ao campo e técnica de captação das narrativas de vida em cartas com os haitianos que se 

estabeleceram na Região Metropolitana de Goiânia. As narrativas em cartas se 

apresentam como instrumentos metodológicos que irão nos possibilitar dar voz escrita 

ao campo durante a imersão empírica. Trata-se de metodologia aplicada à realidade 

existencial dos lugares cuja participação dos sujeitos ocupará a centralidade no 

desvendar da cartografia existencial.  
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Estudar a cartografia existencial dos haitianos a partir da realidade concreta da 

interação social, perspectivas e decisões dos indivíduos, é aspecto importante a ser 

trabalhado, uma vez que Certeau (2008) afirma que sujeitos sociais podem constituir 

lugares e pertencer à determinados lugares. Nessa senda, as narrativas de vida seria uma 

forma de fazer textualmente, sendo que as narrativas em formato de histórias escritas 

darão a entender como as maneiras fazem a construção de um lugar. 

Para buscar acesso ao campo, mantivemos imersão com vários interlocutores, e 

estamos em contato permanente com dos líderes religiosos da congregação metodista, 

pessoas responsáveis pela congregação Metodista e comércio de roupas no bairro 

Expansul – Ap. de Goiânia, um dos principais lugares de territorialização do modo de 

viver da comunidade haitiana cujas cartografias existenciais dos imigrantes a podem ser 

percebidas em três variáveis: trabalho, lazer e redes de afeto. 

Para o desenvolvimento dos argumentos teóricos, recorreremos aos conceitos 

trabalhados por Raffestin (1993), Santos (1996), Chaveiro; Calaça (2012), Mendonça 

(2004), Rodrigues (2007), Silva 2017), Michel de Certeau e Tim Cresswell (2010), 

Fernandes (2014), Brodwin (2003), Peres (2015), Simon (1995) e outros teóricos que 

em geral tratam da migração, população, espaço, território, práticas com o lugar 

respectivamente.  

3. Resultados Parciais  

A pesquisa geográfica, como demonstra Barbosa (2007), passou a se ocupar com 

o tema a partir de várias entradas teóricas e temáticas. Cresceu a perspectiva 

geopolítica, esta que faz uma relação dos conflitos étnicos, religiosos e de guerras e de 

crises com a migração; houve também vários estudos mirando a relação com a 

empregabilidade, especialmente de trabalhadores do mundo capitalista pobre em direção 

aos países capitalistas ricos; e também as dimensões socioculturais, com os estudos de 

entre-mundos e entre-lugares. 

Pode-se sintetizar que cinco dimensões demonstram barreiras, conflitos e 

situações da migração internacional: 

a) As barreiras física-jurídicas dos Estados-nações, repugnações e muros, bem como 

controle policial de cada país;  

b) A dimensão jurídico-institucional, que envolve as leis, o controle de alfandegas;  

c) O debate da ilegalidade, as corrupções para as travessias;  
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d) As crises e a dimensão social-cultural-econômica, que envolve a língua, a xenofobia, a 

empregabilidade, a precarização do viver;  

e) Por fim, as dimensões das redes de afeto, os atos de solidariedade, as lutas dos 

migrantes. 

O recorte geográfico da pesquisa é Goiânia e Aparecida de Goiânia por se 

destacarem na “escolha” de destino dos e imigrantes haitianos.  

Antes de iniciar esta pesquisa, por meio de trabalhos de campos exploratórios, 

contactamos duas comunidades de imigrantes haitianos nas duas cidades da região 

goiana acima citadas. A efetiva interação espacial entre Goiânia e Aparecida de Goiânia 

cria um desdobramento importante nas cartografias existenciais dos imigrantes 

haitianos: por um lado, em função do baixo custo de moradia, os imigrantes fixam 

residência em Aparecida, mas desenvolvem o seu trabalho em Goiânia. 

O entrelaçamento espacial coaduna com o que Massey (2008), sublinha em sua 

teoria geográfica do espaço. A autora nos faz compreender que o espaço é formado por 

uma coleção de histórias entrelaçadas. Daí o espaço é fundamental para a compreensão 

do mundo, ou seja, para o entendimento das cidades e dos lugares, a partir de situações 

diversas dos sujeitos, como é o caso dos imigrantes haitianos. Nesse caso, o espaço é 

pensado como produto e produtor das inter-relações, das interações e a partir da relação 

entre o global e o particular, como uma esfera múltipla e plural, em constante processo 

de reconstrução. 

Conforme mostra Silva et al. (2007), o ato de contar sua vida permite ao sujeito 

que ele fale do processo por ele vivido, sendo que este processo é fortemente 

relacionado à conjuntura social ao qual o sujeito está ou esteve inserido. Nesse ponto a 

abordagem da Cartografia existencial se revela apta e frutífera na pesquisa. Vale 

compreender que essa abordagem se preocupa com a dimensão qualitativa do sujeito 

não desprezando as cartografias tradicionais. Chaveiro e Vasconcellos (2018, p. 18) 

revelam que, 

As novas formas de representação não eliminam as anteriores e nem invalidam 

as desenvolvidas tradicionalmente pela cartografia em sua longa tradição. Esclarece, 

contudo, que o que se vê e lê em quocientes estatísticos, em imagens ou em cartogramas 

não são a verdade, mas apenas a representação. A verdade diz respeito a um conflito de 

posições e de valores; de fundamentos e premissas. É sempre axiológica e ontológica, 

isto é, possui a presença da ética e do ser do mundo. 
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As falas dos autores fazem eco no entendimento de que a territorialidade dos 

imigrantes haitianos é dinâmica e deve ser entendida como um conjunto de relações e 

atividades mantidas com o território, podendo ser concebida sempre como uma relação, 

sendo “[...] a face vivida” e a “face agida” [...]” (RAFFESTIN, 1993, p. 161-162), fato 

que para muitos haitianos é impossível, pois suas atividades e vivência com o território 

é impedida pela condição documental em se encontram. 

Os imigrantes impedidos de exercerem atividades vivenciam uma situação 

existencial ambivalente, já que de um lado, eles representam o caminhante 

inumerável (CERTEAU, 1998), que se encontra nos limites urbanos, local de moradia 

do homem ordinário (CERTEAU, 2008), mas que por outro lado, estes sujeitos 

também são considerados meros observadores (CERTEAU, 1998), dada sua 

característica de pessoas não territorializadas, posicionados como observadores à 

distância dos espaços urbanos locais. 

Cabe ressaltar que ao afirmarmos que o sujeito haitiano não possui território e 

possui o papel de observadores não os anulam enquanto sujeitos performantes dos 

espaços sociais de Goiânia e aparecida de Goiânia , mas significa que eles 

constantemente fazem parte das práticas estratégias (CERTEAU, 2008). Tal afirmação é 

respaldada pelo fato de que quando conversamos com os imigrantes haitianos 

comumente escutamos o discurso de “aqui tem demais”.  

Em contrapartida, as comunidades dos imigrantes haitianos, isoladas 

geograficamente, possuem um campo aberto para sua produção social de lugar 

(CRESSWELL, 2005). São nessas comunidades que assumem o sentido de “lar” para os 

haitianos, havendo a apropriação do lugar através da produção do sentimento de apego, 

resultando em centros de significados e campos de cuidados (CRESSWELL, 2005). Em 

suas comunidades, os imigrantes assumem mais intensamente seu papel de homem 

ordinário (CERTEAU, 2008). 

Além disso, a vulnerabilidade socioeconômica dos imigrantes haitianos por si só 

limita o espaço onde ocorre o consumo do sistema (CERTEAU, 2008), pois sua 

limitação de recursos financeiros o impossibilita de fazer uso de ferramentas cotidianas, 

como o transporte público, além de terem limitado acesso aos postos de trabalho, parte 

operacional dos setores de produção (CERTEAU, 2008), devido ao desemprego 

ocasionado pela crise político/econômica que o Brasil enfrenta. Neste ponto podemos 
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afirmar que esses imigrantes possuem dificuldades socialmente estabelecidas até para 

assumirem o papel do “homem ordinário” e ainda assim, o sujeito haitiano está 

envolvido pelo cotidiano, enquanto aquilo que os oprime em seu dia a dia, não tendo 

escolha a não ser a de aceitar sua posição pré-estabelecida (CERTEAU, 2008). 

4.  Considerações Parciais  

Pesquisar a cartografia existencial que os imigrantes haitianos produzem é o 

mesmo que produzir seus mapas de vida. É por imersão viver com os sujeitos a saga de 

sobrevivência nos lugares na árdua produção do espaço goiano.   

As buscas por documentações, as limitações da língua, a cor da pele, o nível de 

conhecimento, o tipo de acolhimento recebido, as redes nas quais participa, o jeito de 

viver na cidade, o grau de satisfação e de estranhamento em terras goianas revelam 

vidas divididas, famílias esfaceladas pela distância e barreiras econômicas. 

  A exploração bibliográfica, as rodas de conversa, a participação e diálogo 

com os integrantes da congregação religiosa, as narrativas de vida e os pedidos de 

auxílio, asseguram que a maioria do povo haitiano não consegue se estabelecer 

dignamente e, sustentam minimamente suas vidas a partir das redes de afeto e 

solidariedade que demarcam suas relações nos espaços de vivência.  

O distanciamento das possibilidades educacionais, o trabalho informal, a 

moradia precária, fundamentam ainda mais o parágrafo anterior, pois a relação entre 

população, trabalho, moradia, espaço e práticas nos lugares são sempre eixos 

estruturantes para a compreensão do fenômeno migratório.  
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RESUMO: O presente texto visa tecer reflexões preliminares à cerca das dinâmicas 

urbanas e das mudanças sócio-espaciais ocorridas no Bairro Jardim América em 

Goiânia – GO.  Reflexões estas, que articulam Geografia Urbana e Educação no âmbito 

da espacialização de Colégios Públicos Estaduais na escala do bairro, num movimento 

dialético com as dinâmicas metropolitanas. Este estudo visa compreender a gênese 

destas instituições de ensino, bem como suas decadências, refuncionalizações e 

extinções, dentro de um contexto de mudança do perfil do bairro - de um bairro 

“popular”, para um bairro valorizado e em ampla verticalização. 

 

INTRODUÇÃO 

 

É recorrente no senso comum que toda e qualquer mudança social, tanto do 

indivíduo quanto da sociedade passa pelo crivo educacional. Sobrecarrega-se a 

Educação imponde-lhe uma prerrogativa de ser, quase que literalmente, a “salvadora da 

pátria”. De fato todo o sistema educacional tem sua parcela de responsabilidade na 

formulação de uma sociedade próspera e justa, bem como de disponibilizar a todos os 

cidadãos, elementos que garantam sua autonomia e o possibilite desenvolver suas 

potencialidades.  Porém há que se reavaliar a proporção de responsabilidade que a 

Educação tem na construção da sociedade que buscamos. Existem elementos 

constitutivos que são tão importantes quanto o processo educacional, tais como: fatores 

econômicos, políticos, jurídicos, ideológicos. Assim como há componentes cotidianos 

elementares na constituição cidadã do individuo, entre eles: acesso a moradia, 

saneamento, emprego, renda, alimentação, saúde, cultura, lazer, entre outros. 

Iniciamos nossa pesquisa ressaltando estes elementos, pois pretendemos trazer 

preliminarmente subsídios constitutivos do debate educacional sem cairmos na 

armadilha romântica de tratar o processo formativo como vetor único de mudanças 
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sociais profundas, e posteriormente nos aprofundarmos nesse tema. É preciso pensar de 

forma ampla, conjuntural e dialética. 

Há no Brasil atual, inúmeros debates à cerca do melhor modelo educacional que 

deva ser empregado. Discussões nacionais referentes à Reforma do Ensino Médio; 

construção e efetivação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC); repasses 

financeiros para o FUNDEB (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica), os quais estes, em grande medida, num mundo globalizado, são influenciados 

por diretrizes internacionais, vinculadas ao Banco Mundial, ao FMI e demais órgãos 

internacionais. 

Temáticas como: liberdade de cátedra e conteúdos que devam ou não ser 

debatidos em sala de aula, tais como: sexualidade; educação sexual; debates de cunho 

religioso e político; emancipação feminina; lutas étnico-raciais são discussões salutares 

para a formação integral do ser, porém, por outro lado tem sido questionadas e barradas, 

sobretudo pela pressão oriunda de uma parcela da sociedade civil organizada vinculada 

a entidades conservadoras, como Escola Sem Partido e MBL. 

Debates em escala regional também estão em voga: militarização de escolas 

públicas; regime de contrato de professores e abertura de concursos públicos; 

implementação de colégios de tempo integral versus educação integral; gestão de 

colégios públicos por organizações sociais (OS’s) compõem este debate. 

Temáticas no âmbito educacional são as mais variadas possíveis, porém a 

discussão que pretendemos iniciar, e aqui apresentaremos de forma preliminar, é tão 

crucial quanto silenciosa: o fechamento de colégios público em bairros valorizados de 

grandes cidades. Mais especificamente, no âmbito local, buscaremos entender o 

fechamento de grandes Colégios Públicos Estaduais no bairro Jardim América em 

Goiânia – GO. Tal processo tem como plano de fundo a história dessas instituições 

educacionais, correlacionadas com a história do bairro, e da metrópole. 

O debate proposto tem como enfoque o que chamamos uma Geografia da 

Educação. 

Para melhor compreensão traremos como recorte espacial e temporal a capital 

goiana, e mais especificamente o bairro Jardim América com a sua constituição 

histórica partindo de sua base fundiária Fazenda Macambira (décadas de 30 e 40), que 

posteriormente subdivide-se e alça status de loteamento, subdividindo-se em 
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Macambira Sul e Macambira Sudoeste (décadas de 50), tornando-se Jardim América em 

meados dos anos 60, e sua constituição até os dias atuais. Nesse ínterim, resgataremos a 

fundação dos grandes Colégios Estaduais, frutos das décadas de 70, mas enfatizaremos 

e nos atentaremos, aos anos de 2000 há 2021. 

 O recorte temporal escolhido, á priori, nos apresenta um período que inicia a 

decadência destes grandes Colégios, com fechamentos, refuncionalizações, redução de 

áreas e queda drástica no número de estudantes.  

As escolhas do objeto de pesquisa e dos recortes temáticos, espaciais e 

temporais, neste trabalho se dão ainda de forma preliminar. Estudos estes que têm como 

objetivo o desenvolvimento de uma dissertação de mestrado vinculada ao Curso de 

Geografia do Instituto de Estudos Socioambientais (IESA), da Universidade Federal de 

Goiás (UFG), e ampara-se inicialmente na observação empírica do fechamento de 

grandes colégios públicos (estaduais) e concomitantemente à abertura de grandes 

colégios privados no bairro e em suas imediações. Parte também na mudança 

morfológica do Jardim América pautada, sobretudo, na verticalização crescente 

concretizada nos enormes condomínios verticais que se tem construído em partes 

valorizadas do bairro, e com isso numa possível alteração do perfil socioeconômico dos 

moradores, tendo como vetor a valorização do solo urbano. 

 

1. METODOLOGIA 

 Buscamos como aporte metodológico para este trabalho, inicialmente, 

uma ampla pesquisa teórica com viés quali-quantitativo, visando nos subsidiar tanto no 

aspecto da Geografia Urbana, quanto no âmbito das Políticas Educacionais. Trazemos 

como estudo de caso o Bairro Jardim América em Goiânia-Go, conjuntamente com 

processo sistemático de fechamento esvaziamento de Colégios Públicos e abertura de 

Colégios Privados no recorte espacial descrito. Vincularemos tal fenômeno à 

refuncionalização das áreas destes Colégios vinculando-o com elementos multiescalares 

que modificam a paisagem do bairro, tais como verticalização - devido à valorização do 

uso do solo e a possível mudança do perfil socioeconômico de seus moradores.     

 Preliminarmente, as categorias geográficas Território e Paisagem se 

apresentam como as mais preponderantes para nosso trabalho, posto que articuladas, 

podem desvelar as relações espaço-temporais presentes na nossa problemática. 
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 Entrevistas abertas e aplicação de questionários fechados com moradores 

do bairro, dando ênfase inicialmente aos moradores pioneiros, relatando aspectos sócio-

históricos, tanto das suas trajetórias de vida, quanto das suas relações com o bairro e 

mais especificamente, com os Colégios Públicos, presentes até então. 

 Do mesmo modo, traremos entrevistas e questionários com moradores 

que chegaram recentemente, tentando traçar um comparativo das experiências e das 

relações com o bairro e com os equipamentos públicos educacionais. 

 A comunidade escolar (ex-professores, ex-alunos, bem como professores 

e estudantes de hoje), também subsidiarão a pesquisa. 

 A análise documental, sobretudo no que tange aos decretos de criação e 

extinção/refuncionalização destes espaços escolares, agregados a documentos que nos 

apresentem as relações de quantitativo de estudantes ano a ano, a fim de comprovar o 

esvaziamento destes Colégios, também nos servirá de suporte. 

 Cartografaremos todos estes Colégios Públicos, bem como os Colégios 

Privados que foram surgindo concomitantemente no bairro e nos bairros vizinhos. Para 

isso já temos preliminarmente o aval do Sindicato dos Colégios Privados, e da 

Secretaria Estadual de Educação. 

 Torna-se interessante correlacionar estas informações com a mudança do 

perfil socioeconômico dos moradores, com base no comparativo entre dados dos Censos 

demográficos, os quais também podem nos demonstrar a tendência (evidente) do bairro 

a metamorfosear-se num bairro adensado e verticalizado. 

 

2. REFERENCIAIS TEÓRICOS  

 

Dado a apresentação preliminar do problema a ser estudado, traremos as 

contribuições do Professor Roberto Lobato Corrêa (2020), em que, em sua palestra 

denominada Diferenciação Espacial, nos diz que “a Geografia está em toda parte”, e 

esta é composta metaforicamente como um mosaico de formas fragmentadas 

superpostas e/ou justapostas. Esse mosaico conceitual é formado pela interação de 

elementos universais, particulares e singulares, dados em variadas escalas, que ele 

denomina de “escalas de apreensão do real”. Para nós este modelo metodológico é 

basilar para entender o fenômeno à que nos debruçamos, pois, partindo dele é que 

propusemos traçar o recorte espacial e temporal do nosso objeto. 
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Corrêa (2020) retoma o conceito geográfico clássico de Diferenciação Espacial, 

o que para o nosso estudo se fará de grande valia, pois sabemos que os Colégios a serem 

estudados são únicos, assim como o bairro em questão, porém possuindo características 

específicas que os fazem particulares, contudo sabemos que há elementos em suas 

caracterizações que os vinculam com outros colégios e bairros da metrópole. Por 

conseguinte esta metrópole possui suas características diferenciais, mas, que também se 

vincula a outras cidades e metrópoles. Sendo assim, numa organização multiescalar e 

nos amparando no paradigma do materialismo histórico e dialético, visando sistematizar 

esses elementos, buscando a “unidade na diversidade”. 

Franca (2010) nos traz exemplos deste mesmo fenômeno (fechamento de 

grandes Colégios Públicos estaduais vinculados a interesses do mercado imobiliário) na 

cidade de São Paulo. Então seria ingenuidade, pensarmos em Redes Metropolitanas, em 

espaços urbanos hierarquizados e em cidades que exercem influencia política e 

econômica sobre as outras? Ingenuidade estabelecer correlações nas tomadas de decisão 

através da “uma mesma cartilha” ou conteúdo programático de gestão do território? 

Faz-se necessário problematizar que ambos os processos ocorridos tanto em São Paulo, 

quanto em Goiânia, ocorreram concomitantemente, e a gestão política estadual em 

ambos os casos, ocorria pelo mesmo grupo político. 

Buscaremos com a utilização da Diferenciação Espacial, além de suporte 

metodológico para nosso trabalho, também resgatar elementos basilares da ciência 

geográfica. Resgataremos também a importância da escala espacial e sua representação 

cartográfica, como meio de mostrar não apenas a Diferenciação Espacial, mas também 

possibilidades de leitura e interpretação diferenciada em cada escala, que, como nos 

disse Corrêa (2020), têm sido esquecidas. 

A Diferenciação Espacial, não é um conceito basilar da Geografia como o são: 

Espaço, Lugar, Território, Paisagem, Região, e Rede. A Diferenciação Espacial nos diz 

o professor, “é a motivação (...) é aquilo que dá identidade ao geógrafo, não importando 

qual seja sua abordagem: urbana, política, econômica, agrária, geomorfológica...”, 

Corrêa (2020). 

Os conceitos de Temporalidade e Espacialidade, debatidos por Corrêa (2020), 

também nos serão importantes. Temporalidade é composta de três elementos: criação, 

onde há um contexto e há agentes sociais; desenvolvimento, pois há desenvolvimento 
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próprio no modo de Diferenciação Espacial; e transformação (paisagens são criadas, 

desenvolvem-se e transformam-se de diversas formas). 

Com referencia a Espacialidade, conceito fundamental segundo Corrêa (2020), 

esta também se dá por meio da localização; da escala (dimensional e/ou espacial); dos 

arranjos espaciais e das interações espaciais. 

Temporalidade e Espacialidade, neste caso nos apresentam nas mudanças 

ocorridas e correntes no bairro, tais como a transformação de um bairro horizontal, para 

um bairro em ampla verticalização (processo que está remodelando a paisagem na 

atualidade) evidencia-se pela constatação de que basicamente não se vê construção de 

residências (horizontais). As novas edificações, em enorme medida, ou são de ordem 

comercial/empresarial, ou trata-se de construção de edifícios. No Jardim América há 

obras esparsas horizontais, mas na maioria dos casos são reformas pontuais em 

residências ou salas/galpões comerciais. Colocam-se placas de “vende-se” nas fachadas 

das casas e quando se concretizam as negociações, o que toma espaço no lote vendido 

ou é uma construção empresarial/comercial, sobretudo nas avenidas, ou constitui-se um 

edifício (torres de condomínios). Estas mudanças na morfologia do bairro trazem 

consigo a valorização do solo, com isso a especulação imobiliária que pressiona tanto os 

moradores (pioneiros), quanto os equipamentos públicos, neste caso os colégios com 

suas extensas áreas valorizadas. 

É certo que este movimento, não é oriundo exclusivamente do bairro, sendo ele, 

reflexo de um conjunto escalar de relações. Grandes corporações privadas parceiras do 

mercado imobiliário e financeiro regional/global, articulados com agentes públicos 

locais e regionais, certamente têm sua parcela de influencia na configuração territorial 

do bairro. O Jardim América não está desvinculado da metrópole, e sua comunidade 

certamente também exerce e recebe pressão nesse movimento. 

“A sociedade só pode ser definida através do espaço, já que o espaço é o 

resultado da produção, uma decorrência de sua história - mais precisamente, da história 

dos processos produtivos impostos ao espaço pela sociedade”, Santos (1985, p. 49). 

Desse modo, Milton Santos também nos apresenta elementos teóricos e metodológicos 

para nossa discussão, vinculando as categorias de tempo e espaço. Sabemos assim que 

processos heterogêneos, “com diferentes velocidades e direções” são a gênese das 
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paisagens, que se configuram de maneira diversa, a depender da técnica que se 

apresenta e da interação entre o velho e o novo. 

 As categorias de Estrutura Espaço-temporal, Forma, Função, Estrutura e 

Processo, em muito nos auxiliarão na tentativa de entender a dinâmica que instala sobre 

o Jardim América, uma vez que, “a Forma é o aspecto visível de uma coisa (...) a 

Função sugere a atividade esperada de uma forma (...) a Estrutura implica a inter-

relação de todas as partes de um todo (...) e o Processo trata-se de ação contínua” 

(SANTOS, 1985, p.50) 

Santos (1985) também nos remete a durabilidade das formas e o seu impacto 

sobre o movimento social, e dirá que por muito tempo os geógrafos se preocuparam 

com a forma e com a função no tocante a sua localização, não considerando o aspecto 

de valor social que carregavam, ou seja “o que muitos não conseguiram entender no 

passado é que a forma só se torna relevante quando a sociedade lhe confere valor 

social”. Sendo assim, precisamos entender o valor da forma contextualizando-a tanto 

espacial quando temporalmente. No caso do bairro estudado, exemplificando os 

colégios públicos estaduais que foram fechados e os outros que foram 

refuncionalizados, devemos entender o valor que possuíam em sua época. Tento traçar 

este aspecto de modo preliminar, propondo que o Jardim América (fragmento da 

metrópole, e a metrópole fragmento do mundo) se dinamizou, passando de um bairro 

que exigia estruturas públicas de ensino, num modelo que guardava resquícios de um 

período ainda vinculado ao estado de bem estar social, a um bairro globalizado imerso 

no capitalismo contagiado pelo modelo neoliberal de gestão do território. Ainda mais, o 

bairro passa de um aspecto periférico a uma centralidade valorizada. 

Cabe reiterar que o bairro Jardim América, constitui-se como um dos maiores da 

metrópole goianiense, tanto em território quando em população, e está localizado na 

porção sul da capital, porção esta historicamente privilegiada. 

Quanto ao caráter histórico da paisagem Santos (1985, p. 55) nos diz que 

 

Nesse sentido, o estudo da paisagem pode ser assimilado a uma escavação 

arqueológica. Em qualquer ponto do tempo, a paisagem consiste em camadas 

de formas provenientes de seus tempos pregressos embora estes apareçam 

integrados ao sistema social presente, pelas funções e valores podem ter 

sofrido mudanças drásticas. Desse modo, as formas devem ser “lidas” 

horizontalmente, (*) como um sistema que representa e serve às atuais 

estruturas e funções. Além disso, cumpre efetuar uma leitura vertical para 
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datar cada forma pela sua origem e delinear na paisagem as diversas 

acumulações ao longo da história. 

 

Santos (1982) disse-nos que, a Geografia deseja interpretar o espaço humano 

como fato histórico, somente então, aliando a história da sociedade mundial 

conjuntamente com a sociedade local nos permitirá compreender determinada realidade 

espacial e permitirá sua transformação. A História não se escreve fora do espaço. Não 

há sociedade a-espacial. 

Com o interesse de se compreender a evolução diferencial das sociedades, em 

seu livro “Espaço e Sociedade”, Milton Santos nos traz a categoria de Formação 

Econômica e Social (FES), categoria essa que diz respeito “à evolução diferencial das 

sociedades, no seu quadro próprio e em relação com as forças externas de onde mais 

freqüentemente lhes provém o impulso”, (Santos, 1982). 

Tal categoria vincula-se estreitamente com o conceito materialista histórico 

dialético de trabalho, que para nós é fundamental para compreendermos o 

desenvolvimento do bairro e dos Colégios a serem estudados. Cabe ressaltar que o 

termo “desenvolvimento” neste contexto, não assume seu caráter positivista darwinista 

e sim humano e social. 

A categoria FES expressa dialeticamente à unidade e a totalidade, sendo a 

totalidade o modo de produção (constituído historicamente), e unidade a dimensão do 

objeto a ser estudado. 

“Cada sociedade veste a roupa de seu tempo (...) e a noção de FES é 

indissociável do concreto representado por uma sociedade historicamente determinada”, 

Santos (1982). Partindo dessa premissa, os colégios, o bairro, a metrópole, em suma 

nosso objeto de estudo, deve ser contextualizados histórica e espacialmente. 

Faz-se necessário ressaltar que tais observações e considerações preliminares 

partem da vivência cotidiana do pesquisador (morador do bairro, estudante de um destes 

Colégios Públicos), e do arcabouço teórico metodológico adquirido na formação como 

Geógrafo. 

Sim! Há um caráter afetivo que motiva esta pesquisa. Observações cotidianas 

(empíricas) nos impulsionam a procurar desvendar os elementos constitutivos deste 

processo de forma científica, rigorosa e sistematizada, não caindo na armadilha da mera 
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denuncia, mas sim, trabalhando conjuntamente para o desenvolvimento da ciência, para 

que esta possa ser capaz de influenciar na vida cotidiana dos cidadãos. 

Unir elementos, compreender de forma ampla a sociedade em seu processo de 

formação histórica e espacial, para podermos contribuir com a transformação da 

sociedade, tornando-a mais justa espacialmente. 

 

3. RESULTADOS PARCIAIS 

 

Como resultados parciais além do referencial teórico, trazemos uma breve 

cartografia dos Colégios Públicos no Bairro Jardim América.  

Até meados da década de 2000, o bairro possuía cinco grandes Colégios 

Públicos Estaduais, todos setentistas, sendo eles: Colégio Estadual Senador Morais 

Filho Rua (Rua C-135); Colégio Estadual Professor Venerando de Freitas Borges (Rua 

C-197); Colégio Estadual Andrelino Rodrigues de Morais (Rua C-33); Colégio Estadual 

Jardim América (Praça C-111), e Colégio Estadual Deputado José de Assis (Rua C-

121). 

Destas cinco grandes instituições de ensino público, atualmente três ainda 

permanecem ativas e duas foram extintas. O Colégio Estadual Professor Venerando de 

Freitas Borges, dotado é uma enorme área e estrutura física, foi extinto, dando lugar a 

uma unidade do Instituto Federal Goiano (IFG) voltada ao EAD, e por “coincidência”, 

logo em frente a sua fachada, e no mesmo período, abriu-se uma enorme escola privada 

vinculada ao “Sistema S”: o Colégio SESC Cidadania, e logo a cima, 

concomitantemente, tivemos a inauguração de grandes Colégios Privados (Einstein e 

Arena). 

O Colégio Estadual Senador Morais Filho, também no mesmo período, teve sua 

área cedida a Escola do Governo, instituição voltada à formação e aperfeiçoamento do 

funcionalismo público de Goiás. Colégio este, também dotado de extensa área e 

estrutura física. 

O Colégio Estadual Andrelino Rodrigues de Morais, extenso em área e estrutura, 

recentemente, foi transformado em Colégio Estadual de Tempo Integral (CEPI), o que 

acarretou uma queda drástica no número de estudantes. 
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Dados concretos sobre os decretos legais sobre o fechamento destas escolas, e 

sobre o quantitativo de estudantes ano a ano, ainda estão em período de solicitação junto 

a Secretaria Estadual de Educação. 

O Colégio Estadual Jardim América, configura no mesmo padrão dos anteriores 

e ainda resiste sem grandes alterações a não ser na redução no quantitativo discente. 

 Com base nestes dados iniciais, o caso do Colégio Estadual Deputado José de 

Assis trata-se de um exemplo emblemático neste processo de fechamento de 

esvaziamento de Colégios Públicos no Bairro Jardim América. Tivemos acesso ao 

quantitativo de estudantes deste Colégio desde o ano de 1999 até 2019, e comparando-

os temos: ano 1999 – 2867 estudantes; ano 2019 - 385 estudantes. 

Ressaltamos que muito do processo de coleta de dados, foi prejudicado devido 

ao período de pandemia, porém isso não foi impeditivo para as leituras dos referenciais 

teóricos, bem como para a construção de questionários, roteiros de entrevistas e demais 

elementos que nos fossem possíveis e necessárias, devendo agora, serem aplicadas, 

transcritas e mensuradas. Durante este período fizemos contatos com os órgãos 

específicos que nos subsidiarão documentalmente para a construção efetiva da escrita. 
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Resumo: A presente pesquisa aborda a vivência dos/das praticantes de Candomblé 

através de uma análise cartográfica existencial das principais interações e dinâmicas no 

espaço fundamentadas no âmbito sagrado. O problema que envolve a pesquisa perpassa 

a interposição da cartografia existencial sobre as facticidades ritualísticas e fatualidades 

cotidianas de praticantes de candomblé no terreiro, na casa e nos espaços públicos. 

Utilizamos procedimentos e técnicas qualitativas tendo-se como objetivo geral 

compreender fenomenicamente as práticas ritualísticas candomblecistas e a sua relação 

com os espaços vividos na composição de uma cartografia existencial. Realizamos, de 

modo mais específico, um estudo de caso do Terreiro Ilê asé ya ti o Dayo ire recorrendo 

a técnicas e instrumentos como pesquisa bibliográfica e documental, produção de mapas 

falados, entrevistas semiestruturadas e fotografias.  

 

Palavras-chave: Ritual; Espaço vivido; Crença; Incorporação.  

 

Introdução 

 

Que elementos são necessários para se refletir sobre vivências de praticantes de 

religiões de matrizes africana nos estudos de geografia? Não há uma resposta unívoca 

para tal questionamento, entretanto, o trabalho se debruça na tentativa de descortinar ou 

propor um norte para esta questão, tratando-se de um projeto de pesquisa cujos estudos 

estão voltados para uma religião com esta matriz, o Candomblé, de modo relacional à 

sua espacialidade no Município de Goiânia-GO. A linha de pesquisa selecionada para 

traçar uma abordagem do tema neste programa de pós-graduação é a “Dinâmica Sócio 

espacial”, tendo como área de estudo a “Geografia Cultural”. A escolha para esta 

temática leva em conta a necessidade de debate-la e atenuar a escassez de estudos na 

Geografia voltados para a prática do Candomblé em Goiânia, religião, que segundo o 
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IBGE (2010), contava com 177 praticantes declarados. Desse modo, a concepção desta 

pesquisa tem o intuito de contribuir com mediações, análises e reflexões sobre esta 

temática, de um modo mais geral, e sobre o objeto específico, qual seja, o terreiro 

estudado. Diante disso, propõe-se como problema: Como o candomblé se interpõe na 

cartografia existencial de seus/suas praticantes e que conflitos e dilemas surgem entre as 

facticidades ritualísticas e as fatualidades cotidianas dadas no terreiro, na casa e na rua? 

Este problema é entornado pelos seguintes questionamentos: i) Quais são as trajetórias, 

as dinâmicas socioespaciais e as práticas ritualísticas estabelecidas a partir do terreiro de 

Candomblé Ile ase ya ti o Dayo ire? ii) Como as existencialidades candomblecistas 

permeiam as facticidades ritualísticas e fatualidades cotidianas nos espaços vividos? iii) 

Há ou não conexões entre as versões “oficializadas e formalizadas” da diáspora do 

candomblé e as compreensões constituídas pelos seus praticantes, particularmente no 

tocante à ideia de “resistência”? 

Utilizamos para isto a cartografia em seus novos significados e orientações 

metodológicas, mais especificamente como técnica de investigação dos fenômenos 

existenciais do sujeito, sendo este, o praticante de Candomblé. Santos (2011) nos 

transporta para cenários cartográficos que se constituem ao longo do tempo, nos quais 

objetos cartográficos são como instrumentos de luta e de articulações de movimentos 

sociais. Desse modo, a cartografia vai além de análises estritamente territoriais, formas 

e regras “cartesianas” sendo, antes de tudo, um ato político de práticas sociais e 

subjetivas. Partindo disso, a cartografia aqui utilizada tem outros olhares, rompendo 

com o tradicionalismo e transcendendo ao campo da vivência do sujeito no espaço, 

denominando-se como cartografia existencial. Segundo Miranda e Chaveiro (2017) a 

cartografia existencial é a representação do ser e do devir ontológico que tenha 

essencialmente uma repercussão espacial, pois não se trata de expor medidas, projeções 

ou técnicas tridimensionais. Sugere-se que o pertencimento de “ser” candomblecista, a 

cosmovisão subjacente, a (re) existência pela fé, o “enraizamento” em determinado e as 

lidas cotidianas e as resistências na cidade fundamentam a composição de mapas 

pelos/pelas praticantes através de interações co-presenciais nos espaços vividos. O 

percurso metodológico desse trabalho se dá por uma abordagem qualitativa, buscando-

se melhor compor um discurso interpretativo. São necessários 24 meses para a 

conclusão de todas as etapas da dissertação, desde os levantamentos e leitura de 
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referencial teórico bibliográfico e documental, pesquisa de campo, entrevistas, 

apresentação de resultados prévios em eventos, produção de mapas falados, composição 

dos mapas existenciais, qualificação, redação e defesa. Baseamo-nos em observações 

assistemáticas e sistemáticas e in loco do Terreiro Ile ase ya ti o Dayo ire, buscando-se 

entendimentos de sua espacialização, público frequentador, dinâmicas ritualísticas, 

relações de co-presenças entre outros aspectos. A pesquisa é relevante pois contribui 

com conhecimentos relacionados à geografia cultural com aproximações 

transdisciplinares (antropológicas, sociológicas, históricas). São propostas ainda 

contribuições para sujeitos que estudem e trabalhem com a temática de religiões de 

matrizes africanas, a vivência de seus praticantes e seus principais enfrentamentos. 

Almejamos ainda que o trabalho sirva como veículo para se entender melhor uma 

religião que sempre foi estigmatizada e marginalizada na sociedade brasileira. No que 

diz respeito ao interesse próprio do pesquisador, esta pesquisa é relevante para além dos 

estudos ao Candomblé, moldando-se como fonte transformadora e pessoal no processo 

de conhecimento e vivências de práticas da religião. Entender e aproximar-se dos 

praticantes candomblecistas auxilia, possivelmente, em rompimentos de barreiras e 

quebras de paradigmas, colaborando com a formação um pensamento crítico e 

ampliando os horizontes de exploração ao tema. 

Objetivo geral 

Compreender fenomenicamente as práticas ritualísticas candomblecistas e sua 

relação com os espaços vividos cotidianamente na composição de uma cartografia 

existencial. 

 

Objetivos específicos  

i) Identificar as trajetórias e dinâmicas sócio espaciais do terreiro de Candomblé Ilê asé 

ya ti o Dayo ire em Goiânia/GO; ii) Analisar os rituais de entrada, de permanência e de 

saída do terreiro durante as “giras”; iii)Interpretar o comportamento do público e dos 

integrantes durante as “giras”; iv)Analisar as fatualidades e facticidades implicadas nas 

práticas ritualísticas e na cotidianidade dos praticantes de Candomblé em Goiânia/GO; 

v)Revistar as permanências e rupturas da cosmovisão candomblecistas nas interações 

realizadas pelos/pelas participantes na casa e na rua; vi) Traçar mapas de cartografias 

existenciais e reconstruir processos socioculturais dos praticantes de Candomblé/GO; 
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vii) Perquirir as “versões oficializadas e formalizadas” da diáspora do Candomblé 

confrontando com as interpretações feitas pelos praticantes. 

Metodologia 

A pesquisa, como antecipado, tem fundamento qualitativo. Godoy (1995) 

destaca a importância das pesquisas qualitativas, caracterizando-as como uma estratégia 

viável para responder questões pertinentes às causas e formas de materialização de 

fenômenos em sua atualidade com base em determinado contexto que não decorre em 

uma generalização, mas sim em um aprofundamento do fenômeno de interesse.  

Os procedimentos metodológicos, as técnicas e os instrumentos estão voltados 

para a abordagem do espaço vivido dos participantes em co-presença ritualística e 

cotidiana, de modo que, conforme anunciado, são qualitativos. Todo esforço possível 

será feito na busca do tratamento hermenêutico, do falado e do escutado, como assinala 

Heidegger.  

 

Os pensamentos do ser no tempo das realizações são inseparáveis das falas e 

das línguas das linguagens com o respectivo silêncio. E se dão muitas falas. 

A fala da técnica, a fala da ciência, a fala da convivência, a fala da fé, a fala 

da arte. Pois a fala do pensamento é escutar. Escutando o pensamento fala. 

(HEIDEGGER,1977, p.15)  

 

Destarte as relações cotidianas e ritualísticas trabalhadas de modo qualitativo 

apontam, a nosso ver, para a relação dos/das praticantes com o sagrado em termos de 

convivências e devoções, saberes e fazeres, falas e silêncios. Nosso olhar se direciona 

aqui para o desenvolvimento de uma discussão que contempla aspectos do dito e do 

não-dito; das negociações, (re) existências e resistências; do cuidado e da distração. 

A intenção é dar voz aos sujeitos envolvidos e este fato não é meramente “por 

acaso”. Consideramos que uma análise pela cartografia existencial dos praticantes 

resulta em rompimento com ideias e barreiras pré-concebidas. De outro modo, 

adotamos o termo existencial como adjetivo para caracterizar esta cartografia através de 

configurações de mapas desejantes. Tal perspectiva se apoia principalmente em autores 

que se baseiam em um pensamento crítico dentro da construção de identidade social do 

lugar. A investigação de tais práticas na mundialidade espacial cotidiana traz para o 

centro analítico o olhar do/da candomblecista co-presente em relação a suas vivências, 

consumos, acessos sociais, medos, desejos e prazeres.  



 

 203 

Como principais técnicas e instrumentos tem-se: Levantamento bibliográfico e 

documental; Levantamento fotográfico; Observações assistemáticas; Observações 

sistemáticas; Entrevistas semi-estruturadas; Mapas falados. Sistematicamente a 

metodologia se dará inicialmente por levantamento bibliográfico sobre a temática, 

sendo um elemento importante para a fundamentação deste projeto. Segundo Galvão 

(2009, p.1) “ao realizar um levantamento bibliográfico se potencializa intelectualmente 

com o conhecimento coletivo”. Nesse sentido, entendemos que utilização de autores, 

serve como base de argumentos para nossas ideias e falas. Seguindo os instrumentos 

metodológicos, o levantamento fotográfico é relevante em diferentes aspectos, sendo o 

principal, a análise de dimensões espaciais sobre intepretações da realidade. “A 

fotografia torna-se um elemento comunicacional passível de inúmeras representações, 

mas que, certamente, conforma uma mensagem etnográfica” (PEDROSO, p. 363, 2017). 

Neste sentido, as observações é um outro significativo componente metodológico para 

pesquisa sendo aplicado na relação dos sentidos humanos com objetivo de análise 

científica sobre o tema. As observações são compostas por assistemáticas, sendo essa 

“feita de forma livre sem que seja feita qualquer planejamento prévio” (GIL, 1999, 

p.101) e sistemáticas sendo “utilizada em pesquisas que tem como objetivo a descrição 

precisa dos fenômenos” (GIL, 1999, p.104). A entrevista semi-estruturada se compõe 

como forma de consolidadora dos fenômenos estudos, sendo combinada de “perguntas 

abertas e fechadas, onde o informante tem a possibilidade de discorrer sobre o tema 

proposto” (BONI; QUARESMA, 2005, p.75). E por fim, mapas falados sendo a 

ferramenta principal para a análise de cartografias existenciais. O mapa falado apresenta 

a técnica de análise que ganha “tons, intensidade, cores, temperaturas, volume. A 

cartografia falada cria seu próprio percurso através de: mapas, danças, desenhos” 

(OLIVEIRA; PARAÍSO, 2012, p.166). Informamos ainda que a pesquisa foi aprovada 

pelo o comitê de Ética em dezembro de 2021. 

 

Resultado parciais  

Até o momento, foram realizados seis trabalhos de campos no Terreiro de 

Candomblé Ilê asé ya ti o Dayo ire. Os trabalhos de campos evidenciaram, através de 

observações sistemáticas e assistemáticas dados como: os processos ritualísticos 

dinamizados na espacialidade, laços afetivos constituídos entre o Babalorixá e os filhos 
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(as) de santo dentro de uma esfera socioespacial e o pertencimento do Candomblecista 

para além do terreiro Ilê asé yá ti o Dayo ire. À medida em que fomos adentrando mais 

no cotidiano do Balaxorixá e de seus filhos de santo, algumas respostas para a base da 

pesquisa começaram a ser delineadas, principalmente no que diz respeito à cosmovisão 

dos/das participantes na qualidade alguém de co-presente neste lugar de prática e 

vivência religiosa. Em termos ritualísticos, percebemos, inicialmente, que cada 

praticante no terreiro se dispõe de acordo com certa “lógica espacial”, a qual lhe confere 

também status diferenciado, lida própria e restrições ao cargo que lhe é designado. 

Indica-se que, a percepção espacial é evidenciada através de sua inserção na hierarquia 

do Candomblecista, mas isto deve ser melhor investigado. Já foram feitas três 

entrevistas semiestruturadas com o líder espiritual da casa de Axé nos meses de 

fevereiro, março e abril. Ainda serão feitas 4 entrevistas com filhos de santo no terreiro 

– previstas a partir do fim do mês de maio. 

 

Referencial teórico 

  

A ciência geográfica é um vasto campo de estudo que nos possibilita adentrar nos mais 

diversos assuntos. Suas relações com âmbitos antropológicos, sociológicos e demais 

ciências afins configura e instaura perspectivas amplas entre o sujeito e o espaço. 

Nessas relações, abre-se um leque para a compreensão das vivências e práticas sociais 

cotidianas e ritualísticas.  Particularmente neste trabalho, investiga-se isto a partir da 

constituição dos modos de ser candomblecista.  

Definimos aqui cotidianidade naquela acepção de Heidegger segundo a qual o 

cotidiano é um  

...modo de lidar no mundo e com o ente intramundano. Esse 

modo de lidar já sempre se dispersou numa multiplicade de 

modos de ocupação. Como se viu, o modo mais imediato de 

lidar não é o conhecimento meramente perceptivo e sim a 

ocupação de manuseio e uso, a qual possui um “conhecimento” 

próprio (HEIDEGGER, 1995, p.108), 

  

 O discurso cotidiano, na visão heideggeriana, vai ao encontro com o 

acontecimento do ser-no-mundo sobre sua manifestação em lidas habituais. Esse 

fenômeno cotidiano traça uma rede de relações entre a pre-sença (modo privilegiado de 

ser-no-mundo no qual pre-sença sendo, coloca em jogo o seu próprio ser) e o mundo em 
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sua mundanidade (HEIDEGGER, 1995). Nesse sentido, o cotidiano se traduz para 

Heidegger principalmente como “mundo circundante”, sendo estruturado na circunvisão 

da ocupação. Desse modo, os fenômenos dados ao cotidiano possibilitam uma 

investigação ôntico-ontológica existencial pela relação do ser e do sentido do ser de pre-

sença com os demais entes mundanos. 

 Já os rituais são interpretados de acordo com a concepção de Peirano, segundo a 

qual estes são eventos que “replicam, enfatizam, exageram ou acentuam o que é usual”, 

apontando para o que é “corriqueiro” e desvelando cosmovisões” (2006, p.3-4). De 

outro modo, os rituais não são alheios ao cotidiano e, em termos espaciais, como 

indicam Parkin (1992) e Maia (2010), possuem direcionamentos e posicionamentos 

próprios. 

 Paralelamente, diferenciamos na pesquisa as facticidades ritualísticas das 

fatualidades cotidianas. As primeiras (facticidades ritualísticas) compõem aquele campo 

de possibilidades onde o praticante fático é compreendido ontologicamente, no caso 

estudado, numa lida orientada pela circunvisão da ocupação e pelo sentido do ser do que 

é sagrado. Para Gadamer, “a facticidade que se interpreta a si mesma não junta em si 

mesmos conceitos que a interpretariam, mas sim é um modo do falar conceitual que 

quer agarrar sua origem” (2002, p. 282). Nesse aspecto, a área de acessibilidade ao Ser é 

a existência, que empreende suas possibilidades de facticidades através de uma visão 

originária de liturgias hieráticas do Candomblé dadas ao praticante. Acerca das 

fatualidades, Heidegger concerne que “factualidade contém em si: o ser-no-mundo de 

um ente ‘do-interior-do-mundo’, de tal modo que esse ente pode se entender como preso 

ao seu ‘destino’ ao ser do ente” (1995, p.181). As fatualidades seriam assim 

possibilidades dadas ao ser-no-mundo de pre-sença e também aos dos demais entes, 

inclusive daqueles simplesmente dados como instrumentos (HEIDEGGER, 1995). A 

nosso ver, fatualidades e facticidades produzem e são transportadas por discursos, 

traduzindo visões de mundo imbricadas em espaço-temporalidades. Acerca disto, as 

atuais fatualidades no candomblé (de presença e dos demais entes utilizados nas práticas 

ritualísticas) tencionam os espaços públicos cotidianos produzindo conflitos, mas 

também discursos de intolerância e resistência, pois 

 

Se toda fatualidade é transportada por discursos, a verdade é que 

certas fatualidades provêm de discursos que não são apenas 
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diferentes, mas antagônicos. A interpretação dos fatos se presta 

à controvérsia. (DAYAN, 2011 – tradução dos autores)13. 

 

  De modo geral, sugere-se que a relação do cotidiano, rituais, facticidades e 

fatualidades implicam nas composições existenciais. Sendo os/as candomblecistas 

existencialmente em co-presença ritualística e cotidiana espaciais, sua própria 

espacialidade é o campo de possibilidades a partir de onde se abrem os horizontes dos 

espaços vividos ao qual pertencem os outros co-presentes no terreiro, na casa e na rua. 

Tuan (1983) considera que as mais diferentes espacialidades indicam uma experiência 

comum entre os indivíduos e nessas relações é que o sujeito se contempla em sua 

individualidade e passa a ter relações de pertencimento a um determinado lugar. Já 

Morais indica que, “espaço é existencial, é experiência vivida do espaço, é experiência 

existencial da espacialização” (2019, p.91). Considerando-se tais orientações, 

aventemos que os sentimentos gerenciados nas espacialidades de si mesmo e dos outros 

co-presentes; as manifestações das entidades; as materialidades fatuais dos 

instrumentais e dos utensílios; e ainda a configuração dos direcionamentos e 

posicionamentos relacionados ao Candomblé são fundantes na abordagem de uma 

cartografia existencial. A construção das vivências cartográficas existenciais no espaço 

traz uma direção para compreensão do ser praticante. Segundo Chaveiro e Vasconcellos 

(2018), a inserção de cartografias existenciais, pretende representar trajetórias de vida, 

constituídas a partir do sujeito em um dado espaço-tempo, no qual se constitui através 

de suas interações e influências do mundo, como a sociedade, os laços afetivos e até 

mesmo suas redes cotidianas. Para que estas relações com o espaço se estabeleçam, é 

preciso compreender as organizações espaciais através de seu corpo social. O terreiro de 

Candomblé se compõe através de um coletivo que estabelece propósitos sagrados aos 

praticantes. Mafessoli (1987) destaca a importância do agrupamento social no qual se 

tecem suas relações no espaço-tempo em um movimento cíclico de experiências 

passadas. Os compartilhamentos dessas experiências conferem ao praticante sentidos 

para os fundamentos e as práticas religiosas no terreiro. Bastide (1978) determina que o 

Candomblé descreve suas representações de mundo de modo coletivo, em que a 

subsistência da religião se deu através de experiências e ensinamentos que foram 

 
13 Si toute factualité est portée par des discours, il reste néanmoins que certaines factualités relèvent de 

discours non seulement différents mais antagonistes. L’interprétation des faits se prête aux controverses. 
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repassados aos filhos de santo. Neste ponto faz-se necessário investiga como 

experiências passadas que apresentam determinada leitura sobre o Candomblé, mais 

especificamente em Goiânia, se conectam ou não àquelas de candomblecistas do terreiro 

estudado. Enfim, como ritual, o Candomblé oferece modos de interpretação de mundo 

em que os praticantes estabelecem elos e rupturas no espaço vivido. 

 

Considerações Parciais 

As considerações parciais concebem que as relações em co-presença ritualística 

dos praticantes fundam o sentido dado ao terreiro, à casa e à rua e ao seu próprio modo 

de ser cotidiano. Dessa maneira, as dinâmicas se integram em seu corpo religioso social 

sobre a égide do sagrado. À medida em que as experiências seguem seu curso cotidiano 

e ritualístico, a constituição das espacialidades dos/das candomblecistas e do terreiro se 

estendem ao “mundo”. 
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Resumo:   No trabalho investiga-se a apropriação dos parques urbanos pelas práticas de 

lazer, tendo como estudo de caso o Parque Marcos Veiga Jardim (PMVJ) em Goiânia - 

GO. A metodologia proposta para a execução da pesquisa é mista, abrangendo 

procedimentos qualitativos e quantitativos utilizados simultaneamente para melhor 

compreender a realidade investigada. Recorre-se no texto a autores como Lefebvre 

(1985, 2001); Serpa (2007, 2020); Roach-Higgins e Eicher (1992); Vargas e Róldan 

(2018); Sakata e Gonçalves (2019); etc. Os principais conceitos aqui trabalhados, a 

partir dos referidos autores são (ritmos, cidadania, espaço público, parque urbano, lazer 

e vestimenta). Por se tratar de uma pesquisa em estágio inicial, as discussões são 

fundamentalmente teóricas com algumas indicações acerca da realidade empírica 

observadas in loco, pois ainda não foram concluídas as entrevistas semiestruturadas. 

 

Palavras-chave: Espaço público, Equipamentos urbanos, Áreas verdes, Tempo livre. 

 
 

1. Introdução 

 

O tema desta pesquisa surgiu da necessidade de ampliar os estudos e a produção 

de materiais acadêmicos que sirvam de mediadores para o conhecimento de parques 

urbanos e de responder ao problema: como os/as cidadãos/ãs atualmente usam, 

consomem, se apropriam e se mostram nos parques urbanos públicos destinados ao 

lazer e quais contradições existem entre os ritmos deste espaço e aqueles da vida 

cotidiana urbana em sua totalidade? 

Este tema foi escolhido também por Goiânia ser considerada “a cidade dos 

parques” e “a capital verde” (ASSIS, 2009). Será que isto de fato é uma informação que 

expressa veracidade ou se apresenta mais como uma tática capitalista do setor 

imobiliário em que supervalorizam Goiânia pelo valor de uso para assim faturarem com 

o valor de troca? 
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As razões pessoais da autora ter escolhido este tema é por ser, desde a 

graduação, quando era bolsista do CNPQ/PIBIC, estudiosa dos equipamentos públicos e 

por residir próximo ao Parque Marcos Veiga Jardim - PMVJ e esse trazer-lhe muitas 

inquietudes enquanto frequentadora assídua. 

O PMVJ é um dos mais recentes inaugurados em Goiânia (2016) e foi o 

escolhido para a realização do trabalho de campo também por apresentar três 

características bem incomuns comparativamente aos demais parques urbanos: estar 

dentro da área do Autódromo Internacional de Goiânia, ter em seu entorno mais de dez 

condomínios residenciais de alto padrão14 e possuir em sua infraestrutura um grande 

número de equipamentos que favorecem a prática e o estudo do lazer.  

Sendo assim, surgem mais alguns questionamentos paralelos ao problema já 

apontado: considerando-se sua localização e equipamentos, quem são os frequentadores 

do parque e qual o seu perfil? Que equipamentos são encontrados no parque, como eles 

são apropriados e de que forma os/as usuários/as se mostram nestes equipamentos? A 

localização e as maneiras de mostrar-se produzem segregação? Quais são os ritmos do 

lazer nas diferentes áreas do parque? Quais são as demandas e perspectivas para o local?  

O parque se apresenta como um espaço fragmentado onde as pessoas consomem não a 

totalidade do espaço, mas sim fragmentos da totalidade? Se sim, qual fragmento que é 

consumido no/do parque pelas diversas classes sociais, gêneros e idades? Quais são os 

dias os horários, a frequência, as regularidades, os adestramentos e comportamentos 

corporais de apropriação, deambulação e circulação, isto é, quais são os ritmos do/no 

parque? Tentar-se-ão responder esses e outros questionamentos para atingir o objetivo 

geral que é compreender a apropriação, o consumo, o uso, o mostrar-se publicamente e 

os ritmos das práticas de lazer em parques urbanos. Pretende-se também alcançar os 

objetivos específicos que são: identificar quem são os frequentadores do parque MVJ e 

qual o seu perfil; mapear os equipamentos encontrados no parque, bem como a forma 

em que são apropriados pelos/as usuários/as e como estes se mostram nestes 

equipamentos; verificar se a localização das pessoas dentro do Parque e as maneiras de 

mostrar-se produzem segregação; descobrir quais são os dias, horários e frequência de 

 
14 para a dissertação um mapa será confecionado localizando o parque e os condomínios de alto padrão 

e também as definições de condomínio de alto padrão serão apresentadas, isto é, o valor médio dos 

imóveis nestes condomínios. 
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apropriação do parque; entender quais são os ritmos de lazer nas diferentes áreas do 

parque; apontar quais são as demandas e perspectivas para o local. 

 

2. Metodologia 

 

Quanto à metodologia de execução, a pesquisa é mista, envolvendo 

procedimentos e técnicas qualitativas e quantitativas simultaneamente para melhor 

abordar o problema em diversas etapas, as que serão melhor descritas mais à frente.  

Como metodologia de investigação estamos fazendo uso do estudo de caso em 

que Ventura (2007, p. 384) define como sendo “uma metodologia ou como a escolha de 

um objeto de estudo definido pelo interesse em casos individuais. Visa à investigação 

de um caso específico, bem delimitado, contextualizado em tempo e lugar para que se 

possa realizar uma busca circunstanciada de informações.” 

A pesquisa perpassará por algumas etapas. Vejamos: 

Etapa 1- Esta etapa consiste na realização tanto da revisão bibliográfica de 

literatura especializada quanto da pesquisa documentária.   

A revisão bibliográfica de literatura especializada é aquela que foi publicada em 

sites de pesquisa como no Google Acadêmico, nos repositórios das universidades, nas 

revistas científicas, nos livros, etc. Já a pesquisa documentária se dará por obtenção de 

informações sobre o tema e o objeto visando-se obter dados e intrepretações já feitas 

sobre a realidade empírica. Neste tipo de pesquisa, 

“podem-se incluir: a) materiais escritos, como jornais, revistas, diários, obras 

literárias, científicas e técnicas, cartas, memorandos e relatórios; b) 

estatísticas que produzem um registro ordenado e regular de vários aspectos 

da vida de determinado grupo; e c) elementos iconográficos, como sinais, 

grafismos, imagens, fotografias e filmes” (GODOY citado por SILVA e 

MENDES, 2013, p. 210). 

Com esse entendimento, indiquemos e conceituemos os dados que serão 

coletados através da pesquisa de campo na etapa 2: 

Etapa 2- Coleta de dados envolvendo procedimentos e técnicas qualitativas e 

quantitativas simultâneas através da pesquisa de campo valendo-se de algumas 

técnicas/instrumentos para a obtenção de dados na fase exploratória da pesquisa tais 

como: a observação sistemática in situ, o diário de campo, a fotografia e as entrevistas 

semiestruturadas com questões objetivas e subjetivas, com linguagem clara, simples e 

direta. Nas entrevistas, procuraremos levantar perfil do público usuário; opiniões sobre 
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contribuição para a qualidade de vida; avaliação dos equipamentos constituintes do 

parque e do parque como um todo; modos de parecer e aparecer; as regularidades, os 

adestramentos e os comportamentos corporais ritmicos; as demandas do público 

relativas ao parque; etc.. 

Etapa 3- Após a coleta de dados ocorrerá a seleção, análise, interpretação, 

tratamento dos mesmos, podendo ser sistematizados e expostos através de gráficos, 

mapas, quadros, tabelas e até mesmo em transcrição das respostas, pois estas, segundo 

Sieben e Cleps Junior (2013, p. 247) “reforçam, facilitam e instrumentalizam a 

pesquisa científica”. 

Também será feito um mapa localizando as áreas usufruídas pelos/as 

usuários/as e as maneiras de mostrar-se publicamente nas diferentes áreas do parque 

assim como os ritmos do lazer nessas áreas. 

Etapa 4- apresentação dos dados parciais e de textos relativos à pesquisa em 

eventos científicos.  

Etapa 5 - Elaboração da redação da dissertação. 

Vale ressaltar que o Projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética e 

Pesquisa (CEP) da Universidade Federal de Goiás em 21 de fevereiro de 2022 com o 

número 5.253.541 do parecer substanciado. 

 

3. Referenciais teóricos 

 

 

Nos centros urbanos os ambientes se apresentam em um aglomerado de 

construções, uma verdadeira “selva de pedras” e de indivíduos. Com isso, os espaços 

públicos de convivência são cada vez mais reduzidos, levando os citadinos a procurar 

locais públicos ao ar livre para desfrutar do lazer ativo, passivo ou contemplativo. Como 

opção, surge o parque urbano, que, segundo Serpa (2007, p. 82-83) é um “espaço de 

natureza” que rompe com os “espaços minerais”, na qualidade de ambiente construído 

como antídoto aos ritmos urbanos, o stress, a poluição, enfim, “é encarado como 

antídoto para todos os males.” SERPA (2007, p. 82-83) 

O município de Goiânia define parque urbano na Lei Complementar nº 349, de 

04 de março de 2022, no anexo I do glossário como a “área verde urbana, pública ou 



 

 213 

particular, destinada a equipamentos comunitários que propiciem o lazer, a educação e o 

entretenimento à população e a proteção dos recursos naturais”. 

Porém estes espaços públicos estão se mostrando cada vez mais contraditórios, 

despolitizados, segregados e fragmentados em si (SERPA, 2020, p. 177). Compreender 

essas contradições da apropriação e do uso dos espaços públicos urbanos requer, 

também, entender sobre civilidade e cidadania, entender a relação que o cidadão tem 

com a cidade e com o exercício da cidadania. Cavalcanti (2008) diz que "o exercício da 

cidadania pode ser pensado como uma questão de direito à cidade, direito ao domínio 

coletivo do espaço da cidade." 

Nesse sentido Lefebvre (2001) enfatiza que a cidade é um produto histórico das 

relações humanas e o direito à cidade é o direito que o cidadão tem de usufruir das 

qualidades e benefícios que esta proporciona sem ser excluído e/ou segregado e de 

participar de todas as demandas para modelar a si mesmo e a cidade a fim de atender as 

necessidades sociais que a estrutura urbana requer no processo de construção da cidade. 

O artigo XXIV da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 diz que 

"Toda pessoa tem direito a repouso e lazer". A Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988  não  só  resguarda  esse  direito  ao  lazer  como  também  especifica,  no 

artigo 217, § 3º, que "O poder público incentivará o lazer, como forma de promoção 

social." Sendo assim é de suma importância que haja políticas públicas voltadas para a 

(re)construção e efetivação de espaços públicos voltados para o lazer, contribuindo para 

tornar as cidades justas, conscientes e humanizadas. 

 Já no planejamento de Goiânia houve a preocupação com a criação de espaços 

públicos para que seus citadinos pudessem desfrutar dos bens ofertados pelas áreas 

verdes, tais como apreciar/contemplar a beleza da paisagem dos parques urbanos, pois 

“a primeira coisa que se faz quando se aprecia a qualidade de uma paisagem é avaliar a 

sua beleza”. (BENI, 2003, p. 395) 

Em uma metrópole como Goiânia, onde o mundo do trabalho impera, faz sentido 

refletir sobre o tempo consumido com o lazer. Concordamos com Lefebvre e Régulier 

(1985) quando enfatizam que é uma atividade que é no tempo, mas não reflete o tempo, 

pois parece ser um tempo que se esquece de ser quantificado, não se sente esse tempo 

passar devido se estar praticanto atividades que não envolve obrigação, apresenta-se 

como se fosse algo novo, ou como estando-se presenteado com esse tempo excepcional. 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10647364/artigo-217-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10647069/par%C3%A1grafo-3-artigo-217-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
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O autor e a autora relatam ainda que o tempo é uniforme, mas dialeticamente ele se 

desintegra e se fragmenta. Não há tempo para fazer tudo, o tempo do trabalho é 

prioritário e ocupa uma maior fatia de tempo; com isso, as demais práticas cotidianas 

vão se herarquizando em escalas de prioridade dentro do tempo a partir do tempo 

destinado ao trabalho. É preciso ter um fragmento de tempo para tudo que se deseja 

fazer.  Isto nos faz refletir sobre qual o fragmento de tempo que os/as usuários/as 

destinam para irem ao parque e com que frequencia este fragmento de tempo se repete?  

Outra questão que precisamos elucidar e que faz parte da complexidade dos 

parques urbanos é a forma como seus/suas usuários/as se apresentam/mostram quanto a 

vestimenta nos fragmentos de espaços dentro do parque e como este mostrar-se atrela-se 

aos ritmos, pois implicam em regularidades, adestramentos e comportamentos corporais 

ritmicos num corpo vestido para este ou aquele fim. 

Roach-Higgins e Eicher relata que a vestimenta “inclui uma longa lista de 

possíveis modificações diretas do corpo, tais como cabelo estilizado, pele pintada, 

orelhas furadas e hálito perfumado, bem como uma lista igualmente longa de peças de 

vestuário, jóias, acessórios e outros categorias de artigos adicionados ao corpo como 

suplementos” (1992, p. 1, tradução nossa).15 Desta forma a vestimenta, para as autoras, 

é mais do que a aparencia e a roupa  na medida em que inclui esses aspectos de 

modificações corporais e suplementos que podem ser registrados por todos os órgãos do 

sentido (ROACH-HIGGINS e EICHER, 1992, p. 3). 

As questões morais voltadas para as vestimentas, ainda segundo Roach-Higgins 

e Eicher (1992, p. 6), incluem laços de etiqueta relacionados ao que é considerado 

adequado e impróprio para usar e exibir e que pode haver penalidades severas contra 

quebrar crenças fortemente arraigadas sobre a cobertura do corpo e o que se acredita ser 

uma vestimenta modesta pode variar de sociedade para sociedade e entre grupos de uma 

mesma sociedade, pois identidade; padrões morais e estéticos; e diversos outros fatores 

variam de sociedade para sociedade. Estas questões morais e de etiqueta requerem 

ritmos, mesmo, ou principalmente, no lazer praticado nos parques. 

 
15 No original: includes a long list of possible direct modifications of the body such as coiffed hair, 

colored skin, pierced ears, and scented breath, as well as an equally long list of garments, jewelry, 

accessories, and other categories of items added to the body as supplements. 



 

 215 

Levando em consideração estas discussões sobre vestimenta pretende-se realizar 

um mapa comportamental demarcando os diversos espaços do parque e as preferências 

de vestimenta de cada grupo nesses locais e como estas preferencias estão relacionadas 

espaço-tempo-cultura-ritmo. Tentar-se-ão perceber as simbologias nas vestimentas que 

as pessoas usam e se estas (vestimentas) estão carregadas de informações de padões de 

moralidade, controle e política. 

 
4. Considerações Parciais 
 

O PMVJ foi idealizado para ser uma das melhores opções de esporte, lazer e 

convivência para os citadinos goianienses e isto fica evidente ao observar sua 

infraestrutura. Porém como afirmam SAKATA e GONÇALVES (2019, p. 20) “[...] a 

cultura de uso e manutenção dos parques urbanos possui, no Brasil, tradição elitista, 

isso é, das rendas mais altas serem servidas por equipamentos de melhor qualidade.”  

Isto nos leva a acreditar que o os benefícios do PMVJ são para uma pequena parcela da 

população, pois este está localizado longe dos bairros periféricos, de baixa renda, 

segregando, dessa forma, ainda mais a população que não pode pagar por cultura e 

lazer. 

O PMVJ, apesar de todo o planejamento, apresentra alguns desconfortos, um 

exemplo é a sua forma linear que não favorece bem-estar para quem busca paz e 

sossego, pois deixa propagar o ruído vindo de ambos os lados, principalmente nos dias 

em que acontecem as corridas no Autódromo. Há ainda a poluição sonora da Avenida 

Ayrton Senna e do Karting Ricardo Santos que faz divisa com o Parque. 

Para Matthews (p. 104), existem espaços de vulnerabilidade entre os diversos 

lugares em que determinados grupos sociais frequentam com moderação em certos 

horários. Destarte, os parques, juntamente com outros espaços são “considerados pelos 

homens como áreas principais de recreação e lazer, embora para as mulheres, sobretudo 

nas horas do final do dia, sejam lugares frequentemente inseguros a ser evitados ou a ser 

utilizados com receio.” Nota-se que, pelo PMVJ ser todo cercado por grades e contar 

com uma segurança bastante peculiar, já que faz divisa com o Batalhão das Rondas 

Ostensivas Táticas Metropolitanas essa sensação de insegurança descrita por Matthews 

não foi evidenciada ainda nas visitas ao local. Com o tabulamento dos dados das 
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entrevistas notaremos se isso se confirma ou não e também muitas outras informações, 

já que as entrevistas ainda estão sendo realizadas. 
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Resumo: Este trabalho reordena as expectativas das redes técnicas e informacionais. 

Propõe a necessidade de repensar a rede para as diferentes populações, centralidade e 

periferia, a partir de um estudo da espacialização da internet na periferia. Mostra se a 

rede pôde ou não, enquanto fugaz e inclusiva, integrar os estudantes de ensino médio no 

ensino remoto durante os anos de pandemia na rede pública de ensino da cidade de 

Goiânia. 

 

Palavras-chave: Rede. ensino remoto. Pandemia. Goiânia. 

 
1. Introdução 

O presente projeto tem por objetivo relacionar e expor as limitações 

apresentadas pelos estudantes, no uso – ou ausência de uso – das redes informacionais, 

nas redes de ensino da Educação Básica goianiense durante o afastamento social 

ocasionado pela pandemia da COVID-19. Para isso, faz-se necessário associar aos 

processos históricos e da atualidade e ao contexto de pandemia. Será também 

considerada, a exclusão social evidenciada no acesso à internet pelos estudantes, que se 

associa, à dimensão urbana de Goiânia, que se revela como uma capital com altos 

índices de desigualdade social, conforme indicado na pesquisa realizada pelo Programa 

mailto:laisnpgeo@gmail.com
mailto:ronanborges@ufg.br
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das Nações Unidas Para os Assentamentos Humanos (ONU- HABITAT). A Pesquisa 

indicou que a cidade apresentou no ano de 2008 coeficientes de Gini16  acima de 0,60. 

A problemática da discrepância no acesso à informação é atribuída as 

demandas experienciadas pela população no processo de integração às redes. Segundo 

Rafestin (1980) a rede “faz e desfaz as prisões do espaço [...] tanto libera como aprisiona 

[...]” o que se mantém devido a movimentação das necessidades das classes mais 

altas. É em detrimento das necessidades das classes mais baixas, que é necessário 

questionar o poder visceral da circulação das redes de informação 

Faz-se necessário salientar que parte considerável dos nossos estudantes das 

periferias possuem dificuldades no acesso a uma cultura digital. Os questionamentos 

são, como a Geografia pode elucidar a face excludente das redes e quais os danos 

decorrentes na proposta pedagógica educacional no contexto da pandemia? Para o ano 

de 2020, quais foram as principais demandas desses indivíduos, e elas estão 

relacionadas ao acesso (ou não) à escola virtual? Com isso, o que se esperar de todo 

esse contratempo evidenciado por uma crise mundial? 

A chave da proposta é demonstrar a rede como elemento de articulação, 

concebida como processo sucessivo, incompleto e excludente, conforme Santos 2008 – 

se articulou ao sistema educacional impondo limites sérios sobre à pobreza e à periferia 

– sendo evidenciados e ao mesmo tempo desbancados pela propagação do vírus; noutros 

termos, o vírus expôs as fragilidades da formação socioespacial e econômica em 

Goiânia (Goiás e Brasil) impondo novos sentidos aos conceitos. 

Justifica-se a aplicabilidade deste projeto no que concerne aos problemas de 

desigualdade social e de acesso à informação na cidade de Goiânia e a continuidade das 

aulas em formato online em meio a pandemia do vírus COVID-19. Em consonância 

com esta realidade, o relatório divulgado pelo Programa das Nações Unidas para os 

Assentamentos Humanos (ONU-Habitat), indicava Goiânia como a cidade mais 

 
16 “O Índice de Gini, é um instrumento para medir o grau de concentração de renda em determinado 

grupo. Ele aponta a diferença entre os rendimentos dos mais pobres e dos mais ricos. Numericamente, 

varia de zero a um (alguns apresentam de zero a cem). O valor zero representa a situação de igualdade, 

ou seja, todos têm a mesma renda. O valor um (ou cem) está no extremo oposto, isto é, uma só pessoa 

detém toda a riqueza. Na prática, o Índice de Gini costuma comparar os 20% mais pobres com os 20% 

mais ricos. No Relatório de Desenvolvimento Humano 2004, elaborado pelo Pnud, o Brasil aparece 

com Índice de 0,591, quase no final da lista de 127 países. Apenas sete nações apresentam maior 

concentração de renda.” Disponível em: 

https://www.ipea.gov.br/desafios/index.php?option=com_content&id=2048:catid=28 

 

http://www.ipea.gov.br/desafios/index.php?option=com_content&id=2048%3Acatid%3D28
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desigual do Brasil e décima do mundo, quando considerados dados de riqueza e de 

pobreza sobre a parcela de pessoas ricas e pobres. Em seu histórico a capital já esteve 

no ranking deste aludido relatório também em 2008, como a mais desigual da América 

Latina. Com o afastamento social foi possível perceber inúmeras prerrogativas que se 

atrelam as dinâmicas de desigualdades aqui existentes. 

Analisando as questões que envolvem a inserção, sem precedentes, do meio 

informacional ao sistema educacional durante a crise do COVID-19 é possível 

identificar não só a dificuldade atual de desenvolvimento do processo de ensino-

aprendizagem, mas também prováveis problemáticas, como: aplicação da prova do 

Enem, aumento da evasão escolar, empregabilidade restrita (contratação de mão-de-

obra barata), a falta da escola como lugar e território de interação social e de 

desenvolvimento educativo. 

 

2. Metodologia  

Este projeto foi estruturado como um estudo de caso, afim de identificar as 

questões limitantes, que envolvem o uso das redes informacionais, pelos estudantes do 

Ensino Médio, como veículo principal de continuidade do ano letivo na rede estadual 

goiana.  Em meio a uma inesperada pandemia, e pautando-se em contribuições 

bibliográficas que acionam as variadas características das redes, incorporadas às 

dimensões de desigualdades sociais encontradas no município de Goiânia. 

Com base em pesquisas estatísticas serão realizados levantamentos de dados 

junto a órgãos e instituições: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

Ministério da Educação, Secretaria de Estado da Educação de Goiás, Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), entre outros. O intuito é esboçar as necessidades 

e dificuldades de acesso às redes, antes e durante o ano de 2020, por parte dos 

educandos que passaram pelo formato de ensino remoto durante a pandemia. Também 

será realizada uma pesquisa de campo com o objetivo de captar dados e informações, 

construir tabelas e recolher relatos da demanda participativa dos sujeitos durante o 

período de afastamento social e ensino remoto. 

Para isso, será realizado um levantamento descritivo, por autoadministração 

pessoalmente e/ou por viés eletrônico e em anonimato, devido à faixa etária dos sujeitos 

abordados. Inicialmente definimos que aplicaremos 50 questionários aos alunos que 

cursam atualmente a 3ª Série do Ensino Médio, que vivenciaram o afastamento da 
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escola física em detrimento da proposta da escola online, durante os anos de 2019, 2020 

e início de 2021, Colégio Estadual Dom Fernando 1. Os questionários possuem 

variáveis qualitativas com questões de múltipla escolha e perguntas do tipo fechadas 

(exemplo: sim ou não) e perguntas subjetivas para propiciar a exploração do tema. Os 

questionários estão em tramitação para aceitação do CEP-UFG (Comitê de Ética e 

Pesquisa da Universidade Federal de Goiás), ainda em análise e passando por correções. 

Para o tratamento da densidade da rede na região Leste, área de pesquisa, será 

elaborado um mapeamento da engenharia do lugar quanto a infra-estrutura física da rede 

informacional de internet e comunicação que mais atuam na região. O objetivo é 

estabelecer um demonstrativo de possíveis falhas do fluxo de redes com o problema de 

acesso ao ensino remoto em Goiânia, durante a pandemia. Para tanto, a coleta de dados 

virá a ser estabelecida por intermédio de informações contidas em bancos de dados de 

pesquisa, junto as prováveis linhas de telefonia que abastecem a área e órgãos, 

prestadores de serviços dessas operadoras para levantar como funciona essa rede física e 

onde estão os pontos fixos que retransmite os dados e informações 

A estrutura da dissertação estará dividida em duas seções, a primeira tem como 

finalidade, analisar o contexto atual da educação pública frente à problemática de 

afastamento social e substituição do ensino presencial pelo ensino remoto imposta pela 

pandemia do COVID-19 e as medidas governamentais na tentativa de diminuição de 

impactos provocados com o uso da rede de internet como veículo de informação e 

possível assegurador da continuidade das aulas.  Na segunda seção, será realizado um 

acervo bibliográfico para compreender as dinâmicas estruturais das redes, como 

configuradora desse processo, elencando os pontos positivos e os pontos negativos 

dessa determinação governamental, bem como um estudo aprofundado da execução 

dessa medida para que se possa analisar os impactos atuais e futuros na estrutura interna 

da educação, como um todo, e da vida desses estudantes. 

 

3. Resultados Parciais 

A presente reflexão intenta fazer correlações com a atual crise da pandemia e a 

dinâmica da desigualdade preexistente no mundo. A abordagem objetiva traçar um 

campo de abstrações pertinentes ao momento de pandemia e o que assolava a 

população. Mas, ao mesmo tempo, move a discussão rumo as contradições dos debates, 

as limitações do conhecimento e os possíveis aprendizados que a sociedade pode 



 

 222 

reverberar a partir de agora, evidenciando a rede como centralidade teórica e a educação 

como parte do processo.  

 

3.1  Referenciais Teóricos 

As tendências aqui adotadas são Miltonianas para as concepções dos lugares e 

da totalidade do espaço. A estruturação teórica abordará a análise da configuração social 

e das diretrizes econômicas do poder e do acesso. O acesso é tangível a rede, mas está 

presente na matéria. A crítica se esvai a perpétua cadeia de fluxos do poder, que nunca 

adentra as minorias e se faz em uma desigualdade sólida, impermeável e frutífera ao 

capital. 

No sentido da antecedência do caráter da rede, em Castilho (2020) é norteada a 

ideia de que os problemas já preexistiam à crise da saúde. O autor comenta que para 

melhor compreensão do alarde da espacialização do vírus, é preciso entender que já era 

palpável a perversidade do processo de globalização, sugerida por Santos (2000). 

Castilho (2020, p. 03), nota que o vírus “carrega, figurativamente, o DNA da 

globalização”.  

Castells (1999, p. 497) explica que as “redes constituem a nova morfologia 

social de nossa sociedade, e a difusão da lógica de redes modifica de forma substancial 

a operação e os resultados dos processos produtivos e de experiência, poder e cultura”. 

Nesse sentido, a rede, uma vez veiculadora desses processos, carrega a fugaz 

necessidade de executar suas ações de fluxo e de caráter conectivo. Contudo, tal 

assertiva não evidencia que a rede possui um componente de seleção de determinados 

fluxos, tampouco se repercute de forma muito seletiva na vida dos sujeitos, 

especialmente quando a componente renda é considerada. 

Dias (2005) levanta a hipótese de instantaneidade e simultaneidade das redes 

informacionais como responsáveis pelo processo de integração de variadas instâncias – 

produtivas, de mercado, financeira, de informação. Mas ao mesmo tempo, em 

contraposição, cita características segregadoras e excludentes que a rede configura em 

várias regiões do planeta. Ainda sobre a face viabilizadora das redes, Dias (2005) 

completa: 

Todos estes processos para serem viabilizados implicaram estratégias, 

principalmente estratégias de circulação e de comunicação, duas faces da 

mobilidade que pressupõem a existência de redes, uma forma singular de 
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organização. [...] a rede aparece como um instrumento que viabiliza 

exatamente essas duas estratégias: circular e comunicar. (DIAS, 2005, p. 

147). 

 

Dias (2005) a partir de um detalhado levantamento das concepções sobre o 

conceito de rede, adotadas em trabalhos e estudos até o final do século XIX, faz uma 

incorporação desses conceitos para melhor compreensão dos estudos de rede no século 

XX, trazendo uma trajetória de transformação vinculados a processos, antes 

configurados na demanda da produção do território, e agora atingindo proporções 

ainda mais dinamizadas socialmente.  

Santos (2003) reitera as características primárias de flexibilidade, racionalidade, 

artificialidade e universalidade. Comenta como o histórico evolutivo do sistema 

capitalista integra a rede ao mundo de forma globalizada, mas também elenca as 

peculiaridades locais. Para ele, as redes se diferem entre os meios de circulação 

materiais, como as rodovias, e os imateriais, os sistemas informacionais que através de 

veículos de comunicação são rapidamente disseminados. É exatamente segundo esta 

acepção imaterial que entendemos notória a face excludente das redes de informação 

sob contexto educacional remoto. 

O sentido da rede está atrelado as necessidades estratégicas de circulação e 

movimentação das redes informacionais. Em direção semelhante, Castells (1999, p. 

497) assevera que as “redes constituem a nova morfologia social de nossa sociedade, e a 

difusão da lógica de redes modifica de forma substancial a operação e os resultados dos 

processos produtivos e de experiência, poder e cultura”. Neste sentido, a rede, uma vez 

como veiculadora desses processos, carrega a fugaz necessidade de executar suas ações 

de fluxo e de caráter conectivo. Contudo, tal assertiva não evidencia que a rede possui 

um componente de seleção de determinados fluxos, tampouco se repercute de forma 

muito seletiva na vida dos sujeitos, especialmente quanto o componente renda é 

considerado. 

Dias (2005, p. 148) comenta ainda que “ao mesmo tempo em que as redes têm o 

potencial de solidarizar e conectar, também têm de excluir”. Levando isso em 

consideração, é visível que os veículos de informação não estão postos às mãos de toda 

a população e a globalização entrega seu mais alto grau de perversidade quando se 

alastra em um problema mundial na saúde, que impossibilita a ocupação dos espaços e 
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barra a única forma possível de acesso dos alunos à educação. Tal panorama promove 

mais uma vez a divisão da sociedade, de um lado, é expressa por aqueles que têm 

controle das redes e técnicas informacionais e do outro,  àqueles que não possuem essa 

aproximação ou alcance. 

Diante dessa problemática mundial da pandemia  muitos países tomaram frente 

em encerrar inúmeras atividades que provocavam aglomerações. No Brasil vários estados 

declararam atenção máxima aos  problemas ocasionados pelo vírus. Em Goiás, o decreto 

nº 9.633, de 13 de março de 2020,  exposto no Diário Oficial do Estado de Goiás, 

determinou a suspensão de várias atividades, inclusive das “aulas escolares, em 

estabelecimentos públicos e privados” conforme consta o documento. Tal procedimento 

do fechamento das atividades não essenciais, por parte do governo de estado, teve tutoria 

baseada em estudos realizados em 2020, no Instituto de Ciências Biológicas (ICB) da 

Universidade Federal de Goiás (UFG), o qual propôs o chamado lockdown17. 

Foi adotado para o sistema educacional público, sancionado enquanto política 

pública por parte do Conselho Estadual de Educação de Goiás (CEE), no dia 17 de 

março de 2020, o ‘regime especial de aulas não presenciais’ que contemplasse a 

manutenção das atividades pedagógicas sem a necessidade da presença de professores e 

alunos nas dependências das unidades escolares. Foi instaurado na educação pública – 

também privada – as chamadas aulas remotas, feitas de forma online, nas quais, segundo 

o site da Secretaria de Estado da Educação, o “material de estudo poderá ser acessado e 

compartilhado por meio de video aulas, plataformas virtuais de ensino e aprendizagem, 

e-mails e redes sociais”18. A partir da determinação do governo é que surgem as 

discussões acerca das redes e seu acesso pelos estudantes, que configuram a produção 

deste estudo.  

Do ponto de vista estatístico, são notórias as discrepâncias de acesso. A Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD) apresentou em 2017 dados sobre 

acesso à internet e à televisão nos domicílios particulares permanentes e a posse de 

 
17 “Termo referente à uma situação de emergência em que as pessoas não têm permissão para entrar, 

sair ou se mover livremente em um edifício ou área devido ao perigo” Conforme o site: 

https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles/lockdown 

18 (Disponível em: https://site.educacao.go.gov.br/escolas-estaduais-deverao-adotar-regime-especial-de-

aulas-nao- presenciais-aprovado-pelo-cee-nesta-terca-feira-17-03/) 

 

https://site.educacao.go.gov.br/escolas-estaduais-deverao-adotar-regime-especial-de-aulas-nao-presenciais-aprovado-pelo-cee-nesta-terca-feira-17-03/
https://site.educacao.go.gov.br/escolas-estaduais-deverao-adotar-regime-especial-de-aulas-nao-presenciais-aprovado-pelo-cee-nesta-terca-feira-17-03/
https://site.educacao.go.gov.br/escolas-estaduais-deverao-adotar-regime-especial-de-aulas-nao-presenciais-aprovado-pelo-cee-nesta-terca-feira-17-03/
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celulares para pessoas com mais de 10 anos. A pesquisa apontou que houve um 

decréscimo de 45,3% para 43,4%, de 2016 para 2017, respectivamente, da existência de 

microcomputadores nos lares brasileiros. Já a utilização da internet nos domicílios veio 

crescendo gradualmente, em 2016 eram 69,3% e em 2017 aumentou para 74,9%. 

A PNAD (2017) ainda apontou os motivos da não utilização da internet em 

17.687 domicílios rurais e urbanos. Destes, 34,9% dos residentes não tinham interesse 

em acessar a internet, 28,7% considerou que o serviço de acesso à internet é caro e 22% 

não sabem fazer uso da rede. Além disso, foram destacadas as problemáticas de 

disponibilidade de rede de internet,  abrangendo cerca de 7,5% das residências e ainda 

há a questão de os equipamentos serem consideravelmente caros, como apurado em 

3,7% das residências. Estabelecendo uma relação com essa dimensão factual das redes, 

Castilho (2014) em sua tese de doutorado, sobre  Modernização Territorial e redes 

Técnicas em Goiás, dispõe de conceitos que abrangem as diversas perspectivas sobre o 

conceito de rede, uma delas a de que “além de possibilitar a circulação e a comunicação, 

as redes também tornam os espaços mais fluidos”, em contraposição, a pesquisa PNAD, 

administrar essa fluidez encontra dificuldades exatamente no  processo de comunicar, e 

principalmente circular. 

Em 2019, a pesquisa TIC Domicílios, sobre o uso das Tecnologias De 

Informação e Comunicação nos Domicílios Brasileiros, realizada pelo Centro Regional 

de Estudos da Informação (CETIC-BR) vinculada ao Comitê Gestor da Internet no 

Brasil, indicou que 3 a cada 4 brasileiros possuem acesso à internet, levando em 

consideração diferenças de renda, gênero, classe e regiões. Para a região Centro-Oeste, 

64% dos domicílios estão conectados às mais variadas formas de inserção a rede. A 

pesquisa mostra que dentre os que não estão presentes nesse processo, tem como causas 

mais citadas: o valor de acesso, que é considerado caro (27%) e não sabem fazer o uso 

do meio (28%). Sobre esse cenário, Castilho (2014) entende que “as redes possuem uma 

dimensão essencialmente política, especialmente pelo fato de serem produzidas e 

controladas conforme os interesses das classes dominantes.”. 

 

4.  Considerações Parciais 

 

Analisando as questões que envolvem a inserção, sem precedentes, do meio 

informacional ao sistema educacional durante a crise do COVID-19 é possível 
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identificar não só a dificuldade atual de desenvolvimento do processo de ensino-

aprendizagem, mas também prováveis problemáticas, como: aplicação da prova do 

Enem, aumento da evasão escolar, empregabilidade restrita (contratação de mão-de-

obra barata), a falta da escola como lugar e território de interação social e de 

desenvolvimento educativo. 

O que a pandemia provocou foi o escancaramento, a publicização dos problemas 

enfrentados pelo sistema educacional no brasil. Demostrou a exclusão das escolas 

públicas periféricas e de seus escolares; a precarização das condições de trabalho dos 

profissionais da rede estadual, defasagem avaliativa e até de aprendizagem dos 

conteúdos formais por parte dos alunos da educação pública; a precarização e falta de 

estrutura (infraestrutura) das escolas; mas revelou aspectos inovadores de solidariedade 

comunitária, tais como o comércio local ser um ponto de apoio para que escolares 

retirassem o material de estudo produzido por professoras e professores. 
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Resumo: Com o presente trabalho objetiva-se compreender a centralidade exercida na 

configuração do comércio têxtil pelo polo de moda da Rua 44, em Goiânia, 

popularmente conhecida como Região da 44. Além disso, a organização espacial da 

cidade entra como uma análise essencial para a compreensão do polo de moda em 

questão e vice-versa. A metodologia consiste em um estudo de caso com base em 

análise documental, estudo de campo e entrevistas semiestruturadas com os 

representantes do comércio do recorte espacial em questão. As considerações parciais 

apontam para uma concentração de diversos setores da economia que atuam em relação 

de interdependência com a centralidade em questão, além de apresentar relações 

complexas ao que diz respeito às questões trabalhistas e processos de apropriação 

capitalista.  

 

Palavras-chave: Região da 44; centralidade; comércio têxtil. 

 
1. Introdução 

 

Nos últimos anos uma pluralidade de estudos analisou a Região da 44 sob 

diversos aspectos, como pode ser verificado em Nascimento (2017), Ribeiro, Barros, 

Felício e Marciano Júnior (2002) e Silva (2017). No entanto, a presente pesquisa versa 

sobre a configuração da centralidade e impactos na organização espacial do comércio e 

da cidade, sendo o objeto de estudo dessa dissertação o polo de moda da região da 

Região da 44, em Goiânia, especialmente entre os anos de 2007 a 2018 em acordo com 

o último Regiões de Influências das Cidades (REGIC, 2018). O recorte temporal é 

ampliado ao analisarmos os condicionantes históricos do objeto, como a transferência 

da Feira Hippie para a praça do trabalhador, em 1995. 

O objetivo geral é compreender o polo de moda da Rua 44 enquanto uma 

importante centralidade no ramo do comércio de vestuário e calçados. Tal centralidade 

está em constante expansão e conta com grandes empreendimentos, como o complexo 
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Mega Moda, e com comércio familiar e menos expressivo economicamente, mas que 

representa a maioria dos lojistas. Atualmente, o polo de moda conta com cerca de 13 

mil lojas, 160 mil empregos e um projeto de revitalização com parceria Estado-

Município e iniciativa privada orçada em R$ 100 milhões (O Popular, 2022). 

Enquanto objetivos específicos, buscamos: 1) caracterizar o processo histórico 

de formação socioespacial desta centralidade; 2) analisar a diversificação produtiva e os 

fatores locacionais determinantes na estruturação da centralidade do polo de moda; 3) 

analisar as relações trabalhistas estabelecidas na região dentro do contexto capitalista; e, 

por fim, 4) compreender a organização espacial intraurbana em relação à centralidade. 

A Região da 44, localizada no Setor Norte Ferroviário, concentra inúmeros 

empreendimentos de comércio do ramo de vestuário, tais como lojas de confecção 

própria, revenda, e assim por adiante. Segundo Silva (2017), o polo se configura como 

um Arranjo Produtivo Local (APL) de Moda, especializado em confecção e tem como 

característica principal a produção independente. 

Sendo assim, muito se estudou sobre a influência da Feira Hippie no surgimento 

da “Região da 44” (RIBEIRO, BARROS, FELÍCIO; MARCIANO JÚNIOR, 2002). 

Nossa proposta, porém, compreende que o conceito de centralidade é essencial para 

compreender a disposição dos elementos e fatores que configuram o comércio da Rua 

44 como o maior centro de compras popular da capital, por isso, partiremos desse 

pressuposto para guiar a pesquisa, mas sem desconsiderar os fatores históricos 

condicionantes do polo. 

No contexto da escala intraurbana, a localização da Rua 44 é privilegiada pois se 

encontra próximo às principais avenidas da cidade de Goiânia, como a Avenida Goiás e 

Independência, em frente à rodoviária, o que viabilizou aos feirantes e aos turistas 

facilidade de escoamento das mercadorias, tornando também numa região abundante em 

restaurantes e hotéis – muitos inaugurados especialmente para suprirem as demandas do 

comércio popular da Feira Hippie.  

Nesta direção, Carlos (1999), compreende que o desenvolvimento do comércio, 

e consequentemente das cidades tem poder de se impor e organizar um espaço 

compatível com seus valores e modo de vida. Em consonância a este argumento, 

compreendemos que a Região da 44 passou a ditar a organização do espaço urbano ao 
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nível intraurbano, articulando novos fluxos que inserem Goiânia numa rede de 

influência do setor têxtil nacional. 

Nesse sentido, compete especificamente os seguintes questionamentos: quais são 

os principais condicionantes históricos que fomentaram a formação da centralidade de 

comércio atacadista e varejista de vestuário na Região da 44? Quais as mudanças ao 

nível do espaço intraurbano apontam para o papel do Mega Moda enquanto o mais 

relevante centro de compras da região? Qual foi o papel do Poder Público na Região da 

44? Que papel a iniciativa privada tomou no desenvolvimento socioespacial da Região 

da 44? Como se estabelecem as relações trabalhistas nesse espaço? Como se estabelece 

a especulação imobiliária nesse local? 

 

2. Metodologia 

 

A pesquisa a ser desenvolvida se apresenta como um estudo de caso que visa 

analisar a centralidade da Região da 44 e sua influência na estruturação do ramo têxtil 

na cidade de Goiânia. Esse estudo também se apoiará em pesquisa documental e 

bibliográfica, com o levantamento de fatos relevantes nas instâncias político-

institucional e socioespaciais que contribuíram na formação desse objeto de estudo, no 

caso, a Região da 44, além de fomentar uma discussão a partir dos conceitos-chave 

deste trabalho, como centralidade, rede de influência e fatores locacionais. 

O estudo de caso é um tipo de pesquisa que permite conhecer, aprofundar e 

analisar detalhadamente o objeto de estudo, especialmente em casos que não são 

possíveis realizar experimentos ou levantamentos. O estudo de caso insere o 

pesquisador no contexto e possibilita compreender os fenômenos e os desdobramentos 

de dentro do processo, além de colocar o objeto em foco (GIL, 1946, p. 54 e 55). 

A princípio, será feita revisão bibliográfica acerca dos temas e conceitos que 

conduzem esta pesquisa, como a formação do espaço urbano de acordo com Corrêa 

(1989) e em especial o conceito de centralidade, tratado por Lefebvre (2000) e Castells 

(1982). Também serão realizados estudos específicos sobre o setor têxtil goiano e a 

formação da Região da 44, a fim de compreender sua complexidade produtiva e os 

fatores locacionais que estimularam e estabeleceram a consolidação dessa região como 

está estruturada hoje, como a presença da Feira Hippie (MAIA e COELHO, 1997). Para 
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isso, serão visitados trabalhos acadêmicos que possuem relação com a temática e com 

os conceitos estruturantes, a exemplo de teses, dissertações, periódicos e artigos, 

encontrados especialmente nos sites das revistas acadêmicas. 

Em segundo plano, afim de embasar empiricamente a pesquisa, investigar-se-á 

também o contexto do complexo Mega Moda, uma aglomeração comercial relevante na 

região que hoje dita padrões de estruturas e formas de comercialização, com amplas 

lojas, ventilação adequada e se assemelha aos shoppings varejistas tão característicos do 

atual momento do modo de produção capitalista (SILVA, 2017), além de contemplar 

em sua rede um hotel, sistemas de traslado entre as localidades e outros 

empreendimentos como o Mega Moda Park e o Mini Moda.  

Também se fez necessária a pesquisa de dados e informações em sites e 

instituições formais, como o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

Instituto Mauro Borges (IMB) e Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), 

documentos oficiais, como o Regiões de Influência das Cidades (REGIC), leis e 

decretos, a Associação Empresarial da 44 (AER-44) e notícias em jornais e revistas.  

Ademais, serão realizadas entrevistas semiestruturadas a partir da elaboração de 

formulário com os frequentadores dos hotéis da região, em específico o Mega Moda 

Hotel, as agências de viagens da região, e a rodoviária, presente no shopping em frente 

às galerias para traçar um perfil dos consumidores e comerciantes. Ainda propomos a 

realização de visitas técnicas à AER-44 (Associação dos Empresarial da Região 44) e ao 

Mega Moda. A pesquisa também contará com a observação direta em campo que, 

segundo Ludke e André (1986, p. 26), é um importante método de investigação que 

permite ao pesquisador se aproximar e estabelecer relação estreita com o objeto, e assim 

perceber fatos antes não possíveis apenas com resgate teórico. 

3. Resultados parciais 

3.1 Referenciais teóricos 

Algumas obras e autores que são referências nos estudos urbanos nortearam a 

delimitação da problemática. Foram escolhidos referenciais teóricos que abordam temas 

de centralidade, como Lefebvre (2006) e Castells (1982).  

A centralidade, categoria principal para se estudar a Região da 44, é tratada por 

Lefebvre (2000, p. 21 e 22) nos seguintes termos: 

O que é a centralidade (urbana e social)? Uma forma, aquela da 

reunião, do encontro, da simultaneidade. De quê? De tudo o que se 
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pode reunir, se encontrar, se acumular. A forma vazia pode e deve ser 

preenchida. Assim, cada época, cada período, cada modo de produção 

suscitou (produziu) sua própria centralidade: o centro político, 

comercial, religioso etc. Atualmente a centralização se quer total. Ela 

concentra as riquezas, o poder, os meios do poder, a informação, o 

conhecimento, a cultura, etc. Numa palavra: tudo. Todavia, as 

centralidades sempre pereceram e desapareceram, seja por excesso, 

(noutros termos, por saturação) seja por falta, por incapacidade de 

atrair tal “elemento”, seja enfim, por assalto dos excluídos, dos 

rejeitados, para as periferias (LEFEBVRE, 2000, p. 124). 

 

Em consonância, Castells (1982) elucida: 

A exposição referente à crise dos centros urbanos deve partir da 

análise do processo de formação da centralidade urbana. A 

centralidade urbana proveio, em primeiro lugar, da expressão a nível 

de espaço do que os estudiosos chamam a algum tempo de divisão 

social do espaço. Quer dizer, à medida que há distintas atividades e 

distintos níveis sociais ligados a estas atividades, esta divisão se 

espacializa e, ao espacializar-se, tem, a um só tempo, elementos de 

diferenciação, tanto a nível social como espacial. Os centros urbanos 

são expressão desta coordenação necessária das atividades e 

categorias sociais em sua dimensão espacial. Isto é, os centros urbanos 

são a organização, espacial da configuração, do intercâmbio e da 

coordenação, na sua relação com o processo da divisão social do 

trabalho (CASTELLS, 1982, p. 65). 

 

No que concerne a essa questão, entende-se que a centralidade de um local é 

definida pela concentração de recursos e aparelhos urbanos que viabilizam a circulação 

e o desenvolvimento daquela região. Na acepção de escala, a centralidade pode ser um 

instrumento de avaliação de uma determinada realidade urbana. Nesse sentido, percebe-

se uma expansão do Centro Tradicional, chamada por Paula (2003) de Centro Novo ou 

Centro Expandido, áreas do espaço intraurbano que concentram equipamentos urbanos, 

promovendo a valorização da área e gerando uma centralidade polinucleada (PAULA, 

2003), que revelam a ação de dois agentes: o Estado e o mercado imobiliário. 

Em relação ao espaço intraurbano enquanto escala de avaliação do recorte 

espacial, os autores fundamentais são Villaça (1998) e Sposito (1998). Para Villaça 

(1998, p. 20), o intraurbano – apesar de haver divergência quanto a semântica da 

palavra – se relaciona com a localização. Ele se conduz pelo deslocamento do ser 

humano por quaisquer motivos, seja por trabalho ou lazer (no caso da Região da 44, os 

dois), essa localização e mobilidade acabam por reestruturarem a cidade. Sposito (1998) 

nomeia esse espaço de centralidade intraurbana e enuncia que está relacionada às novas 

formas comerciais, deslocamentos e produção de polarização das áreas pelo viés 

produtivo.  
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Em relação ao objeto de pesquisa e a literatura específica que aborda a Rua 44, 

citamos Maia e Coelho (1997), Ribeiro, Barros, Felício e Marciano Júnior (2002), 

Nascimento (2017) e Garbelim, Marques e Souza Júnior (2020), contribuem para 

contextualização e explicação da origem do polo têxtil e outras características 

fundamentais. Também serão visitados textos que tratam acerca do setor têxtil e da 

dinâmica produtiva de confecções, como é o caso de Silva (2017) e Vilar (2014).  

Inicialmente, as mudanças no solo urbano no entorno da Rua 44 se desdobraram 

a partir da transferência definitiva da Feira Hippie para a Praça do Trabalhador (MAIA; 

COELHO, 1997). Essa feira sempre foi muito importante e popular para os moradores 

do município de Goiânia e arredores, além de contribuir de forma significativa para a 

economia goianiense. Neste contexto, diversos pontos de comércio de vestuário se 

instalaram nas proximidades da feira e estabeleceram uma relação forte de dependência 

com a localidade (RIBEIRO, BARROS, FELÍCIO; MARCIANO JÚNIOR, 2002), já 

que se localiza próximo do centro da cidade de Goiânia e ao lado da rodoviária. Esse 

fato atraiu outros setores da economia, como o alimentício e hoteleiro, gerando uma 

centralidade nessa região e definindo a construção do polo. 
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Figura 2 - Imagem aérea da localização da Região da 44 e seus principais elementos 

constituintes 

 
Fonte: Google Imagens, 2021. 

 

Em 2019, o polo de moda foi institucionalizado como APL de Moda Goiânia. 

Segundo Cardoso et al (2014, apud Silva, 2017), define um cluster ou APL, como um 

aglomerado de empresas do mesmo setor industrial, que funcionam em torno de uma 

atividade principal e possuem especialização da produção e espacialidades bem 

definidas. Essas empresas devem estar localizadas em um mesmo espaço, manter 

relações de cooperação, aprendizagem e interação. Também é composto por um 

mercado, faturamento, geração de empregos (diretos e indiretos) e pequenos 

empreendedores (CARDOSO et al, 2014 apud SILVA, 2017). 

 

A transformação da região em APL de Moda possibilita o acesso a 

políticas públicas para o desenvolvimento local, facilitando a 

permanência e o crescimento de microempresas que predominam na 

região. Como se sabe, as microempresas são historicamente as que 

mais enfrentam dificuldades para permanecer no mercado, dadas as 

restrições ao acesso a canais de comercialização, financiamento, 

geração de tecnologia e introdução de inovações. Entretanto, “em 

aglomerados com especialização produtiva, é possível que elas 

encontrem o ambiente mais favorável de sustentabilidade e 

crescimento, principalmente no que tange ao aspecto inovativo” 

(OLIVEIRA; LEITE, 2007, p. 697). (apud SILVA, 2017, p. 97). 
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Para fins de contextualização da influência do polo da 44 no comércio de 

vestuário, Silva          (2017) faz um levantamento histórico sobre o início das confecções 

na cidade de Goiânia e sua     consolidação no ramo da moda. Também elucida as 

características dos trabalhadores do polo, traçando um perfil do comércio 

familiar, dos Microempreendedores Individuais (MEI) e dos grandes empresários 

em relação intrínseca com o modo de acumulação capitalista. 

Entendemos que o Mega Moda se estabelece enquanto um shopping, 

diferente das primeiras galerias e por isso merece uma análise diferenciada em 

relação a sua estrutura e influência. Para isso, visitamos os trabalhos de Pintaudi 

(1987; 2010) que tratam sobre a valorização do espaço urbano e formas de 

estruturação da cidade a partir dos shoppings centers e comércio varejista. Além 

do trabalho de Santos e Cleps (2012) acerca do comércio popular e informal.  

 

4. Considerações parciais 

 

Em síntese, pudemos destacar a relevância econômica, social e cultural que o polo 

de moda da Rua 44, localizado no Setor Norte Ferroviário, em Goiânia, exerce na 

estruturação do comércio têxtil da cidade de Goiânia. O recorte espacial consiste em 

uma aglomeração comercial do ramo de vestuário e calçados, predomina a produção 

independente (apesar de haver revendas e piratarias) e engloba relações complexas tanto 

no âmbito das relações trabalhistas, quanto da estrutura das galerias de moda presentes 

na localidade. 

Tais relações vão desde regimes de trabalhos precarizados em termos de salário, 

qualificação, tempo de almoço, carga horária, além de sublocações dos espaços das 

lojas, falta de registro na carteira de trabalho e alta informalidade. No que concerne às 

estruturas das galerias, percebemos um padrão de inovação sendo ditado pelo Grupo 

Mega Moda, que pressiona as antigas galerias a entrarem em reformas e transformarem 

seus espaços para se adequarem aos novos padrões de consumo desse comércio popular.   

Em termos metodológicos, realizamos pesquisa documental e bibliográfica que 

embasou conceitos determinantes para analisarmos o objeto de estudo e os sujeitos 

envolvidos, além da realização de um trabalho de campo em formato de palestra para 

alunos da graduação em geografia da Universidade Federal do Triângulo Mineiro 

(UFTM).  
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Resumo: A atividade turística, como uma atividade socioeconômica, tem o poder de 

modificar os espaços transformando-os para e pela sua ocorrência, demonstrando assim, 

a sua dinamicidade e seu poder de alterar os ritmos do cotidiano. Apropriando-se das 

possibilidades do ciberespaço, a atividade turística, do tipo turismo religioso, divulga, 

promove e produz os espaços de acordo com seus interesses, podendo com o uso das 

TIC’s, dinamizar tais práticas. Objetiva-se no trabalho compreender as relações 

existentes entre as ações do turismo religioso e suas implicações no ciberespaço em 

Baependi-MG, Nova Trento-SC e Salvador-BA, bem como as interferências nos 

cotidianos e as alterações rítmicas. Problematizar as contradições inerentes ao processo 

é o mote dessa pesquisa.    

Palavras chaves: Turistificação. Ritmo. Ritmanálise. TIC’s.  

 

 

1. Introdução 

 

O espaço está em constante transformação. Partindo desta afirmação e 

entendendo que, ao analisá-lo, apreende-se o cotidiano e as ações que, frente às 

possibilidades de transformação, contribuem para evidenciar as potencialidades do 

espaço concebido, percebido e vivido, pode-se constatar mudanças no cotidiano e 

alterações de seus ritmos.  

A concepção materialista, mais evidenciada neste trabalho, trata o cotidiano 

como um conceito operacional ao permitir uma análise crítica do real a partir do modo 

de produção (LEFEBVRE, 2013). 

A prática sócio-espacial, espaço-tempo da ação, materializa-se geograficamente 

implementando ritmos cotidianos e várias atividades concorrem para participar desse 

processo. A atividade turística, compreendida como uma atividade socioeconômica, tem 
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o poder de modificar os espaços transformando-os para e pela sua ocorrência implicada 

numa variedade de elementos não necessariamente turísticos, demonstrando assim, sua 

dinamicidade e seu poder de alterar os ritmos do cotidiano, contribuindo para que 

ocorram alterações polirrítmicas, eurítmicas e arrítmicas (LEFEBVRE, 2013). 

Ao apropriar-se das possibilidades do ciberespaço, a atividade turística passou a 

divulgar, promover e produzir os espaços de acordo com seus interesses e, com o uso 

das TIC’s, ações como Tour virtual, Realidade aumentada, Realidade virtual, Realidade 

mista e live streaming puderam participar para o pleno desenvolvimento do turismo, 

apontando para a necessidade de inovação e aceleração, ações que impactam os espaços.  

A prática da atividade turística do tipo religioso participa das possibilidades do 

ciberespaço como forma de dinamizar suas ações.  O espaço ganhou status de 

ciberespaço e os agentes da turistificação apropriaram-se de mais esta forma de 

divulgação e comercialização, a virtual (KELMER, 2017). 

Assim, as práticas vivenciadas com Nhá Chica em Baependi – MG, Santa 

Paulina em Nova Trento – SC e com Santa Dulce dos Pobres em Salvador – BA, ao 

serem investigadas, podem contribuir para ampliar o conhecimento sobre o uso do 

ciberespaço, a reprodução dos espaços turistificados e as alterações rítmicas imprimidas 

ao cotidiano desses lugares. Primeiro por se tratar de cidades de portes e processos de 

beatificação e canonização diferentes e segundo por possuírem ações que envolvem a 

prática do turismo religioso em escalas diferenciadas. 

Madre Paulina, a primeira santa brasileira, foi beatificada em 18 de outubro de 

1991 e canonizada em 19 de maio de 2002, passando a ser chamada de Santa Paulina do 

Coração Agonizante de Jesus.  Sua vida e obra estão ligadas a cidade de Nova Trento, 

no Estado de Santa Catarina, local no qual foi erguido o Santuário Santa Paulina 

(EBIOGRAFIA, 2021).  

Francisca de Paula de Jesus, Nhá Chica, foi uma neta de escravos oriundos da 

região de Benguela que viveu na cidade de Baependi, localizada no sul de Minas Gerais. 

Sua beatificação ocorreu aos 04 de maio de 2013 e, a partir deste fato, a prática do 

turismo religioso, já existente, intensificou-se no município atraindo visitantes nacionais 

e internacionais. O processo de canonização está em curso e poderá dinamizar ainda 

mais o turismo como movimentador da economia local (KELMER, 2017). 
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Irmã Dulce, nascida em Salvador – BA, foi a última santa brasileira a ser 

canonizada. Sua beatificação ocorreu aos 10 de dezembro de 2010 e sua canonização 

aos 13 de outubro de 2019 quando passou a ser denominada como Santa Dulce dos 

pobres. Seu santuário, local que recebe turistas nacionais e internacionais, tornou-se um 

complexo de turismo religioso que recebeu 125 mil visitas em 2019 (G1, 2019). 

Durante o período de pandemia, envolvendo a princípio o isolamento e 

posteriormente o distanciamento social, as práticas turísticas e religiosas, de forma 

presencial, foram paralisadas, mas a divulgação dos atrativos turísticos e o comércio de 

produtos associados à essas personagens juntamente à realização de vários eventos, 

entre eles os religiosos, continuaram a acontecer amparados pelas possibilidades do 

ciberespaço. Possibilidades essas, aproveitadas nos períodos de sazonalidade que são 

intrínsecos à atividade turística.  

Surge, dessa forma, o problema que norteará este trabalho: como ocorre a 

produção e o uso do ciberespaço em Baependi-MG, Nova Trento-SC e Salvador-BA 

pela ação dos agentes da turistificação e até que ponto sua virtualidade contribui no 

processo de reprodução dos espaços reais alterando seus ritmos mediante a acentuação 

de determinadas contradições e estabelecendo outras relacionadas à prática da atividade 

turística do tipo turismo religioso?  

Isso posto, surgem outras questões envolvendo o uso do ciberespaço e a prática 

da atividade turística: O ciberespaço pode ser compreendido como uma nova forma de 

reprodução do espaço? Ele pode ou não ser dinamizador das trocas individuais e/ou 

coletivas? O ciberespaço contribui para criar novos ritmos do cotidiano, implicados com 

a relação espaço-tempo? As Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) e seus 

usos no ciberespaço interferem para a reprodução do espaço? Quais relações que se 

estabelecem entre os espaços da representação, do vivido, e o ciberespaço? Estamos 

diante de uma nova forma de se relacionar com o espaço e o tempo? A prática do 

turismo virtual seria um novo segmento turístico? O ciberespaço opera uma superação, 

uma mimese, uma extensão, uma continuidade ou atua como parte da totalidade do 

espaço?  

Baseado no estudo já realizado em Baependi e em pesquisa bibliográfica sobre 

os temas, a seguinte hipótese pode ser elaborada sobre o problema exposto. 
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A constituição do ciberespaço é uma realidade em cada município, sendo 

mantido por ações promovidas pelos agentes da turistificação. Em Baependi, em Nova 

Trento e em Salvador, a ação da prática turística, do tipo religioso, atua cooptando ações 

engendradas pelo uso do ciberespaço, ações essas que impactam na reprodução do 

espaço, alterando os ritmos do cotidiano e gerando contradições com relação à sua 

produção e ao seu uso, uma vez que ambos não contemplam a todos na mesma 

proporção.  

 

2.  Metodologia 

 

Uma ampla pesquisa bibliográfica será realizada no intuito de fornecer base para 

compreensão sobre as relações estabelecidas entre a produção e reprodução do espaço, 

os ritmos do cotidiano e a prática da atividade turística mediados pelo uso do 

ciberespaço.  

O recorte temporal estabelecido da pesquisa abrange o período entre 1991 e 

2024. Esse recorte temporal se justifica por ser a partir das beatificações de cada 

personagem que a atividade turística do tipo religioso passou a ser mais divulgada e, 

consequentemente, aumentou seus impactos no processo de reprodução imprimindo 

novos ritmos ao cotidiano.    

Assim, um diagnóstico sobre cada município será realizado, destacando os 

avanços técnicos, materiais, econômicos, culturais e políticos que possibilitaram a 

formação do ciberespaço, seu uso e interferência na reprodução do espaço, 

considerando-se sua atual e histórica organização e funcionalidade. Para isso, seis 

sujeitos, denominados “agentes da turistificação”, serão utilizados para a análise; os/as 

visitantes, os/as moradores/as, os/as representantes da rede hoteleira, os/as 

representantes do comércio de produtos religiosos, os/as representantes da igreja 

católica e os/as representantes do poder público. Eles/as auxiliarão na análise qualitativa 

e quantitativa, uma vez que ambas se complementam no entendimento do objeto desse 

estudo. Para Turato (2003, p.362) “a pesquisa quantitativa procurará ver como o 

fenômeno se comportará matematicamente numa população, enquanto a pesquisa 

qualitativa buscará interpretar o que as pessoas dizem sobre tal fenômeno e o fazem ou 

lidam com isso”, confirmando que ambas se complementam na contribuição para o 

entendimento da questão proposta. 



 

 242 

Um questionário on-line, do tipo Google forms, será desenvolvido de forma 

estruturada com perguntas relacionadas ao tema e será aplicado nas redes sociais para 

atingir um número expressivo de opiniões, afim de esclarecer, em uma análise global, 

como as pessoas percebem as tecnologias que compõem o ciberespaço, como utilizam 

esse espaço e como é estabelecida a relação entre o consumo da atividade turística e o 

uso do ciberespaço. Esse questionário busca traçar um perfil do usuário das tecnologias 

da informação e comunicação não sendo necessária a identificação dos/as 

entrevistados/as.  

Analisada essa relação, os espaços locais serão investigados.  Assim, idas ao 

campo serão necessárias em épocas de movimento rotineiro e épocas de maior 

movimentação turística, como domingos, feriados religiosos e os dias referentes às 

festas das personagens em Baependi, Nova Trento e Salvador.   

Kaiser (2006, p.97) nos esclarece que “a pesquisa de campo é um meio e não um 

objetivo em si mesma. É a pesquisa indispensável à análise da situação social”. O que 

para Compiani e Carneiro (1993, p.11) é o “cenário de geração, problematização e 

crítica do conhecimento, onde o conflito entre o real e as ideias ocorre com toda a 

intensidade”. 

A priori, serão realizadas observações assistemáticas e sistemáticas cujo ato se 

torna muito relevante para determinar a duração e o que necessitará ser 

observado/pesquisado e para favorecer uma percepção a partir do corpo para com os 

ritmos do lugar. Na concepção de Gil (1999, p. 43), esse primeiro contato com o espaço 

é “a primeira etapa de uma investigação mais ampla e o produto final desse processo 

passa a ser um problema mais esclarecido, passível de investigação mediante 

procedimentos mais sistematizados”. Afinal, o objeto a ser analisado fornecerá bases 

para as análises que serão desenvolvidas em um processo dialético buscando-se 

identificar as abstrações, concretudes e contradições dos elementos que compõem o 

espaço. Desse modo, adota-se a perspectiva de que o objeto a ser analisado determina o 

conteúdo do conhecimento, o investigador não acrescenta ao objeto mas dele retira. 

(NETTO, 1986).   

Entrevistas diretivas e pesquisas documentais serão realizadas nos trabalhos de 

campo no intuito de esclarecer as relações estabelecidas entre os agentes da 

turistificação e o uso do ciberespaço dentro dos recortes temporais.  
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Em cada cidade será estabelecida a core área da pesquisa, a saber: em Baependi 

– MG o bairro Centro, por ser o bairro onde está localizado o santuário de Nhá Chica; 

em Nova Trento – SC o bairro Vígolo onde se localiza o santuário Santa Paulina e em 

Salvador – BA o bairro Largo de Roma onde funciona o santuário Santa Dulce.   

Utilizando páginas do Facebook, sendo uma de devotos de cada personagem e a 

principal de cada santuário, será realizada uma netnografia durante o ano de 2022 com o 

intuito de compreender o uso, as práticas e os ritmos imprimidos pelos usuários nessa 

rede social. A netnografia é um método de pesquisa baseado na observação participante 

e no trabalho de campo online, utilizando diferentes formas de comunicação mediada 

por computador como fonte de dados para a compreensão e a representação etnográfica 

dos fenômenos culturais (KOZINETS, 2010). 

Ao longo de todo o trabalho de campo in loco será elaborado um diário de 

campo, no qual os fatos ocorridos serão anotados para auxiliar na descrição e análise do 

objeto para a elaboração da tese. “O diário de campo é uma técnica de registro dos 

pensamentos e dos grupos de pesquisa no cotidiano da própria pesquisa como um relato 

da história de vida, (...) o diário inscreve-se no movimento da escrita biográfica no fazer 

do campo” (HESS, 2009, p.80). 

Como resultado desta pesquisa será realizada a sistematização dos dados, 

elaboração dos gráficos, tabelas, mapas e textos para compor a tese de doutorado 

contendo considerações sobre o tema na busca de confirmar ou não a hipótese apontada.  

 

3. Resultados Parciais 

 

Para o início dessa pesquisa tem-se investido em revisão bibliográfica com 

relação aos temas apresentados. A aplicação do questionário on-line será realizada em 

maio e junho de 2022. A netnografia está sendo realizada desde fevereiro de 2022. As 

idas iniciais a campo estão programadas para Baependi em junho (festa de Nhá Chica), 

para Nova Trento em julho (Festa de Santa Paulina) e Salvador em agosto (festa de 

Santa Dulce).  

 Eventos como o XIV ENANPEGE 2021 e I Encontro Luso-brasileiro de 

geografias emocionais e um artigo enviado para a Revista Scripta Nova são resultados 

deste primeiro ano de pesquisa e produzidos em co-autoria com o orientador.  Há um 

capítulo de livro aprovado em co-autoria com Matheus Eduardo Souza Teixeira, 
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resultado da disciplina Redes e Produção do Território, cursada no PPGEO-UFG em 

2021. 

  

4.  Referenciais teóricos 

 

Faz-se interessante expor, em breve discussão, o espaço como um produto em 

formação, uma vez que obra e produto se modificam ao longo do processo histórico, no 

qual “a obra tem algo de insubstituível e de único, enquanto o produto pode se repetir e 

resulta de gestos e atos repetitivos” (LEFEBVRE, 2008, p. 63). Compreende-se então, 

obra e produto em uma relação direta contendo ações da sociedade em um determinado 

momento. Gottdiener (2010) apresenta uma análise sobre a organização espacial na qual 

as forças sócio-espaciais, que estruturam e transformam o espaço, necessitam ser 

interpretadas criticamente, em suas dimensões econômicas, políticas e culturais como 

elementos da organização social em um movimento dialético, uma vez que, estas 

dimensões ocorrem de maneira simultânea e envolvem os processos interseccionais em 

uma produção social do espaço com renegociações na articulação dialética entre ações e 

estruturas. 

Essas articulações implicam em modificações no cotidiano, no espaço do vivido, 

dos que vivenciam o dia a dia do lugar. Essas e outras possibilidades integram a vida 

cotidiana que, na perspectiva abordada por Heller (2000), está carregada de alternativas 

e escolhas.  O que oportuniza ao cidadão que habita tal espaço organizar suas ações 

entre o particular e o genérico. 

O cotidiano, compreendido como espaço da ação, engloba as tensões que 

envolvem o homem comum no dia a dia, sendo uma das atividades a alterar os ritmos 

do cotidiano a prática da atividade turística, tanto para os turistas como para a 

população local - o habitante, que para Lefebvre (2008), tem importância fundamental 

na análise dos espaços, não somente em dados quantitativos, mas como elemento que 

atua na prática urbana representando a qualidade da produção espacial a perceber e 

participar das mudanças rítmicas.  

O turismo religioso, integrante da atividade turística, é definido por Dias e 

Silveira (2003, p. 17) como “aquele empreendido por pessoas que se deslocam por 

motivações religiosas e/ou para participação em eventos de caráter religioso. 

Compreende romarias, peregrinações e visitação a espaços, festas, espetáculos e 
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atividades religiosas”. Este tipo de turismo demonstra sua força de atração por 

visitantes, impactando em transformações no espaço para que ocorra de forma 

satisfatória.   

Cada lugar apresenta ritmos distintos e analisá-los torna-se fundamental para o 

entendimento dos processos de produção do espaço. O ritmo para Lefebvre (2013, p. 

03), “é algo inseparável das compreensões do tempo, em particular da repetição. É 

encontrado no funcionamento dos lugarejos e das cidades, na vida urbana e no 

movimento através do espaço”, fornecendo assim, possibilidades privilegiadas de 

análise com relação à vida cotidiana. Afinal, o cotidiano é o lugar de encontro entre o 

que se repete e o que se cria. Uma análise rítmica pode apontar questões sobre 

mudanças e repetições, identidades e diferenças, contrastes e continuidades, 

evidenciando elementos que interferem no cotidiano e estabelecem rupturas e 

desigualdades ao longo do tempo.  

A atividade turística, ao se apropriar das possibilidades do ciberespaço, 

entendido em Lévy (1999, p. 92) como “o espaço de comunicação aberto pela 

interconexão mundial dos computadores e das memórias dos computadores”, aumenta 

sua participação em suas práticas e passa a divulgar, promover e produzir os espaços de 

acordo com seus interesses causando transformações no cotidiano. Como visto em 

Certeau (1998), o cotidiano contém modos de ação em interação social a formar 

indivíduos que o reinventam.  

Temos assim, o ciberespaço como elemento integrante da sociedade 

contemporânea e podemos apreendê-lo como uma realidade que a Geografia deve 

analisar e compreender como uma nova forma de materialização dos avanços da 

sociedade. 

 

5. Considerações Parciais 

 

 A pesquisa bibliográfica se faz constante e a netnografia nas páginas do 

Facebook dos devotos e dos santuários é realizada sistematicamente. O formulário 

aplicado on-line será encerrado em junho de 2022 e as idas a campo estão programadas 

para junho de 2022 em Baependi, julho de 2022 em Nova Trento e agosto de 2022 em 

Salvador.  
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Resumo: A pesquisa sobre a mobilidade espacial dos romeiros nordestinos negros no 

norte do Tocantins visa compreender o processo de formação territorial a partir dos 

deslocamentos desses romeiros na década de 1950. Tendo como narrativa espacial das 

Bandeiras Verdes, apoiado no Padre Cícero, esses romeiros adentraram as matas do 

Araguaia em busca de um local de refrigério, onde pudessem viver e ter terra para 

trabalhar. A mobilidade é ocasionada por esses dois fatores, levando diversos grupos em 

direção as Bandeiras Verdes. Os questionamentos se voltam para o processo de 

mobilidade, de onde e por onde vieram, e as relações dos romeiros com Padre Cícero e 

com sua região de atuação no Ceará. Os processos migratórios são analisados de acordo 

com a definição de Max. Sorre (1955) sobre a migração e a mobilidade geográfica. 

 

Palavras-chave: Mobilidade espacial; Romaria; Norte do Tocantins. 

 

1. Introdução 

 

No projeto de tese faço uma proposta de estudar um grupo de romeiros do Padre 

Cícero que migraram para o norte do antigo Goiás, atualmente estado do Tocantins, nos 

anos 1950. Em um dos casos de estudo, os romeiros e romeiras estavam em busca de 

um morro, no qual encontrariam um cruzeiro, por meio de visões para uma senhora, e 

ali fixariam moradia, pois, teriam encontrado sua terra prometida. Esse movimento 

ficou conhecido como Bandeiras Verdes e é bastante comum encontrar camponeses nos 

estados do Pará, Maranhão e Tocantins que migraram seguindo esse movimento. 

As localidades em estudo encontram-se na porção noroeste do estado do 

Tocantins, tendo a Amazônia como bioma predominante. A rodovia de trânsito rápido, 

TO-222, que passa pelos centros urbanos das cidades de Aragominas e Muricilândia, dá 

acesso ao rio Araguaia no sentido oeste, e a cidade de Araguaína – Região Geográfica 

Intermediária (IBGE, 2017) – no sentido leste, encontrando-se com a rodovia BR-153. 
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Na segunda metade do século XX, camponeses, romeiros e missionários 

nordestinos se deslocavam em busca das Bandeiras Verdes, locais de matas amazônicas, 

de preferência as margens dos grandes rios, em busca de locais para moradia e cultivo 

para subsistência, esses locais eram considerados inocupados e ideais para 

sobrevivência longe da seca.  

Aqui será trabalhada a mobilidade de uma parte do Brasil. O que liga o Ceará e a 

região Nordeste – Maranhão e Piauí, principalmente – ao norte do país, na região 

Amazônica – verde – depois e/ou no interflúvio dos grandes rios – Araguaia e 

Tocantins. Capelas, cruzeiros, morros, imagens de padres e santos, rezas, danças e 

teatros, festas do Divino e de Santo Reis, assim é a ligação dos interlocutores com o 

lugar e a memória individual/coletiva do catolicismo popular dos romeiros e romeiras 

do nordeste na territorialidade das Bandeiras Verdes com os geossímbolos, que na 

perspectiva de Joël Bonnemaison, “[...] pode ser definido como um lugar, um itinerário, 

uma expressão, que por razões religiosas, políticas ou culturais aos olhos de certas 

pessoas, ou grupos assume uma dimensão simbólica [...]” (2002, p. 292). 

A pesquisa gera questionamentos, como o processo de mobilidade pela narrativa 

espacial das Bandeiras Verdes? A devoção por Padre Cícero e a esperança na “terra 

prometida” em dias melhores levou os romeiros e romeiras a migrarem?.  

Uma pesquisa não pode e não tem como ser impessoal. E é com essa reflexão 

que penso esse projeto de pesquisa. Desde minha graduação tenho contato com pessoas 

e com a área recortada para esse estudo, então me vi pensando sobre os processos de 

(re)produção desse espaço, e como tinha sido o seu processo de formação territorial. No 

mestrado, estudando uma comunidade quilombola desta área não fiquei longe desta 

perspectiva. No estágio docência na disciplina de Formação do Território Brasileiro me 

questionei ainda mais sobre esse território nessa porção noroeste do Tocantins.  

Nas ciências humanas e na própria geografia, o estudo das formas como o 

espaço é produzido e vivenciado é essencial para compreensão dos modos de vida da 

população local. O estudo das mobilidades revela a forma de como essas comunidades 

foram constituídas, de forma territorial e cultural, esses estudos podem ser por meio das 

vivências, as histórias de vidas e dos repertórios de lugares. 

Foi esse grupo de romeiros e romeiras que ao adentrarem nas matas do Araguaia 

nessa área, ocuparam o território, onde hoje é uma área de grande produção animal e 
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que perdeu grande parte de sua base, somente resguardada pelos os que chegaram com 

ela a partir do viés da fé. 

O objetivo geral dessa pesquisa é identificar e compreender as mobilidades dos 

romeiros do Padre Cícero no norte do Tocantins na década de 1950. Seguido pelos 

objetivos específicos que são: compreender a narrativa espacial das Bandeiras Verdes 

como impulsionador das mobilidades dos romeiros no norte do Tocantins; refletir sobre 

as mobilidades apoiado na devoção católica popular; compreender as territorialidades da 

área formada e dos geossímbolos; realizar uma cartografia dessas mobilidades.  

A Amazônia em meados do século passado vivia o período em que grupos 

entravam com a frente de ocupação espacial deste território, minha hipótese é que as 

Bandeiras Verdes assim como a devoção dos romeiros em Padre Cícero impulsionaram 

a mobilidade em busca de um melhor lugar para se viver, juntamente com a vontade de 

migrar para uma terra ‘sem dono’, onde pudessem trabalhar, propendeu essa 

mobilidade. A fé, os geossímbolos e a territorialização com os lugares a partir da 

resistência fizeram com que o grupo permanecesse até os dias de hoje no local.  

 

2.  Metodologia 

 

Como procedimentos metodológicos, utilizarei de levantamento bibliográfico; 

trabalho de campo com entrevistas semiestruturadas com os romeiros e romeiras; 

organização e análise dos dados obtidos durante o trabalho de campo. No caso da 

primeira, analisarei livros, artigos, dissertações e teses e obras que abordem o tema no 

âmbito das ciências humanas, especialmente na geografia, ciências sociais e história.  

O trabalho de campo in loco permitirá a construção de proximidades com os 

romeiros e romeiras e a realização das entrevistas semiestruturadas. As espacialidades 

das mobilidades que seguirão das entrevistas serão organizadas a compor uma 

cartografia das mobilidades. Para tanto, estas são etapas a serem realizadas para análise 

de dados: 

Atividades pré-campo: Estabelecer contato, apresentação da pesquisa e 

constituir parcerias com os interlocutores e com as instituições que já possuem trabalhos 

junto à área estudada, destacando a Universidade Federal do Norte do Tocantins, que 

realizaram e realizam atividades no local que será estudado. Depois do contato 
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estabelecido, para uma melhor organização será estabelecido de acordo com as 

atividades das comunidades que reside no local um calendário de visitas.  

Atividades de campo: Nesta etapa, serão realizadas tarefas de observação e 

entrevistas com os interlocutores para a compreensão do processo migratório que traz as 

mobilidades socioespaciais e assim compreender os repertórios de lugares desses 

sujeitos. Ressalta-se que durante essas atividades serão utilizados os recursos do registro 

fotográfico e gravação de áudio, por meio da oralidade para a compreensão das 

espacialidades e das mobilidades dos sujeitos. Utilizarei do Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE), para eticamente ter a preservação, privacidade e 

confidencialidade dos dados dos participantes, para que com isso eles/as tenham a 

liberdade de participação e o consentimento para realização da mesma. A pesquisa fora 

submetida no CEP/UFG, tendo sido aprovada em junho de 2022. 

Atividades pós-campo: A partir das observações e narrativas de cada 

entrevistado e entrevistada, se torna possível a construção de uma espacialização dessas 

mobilidades e dos repertórios de lugares. E posteriormente a construção do produto 

final deste projeto e em momento oportuno e agendado, devolver a pesquisa para as 

comunidades locais. 

 

3.  Resultados Parciais 

3.1 Referenciais teóricos 

 

A mobilidade do grupo é pensada a partir de uma ausência de equilíbrio dos 

recursos do lugar o qual este grupo se encontra, como coloca Max. Sorre (1994) quando 

um grupo se encontra em um equilíbrio de recurso que se sustenta a medida do 

crescimento demográfico, nenhum evento de mobilidade se externa.  

Penso que essa mobilidade se coloca como a necessidade de encontrar novos 

recursos para viver em melhores condições. No caso dos romeiros do Pé do Morro, 

estes se encontravam em condições de insegurança financeira, tendo que, também por 

meio da vontade e devoção em algo melhor, migrar para uma terra desconhecida. Max. 

Sorre (1994, p. 135) enfatiza uma mobilidade que em sua estrutura tenha um caráter 

coletivo e que se busque algo, como ouro ou a terra inexplorada: 

 

Esses são movimentos elementares. Ocorre, todavia, que a mesma causa pode 

agir ao mesmo tempo sobre grande número de indivíduos, e dirigi-los para 
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uma terra prometida sem que tenha havido acordo prévio entre si; a busca do 

ouro, por exemplo, ou a procura de terras virgens. A migração torna-se, 

então, um movimento de conjunto de tipo coletivo. [grifo meu]. 

 

Na mobilidade dos romeiros e romeiras, a intensão, ao chegar à terra prometida 

era de se estabelecer, chegar ao ponto final. Para Alex Ratts (2001, p. 57) ao tratar da 

mobilidade de pessoas e coletividades negras rurais e urbanas “[...] à estratégia de 

constituir agrupamentos se justapõe uma grande mobilidade territorial”. 

O processo de ocupação da área desse agrupamento se deu por esse viés, a 

devoção dos romeiros que buscavam uma “terra prometida” por Padre Cícero, as 

Bandeiras Verdes, miticamente sem localização exata, os locais onde as matas nunca 

secam e a água nunca acaba, um lugar inexplorado, ideal para a construção da nova vida 

destinada por Deus e guiada por Padre Cícero (VIEIRA, 2001). 

A profecia das Bandeiras Verdes é referida a Padre Cícero, que teria falado, 

pessoalmente e em visões, que no fim dos tempos deveriam procurar as Bandeiras 

Verdes que são as matas amazônicas. Essa devoção é compartilhada por camponeses 

migrantes oriundos do sertão nordestino que vieram para a área, movidas pela fé e pela 

vontade de ter um lugar para viver melhor. 

 

Dentre as várias migrações de sertanejos à região Norte, destacam-se aquelas 

que se iniciaram por volta de 1953, seguindo uma profecia do Pe. Cícero 

segundo a qual ele teria dito que quando a situação piorasse, os fiéis 

deveriam partir, atravessar o grande rio e buscar as Bandeiras Verdes. 

(HÖFFLER, 2004, p. 10). 

 

Para Maria Antonieta da Costa Vieira (2001) a profecia das Bandeiras Verdes 

permite ressignificar a ocupação territorial da região do vale do Araguaia a partir de 

referenciais religiosos.  

Para José de Souza Martins (1997), o final do século XX era o momento de 

apropriação das terras “não ocupadas ou insuficientemente ocupadas” (p. 132), o que ele 

denomina de fronteira, e para o autor na América Latina a última grande fronteira era 

Amazônia. 

Essa profecia foi o incentivo de muitas famílias que se deslocaram até as 

Bandeiras Verdes. Muitos camponeses do Maranhão, Tocantins e sul do Pará afirmam 

terem vindo para a Amazônia em busca da profecia (VIEIRA, 2001). Alguns 

pesquisadores e autores que trabalharam na região fazem alusão a ela. 
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A professora Maria Regina Sader realizou um denso trabalho com camponeses 

no bico do papagaio na década de 1980. Sader em seus campos nos estados do 

Maranhão, Pará e Tocantins encontrou diversos grupos rurais, que afirmaram estarem 

ali por conta da profecia das Bandeiras Verdes: 

 

[...] foi nesse momento que ele me disse que estava lá “por conta de uma 

profecia de Pe. Cícero. Segundo ele, o padre teria dito que quando a situação 

piorasse, os fiéis deveriam partir, atravessar o grande rio e buscar as 

Bandeiras Verdes”. Para esse posseiro “o grande rio” era o Tocantins, e as 

Bandeiras Verdes, as matas (SADER, 1986, p. 106). 

 

Assim como em Sader, Martins (1997) relata ter observado em suas pesquisas 

grupos de camponeses numa extensão de aproximadamente oitocentos quilômetros ao 

longo do rio Araguaia que migraram em busca das Bandeiras Verdes: 

 

Pude observar diretamente que as migrações espontâneas do Nordeste para a 

Amazônia, [...], estão motivadas por concepções milenaristas. [...], encontrei 

diversos grupos de camponeses que chegaram à região inspirados pelas 

profecias de padre Cícero sobre a existência de um lugar mítico depois da 

travessia do grande rio. [...]. Esse lugar mítico é reconhecido como o lugar 

das Bandeiras Verdes, que ninguém sabe dizer exatamente o que é nem onde 

é. Mas seria reconhecido quando fosse encontrado, por ser um lugar de 

refrigério, de águas abundantes, de terras livres, em contraste com o Nordeste 

árido e latifundiário. (p. 164) 

 

Vieira (2001), em suas pesquisas sobre os deslocamentos na Amazônia oriental 

ouviu muitas referências às Bandeiras Verdes, o qual ela denominou de movimentos 

sócio religiosos. Entre elas a que aqui estudamos, porém pouco trabalhada pela 

pesquisadora: “movimentos como o dos Romeiros do Padre Cícero do Pé do Morro em 

Tocantins.” (p. 147). 

José Rodrigues Carvalho (2014) também estudou o território da fé marcado por 

símbolos de um grupo de camponeses devotos do Senhor do Bonfim em Araguacema, 

Tocantins. Em seus estudos fica evidente que a mobilidade dessa comunidade que se 

iniciou na Bahia, percorrendo os estados do Maranhão, Pará e Tocantins motivado pela 

narrativa espacial das Bandeiras Verdes, lugar considerado de refrigério com 

abundância em água. 

Angelica Höffler em parte de sua dissertação em Comunicação e Semiótica, 

trabalhando com profecia na literatura oral nordestina, identificou nordestinos, os quais 

ela denomina de sertanejos, que conheciam a profecia das Bandeiras Verdes atribuída 
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ao Padre Cícero. Ela traz a questão de a localização ser na Amazônia, o qual afirma uma 

“localização ‘concreta’ no espaço ainda desconhecida” (HÖFFLER, 2004, p. 16) [grifo 

meu]. 

É com parte dessa mobilidade que são formados alguns agrupamentos no norte 

do estado do Tocantins, como exemplo a cidade de Aragominas, popularmente 

conhecida como Pé do Morro, Muricilândia e outras vilas e povoados circunvizinhos. 

Esses agrupamentos têm em comum a caminhada em busca do Santo Cruzeiro, local 

indicado por Padre Cícero nas visões da beata Antonia Barros de Sousa, ela recebeu a 

missão de levar os romeiros até as Bandeiras Verdes e encontrar o santo cruzeiro em 

cima de um morro e ali fixar moradia (OLIVEIRA, 2018), e é nessa perspectiva que 

busco entender o processo de formação destes agrupamentos a partir das mobilidades 

espaciais, das vivências e dos geossímbolos. 

 

4. Considerações Parciais 

 

 O fato das Bandeiras Verdes ter ligações com Padre Cícero me remete também a 

uma busca nos movimentos espaciais do estado do Ceará. Um deles, e o mais 

representativo, é o movimento para Canudos, denominado de movimento conselheirista 

ou movimento de Antônio Conselheiro. Para a historiadora Beatriz Nascimento (1981), 

a migração do grupo se dá a partir do estado do Ceará e tem uma grande significação, 

uma vez que no período o estado passara por um processo de espalhamento de 

populações escravizadas para o sudeste. Porém, a historiadora ressalta que não só 

haviam deslocamentos de escravizados, mas também, um deslocamento “de populações 

livres empobrecidas”. 

 Sua afirmação me remete ao modelo de deslocamento dos romeiros do padre no 

norte do Tocantins. Uma “transmigração” à liberdade – nos termos de Beatriz 

Nascimento. O grupo de dona Antonia, em Aragominas, traz características do 

movimento conselheirista: 

 

Os laços de solidariedade, compadrio, parentesco e outros mais típicos de 

sociedades camponesas não capitalistas, são as instituições que esses 

imigrantes estruturam em torno de Conselheiro, no seu trajeto até o Arraial 

de Canudos. (NASCIMENTO, 2021 [1981], p. 208). 
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Max. Sorre ressalta que os deslocamentos dos grupos, essa transferência de 

civilizações e de técnicas, são constantemente chamados para explicar o estado atual das 

coisas. O autor defende principalmente a tese de que os povos migram por alguns 

motivos, entre eles a escassez de recursos e terra agricultável (SORRE, 1955). O grupo 

de dona Antonia se desloca baseado nesses aspectos, inclusive em busca de terras, e 

apoiados na devoção das Bandeiras Verdes. 

 As visões de dona Antonia com Padre Cícero faz parte do imaginário 

católico popular e também da visão do deslocamento. A migração, apesar de não 

considerar unicamente este aspecto, só acontece baseada nessa narrativa espacial, Sorre 

destaca a importância da origem do deslocamento: “[...] mas quase sempre, devemos 

buscar a origem de seus deslocamentos em suas necessidades, em seu modo de vida, até 

em seus imaginários.” (SORRE, 1955, p. 28 – grifo meu). 

Esses deslocamentos resultaram na formação territorial de uma área até então 

não ocupada, cidades, vilas e comunidades quilombolas hoje se encontram 

territorializadas nessas áreas. Realizei campo na cidade de Muricilândia durante o 

festejo da abolição em maio de 2022 onde tive contato com pessoas da comunidade e do 

município fazendo uma aproximação de assuntos para a pesquisa. Estive também no 

morro em Aragominas, onde conheci a liderança, romeira e guardiã do local, dona 

Maria Mendes. 
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Resumo: No documentário Cartas para Angola os personagens os representam, além 

das paisagens presentes no roteiro fílmico dessa obra fazerem parte do mundo desses 

personagens, as imagens não são deslocadas de um contexto diferente ao que está sendo 

tratado. As reflexões em torno do documentário Cartas para Angola se deram em cima 

de duas premissas: a de que a oralidade dos personagens sociais pode contar fatos 

vividos no espaço com a finalidade de transmitir significados e a de que as paisagens 

fazem parte da narrativa fílmica. Para responder o problema de pesquisa, que é o de 

como as paisagens revelam a condição do sujeito, a pesquisa objetivará interpretar as 

paisagens contidas no documentário Cartas para Angola revelando a condição do sujeito 

no documentário. A análise da obra está dentro de um contexto histórico-social 

Brasil/Angola/Portugal. 

 

Palavras-chave: paisagem fílmica, cinema e geografia, cartas para angola, sujeito e 

paisagem 

 

Introdução 

Lançado em 2012 Cartas para Angola (Julio Matos e Coraci Ruiz) é um 

documentário poético que trata de relações entre pessoas que estão no Brasil, em 

Angola e Portugal, sendo a maior parte no Brasil e Angola. São quinze pessoas que se 

conhecem e estão separadas pelo oceano Atlântico, trocam cartas e falam sobre si. Cada 

um dos personagens tem a sua trajetória, mas todos pertencem ao mesmo contexto 

histórico.  

Luanda, em Angola, é a cidade evidenciada no documentário entre as paisagens 

urbanas. Seja na paisagem cinematográfica ou na fala dos personagens sociais as marcas 

do colonialismo, do neocolonialismo estão presentes. A condição humana revelada 

pelas paisagens dos sujeitos acaba sendo também da paisagem fílmica, uma vez que 

essa paisagem é retirada do mundo dos personagens sociais envolvidos. 

No documentário em questão, a paisagem emerge mediante a oralidade dos 

sujeitos e do olhar da câmera. Através da oralidade dos sujeitos a paisagem não só 

mailto:ercilialouzada@gmail.com
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media a relação do sujeito/mundo como também acaba que conjuga com o próprio ser. 

Já a paisagem fílmica, instituída pelos diretores do documentário, mostra paisagens 

retiradas do contexto de vida desses sujeitos. Mas os significados nestas paisagens são 

dados, analisar uma paisagem, como diz Corrêa, depende da visão do geógrafo.  

Oliveira Jr. (2005) diz que os lugares geográficos se manifestam nos locais 

narrativos, os primeiros se manifestam na materialidade, por exemplo, da paisagem e da 

memória, enquanto que os locais narrativos se dobram sobre aos lugares geográficos se 

apegando aos seus sentidos, suas imagens, suas belezas e tensões. E assim um 

palimpsesto é formado. No documentário a paisagem geográfica faz parte da paisagem 

fílmica uma vez que ambas são retiradas do mesmo contexto histórico, participando 

assim dos processos de experienciação do sujeito que compõem a narrativa fílmica do 

documentário, não só ele que dela faz parte, como também dos sujeitos que as percebem 

e as produzem, como o espectador e o cineasta. 

No caso do documentário cada lugar passa a ter significado para o espectador a 

medida que cada sujeito do documentário vai aparecendo. As convicções do espectador 

vão formando uma teia de significados que dá ao documentário uma posição de 

mediador das emoções entre sujeitos. A interpretação do documentário sob o ponto de 

vista de uma geografia de cinema, como diz Oliveira Jr. (2005), num primeiro 

momento, tem mais haver com o movimento que o filme causa em mim do que com a 

trama ou o conteúdo geográfico que ele contém ou representa. Esta interpretação não se 

esgotaria em uma apenas, uma vez que não existe a verdadeira, já que as interpretações 

são regidas pelas convicções do espectador, possuindo interpretações o tanto quanto 

forem os sujeitos com suas convicções. Para Costa, “não há uma maneira exclusiva de 

olhar e interpretar qualquer que seja a representação ou concluir sobre o que ela exprime 

exatamente.” 

A análise do documentário está dentro do que Oliveira Jr. (2005) chama de 

geografias de cinema, que “seriam os estudos e os encontros com a dimensão espacial 

na qual os personagens de um filme agem, um espaço composto de territórios, paisagens 

e metáforas.” 

Em 2018 o documentário “Cartas para Angola” fez parte da Avaliação Seriada 

para ingresso na Universidade de Brasília, sendo assim, era necessário que ele fosse 

apresentado aos alunos que iriam participar do certame. Os alunos de uma escola 
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pública do Distrito federal ao assistirem o documentário, de forma guiada, foram 

levados a observar as paisagens e os discursos dos sujeitos. Ao final da apresentação do 

documentário eles deveriam produzir um texto em forma de poesia que tivesse uma 

relação com o documentário.  

Várias indagações surgiram ao longo dessa experiência com os alunos 

relacionadas à relação sujeito/paisagem no documentário Cartas para Angola. Diante 

disso surgiu o problema de pesquisa: Como as paisagens do documentário “Cartas para 

Angola” revelam a condição do sujeito? Cujo objetivo geral, que é o de interpretar as 

paisagens contidas no documentário Cartas para Angola para revelar a condição do 

sujeito. E seus objetivos específicos: Compreender a relação entre geografia e cinema 

no documentário Cartas para Angola; interpretar as paisagens mencionadas nas 

narrativas orais e as apresentadas na paisagem fílmica associando-as aos sujeitos e 

discutir como a partir da paisagem fílmica e das narrativas dos sujeitos podem produzir 

outras narrativas que integram a condição de sujeito do espectador e a condição de 

sujeito presentes no documentário. 

Com a pesquisa pretende-se criar um arcabouço teórico sobre a relação 

sujeito/paisagem nos espaços fílmicos, não só no caso do documentário em questão 

como também em outros, uma vez que filmes são utilizados como no cotidiano de 

atividades pedagógicas para compreender temas da Geografia. 

 

1. Metodologia 

 A pesquisa é pautada no estudo das paisagens contidas nas narrativas do 

documentário Cartas para Angola e nas narrativas construídas a partir dele com enfoque 

na geografia humanista e cultural. 

Primeiramente o documentário será dividido em duas partes para serem 

interpretadas: as cartas e poesias dos personagens sociais e a paisagem cinematográfica. 

Depois serão interpretadas as paisagens das narrativas construídas por um grupo de 

alunos a partir do documentário trabalhando a concepção dialética da ação e recepção 

de Ricoeur. Todas as interpretações serão correlacionadas com uma bibliografia 

pertencente à geografia cultural e humanista. 

Nas narrativas orais dos personagens demonstradas através das cartas e poesias 

no documentário será feito um mergulho no mundo de cada personagem social e 
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buscará descrever sua relação com as paisagens vivenciadas, sua dimensão simbólica.  

Os discursos serão correlacionados com a descrição da paisagem fílmica. Tanto os 

discursos quanto as outras narrativas serão fixados pela escrita para se tornarem fontes 

para se interpretar/compreender o que as paisagens revelam sobre o sujeito. As poesias 

contidas no documentário transcendem algumas vezes os significados literais de 

elementos de uma paisagem e mostram o imaginário das cidades. A poesia, como 

pertencente ao campo literato, será analisada como uma obra ficcional, diferentemente 

dos discursos e cartas que serão tratados como “fontes” dos momentos vividos pelos 

sujeitos. 

Considerando o documentário Cartas para Angola um laboratório de 

experiências, devido a identidade das narrativas dos personagens sociais e do diretor, há 

de se analisar os textos produzidos pelos alunos a partir do documentário como uma 

experiência de ação/recepção da paisagem cinematográfica, das narrativas dos 

personagens sociais e uma ampliação dos conhecimentos. Diante disso, as paisagens 

também podem gerar outras formas de ver o mundo, criar outros imaginários.  

 

2. Resultados parciais 

             Até o momento foi feito um estudo da arte sobre a paisagem geográfica e a 

paisagem fílmica, ainda há uma necessidade de aprofundamento em relação ao método a 

ser empregado. Neste momento há a construção de um artigo que será um recorte do 

primeiro capítulo. 

2.1 Referências teóricos 

Ao pegar como recurso o documentário “Cartas para Angola”, para interpretar como 

a paisagem revela a condição do sujeito, trabalha-se com a premissa de que a construção 

do roteiro cinematográfico usa as paisagens como produto básico para a sua dramaturgia 

(COSTA, 2009). Tem-se no documentário dois tipos de paisagem, a fílmica, captada 

pelo cineasta, com uma certa materialidade, e as emergidas pelas cartas escritas, poesias 

e discursos dos sujeitos enquanto fenômeno vivenciado por eles. Para Cooper, de 

acordo com Fioravante (2018), os espaços mencionados pelos personagens, mas não-

visíveis, são tão importantes quanto os visíveis para a compreensão do que acontece em 

um filme.    



 

 261 

De acordo com Salas (2020), várias tomadas do documentário contextualizam 

paisagens, continentes e cidades onde esses sujeitos estão localizados e há uma 

constante mudança, por exemplo, de uma casa acolhedora para espaços públicos, 

ambientes externos movimentados. Há uma interação entre passado e presente, história 

e memória. Nessas interações as paisagens da historicidade de cada um são revisitadas. 

As paisagens nos vêm ao olhar e aos ouvidos, e nos imerge no mundo destes 

personagens, ora lutando contra a inserção, ora integrados, ora se sentindo excluídos. 

De acordo com Corrêa (2014) analisar a paisagem depende da visão do 

geógrafo. Collot diz que é o olhar que dá a primeira configuração dos dados sensíveis 

(COLLOT, 2013). Já para Besse (2014), a paisagem se deixa ver, mas ao estar tão 

acessível faz com o homem se veja nela e encontra nessa relação o seu próprio ser ao se 

situar visualmente, diz ainda que a paisagem é o espaço objetivo da existência. Besse, 

de acordo com Ponte (2019), fala que as experiências que os sujeitos têm das paisagens 

vão além da experiência da visão e “questionam sobre ‘o ser na paisagem’, o modo 

como os seres humanos estão no mundo e se ligam ao mundo através de seus corpos e 

suas sensibilidades” (PONTE, 2019). Roger Dion, de acordo com Dardel (DARDEL, 

2015), em sua obra literária chamada Ensaio, também já havia dito que a paisagem é 

muito mais que um olhar, é a presença do homem no mundo, a base do ser social do 

homem. Para Lucien Febvre, Dardel (2015) diz que toda paisagem está na análise da 

geografia, um momento vivido, que une todos os elementos. Dardel (2015) diz ainda 

que a verdade emerge da paisagem, não como uma teoria geográfica, mas como a 

própria existência do ser que ali está. 

Mas sendo a paisagem onde o mundo-da-vida acontece há de considerar também 

que o simbolismo que dela provém, não de um mundo privado, mas construído a partir 

das intersubjetividades e suas relações presentes nele. Holzer (1997) diz que “a 

intersubjetividade acontece no momento que o corpo, como elemento móvel, coloca-se 

em contato com o exterior e localiza o outro, comunicando-se com outros homens e 

conhecendo outras situações”. E completa Schutz, de acordo com Ricoeur (1913), a 

experiência do outro é tão antiga quanto a minha, porque agimos juntos, um sobre outro 

e somos afetados pela ação do outro.  

Esses pensamentos convergem para que a análise da paisagem seja algo para 

além da ciência, vá para uma análise da experiência que dela pode-se ter. E é isso que 
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possibilita haver significados, toda ação humana está impregnada de significados, 

podendo com isso a paisagem ter também uma forma simbólica (CORRÊA, 2011). 

Maia Filho (2019) salienta que a paisagem possibilita, enquanto conceito chave 

na geografia, o entendimento da sétima arte. Diz ainda, citando Einstein, que a 

paisagem é um complexo portador das possiblidades de uma interpretação plástica das 

emoções. Para Silva e Quadros (2020), a paisagem propicia a interpretação das facetas 

históricas e culturais que retratam peculiaridades características de um povo por meio da 

representação de suas condições e adjetivações que os personalizam. E entende-se que a 

paisagem sendo um lugar de experiência do ser, e sendo base para produção 

cinematográfica, faz com que quem vê o documentário também passe pela experiência, 

mas passa por um outro processo de construção da subjetividade. 

No documentário, para Nichols (2016), o cineasta, ao compor a paisagem 

fílmica, utiliza de forma particular sua forma de ver um mundo a partir de situações e 

acontecimentos reais que envolvem pessoas reais, que se apresentam elas mesmas suas 

histórias. Frazão (2018) corrobora com isso e acrescenta que o documentarista não só 

opera no mundo do sensível e poético, como também no racional e na lógica. Souza 

Júnior e Almeida (2018) ao falar em potência poética, diz que “a paisagem se relaciona 

de modo complexo ao sujeito que se projeta nela como modo de existência”.  

Em relação ao tempo e espaço no documentário os ritmos temporais e as 

justaposições espaciais são dadas a partir das associações e padrões que serão 

explorados pelo cineasta (NICHOLS, 2016). Não há necessariamente uma linha 

contínua de tempo e definida de espaço, o tempo e espaços são relativos, tomadas de 

cena podem nos remeter para dentro da tela ou podem nos levar a outros tempos e 

espaços não mostrados na cena. Com isso, a narrativa cinematográfica no presente 

contrasta com as paisagens que emergem através da memória dos sujeitos. 

 

3. Considerações Parciais  

 

O que a relação sujeito/paisagem pode revelar sobre o sujeito traz um desafio 

quando se trata de um espaço fílmico. Mesmo sendo a paisagem geográfica analisada de 

forma diferente da paisagem fílmica há de se levar em consideração que a paisagem 

fílmica no documentário Cartas para Angola foi produzida a partir do contexto histórico 

social dos sujeitos. É necessária cautela ao se analisar um documentário, assim como 
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toda obra ele é produzido por alguém que tem sua forma de olhar e que não 

necessariamente seja a representação fidedigna do real o que estamos vendo. E 

juntamente com a própria limitação da câmera, deixando elementos importantes fora de 

campo, pode levar a criação de estereótipos sobre lugares e sujeitos.  

Há se considerar também que tanto a paisagem fílmica quanto a geográfica se 

relacionam com sujeitos: os cineastas que se utilizam das paisagens geográficas como 

fonte para a produção da paisagem fílmica; os sujeitos, que experimentam suas 

paisagens e as vivenciam; e o espectador, que recebe as paisagens mostradas no 

documentário.  

Assim como um texto a narrativa fílmica precisa ser interpretada, além das 

imagens que aparecem no documentário é preciso construir, a partir dos vestígios da 

memória que reconstrói as vivencias do sujeito com outros sujeitos na paisagem, um 

quadro para análise para mostrar não só um sujeito só em si, mas um sujeito que se abre 

ao outro, ao mundo. É necessário pontuar a capacidade que a narrativa fílmica tem de 

gerar outras narrativas, ninguém sai de uma sessão de cinema com o mesmo olhar.  
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Resumo: A pesquisa busca identificar as territorialidades da agricultura camponesa 

mediante as dinâmicas do agronegócio a partir da cafeicultura nos municípios de 

Encruzilhada/Bahia e Mata Verde/Minas Gerais. O interesse nas territorialidades da 

agricultura camponesa em face da expansão do agronegócio, parte da compreensão de 

que o monocultivo do café, tem transformado os territórios de vida e trabalho dos 

agricultores camponeses nesses municípios. Frente a esse panorama, questiona-se: qual 

é a pacial das lavouras cafeeiras na organização produtiva e nos territórios de vida e 

trabalho dos camponeses nos municípios de Encruzilhada/Bahia e Mata Verde/Minas 

Gerais? Ainda quer-se investigar a problemática do uso intensivo de agrotóxicos nas 

lavouras cafeeiras, as relações de trabalho, os efeitos territoriais da inserção da produção 

do café com uso de novas tecnologias e sua influência na perda da identidade territorial 

e alimentar dos agricultores camponeses, na medida em que, ocorreu a redução dos 

cultivos de alimentos tradicionais e das práticas culturais camponesas. A pesquisa se 

encontra em desenvolvimento, e está ancorada numa perspectiva qualitativa e 

quantitativa de análise, a priori, com a realização de um levantamento bibliográfico, 

que tomará como base diversas fontes que abordam sobre a temática em discussão. 

Buscar-se-á analisar a realidade rural dos municípios em questão, com base nas 

discussões teóricas acerca da produção de alimentos (Menezes; Almeida, 2021; 

Brandão, 1981; Woortmann, 1997; DaMatta, 1986), território (Haesbaert, 1997; 

Almeida, 2018), agricultura camponesa e agrohidronegócio (Mendonça, 2004; 

Fernandes, 2014; Thomaz Jr, 2017). 

 

Palavras-chave: Território; Agricultura camponesa; Agronegócio; Alimentos; 

Encruzilhada/Bahia; Mata Verde/Minas Gerais. 
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A leitura da realidade geográfica configura-se como um exercício de reflexão, 

sempre, complexo, imperfeito, instigante. O olhar do geógrafo sobre a configuração 

espacial possibilita a compreensão das singularidades do lugar e do cotidiano dos 

sujeitos sociais envolvidos no processo de apropriação do espaço e produção dos 

territórios.  

O desenvolvimento dessa pesquisa se justifica por meio da abordagem territorial 

que permite a compreensão sobre a expansão do agronegócio do café nos municípios 

Encruzilhada/BA e Mata Verde/MG. O imbricamento entre as lavouras de cultivos de 

alimentos, o monocultivo do café e outros usos da terra, da água estão eivados de 

significados, afetos, ressignificações que se manifestam na vivência cotidiana dos atores  

e sujeitos sociais. 

Os camponeses, historicamente, constroem territorialidades que se materializam 

em estratégias utilizadas para sua reprodução social, no permanente movimento das 

relações capital x trabalho, mas também, das práticas culturais que permeia o processo 

de produção de Existência. 

Para conduzir a pesquisa, apresentam-se os seguintes objetivos (geral e 

específicos).  

Objetivo geral:  

•  Compreender os processos das territorialidades camponesas, mediante a expansão do 

agronegócio do café em Encruzilhada/BA e Mata Verde/MG. 

Objetivos Específicos: 

• Compreender a questão agrária nos municípios de Encruzilhada/Bahia e Mata 

Verde/Minas Gerais, diante da expansão do agronegócio do café no território baiano 

e brasileiro. 

• Perceber o significado do cultivo dos alimentos na apropriação do espaço e produção 

dos territórios nos municípios pesquisados. 

• Identificar as territorialidades construídas pelos sujeitos sociais (camponeses, 

empresários do café) nos espaços, a partir dos conflitos territoriais em 

Encruzilhada/Bahia e Mata verde/Minas Gerais. 

• Analisar as rupturas e permanências nos modos de vida, produção, comercialização e 

consumo dos alimentos e diferenciar de comida na área de pesquisa. 

• Demonstrar as dinâmicas territoriais, a estrutura agrária o papel do Estado, as 

relações de trabalho dos municípios pesquisados. 

• Compreender as práticas culturais enquanto elemento potencializador na luta pelos 

territórios e pertencimento à Existência territorial.   

A expansão do agronegócio do café nos municípios de Encruzilhada/Bahia e 

Mata Verde/Minas Gerais provocou a redução do cultivo de alimentos tradicionais 
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(mandioca, milho, feijão) nas lavouras camponesas, comprometendo a segurança e a 

soberania alimentar das Comunidades Camponesas. 

Diante da expansão do agronegócio do café, evidenciam-se (Re)Existências, 

potenciadoras no processo de produção das territorialidades construídas como 

estratégias ressignificações do modo de vida e da manutenção e reprodução dos 

camponeses. 

A partir dessa assertiva sustenta-se a seguinte hipótese: a expansão do 

agronegócio do café vêm alterando as territorialidades construídas pelos sujeitos sociais 

da agricultura camponesa, subordinando a renda da terra às empresas capitalistas.  

O agronegócio tem provocado rupturas na organização produtiva e nos 

territórios de vida e trabalho dos homens e mulheres desses espaços rurais, pautada nos 

cultivos e na comercialização local de alimentos tradicionais, a exemplo da mandioca, 

milho, arroz e feijão.  

Essas territorialidades estão presentes nas relações sociais de trabalho que são 

anteriores a implementação e a viabilização de tecnologias e implementos agrícolas, que 

provocaram efeitos na organização produtiva da agricultura camponesa, impondo-lhes 

um modelo técnico, semi-empresarial e subordinado a lógica do capital monopolista da 

agricultura. 

 Aprofunda-se na pesquisa o debate teórico-metodológico sobre as 

transformações ocorridas na organização produtiva nos territórios de vida e trabalho da 

agricultura camponesa nos Encruzilhada/Bahia e Mata verde/Minas Gerais. Desta feita, 

estão sendo observadas a questão agrária, o uso intensivo dos agrotóxicos nas lavouras 

cafeeiras, as relações de gênero e de trabalho, que retratam a inserção da produção do 

café nos territórios camponeses. 

 

2. Metodologia 

 

Para compreender o processo de produção, comercialização e consumo dos 

alimentos e a expansão do agronegócio do café em Encruzilhada/Bahia e Mata 

Verde/Minas Gerias, serão adotados os procedimentos metodológicos que incluirão: 

levantamento de informações em diversas fontes de pesquisa, tais como levantamento 

de dados no Censo Demográfico (2004 a 2020); pesquisa documental ao Arquivo 

Público Municipal de Vitória da Conquista para levantamento de informações em 
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jornais, revistas e material fotográfico e acervos das Prefeituras Municipais de 

Encruzilhada/Bahia e Mata Verde/Minas Gerais; discussão e fundamentação teórica; 

uso de fontes orais por meio de entrevistas abertas (roteiro) com os sujeitos sociais que 

vivenciam/experienciam esses lugares, cotidianamente. 

Além disso, serão realizadas entrevistas com representantes do poder público 

municipal, como os secretários da Agricultura de Desenvolvimento Rural, os 

agricultores camponeses e os empresários do café, para compreender como é realizada a 

comercialização dos grãos de café nesses municípios e em outros municípios adjacentes 

e a comercialização para exportação. Ainda será observado o universo de produção e 

reprodução dos camponeses. 

Para avaliar a possibilidade de exploração do trabalho dos sujeitos sociais que 

estão submetidos ao processo de plantação e produção do monocultivo do café, serão 

realizadas entrevistas semiestruturadas, sobre as relações de trabalho entre os sujeitos 

sociais camponeses e os empresários do café que contratam os seus serviços nas grandes 

empresas do café.  

Ainda, serão realizadas entrevistas com os gerentes das fazendas para averiguar 

sobre as condições de trabalho que são impostas a esses trabalhadores nas lavouras do 

café e sobre o uso de agrotóxicos na produção. Essas entrevistas trarão contribuições 

significativas e serão imprescindíveis para a compreensão e avaliação do trabalho 

desenvolvido por esses sujeitos sociais para a produção, reprodução de suas Existências. 

Para identificar os saberes/fazeres que sustentam a produção, a comercialização 

e o consumo dos alimentos produzidos pelos agricultores camponeses, serão realizadas 

visitas nos locais onde são produzidos e, também, nas feiras livres e nos locais onde são 

comercializados nesses municípios. Essa observação participativa, as escutas das 

narrativas, as entrevistas abertas permitirão compreender as formas de apropriação da 

terra, da água e as práticas culturais existentes. 

Posteriormente, será realizado o mapeamento da área de pesquisa com enfoque 

na identificação das territorialidades com o intuito de identificar, por meio de 

representações cartográficas, os locais de plantação, bem como os lugares de produção e 

do consumo desses alimentos e do agronegócio do café. 

 No processo de pesquisa serão feitas as transcrições das entrevistas, as análises 

das narrativas, das informações, registros fotográficos, construção de gráficos, tabelas e 

quadros e por fim a escrita do texto da Tese. 
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 Nesse viés, busca-se refletir sobre o significado que a produção, comercialização e o 

consumo de alimentos e de comida significam na vida dos camponeses, identificando a importância 

dessas atividades para a Existência dos camponeses. O presente Projeto, ainda, não foi submetido 

ao Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) da Universidade Federal de Goiás ( 

UFG). 

          

3. Resultados Parciais 
 

A presente pesquisa encontra-se em fase de caráter preliminar. A dinâmica territorial do 

agronegócio do café no município de Encruzilhada/BA e Mata Verde/MG está associada a 

lógica de monopolização do capital na região. 

Contudo, evidenciam-se as territorialidades camponesas construídas pelos sujeitos sociais, por meio da produção e do cultivo dos alimentos tradicionais como (Re)Existência e ressignificação do modo de vida e da manutenção e reprodução   camponesa nesses territórios. 

No campo, observa-se a presença significativa de mulheres nas empresas rurais, 

principalmente no período da colheita.  Os gerentes dessas empresas rurais justificam a 

escolha pelo trabalho feminino na colheita, pois consideram as mulheres mais 

cuidadosas, não quebrando os galhos e não arrancando as folhas das plantas do cafeeiro. 

O trabalho desempenhado é árduo.  São horas e horas de jornada, expostos ao 

sol e às chuvas em condições, extremamente, precárias. A partir do avanço do 

agronegócio do café, alguns elementos já podem ser notados na área de pesquisa, 

destacadamente, a redução na produção de alimentos, a ampliação da precarização do 

trabalho dos camponeses, a alteração de hábitos alimentares, a diminuição das práticas 

culturais. 

Evidentemente, essas discussões serão aprofundadas e, vários desafios, estão 

colocados com o intuito de desvelar as diversas paisagens produzidas pelos sujeitos do 

trabalho, a maioria, escondida sob o manto sagrado do agronegócio do café. 

Certamente, no processo contraditório de produção serão observados, também, os 

sujeitos do capital. 

A atividade da produção desses alimentos é desempenhada por diversos 

camponeses tanto homens quanto mulheres. Assim, é válido mostrar que o estudo da 

produção desses alimentos não se limita somente à prática produtiva (produção e 

comercialização), pois compreende-se a importância de contemplar a produção de 

significados, sentidos e simbologias que os abarcam, na medida em que, produzir 

alimentos e produzir comida são fundamentais para assegurar formas de Existir. 
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3.3 Referenciais teóricos 

 

Compreende-se que a dinâmica territorial que assume a questão agrária, além de 

ser importante para a ampliação do conhecimento sobre a realidade geográfica, mostra-

se oportuna no cenário atual em que as mazelas sociais e ambientais se intensificam 

com o avanço do agronegócio, que, compromete, sobremaneira, a reprodução social dos 

agricultores camponeses.  

De acordo com Oliveira “[...] compreender a questão agrária sob o modo 

capitalista de produção sempre foi tarefa difícil e complicada. Não porque muitos 

autores não a tenham praticamente esgotada, mas porque os estudos mais trazem 

discordâncias do que convergência” (OLIVEIRA, 2007, p. 06). Nessa direção, os 

processos de modernização do território, intensificados pela modernização da 

agricultura, atingem os camponeses, sob diferentes formas, a depender da região e das 

especificidades que podem ou não facilitar a permanência na terra. 

Ao referir-se sobre a modernização da agricultura, Mendonça; Mesquista (2007, 

p.08) sinalizam que,  

A modernização da agricultura foi um esforço conjunto do Estado e de 

grupos empresariais nacionais e internacionais para transformar “as 

terras improdutivas” [...] em celeiros agrícolas do país, mediante a 

utilização de fartos créditos, de subsídios para a importação de 

insumos e implementos agrícolas e da adoção de novas tecnologias. A 

ideia era transformar as áreas ocupadas pelos proprietários rurais 

tradicionais, trabalhadores/camponeses em áreas modernas.  

  

Conforme compreende Oliveira (2007), com o passar dos anos a expansão e a 

inserção dessas inovações técnicas, no meio rural deram forma e conteúdo a 

modernização da agricultura que alterou, profundamente, a produção dos territórios. 

A finalidade dos pacotes tecnológicos, ancorados no paradigma da Revolução 

Verde (anos 1960/70), ainda é aumentar a produção, a produtividade, diminuir os custos 

e assegurar lucros elevados. 

Nesta pesquisa, tem-se a produção cafeeira empresarial – agronegócio cafeeiro – 

por meio de monocultivos, da mecanização, do uso de agrotóxicos, da incorporação de 

máquinas e implementos agrícolas de alta tecnologia que, substituíram e substituem a 

mão de obra, reduzindo a demanda de trabalho e ampliando o desemprego no campo.   

Além disso, esses grupos empresariais das lavouras cafeeiras têm expandido o 

cultivo, arrendando ou adquirindo terras dos pequenos e médios agricultores (parcela 
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significativa de camponeses), concentrando mais terras, aumentando o poder político e 

promovendo a desterritorialização dos trabalhadores, agora, sem terras e sem trabalho. 

Nesse direcionamento, Mendonça (2004, p.45) afirma que:  

 

[...] aos trabalhadores da terra, desterritorializados, pensa-se não 

apenas na perda das condições de sobrevivência, a exclusão do acesso 

a terra, mas na destruição das ações simbólicas e culturais 

fundamentais para manter a coesão, e as sociabilidades que, 

construídas historicamente, expressam diversas formas de 

manifestação sócio-cultural daqueles que estão umbilicalmente 

vinculados à terra.   
 

Esses sujeitos sociais, historicamente, parte desses territórios, tem seu convívio, 

suas relações de produção e trabalho, bruscamente, alteradas com a perda da terra e/ou 

das condições de se manterem na terra.  É essencial pensar o território como um 

constructo social, repleto de sentidos, perspectivas e contradições, que afloram no longo 

do processo histórico, no ir e vir de temporalidades distintas.  

O território torna-se assim, condição sine qua non para os processos de 

(re)produção social da vida humana em sociedade, frente às tensões oriundas das 

contradições do modo de produção capitalista. Na compreensão de Haesbaert (2004, 

p.01), o território: 

 

[...] tem a ver com poder, mas não apenas ao tradicional “poder 

político”. Ele diz respeito tanto ao poder no sentido mais concreto, de 

dominação, quanto ao poder no sentido mais simbólico, de 

apropriação. Lefebvre distingue apropriação de dominação 

(“possessão”, “propriedade”), o primeiro sendo um processo muito 

mais simbólico, carregado das marcas do “vivido”, do valor de uso, o 

segundo mais concreto, funcional e vinculado ao valor de troca. 
 

Os territórios são também, fortemente, marcados por elementos simbólicos e é 

assim que se pode afirmar que não existe compreensão dos processos de configuração 

territorial sem o aporte de imagens que alimentam as novas configurações 

materializadas no espaço. Fernandes, por sua vez, assevera que o território é concebido 

como lócus de reprodução das relações sociais, tendo em vista que:  

 

Na essencialidade do conceito de território estão seus principais 

atributos: totalidade, multidimensionalidade, escalaridade e soberania. 

Portanto, é impossível compreender o conceito de território sem 
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conceber as relações de poder que determinam a soberania. [...] 

Quando nos referimos ao território como propriedade particular 

individual ou comunitária, o sentido político da soberania pode ser 

explicitado pela autonomia de seus proprietários na tomada de 

decisões a respeito do desenvolvimento desses territórios 

(FERNANDES, 2008, p.5). 
 

Pelo território perfilam múltiplos sentidos e significados que transitam nas 

manifestações culturais, sociais, econômicas, históricas e políticas. Territórios e 

territorialidades que têm múltiplos significados e que são expressão das relações sociais 

no cotidiano desses municípios. Desse modo, ao pensar as territorialidades, considera-se 

que estas são instituídas por processos complexos, que se vinculam as relações de 

poder, afetividade, simbologias e pertencimento dos sujeitos, por meio das práticas 

espaciais que ocorrem no cotidiano. Tudo isso está relacionado com o território. 

Haesbaert apresenta a conceituação de territorialidade como “[...] qualidade 

indispensável para ser ou para se fazer território” (HAESBAERT, 2007, p.112). O autor 

aborda que os territórios podem ser compreendidos como espaços de reconhecimento, 

onde se dá a construção do processo de identificação pertinente a espaço e aos grupos 

sociais que o produzem, por meio das territorialidades. Assim, o território é dotado de 

diversas significações e ressignificações humanas, pois estas dimensões são 

indissociáveis da vida.    

Nesta pesquisa torna-se necessário o debate acerca das categorias analíticas 

território e territorialidade, não comoa mera definição de autoridade e centralidade, 

reduzindo o seu entendimento às reflexões de cunho econômico. É evidente que a 

reflexão sobre a multidimensionalidade do território assume nuances mais amplas e 

complexas, sem negar a importância que esta multidimensão assume na compreensão 

dos processos e das relações que lhe são intrínsecas. Souza aponta que o território é:    

 

[...] em primeiríssimo lugar, o poder − e, nesse sentido, a dimensão 

política é aquela que, antes de qualquer outra, lhe define o perfil. Isso 

não quer dizer, porém, que a cultura (o simbolismo, as teias de 

significados, as identidades…) e mesmo a economia (o trabalho, os 

processos de produção e circulação de bens) não sejam relevantes ou 

não estejam “contemplados” ao se lidar com o conceito (SOUZA, 

2008, p. 59).  

   

Sob tal prisma analítico, é imprescindível abordar as reflexões em torno do 

território, uma vez que, este se constitui como a materialização espacial de símbolos e 



 

 273 

significados, relações de troca e de experiências imediatas das relações humanas e lócus 

de reprodução social da vida. Pensar o território é entender as relações culturais, 

econômicas e sociais de um determinado grupo social.  Assim, por meio dessas relações 

estabelecidas pelos sujeitos, é possível conhecer as territorialidades e significados que 

permeiam as suas experiências/vivências cotidianas nos espaços rurais.  

De acordo com Fernandes (2008) a questão agrária é uma questão territorial, 

assim, a “[...] reforma agrária é uma política territorial que serve para minimizar a 

questão agrária”. Segundo o autor, a questão agrária é considerado um “problema 

estrutural do capitalismo”, que traz consigo inúmeras disparidades.  

 Os conflitos existentes na questão agrária se dão por meio das relações de 

desigualdades, expropriação, exclusão causadas pelo capital (FERNANDES, 2008, p. 

74). A questão agrária é uma leitura complexa, e envolve uma série de debates que 

podem ser abordadas sob distintos aspectos, mas, sobretudo, a partir da produção de 

alimentos, da produção de comida e da produção de commodities. Quem produzem? 

Como produzem? Para quem produzem?    

Enfim, a questão agrária está ou deveria estar na agenda política do Estado e de 

grande parte da sociedade brasileira. Todavia, percebe-se que a cada dia essa reflexão 

está mais distante, uma vez que, as poucas políticas públicas construídas a partir da luta 

coletiva dos sujeitos do campo e apoiadores estão se esvaindo com a destruição dessas 

políticas pelo atual governo brasileiro.  

Por fim, a questão agrária necessita de leituras geográficas, pois envolve uma 

série de debates que podem ser abordadas sob distintos aspectos, mas, sobretudo, a 

partir da produção de alimentos e de comida saudáveis e que possam chegar aos 

brasileiros e brasileiras do campo e das cidades. 

 

4. Considerações Parciais 

 

A pesquisa aborda uma reflexão sobre a produção e identificação das 

territorialidades no contexto da agricultura familiar camponesa em Encruzilhada/ Bahia 

e Mata Verde/MG no contexto de expansão do agronegócio do café. 

Apesar do predomínio do monocultivo do café são os grupos familiares 

camponeses que praticam a agricultura familiar camponesa, os responsáveis pela 

produção dos alimentos tradicionais com referências culturais e identitárias, embora, 
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predomine a produção das comoditties, que integram a lógica das corporações 

capitalistas na região, associadas às demandas mercadológicas mundializadas. 

Nesse sentido, observa-se a partir de relatos informais a precarização das 

relações de trabalho que se dão na dinâmica da lógica da produção da expansão do 

agronegócio. Assim, ao retratar a produção dos alimentos identitários nos municípios 

pesquisados, destaca-se como rebatimento a produção do agronegócio vem alterando os 

modos de vida e, consequentemente, as territorialidades dos sujeitos do campo, os 

camponeses. 

A produção dos alimentos identitários é de suma importância para a manutenção 

desses sujeitos sociais camponeses, pois se configuram como (Re)Existências ficações 

do modo de vida e, isso, assegura pertencimentos territoriais. 

Essa produção tradicional que inclui a distinção entre alimentos e comida 

apresenta-se entrelaçada nas relações de produção e de trabalho entre os empresários 

cafeicultores, os produtores pecuaristas, os camponeses, os consumidores desses 

alimentos, reforçando laços de pertencimento e identidade territorial.  

E a pesquisa deve apontar os sentidos, os significados desses processos para os 

entrevistados e perceber se a produção de alimentos e de comida, ainda que, sofrendo 

reduções em área e quantidade, são fundamentais para a vida nestes municípios. A 

priori, afirma que sem a produção de alimentos e de comida, a vida dos diversos 

sujeitos seria muito mais difícil, principalmente, em tempos em que milhões no Brasil 

passam fome e/ou estão em situação de vulnerabilidade alimentar. 
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RESUMO: A partir de uma filosofia ligada a Merleau-Ponty onde o corpo coloca o ser 

no mundo a presente pesquisa se desenvolve discutindo a mutilação feminina gerada 

por seus parceiros amorosos, dentro do território da capital goiana, tecendo um 

mapeamento existencial de tais mulheres, o domínio da corporeidade por parte do 

masculino, faz com que mulheres mutiladas tornem-se estigmatizadas em um sociedade 

excludente e geradora de padrões estéticos estimulando assim a criação de barreiras 

atitudinais Tendo como visibilidade a discussão acerca da forma como a corporeidade 

influencia a vida do ser humano, a presente pesquisa pretende tratar da ainda presente 

violência contra mulher e o crescimento desse crime nos últimos anos, o feminicídio e a 

mutilação do corpo feminino (com a possibilidade de tornar mulheres concebidas como 

“normais” em mulheres estigmatizadas com deficiência física ou cognitiva), geradas por 

mutilação causadas por seus companheiros 

Palavras chave: corpo; estigmatização; mulher; mutilação. 

 

Introdução  

A mulher e o corpo feminino há muito têm sido tratados como objetos de 

posse, numa hierarquia onde seus parceiros e homens ligados a suas vidas investem 

sobre o domínio da corporeidade. 

Apesar dos vários movimentos feministas e enfrentamentos das mulheres na 

busca por ganho de espaço na sociedade, principalmente desde o final do século XIX, 

ainda existem nos dias de hoje numerosos casos de mulheres vítimas de violências 

domésticas, as quais podem ocasionar numerosos danos às mulheres, dentre eles os de 

cunho permanente, tornando-as pessoas com deficiência física e tornando-as 

literalmente estigmatizadas pelas cicatrizes permanentes em seus corpos. Isso se dá, 

pois, existe ainda no Brasil e no mundo uma cultura ligada ao patriarcado, além da 

herança patriarcal nos deparamos com as discussões que aqui adotaremos a cerca de que 

o corpo não é somente um objeto e tão pouco se reduz a consciência, este é também 
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como nos manifestamos no mundo e como podemos habita-lo. Para Ponty (1999), não 

existe uma separação entre corpo e mente e portanto eles estão ligados na forma como a 

pessoa se representará no mundo e em suas relações.  

A família patriarcal do passado era a detentora dos principais bens de capital 

e tinha privilégio de ter acesso à cultura intelectualizada. De acordo com Costa e Mello 

(1999), a família patriarcal, que, seguindo a tradição dos portugueses, instalou-se no 

Brasil, no século XVI, era um verdadeiro clã, incluindo a esposa, as concubinas, em 

alguns casos os filhos, os parentes, os padrinhos, os afilhados, os amigos e os escravos. 

Segundo Alves e Pitanguy (1991), até meados do século XIX, a vida da 

mulher era administrada conforme os interesses masculinos, sendo envolta em uma aura 

de castidade e de resignação, pois devia procriar e obedecer às ordens do pai ou do 

marido. Por conta de lutas e de reivindicações de igualdade de direitos com relação ao 

gênero masculino, por exemplo, com o movimento feminista, a mulher tem conquistado 

seu espaço na sociedade, obteve o direito de votar, de trabalhar fora do lar, ainda que 

haja defasagem salarial em boa parte dos empregos em que mulheres e homens ocupam 

a mesma tarefa. Mas as concepções acerca da subjetividade e do corpo feminino 

também acompanharam as modificações políticas, econômicas, históricas e 

socioculturais. Pois em períodos não distantes, antes da regularização dos direitos 

conquistados pelas mulheres e citado acima, as mulheres tinham (e em muitos casos 

mesmo nos dias de hoje ainda tem), suas funções voltadas prioritariamente, para a 

reprodução e ação familiar, sendo intensamente submetidas ao poder masculino, não 

tendo inteiro domínio sobre seus próprios corpos e como representa-los em suas vidas e 

no mundo, não relacionando seus corpos e suas próprias consciências. 

A lógica de Merleau-Ponty, aponta a consciência não de forma reduzida ao 

estudo de estados mentais, mas entende o corpo como uma revelação da consciência 

incorporada à consciência, que agem mutuamente na relação com o mundo o qual afeta 

o sujeito encarnado. 

Desta forma, a percepção se relaciona a atitude corpórea, essa nova 

compreensão de sensação modifica a noção de percepção proposta pelo pensamento 

objetivo, fundado no empirismo e no intelectualismo, cuja descrição da percepção 

ocorre por meio da causalidade linear estimulo/resposta.  
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Nobrega (2008), atenta-se para a concepção fenomenológica da percepção, a 

apreensão do sentido ou dos sentidos, onde estes se fazem pelo corpo, tratando-se de 

uma expressão criadora, a partir dos diferentes olhares por sobre o mundo. 

A teoria da percepção em Merleau-Ponty (1945/1994) também se refere ao 

campo da subjetividade e da historicidade, ao mundo dos objetos culturais, das relações 

sociais, do diálogo, das tensões, das contradições e do amor como amálgama das 

experiências afetivas. Sob o sujeito encarnado, correlacionamos o corpo, o tempo, o 

outro, a afetividade, o mundo da cultura e das relações sociais. 

O domínio da corporeidade por parte do masculino, construiu marcas 

históricas na trajetória da mulher, a forma como mulheres mutiladas tornam-se 

estigmatizadas diante de uma sociedade excludente e geradora de padrões estéticos 

estimula a criação de barreiras atitudinais. Tendo como visibilidade a discussão acerca 

da forma como a corporeidade influencia a vida do ser humano, a presente pesquisa 

pretende tratar da ainda presente violência contra mulher e o crescimento desse crime 

nos últimos anos, o feminicídio e a mutilação do corpo feminino (com a possibilidade 

de tornar mulheres concebidas como “normais” em mulheres estigmatizadas com 

deficiência física ou cognitiva), geradas por mutilação causadas por seus companheiros 

em relações amorosas. 

Desta forma buscar-se-á nesta pesquisa, investigar onde se encontram as 

mulheres mutiladas e como (re)lêem o mundo, tendo sido agredidas por seus 

companheiros, em Goiânia e como estas se relacionam com seus corpos marcados e 

com sua vivência em sociedade, a estigmatização de seus corpos e suas consciências, 

agindo de forma mútua na relação, colocando-a como um sujeito marcado. 

Alguns questionamentos direcionam, a priori, a construção da discussão 

dessa problemática de estigmatização da mulher mutilada, visando compreender melhor 

a forma como ela se organiza no espaço goianiense: Existe uma classe econômica onde 

a mutilação causada por homens em suas companheiras é mais frequente? Qual é o 

número de mulheres mutiladas e transformadas em pessoas com deficiência, por ano em 

Goiânia? Que tipos de barreiras atitudinais essas mulheres mutiladas enfrentam em seus 

cotidianos? 

Utilizando os questionamentos apontados acima e tendo como influencia o 

problema da estigmatização da mulher mutilada, formula-se a seguinte hipótese: 
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A mulher mutilada por seu companheiro, tende a sentir-se estigmatizada 

física, emocionalmente e socialmente, ficando em muitos casos ainda na relação com 

seu agressor, por acreditar que reconstruir sua vida social, profissional ou sentir-se 

amada novamente por outro homem, seria difícil ou impossível. Partindo de uma lógica 

pontyana onde a consciência não se reduz aos estados mentais, mas compreende o corpo 

também como revelador da consciência e assim, estes agem de forma mútua no ser. 

 

Objetivo Geral 

Investigar como a estigmatização causada por mutilação vinda de relação 

amorosa influência na forma como a mulher se organiza/reorganiza em sua vida social e 

afetiva. 

Objetivos específicos  

• Desenhar o mapa existencial das mulheres que possuem mutilação/deficiências 

diversas, causadas por seus companheiros dentro da cidade de Goiânia, a partir das 

constatações de seus perfis socioeconômicos 

• Identificar as principais mutilações/deficiências causadas nas mulheres goianienses. 

• Analisar a interferência das mídias na forma como o corpo feminino é tratado no 

presente momento social. 

• Discutir a territorialização masculina do corpo da mulher e a luta da mesma por tornar-

se dona de seu próprio corpo. 

• Verificar jornais antigos, para traçar uma linha do tempo da agressão contra mulher no 

estado de Goiás. 

 

 METODOLOGIA 

Será realizada uma extensa pesquisa bibliográfica, objetivando a 

compreensão sobre corporeidade, percepção feminina acerca de si e de se seu corpo e 

trajetória histórica de violência contra mulher no estado de Goiás. Visto que, a pesquisa 

bibliográfica visa a construção de um diálogo mais amplo sobre a mulher, seu corpo e 

os impactos da mutilação no subjetivo feminino, partindo de uma lógica pontyana, na 

discussão do casamento entre corpo e alma (corpo e construção de demonstração do eu 

individual de cada ser). 

A pesquisa bibliográfica se faz de suma importância no entendimento e 

agrupamento de material que esclareça não apenas corporeidade, mas também 

mutilação e a ação das agressões no subjetivo feminino, no mundo e especificamente no 

estado de Goiás até chegar no recorte espacial específico de Goiânia 
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Um questionário on-line, do tipo Google forms, será desenvolvido de forma 

estruturada com perguntas relacionadas ao tema, tal questionário será aplicado de forma 

a se atingir ao máximo de mulheres goianienses, afim de que seja possível construir 

perfis socioeconômicos e socioemocionais destas mulheres, além do questionário online 

pretende-se ainda a obtenção de dados fornecidos pelas delegacias da mulher. 

 E a pesquisa de campo semiestruturada, a qual de acordo com Minayo 

(2019) agrega certa liberdade ao pesquisado e ao pesquisador, fazendo surgir respostas 

que não apareceriam se o questionário fosse apenas de caráter estruturado. A pesquisa 

com mulheres mutiladas, agredidas por seus companheiros de relações amorosas, tal 

pesquisa de campo se dará para além do online apesar do período de pandemia, pois 

como Kaiser (2006) se posiciona a despeito desta, a pesquisa de campo é também um 

meio e não apenas um objetivo em si e está é indispensável para a análise da situação 

social, portanto, ao pensar em como uma mulher mutilada ressignifica seu meio é 

indispensável uma aproximação de campo. 

Desta forma as pesquisadas poderão esclarecer sobre angústias e ou outros 

sentimentos que as assolem a despeito de sua condição como mulher mutilada, agredida 

por seus companheiros em relações amorosas passadas ou atuais. Serão também 

entrevistadas assistentes socias e advogadas, acerca dos crimes contra a mulher. 

Pretende-se ainda executar pesquisa participante, a qual exige a participação 

do pesquisador, como o próprio nome diz, Gil (2002), diz quanto a esta que é um 

excelente meio de interagir com o objeto da pesquisa, sendo assim uma pesquisa 

exploratória em que o pesquisador tende a construir uma maior interação e familiaridade 

do pesquisador com um ambiente, fato ou fenômeno. 

Para registro dessas entrevistadas no corpo da pesquisa, as mesmas serão 

gravadas apenas via áudio e serão referenciadas por codinomes, visando manter o sigilo 

e não expor suas vidas e identidades. Ainda buscando o sigilo, segurança e conforto das 

entrevistadas os nomes dos bairros não serão ditos, apenas a região no qual se localiza. 

Caso ocorra impedimentos de circulação por esses espaços de campo presencial, 

devido às restrições em decorrência da pandemia de Covid-19  alguma nova onda ou 

lookdown, as entrevistas poderão ser adaptadas e realizadas de forma remota por e-mail, 

whatsapp, menseger, meet, zoom e ou  telefonemas. O levantamento documental poderá 

acontecer pelos canais de comunicação de cada órgão por sites, redes sociais e contatos 
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por e-mail ou ligação de vídeo utilizando ferramentas como zoom. Desta forma, os 

termos de consentimentos serão enviados antecipadamente e após retornarem assinados 

possibilitarão o início de tais atividades.  

 

• Recorte espacial: Goiânia, onde busca-se compreender onde a violência é maior, quais 

bairros ou regiões. 

• Sujeitos da pesquisa: mulheres que tenham sofrido agressões por parte de seus 

companheiros de relações afetivas, cuja agressão tenha gerado mutilações 

principalmente físicas. 

• Material e Técnicas: Os procedimentos consistem em pesquisa online com link 

disponível no decorrer de dois anos, pesquisa de campo realizada por meio de diálogos 

com assistentes sociais e delegadas das delegacias da mulher. Pesquisa presencial na 

qual respeite-se e preserve-se a identidade das pesquisadas, em escolas de Educação de 

Jovens e Adultos. Construção de mapeamento existencial por meio da compreensão de 

onde residem a maior parte destas mulheres. 

• Comitê de ética: Trabalho em fase de submissão de análise. 

 

Resultados Parciais 

A pesquisa de campo ainda não foi iniciada, pois o presente trabalho ainda 

está em fase de submissão ao comitê de ética, no entanto a parte de construção de 

referencial teórico por meio de pesquisa bibliográfica encontra-se bem desenvolvido. 

Destarte, trabalhar-se-á nesta pesquisa com corporeidade segundo Merleau-Ponty, corpo 

como primeiro território de Leandro Mondardo, problemáticas como violência contra 

mulher e os reflexos que a mutilação pode gerar psicologicamente partindo do ponto 

que o corpo é a primeira morada e uma mutilação significa uma alteração/destruição de 

parte dessa morada. A violência que gera mutilação demonstra os reflexos do ainda 

pouco assistimento a causa da mulher agredida, muito se fala em mulheres mortas, do 

feminicídio e pouco ainda se discute como ficam as mulheres que foram brutalmente 

mutiladas apenas pelo fato de serem mulheres, esposas, noivas e ou namoradas. E como 

estas se relacionam com as pessoas, seus trabalhos, estudos e vida afetiva. 

De acordo O Relógios da Violência do Instituto Maria da Penha (2017), a 

cada 7,2 segundos uma mulher é vítima de violência física no Brasil, o mesmo 

demonstra um grande aumento na violência no ano de 2020 com o isolamento social em 
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decorrência da pandemia de covid-19 e em 2013 cerca de 13 mulheres morrem por dia 

vítimas de feminicídio no país, sendo que cerca de 30% foram mortas por parceiros ou 

ex namorados, maridos, etc. E a presente pesquisa buscará descobrir o que acontece às 

que são/foram mutiladas em Goiânia e onde estas se encontram, construindo sua 

cartografia existencial, como estão se relacionando socialmente após serem 

mutiladas/tornadas pessoas com deficiência. 

Esta pesquisa traz um caráter diferencial em relação a violência contra 

mulher, pois traz um olhar sobre aquelas que sobreviveram a tentativas de feminicídio, 

que foram mutiladas pelo simples fato de ser mulher. 

 

Referenciais teóricos  

 

O conceito de corpo remete-se a questões de natureza e cultura e abre desta 

forma um leque de formas de se posicionar acerca deste, com posicionamentos teóricos, 

filosóficos, antropológicos e geográficos. Assim, o corpo não se revela apenas enquanto 

componente de elementos orgânicos, mas atua também como fato social, cultural, 

religioso e psicológico, agindo no amago do eu daquele que o reside e refletindo a alma 

que nele se guarda, sendo assim o corpo não apenas a morada mas parte importante de 

seu morador.  

Braunstein e Pépin (1999), discutem que o corpo está dentro da vida 

cotidiana, nas relações e é um meio de comunicação e que a partir de signos e 

linguagem corporal e visual, se relaciona e conta sobre as instituições as quais 

pertencemos, enviando nossas mensagens para o outro: Afeto, emoção, desejos e 

representam nossa cultura, desta forma nossos corpos representam nosso mundo 

simbólico. 

No que tange a discussão de corpo e gênero ,Stroher, Deifelt e Muskopf 

(2017) acreditam que fazer pesquisa científica com o instrumental da teoria de gênero 

implica adotar outra metodologia. Incorporar... Congregar no corpo. Mesclar o corpo 

com o processo de construção de saber. Saber que passa pelo corpo. Desejo de saber. 

Estas são consignas nesse processo de misturar o corpo, seus sangues e fluxos, com os 

saberes.  
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Atrelado ao desejo de estudar e compreender a relação corpo feminino, 

mutilação, leitura e releitura de mundo, ressignificação do eu a partir do corpo 

transformado, esta pesquisa utilizará do método intitulado Fenomenologia da percepção 

cujo termo surge a partir de Merleau Ponty em o corpo como ser no mundo. Visto que 

este método fenomenológico objetiva compreensão da essência, a manifestação do 

fenômeno na essência do ser, nesse caso, a partir do corpo e sua expressão no “ eu” das 

mulheres. 

 

Considerações parciais 

 

O corpo da mulher tratado como território ao longo da história, tem sido 

entendido como território dela mesma há pouco tempo, o termo violência contra a 

mulher surge nos anos 70, através do movimento feminista, a justificativa dos atos seria 

pelo fato de serem apenas mulheres, ou seja, estarem submissas ao homem. Saffioti 

(2004, p.17) dá ao termo o significado de que “[...] Trata-se da violência como ruptura 

de qualquer forma de integridade da vítima: integridade física, integridade psíquica, 

integridade sexual, integridade moral”. 

Em contato prévio realizado com alunas da educação de jovens e adultos em 

duas escola periféricas do município de Goiânia, quando perguntadas de forma 

genérica, quantas mulheres ali presente já haviam se sentido vítimas de agressão física 

por parte de seus companheiros em algum momento de suas vidas, na escola que será 

chamada de A, entre 60 mulheres 47 responderam que sim, já se sentiram violentadas de 

alguma forma, já nas escola B, entre 60 mulheres questionadas 53 ergueram as mão em 

resposta positiva, sim, já se sentiram de alguma forma agredidas por seus companheiros 

em algum momento de suas vidas. Os relatos abertos em roda de conversa, expostos por 

essas mulheres traz como principais motivos para as agressões as seguintes causas: 

Ciúmes, ingestão de bebidas alcoolicas e ou entorpecentes, não cumprimento de tarefas 

domiciliares (como lavar casa, fazer comida e outros), inclusive dentre as mulheres da 

roda de conversa da escola B, uma se intitulou mutilada, mostrando o braço com 

cicatrizes de queimadura, decorrentes de seu companheiro sentimental da época, cerca 

de 10 anos atrás, ter lhe jogado óleo quente, alegando que a mesma não havia feito a 

devida fritura de uma carne para o jantar. 
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Esses dados prévios demonstram o caminho o qual a pesquisa percorrerá, 

como dito anteriormente a presente pesquisa está em momento de ida para análise do 

comitê de ética, para assim dar uma continuidade as pesquisas com pessoas de forma 

direta e ética. 
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Resumo: Esta pesquisa tem por finalidade analisar a territorialização das Ligas 

Camponesas e sua interiorização pelo Brasil. As Ligas Camponesas tiveram suas 

origens no nordeste brasileiro, mas o que pouco se sabe é que após uma dissidência 

interna elas se expandiram para o interior do Brasil, para a implantação de núcleos 

revolucionários, com o intuito de fazer a revolução socialista nos moldes de Cuba. A 

pesquisa utiliza uma ampla variedade de dados oficiais, referentes as Ligas Camponesas 

e a movimentação política da época, que fundamentam a interpretação dessa realidade. 

A realização de trabalhos de campo e a leitura de referenciais teóricos, fazem parte da 

metodologia e tem por objetivo alcançar as diferentes etapas da investigação. A 

conclusão chegada até o momento é a de que as Ligas Camponesas deram certo, 

partindo do princípio de que esse movimento social conseguiu de fato implantar núcleos 

revolucionários, com treinamento prático e ideológico de guerrilha com apoio de Cuba 

e, movimentar toda uma política de “caça ao comunismo” no Brasil. A revolução 

socialista não veio, mas as Ligas Camponesas deixaram um legado que perdura até os 

dias atuais através da luta pela terra. 

 

Palavras-chave: Movimentos sociais; Revolução socialista; Reforma agrária; Luta pela 

terra.  

 

 

Introdução 

 

As Liga Camponesas, no Brasil, surgiram no nordeste brasileiro na década de 

1950. Diferentes das Ligas Camponesas europeias que já nasceram com um viés 

revolucionário, no Brasil, se formaram inicialmente como uma associação camponesa 

de cunho assistencialista funerário, com o intuito de dar o mínimo de assistência social 

aos camponeses que viviam a própria sorte. Essa associação, então encabeçada por 
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Francisco Julião, passou a oferecer a seus associados também uma assistência jurídica, 

com o objetivo de defender nos tribunais os camponeses frente as explorações 

capitalistas relacionadas ao trabalho no campo. (Moraes 1997; Bastos 1987, Azevedo 

1981). 

Essas Ligas, que tinha seu ponto de partida em Pernambuco, passaram a ganhar 

visibilidade na mídia e nos meios políticos. Foi então que se expandiram para os estados 

do nordeste, logo se expandido para Rio de Janeiro e Goiás. Em cada estado, as Ligas 

eram autônomas e independentes, pois cada associação tinha um estatuto e eram 

formados através do código civil, no entanto, na prática, eram todas ligadas ao grupo 

pernambucano de Francisco Julião, que até então apresentava uma proposta de reforma 

agrária a partir do estado brasileiro, com a divisão das terras ociosas pelas vias legais. 

Dentro deste grupos, surgiu uma outra discussão, a partir da liderança de Clodomir 

Santos de Moraes, que apresentava uma proposta de reforma agrária via revolução 

socialista, nos moldes de Cuba.  

Com o grupo dividido entre a Lei e a Revolução, houve em Belo Horizonte o 

XX Congresso Nacional Camponês, que através de discursos calorosos, aprovou a 

“Reforma Agrária na Lei ou na Marra”. A partir dessa dissidência interna, Clodomir de 

Moraes passou a viajar pelo interior do país em busca de camponeses minimamente 

organizados em pequenos grupos e/ou cooperativas, para então plantar sua semente 

revolucionária e, dependendo da aceitação local, instalar um núcleo revolucionário das 

Ligas Camponesas, que através da educação socialista e do treinamento guerrilheiro, 

tinham como objetivo realizar a revolução socialista no Brasil. A instalação desses 

núcleos eram financiadas pelo governo cubano de Fidel Castro, que junto a Ernesto 

Guevara, tinham o objetivo de levar a revolução socialista para toda e América Latina e 

o Brasil, que pelo seu imenso território e sua importância política internacional, era peça 

fundamental para isso.       

Parte-se da hipótese de que as Ligas Camponesas deram certo, apesar da 

revolução socialista não ter acontecido no Brasil, elas conseguiram de forma positiva 

instalar núcleos revolucionários de treinamento guerrilheiro no interior do país, 

instruindo os camponeses a partir da consciência de classe. Em seus núcleos, 

construíam escolas, postos de saúde, igrejas e campos de treinamento de guerrilha. 

Recebiam dinheiro vindos de Cuba e com esse dinheiro compravam armas para os 
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camponeses. Cooptavam camponeses explorados nos rincões brasileiros, camponeses 

que trabalhavam em situações análogas a escravidão, que tinham seus direitos 

usurpados nos sertões onde a lei era feita pelos latifundiários e políticos locais que não 

abriam mão da exploração do trabalhador do campo.   

Esse cenário despertou nos setores conservadores o medo de o país passar pelo 

mesmo processo que a vizinha Cuba acabara de passar em 1959 com a derrubada do 

ditador Fulgencio Batista. A territorialização a partir da interiorização silenciosa das 

Ligas Camponesas, juntamente com a movimentação social nacional de luta pela  terra, 

agregado aos discursos populares do então presidente João Goulart em prol das 

reformas de base, mas em especial a reforma agrária, causou preocupação nos setores 

neoliberais e em países antidemocráticos como o Estados Unidos, que já se via 

ameaçado por revoluções socialistas em várias partes do mundo, agora via diante de 

seus olhos uma onda de revoluções e agitações nos seus vizinhos da América Latina. 

Não se demorou para o Estados Unidos orquestrarem mais um golpe de estado, agora 

seu alvo era o Brasil, o maior país em território da América do Sul, sua perca para o 

socialismo poderia levar a algo irreversível nas américas e quiçá no mundo.   

Essa pesquisa tem por objetivo geral analisar a territorialização a partir da 

interiorização das Ligas Camponesas no Brasil e porque elas deram certo, mesmo em 

meio a derrocada militar em 1964. Para tanto, será necessário, a princípio, 

contextualizar historicamente essa territorialização. Na sequência, se faz necessário 

relacionar os diferentes movimentos sociais de luta pela terra que ocorriam 

concomitantemente no Brasil e quais deles se inclinavam para esse projeto de revolução 

socialista das Ligas Camponesas. O terceiro passo será o de compreender as principais 

articulações políticas e sociais existentes e assim, ter uma real dimensão do processo de 

luta social pela terra. Por fim, se faz necessário analisar a espacialidade das Ligas 

Camponesas e seu sucesso ou não na implantação de núcleos revolucionários pelo país a 

fim de realizar a revolução socialista a partir dos camponeses.  

Essa investigação se alicerça na busca pela compreensão da realidade, e, acima 

de tudo, pela análise crítica. Teoricamente, a pesquisa se fundamenta no Materialismo 

Histórico e Dialético por contribuir para a formulação de uma interpretação precisa e 

acessível da dinâmica territorial. Do ponto de vista técnico e financeiro, a pesquisa se 

torna viável, já que não haverá a necessidade de grandes gastos, sendo os trabalhos de 
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campo realizados de forma pontual, e em locais estratégicos para a observação dos 

fenômenos relacionados à investigação. Outro fator de viabilidade será a coleta de 

dados secundários, a ser realizada em sítios oficiais na internet, e de forma gratuita. 

Cientificamente a pesquisa irá a contribuir para o crescimento da ciência geográfica, 

principalmente o ramo da geografia agrária. Assim, os resultados alcançados poderão 

fortalecer ou contestar criticamente as teses levantadas no passado, ou mesmo servir de 

base para a formulação de novas análises acerca das Ligas Camponesas no/do Brasil.  

 

1. Metodologia 

 

Levantamento bibliográfico relacionado a pesquisa que abordem as Ligas 

Camponesas, a luta pela terra, os movimentos sociais do campo, o território como 

aporte analítico, a formação relacional camponesa no Brasil e no mundo, a relação 

conflituosa entre a política e as lutas socais, a expansão territorial do movimento 

revolucionário das Ligas Camponesas, o papel das lideranças camponesas no processo 

da luta pela terra. Realização de trabalho de campo em municípios e/ou regiões que 

apresentem sinais de passagem e permanência das Ligas Camponesas ou de 

movimentos sociais similares. Realização de trabalho de campo em agrovilas, em 

cidades oriundas de agrovilas, em museus, bibliotecas e arquivos públicos nas mais 

diversas cidades e estados que se fizer necessário. 

 

1.1 Recorte Espacial 

Brasil. 

1.2 Materiais e Técnicas 

Imagens, jornais, leis e decretos, fotografias, bases cartográficas, censos e 

demais dados do IBGE, documentos públicos, entrevistas e relatos de entrevistas. 

Fichas de levantamento de dados e de informações de campo, fichamentos de livros e 

artigos.   

 

2. Resultados Parciais 

2.1 Referenciais Teóricos 

 

A dinâmica territorial camponesa no Brasil deve ser primeiramente conceituada 

para de fato esclarecermos sobre quem estamos falando. Neste sentido, faz-se 

necessário a definição do termo “camponês” para assim darmos sequência nas mais 
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diversas especificidades da nossa pesquisa. Manoel Correia de Andrade (1989, p.6) 

afirma que “O termo camponês, geralmente usados na Europa e no Oriente para indicar 

a grande comunidade de habitantes do campo que se dedica à exploração agrícola, 

visando precipuamente o auto abastecimento” (ANDRADE, 1989, p.6). Andrade define 

o camponês quando pontua que o termo Camponês usado na Europa e no Oriente 

denomina os habitantes do campo que produzem principalmente para o auto 

abastecimento.  

O autor continua afirmando que “A abolição da escravatura ampliou a massa 

formada pelos pobres do campo, (...)” (Andrade, 1989, p.16). Observa-se nessa fala que 

grande parte dos camponeses no Brasil são formados por pessoas pobres e ex-escravos 

que não tiveram oportunidades de trabalho digno e se abrigaram / refugiaram no campo, 

em terras devolutas. Andrade (1989, p.15) declara que. 

 

A formação do campesinato, não entendido como do tipo feudal 

europeu, mas como grupos de pessoas pobres que se 

estabeleciam em terras não juridicamente apropriadas, ou em 

terras apropriadas, mas com o consentimento do proprietário, 

para desenvolver culturas alimentícias para o próprio sustento, 

deu-se vagarosa e persistente, desde o tempo da colonização. 

(Andrade, 1989, p. 15).     

 

O autor declara que o campesinato brasileiro surgiu de forma distinta do 

campesinato europeu que tem origem feudal. No Brasil o campesinato se formou desde 

os tempos da colonização, a partir de pessoas pobres e escravos que fugiam, para se 

esconder dos abusos dos colonizadores, para o interior do continente e se estabeleciam 

em terras de origem e propriedade diversas e duvidosas para a sobrevivência e produção 

do auto-sustento. 

Para Francisco Julião (1962, p.11) “Os camponeses são os foreiros ou 

arrendatários, os meeiros, os parceiros, os vaqueiros, os posseiros, os condiceiros e os 

sitiantes.”. O autor define como camponês diversas categorias de trabalhadores do 

campo, categorias de trabalho que muitas vezes são subjugadas e esquecidas pelas leis 

trabalhistas, tornam-se assim, situações frágeis que acarretam em exploração do 

trabalho no campo. 

Esta exploração do trabalhador do campo, a quem nos referimos e referiremos 

como camponês, leva a organização dos explorados e posteriormente o conflito com 
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seus exploradores. Sendo assim, a violência no campo que se desenvolve nas mais 

diversas formas, tem sua origem não nos dias atuais, como destaca Ariovaldo Umbelino 

de Oliveira (1993, p.15) “Conflitos sociais no campo, no Brasil, não são uma 

exclusividade de nossos tempos. São, isto sim, uma das marcas do desenvolvimento e 

do processo de ocupação do campo no país.”. A ocupação capitalista do campo no 

Brasil ocorre desde os tempos da colonização e a exploração dos camponeses leva aos 

conflitos agrários. Oliveira (1993, p. 19) destaca que “A história da violência no campo, 

como já salientamos, não é recente: é talvez um traço da história dos vencidos no 

Brasil.”  

Para Caio Prado Junior (2000, p.128) “Refletindo essa radicalização do homem 

do campo que se mostra cada vez mais decidido a lutar por melhores condições de vida, 

as esferas oficiais se mobilizam.”. No caso das Ligas Camponesas, as esferas oficiais, 

de que trata o autor, se movimentaram a nível nacional, mas não no intuito de se render 

as pressões sociais, mas sim, de atacar com força militar toda e qualquer ameaça de 

revolução socialista e ou ainda da luta de direitos sociais. 

  

2.2 Análise dos Materiais e Técnicas Desenvolvidas 

 

A percepção até o momento é a de que a interiorização das Ligas Camponesas 

teve grandes avanços territoriais em pouco espaço de tempo, isso se deu pela silenciosa 

“campanha” de Clodomir Santos de Moraes pelo interior brasileiro, em busca de 

pequenas organizações camponesas. Clodomir, além de ser um dos líderes, trabalhava 

como um consultor na implantação dos núcleos guerrilheiros das Ligas Camponesas. A 

ele cabia identificar grupos de camponeses explorados e/ou organizados em 

cooperativas, como também constatar a viabilidade da implantação do núcleo. Clodomir 

recrutava, entre outros, estudantes do movimento estudantil, intelectuais e militantes 

partidários com ideais revolucionários para liderar seus núcleos guerrilheiros das Ligas 

Camponesas. 

Constatada a viabilidade da implantação do núcleo, Clodomir, utilizando os 

recursos do governo cubano, bem como de marajás pró revolução, comprava terras no 

local escolhido para a implantação do núcleo guerrilheiro. Para a escolha da propriedade 

rural a ser comprada, tudo era extremamente planejado, localização geográfica, entradas 

e saídas da propriedade, esconderijos naturais, abastecimento de água, rotas de fuga, 
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entre outras. O objetivo em adquirir as terras era o de não levantar suspeitas, o grupo de 

guerrilheiros das Ligas Camponesas chegavam nas cidades como empreendedores que 

queriam investir no local, então após a compra das terras, contratavam os camponeses 

para trabalhar e a partir daí dava-se início a implantação do núcleo guerrilheiro das 

Ligas Camponesas, que incluía primeiramente a educação formal atrelado a consciência 

de classe e posteriormente os treinamentos guerrilheiros com o uso de armas. 

Clodomir viaja o interior do país para as implantações desses núcleos, no 

entanto, mantinha o contato com cada um deles já implantados, ora por mensageiros, 

ora presencialmente voltando ao local. O objetivo era o grupo estar sempre alinhado e, 

em busca dessa unidade, fazer a revolução socialista todos ao mesmo tempo, pegando o 

governo desprevenido e assim poder chegar à ascensão do poder, não como uma pessoa, 

mas como um grupo revolucionário, pois assim sempre declarou o próprio Clodomir em 

entrevista realizada em 2014 em Porto Nacional – TO, que ao ser indagado quem era o 

líder da possível revolução, o mesmo respondeu, “não temos um líder, somos um 

grupo”. 

    

3. Considerações Parciais 

 

As conclusões alcançadas até aqui caminham em dois vieses; um associado a 

implantação dos núcleos guerrilheiros, o outro diz respeito ao papel do estado brasileiro, 

mesmo que após um golpe, no desmantelamento das Ligas Camponesas e do seu projeto 

de revolução socialista nacional. Essas duas vertentes não se excluem, muito pelo 

contrário, são complementares. Uma vez que o segundo acontecimento, o golpe militar 

de 1964, tem como uma de suas principais motivações, se não a principal, o primeiro 

acontecimento, a implantação de núcleos guerrilheiros pelas Ligas Camponesas, eles 

estão completamente atrelados e são sem sombra de dúvidas inseparáveis no que se trata 

da análise político geográfica da situação.   

Muitos foram os motivos para o golpe civil-militar de 1964, mas acredita-se que 

a interiorização das Ligas Camponesas em território brasileiro foi a principal delas, pois 

ali se viu uma grande ameaça comunista em iminência. Após a descoberta e logo depois 

a queda do núcleo revolucionário das Ligas Camponesas de Dianópolis – GO/TO, os 

militares brasileiros, assessorados pelo Estados Unidos, não tiveram dúvidas que a 

ameaça socialista estava a se espalhar pela América Latina e eles não poderiam correr o 
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risco de perder o Brasil, com toda a sua magnitude territorial, para a onda socialista que 

percorria as américas. É bem provável que caso não tivesse havido o golpe civil-militar 

brasileiro de 1964, hoje estaríamos em um país socialista, isso mesmo, um Brasil 

socialista, e devido sua grandeza territorial, não apenas o Brasil, mas toda a América 

Latina, se igualando a outras potências socialistas pelo mundo, como foi a União 

Soviética (URSS) entre de 1922 a 1991. 
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RESUMO:  

Esta proposta de investigação destaca o objeto de conhecimento cidade, no ensino de 

Geografia, a partir de cidades pequenas. Parte-se do problema de que há limitações e 

fragilidades na articulação entre o ensino de cidade e práticas espaciais cotidianas de 

estudantes em cidades pequenas que parecem dificultar a formação do pensamento 

geográfico e a formação cidadã. Deste modo o objetivo central da pesquisa é analisar 

como a articulação entre o ensino de Geografia e as práticas espaciais urbanas podem 

potencializar o desenvolvimento do pensamento geográfico e a formação cidadã de 

jovens escolares de cidades pequenas. A metodologia adotada para a investigação guia-

se pelos pressupostos da pesquisa qualitativa do tipo participativa e colaborativa. Tendo 

em vista que a pesquisa encontra-se ainda em fase inicial, destacam-se algumas 

considerações preliminares, quanto às potencialidades da relação entre as práticas 

espaciais urbanas e o ensino de cidade (com recorte para as cidades pequenas) para o 

ensino de Geografia, bem como possibilidades para a formação do pensamento 

geográfico e formação para o exercício da cidadania. 

 

Palavras-chave:  Educação geográfica; Pensamento geográfico; Cidade; Cidades 

pequenas Cidadania. 

 

Introdução  

A presente proposta de investigação busca refletir acerca da relação entre o 

ensino de geografia, formação do pensamento geográfico e formação cidadã em 

contexto de cidades pequenas. Esse tema é fundamentalmente importante por abordar o 

ensino de Geografia no contexto das cidades pequenas, espaço que é o universo da vida 

cotidiana de milhões de pessoas. Cumpre destacar que a originalidade dessa proposta 

contrasta com a imensidão de estudos e pesquisas que tematizam e abordam, no ensino 
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de Geografia, grandes cidades e regiões metropolitanas, quase que preterindo análises a 

partir de cidades pequenas. A relevância desse estudo se ancora na possibilidade de 

refletir acerca da formação do pensamento geográfico e formação cidadã a partir do 

lugar da vida cotidiana de estudantes que residem em pequenos núcleos urbanos. 

Considerando estes aspectos, destacam-se a problemáticas da pesquisa as 

seguintes questões: é possível construir, por meio do ensino de Geografia, processos de 

aprendizagens que contribuam para a formação do pensamento geográfico e formação 

cidadã a partir de cidades pequenas? Qual o papel das práticas espaciais urbanas, de 

jovens escolares de cidades pequenas, na formação de seu pensamento geográfico e na 

sua formação para o exercício da cidadania? Dessa forma, o problema que suscita e 

mobiliza esta investigação refere-se ao cenário de limitações e fragilidades, no ensino 

de Geografia, em articular o ensino de cidade às práticas espaciais cotidianas de jovens 

escolares no contexto das cidades pequenas, aspecto que parecem dificultar o 

desenvolvimento do pensamento geográfico e a formação para a cidadania. Tendo em 

vista o problema da pesquisa, parte-se da hipótese que, o professor, ao desenvolver o 

processo de mediação didática de modo integrado e articulado a aspectos e elementos 

do cotidiano dos estudantes, tendo como referência as práticas espaciais dos jovens 

escolares no contexto das cidades pequenas, potencializa a formação do pensamento 

geográfico e a formação para o exercício da cidadania.  

Para refletir acerca do problema proposto, o objetivo central desta investigação é 

analisar como a articulação e a interrelação entre o ensino de Geografia e as práticas 

espaciais urbanas podem potencializar o desenvolvimento do pensamento geográfico e a 

formação cidadã de jovens escolares em cidades pequenas. Desta forma, para se 

alcançar o objetivo geral da pesquisa em sua amplitude, se propõe: Conceituar cidade, 

cidades pequenas, práticas espaciais urbanas e cidadania a partir de diferentes 

perspectivas teóricas; Caracterizar a relação que jovens escolares estabelecem entre a 

cidade e o conhecimento geográfico sistematizado; Compreender o papel das práticas 

espaciais cotidianas de jovens escolares na construção do pensamento geográfico e na 

formação para cidadania; Construir colaborativamente percursos formativos, a partir da 

teoria histórico-cultural, tematizando aspectos relacionados ao ensino de Geografia, ao 



 

 296 

ensino de cidade, ao desenvolvimento do pensamento geográfico e a formação para o 

exercício da cidadania. 

 

1 - Aspectos metodológicos do processo investigativo 

Esta investigação se insere no rol das pesquisas qualitativas, que, de acordo com 

Alves-Mazzotti e Gewandsznajder (2002), possuem caráter compreensivo e 

interpretativo sobre determinada realidade ou fenômeno. Destarte, esta pesquisa se situa 

no campo da pesquisa qualitativa em Geografia, e, em seu desenvolvimento serão 

adotados pressupostos da pesquisa participante, do tipo pesquisa-ação, compreendendo 

que “a pesquisa ação é uma forma de pesquisa participante” (THIOLLENT, 1999, p. 

83). Desse modo, considerando as especificidades da pesquisa participante, neste tipo de 

investigação “o professor deixa de ser mero objeto, compartilhando com os 

pesquisadores a atividade de transformar as práticas, a escola e a sociedade, portanto, as 

pesquisas deixam de investigar sobre o professor e passam a investigar com o 

professor.” (IBIAPINA, 2008, p. 12), e os estudantes são considerados sujeitos ativos, 

que possuem uma prática urbana específica. Portanto, a pesquisa se estrutura a partir de 

um problema didático-pedagógico, do processo de ensino e aprendizagem de forma 

geral, presente no contexto prático de estudantes e professores, e, objetiva, por meio de 

um trabalho de co-produção, a reflexão e a reconstrução da prática docente e dos 

processos de aprendizagem, “com vistas a possibilitar a transformação das práticas 

institucionais no sentido de que cumpram seu papel de democratização social e política 

da sociedade” (PIMENTA, 2005, p. 523). Desta forma uma investigação do tipo 

participante, que tem por base pressupostos da pesquisa colaborativa, se coloca como 

possibilidade para a transformação da relação teoria e prática no cenário da pesquisa 

educacional e da prática docente na escola. 

 

1.1 - Recorte espacial  

O recorte espacial está intimamente associado ao lugar de vida, de experiências 

cotidianas, e, de desenvolvimento da prática pedagógica docente do pesquisador (que é 

também professor da educação básica). Desta forma, se delimita o recorte espacial a 

partir das cidades na qual encontram-se as escolas as quais os professores desenvolvem 
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suas práticas didático-pedagógicas (e consequentemente os estudantes desenvolvem 

seus processos de aprendizagens). Cumpre destacar que as escolas são vinculas à 

Diretoria Regional de Ensino de Palmas – TO (DRE/Palmas -TO). A DRE/Palmas-TO 

compõe a estrutura organizacional e administrativa do sistema estadual de ensino, e, é 

composta pelas cidades de Palmas-TO, Lajeado do Tocantins, Aparecida do Rio Negro, 

Santa Tereza do Tocantins, Novo Acordo, Lagoa do Tocantins, Rio Sono, São Félix do 

Tocantins e Mateiros. 

 

1.2 - Sujeitos da pesquisa 

Os sujeitos da pesquisa serão professores de Geografia, que desenvolvem sua 

prática docente (considerando critérios de inclusão e exclusão) na 1ª série do Ensino 

Médio e estudantes que cursam o respectivo ano escolar em escolas públicas localizadas 

na área da investigação. 

 

1.3 - Técnicas de produção de dados e informações 

1.3.1 - Revisão e pesquisa bibliográfica – Constitui-se em etapa essencial para a 

fundamentação teórico-metodológica do processo investigativo, nesta compreensão será 

(está sendo) realizada revisão de produções acadêmicas (teses, dissertações, artigos, 

livros e outras produções) relacionados a formação de professores; ensino de Geografia; 

formação do pensamento geográfico; juventudes; práticas espaciais urbanas; cidade; 

cidades pequenas, e; cidadania.  

1.3.2 - Aplicação de questionários aos professores – Como atividade inicial de imersão 

ao cenário de desenvolvimento da prática didático-pedagógica dos sujeitos da pesquisa, 

serão aplicados questionários, com vistas a identificar o interesse/desejo dos docentes 

em participar do percurso investigativo-colaborativo, e, acerca de aspectos relacionados 

à suas práticas docentes. 

1.3.3 - Observação não-participante - No desenvolvimento desta pesquisa a observação 

do tipo não-participante é um importante procedimento de aproximação ao cenário da 

pesquisa, com vistas à produção de dados e informações gerais. Considerando que este 

tipo de observação o pesquisador “presencia o fato, mas não participa dele; não se deixa 

envolver pelas situações; faz mais o papel de espectador. Isso, porém, não quer dizer 
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que a observação não seja consciente, dirigida, ordenada para um fim determinado. O 

procedimento tem caráter sistemático.” (MARCONI; LAKATOS, 2003, p. 193). Deste 

modo as informações e dados produzidos serão analisadas e confrontadas à luz de 

respostas indicadas pelos professores aos questionários ou à aspectos identificados por 

meio das entrevistas.  

1.3.4 - Roda de conversas com estudantes: Como estratégia metodológica de produção 

de dados e informações junto aos estudantes, será adotada a roda de conversas, 

compreendendo que a “a roda de conversa assume as mesmas características da técnica 

do grupo focal” (MELO; CRUZ, 2014, p. 33). Considerando que o grupo focal 

possibilita a compreensão de “práticas cotidianas, ações e reações a fatos e eventos, 

comportamentos e atitudes, [...] para o conhecimento das representações, percepções, 

crenças, hábitos, valores, restrições, preconceitos, linguagens e simbologias prevalentes 

no trato de uma dada questão”. (GATTI, 2005, p. 11). Deste modo se vislumbra que a 

adoção dessa abordagem metodológica favorece a expressão dos sujeitos e possibilita a 

compreensão de processos construídos pelos jovens escolares a partir de suas práticas 

espaciais cotidianas vividas nas cidades pequenas.  

1.3.5 - Realização de entrevistas com professores – Na etapa de realização de 

entrevistas com os docentes será organizada, em um primeiro momento, para se 

identificar aspectos e elementos gerais da sua prática docente. Nessa etapa será utilizada 

a técnica da entrevista semiestruturada, considerando que neste tipo de abordagem o 

“entrevistado tem a possibilidade de discorrer sobre o tema em questão sem se prender à 

indagação formulada” (MINAYO, 2009, p. 64). Em um segundo momento, se recorrerá 

à entrevista aberta em profundidade, de forma individual e/ou coletiva (IBIAPINA, 

2008). Etapa em que os professores serão instigados a falar livremente sobre o tema 

como forma de dar profundidade às reflexões para se compreender como o/a 

professor(a) utiliza e/ou utilizou, em sua prática de sala de aula, elementos didáticos-

pedagógicos construídos a partir dos encontros de reflexões crítico-colaborativas entre o 

grupo de professores e pesquisador. 

1.3.6 - Construção e desenvolvimento de percurso formativo colaborativo - Esta etapa 

objetiva fundamentação teórico-metodológica acerca da relação entre aspectos 

vivenciados pelos docentes em sua prática didático pedagógica cotidiana e elementos 
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teórico-conceituais acerca das temáticas: ensino de Geografia; juventudes, cidade, 

cidades pequenas, formação do pensamento geográfico e formação cidadã. 

1.3.7 - Sessões reflexivas – Constituem-se como procedimento de estruturação de 

reflexões críticas sobre a prática docente, e, subdivide-se em duas etapas: a primeira 

etapa estruturada a partir de relatórios de observação, consolidação de questionários e 

entrevistas, e; a segunda etapa fundamentada a partir de leituras e debates coletivos e 

colaborativos acerca de material bibliográfico ou audiovisual de fundamentação teórica 

referente a aspectos da prática didático-pedagógica do professor. Compreendendo que 

as sessões reflexivas serão organizadas, estruturadas e sistematizadas a fim de 

possibilitar aos professores, sujeitos da pesquisa, situações de reconstrução de 

“conceitos e práticas, desenvolvendo um processo reflexivo que inicia pelas construções 

já existentes e pela identificação dos componentes básicos dos eixos teóricos da ação e 

as tendências que estão mais próximas do fazer didático.” (IBIAPINA, 2008, p. 97) 

como possibilidade de se articular de modo efetivo teoria e a prática no contexto do 

ensino de Geografia. 

Cumpre ressaltar que este percurso de investigação é uma forma possível de organizar a 

pesquisa, não significando uma estrutura em etapas rígidas, estanques e/ou lineares. De 

modo que a qualquer momento se pode retornar à etapa anterior ou avançar a outras 

etapas para se aprofundar acerca de aspectos e elementos identificados. 

 

1.4 - Comitê de Ética e Pesquisa 

O projeto de pesquisa ainda não foi submetido ao Comitê de Ética e Pesquisa da 

Universidade Federal de Goiás 

 

2 - Resultados parciais 

O trabalho encontra-se na etapa de finalização do projeto de pesquisa, revisão/pesquisa 

bibliográfica e construção dos instrumentos para produção de dados e informações. 

 

2.1 - Referenciais teóricos 

2.1.1 - Ensino de Geografia para a formação do pensamento geográfico 
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Em um cenário de complexidade das relações políticas, econômicas, ambientais 

e sociais globais, que são expressas nos diversos lugares, o ensino de Geografia se torna 

imprescindível por proporcionar situações de aprendizagem que possibilitam aos 

estudantes “construir uma compreensão significativa da realidade, compreensão, por sua 

vez, necessária para o questionamento e para atuação mais autônoma nessa realidade.” 

(CAVALCANTI, 2011, p. 201). Assim, se entende que o ensino de Geografia aborda 

conhecimentos relevantes e significativos que contribuem para a constituição de uma 

forma de pensar, possibilitando aos sujeitos, melhor compreender o mundo em que 

vivem. De modo que se ensina “Geografia para que o aluno aprenda a pensar 

geograficamente [considerando que] o pensamento geográfico é a capacidade geral de 

realizar análise geográfica de fatos e fenômenos.” (CAVALCANTI, 2019, p. 64) 

constituindo-se como um importante meio para ler e compreender o mundo em que se 

vive, a partir das diversas espacialidades constituídas no lugar, compreendendo que os 

fenômenos se expressam no espaço geográfico a partir de múltiplas escalas. Destarte, 

trabalhar nesta perspectiva é conceber que “o ensino de Geografia [contribui] para um 

processo de apropriação cultural específico, para a formação de um modo particular de 

pensar e de ver a realidade, um modo geográfico” (CAVALCANTI, 2005, p. 200). Esse 

modo particular de ver a realidade estrutura um modo de pensar, que é eminentemente 

geográfico (CAVALCANTI, 2019), visto que, por meio do processo de 

problematização do mundo vivido pelos estudantes, se pode refletir acerca da disposição 

de objetos e ações no espaço, bem como as implicações políticas, econômicas e sociais 

para sua vida cotidiana. 

Neste percurso é fundamental a compreensão do papel do professor e do 

estudante. Cavalcanti (2012a) concebe, que no processo de ensino e aprendizagem 

professor e o estudante são ativos: ao professor cabe o papel de mediar processos de 

construção de aprendizagens, a partir do estabelecimento de um conjunto de relações 

que o estudante, sujeito de aprendizagem, deve realizar tendo como base os 

instrumentos e objetos culturais, esta relação favorece e propicia situações de 

aprendizagem de modo a possibilitar aos estudantes realizar abstrações e generalizações 

transcendendo de situações empíricas à construção teórico-conceitual de determinado 

objeto; O estudante contribui para a efetivação do processo de ensino e aprendizagem, a 



 

 301 

partir de seus saberes cotidianos, de sua relação intelectual, afetiva e social com seus 

espaços mais imediatos de vivência, de suas práticas espaciais diárias, que também são 

consideradas geradoras de importantes referenciais para o processo de ensino e 

aprendizagem. 

 

2.1.2 – Ensinar a cidade para a formação do pensamento geográfico e formação 

cidadã a partir das práticas espaciais de jovens escolares em cidades pequenas 

A cidade, dimensão teórica da realidade material, se traduz como expressão 

conceitual de um espaço concreto determinado, que abriga estruturas, processos, 

funções e formas (SANTOS, 2014) em constante interrelação dialética. Assim, a cidade, 

como recorte espacial da totalidade que constitui o espaço geográfico, que não é “um 

objeto espacial em si mesmo, mas sim uma abstração, uma construção teórica 

[concebida] intelectualmente como um produto social e histórico, que se constitui em 

ferramenta que permite analisar a realidade em sua dimensão material e em sua 

representação” (CAVALCANTI, 2006, p. 30) simbólica, de modo que possibilita, por 

meio de uma relação dialética, a compreensão do fenômeno urbano, visto que os jovens 

escolares mudam a cidade e mudam a si mesmo, desta forma “os jovens são agentes do 

processo de produção e reprodução do espaço urbano, pois em seu cotidiano fazem 

parte dos fluxos, dos deslocamentos, da construção de territórios, criam demandas, 

compõem paisagens, imprimem identidades e dão movimento aos lugares 

(CAVALCANTI, 2012a, p. 139). 

Destarte, a constituição de um pensamento conceitual sobre a cidade possibilita 

ao estudante mudar sua relação com os espaços das suas práticas espaciais cotidianas, e, 

é função da escola, especificamente do ensino de Geografia, proporcionar a 

compreensão crítica e reflexiva das espacialidades que o cercam. De forma mais 

abrangente a formação do pensamento geográfico liberta os estudantes da realização de 

análises exclusivamente de seus espaços empíricos, possibilitando através construção 

teórico-conceitual do objeto, abstrações e generalizações mais amplas e gerais, acerca 

de espaços distintos e distantes.  

A cidade no ensino de Geografia, historicamente, vem sendo abordada a partir 

de grandes cidades e regiões metropolitanas. De modo que, as abordagens do ensino de 
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cidade são organizadas tendo como referência as médias e grandes cidades. Para se 

chegar a esta constatação basta uma simples observação em materiais didáticos e a 

leitura de orientações curriculares gerais. Fresca (2001, p. 27) demonstra essa 

preocupação ao afirmar que “as cidades pequenas estão ausentes no ensino do urbano 

[...] ausência esta manifesta na maioria dos livros didáticos, que se tornaram o principal, 

senão o único, material bibliográfico utilizado pelos professores e alunos”. Desta forma 

se limita a construção de aprendizagens significativas, tendo como referência o lugar, os 

espaços da vida cotidiana dos estudantes. De outro modo, compreende-se que é preciso 

estudar o lugar para compreender o mundo (CALLAI, 2005), e, o lugar de vivência de 

parte significativa dos estudantes são as cidades pequenas. Dados do censo populacional 

brasileiro de 2010 (IBGE, 2010) indicavam que 17,52% da população nacional viviam 

em 3.943 cidades com contingente demográfico inferior a 20 mil habitantes, esse dado é 

de suma relevância por apresentar um quadro de distribuição da população brasileira, a 

qual revelava que mais de 33 milhões de pessoas viviam em cidades, consideradas de 

pequeno porte. Desta forma, considerando que, as cidades pequenas constituem espaço 

de vida de milhões de pessoas, e, que estudantes vivem e desenvolvem suas práticas 

espaciais neste cenário, é importante, no ensino de Geografia, tê-las como referência 

para se estruturar processos de aprendizagens mais amplos, efetivamente significativos 

e transformadores para a vida dos estudantes. 

 

2.1.3 – O ensino de Geografia, a cidade e a formação para o exercício da Cidadania 

Ao estudar a cidade como objeto teórico-conceitual do ensino de Geografia com 

vista à formação cidadã, há de se compreender segundo Santos (2007, p. 107) que “cada 

homem vale pelo lugar onde está: o seu valor como produtor, consumidor, cidadão 

depende de sua localização no território [...] a possibilidade de ser mais, ou menos, 

cidadão depende, em larga proporção, do ponto do território onde se está.”. Ao destacar 

que a cidadania possui uma dimensão espacial/territorial, a Geografia é convidada ao 

debate, visto que o objeto de estudo/análise da ciência geográfica é o espaço geográfico 

como totalidade. Deste modo estudar a cidade, no ensino de Geografia, possibilita 

“compreender que a dinâmica da vida urbana é [em grande medida] condição para 

compreender a dinâmica do conjunto da sociedade.” (CALLAI, 2018, p. 118). Esse 
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entendimento põe em relevo a importância do estudo da cidade para a formação cidadã, 

compreendendo que “ser cidadão é exercer o direito de morar, de produzir e de circular 

na cidade; é exercer o direito a criar seu direito à cidade, é cumprir o dever de garantir o 

direito coletivo à cidade” (CAVALCANTI, 2012b, p. 74). Nesse sentido, o exercício da 

cidadania está relacionado, entre outros aspectos, à compreensão da cidade como espaço 

de desenvolvimento da vida urbana com todas suas implicações, e cabe ao ensino de 

Geografia a construção de um pensamento que possibilite aos sujeitos compreender e 

atuar de forma autônoma, crítica e consciente para a resolução dos problemas do seu 

tempo e dos seus espaços de vida. 

 

Considerações parciais  

Esta proposta de investigação destaca o ensino de Geografia como fundamental 

para a formação e exercício da cidadania, compreendendo que, a cidadania possui uma 

dimensão que é espacial e territorial. Assim, estudar sobre a cidade e a partir da cidade 

(em especial a partir de cidades pequenas) é um caminho possível para se compreender 

as diversas espacialidades e territorialidades constitutivas do espaço urbano e suas 

implicações, favorecendo a construção de uma forma de pensar eminentemente 

geográfica, que contribui para a participação cidadã dos sujeitos no devir histórico-

social e cultural, de permanente construção da cidade e sociedade urbana.  
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Resumo 

A presente investigação objetiva compreender a mobilização dos conhecimentos 

docentes no que se refere ao ensino de Geografia, na perspectiva do lugar, visando a 

linguagem cartográfica. Como procedimentos metodológicos e instrumentos de coleta 

de dados utilizaremos: questionários, entrevistas e observações das práticas docente. 

Espera-se que os resultados obtidos para além de confirmar a tese proposta nesta 

pesquisa, de que a elaboração de um material didático-pedagógico, que utiliza a 

linguagem cartográfica, no caso o Atlas Escolar Municipal de Cáceres/MT e sua 

disponibilização aos docentes é uma das possibilidades para contribuir com os 

conhecimentos geográficos, dar novos significados ao ensino do lugar, compreendendo-

o, percebendo que as práticas e os conceitos aplicados nesse processo educativo, no qual 

se inserem, devem ser desenvolvidos no sentido de ajudar os alunos a construir o 

pensamento geográfico e levá-los a pensar e refletir o que está sendo ensinado. A 

pesquisa encontra-se com dados parciais abrangendo a pesquisa bibliográfica, Pesquisa 

documental; Seleção e critérios de escolhas das escolas; Elaboração do Sumário para o 

Atlas escolar Municipal de Cáceres/MT.  

 

Introdução 

No cenário escolar, diferentes questões têm se apresentado como grandes 

desafios para os educadores quanto ao processo de ensinar, dentre eles, destacamos o 

ensino de Geografia, muitos apontamentos são direcionados para a prática dos 

professores em sala de aula, ao evidenciar que os estudantes muitas vezes apresentam 

uma resistência a este componente curricular, quando ensinado de forma 

descontextualizada, um ensino distante sem levá-lo a relacionar com sua realidade, seu 

espaço de vivência e de seu lugar no mundo. As práticas escolares são fundamentais 

mailto:souzaalmerinda@discente.ufg.br
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para que o aluno possa participar, interagir, perceber, pensar e realizar uma leitura mais 

crítica da sua realidade.  

Cavalcanti (2019, p. 11) aponta, na obra intitulada Pensar pela Geografia: ensino 

e relevância social, que a “Geografia serve na escola e na formação das pessoas para 

pensar”, destacando que essa é a “utilidade maior”, ao passo que “pensar não é pouca 

coisa, porque, ao se estudar Geografia, os conhecimentos produzidos por essa ciência, 

desenvolve-se um modo peculiar de pensamento.” Dessa forma, cabe ao professor criar 

possibilidades para que o processo de ensino e aprendizagem torne-se significativo aos 

alunos, isso posto é de fundamental importância que as práticas pedagógicas do 

professor sejam voltados para atender a realidade dos alunos, sem perder de vista a 

articulação dos saberes ensinados e a maneira a qual os alunos aprendem. 

O tema em questão se constitui em grande relevância científica e social, uma vez 

que a Política Educacional na atual conjuntura tem enfatizado que o foco é a 

aprendizagem do aluno, a preocupação é em como influir no aprendizado destes de 

maneira mais significativa. A opção pelo tema surgiu do anseio vivenciado ao longo de 

11 anos enquanto atuava como professora formadora no CEFAPRO (Centro de 

Formação e Atualização dos Profissionais da Educação Básica) cuja atividade consistia 

em acompanhar a formação continuada dos profissionais da educação da rede estadual 

no polo de Cáceres/MT, a qual me permitiu apontar a necessidade de compreender 

como os professores que ministram o componente curricular Geografia mobilizam seus 

conhecimentos referente ao ensino de Geografia, na perspectiva do lugar, visando a 

linguagem cartográfica. É neste contexto que surgiu o nosso objeto/sujeito da pesquisa: 

professores de Geografia, especialmente por observar alguns pontos que acreditamos 

fundamentais no processo de ampliação do conhecimento geográfico destes.  

Assim, os questionamentos que norteiam a pesquisa consistem em: “Os 

professores que atuam na rede estadual de ensino em Cáceres/MT, que ministram o 

componente curricular Geografia, mobilizam conhecimentos significativos ao abordar o 

lugar enquanto conceito geográfico? De que maneira os professores concebem o lugar e 

quais são as noções que estes apresentam em suas narrativas? Quais as bases teórico-

conceitual referente ao lugar são abordadas no ensino de Geografia? Quais os principais 

desafios enfrentados pelos professores do Ensino Fundamental II para ensinar os objetos 
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de conhecimento relacionados ao lugar? Quais as estratégias didáticas são utilizadas por 

esses professores? Como o Atlas do Município de Cáceres enquanto material didático 

pode contribuir para o estudo do lugar? O desafio colocado é o de buscar caminhos que 

possam responder a estas indagações, uma vez que o conhecimento geográfico do lugar 

é fundamental para entender, compreender, raciocinar, representar e conhecer o seu 

lugar de vivência.  

Diante das apresentações iniciais partimos da hipótese de que a ausência dos 

conhecimentos cartográficos e geográficos com base teórico-conceitual sobre o lugar, 

por parte dos professores que ministram a Geografia, torna-se insuficiente para que o 

ensino dos conteúdos do lugar seja efetivado. As lacunas deixadas ainda na formação 

inicial e continuada e a pouca disponibilidade de materiais didáticos voltados para a 

linguagem cartográfica para ensinar o lugar previsto no currículo, reflete na 

desarticulação entre o que se ensina e o que espera que o aluno aprenda. Diante dessas 

hipóteses entendemos que a nossa tese é a de que a elaboração de um material didático-

pedagógico, que utiliza a linguagem cartográfica, no caso o Atlas Escolar Municipal de 

Cáceres/MT e sua disponibilização aos docentes é uma das possibilidades para 

contribuir com os conhecimentos geográficos, dar novos significados ao ensino do 

lugar, compreendendo-o, percebendo que as práticas e os conceitos aplicados nesse 

processo educativo, no qual se inserem, devem ser desenvolvidos no sentido de ajudar 

os alunos a construir o pensamento geográfico e levá-los a pensar e refletir o que está 

sendo ensinado.  

 

OBJETIVOS  

A presente investigação objetiva compreender a mobilização dos conhecimentos 

docentes no que se refere ao ensino de Geografia, na perspectiva do lugar, visando a 

linguagem cartográfica.  

Como objetivos específicos almeja-se: 1. Identificar o perfil dos professores do 

Ensino Fundamental II que ministram a Geografia na rede estadual de ensino em 

Cáceres-MT; 2. Compreender como os professores do Ensino Fundamental II concebem 

o lugar e quais noções estão presentes em suas narrativas; 3. Conhecer quais as bases 

teórico-conceituais sobre o lugar são abordadas pelos professores do Ensino 
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Fundamental II que atuam no ensino de Geografia na rede estadual em Cáceres/MT; 4. 

Relacionar quais os principais desafios enfrentados pelos professores do Ensino 

Fundamental II para ensinar os conteúdos referente ao lugar; 5. Elaborar um material 

didático específico voltado para o estudo do lugar, no caso o Atlas Escolar Municipal de 

Cáceres/MT e 6. Averiguar e apontar se com a utilização desse Atlas houveram 

contribuições na prática docente dos participantes da pesquisa. 

1. Metodologia 

A investigação proposta para essa pesquisa se ampara nos pressupostos teórico-

metodológicos a partir de uma abordagem qualitativa, conforme Bogdan & Biklen 

(1994). A abordagem qualitativa “propõe o diálogo, a interação, a troca de saberes e as 

experiências, estas permitem a aproximação do pesquisador com os sujeitos da 

pesquisa, como também com o objeto investigado no ambiente da pesquisa” (LUDKE 

& ANDRÉ, 1986). 

Para reconhecer o perfil e compreender o percurso autobiográfico dos 

professores e suas narrativas, a pesquisa se pautará no método biográfico, nos estudos 

realizados por Portugal (2013) a autora aponta que a abordagem, a partir da biografia, 

“busca destacar e compreender, por um lado, os principais eventos biográficos narrados 

e por outro, apontar uma análise a partir das significações elaboradas por quem narra 

sua história”. Contudo, Portugal (2013) reforça que “cabe ao pesquisador, no processo 

de interpretação das fontes, destacar os elementos significativos da experiência de vida 

narrada”. De acordo com Finger e Nóvoa (2010) no método biográfico é permitido 

dispensar atenção muito particular ao respeitar o processo natural da formação das 

pessoas, e por essa razão se sobrepõem e a distingue entre as demais metodologias de 

investigação.  

O lócus da pesquisa e o universo pesquisado são professores que ministram a 

Geografia em escolas da rede estadual de ensino/Cáceres/MT. Farão parte da pesquisa 

05 (cinco) escolas, cujo critério de escolha se pauta naquelas que atendem ao Ensino 

Fundamental II. A investigação proposta nesta pesquisa requer um caminho 

metodológico que possibilite atingir os objetivos da pesquisa em etapas distintas. Assim 

a pesquisa será encaminhada, de acordo com as seguintes etapas: Pesquisa 

documental: realizaremos pesquisa em fontes bibliográficas referentes ao tema 
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proposto, assim como em documentos oficiais: Leis; Portarias; Decretos; BNCC (Base 

Nacional Comum Curricular) e DRC/MT (Diretrizes Curriculares do Estado de Mato 

Grosso) e Projetos Políticos Pedagógicos das escolas.  Para a pesquisa bibliográfica: 

será realizado o levantamento bibliográfico com foco em produções acadêmicas 

(dissertações e teses), por meio do Banco de teses CAPES, artigos publicados em 

periódicos (Qualis) e anais de eventos.  

A coleta de dado será realizada a partir da observação participante, entrevistas 

semiestruturadas, aplicação de questionário semiestruturado: a) Observação 

participante: observação in loco será realizada junto aos professores participantes da 

pesquisa, que farão parte de um grupo focal. Será realizada, em sala de aula, quando da 

aplicação de conteúdos voltados para o conceito de lugar, em encontros pontuais, 

momento em que realizaremos a abordagem biográfica, que se dará de forma individual 

(história de vida) e/ou coletiva. b) Entrevistas semiestruturada: As entrevistas serão 

aplicadas nas escolas em que os participantes atuam a partir de questões norteadoras. 

Para os registros das informações teremos como auxílio: caderno de campo, uso do 

celular (gravador e câmera fotográfica). c) Aplicação de questionário 

semiestruturado: o questionário constará questões abertas e fechadas.  

Para a elaboração do Atlas Escolar Municipal de Cáceres: na perspectiva de 

viabilizar o ensino aprendizagem do conteúdo geográfico envolvendo o lugar nesta 

pesquisa é que propomos a elaboração do Atlas Escolar. Os objetivos desse material 

estão pautados em atender a demanda do currículo oficial e do currículo local; atribuir 

significado à linguagem cartográfica; mobilizar diferentes linguagens no ensino; 

contextualizar as temáticas no âmbito dos lugares de vivência. A elaboração desse 

material será feita a partir das orientações metodológicas de BUENO (2008) e será 

delineada por cinco etapas principais, com vistas a facilitar a construção do material, 

sendo: 1ª - Definição do tema a ser abordado em cada prancha; 2ª - Mobilização do 

tema; 3ª -  Contextualização do tema; 4ª - Sistematização do tema e 5ª - Consolidação 

da aprendizagem.  

 

2. Resultados Parciais 
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A pesquisa encontra-se com dados parciais abrangendo a pesquisa bibliográfica, 

cujo temas abordados se relacionam com a linguagem cartográfica, Atlas escolar, 

Cartografia escolar, a partir de buscas de produção científica sobre estudos e 

experiências que demonstraram resultados eficazes; Pesquisa documental com foco na 

BNCC e no DRC/MT; Seleção e critérios de escolhas das escolas em que os professores 

de Geografia atuam; Elaboração do Sumário para o Atlas escolar Municipal de 

Cáceres/MT.  

2.1. Referenciais teóricos 

A discussão sobre o ensino de Geografia tem acontecido em um cenário onde a 

realidade do conhecimento encontra-se muito diversificada em razão da alta velocidade 

tecnológica que interfere direta ou indiretamente na vida de todos os seres humanos, e 

exige-se cada vez mais dos docentes não somente de Geografia, mas também de outros 

componentes curriculares. Cavalcanti (2001, p. 20) aponta que o ensino de Geografia 

“deve propiciar ao aluno a compreensão do espaço geográfico na sua concretude, nas 

suas contradições”. Nesse sentido, Souza e Mota (2014, p. 23) pontuam que para 

romper com o ensino pormenorizado é preciso “propor outras orientações didáticas 

capazes de proporcionar uma formação de professores centrada nas possibilidades de o 

aluno construir seu conhecimento e de o professor ser o mediador desse processo”.  

Nos estudos realizados por Oliveira (2015, p. 33) intitulado Pensamento 

Teórico-conceitual docente sobre a Geografia escolar, evidenciou que a prática docente 

é marcada por fragilidades espistemológicas em relação aos conteúdos e a didática da 

Geografia, no entanto esta permite a autoria da prática docente. Callai (2010, p. 18) 

afirma que “a geografia escolar se constitui, se constrói, é produzida no cotidiano do 

trabalho de ensino e de aprendizagem.” Assim como Castellar e Vilhena (2010, p. 6) ao 

discutir o ensino de Geografia mencionam que “espera-se, em uma prática de ensino 

mais dinâmica, que o aluno possa não só dar significado, mas compreender o que está 

sendo ensinado. Optando por uma metodologia de ensino que envolva o aluno na 

construção do conhecimento”.  

A respeito dos conteúdos Juliasz e Souza (2020, p. 8) mencionam que este deve 

ocupar o espaço de “centralidade do trabalho docente materializado em atividade com 

sentidos e significados, atividade teleológica caracterizada por elementos mediadores 
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nos processos pedagógicos.” Conforme Juliasz e Souza (2020, p.12  “a organização do 

trabalho docente com os alunos requer a seleção de conteúdos e planejamento das aulas, 

ações estas que tomam como centrais os conteúdos e os conceitos da Geografia”, dessa 

forma os autores consideram ser relevantes que “sejam criadas condições para a 

aprendizagem dos alunos. Fato que demanda o domínio do conhecimento geográfico e 

pedagógico por parte do professor, quem toma decisões em relação as metodologias de 

ensino e os pressupostos didáticos” (JULIASZ e SOUZA, 2020). 

Santos (2008) afirma que cada lugar combina com variáveis de tempos 

diferentes. Não existe um lugar onde tudo seja novo ou onde tudo seja velho. A situação 

é uma combinação de elementos com idades diferentes. Nos apontamentos expressos 

por Santos (1988; 2008; 2012, p. 162) e Carlos (2007, p. 14), o lugar é caracterizado a 

partir da singularidade (objetiva, universalista e capitalista) ao guardar em si e não fora 

dele o seu significado, pois num mesmo lugar se produz a articulação contraditória entre 

o mundo que se anuncia e a especificidade histórica do particular.  

Conforme Callai (2000, p. 84), estudar e compreender o lugar significa buscar 

entender o que acontece no espaço onde se vive para além das suas condições naturais 

ou humanas. Nesse aspecto os materiais didáticos se constitui como um grande aliado 

para a construção da linguagem cartográfica, conforme Bueno (2008) ao propor a 

elaboração do Atlas escolar, tem a expectativa de que este recurso “vem suprir a 

necessidade de um material específico, que leve os alunos a uma consciência da 

espacialidade dos objetos, dos fenômenos que eles vivenciam, como parte da história 

social.” 

Ainda de acordo com Bueno (2008) a partir do Atlas escolar tem se a 

“perspectiva de responder às perguntas “onde?” e “por que nesse lugar”, demonstra a 

especificidade da Geografia contida nesses Atlas, que vai além da localização, visando 

buscar a significação dos lugares”. Acrescenta a autora que entre as potencialidades “a 

questão dos atlas escolares municipais se apresentam como mediadores no processo de 

construção conceitual e de formação dos professores”, como também “um material 

didático complementar ao planejamento e à prática docente” (BUENO, 2008). 

 

3. Considerações Parciais 
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Os trabalhos acadêmicos dessa natureza visam contribuir para a melhoria no 

processo de ensino e aprendizagem, haja vista os desafios enfrentados cotidianamente 

pelos professores de Geografia. É pretencioso possibilitar maior relevância ao lugar e 

seus significados e à relação deste entre as pessoas, relevância ao programa de pós-

graduação do IESA, em consonância com a linha de pesquisa que aborda o ensino e 

aprendizagem em Geografia. Esperamos que os resultados da pesquisa favoreçam 

engajamentos de outros pesquisadores e possa subsidiar aos estudos com perspectivas 

semelhantes.  
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Resumo: O presente trabalho resulta de reflexões de uma pesquisa de mestrado e, 

apresenta uma discussão sobre a presença da Cartografia escolar: na Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) e no Documento Curricular para Goiás Ampliado (DC-GO 

Ampliado) tomando como referência as propostas de alfabetização e letramento 

cartográfico, atreladas à construção do pensamento espacial e raciocínio geográfico dos 

alunos para o ensino de Geografia dos anos finais do Ensino Fundamental. Para isso 

busca-se contextualizar a importância da Cartografia escolar para o processo ensino e 

aprendizagem de Geografia, destacando as concepções teóricas que fundamentam essa 

temática, bem como as possibilidades de articulação. O projeto se ocupa em analisar 

como os documentos vigentes abordam a linguagem cartográfica a partir de suas 

propostas, conteúdos, habilidades e estruturas para o ensino de Geografia. A partir 

destas reflexões, espera-se conhecer melhor esses documentos, que são fundamentais 

para o trabalho docente, e de que modo a Cartografia escolar vem se materializando no 

interior destas propostas, na perspectiva de fomentar e contribuir com o 

desenvolvimento de um trabalho escolar de Geografia no Ensino Fundamental. 

Palavras-chave: Documentos curriculares; Cartografia escolar; Ensino de Geografia. 

 

Linha de Pesquisa: Ensino-Aprendizagem de Geografia 

 

 

Introdução 

Este projeto de pesquisa, cujo título é “Alfabetização e letramento cartográfico 

no ensino de Geografia: uma análise da Base Nacional Comum Curricular e do 

Documento Curricular para Goiás Ampliado para o trabalho docente”, tem como 

proposta analisar a importância da Cartografia escolar para o processo de ensino e 

aprendizagem de Geografia. O projeto propõe-se a examinar como os documentos 
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abordam a linguagem cartográfica, a partir de suas orientações, conteúdos, habilidades e 

sua organização para o ensino de Geografia. Espera-se entender como os documentos 

curriculares, instrumentos importantes e fundamentais para o trabalho docente, podem 

contribuir para tornar a aprendizagem do conteúdo geográfico mais significativo.  

Além disso, considera-se essa pesquisa relevante para a educação geográfica no 

que tange ao campo de pesquisa sobre a Cartografia escolar – alfabetização e letramento 

cartográfico, como um caminho a seguir para a construção do pensamento espacial e o 

exercício de raciocinar geograficamente. Relevante no campo social, pela preocupação 

em compreender a apropriação que o professor realiza, quando se pauta nos documentos 

curriculares vigentes, e como coloca em prática as exigências dos documentos 

norteadores, levando em consideração sua responsabilidade na formação de alunos com 

desenvolvimento de habilidades espaciais e do pensamento geográfico.  

Neste contexto, tem-se como problema central de investigação: em que medida 

os documentos curriculares vigentes contribuem para fortalecer a presença da 

linguagem cartográfica no ensino de Geografia dos anos finais do Ensino Fundamental. 

Com isso, pretende-se responder algumas questões relacionadas ao processo de ensino e 

aprendizagem de Geografia vinculada a Cartografia escolar, por exemplo: quais são as 

contribuições teórico metodológicas da Cartografia escolar para o ensino de Geografia 

na perspectiva da alfabetização e letramento cartográfico? Como a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC, 2017) e o Documento Curricular para Goiás Ampliado 

(DC-GO Ampliado, 2019) apresentam em seus documentos as propostas metodológicas 

de aprendizagem do e pelo mapa para o ensino de Geografia no contexto da Cartografia 

escolar? Os professores de Geografia dos anos finais do Ensino Fundamental realizam 

suas práticas docentes tendo como referência os documentos curriculares e o 

desenvolvimento da alfabetização e letramento cartográfico? Como os professores de 

Geografia compreendem a alfabetização e o letramento cartográfico para o 

desenvolvimento do pensamento e do pensamento geográfico? 

            Esses questionamentos foram estruturados no sentido de ajudar a constituir um 

percurso teórico metodológico que contribua com o trabalho docente em Geografia na 

Educação Básica, tendo a perspectiva de avançar sobre os desafios e as demandas que 

se fazem presentes no contexto escolar. Além disso, busca-se também ampliar a 
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participação efetiva das reflexões e ações acerca da Cartografia escolar a partir da 

dimensão pedagógica da ciência geográfica. Ao analisar o crescimento enquanto 

conhecimento teórico da Cartografia escolar, poderemos esclarecer se houve 

materialização efetiva nos documentos curriculares e também nas práticas docentes. 

A alfabetização e o letramento cartográfico são processos metodológicos que 

contribuem para o conhecimento da Geografia, principalmente aqueles atrelados ao uso 

da linguagem cartográfica. Temos a clareza que a alfabetização cartográfica está 

fortemente conectada a primeira fase do EF (SIMIELLI 1999; PASSINI 2012), e o 

letramento cartográfico uma continuidade, na perspectiva de dar sentido e contexto aos 

conteúdos presentes no mapa. Assim, quando se depara com a ausência desses 

processos nas escolas não é raro o estudante chegar com dificuldades na segunda fase 

do EF. A leitura dos mapas não pode ser vista como um fim, mas um meio, aliada às 

aulas de Geografia, para a compreensão do espaço. A ideia é revelar que são dois 

processos, nos quais não se encerram ao final da primeira fase do EF, se despontam de 

forma contínua e se completam e prosseguem durante a segunda fase do EF. Acredita-se 

que a alfabetização cartográfica estará mais consolidada após a primeira fase do EF na 

vida do estudante e que mesmo assim será revisitada durante a segunda fase do EF. O 

letramento pode se desenvolver desde a primeira fase até o aluno desenvolver leituras 

mais amplas e complexas para compreender o espaço, realizar críticas, sínteses, 

comparações e articulações, a qual ocorrerá até o EM. Todavia é importante, identificar 

como os currículos dão continuidade a esse trabalho e como essas habilidades são 

potencializadas no trabalho do campo disciplinar da Geografia. 

Dessa forma, essa pesquisa tem o objetivo geral de analisar a contribuição dos 

documentos curriculares vigentes, como a BNCC (BRASIL, 2017) e o DC-GO 

(GOIÁS, 2019), no trabalho docente em Geografia dos anos finais do EF para o 

desenvolvimento das propostas de alfabetização e letramento cartográfico atreladas à 

construção do pensamento espacial e raciocínio geográfico dos alunos. Como objetivos 

específicos, estabeleceu-se: (I) compreender as atuais contribuições teórico-

metodológicas da Cartografia escolar para o ensino de Geografia na perspectiva da 

alfabetização e letramento cartográfico; (II) analisar como a BNCC e o DC-GO 

Ampliado apresentam em seus documentos as propostas metodológicas de 
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aprendizagem do e pelo mapa para o ensino de Geografia, no contexto da Cartografia 

escolar; (III) investigar como os professores de Geografia dos anos finais do EF 

realizam suas práticas docentes tendo como referência os documentos curriculares 

vigentes e o desenvolvimento da alfabetização e letramento cartográfico; e (IV) 

compreender a partir das práticas escolares dos professores de Geografia como a 

alfabetização e o letramento cartográfico contribuem para o desenvolvimento do 

pensamento espacial e do raciocínio geográfico. 

 

1. Metodologia 

A pesquisa é de natureza qualitativa, com coleta de dados bibliográficos e com 

os seguintes instrumentos de pesquisa: questionário estruturado e entrevista 

semiestruturada, com vistas a subsidiar uma análise crítica e reflexiva da prática 

didático-pedagógica dos professores no cotidiano escolar. 

Um instrumento de coleta de dados será a análise documental, BNCC (BRASIL, 

2017) e DC-GO Ampliado (GOIÁS, 2019). Na BNCC será analisado o componente 

curricular de Geografia anos finais do EF e no DC-GO Ampliado, a análise será 

realizada no componente curricular Geografia, no Volume III, esse volume faz 

referência aos anos finais no EF. O estudo mostrará como os documentos 

contribuem/auxiliam/favorecem o trabalho do professor de Geografia para promover o 

desenvolvimento da alfabetização e letramento cartográfico nos anos finais do EF. 

A pesquisa será realizada com professores da Rede Pública do estado de Goiás, 

que lecionam para alunos nos anos finais do EF (6° ao 9° ano). Serão convidados a 

participar voluntariamente do estudo, professores que ministram a disciplina de 

Geografia. O projeto deverá utilizar inicialmente um questionário estruturado, 

constituído de perguntas ordenadas, a serem respondidas sem a presença do 

entrevistador, as questões tratarão de forma ampla sobre a prática do professor no 

ensino da Geografia vinculada à Cartografia escolar. Após este levantamento, 

selecionará professores para entrevista semiestruturada para dar continuidade a 

pesquisa, analisando as questões que versem sobre: a apropriação da Cartografia escolar 

pelos docentes; onde o professor busca a apropriação da Cartografia escolar e como isso 

influencia sua prática de ensino e suas relações com os documentos curriculares.  
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O questionário será pelo preenchimento de um formulário por meio do Google 

formulário e a entrevista se realizará pelo Google Meet. A entrevista e a análise de 

documentos visam identificar a percepção do professor quanto aos conteúdos 

cartográficos, as metodologias de ensino, os recursos utilizados no cotidiano escolar e 

possíveis dificuldades para trabalhar com os mapas, croquis, globo terrestre, etc. 

 

2. Resultados Parciais 

2.1 Referenciais Teóricos 

 O espaço é uma das categorias mais importantes para a construção da ciência 

geográfica, ela traz identidade para a Geografia (MOREIRA, 2007; GOMES, 2017). 

Mesmo não sendo uma categoria restrita à Geografia, é ela que favorece o 

conhecimento das interações entre vários e distintos fenômenos e elementos espaciais. 

Geografia que enquanto ciência nos traz um modo de pensar original, forte, para 

organizar um pensamento sobre o espaço.  

 Uma contribuição importante é a de Gomes (2017, p. 18), ao descrever que a 

espacialidade “é um conjunto formado pela disposição física sobre esse plano de tudo 

que ele contém. Corresponde, assim, ao resultado de um jogo de posições relativas de 

coisa e/ou fenômenos que se situam, ao mesmo tempo, sobre esse mesmo espaço”. 

Nesse sentido, a Geografia considera o espaço pelo ordenamento físico e pelas práticas 

sociais que ocorrem nele. 

 Alguns questionamentos são inerentes ao campo da Geografia para nos 

responder a certas perguntas: Onde? Por que neste lugar? A partir dessas questões 

poderemos provocar o leitor a perceber por exemplo, os temas, a escala, a localização e 

a ordem que alguns fenômenos acontecem. Partindo de tais perguntas, iniciamos a 

compreensão do raciocínio geográfico. O que diferencia o geógrafo de outros cientistas, 

que podem ter em comum a categoria espaço? É o nosso olhar geográfico, o olhar 

espacial. Como Gomes apud Cavalcanti (2019, p. 68), 

[...] a Geografia tem um compromisso fundamental que é o de produzir uma 

cosmovisão [...] procura uma ordem para o diverso, para o espetáculo da 

dispersão espacial original [...] a partir dos instrumentos conceituais de cada 

momento, oferece uma compreensão das imagens mentais que constroem a 

ideia de ordem ou coerência espacial em cada época. 
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 A construção do raciocínio geográfico, em que a professora Cavalcanti se refere 

como pensamento geográfico, orienta-se através do entendimento dos conceitos e 

conteúdo da Geografia. Dominando dessa forma as categorias postas no espaço 

geográfico. Neste sentido Cavalcanti destaca (2019, p. 69) que “o Raciocínio 

Geográfico (ou Pensamento Geográfico) está voltado para algo mais que a localização 

de cada objeto em específico, pois aos geógrafos interessa a maneira pela qual as formas 

se organizam e a lógica que orienta essa organização.” 

 Uma compreensão que se pode realizar é de que o raciocínio geográfico tem 

uma forma própria, particular de explicar o que ocorre no mundo, um entendimento 

realizado através do espaço geográfico. Analisar espacialmente os acontecimentos, 

acaba provocando a descrição da paisagem, a análise do território, como um meio para 

assimilar o espaço. Segundo Ruy Moreira (2007, p. 117), 

Tudo na Geografia começa então com os princípios lógicos. Primeiro é 

preciso localizar o fenômeno na paisagem. O conjunto das localizações dá o 

quadro da distribuição. Vem, então, a distância entre as localizações dentro 

da distribuição. E com a rede e conexão das distâncias vem a extensão, que já 

é o princípio da unidade do espaço (ou do espaço como princípio da 

unidade). A seguir vem a delimitação desses recortes dentro da extensão, 

surgindo o território. E por fim, do entrecruzamento desses recortes surge a 

escala e temos o espaço constituído em toda sua complexidade. 

 

 Desse modo, o pensamento geográfico é um ponto central na produção de 

conhecimento na Geografia. Não sendo somente importante para o profissional da 

Geografia, mas para a Educação Básica (EB) que se ocupa desse campo disciplinar. 

Assim, é possível questionar: de que forma podemos empregar e desenvolver os 

conteúdos e essas noções do raciocínio geográfico na Geografia escolar?  

 A Geografia escolar tem a capacidade de analisar e raciocinar a realidade, 

através dos processos e dos fenômenos, por meio dos conceitos e categorias, tentando 

desenvolver nos estudantes da EB noções espaciais. Cavalcanti (2019, p.82) argumenta 

que “o objetivo é ensinar, por meio dos conteúdos, um modo de pensar a realidade, um 

pensamento teórico-conceitual sobre a realidade. O objetivo geral do ensino é, nessa 

linha de entendimento, a produção do conhecimento pelos alunos, por meio de análises, 

raciocínios, reflexões, compreensões”. A Geografia torna-se significativa quando 

trazemos elementos da realidade, com fenômenos vivenciados pela sociedade, para 

explorar o espaço. 
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 Um propósito importante para se chegar ao raciocínio geográfico, é entendermos 

o espaço geográfico tendo como colaborador práticas pedagógicas, realizadas através 

das observações das informações contidas no espaço. Uma associação entre 

metodologia, conceitos e categorias da Geografia. 

 Neste percurso visamos o exercício de pensar e raciocinar geograficamente, é 

através das representações espaciais, sendo elas um meio para acessar informações no 

espaço. Representar o espaço é fundamental para compreender a ciência geográfica. 

Devemos sempre lembrar que os mapas fazem parte da tradição geográfica. Como 

descreve Castellar e De Paula (2020, p. 302), 

Há algum tempo, no Brasil, a preocupação com as representações espaciais 

externas e sua função na aprendizagem em Geografia vem sendo 

profundamente discutida no campo da cartografia escolar. Importantes 

estudos comprovaram a função de representações espaciais na cognição de 

um sujeito e em como os conteúdos expressos podem conduzir a uma 

interpretação sobre temas da realidade. 

 

 Uma articulação que podemos realizar no campo do pensamento espacial é o 

desenvolvimento desse pensamento pela Cartografia. A Cartografia possui uma 

potencialidade de desenvolver e contribuir para o pensamento espacial, porque o mapa 

representa um espaço, que possui um propósito de desenvolver uma inteligência 

espacial. 

 Esse instrumento de comunicação, o mapa, é de extrema importância para se 

entender as categorias de análise da Geografia. A ideia de espacialidade em que 

ocorrem fatos e eventos tem um grande interesse para a ciência geográfica visto pela 

Cartografia. Como relata Gersmhl apud Duarte (2008, p. 93) “Um geógrafo pode pegar 

emprestado conhecimento de outras disciplinas, mas o foco será sempre a localização 

das coisas, as condições dos lugares e as conexões entre lugares.” 

 Os conhecimentos construídos através dos mapas podem ser propostas a serem 

discutidas como fundamentais metodologias de ensino para a construção do pensamento 

espacial e para desenvolvimento do raciocínio geográfico. A Cartografia possibilita 

compreender e interpretar o espaço, seja próximo ou distante, pelos símbolos, em um 

espaço reduzido, permitindo ao leitor obter informações que o auxiliarão a ler, a se 

localizar no espaço, a assimilar suas diferenças e seu tamanho. 
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 Uma pergunta que podemos elaborar: como podemos trabalhar o pensamento 

espacial associada com a Geografia e a Cartografia, sendo articulado com práticas 

pedagógicas para desenvolver o raciocínio geográfico? Essas práticas são importantes? 

É no ambiente escolar que poderemos criar possibilidades para exercitar o pensar e o 

raciocinar geograficamente.  

 Para a construção desses conhecimentos, temos que olhar para os anos iniciais 

do EF, neste momento escolar dos estudantes trabalharemos com habilidades na qual 

eles sejam capazes de construir conceitos da Geografia. Esses conceitos darão a 

consciência de elementos do espaço, que sejam comuns e próximos aos alunos, 

exemplos, o bairro, a escola, proximidades às suas casas, entre outros. 

 Partindo desta situação, o ensino da Geografia deve se pautar para a formação 

cidadã e crítica, com base na alfabetização e no letramento cartográfico, como o 

caminho para a compreensão do espaço e suas relações. Essa prática pedagógica torna-

se importante para a iniciação cartográfica. Como diz Simielli (1999, p.95), 

Os mapas nos permitem ter domínio espacial e fazer a síntese dos fenômenos 

que ocorrem num determinado espaço. No nosso dia a dia ou no dia a dia do 

cidadão, pode-se ter a leitura do espaço por meio de diferentes informações e, 

na cartografia, por diferentes formas de representar estas informações.  

 

 Para Simielli (1986), a alfabetização cartográfica deveria ser o objetivo 

primordial para os anos iniciais. Os conceitos geográficos, como: espaço, paisagem, 

lugar e território, também são importantes balizadores no percurso da Cartografia 

escolar.  

 O processo de alfabetização e letramento cartográfico não são sinônimos, mas 

uma continuidade um do outro. Compreendemos a alfabetização como reconhecimento 

de símbolos que aglutinam valores e representam um mecanismo de comunicação. O 

letramento tem uma outra particularidade, mais extensa, seria a habilidade de escrever e 

ler dentro do contexto de práticas diárias, no âmbito social, cultural, etc. Podendo 

utilizar o mapa como um instrumento para perceber as ações dos trabalhos e atividades 

desenvolvidas no dia a dia. 

 A alfabetização cartográfica contribui para nos capacitar a realizar ligações entre 

a teoria e a prática mostrada pelos mapas. A alfabetização cartográfica enfatiza o estudo 

da localização, considerado uma das primeiras habilidades que o homem apresenta em 
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sua vida, e que tem sido exigida cada vez mais para sua locomoção, tanto no seu espaço 

habitual, quanto para o conhecimento de lugares ainda desconhecidos. 

 Como acontece conosco durante o processo de leitura e escrita no início de nossa 

vida escolar, devemos proporcionar na vida dos estudantes os significados existentes no 

mapa. A partir desse ponto podemos sustentar que a alfabetização cartográfica constitui-

se no método de ensino e aprendizagem, o aluno passa compreender se não todas, mas 

uma grande parte das informações contidas no mapa. Como diz Simielli (1999, p. 98), 

“Essa alfabetização supõe o desenvolvimento de noções de: visão oblíqua e visão 

vertical; imagem tridimensional/imagem bidimensional; alfabeto cartográfico: ponto, 

linha e área; construção da noção de legenda; proporção e escala; 

lateralidade/referências, orientação.” 

 Ao apropriar-se desses conhecimentos, o aluno será capaz de assimilar 

informações ou construir ele mesmo, materiais cartográficos. O estudante compreenderá 

o quanto a Cartografia escolar exerce influência no seu dia a dia e não observará o mapa 

como algo tão abstrato e incompreensível. 

  É fundamental ensinar a Cartografia escolar nas escolas para se aprender 

Geografia, no qual a concepção de alfabetização e letramento cartográfico tem o apoio 

de vários estudiosos que compreendem que pode ser um caminho para a compreensão 

do espaço e suas relações. Uma prática pedagógica que considera os conhecimentos do 

espaço estimulando o aluno a pensar sobre ele e assim poder representá-lo. 

 E onde está o professor neste processo ensino-aprendizagem? O professor tem 

um papel importante neste processo, podendo organizar estratégias que garantam a 

aquisição da linguagem cartográfica pelo estudante. O professor deve ter uma 

construção sólida do conteúdo, formação inicial e/ou continuada, para a construção das 

práticas pedagógicas. 

 No Brasil o campo de estudos da Cartografia escolar vem ganhando grande 

importância, os últimos 40 anos tivemos grandes avanços, com destaque para as 

pesquisas iniciais e sucessores, da professora Oliveira (1978), Paganelli (1982, 1985), 

Simielli (1986,1999), Almeida, (2007), Passini (2012) Martinelli, (2010, 2016), entre 

outros. 
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 Nos estudos da Geografia escolar, o mapa tem um papel central, possui 

metodologicamente a função cognitiva de orientar. O mapa manuseado pelo professor 

auxilia a responder uma grande questão, até banal: Onde? Talvez uma pergunta trivial, 

mas relevante para que se efetive a compreensão dos fenômenos, objetos, 

acontecimentos, raciocinando geograficamente através e pelos mapas.  

 Para construir o raciocínio geográfico trabalharemos os conceitos de relações 

espaciais. Um caminho para a formação do raciocínio geográfico pode ser pelos 

processos cognitivos, este possui uma estrutura de conceitos que compreende ações, 

exemplos, localizar, observar, analisar, contar, concluir, criar, e provém de diferentes 

teorias da psicologia e da neurociência.  

 Todavia, além de reconhecer as bases teórico-metodológicas que subsidiam o 

trabalho da Cartografia escolar nas aulas de Geografia, consideramos importante 

verificar e analisar como essa proposta se apresenta nos documentos curriculares. Sendo 

assim buscaremos avançar nessas reflexões para compreender se essas orientações 

pedagógicas contribuem para qualificar as práticas escolares de Geografia. 

 

2.2 Análise dos materiais e técnicas desenvolvidas 

 A pesquisa está em andamento, sendo assim, trago alguns dados preliminares da 

análise documental: BNCC (BRASIL, 2017) DC-GO Ampliado (GOIÁS, 2019). 

Para BNCC a Geografia foi estruturada a partir dos seguintes temas: o sujeito e 

seu lugar no mundo, conexões e escalas, mundo do trabalho, formas de representação e 

pensamento espacial, natureza, ambientes e qualidade de vida. As representações 

gráficas e cartográficas estão presentes em uma unidade temática “formas de 

representação espacial e pensamento geográfico”, evidenciando assim sua importância 

como conteúdo de linguagem. No texto da BNCC (2017, p. 359), “o raciocínio 

geográfico é uma maneira de exercitar o pensamento espacial, a localização e a 

distribuição dos fatos e fenômenos na superfície terrestre o ordenamento territorial, as 

conexões existentes entre componentes físico naturais e as ações antrópicas”. Uma 

possibilidade é que os alunos realizem a leitura e a construção de mapas, e assim 

consigam manusear múltiplos recursos, tais como: imagens de satélites, gráficos, 

desenhos, fotografias, etc. 
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A BNCC trouxe de forma considerável o significado do mapa e demais 

representações gráficas, orientando por meio da linguagem cartográfica conhecimentos 

para estimular o pensamento espacial com vistas ao desenvolvimento do raciocínio 

geográfico.  

A partir da leitura deste documento podemos observar que há uma proposta de 

articulação sobre o processo de ensino-aprendizagem em Geografia com o uso da 

linguagem cartográfica. As concepções que formam a Cartografia escolar estão 

vigentes, embora não de forma ampla e clara, mas percebe-se a referência para as 

diversas linguagens. Verificar-se a existência de componentes tanto da alfabetização 

cartográfica para a primeira fase do EF e do uso dos mapas, levando em consideração os 

níveis de localização e análise, quanto para a segunda fase do EF, com as correlações e 

síntese, segundo direciona Simielli (1999). Além disso, o documento ressalta a 

importância de trabalhar com mapas, baseado nas contribuições de Simielli (1999) na 

perspectiva de favorecer as formas de comunicação que transmitem informações 

desenvolvendo nos alunos a assimilação e o domínio do espaço.  

Nesse percurso, busca-se promover o conhecimento cartográfico, propondo para 

a primeira fase do EF desenvolver a alfabetização cartográfica, tendo como suporte 

inicial o espaço concreto do aluno e o  trabalho com a representação cartográfica. Para a 

segunda fase do EF até EM a proposta é um  trabalho de análise/localização e 

correlação de mapas,  e também a elaboração de sínteses cartográficas. As propostas 

possuem objetivos de formar o aluno mapeador consciente e o aluno leitor crítico. 

Uma proposta vem conquistando atenção no campo do ensino da Geografia na BNCC 

no EF é em relação ao pensamento espacial e ao raciocínio geográfico, em especial porque este 

pensamento traz possibilidades relevantes aos conteúdos e temas da ciência geográfica. 

Podemos destacar como a BNCC respaldou o pensamento espacial com um enfoque importante. 

Observa-se, portanto, uma mudança favorável no que diz respeito ao ensino da Geografia e da 

Cartografia escolar, ultrapassando o uso do mapa e outros produtos cartográficos apenas para 

localização de fenômenos e objetos. 

Em relação ao DC-GO Ampliado, pode-se destacar que a elaboração foi a partir 

da BNCC. Apresentando competências gerais, as competências específicas de cada área, 

componentes curriculares e as habilidades de cada componente curricular do EF.  
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No que se refere ao campo disciplinar da Geografia o DC-GO Ampliado destaca 

que esse conhecimento está estruturado nos mais importantes conceitos da Geografia na 

atualidade, a saber: território, lugar, região, paisagem, natureza e humanidade.  

O DC-GO Ampliado visa a compreensão  do espaço geográfico, propondo aos 

estudantes pensar, ler e observar os impactos das ações humanas, entendendo sua 

complexidade desde o espaço de sua vivência, no caso o estado de Goiás, até o global. 

O documento propõe o trabalho com base em três funções a serem compreendidas pelos 

alunos: 1ª pensar espacialmente, entendendo como nos orientar e  manipular o espaço 

que nos rodeia; 2ª desenvolvimento do raciocínio geográfico; 3ª capacidade de ler e 

interpretar o espaço, em diferentes escalas, local, regional, nacional e mundial. 

O DC-GO Ampliado nos permite entender como o documento está em 

consonância ao que se orienta para o ensino de Geografia, revelando a importância de 

destacar a inter-relação  de escalas, traçando um caminho entre o local e o global. Nesse 

sentido, pode-se perceber a Cartografia como, um conhecimento e uma linguagem cada 

dia mais em evidência e presente em nosso cotidiano. 

Cabe destacar o fato do DC-GO Ampliado ter sido construído a partir da BNCC, 

encontramos nesse documento uma proximidade muito grande em relação a valorização 

do uso da linguagem cartográfica e sua articulação com o conhecimento geográfico. 

Além disto, observamos também que ambos documentos trabalham em cooperação, e 

são direcionamentos potentes para auxiliar no desenvolvimento do pensamento espacial 

e do raciocínio geográfico baseado nos princípios geográficos, como a localização, 

conexão, diferenciação, distribuição, extensão e ordem. 

 3. Considerações Parciais 

 A partir destas análises observamos que nos dois documentos é possível 

identificar evidências entre a Geografia e a Cartografia escolar, a partir do 

reconhecimento dos produtos cartográficos, seus conteúdos e no tratamento da 

representação espacial enquanto linguagem potente para raciocinar geograficamente. 

Por essa perspectiva, podemos entender que os documentos enfatizam o ato de 

raciocinar o espaço trazendo uma série de vantagens intelectuais aos estudantes, criando 

oportunidades para que os mesmos desenvolvam suas ideias, proporcionando 

raciocínios mais complexos. Examinar uma informação geográfica através do mapa 
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pode ser o começo para se aprender os conceitos geográficos, podemos estimular os 

alunos a realizarem perguntas, para solucionarem problemas no espaço vivido. Cabe de 

modo mais problematizador, investigar até que ponto a proposição destes materiais se 

relacionam e contribuem para o trabalho docente.  

Diante do exposto, apesar da pesquisa conter dados iniciais, espera-se contribuir 

com elementos sobre a Geografia escolar, para realizar uma reflexão sobre a 

importância da Cartografia escolar para o processo de ensino e aprendizagem de 

Geografia. Além de reconhecer as bases teórico-metodológicas que subsidiam o 

trabalho da Cartografia escolar, consideramos importante verificar e analisar como essa 

proposta se apresenta nos documentos curriculares e como são colocadas em prática 

pelos docentes. 
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Resumo: A aprovação da lei 10. 639/03 e das diretrizes curriculares nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-raciais (DCNERER) implicam uma mudança na política 

educacional brasileira em todos os níveis de ensino. O objetivo geral deste trabalho é 

identificar e analisar a implementação destas legislações nos currículos dos cursos de 

graduação em Geografia das universidades públicas federais. O percurso metodológico 

envolve a revisão bibliográfica sobre as principais temáticas: Ensino da ERER na 

Geografia; Ensino de Geografia e políticas curriculares; Geografia da África; e 

pesquisas documentais, investigando especialmente o Projeto Pedagógico de Curso 

(PPC) e os programas analíticos das disciplinas, informações estas solicitadas via Lei de 

Acesso à Informação. Inicialmente, constamos um aumento significativo na oferta de 

disciplinas que abordam a ERER nos cursos de geografia das universidades públicas 

federais. Mas, a inserção da temática pode não ter sido acompanhada de uma 

preocupação com os objetivos da legislação, uma vez que é possível constatar, nas 

disciplinas de ERER, referências bibliográficas que estão em desacordo com a 

legislação. 

 

Palavras chaves: Ensino de Geografia. Relações etnicorraciais. Lei 10.639. 

 

INTRODUÇÃO 

A promulgação da Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, tornou obrigatório o 

ensino sobre História e Cultura Afro-brasileira19 nas instituições de ensino 

fundamental e médio, públicos e privados. A Resolução CNE/CP Nº 1, de 17 de 

Junho de 2004, instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 

Relações Étnico-Raciais (DCNERER) e para o Ensino de História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana, tornou obrigatório, nas Instituições de Ensino Superior, a 

 
19 Alterada pela Lei 11.645, de 10 de março de 2008, determinando também o ensino da história e da 

cultura dos povos indígenas brasileiros (BRASIL, 2008). 

mailto:fernando.primo@discente.ufg.br
mailto:ratts@ufg.br
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inclusão da ERER e das questões e temáticas que versam sobre aos afrodescendentes 

nos conteúdos curriculares das disciplinas e atividades dos seus cursos, conforme 

explicitado no Parecer CNE/CP 3/2004 (CNE, 2004a, 2004b). A mesma resolução 

estabeleceu que o cumprimento ou não dessas diretrizes será utilizado como um dos 

critérios nas avaliação periódicas das instituições, realizadas pelos órgãos 

competentes.  

Mas, sabemos que a legislação, sozinha, não é capaz de assegurar a inclusão e 

a discussão da temática etnicorracial nos currículos dos cursos de graduação ou na 

produção acadêmica universitária. Também não assegura, por si só, o 

desenvolvimento de novas pedagogias que despertem e fortaleçam uma consciência 

antirracismo entre os/as discentes. Por isso, questionamos: após estes anos da 

aprovação da Lei 10.639/2003, como a ERER tem sido trabalhada nos currículos de 

Geografia das universidades federais brasileiras, especialmente, no que diz respeito à 

construção de um ponto de vista antirracista e não eurocêntrico? Eis aí o nosso 

problema de pesquisa. O recorte temporal do estudo, de 2003 até a presente data, se 

justifica por iniciar no ano de criação da referida lei. O foco nas universidades 

públicas se justifica por elas serem o lócus principal da produção de conhecimento em 

diversas áreas, incluindo-se neste campo a ciência geográfica. 

Tendo em vista a relevância social da temática étnico-racial nas ciências 

humanas nos últimos anos, e sendo a mesma pouco explorada na ciência geográfica, 

nosso objetivo é verificar se os cursos de graduação das referidas instituições 

contemplam a ERER e/ou o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana 

e, principalmente, de que forma contemplam. Ou seja, se contemplam a partir de uma 

perspectiva que resgate as contribuições positivas das populações negras nas áreas 

social, econômica e política, entre outras, conforme estabelecido nas Lei 10.639/2003, 

bem como no parecer nº 03, de 10 de março de 2004, ou numa perspectiva 

eurocêntrica, colonizadora que, logo, discrimina a população negra.20 Nosso trabalho 

dialoga, assim, com os esforços de outros/as pesquisadores/as que procuram 

 
20 Neste trabalho focaremos as relações raciais entre negros (pretos e pardos) e brancos. 
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contribuir com a descrição e, principalmente, análise da questão etnicorracial, 

especialmente da ERER no ensino de Geografia. 

Nossa hipótese inicial é que os cursos de Geografia das universidades federais 

brasileiras incluíram tais conteúdos em suas matrizes curriculares cumprindo uma 

determinação legal e, assim, atendendo um dos critérios de avaliação institucional 

estipulado pelos órgãos superiores. Porém, pode não ter havido uma inclusão de fato 

da ERER nos currículos destes cursos. Entre as evidências que atestam essa hipótese 

estão os poucos trabalhos sobre o tema, tanto nos cursos de graduação, quanto nos de 

pós-graduação e até nas publicações em periódicos de Geografia. Mesmo tendo 

ocorrido um aumento no número de disciplinas que discutem as temáticas, percebem-

se equívocos na utilização de referências bibliográficas de autorias cujas obras estão 

em desacordo com a legislação, conforme constatamos inicialmente.  

As principais vertentes teórico-metodológicas utilizadas na pesquisa são as 

teorias pós-críticas, que além das questões de classe, consideram outros aspectos da 

realidade social como as questões identitárias, as diferenças de raça, etnia, sexual, de 

gênero entre outras. 

 

1. Metodologia 

A metodologia adotada na pesquisa utilizará a revisão bibliográfica sobre as 

principais temáticas que envolvem o desenvolvimento deste trabalho de pesquisa: 

Ensino da ERER no curso de Geografia; Ensino de Geografia e políticas curriculares. 

O passo seguinte consiste na análise de informações e documentos, levantados via Lei 

de Acesso à Informação, entre os quais o Projeto Pedagógico de Curso (PPC) e os 

programas analíticos das disciplinas indicadas como contempladoras da ERER nos 

respectivos PPCs dos cursos de graduação em geografia ofertados pelas universidades 

federias. Esses documentos, em conjunto com as informações solicitadas, nos 

possibilitarão verificar se houve criação de disciplinas específicas para o ensino da 

Geografia da África e/ou para o ensino da ERER em Geografia; se tais disciplinas são 

obrigatórias ou optativas; para quais modalidades são ofertadas (bacharelado, 

licenciatura ou em ambas); qual a carga horária destas possíveis disciplinas; e/ou se o 
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ensino da Geografia da África e/ou da ERER em Geografia está sendo implementado 

de forma transversal em outras disciplinas.  

 

2. Resultados Parciais 

Como apresentado, as modificações na legislação educacional evidenciam um 

novo momento da história da educação brasileira, e exige uma transformação nos 

currículos escolares, algo que não se processa sem tensões, pois descolonizar os 

currículos é mais um desafio para a educação escolar, como afirma Nilma Lino Gomes 

(2012, p.102). A superação da visão colonialista do saber exige o abandono de uma 

ideia que Carlos Moore Wedderburn (2005) classificou como o “empenho 

eurocêntrico”, que “[…] ainda hoje continua dominando os estudos africanos, 

constituindo um sério obstáculo para a elucidação da realidade histórica desse 

continente.”  

Para transformar esta realidade é preciso criar outras narrativas, cujas 

perspectivas epistêmicas, éticas e políticas, sejam pautadas num pensamento decolonial. 

Mas, a inclusão da ERER nos currículos dos cursos de geografia trata-se de um 

processo longo e demorado. Sua compreensão exige que o mesmo seja estudado em sua 

trajetória.  

Em levantamento realizado, tanto nas universidades públicas quanto nas 

privadas, Anjos (2005) apontou a falta de espaços para o desenvolvimento de 

conteúdos geográficos referentes ao continente africano e sobre os africanos. De 

acordo com o autor, apesar de não haver dados abrangentes sobre a situação no plano 

nacional, era possível verificar a não existência de disciplinas específicas de 

Geografia da África. Tomando como exemplos as situações observadas na Bahia, em 

São Paulo e no Distrito Federal, ele constatou que a disciplina Geografia da África 

não existia nos cursos de graduação, ou quando as discussões sobre o continente 

africano ou sobre seus habitantes ocorriam, estavam inseridas dentro de outras. Tal 

fato apontava uma precariedade de espaço na universidade para o desenvolvimento de 

conteúdos geográficos da África, conclui o autor (ANJOS, 2005, p. 175).  

Noutro estudo, desta vez tendo como foco a produção do conhecimento 

acadêmico, presente em artigos da revista “Terra Livre”, Passos e Nogueira (2018) 
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constataram uma produção escassa acerca da questão etnicorracial, ainda que 

relevante “para ampliar a percepção de estudantes e professores de geografia sobre as 

demandas dos afro-brasileiros” (PASSOS E NOGUEIRA, 2018. p. 138). Nos 

programas de pós-graduação em Geografia a situação não é diferente. Siqueira e 

Correa (2014), a partir de um estudo realizado junto aos programas de Pós-graduação 

em Geografia no Brasil, entre 1977 e 2011, detectaram uma produção considerada 

irrisória. Além da baixa produção, o que chamou a atenção dos pesquisadores foi a 

ausência de conteúdos que relacionassem a questão étnico-racial e a educação. De 

acordo com eles, “nenhum trabalho encontrado problematizou essa temática [a étnico-

racial] e a lei [10.639/03], ou, ao menos, dedicou um mínimo espaço para a discussão 

do ensino de Geografia” (SIQUEIRA E CORREA, 2014).  

Tem havido alguma mudança, tanto no que se refere à produção de conteúdos 

quanto nas abordagens, como apontado por Mendes e Ratts (2019). De acordo com os 

autores, atualmente em algumas instituições públicas de ensino superior é possível 

encontrar, mesmo em número reduzido, “docentes que em consonância com a legislação 

federal têm lecionado disciplinas com a temática do continente africano nos cursos de 

Geografia elencando a pluralidade de áreas e subáreas da Geografia da África.” 

(MENDES e RATTS, 2019, p. 9). Ainda com base no estudo feito pela autora e o autor, 

é possível verificar uma multiplicidade das abordagens nas diversas disciplinas por eles 

encontradas (Formação do Território Brasileiro, Cartografia Africana, Geopolítica 

Mundial, Dinâmicas Demográficas, Organização do Espaço, Geografia Histórica, 

Geografia Ambiental, Geografia Física, Territorialidades quilombolas, Políticas 

Curriculares, Geografia Urbana) quando o tema é África.  

Inicialmente, nossa pesquisa também aponta uma maior inserção da ERER nos 

currículos dos cursos de graduação. Em todas as regiões geográficas do país há 

instituições que afirmam contemplar a ERER em seus cursos de graduação em 

geografia. Dentre as quarenta nove instituições que responderam nosso questionário21, 

trinta e quatro afirmaram existir disciplina(s) específica(s) (Quadro 1) que contemplam 

o estabelecido nas Leis 10.639/2003, bem como o estabelecido no Parecer nº 03, de 10 

 
21 As universidades federais do Amazonas (UFAM), de Pernambuco (UFPE), de Sergipe (UFS) e de 

Uberlândia (UFU) ainda não haviam respondido os questionários até o momento de elaboração deste 

artigo, alegando dificuldade para o levantamento dos dados durante a pandemia causada pela covid19. 
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de março de 2004, homologado pela Resolução 01, de 17 de junho de 2004.  

   Quadro 1 - Universidades que contemplam a ERER em disciplinas específicas. 

Região Universidades Quantidade 

Norte UNIR; UFT; UNIFAP; UFOPA 4 

Nordeste UFRN; UFOB; UNIVASF; UFBA; UFPB; UFC 6 

Sudeste UFOP; UNIFAL; UFJF; UFMG; UFSCAR; UFSJ; UFV; UFES; UFRJ; 

UFTM; UFF; UFRRJ 

12 

Centro-Oeste UFGD; UNB; UFG; UFJ; UFMT; UFMS; UFR 7 

Sul UNIPAMPA; UNILA; UFSC; UFPR; UFRGS 5 

Total  34 

  Fonte: Elaboração própria a partir de dados coletados via Lei de Acesso a Informação 

(2020). 

Aquelas que disseram não possuir disciplinas específicas, disseram contemplar 

tais conteúdos em outras disciplinas (Quadro 2).  

  Quadro 2 - Universidades que contemplam a ERER em disciplinas não 

específicas. 

Região Universidades Quantidade 

Norte UFRR; UFAC; UFPA; UFPI; UNIFESSPA 5 

Nordeste UFMA; UFAL; UFCG 3 

Sudeste UNIFESP; UFVJM 2 

Centro-Oeste UFCAT 1 

Sul UFFS; UFPEL; UFSM; FURG 4 

Total  15 

  Fonte: Elaboração própria a partir de dados coletados via Lei de Acesso a Informação 

(2020). 

 

É preciso destacar que a mudança quantitativa na oferta de disciplinas sobre 

África e ERER nas universidades públicas está relacionada a vários fatores. Um deles é 

a instituição das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira, tornando 

obrigatória a inclusão de conteúdos sobre ERER nas disciplinas e atividades dos cursos, 

por elas ministrados, e condicionando a avaliação da instituição ao cumprimento desta 

determinação.  
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No entanto, mesmo com o aumento na quantidade de disciplinas, não é possível 

afirmarmos que tais conteúdos estejam atingindo os objetivos da Lei 10.639 e da 

Resolução 01/2004. Chamamos atenção para este fato porque, sendo conteúdos tão 

diversos, e estando os currículos envolvidos em constantes disputas pelos diferentes 

atores sociais, o ensino para a Educação das relações etnicorraciais pode assumir as 

mais diferentes perspectivas, inclusive aquelas que reforçam visões estereotipadas sobre 

o continente Africano, sua população e seus descendentes na diáspora, o que contraria 

os pressupostos das legislações citadas. Neste ponto chamamos a atenção para o 

cuidado necessário na seleção das bibliografias e referências de leitura indicadas nos 

programas das disciplinas.  

Num estudo feito por Santos (2019), que analisou o curso de Ciências Sociais de 

uma Instituição Federal de Ensino Superior (IFES), o autor concluiu que, além de não 

atender às determinações legais, ainda que o Projeto Pedagógico de Curso (PPC) 

afirmasse o contrário, o curso apresentava nas bibliografias e nas referências dos 

programas analíticos indicações de autores/as cujo discurso reforçam preconceitos e 

visões claramente racistas, contrariando assim o que estabelece a Lei 10.639 e a 

Resolução CNE/CP N° 01 (SANTOS, 2019). Analisando o curso de geografia da 

mesma instituição, nossa pesquisa encontrou algumas dessas mesmas referências 

bibliográficas.  

Ao pesquisarmos o curso de Geografia, encontramos no conteúdo programático 

da disciplina Formação do Território Brasileiro, uma das 13 disciplinas que segundo o 

PPC do curso discute a ERER, a sugestão de leitura do livro Formação econômica do 

Brasil, escrito por Celso Furtado (1961), um dos economistas brasileiros mais 

respeitados nacional e internacionalmente. De acordo com Furtado (1961), “o reduzido 

desenvolvimento mental da população submetida à escravidão provocará a segregação 

parcial desta após a abolição, retardando sua assimilação e entorpecendo o 

desenvolvimento econômico do país” (FURTADO, 1961, p. 145). Ainda de acordo 

como o autor, “durante toda a primeira metade do século XX, a grande massa dos 

descendentes da antiga população escrava [continuou] vivendo dentro de seu limitado 

sistema de ‘necessidades’, cabendo-lhe um papel puramente passivo nas transformações 

econômicas do país” (FURTADO, 1961. p. 145).  
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Como ressaltado por Santos (2019), na análise de Furtado (1961) predomina 

uma visão eurobranca, portanto, totalmente contrária aos objetivos das legislações aqui 

apresentadas. Primeiro porque no seu entendimento os/as ex-escravizados/as (negros/as) 

estariam num estágio inferior ao dos/as brancos/as livres, e por isso os negros seriam 

um dos responsáveis pelo atraso do país. Segundo, porque na sua visão a população 

negra não teve um papel ativo na economia brasileira.  

Como podemos observar, mesmo tendo implementado as diretrizes da ERER, os 

cursos precisam ficar atentos e, eventualmente, rever seus conteúdos e bibliografias 

para, de fato, atender os objetivos das legislações em questão.  

 

3. Considerações Parciais 

 Devido à luta dos movimentos e intelectuais negros e negras pelo direito a uma 

educação antirracista, que resultou na promulgação de duas importantes legislações, a 

Lei 10.639 e a Resolução CNE/CP N° 01, as instituições de ensino superior têm 

experimentado mudanças nos conteúdos curriculares de seus cursos com a inclusão da 

ERER. Assim, podemos observar que após quase duas décadas de existência, houve 

um aumento significativo na oferta de disciplinas que abordam esta temática nos 

cursos de geografia das universidades federais de ensino. Mas, os desafios 

permanecem.  

Mas, o carácter obrigatório de inserção dos conteúdos curriculares referentes à 

ERER pode não ter sido acompanhado por uma preocupação com os objetivos da 

legislação, pois é possível constatar que algumas disciplinas possuem como 

referências bibliográficas autorias que claramente estão em desacordo com a 

legislação e vão de encontro a luta por uma educação racialmente democrática. Por 

isso, é preciso pensarmos estratégias para a inserção destes conteúdos de maneira 

criteriosa nos currículos dos cursos, evitando a propagação de autorias e discursos 

racistas.  
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Resumo 

Esta pesquisa tensiona o debate em torno da prática profissional docente e suas 

implicações sobre o processo formativo e atuação de professores de Geografia. O 

objetivo geral desta investigação é compreender as contribuições da prática profissional 

para a construção do conhecimento pedagógico geográfico no percurso da formação 

inicial e sua mobilização na prática docente de professores de Geografia iniciantes. Para 

tanto, a coleta de informações será realizada por meio de análise documental, entrevistas 

semiestruturadas, observações do tipo participante e grupos de discussões, os quais 

terão como interlocutores vinte professores iniciantes em Geografia e que atuam em 

escolas de ensino fundamental e médio da rede estadual de ensino de Mato Grosso. 

Espera-se, a partir desta pesquisa, apresentar contribuições teórico-metodológicas para a 

reformulação curricular de cursos de formação de professores em Geografia que 

contemple a ‘prática profissional’ proposta na Base Nacional Comum para a formação 

de professores. 

 

Palavras-chave: Prática profissional docente. Conhecimento profissional em Geografia. 

Licenciatura em Geografia. 

 

 

Introdução 

No campo das políticas brasileiras de formação de professores, observa-se que o 

componente ‘prática profissional’ constitui o elemento de centralidade, a qual tem 

dentre seus princípios a articulação da teoria com a prática no processo de formação e o 

reconhecimento da escola de educação básica como relevante espaço formativo para 

professores (REIS; ANDRÉ; PASSOS, 2020). Diferentes programas e políticas 

curriculares dialogam no intento de propiciar a imersão do licenciando no contexto da 

prática profissional, evidenciando a adoção deste como um importante princípio para a 
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organização e desenvolvimento dos cursos de licenciatura. Em contexto recente, a 

resolução 02/2019 do Conselho Nacional de Educação, ao instituir a Base Nacional 

Comum para a formação inicial de professores (BNC Formação), apresenta, na estrutura 

da base, o conhecimento profissional e a prática profissional como dimensões 

fundamentais para a constituição das competências profissionais dos professores. 

A proposição de tais iniciativas sinaliza o desafio presente nos cursos de 

formação de professores: as licenciaturas não estão conseguindo oferecer uma formação 

adequada aos futuros docentes da educação básica, dessa forma, sendo necessário 

qualificar a formação inicial. De acordo com Gatti (2014, p. 39) o modelo de formação 

de tradição bacharelesca que ainda se faz presente em concepções, currículos e práticas 

formativas no interior dos cursos de licenciatura evidencia a necessidade de criar 

condições concretas para um novo ordenamento curricular nestes cursos no qual é 

“desejável que o campo de trabalho real dos professores fosse referência para sua 

formação, não como constrição, mas como foco de inspiração concreta”. 

Acerca do debate em torno das políticas curriculares de formação docente, Dias 

e Lopes (2009) evidenciam a centralidade dimensão da prática profissional, 

configurando-se como um discurso hegemônico e de viés pragmático, e que assinala a 

formação como processo de preparação para o mundo do trabalho. Ressalta-se que as 

demandas de reformulação curricular impostas pela BNC formação também se inserem 

neste cenário e supõe um processo de valorização de uma prática profissional desta 

natureza. Observa-se ainda uma fragilidade nas propostas de valorização desta nas 

políticas e currículos de formação de professores de Geografia, de modo que a adoção 

de estratégias de integração entre as bases epistemológicas das disciplinas que 

compõem o currículo de formação universitária e as bases da geografia escolar ainda 

constituem práticas de exceção. 

Entende-se que o problema da formação inicial de professores em Geografia diz 

respeito, dentre várias dimensões, à fragmentação na expressão dos projetos de 

formação referentes ao conhecimento geográfico e sua interconexão com os 

conhecimentos do campo de atuação profissional. Neste contexto, se faz necessário 

tomar a dimensão da prática profissional docente em geografia como expressão de um 

princípio curricular integrado para os cursos de formação inicial. 
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Tal como disposto nos documentos que instituem as referidas políticas, a 

aproximação entre a formação fornecida na universidade e o contexto de prática 

profissional futura corrobora com o processo de construção do conhecimento 

profissional do professor. No que tange aos cursos de licenciatura em Geografia, 

intenta-se que o diálogo com a prática profissional possibilite ao licenciando a 

construção do conhecimento pedagógico geográfico (LOPES, 2010). No contexto deste 

debate, investigar estes cenários e suas contribuições no processo formativo do 

professor se faz necessário para a compreensão das proposições destas políticas e de 

como elas implicam mudanças sobre a formação e o desenvolvimento profissional 

docente. Salienta-se que o processo de construção do conhecimento pedagógico 

geográfico constitui em um desafio para a formação inicial e que uma proposta 

curricular expressa de forma a integrar as bases epistemológicas do conhecimento 

geográfico à prática profissional docente pode corroborar para sua superação. 

Entende-se que o componente “prática profissional” detém centralidade no 

redesenho curricular dos cursos de licenciatura. Expressa sob os formatos de Estágio 

Curricular Supervisionado, Prática como Componente Curricular, PIBID e Residência 

Pedagógica, a articulação entre a formação na universidade e o contexto da prática 

profissional dos professores, insere tessituras próprias aos cursos de licenciatura, as 

quais carecem de tensionamentos. Deste contexto emergem questionamentos como: o 

que significa ter a prática profissional como princípio curricular integrador dos cursos 

de licenciatura em Geografia? Que práticas formativas são capazes de articular os 

conhecimentos de base da geografia acadêmica e da geografia escolar de modo a 

corroborar com o processo de construção do conhecimento pedagógico geográfico? É 

possível formular uma proposta curricular integrada para os cursos de licenciatura em 

Geografia que contemple a dimensão da ‘prática profissional’ docente?  

A presente pesquisa tem o objetivo de compreender as contribuições da ‘prática 

profissional’ para a construção do conhecimento pedagógico geográfico no percurso da 

formação inicial e sua mobilização na prática docente de professores de Geografia 

iniciantes. De modo complementar, apresenta como objetivos específicos: a) interpretar 

as concepções de prática profissional sistematizadas nas políticas, currículos e 

programas de formação de professores em Geografia; b) identificar o lugar da prática 
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profissional em cursos de licenciatura em Geografia e suas implicações para a 

qualificação do processo formativo de professores; c) analisar o processo de construção 

do conhecimento profissional dos professores de geografia durante a formação inicial e 

sua mobilização na prática docente; e d) apresentar orientações teórico-metodológicas 

para a reformulação curricular de cursos de formação de professores em Geografia que 

contemple as demandas apresentadas na BNC-formação. 

Em suma, as três hipóteses a serem tensionadas no decorrer desta investigação 

são as de que: a) no contexto do redesenho curricular proposto aos cursos de formação 

de professores, as políticas e programas em desenvolvimento apresentam possibilidades 

de consolidação da identidade dos cursos de licenciatura e de qualificação do processo 

formativo dos professores de Geografia; b) no interior dos cursos de licenciatura em 

Geografia, as experiências e práticas formativas desenvolvidas em articulação com a 

prática profissional apresentam indícios de contribuições para a construção do 

conhecimento pedagógico geográfico; e c) é possível, a partir das experiências 

formativas resultantes destas políticas e programas, construir uma proposta curricular de 

formação de professores de Geografia que contemple as demandas da BNC formação e 

que corrobore com o processo de construção do conhecimento profissional docente. 

Metodologia 

Considerando o objeto, os objetivos e pressupostos desta pesquisa que, ao 

tensionar as interfaces da prática profissional na formação inicial e continuada, 

almejam-se o estudo de um fenômeno humano (qual sejam as práticas formativas 

desenvolvidas em diálogo com a prática profissional docente) situado no local que 

ocorre e no contexto de interações sociais, buscando entender seus sentidos e interpretar 

seus significados, evidencia-se que esta possui nuances de uma investigação de natureza 

qualitativa, tal como defendido nas proposições de Chizzotti (2000). Neste contexto, a 

pesquisa qualitativa intenciona a compreensão do fenômeno humano situado em uma 

realidade particular na qual se desenvolvem as relações sociais.  

Concernente com os fundamentos da pesquisa qualitativa propostos por 

Chizzotti (2000), a presente investigação terá como interlocutores um grupo de vinte 

professores de Geografia iniciantes que atuam em escolas públicas no município de 

Cuiabá (Mato Grosso) e a coleta de informações será realizada a partir de um conjunto 
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de técnicas e instrumentos que possibilitem a apreensão do fenômeno para além da 

ocorrência do fato imediato, na busca pela compreensão de sua totalidade e 

contradições. Neste processo, serão realizadas análise documental, entrevistas 

semiestruturadas, grupos de discussão e observação participante. Acredita-se que a 

variedade e multiplicidade das estratégias adotadas para a coleta de informações 

corrobora para uma possível compreensão da totalidade do fenômeno investigado, bem 

como de suas contradições.  

Inicialmente, com o objetivo de interpretar as concepções de prática profissional 

sistematizadas nas políticas, currículos e programas de formação de professores em 

Geografia, será realizada uma análise documental, na qual serão focalizados textos 

curriculares que integram a política curricular brasileira de formação de professores, 

documentos institucionais que orientam a estrutura, organização e o funcionamento de 

cursos de licenciatura e dos programas PIBID e Residência Pedagógica, Projeto 

Pedagógico de Curso, programas e planos de ensino das disciplinas e relatórios e 

registros de práticas. Estes documentos (e outros que venham a ser elaborados no 

decurso da investigação) constituem uma importante fonte estável e rica de informações 

para a pesquisa (LUDKE; MENGA, 1986), por sistematizarem as propostas e as 

diretrizes que orientam o desenvolvimento da prática profissional em suas múltiplas 

interfaces. 

Propõe-se o diálogo entre o pesquisador e seus interlocutores que dar-se-á, 

inicialmente, por meio de entrevistas semiestruturadas com os professores de Geografia 

iniciantes e em efetivo exercício do magistério nas escolas de educação básica mato-

grossenses Objetiva-se, a partir das entrevistas, identificar o lugar da prática profissional 

no referido curso de licenciatura em Geografia no qual o professor se graduou, bem 

como das implicações desta para a qualificação de seu processo formativo. A opção pela 

entrevista com estes sujeitos é orientada pela possibilidade de promover um diálogo 

entre pesquisador e entrevistado (CHIZZOTTI, 2000), de modo a coletar informações 

contextuais da investigação e identificar práticas formativas que contribuíram para o 

processo de construção de seus conhecimentos profissionais docentes. 

Para alcançar o terceiro objetivo traçado para a investigação, analisar o processo 

de construção do conhecimento profissional dos professores de geografia durante a 



 

 344 

formação inicial e sua mobilização no contexto da prática profissional, após as 

entrevistas serão realizadas observações do tipo participante, adotadas como estratégia 

metodológica nesta investigação por propiciar a imersão e o envolvimento do 

pesquisador na realidade estudada (LUDKE; MENGA, 1986; CHIZZOTTI, 2000), qual 

seja o processo de construção e mobilização dos conhecimentos profissionais do 

professor de Geografia. Tal como ressalta as autoras supracitadas, na condição de 

observador participante, é possível que o pesquisador tenha acesso a uma gama de 

informações em função de um regime de cooperação entre os sujeitos e a realidade 

observada.  

Após o período de observações e, ainda no contexto do diálogo com os 

interlocutores desta investigação, propõe-se a realização de grupos de discussão com 

professores da educação básica iniciantes e que tiverem suas práticas observadas. Esta 

estratégia metodológica caracteriza-se pela interação, por meio de diálogos, entre um 

grupo de sujeitos em torno da temática proposta pelo pesquisador (WELLER, 2006), 

neste sentido, o pesquisador assume o papel de facilitador nas discussões do grupo, 

entendendo-o enquanto unidade de análise, buscar-se-á a partir de suas interações a 

reconstrução das experiências coletivas vivenciadas pelo grupo. Ademais, essa etapa 

tem o objetivo de propor uma visão orgânica da prática profissional e suas efetivas 

contribuições no processo de construção do conhecimento profissional docente e 

apontar elementos de orientação para a sistematização da proposta curricular. 

Resultados parciais 

O início da coleta das informações com os interlocutores da pesquisa, por meio 

das entrevistas semiestruturadas, deverá ocorrer em agosto de 2022. Até o presente 

momento, foi iniciada a etapa de análise documental, que dará subsídios para a 

sistematização do primeiro capítulo da tese e elaborados os instrumentos de coleta de 

informações com os professores (roteiros para as entrevistas e observações e o 

planejamento do grupo de discussão). Também foram identificados e contactados 

professores de Geografia iniciantes que correspondem ao perfil de colaboradores da 

pesquisa, dos quais doze confirmaram a disponibilidade e aceite de participação. O 

projeto da pesquisa, bem como de seus instrumentos, foi apreciado e conta com a 

aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da UFG. 
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Referencial teórico 

Os debates sobre a formação do professor de Geografia têm permeado as 

investigações do campo em diversas instituições brasileiras, os quais têm 

problematizado, dentre outros temas, a estrutura curricular do curso de licenciatura em 

Geografia e/ou sua condição disciplinar, os discursos e as práticas presentes na 

formação do bacharel e/ou do professor. Observa-se que, dentre as pesquisas 

desenvolvidas, algumas têm tensionado o debate sobre os desafios que o componente 

‘prática profissional’, sob suas múltiplas faces, expõe na formação – estágio curricular 

supervisionado (SANTOS, 2012), prática como componente curricular (LIMA NETO, 

2018) e PIBID (CARVALHO, 2016). 

Embora seus objetos e contextos de investigação sejam distintos, as pesquisas 

supracitadas alinham-se na defesa da articulação teoria e prática nos cursos de formação 

de professores fundamentada na práxis docente, na indissociabilidade entre teoria 

(conhecer) e prática (transformar a realidade), aproximando-se de uma perspectiva de 

formação crítico-emancipadora (CURADO SILVA, 2011). Esta perspectiva fundamenta-

se na compreensão da complexidade da prática educativa e do caráter histórico e 

dialético da educação, e dar-se-á num movimento de ação-reflexão-ação, privilegiando 

os processos de compreensão e intervenção na realidade, com o intento de transformá-

la. Neste sentido, a concepção de práxis docente será adotada como referência na 

compreensão das interfaces da prática profissional na formação as quais possibilitam a 

qualificação do processo formativo dos professores de Geografia. 

De acordo com Cavalcanti (2017), a consciência de que as disciplinas e as 

práticas curriculares das licenciaturas necessitam buscar uma articulação com a 

dimensão pedagógica da prática profissional já faz parte dos pressupostos destes cursos. 

Nos documentos curriculares e nas reflexões científicas, os argumentos acerca deste 

pressuposto já estão consolidados, no entanto, as práticas pedagógicas desenvolvidas no 

interior dos cursos sinalizam que ainda persistem resquícios de uma abordagem 

bacharelesca aplicada à formação docente, tal como evidenciado nas pesquisas 

desenvolvidas por Gatti (2014), Freitas (2016) e Lima Neto (2018). Como via de 

superação deste impasse, acredita-se que do conjunto de práticas curriculares e 
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programas que impulsionam as articulações da prática profissional na formação inicial 

pode emergir as condições concretas para o reordenamento curricular dos cursos. 

Considerando a persistente polarização entre conhecimentos geográficos e 

conhecimentos pedagógicos presente nos cursos de licenciatura em Geografia, 

possibilitar ao futuro professor a construção do conhecimento pedagógico sobre os 

conteúdos geográficos torna-se um desafio. Bem como destaca Libâneo (2012), o 

desafio posto aos cursos de licenciatura refere-se à interconexão entre a didática (o 

ensino) e a epistemologia (processos de investigação e de construção dos 

conhecimentos) da ciência que é ensinada. O autor defende a existência de uma 

interdependência entre as bases teóricas do ensino e dos conhecimentos específicos que 

precisa ser considerada na organização curricular e na concepção formativa das 

licenciaturas.  É imprescindível fazer com que os conhecimentos pedagógicos se 

conectem a epistemologia da Geografia. 

De acordo com Libâneo (2012, p. 12), o “conhecimento pedagógico pressupõe 

as condições epistemológicas e históricas de construção do conteúdo, de modo que a 

epistemologia da ciência ensinada se torna fundamento para todo trabalho pedagógico 

com os conteúdos”. Ao colocar em relevo a relação de interdependência entre os 

conhecimentos, o autor evidencia o vínculo indissolúvel entre a epistême do 

conhecimento disciplinar e seu tratamento pedagógico-didático. Por suposto, o trabalho 

pedagógico com os conteúdos geográficos na escola está intimamente ligado ao 

desenvolvimento destes no campo epistemológico da Geografia, logo, a formação do 

professor requer articulação entre as bases teóricas e metodológicas e a Geografia 

escolar. 

Destarte, uma importante referência para as discussões a serem tensionadas na 

tese refere-se à teoria proposta por Lee Shulman (2014) sobre a Base de Conhecimentos 

para o Ensino, a qual tem sido adotada em diversas pesquisas sobre a formação do 

professor, a exemplo da tese defendida por Lopes (2010). Em síntese, o autor categoriza 

o conjunto de conhecimentos profissionais do professor e que compõem a base 

necessária à prática docente (conteúdos, pedagógicos e pedagógicos do conteúdo) de 

modo que o almálgama existente entre os conhecimentos do conteúdo e pedagógico, dos 

quais emerge o conhecimento pedagógico do conteúdo, constituem o ponto central de 
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sua teorização. No campo da Geografia, as proposições de Shulman (2014) têm 

subsidiado os debates em torno do conhecimento profissional do professor de Geografia 

– o conhecimento pedagógico sobre os conteúdos geográficos. 

Diante de um contexto curricular e investigativo de intensa valorização da 

formação pedagógica, as proposições de Lopes (2010) ganham destaque por ressaltar a 

importância do conhecimento disciplinar, especialmente das bases epistemológicas da 

ciência, no repertório de conhecimentos profissionais docentes, evidenciando a defesa 

de uma concepção formativa que valorize os conhecimentos da ciência geográfica, 

interconectados aos conhecimentos didático-pedagógicos, como base para a formação 

do professor. Destarte, o conhecimento pedagógico do conteúdo geográfico se constitui 

em uma ferramenta teórica que vislumbra uma nova concepção formativa, 

comprometida com os conhecimentos e especificidades da profissão e do campo 

científico da Geografia. 

Considerações parciais 

Ainda que esta investigação não conte com resultados parciais sistematizados, o 

cronograma estabelecido e aprovado apresenta condições para a coleta, tratamento e 

sistematização das informações no processo de construção da tese. Salienta-se que o 

diálogo com os professores iniciantes de Geografia, aos quais serão interlocutores nesta 

investigação, bem como com as escolas e a rede de ensino, têm ocorrido de forma 

propositiva e colaborativa e que demonstram receptividade. Acredita-se que 

informações contextuais a serem discutidas e os argumentos a serem construídos na tese 

devem consubstanciar a sistematização, de forma colaborativa, de orientações teórico-

metodológicas que venham a contribuir com o professo de reformulação curricular dos 

cursos de licenciatura em Geografia diante das demandas da BNC-formação. 
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Resumo: Esta pesquisa parte de inquietações pessoais, sociais e acadêmicas que percebi 

ao decorrer da vida, inserida na sociedade como uma pessoa do sexo feminino, e 

também a partir de experiências dentro da academia. A partir disso trago, como guia 

dessa pesquisa, a problematização da representatividade da mulher no livro didático de 

Geografia do Ensino Fundamental. Entendendo que a escola é de grande importância na 

formação cidadã e que o livro didático é uma importante ferramenta para o ensino, 

tratarmos da questão de gênero nos livros didáticos é uma maneira eficaz de trazer para 

o ensino uma Geografia mais igualitária.  

Palavras-chave: Mulher, Livro Didático, Geografia, Ensino.  

 

Introdução 

 Esta dissertação se destina a leitura da mulher e sua posição na sociedade, tendo 

como foco central a discussão de gênero no livro didático a partir da representatividade 

da mulher nas unidades temáticas da BNCC22 e suas relações com as unidades dos 

livros didáticos analisados. A abordagem adotada se dará através de uma leitura crítica 

dos livros didáticos e documentos curriculares oficiais, tendo por apoio de análise a 

interescalaridade, focando-se na menor escala, sendo os livros didáticos de Geografia, e 

na maior escala sendo a sociedade, lendo-se assim as relações entre esses dois pontos.  

Da mesma maneira que é impossível olharmos para apenas um ponto no mapa, 

como um bairro, e entender todas as interconexões da cidade e mundo, tentarei ampliar 

a escala desta pesquisa para além do livro didático, com o objetivo de compreender a 

mulher na sociedade sobre a lente do ensino de Geografia. Portanto refletirei de maneira 
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sistematizada, as relações que reforçam a posição da mulher na sociedade brasileira 

atual e como estas são representadas nos livros didáticos de Geografia.  

O objeto desta pesquisa é o livro didático. A ideia é estudá-lo através de uma 

perspectiva integralizada com a sociedade, visando entender e interpretar o livro 

didático, não apenas como um objeto isolado, mas como fruto da sociedade, patriarcal e 

majoritariamente machista, entendendo e indagando se esses materiais didáticos de 

Geografia reproduzem ou analisam, criticamente, a representatividade da mulher em 

suas páginas.  

Mulheres são a maioria da população brasileira, mesmo sendo maioria enfrentam 

sérios desafios diante da desigualdade de direitos, como o laque de representação 

feminina no governo, alto número de feminicídio, abusos sexuais e assédios. O 

machismo enraizado em nós e na sociedade se mostra nas entrelinhas dos espaços, ações 

e cotidiano. Na desigualdade salarial, na baixa representatividade em cargos de poder, 

na linguagem, na representação das mulheres na mídia e até na quantidade de vezes em 

que mulheres são tidas nas bibliografias básicas de cursos superiores. 

Percebendo a relevância de tratarmos questões de gênero como um assunto 

urgente e emergente, encaminhemos esta discussão para o contexto das ciências 

geográficas.  Entendo que estes dois enfoques, gênero e Geografia, são inseparáveis 

quando interpretamos a Geografia como uma ciência que estuda a sociedade e sua 

interação com o espaço geográfico, e que para nós mulheres, que enfrentamos o 

cotidiano e a vida por lentes diferentes das dos homens, faz-se claro que a Geografia 

deva estar envolvida numa leitura de mundo a partir de uma perspectiva feminista. 

Refletindo sobre isso, colocando a Geografia como tendo uma função social e 

“Entendido que o espaço não é neutro do ponto de vista do gênero, torna-se necessário 

incorporar as diferenças sociais entre mulheres e homens e as diferenças territoriais nas 

relações de género (SILVA, 1998, p.108). Para Silva (2009, p.26) 

A ciência geográfica hegemônica é marcada por privilégios de sexo e de 
raça, características que dificultam a expressão das espacialidades dos 
grupos das mulheres, dos não brancos e dos que não se encaixam na ordem 
heterossexual dominante. Durante muito tempo, as existências espaciais 
destes grupos ou de suas ações concretas não foram consideradas 
‘adequadas’ como objetos de estudo do campo da geografia. A razão de 
suas ausências no discurso geográfico deve ser entendida pela legitimação 
naturalizada dos discursos hegemônicos da geografia branca, masculina e 



 

 351 

heterossexual, que nega essas existências e impede o questionamento da 
diversidade de saberes que compõem as sociedades e suas mais variadas 
espacialidades. 

Percebo a partir dessas ideias, que o estudo de gênero na Geografia atual se faz 

necessária. Entendendo a Geografia e o ensino de Geografia como tendo um papel 

significativamente importante diante da sociedade brasileira atual, é pertinente 

atentarmos para como poderíamos trabalhar na tentativa de melhorar/modificar esse 

cenário. Sendo a escola um ambiente de fomento à criticidade e de formação cidadã, 

ela se configura como um espaço apropriado para se empregar esforços em direção a 

uma sociedade mais igualitária. 

Compreendendo o livro didático como um dos pilares da escola e da educação 

brasileira, e considerando que, em determinadas realidades, é o único material de 

consulta para muitos estudantes e professores, problematizá-lo pode ser uma das 

maneiras mais eficazes para trabalhar uma alternativa de conceitos e ideais das/os 

estudantes.  Conforme anuncia Fernandes (1995), “feita a revolução nas escolas, o 

povo a fará nas ruas”. 

O livro didático está cercado de controvérsias, mas sua importância é 

reconhecida. Bittencourt (2004) coloca o livro didático como objeto cultural 

contraditório e gerador de críticas e polêmicas, mas que sempre tem sido considerado 

como um instrumento fundamental no processo de escolarização. Para Martins (2006, 

p.124), o livro didático é um artefato cultural, com sua história não desvinculável da 

própria história do ensino escolar, do aperfeiçoamento das tecnologias de produção 

gráfica e dos padrões mais gerais de comunicação na sociedade. 

Se pode observar, por estas reflexões, que o livro didático possui ambiguidades, 

mas para mim, quando penso no livro didático penso em possibilidades, vejo o livro 

didático como um primeiro instrumento de pesquisa para estudantes, apresentando 

diversas linguagens e leituras de mundo. Estes livros podendo ser tidos como a 

introdução para a linguagem científica, artística, poética ou cotidiana, trazendo mapas, 

gráficos, tabelas, croquis, artigos etc. A importância de análise e estudo dos Livros 

didáticos, se acentua ao visar que os livros didáticos são nacionalmente distribuídos 

para todas as escolas públicas do Brasil, mostrando-se como indispensável para o ensino 
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e a educação brasileira. 

É importante destacar que para os Livros Didáticos serem nacionalmente 

distribuídos e considerados compatíveis com o Programa Nacional de Livros Didáticos 

(PNLD) e cumprir com as diretrizes da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

devem seguir uma série de requisitos que tornam a produção do livro didático restrita a 

linha de pensamento social e governamental vigente, por consequência os livros 

didáticos produzidos, tentem trazer em suas entrelinhas ou até mesmo nas suas linhas, 

conceitos e ideias e imagéticas machistas e eurocêntricas; assumindo que é produto de 

indivíduos inseridos em uma sociedade e que a neutralidade pode ser considerado uma 

utopia não real. 

Tomando a Geografia como a ciência que o livro didático pretende apresentar 

para as/os estudantes, e considerando que um dos ramos que a Geografia pode se 

aprofundar é a Geografia Feminista, visto que “qualquer ciência que tenha como foco de 

análise as relações humanas, deve ter em conta que a humanidade não é uniforme, e que 

a diferença entre homens e mulheres é uma das principais categorias de análise.” (Silva, 

2009, p.60) é fundamental que o livro didático de Geografia deve trazer consigo a 

discussão de gênero, assim como qualquer outra discussão que perpassa os ramos da 

ciência geográfica. 

Entendido a importância do estudo de gênero, do estudo de gênero nas ciências 

geográficas, do ensino de geografia, do livro didático, e dos Documentos Curriculares 

Oficiais, esta pesquisa percebe como importante a investigação e problematização da 

representatividade da mulher no livro didático de Geografia do ensino fundamental. 

Em razão de haver ainda uma escassez de estudos sobre a representatividade da 

mulher na Geografia23 e, mais especificamente, no ensino de Geografia e no livro 

didático de Geografia, um trabalho desta natureza se mostra necessário. Desse modo, a 

expectativa é a de que esta dissertação contribua com esse debate e forneça condições 

para que haja um maior aprofundamento na problematização da representatividade 

 
23

É notória a ausência de nomes femininos na historiografia do pensamento geográfico presente nas 

indicações bibliográficas da área epistemológica. [...] A naturalização da desvalorização do feminino na 

geografia brasileira é algo tradicional e profundamente enraizado, difundido como inquestionável pelos 

conteúdos curriculares obrigatórios (SILVA, 2009) 
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feminina no livro didático de Geografia. 

O objetivo geral consiste em problematizar a representatividade da mulher no 

livro didático de Geografia do Ensino Fundamental. Os objetivos específicos são 1. 

Analisar os documentos curriculares oficiais, buscando entender onde e de que forma a 

discussão de gênero se faz presente. 2. Investigar a discussão de gênero dentro das 

unidades temáticas da BNCC e suas relações com as unidades dos livros didáticos 

analisados, da coleção mais distribuída em 2021 pela PNLD. 3. Evidenciar criticamente 

a representatividade da mulher dentro dos conteúdos encontrados no material analisado. 

4. Desenvolver uma proposta pedagógica que possibilite professoras/es de Geografia da 

Educação Básica um ensino onde a discussão de gênero seja mais valorizada e efetiva 

na construção do pensamento geográfico. 

1. Metodologia  

 A pesquisa tem caráter documental e bibliográfico, de natureza qualitativa, onde 

é feita a investigação da presença da mulher nas unidades dos livros didáticos, 

procurando entender a representatividade da mesma dentro dos livros didáticos 

selecionados. Alguns levantamentos quantitativos são feitos para avaliar a representação 

das mulheres, como o levantamento da quantidade de representações numéricas 

femininas, em texto e imagens.  

Primeiramente discutimos o significado de representatividade, visto que é a 

palavra que guiará os estudos e interpretação da análise de gênero nos livros didáticos. 

Portanto, o primeiro passo dessa pesquisa será desenvolver o que vejo como 

representatividade, trazendo a definição que será usada e autoras/es que trabalham com 

a ideia de representatividade feminina. 

Esta dissertação será dividida em quatro etapas. Para a primeira etapa consiste 

em um levantamento dos documentos oficiais curriculares que regem a educação, sendo 

eles a LDB24, BNCC e PNLD. A partir deste levantamento identificaremos a presença 

ou não de discussões de gênero, existindo a discussão, examinaremos se a consistência 

teórica é válida ou efetiva de uma perspectiva feminista, visando a representatividade e 

igualdade de gênero.  

 
24 Lei de diretrizes e bases da educação nacional 
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A segunda etapa se inicia identificando qual coleção de Geografia, dos anos 

finais Ensino Fundamental, foi a mais distribuída em 2021, esse levantamento será feito 

online pelo site da FNDE. Após o levantamento uma leitura geral da BNCC e dos livros 

didáticos se faz necessária. Após essa leitura, identificamos as unidades temáticas da 

BNCC que serão analisadas, juntamente com as unidades dos livros didáticos que se 

correlacionam com as unidades escolhidas do BNCC, e investigamos se dentro destas 

existe alguma discussão de gênero. Considerando discussão de gênero, qualquer 

abordagem específica em como os conteúdos se aplicam as mulheres ou apenas 

expondo qualquer menção ao gênero feminino.  

Na terceira etapa pretendo problematizar a presença ou ausência da 

representação da mulher encontrada nas unidades analisadas. Em caso a discussão de 

gênero esteja presente, procurarei com base nas referências bibliográficas analisar se 

estas, são representações positivas diante a discussão feminista, e se contribuem para a 

representatividade de feminina. Em caso de ausência trarei a luz debates sobre a 

invisibilização feminina na sociedade, o que esta representa e como ao decorrer da 

história vem sendo construída, na Ciência, na Geografia e no Ensino de Geografia.  

A última etapa será desenvolver o planejamento de oficinas temáticas para 

formação de professoras/es, baseado nas discussões feitas durante esta dissertação. Farei 

sugestões especificas para temas que se mostrarem de extrema importância, da visão da 

autora, existir uma representatividade feminina nas aulas de Geografia.  

2. Resultados Parciais  

2.1. Referenciais teóricas  

 Para fundamentação teórica no que diz respeito a discussões de gênero e o papel 

da mulher na sociedade, recorre-se a Simone de Beauvoir (1970), Michelle Perrot 

(1992), Joan Scott (1995) e Joseli Silva (2009).  

Beauvoir (1970) contribuirá no que diz respeito à forma como a mulher é vista e tida na 

sociedade, em uma reflexão sobre a construção do papel da mulher e da feminilidade. 

Perrot (1992) nos trará uma concepção da inserção da mulher no mundo moderno, no 

mercado de trabalho e no percurso da mulher na conquista dos direitos e deveres 

igualitários. Scott (1995) irá nos ajudar na conceituação de gênero, percebendo as 
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relações de poderes que são criadas a partir dos significados culturais para as diferenças 

entre os sexos.  

“o termo "gênero" também é utilizado para designar as relações sociais entre 

os sexos. Seu uso rejeita explicitamente explicações biológicas, como aquelas 

que encontram um denominador comum, para diversas formas de 

subordinação feminina, nos fatos de que as mulheres têm a capacidade para 

dar à luz e de que os homens têm uma força muscular superior. Em vez disso, 

o termo ‘gênero’ torna-se uma forma de indicar ‘construções culturais’ - a 

criação inteiramente social de ideias sobre os papéis adequados aos homens e 

às mulheres. Trata-se de uma forma de se referir às origens exclusivamente 

sociais das identidades subjetivas de homens e de mulheres. ‘Gênero’ é, 

segundo esta definição, uma categoria social imposta sobre um corpo 

sexuado. Com a proliferação dos estudos sobre sexo e sexualidade, ‘gênero’ 

tornou-se uma palavra particularmente útil, pois oferece um meio de 

distinguir a prática sexual dos papéis sexuais atribuídos às mulheres e aos 

homens.” (SCOTT, 1995, p.75). 

Silva (2009) nos apresentará um contexto mais próximo, tanto da Geografia 

quanto da sociedade brasileira. Para ela, gênero é “um eterno movimento que se faz na 

ação humana criativa, e como toda ação implica uma espacialidade, o caráter 

performático do gênero é simultaneamente espacial e temporal” (SILVA, 2009, p. 84).  

Moreno (1999) ajudará a pensar a linguagem como um sistema de pensamento 

coletivo, transmitindo, assim, partes do modo de pensar. Fazendo com que agrupemos 

as palavras de uma determinada maneira em nosso pensamento. Mesmo com o foco não 

sendo a linguagem, entendo que a linguagem faz parte de qualquer interpretação que 

podemos ter de um livro didático, sendo assim, essa autora contribuirá com suas ideias. 

Moreno (1999, p.16) afirma que: “A linguagem reflete, o sistema de pensamento 

coletivo, e com ele transmite uma grande parte do modo de pensar, sentir e atuar na 

sociedade”. Completando com “As palavras denominam as coisas, mas também fazem 

com que as agrupemos de uma determinada maneira em nosso pensamento.” 

Cavalcanti (2019) complementará aproximando o pensamento geográfico ao 

ensino e relevância social. A autora traz a ideia de que  

Se o pensamento geográfico é um instrumento útil para os geógrafos porque 

lhes permite compreender melhor a realidade, acrescentando algo ao 

conhecimento sobre essa realidade, então, é democrático e justo que as 

pessoas possam ter acesso não somente aos resultados do que os geógrafos 

produzem com esse pensamento, mas também aos caminhos cognitivos que 

os levaram a essa produção. Propiciar modos de acessar e de internalizar esse 

caminho do pensamento é uma importante contribuição da geografia para o 

desenvolvimento mental dos alunos e para sua autonomia. (CAVALCANTI, 

2019, p.102) 
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Utilizarei Choppin (2004) para auxílio na interpretação dos livros didáticos por 

uma perspectiva de sua ‘função ideológica e cultural’. Tonini (2002) auxiliará como 

referencial para analisar os livros didáticos de Geografia, e a discussão de gênero dentro 

deles. Uma perspectiva que pretendemos usar como base de pensamento da pesquisa é: 

 Essa minha investida teórica fez com que eu percebesse que um mesmo 

objeto de análise - livro didático- poderia ser examinado por ângulos 

diversos, dependendo da teoria que serve de lente para uma determinada 

leitura. Passei a perceber o livro didático não somente como um "depósito" 

de conteúdos, como um lugar em que os autores e autoras registravam os 

conhecimentos geográficos, mas também, e principalmente, como um lugar 

de produção de significados, como um artefato cultural no qual as verdades 

são fabricadas e postas em circulação. Penso ter aprendido a ver o livro 

didático como uma peça da maquinaria escolar que está inserida numa arena 

política, cujo jogo autoriza certos discursos e desautoriza outros. Um 

exemplo disso é que não é permitido (TONINI, 2002, p.32) 

 

Tonini (2002, p.58), em sua pesquisa, afirmou que “nos livros didáticos há uma 

predominância do discurso masculino, concluindo assim que a mulher é integrante de 

uma cultura negada”. A autora mostrou também que as representações das mulheres nos 

livros didáticos de Geografia são carregadas de papéis estereotipados. 

3. Considerações Parciais 

 A partir de uma breve análise dos documentos curriculares e livros didáticos, se 

mostra que a representatividade da mulher é falha. No interior da BNCC a menção a 

mulheres só é vista 4 vezes em toda a integridade de 600 páginas do documento, sendo 

três dentro da disciplina de História e uma na de Educação Física. A Geografia, como 

tantas outras disciplinas, ignora completamente qualquer discussão ligada ao gênero. 

A representatividade de gênero nos livros didáticos da coleção mais distribuída 

pelo PNLD 2020, que foi a Araribá Mais – Geografia, também não aparenta ser 

suficiente. Realizando uma contagem de imagens que possuem mulheres sozinhas, estas 

não representam 20% de todo o livro enquanto homens possuem cerca de 50% de 

domínio sobre as imagens, contando que os 30% restantes são imagens mistas que 

muitas vezes o homem está como protagonista.  

Esta dissertação se mostra de grande importância diante da realidade brasileira atual, 

nosso papel diante a sociedade, como professoras/os e geógrafas/os é de auxiliar na luta 

contra a disseminação de injustiça e desigualdade, com o instrumento que é nos dado, a 

educação, usando um pouco do idealismo de Moreira (1982) “a Geografia serve para 
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desvendar máscaras sociais”. Esta pesquisa tem o intuito de contribuir e exacerbar a 

necessidade de se discutir de gênero nas escolas, universidades, livros didáticos e 

currículos. O cotidiano de minorias é de luta constante, a geografia e a escola possuem 

as ferramentas e o poder de o auxílio nesta luta.  

 

4. Referências  

BEAUVOIR, Simone de. O segundo sexo. 4. ed. São Paulo: Difusão Europeia do 

Livro, 1970.  

BITTENCOURT, C. M. F. Apresentação da seção Em foco: História, produção e 

memória do livro didático. Educação e Pesquisa, set./dez. 2004, v.30, n.3, p.471-473. 

CAVALCANTI, L. de S. Pensar pela Geografia: ensino e relevância social. Goiania:  

C&A Alfa Comunicações, 2009.  

CHOPPIN, Alain. História dos livros e das edições didáticas: sobre o estado da arte. 

2004 

FERNANDES, F. A Contestação necessária: retratos intelectuais de inconformistas e 

revolucionários. Ática: São Paulo, 1995.   

MARTINS, Isabel. Analisando livros didáticos na perspectiva dos Estudos do Discurso. 

Proposições, São Paulo, v. 17, n. 1, p.118-136, 2006.   

MORENO, Montserrat. Como se ensina a ser menina: o sexismo na escola. (Trad. Ana 

Venite Fuzatto). São Paulo: Moderna, 1999.  

MOREIRA, Ruy. (org.). Geografia, teoria e crítica: o saber posto em questão. 

Petrópolis, RJ: Vozes, 1982, 236p.  

PERROT, Michelle. Os excluídos da História: operários, mulheres e prisioneiros. 2ª 

ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1992, p. 185.  

SCOTT, Joan. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. Educação e Sociedade, 

v.20, n.2, p.71-99, 1995.   

SILVA, Joseli Maria. Geografias Subversivas: discursos sobre espaço, gênero e 

sexualidades. Ponta Grossa: Todapalavra, 2009.  

TONINI, I. M. Identidades capturadas: gênero, geração e etnia na hierarquia 

territorial dos livros de Geografia. Tese (doutorado). Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul: Porto Alegre, 2002. 

  



 

 358 

A MEDIAÇÃO DIDÁTICA E A PRÁTICA ESPACIAL COTIDIANA NO 

ENSINO DE GEOGRAFIA 

 

Mauricélia Cândida de Brito 

Email: mauriceliamcb@gmail.com 

Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Geografia 

Universidade Federal de Goiás – IESA/UFG 

 

Orientador: Vanilton Camilo de Souza  

Email: vanilton@ufg.br 

Professor do Programa de Pós-Graduação em Geografia 

Universidade Federal de Goiás – IESA/UFG 

 

Resumo: O presente trabalho refere-se a pesquisa de mestrado em andamento. Tem o 

objetivo de discutir caminhos teórico metodológicos que articule conteúdo da geografia 

e vivência do aluno para significação na escola. Possibilita a formação e atuação cidadãs 

dos alunos, evidenciando para isso o ensino da cidade, pautado na realidade cotidiana 

dos mesmos e na mediação didática exercida pelo professor. Atualmente a pesquisa está 

em desenvolvimento nas etapas de observação participante e entrevista semiestruturada, 

com dois professores que atuam na rede estadual de ensino de Goiânia, no intuito de 

problematizar elementos relacionados à mediação didática, às práticas espaciais 

cotidianas dos professores e alunos e o lugar. Alguns apontamentos sugerem que os 

conteúdos geográficos quando abordados com a realidade dos alunos, especificamente o 

espaço urbano, juntamente com a intenção do professor em mediar essa relação, a 

aprendizagem torna-se mais significativa, permite aos alunos identificar e compreender 

as dinâmicas existentes da Cidade na qual fazem parte. 

 

Palavras-chave: Ensino de Geografia; Mediação didática; Prática Espaciais Cotidianas; 

Lugar 

 

Introdução 

Esta pesquisa, com o título “A mediação didática e a prática espacial cotidiana 

no ensino de Geografia”, busca refletir sobre a prática do professor de Geografia na 

mediação didática pode incentivar a autonomia do aluno, a reflexão sobre sua realidade 

e a reivindicação de seus direitos enquanto cidadãos que vivem nas cidades. Possibilitar 

a observação sobre: como as práticas cotidianas dos jovens escolares são fundamentais 

para tornar a aprendizagem do conteúdo significativa.  

Compreendo que o ensino de Geografia deve propiciar ao aluno entender o 

“espaço geográfico na sua concretude e contradições” (CAVALCANTI, 2001 p. 20), 

sendo o professor o mediador nesse processo de compreensão e construção do 

mailto:mauriceliamcb@gmail.com
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conhecimento.  É essencial que tenha o compromisso de formar cidadãos para atuar de 

maneira crítica na sociedade, o ensino de Geografia deve contribuir nessa formação 

consciente e atuante. 

A justificativa dessa investigação origina-se dos desafios enfrentados pela 

pesquisadora nas suas práticas pedagógicas como professora de Geografia e pauta-se na 

necessidade de compreensão das articulações entre o conhecimento geográfico e o 

conhecimento cotidiano dos estudantes. Diversas pesquisas sobre o ensino de Geografia 

em Goiânia (CAVALCANTI, 2013, PAULA, 2013, PINHEIRO, 2020, dentre outras.) 

demonstram a necessidade de tomar as práticas espaciais cotidianas dos estudantes 

como referência teórica e metodológica para a organização e encaminhamento do 

processo de ensino e aprendizagem. Torna-se relevante evidenciar a potencialidade de 

uma mediação didática orientada pelas práticas espaciais dos jovens estudantes na 

cidade de Goiânia. 

Com base neste pressuposto e, diante dos desafios como professora em Goiânia, 

entende-se que a organização do ensino na escola precisa considerar os elos de 

interlocução entre o conhecimento geográfico e as práticas espaciais cotidianas dos 

estudantes, promovendo uma aprendizagem significativa em Geografia. 

Ao focar a análise à um grupo de estudantes de duas escolas públicas de 

Goiânia, acredita-se que a mediação didática orientada às práticas espaciais cotidianas 

destes jovens na região circundante à escola potencializa os processos de ensino e 

aprendizagem de Geografia. No decurso desta investigação, buscar-se-á responder à 

alguns questionamentos: Como as experiências cotidianas vivenciadas no ambiente de 

trabalho e/ou de consumo, na região da 4425 podem ajudar como exemplos ou aspectos 

a serem analisados na mediação para o ensino de Geografia e na formação cidadã? 

 
25 A região da 44 é conhecida por este nome, devido a instalação das primeiras lojas de roupas ter sido na 

rua 44. Durante a década de 2010, tornou uma nova centralidade comercial de varejistas e atacadistas de 

roupas, que atendem a compradores de vários Estados do Brasil. O fato de concentrar várias galerias, 

lojas, shoppings, ambulantes, a Rodoviária interestadual e, ainda, a Feira Hippie, nos finais de semana, 

provoca aglomeração de pessoas e veículos o que impacta a vida dos moradores das proximidades, 

dificuldade na circulação nas vias de maior movimentação (ex: Avenida Independência), bem como dos 

ônibus interestaduais que precisam acessar a Rodoviária. Dentre os problemas observados destacam-se: 

congestionamentos diários; lixo nas ruas; dificuldade para mobilidade nas ruas e calçadas, geralmente 

tomadas por ambulantes; insegurança; falta de acessibilidade nas calçadas para pessoas com deficiência, 

etc. 

 



 

 360 

Como ocorre a mediação de conteúdos de geografia e as práticas espaciais cotidianas 

dos jovens escolares? Como a prática pedagógica do professor pode ser orientada pelo 

conceito de lugar?  

Para responder às questões acima, o objetivo geral desta pesquisa consiste em 

analisar a relação entre as práticas espaciais cotidianas do professor e sua mediação 

didática ao ensinar Geografia tendo como referência a região da 44, centro de Goiânia e 

o conceito de lugar para a formação cidadã. Como objetivos específicos, estabeleceu-se: 

(i) caracterizar a mediação didática dos professores de Geografia em duas escolas da 

Rede Estadual de Ensino, considerando a utilização das práticas espaciais cotidianas dos 

alunos para ensinar a Geografia; (ii) desenvolver mapa de conteúdo e uma proposta de 

sequência didática, através de pesquisa colaborativa com professores de Geografia, a 

fim de identificar como o professor utiliza o conceito de lugar no planejamento e 

execução das aulas; (iii) Identificar as possíveis dimensões voltadas à formação cidadã 

na mediação didática do professor ao trabalhar com o tema da região da 44. 

2. Metodologia 

A pesquisa26 pautou-se por uma abordagem de natureza qualitativa. Se 

caracteriza pelo foco nos processos e não nos produtos ou resultados. A pesquisa 

qualitativa possibilita realizar uma análise da prática cotidiana dos professores e a 

relação dessas vivências com a mediação didática. Para Minayo (2001, p. 14), a 

pesquisa qualitativa “preocupa com uma realidade que não pode ser quantificada, 

trabalha com os significados, motivos, aspirações, crenças, valores, atitudes, 

corresponde a análise das relações, processos e fenômenos”. 

Nessa abordagem, foi considerada a pesquisa participante que, de acordo com 

Brandão e Borges (2007) busca a identificação totalizante entre sujeito e objeto, teoria e 

prática. Procura estabelecer a interação entre diferentes conhecimentos para 

compreender a realidade social, o processo e os resultados interferem nas práticas 

sociais e ocorre uma integração do conhecimento cotidiano com o acadêmico de forma 

dialética. O pesquisador deve “reconhecer e aprender a lidar com o caráter político e 

ideológico da atividade científica” (Idem p. 55). A pesquisa participante deve ser 

 
26 Pesquisa aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa/CEP-UFG. Número do Parecer: 5.237.047 
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praticada como um ato de compromisso de presença e de participação dos sujeitos 

envolvidos.  

Esta pesquisa tem elementos de uma ação colaborativa, há uma interação entre 

pesquisadores e sujeitos da pesquisa, na busca de solução ou encaminhamentos para o 

problema pesquisado. Para Ibiapina (2008, p. 25) a pesquisa colaborativa é “atividade 

de coprodução de conhecimento e de formação, onde os pares colaboram entre si com o 

objetivo de resolver problemas que afligem a educação”. 

Para tornar possível a realização da pesquisa foi delineada os seguintes 

instrumentos de coleta de dados: observação da mediação didática, entrevista 

semiestruturada, grupo de discussão, elaboração colaborativa do mapa de conteúdo e da 

sequência didática. 

A observação iniciou-se no primeiro semestre/2022 (após parecer favorável do 

CEP/UFG), com professores de Geografia, em duas escolas da rede estadual de Goiânia. 

Os critérios para escolha das escolas foram: proximidade com a região da 44, 

autorização da Secretaria de Estado da Educação Governo do Estado de Goiás 

(SEDUC), aceite da escola e professores em participar da pesquisa. 

A seleção dos professores baseou-se nos seguintes critérios: licenciados em 

Geografia, aceite em participar da pesquisa e atuação nos anos finais do ensino 

fundamental nas escolas. A observação das aulas foi realizada nos anos finais, duas 

turmas da segunda etapa do Ensino Fundamental (7º e 8º ano). Esta etapa segue um 

roteiro de observação, objetivando caracterizar a mediação dos professores na sala de 

aula e a aplicação da proposta da sequência didática. Se no decorrer da elaboração e 

aplicação da proposta o professor utiliza o lugar como base da mediação, relaciona os 

conteúdos de Geografia e as práticas espaciais cotidianas como forma de pensar pela 

Geografia, possibilitando a formação/atuação cidadã. 

A entrevista semiestruturada realizada no mês de abril/2022, com dois 

professores, nomeados por P1 e P2 (para preservar suas identidades).  Para a realização 

das entrevistas, foi utilizado um roteiro básico. Foram gravadas em áudio, com duração 

de uma hora e posteriormente, transcritas literalmente. Com esse instrumento buscou-se 

traçar elementos para problematizar o grupo de discussão, a partir da narrativa dos 

professores. 
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O grupo de discussão (GD), segundo Weller (2006), é uma importante 

ferramenta para a reconstrução dos contextos sociais e dos modelos que orientam as 

ações dos sujeitos, permite ao pesquisador acesso ao “habitus coletivo do grupo”, maior 

inserção do pesquisador no universo dos sujeitos.  

Para o GD pretende-se utilizar tópico-guia, de acordo com Weller (2006), não é 

um roteiro a ser seguido à risca, mas com temas e questões que possam estimular a 

discussão entre os professores. Foi elaborado no intuito de proporcionar elementos para 

o debate, de acordo com o percurso didático proposto por Cavalcanti (2019). Pretende-

se realizar um encontro por mês a partir do mês de abril até setembro, pelo aplicativo 

Google Meet, com duração em torno de 1h e 30 min.  

O GD seguirá as orientações de Cavalcanti (2019): problematizar, sistematizar e 

sintetizar. Com o objetivo de problematizar a mediação didática, trazer elementos sobre 

o tema da região da 44, discutir e elaborar mapa de conteúdo e sequência didática. Por 

fim, observar e descrever a experiência dos professores nas discussões sobre o ensino de 

Geografia, a relação entre conteúdo da Geografia escolar e vivência dos alunos na 

mediação didática e o desenvolvimento do percurso didático. 

 

2. Resultados Parciais 

 

2.1 Referenciais Teóricos 

 

 O ensino de Geografia deve propiciar ao estudante entender o espaço geográfico 

como uma categoria de análise, compreender a espacialidade de fatos e fenômenos, suas 

contradições (CAVALCANTI, 2019). Sendo o professor o mediador neste processo de 

compreensão e construção do seu conhecimento. Para isso, é necessário fundamento 

teórico e metodológico para abordar geograficamente os conteúdos, e 

consequentemente, dar mais significado para os estudantes.   

  Na escola, a Geografia é importante para "ajudar o aluno a fazer leitura do 

mundo, a partir da espacialidade dos fenômenos, que são naturais e sociais ao mesmo 

tempo” (CAVALCANTI, 2019, p. 15). A formação escolar colabora para o exercício da 



 

 363 

cidadania e práticas cidadãs, especialmente quando o ensino for realizado por meio de 

experiências de aprendizagens mais significativas. 

  A Geografia contribui para que jovens escolares entendam a complexidade da 

cidade a partir das relações estabelecidas no seu bairro, sua atuação e exercício da 

cidadania. O objetivo do ensino dessa matéria na escola é formar o pensamento 

geográfico, ou seja, o modo de pensar geográfico para orientar as práticas cidadãs. 

Cavalcanti (2019, p. 96), discute o pensamento geográfico para o ensino de Geografia 

“como uma maneira de pensar, que amplia a possibilidade de olhar a realidade”, parte 

da espacialidade, com vários tipos de linguagem (verbais, cartográficas, fotografias, 

desenhos, filmes, tirinhas e charges) associando na mediação conhecimentos da 

Geografia e cotidianos.  

 Na Geografia o lugar de acordo com as discussões de Santos (2005), a ordem 

global e local são dimensões opostas, mas em uma verifica-se aspectos da outra, para o 

autor cada lugar é, ao mesmo tempo, objeto de uma razão global e de uma razão local, 

convivendo dialeticamente. No ensino de Geografia, ao utilizar o lugar como referência 

é importante o professor de acordo com as contribuições de Straforini (2008), na sua 

mediação articular o local-global e global-local. 

  O lugar onde ocorrem as manifestações do cotidiano é o espaço vivido pelas 

pessoas, suas relações harmoniosas ou não. É um conceito importante para entender a 

prática cotidiana, por isso, quando utilizada em sala de aula torna o ensino de Geografia 

significativo. Assim, “estudar e compreender o lugar em Geografia significa 

compreender o que acontece no espaço onde se vive para além de suas condições 

culturais e humanas [...] permite ao sujeito conhecer sua história e conseguir entender as 

coisas que ali acontecem” (CALLAI, 2000, p. 84). Ao compreender o seu lugar, o 

espaço onde se vive, possibilita uma discussão e posicionamento diante às contradições 

vivenciadas no cotidiano. 

  Nesse sentido, os conteúdos de Geografia de acordo com Callai (2000), devem ir 

além de simples informações, devem ser significativos para possibilitar o estudante a 

aprender a pensar. Para isso o ensino deve partir do lugar onde o aluno vive, permitindo 

uma aprendizagem mais significativa a partir de suas práticas espaciais cotidianas na 
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cidade, compreender as contradições da vida urbana e a prática cidadã. Sobre o lugar 

Cavalcanti e Souza (2018) argumentam: 

Essa compreensão ocorre por meio do espaço de vivência dos alunos, 

considerando os anseios, os problemas, as dificuldades enfrentadas no cotidiano e, 

assim, aprendendo a lutar pelo direito de seus direitos, a respeitar e conviver com 

as diferenças numa realidade urbana diversa e complexa” (CAVALCANTI; 

SOUZA, 2018, p. 19). 

 

O conceito de lugar de acordo com Cavalcanti (2006); Cavalcanti e Souza 

(2018), potencializa para uma formação cidadã, estabelece relação escalar entre o local 

e o global. O lugar é onde acontecem as relações cotidianas e também concretizam os 

processos globais. Os autores estabelecem uma relação entre o conceito de lugar, 

identidade e cotidiano, que são essenciais para uma formação conceitual da Geografia e 

dessa maneira orientadores da prática cidadã (CAVALCANTI e SOUZA, 2018).  

  A formação para a cidadania está relacionada à participação na vida coletiva e a 

análise crítica da realidade que orientam práticas espaciais cotidianas. A escola, através 

do ensino de Geografia, pode contribuir para a vida cotidiana cidadã. De acordo com 

Cavalcanti; Souza, (2018) a concepção de cidadania, que deve estar relacionada ao 

respeito, a luta por melhores condições de vida e propicie na sua prática cotidiana a 

usufruir da cidade.  

  A prática pedagógica crítica do professor de Geografia pela mediação didática é 

possível, no entanto, deve-se planejar, coordenar os conteúdos e os métodos de 

aprendizagem, conhecer os meios que dispõem, identificá-los e selecionar os 

procedimentos adequados. Cavalcanti (2001, p. 28), disserta que a mediação didática, 

“tem a função de promover o “encontro” dos conceitos científicos e cotidianos”, 

possibilitando, assim, “o desenvolvimento intelectual, a autonomia do aluno e a inter-

relação entre o aluno e o objeto de seu conhecimento” (CAVALCANTI, 2005, p. 199). 

O docente tem o papel de mediar os saberes cotidianos dos alunos, vivenciados 

empiricamente na cidade e confrontar com os conceitos científicos construídos nas aulas 

de Geografia. 

2.2 Técnicas desenvolvidas 
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  A pesquisa está em andamento, sendo assim, trago relatos da observação e das 

entrevistas semiestruturadas. 

A observação das aulas iniciou-se em março/2022, com objetivo de caracterizar 

a mediação dos professores na sala de aula e a aplicação da proposta da sequência 

didática. Identificar como os professores utilizam o lugar na mediação, numa dimensão 

que faz parte do cotidiano deles e dos alunos. Perceber se o professor de Geografia 

utiliza das vivências do aluno para potencializar situações de ensino, um aspecto 

importante neste estudo.  

As duas escolas estão localizadas próximas a região da 44, cabe pensar na 

influência dessa localidade nas práticas espaciais cotidianas dos alunos e professores. 

Nas observações constatou-se que todos os alunos conhecem a região da 44, tem uma 

relação com esse lugar ligada ao consumo nas lojas de vestuário, utilizam a rua e o 

Araguaia Shopping para passeio, os pais e/ou parente próximo são proprietários, 

funcionários das lojas ou trabalham informalmente. Esses relatos são importantes na 

mediação didática, para o professor utilizar destas práticas espaciais cotidianas, como 

exemplos, proporcionar mais significado ao conteúdo da Geografia e potencializar 

situações de ensino e a formação/atuação cidadã (Cavalcanti, 2013). Considerar a 

espacialidade do aluno, permite a construção do conhecimento a partir de suas 

vivências, do seu cotidiano, para que ele pense o seu lugar e permita uma análise total 

dos fenômenos.   

  Cavalcanti (2006, p. 34) disserta sobre os aspectos metodológicos do ensino de 

Geografia, o “primeiro ponto é o de colocar o aluno como centro e sujeito do processo 

de ensino”, pensar sobre o papel do professor e da disciplina, de forma dinâmica. Em 

que a experiência cotidiana dos estudantes deve ser considerada em sua aprendizagem, 

“o docente, com o papel de mediador do processo de formação do aluno, tem o papel de 

favorecer/propiciar a inter-relação entre os sujeitos e os objetos de conhecimento” 

(CAVALCANTI, 2006, p. 34). 

Para a realização das entrevistas semiestruturadas, pelo aplicativo Google Meet, 

(devido a questão de falta de tempo dos professores no ambiente escolar), foi utilizado 

um roteiro básico. Foram organizadas com uma sequência de quatro tirinhas e charges 

(retratam situações ligadas ao ensino) e cinco perguntas, gravadas em áudio, com 
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duração de uma hora, posteriormente, transcritas literalmente. Com esse instrumento 

buscou-se traçar elementos para problematizar o grupo de discussão, a partir da 

narrativa dos professores e viabilizar uma discussão em torno da mediação didática, 

práticas espaciais cotidianas e o lugar e permitiu o diálogo entre o pensamento da 

pesquisadora e dos sujeitos da pesquisa. 

 

3.3 Considerações Parciais 

 

  O ensino de Geografia, baseado nas práticas espaciais cotidianas torna a 

aprendizagem significativa, permite aos alunos entenderem a partir do seu cotidiano o 

seu lugar, ter uma visão crítica do seu papel de cidadão na luta pelos direitos e na 

promoção da justiça social. Possibilita a construção de uma forma de pensar e atuar no 

seu cotidiano, entender os problemas e as contradições existentes, lutar pelos seus 

direitos e respeitar o direito do outro. 

  Diante do exposto, apesar da pesquisa estar com dados preliminares, espera-se 

que possa contribuir com elementos sobre a Geografia escolar, principalmente na 

mediação didática, para o professor ter elementos para planejar, coordenar os conteúdos 

e métodos de ensino, conhecer os meios que dispõem, identificar, selecionar os 

procedimentos adequados em benefício do aluno e preparar jovens escolares cidadãos 

críticos e atuantes no seu lugar. 
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Resumo: Em 2019, mais uma pandemia atingiu o mundo, desta vez em decorrência do 

vírus que foi encontrado no Mercado Atacadista de Frutos do Mar na cidade de Wuhan, 

China. Como consequência disso, a rotina de milhões de indivíduos foi modificada 

tendo como uma das medidas de contenção e prevenção estipuladas o isolamento social, 

a fim de tentar prevenir o contágio e preservar o Sistema Único de Saúde (SUS). Neste 

viés, a educação também sofreu com os impactos do distanciamento físico e aulas 

remotas foram inseridas no âmbito educacional. A partir disso procuraremos enfatizar 

quais contribuições o ERE proporcionou ao segundo ano do Ensino Médio Integrado ao 

Técnico no Instituto Federal do Piauí – campus Piripiri – conhecendo assim as 

principais metodologias utilizadas pelos professores de Geografia no processo de ensino 

remoto emergencial no cenário pandêmico da Covid-19. Para atingirmos tal objetivo, 

trabalharemos desde Stefan (2021), que trata do processo evolutivo da humanidade 

contada pelos vírus, até Senhoras (2020) que traz abordagens sobre os impactos na 

educação devido ao Coronavírus. Além disso, aplicaremos um questionário com os 

alunos, dois professores de Geografia e o diretor da instituição pesquisada. Desejamos, 

com isso, compreender quais metodologias utilizadas pelos professores de Geografia no 

processo de ensino remoto destacando também as dificuldades encontradas pelos 

docentes e discentes no cenário educacional pandêmico.   

 

Palavras-chave: Ensino Remoto Emergencial. Ensino e Aprendizagem. Geografia. 

Covid-19. 

 

Introdução 

 

O mundo atravessa um momento delicado na história da humanidade em 

decorrência de um novo vírus (Coronavírus), identificado pela primeira vez na cidade 

de Wuhan, na China, província de Hubei em dezembro de 2019. Ao passo que o 

conhecimento em relação ao vírus foi avançando, mecanismos para sua contenção 

foram fazendo parte da rotina das pessoas em praticamente todo o planeta. Assim, foi 
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implantado o isolamento social, que afetou (direta e indiretamente) vários setores da 

sociedade. Na educação não foi diferente.  

Em decorrência do isolamento social, o ensino perpassou por uma fase de novas 

(re)descobertas: a primeira pela implantação do Ensino Remoto Emergencial (ERE) que 

atuou como a continuação do processo de ensino no país numa tentativa de sanar a 

lacuna que o distanciamento social provocaria na educação e o segundo ponto foi o uso 

da tecnologia que, em conjunto com o processo de ensino emergencial, foi o suporte 

que os professores precisavam para prosseguir com o ano letivo.  

No meio educacional, os dois processos firmaram a capacidade de nos fazer 

enxergar as diversas possibilidades do ensinar geograficamente, inclusive, em 

decorrência do vírus e seu impacto na educação, alguns questionamentos foram 

surgindo e muitos trabalhos começaram a percorrer o Brasil deste então. Foi através da 

busca por resposta que fomentamos o anseio de se fazer esta pesquisa.  

Para isso justifico o desejo pelo desenvolvimento do projeto, para além de sua 

originalidade, pois possui também relevância científica, acadêmica, social e formativa, 

primeiro por se tratar de uma área com poucos trabalhos desenvolvidos no campo da 

Geografia relacionado à Covid-19. Segundo por almejar nesta pesquisa a oportunidade 

de estimular os professores a tomar iniciativas que inovem sua prática de ensino neste 

atual cenário, tendo em vista que, poder tornar a aprendizagem dos conteúdos de 

Geografia mais dinâmica, motivadora e significativa, a partir da identificação dos 

resultados obtidos com a pesquisa, é uma meta a ser alcançada.  

Deste modo, para contemplar os questionamentos nos apoiamos no seguinte 

problema de pesquisa que é: Quais mudanças o ensino remoto emergencial 

proporcionou ao ensino médio pós-pandêmico? Quais lições podemos tirar do processo 

educacional com o uso das tecnologias digitais?  

Levando em consideração os percalços que podemos identificar na pesquisa temos 

o seguinte objetivo geral, que é conhecer as principais metodologias utilizadas por 

professores de Geografia no processo de ensino emergencial no cenário pandêmico da 

Covid-19 tendo como base os objetivos específicos que são: a) correlacionar as medidas 

de prevenção na escola com a implantação do ensino emergencial; b) traçar quais 

dificuldades enfrentadas pelos alunos e professores em decorrência do ensino 
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emergencial; c) analisar as principais limitações encontradas pelos professores de 

Geografia em decorrência do trabalho home office; d) Identificar as metodologias 

utilizadas no ensino emergencial de Geografia no ensino médio de um instituto federal 

da cidade de Piripiri, Piauí. 

Para alcançarmos os objetivos, pesquisas bibliográficas estão sendo realizadas, 

bem como buscas nos sites educacionais, epidemiológicos e governamentais para 

referenciar o trabalho. Deste modo, estamos passando desde Stefan (2021) e Ferraz 

(2020) trazendo abordagens sobre os vírus na humanidade e como estes modificaram o 

modo de vida social mudando a configuração espacial, perpassando por Sampaio (2020) 

e Júnior (2020) que tratam da implantação do ensino remoto emergencial bem como o 

contexto educacional antes, durante e depois do coronavírus até Senhoras (2020) que 

tem trabalhado para poder trazer bases teóricas às pesquisas em relação ao Covid-19 e 

seus impactos na educação.  

É importante considerar que a realização desta pesquisa propiciará maior reflexão 

acerca do ensino de Geografia em decorrência da implementação do ensino remoto 

mediante a problemática de saúde pública ocasionada pelo Coronavírus além de 

contribuir para minha formação enquanto pessoa, pesquisadora e professora de 

Geografia. 

 

1. Metodologia 

O caminho para a pesquisa dar-se-á pelas pesquisas bibliográficas, inicialmente, 

intercalando entre leituras de livros físicos e artigos encontrados no mundo da academia 

na internet. Após o termo de aprovação do CEP/UFG, partimos para o conhecimento do 

espaço físico para elaboração dos protocolos éticos e observação. Em seguida será 

submetido um questionário aos alunos para que possamos obter dados para a pesquisa.  

Vale salientar que o questionário também será submetido aos professores de 

Geografia e à direção do Instituto. Aqui cabe: estudo de caso, pesquisa bibliográfica, 

pesquisa de campo e observação. Serão usados instrumentos que sejam capazes de 

gravar voz e imagem para tabulação posterior dos dados bem como está sendo utilizado 

o diário de pesquisa para podermos anotar todos os passos a serem transcritos na 

pesquisa.  
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• Recorte Espacial: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí 

(IFPI) campus Piripiri/PI que atende alunos do 1º ao 3º ano do Ensino Médio com 

ensino Integrado ao Técnico. 

• Sujeitos da Pesquisa: a pesquisa será realizada com dois professores de 

Geografia, alunos do 2º (segundo) ano do Ensino Médio Integrado ao Técnico com os 

respectivos cursos: informática, administração e vestuário; e com o diretor do Instituto 

Federal. 

• Amostragem: A pesquisa conta com um universo quantitativo de, 

aproximadamente, 83 indivíduos sendo que serão: 2 (dois) docentes de Geografia para a 

pesquisa, a indicação do valor aproximado de 80 (oitenta) alunos distribuídos entre os 

cursos de informática, vestuário e administração [porém o número de alunos a 

realizarem a pesquisa ainda está sendo processada em decorrência do processo de 

pesquisa e assentimento livre esclarecido, pois não são todos os alunos que aceitaram 

participar da referida pesquisa]; e 1 (um) diretor. A coleta de amostras está sendo 

realizadas de acordo com o percurso da pesquisa com anotações no diário de pesquisa, 

bem como a contagem dos alunos in loco. A quantidade de alunos para termos um 

percentual estatístico definido ainda está em análise para amostral da investigação.  

• Materiais e técnicas:  

Materiais (dados utilizados): cadernos de anotações, livros científicos, dados 

epidemiológicos, artigos científicos (virtuais e físicos).  

Técnicas: diário do pesquisador, questionários, roteiros de entrevistas, fichas de 

levantamento de dados e de informações de campo.  

Comitê de Ética e Pesquisa (CEP): o comitê de Ética em Pesquisa/CEP-UFG 

considera o presente protocolo APROVADO. O mesmo foi considerado em acordo com 

os princípios éticos vigentes em janeiro de 2022.  

Análise dos dados: como as aulas presenciais já estão acontecendo no âmbito do 

corte espacial desta pesquisa, os dados foram colhidos em cada turma que esta pesquisa 

aconteceu e, posteriormente, foi analisado em casa com cuidado, separando-os por 

nichos compatíveis. Cada turma teve seu próprio espaço no diário do pesquisador e isso 

nos ajudou na organização da tabulação dos dados que estão sendo acrescentados na 

pesquisa.  
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2. Resultados Parciais 

2.1. Referenciais teóricos 

O SARS-Cov-2 é um vírus da família conhecida como Coronavírus, e, de acordo 

com a Organização Mundial de Saúde (OMS), é o causador de uma doença infecciosa 

(COVID-19) que tem como principais sintomas febre, cansaço e tosse seca podendo 

progredir para pneumonia e, em casos mais graves, causar a morte. Sendo ela de fácil 

contágio, o Ministério da Saúde decretou o isolamento social e foi preciso a 

implantação do distanciamento socioespacial como medida preventiva à propagação do 

vírus, bem como o uso de máscaras (OPAS, 2020). 

Em decorrência desse decreto, muitos setores foram afetados. No setor 

educacional não foi diferente. Nele, o Ministério da Educação “[...] precisou definir 

critérios para a prevenção ao contágio da COVID-19 nas escolas” e definiu que “a partir 

do mês de março de 2020, os estados da federação brasileira passariam a adotar diversas 

medidas públicas, entre elas a suspensão das atividades escolares” (PEREIRA, 2020, p. 

227), com o objetivo principal de evitar a aglomeração. 

Deste modo,  

Com o fechamento das escolas, as unidades passaram a adotar o ensino a 

distância (EAD) a partir do dia 30 de março de 2020. A adoção [...] dos 

recursos oferecidos pelas Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), 

constituiu-se, assim, num caminho para minimizar as perdas causadas, no 

campo da educação [...] (PEREIRA, 2020, p. 227). 

 

Vale salientar que essa modalidade de ensino é permitida. Silva (2020, p. 58) 

destaca que a “[...] Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB- Lei n° 

9.394/96) dispõe sobre a possibilidade de substituir aula presencial por aulas à 

distância em casos de emergência”. Como está previsto no art. 32, § 4°,  

[...] 

§ 4º O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância 

utilizado como complementação da aprendizagem ou em situações 

emergenciais. (BRASIL, 1996). 

 

Essa mudança repentina na forma de trabalhar no meio educacional, por mais que 

esteja prevista em lei, trouxe algumas dificuldades no âmbito escolar, como confirmado 

por Senhoras (2020, p. 131), que nos lembra das fases do ciclo pandêmico onde alunos 
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e professores foram afetados diretamente pela implantação do Ensino Remoto 

Emergencial e uso das tecnologias em níveis e faixas etárias diferentes. 

Assim, o  

Ministério da Educação e Cultura, ao passo do Parecer CNE/CP nº 5/2020, 
[...], recomenda que o ensino básico, bem como, o ensino superior crie 
estratégias de ensino-aprendizagem por meio de aulas online que garantam 
a continuidade do calendário letivo de 2020 [....] (BRASIL, 2020a, SAMPAIO, 
2020). 

 

Deste modo, “podemos considerar como hipótese [...] que a pandemia do Covid-

19 é como um divisor de águas na maneira de pensar a educação e nas práticas 

metodológicas do ensino de geografia”, capaz de nos fazer “refletir sobre a (re) 

significação do papel do professor de geografia e suas práticas metodológicas a partir 

do ponto de vista das suas percepções sobre propostas para melhorar a qualidade do 

ensino de geografia”. (MACEDO, p. 86, 2020).  

 

3. Considerações Parciais 

Como pôde ser observada, a Sindemia, novo termo usado para definir a pandemia 

de Coronavírus, provocou grandes impactos não só na área da saúde, mas também em 

setores como o da educação que buscou novas metodologias de ensino para que a 

educação não tivesse perdas significativas. Logo, é importante analisar qual o papel que 

essas soluções encontradas exercem sob o ensino-aprendizagem no âmbito escolar, 

principalmente no que diz respeito ao ensino de Geografia. 

A educação, bem como professores e alunos, precisa de atenção neste momento 

em que nos encontramos e, para isso, buscamos conhecer com essa pesquisa meios que 

sejam capazes de contribuir com a sociedade com mais um trabalho realizado de forma 

minuciosa e com extremo cuidado na relação Covid-19 versus os impactos na educação. 

Sobretudo porque esperamos que possamos encontrar respostas capazes de nos fazer 

refletir e, para além disso, olhar para a Geografia com a possibilidade do novo, 

entendendo sua importância e compreendendo sua flexibilidade em estar em todos os 

momentos vividos socialmente.  

  



 

 374 

4. Referências 

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Disponível em:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm . Acesso em: 10/11/2020.  

 

BRASIL. Ministério da Educação. Gabinete do Ministro. Portaria nº 343, de 17 de 

março de 2020. Dispõe sobre a substituição das aulas presenciais por aulas em meios 

digitais enquanto durar a situação de pandemia do Novo Coronavírus - COVID-19. 

Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, ano 53, p. 39, 18 mar. 2020a. 

 

DE JESUS PEREIRA, Alexandre; NARDUCHI, Fábio; DE MIRANDA, Maria 

Geralda. Biopolítica e Educação: os impactos da pandemia do covid-19 nas escolas 

públicas. Revista Augustus, v. 25, n. 51, p. 219-236, 2020. 

 

MACÊDO, Rebeka Carvalho; DA SILVA MOREIRA, Kaline. Ensino de Geografia em 

tempos de pandemia: vivências na escola Municipal Professor Américo Barreira, 

Fortaleza-CE. Revista Verde Grande: Geografia e Interdisciplinaridade, v. 2, n. 02, 

p. 70-89, 2020. 

 

OPAS – Folha informativa sobre a Covid-19. Organização Pan-Americana de Saúde – 

disponível em: https://www.paho.org/pt/covid19 - Acesso em: 09.11.2020. 

 

SAMPAIO, Renata Maurício. Práticas de ensino e letramentos em tempos de pandemia 
da COVID-19. Research, Society and Development, vol. 9, n. 7, 2020.  
 
SENHORAS, Eloi Martins. Coronavírus e o papel das pandemias na história humana. 

Boletim de Conjuntura (BOCA), v. 1, n. 1, p. 31-34, 2020. 

 

SILVA, Lorena et al. Educadores frente à pandemia: dilemas e intervenções alternativas 

para coordenadores e docentes. Boletim de Conjuntura (BOCA), v. 3, n. 7, p. 53-64, 

2020. 

  



 

 375 

A BNCC: O PENSAMENTO GEOGRÁFICO NA ÁREA DE CIÊNCIAS 

HUMANAS NO NOVO ENSINO MÉDIO 

 

Pedro Paulo Mesquita Mendes 

E-mail: pedropaulo.mendes@hotmail.com 

Doutorando do Programa de Pós-Graduação em Geografia 

Universidade Federal de Goiás – IESA/UFG 

 

Orientador: Lana de Souza Cavalcanti 

E-mail: lana@ufg.br 

Professora do Programa de Pós-Graduação em Geografia 

Universidade Federal de Goiás – IESA/UFG 

 

 

Resumo: A presente pesquisa tem por objetivo investigar o pensamento geográfico na 

área de conhecimento Ciências Humanas, observando as propostas oriundas da Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) dentro do Novo Ensino Médio (NEM). Para a 

elaboração da pesquisa, primeiramente, foi realizado o levantamento bibliográfico e 

documental com intuito de direcionar a abordagem teórico-conceitual sobre pensamento 

geográfico e Ciências Humanas, e posteriormente, a interdisciplinaridade na área de 

conhecimento Ciências Humanas. A relevância da pesquisa se faz necessária, para 

entender as possíveis perdas/ganhos do pensamento geográfico dos estudantes do Novo 

Ensino Médio. Assim, a pesquisa se configura sendo uma Pesquisa-documental (BNCC 

e demais documentos orientadores para implementação) e uma Pesquisa-participante 

(com os professores de Geografia atuantes na educação básica no estado de Goiás). Por 

fim, a diminuição da Ciência Geográfica no currículo do Novo Ensino Médio pode 

trazer perdas significantes para os estudantes do século XXI. 

  

Palavras-chave: BNCC; Pensamento Geográfico; Ciências Humanas; Novo Ensino 

Médio. 

 

Introdução  

Nas últimas décadas vem ocorrendo transformações significativas nos processos 

produtivos, nas relações de trabalho e no modo de vida das pessoas. Um novo 

paradigma pairou sobre a Educação brasileira, como a educação poderia se reelaborar 

para acompanhar as transformações profundas na sociedade? Quais as contribuições que 

a educação poderia fazer para formação intelectual e crítica dos alunos num mundo 

globalizado que está valorizando, cada vez mais, a criatividade e os recursos 

tecnológicos? E como a educação poderá contribuir na formação do aluno para o 

mercado de trabalho e para a cidadania? Entre essas e outras indagações se viu a 

necessidade de reestruturar o currículo da Educação Básica do Brasil. Entre as medidas 
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iniciais, temos a formulação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) que se trata 

de um projeto de Estado, com nenhuma vinculação a projetos de governos. Entretanto, 

como qualquer projeto de Estado, os conceitos e métodos estabelecidos estão longe do 

consenso e próximo de convergências de opiniões e interesses de grupos específicos. 

Assim, a BNCC é um documento de caráter normativo que tem como eixo 

principal a definição do conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais, 

estabelecendo as competências e as habilidades que todos os alunos devem alcançar ao 

longo das etapas e modalidades da Educação Básica. A Base tem por princípio 

assegurar os direitos de aprendizagem, cidadania e consciência crítica, e estando em 

total conformidade com que está estabelecido no Plano Nacional de Educação (PNE). 

Contudo, a BNCC traz mudanças significativas para o ensino de Geografia e que 

consequentemente traz mudanças também na formação dos professores de Geografia. A 

proposta da BNCC mais significativa está na etapa do Ensino Médio, sendo estruturado 

em quatro áreas do conhecimento, a saber: Linguagem, Matemática, Ciências da 

Natureza e Ciências Humanas. Dentro da área Ciências Humanas está aglutinado as 

disciplinas; História, Filosofia, Sociologia e a Geografia. Neste contexto, é necessário 

observar como o pensamento geográfico atende as propositivas da área do 

conhecimento de Ciências Humanas, e se estão alinhadas as competências e habilidades 

propostas pela Base. 

Assim, com a aglutinação da Geografia em uma área do conhecimento, a 

estrutura curricular passa há dividir com as demais estruturas postas na área de Ciências 

Humanas. Os conceitos e categorias geográficas dividem o tempo da hora-aula com as 

demais disciplinas da área. Nessa premissa, a implementação da BNCC ressignifica o 

ensino de Geografia e diminui os conhecimentos geográficos em detrimento da 

propositora da área de Ciências Humanas. 

Diversos teóricos dentre eles Foucault (1999), Santos Boaventura (2010), Portela 

(2018), discutem sobre as conspecções e fundamentações sobre Ciências Humanas, a 

qual, embora se aproxima aos conhecimentos geográficos, porém não tem a total 

completude da atual identidade escolar da disciplina de Geografia. 

Neste aspecto, a hipótese proposta pela pesquisa é que: com a aglutinação da 

Geografia na área de conhecimento Ciências Humanas, a construção do pensamento 
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geográfico dos estudantes poderá ter perdas significativas, e a não efetivação da 

interdisciplinaridade com as demais ciências da área do conhecimento, por causa da 

baixa carga horária destinada à Ciências Humanas em todos Ensino Médio. 

Com isso, quais seriam os impactos na formação do pensamento geográfico dos 

estudantes? Além de, - quais as contribuições efetivas das Ciências Humanas para 

construção do conhecimento geográfico? Quais as contribuições da interdisciplinaridade 

no ensino de Geografia no nível do Ensino Médio? Enfim, quais os reais objetivos da 

inserção da Geografia como uma das disciplinas integrantes das Ciências Humanas pela 

BNCC? 

Por essas indagações, a pesquisa justifica-se por dois aspectos fundamentais, a 

saber: 1) As implicações da Ciências Humanas para o ensino de Geografia proposta pela 

BNCC, observando as possíveis perdas/contribuições para a formação do pensamento 

geográfico. 2) A necessidade de verificar o grau de importância dos conhecimentos 

geográficos e as alterações no currículo pertinentes que foram realizadas pela BNCC e a 

efetivação de uma interdisciplinaridade entre as disciplinas da área de Ciências 

Humanas. 

A referência básica de sustentação da pesquisa se faz pelos eixos e autores: i) no 

entendimento de Ciências Humanas: Foucault (1999); Santos Boaventura (2010); 

Portela (2018). ii) reflexos nas mudanças educacionais: Young (2011); Santos; Prestes; 

Vale, (2006); Couto (2016). iii) currículo escolar: Straforini (2011); Domingues; 

Toschi; Oliveira (2000); Goodson (2007); Pereira (2004). iv) ensino de Geografia e 

pensamento geográfico: Cavalcanti (1998; 2012); Callai (2003); Castellar (2000). Entre 

outros autores que tenham pertinência ao que está estabelecido na pesquisa e os 

documentos oficiais relacionados a BNCC. 

Assim, a pesquisa tem por objetivo geral: Investigar o pensamento geográfico na 

área de conhecimento Ciências Humanas, observando as propostas oriundas da Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC). Seguindo pelos objetivos específicos: 

Compreender a trajetória da inserção da disciplina de Geografia num projeto de 

educação curricular nacional e sua a aglutinação na área de conhecimento de Ciências 

Humanas; Desvendar as ações pedagógicas e os procedimentos metodológicos 

utilizados pelos professores de Geografia no Novo Ensino Médio; Analisar as 
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percepções dos professores formados em Geografia quanto aos objetos de 

conhecimentos propostos na área de conhecimento Ciências Humanas; Verificar a 

interdisciplinaridade entre as disciplinas da área de Ciências Humanas   

 

1. Metodologia 

  Os procedimentos da pesquisa serão: O levantamento bibliográfico, se faz 

fundamental para compreensão e dimensionamento da temática estudada, entre as 

referências aprofundadas estão: interdisciplinaridade; Ciências Humanas, o pensamento 

geográfico no cenário atual, a construção do currículo escolar, e entre outros assuntos 

relevantes para o desenvolvimento da pesquisa. Para a coleta de dados será utilizada a 

observação, aplicação de questionários com perguntas abertas e fechadas, além disso, 

entrevistas, análise documental. Assim a referente pesquisa se configura numa Pesquisa-

documental e Pesquisa-participante. 

O recorte da pesquisa, se limita a cinco (5) escolas da Educação Básica do 

estado de Goiás. Tendo como os sujeitos da pesquisa os professores de geografia 

atuantes nestas escolas de Educação Básica. A amostragem será: os professores de 

Geografia de duas escolas particulares, duas escolas públicas e uma escola militar. 

Os materiais e técnicas utilizado são: a observação, entrevista e questionário. Os 

dados utilizados consistem nos: planos de aulas e no planejamento anual da área de 

Ciências Humanas, fotografias das aulas acompanhadas. A técnicas empregada é o: 

questionários, roteiros de entrevistas, fichas de levantamento de dados e de informações 

de campo. 

O estudo proposto como tese será devidamente submetido ao Comitê de Ética 

em Pesquisa (CEP) da Universidade Federal de Goiás, a fim de, elucidar sobre os 

objetivos da pesquisa. Os pesquisadores assinarão Termo de Livre Esclarecido, no 

intuito de preservar a identidade e integridade dos mesmos quando os resultados desta 

pesquisa forem publicados. Os documentos necessários ainda não foram submetidos ao 

CEP. 

 

2. Resultados Parciais 

A pesquisa está na fase do levantamento bibliográfico. 
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2.1. Referenciais teóricos  

2.1.1 O Ensino Básico no Brasil e a produção da BNCC 

Em diferentes momentos históricos, independentemente da situação 

socioeconômica, em princípio, buscou-se um projeto que padronizasse e unificasse a 

base da educação brasileira. Contudo, as várias vertentes propostas para educação 

brasileira não estavam desalinhadas com os eventos relevantes da história econômica e 

política mundial e nacional. 

Como podemos verificar; antes da década de 1930, o Brasil não tinha um 

sistema regular de ensino que cobrisse todo o território, porém havia o interesse de 

formular práticas educacionais de caráter gratuito, sendo uma educação comum a todos. 

Desse anseio, alguns intelectuais começaram a se movimentar em busca de uma 

educação democrática. Como consequência, em pouco tempo iniciou um processo de 

criação de leis que estabelecia o estado a responsabilidade de proporcionar um sistema 

de ensino. (SANTOS; PRESTES; VALE, 2006). 

Assim, a forma da educação brasileira foi sendo instituída por leis, podemos 

demarcar dois momentos: i) a Lei de Diretrizes e Bases para Educação de 1961, 

concentrava na educação primaria, secundária e ensino superior. ii) Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional nº 9394/96, quando ficou de forma explicita a criação de 

caminhos para padronização e unificação da educação básica para todo o território 

nacional e acesso comum a todos os brasileiros (BRASIL, 1996). 

Nos anos seguintes a promulgação da LDB, foi lançado os Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCNs) levando em consideração as Diretrizes Curriculares 

Nacionais (DCN, Lei 9131/95), que se baseava no discurso do avanço das tecnologias e 

da constituição de um mundo mais globalizado em alinhamento com as mudanças 

ocorridas ao longo da década de 1990. As intenções do PCNs não estavam no mérito de 

orientar um currículo básico e comum, mais a sua implementação possibilitou ao rumo 

à construção de conhecimentos e conteúdo que pudessem ser desenvolvidos em todas as 

escolas brasileiras, em consonância aos interesses do poder público (PORTELA, 2018). 

Em relação a Geografia, os PCNs trazem como disciplinas a partir do Ensino 

Fundamental: nos Anos Iniciais, a Geografia está associada a História, já nos Anos 
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Finais, tem uma independência como disciplina. No Ensino Médio a Geografia faz parte 

das Ciências Humanas. Porém, várias críticas surgiram aos PCNs, pelos mais diversos 

motivos; de uma linguagem complexa, contexto político e pedagógico, aproximação 

com os ideários de consumismo e competitividade, pela abertura do privado e individual 

em prol do coletivo, e por fim, concepções de meritocracia (STRAFORINI, 2001). Já as 

críticas aos PCNs em relação a Geografia, segundo Straforini (2011), o documento 

aponta incoerências nas definições de conceitos e nas categorias geográficas, na 

valorização da Geografia humanística e uma aproximação com a Filosofia das técnicas. 

Independente dos problemas do PCNs, ainda é o documento que norteia a 

Educação Básica até todos os envolvidos pelo setor educacional consigam implementar 

a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Resquícios dos PCNs podem está nas 

propostas da BNCC para o ensino da Geografia, por mais que não estejam 

referenciados, e no que tange a interdisciplinaridade. 

Seguindo os anseios de uma educação comum a todos os brasileiros, os PCNs 

foi só prato de entrada. Em seguida para consolidar a educação brasileira como uma 

peça única, a elaboração da BNCC, que tem por objetivo; direcionar os sistemas de 

ensino na definição dos objetos de conhecimento que iram compor os currículos a todos 

os níveis da Educação Básica. 

O documento da BNCC levou alguns anos para ser editado, tendo duas versões e 

passando por várias revisões. Quando no primeiro semestre de 2017 foi publicado a 

versão correspondente ao Ensino Fundamental, e no mês de dezembro do mesmo ano 

foi publicado a versão do Ensino Médio. As contribuições para o documento são 

oriundas de discussões e debates que envolveram educadores, a comunidade científica e 

a sociedade em geral. 

Contudo a elaboração de uma base nacional comum está inserida na Lei de 

Diretrizes e Bases (LDB) de 1996, que traz a obrigatoriedade da criação de uma base 

nacional comum a todos os níveis da Educação Básica. É de forma mais singela, 

aparece na Constituição Federal de 1988, que estipulava a necessidade de conteúdos 

mínimos para o Ensino Fundamental. 

Por assim dizer, a BNCC tem como pedra fundamental o direito à aprendizagem 

e ao desenvolvimento do aluno, se alinhado a valores produzidos culturalmente, ao 
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mundo do trabalho, ao exercício da cidadania e movimentos sociais, ao 

desenvolvimento das linguagens e atividades corporais. Assim, uma base comum 

curricular evita acontecimentos levantados por Domingues, Toschi e Oliveira (2000), a 

existência da modificação nos objetivos curriculares após as trocas de governos, 

colocando as políticas curriculares como sendo projeto de governo, que poderia gerar 

uma descontinuidade pedagógica e o não engajamento dos sujeitos educacionais. 

Outras problemática para uma elaboração do currículo escolar consiste nas 

mudanças que a sociedade está passando, cada vez, mais rápida. Para Goodson (2007), a 

sociedade atual vive num processo constante de mudanças e sem uma base instável, 

com isso, os padrões de desenvolvimento de currículos se torna facilmente inadequados. 

Para que os currículos não caiam num limbo de status inadequado, a sua formulação 

deve ser em moldes de flexibilidade e se basear nas principais mudanças que a 

sociedade pode passar ao longo dos anos. Nesta perspectiva, o currículo é um 

documento que necessita de uma periocidade para se debater e discutir os conteúdos que 

são mais pertinentes ao mundo vigente (SACRISTÁN, 2013). 

Entretanto, a BNCC trouxe mudanças significativas para a disciplina de 

Geografia no nível do Ensino Médio. Na sua versão final, os componentes curriculares 

estão dispostos em quatro grandes áreas do conhecimento. Neste processo a Geografia 

esta agregada a uma estrutura curricular composta pela História, Filosofia e Sociologia, 

assim fazendo parte da composição da área de Ciências Humanas. 

Para finalizar, a elaboração da BNCC vem para atender as demandas expostas; 

atender as exigências legais; colocar o currículo escolar num estado padronizado para 

todo o território nacional, observando as realidades locais e regionais; evitar a 

pluralização de currículos em cada sistema de ensino, evitando perdas pedagógicas e de 

aprendizagem a cada troca de governo; e na medida do possível, ter um currículo 

prepositivo sobre as constantes mudanças das demandas da sociedade atual. 

 

2.1.2 A Ciências Humanas e a sua relação com a Geografia 

A disciplina de Geografia faz parte da área do conhecimento das Ciências 

Humanas desde o ano de 2013, no Ensino Fundamental, quando houve a revisão das 

DCNs, mas no Ensino Médio já aparecia dentro dos PCNs no começo dos anos 2000. 
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Nessa conjuntura, a Ciências Humanas foi pensando como aglutinadora de componentes 

curriculares, que incorporava os conteúdos e as tecnologias inerente a cada disciplina 

incluída na área. 

Segundo Portela (2018), houve uma transgressão em incluir a Geografia a 

Ciências Humanas sem uma clareza de critérios. E que a terminologia Ciências 

Humanas é observada por diferentes correntes teóricas que vão desde o positivismo a 

ciência moderna, tendo a centralidade no estudo do homem e na humanidade, mas não 

tendo um consenso comum. 

Para Foucault (1999), o surgimento das Ciências Humanas está ligado a partir do 

momento em que homem passou a ser objeto de estudo, e não apenas as suas 

representações sociais. E o contexto do estudo do homem vem de encontro com as 

implicações postas pela sociedade pós industrial. Mas, nas percepções levantas por 

Foucault (1999), a ciências geográficas não estaria habilitada para a Ciências Humanas, 

pois os seus estudos vão além do objeto homem. 

Assim, o que está de propositivo na BNCC em incluir a Geografia na área das 

Ciências Humanas, pode salientar a percepção de uma identidade não especifica, um 

possível desaparecimento dos conhecimentos geográficos em detrimento das estruturas 

curriculares das demais disciplinas que compõem a área, e a possibilidade de que 

qualquer professor formado em algum componente curricular da área possa ministrar 

aulas de Ciências Humanas, assim como expõem Couto (2016), por essas razões não 

justifica a Geografia se compor no universo da Ciências Humanas. 

3. Considerações Parciais 

 

Deverá realizar uma síntese dos elementos constantes no texto do trabalho, 

unindo ideias e fechando das questões apresentadas ao longo do texto, indicando os 

resultados parciais no presente trabalho. 
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Resumo: O presente trabalho tem por objetivo analisar e verificar se a maneira como a 

Educação Ambiental é apresentada na Geografia Escolar favorece o ensino de 

temáticas relacionas aos componentes físico-naturais, na qual a concepção de natureza 

e ambiente estejam assentadas numa perspectiva crítica de ensino. Em meio a essa 

discussão, busca-se evidenciar a importância de encaminhar o ensino de Geografia na 

perspectiva de contribuir com uma sociedade na qual o ensino favoreça a luta e 

conquista de direitos sociais e de qualidade de vida para todos. Para isso, a pesquisa se 

desdobra em alguns objetivos específicos que pretende investigar, discutir e 

compreender qual abordagem da Educação Ambiental, mobilizada pela Geografia 

Escolar, favorece e potencializa o desenvolvimento do pensamento geográfico frente às 

problemáticas ambientais contemporâneas, como também apresentar atividades 

didático-pedagógicas assentadas no diálogo entre Geografia Escolar e Educação 

Ambiental. A pesquisa é do tipo qualitativa e como procedimentos metodológicos tem-

se, revisão bibliográfica, levantamento bibliográfico do tipo estado do conhecimento, 

pesquisa documental, a realização de entrevistas e de oficina. Espera-se como 

resultado final que o trabalho contribua para que o diálogo entre Educação Ambiental 

e Geografia Escolar favoreça o desenvolvimento de um pensamento crítico-reflexivo de 

estudantes e professores. 

Palavras Chaves: Geografia Escolar; Educação Ambiental; Pensamento Geográfico 

Componentes físico-naturais; Justiça Espacial; Qualidade de Vida 

 

Introdução 

 

  As discussões em torno dos componentes físico-naturais, que compõem o espaço 

geográfico, têm sido realizadas associando-os às problemáticas27 ambientais 

contemporâneas, na tentativa de evidenciar a importância que o conhecimento em torno 

desses componentes possui para a análise geográfica. Contudo, comumente, temos visto 

 
27

 Segundo Rodrigues (2006) o termo problemática apresenta uma noção mais adequada da complexidade 

ambiental, enquanto problemas parecem ter solução e ser mais simples do que problemática. 
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na mídia em geral, e nas conferências de âmbito mundial, que as questões ambientais 

associadas às formas de utilização e apropriação dos componentes físico-naturais, não 

tem sido discutida levando-se em consideração o modelo de produção social e material 

que organiza a sociedade capitalista.  

 Notadamente, as discussões envolvendo as questões ambientais enfatizam a 

dimensão ecológica em detrimento das demais contextualizações. Neste percurso, a 

qualidade de vida, que deveria ser assegurada pela justiça espacial, não é evidenciada, 

nem mesmo questionada. Eventos que desencadeiam situações geográficas do tipo 

urbana e rural, como a retirada da cobertura vegetal nos domínios do Cerrado, poluição 

do solo e das águas nos centros urbanos, cidades densamente urbanizadas, inundações, 

pobreza extrema, desigualdade socioespacial, desapropriação dos camponeses, 

afrouxamento da legislação ambiental, desemprego, entre outros, são evidenciados de 

forma descontextualizadas das dinâmicas sociais.  

 Diante disso, compreender como acontece a problematização e discussão das 

temáticas relacionadas aos componentes físico-naturais, na análise da produção do 

espaço geográfico, correlacionada às discussões que envolvem a Educação Ambiental 

na Geografia Escolar é notadamente relevante para o momento atual. Nessa perspectiva, 

o direcionamento da abordagem ambiental na Geografia Escolar deve ser tensionada, 

não apenas, considerando o quadro natural do planeta, mas em conjunto com as práticas 

sociais estabelecidas no espaço geográfico.  

 É diante dessas problemáticas que apresentamos os seguintes questionamentos: 

Que relações podemos estabelecer entre Educação Ambiental e Geografia? É possível 

estabelecer um diálogo entre Educação Ambiental e Geografia escolar que resulte em 

práticas de ensino e aprendizagem que potencialize o olhar crítico de estudantes e 

professores diante das problemáticas que envolvem os componentes físico-naturais do 

espaço geográfico? A maneira como a Educação ambiental é apresentada na Geografia 

Escolar favorece o ensino de temáticas relacionadas aos componentes físico-naturais 

assentadas numa concepção crítica de ensino? A Educação Ambiental pensada a partir 

da dimensão geográfica pode potencializar o pensamento do estudante e do professor, 

no sentido de evocar justiça espacial e qualidade de vida? Como a Educação Ambiental, 
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mobilizada pela Geografia Escolar, pode contribuir para a formação do pensamento 

geográfico? 

Como objetivo geral propõe-se: Analisar como a Educação ambiental pode ser 

trabalhada em sala de aula, de modo a potencializar o desenvolvimento do pensamento 

geográfico dos estudantes, diante das problemáticas ambientais que envolvem os 

componentes físico-naturais do espaço geográfico.  

Objetivos Específicos: 

▪ Investigar como a Educação Ambiental é discutida na Geografia Escolar; 

▪ Verificar qual abordagem da Educação Ambiental possibilita um diálogo mais 

favorável para o desenvolvimento do pensamento geográfico;  

▪ Compreender como a Educação ambiental, associada ao pensamento geográfico, 

pode contribuir para o entendimento das problemáticas ambientais, associadas aos 

componentes físico-naturais do espaço geográfico na Geografia Escolar, de forma 

crítica, no sentido de evocar justiça espacial e qualidade de vida; 

▪ Apresentar atividades didático-pedagógicas assentadas no diálogo entre Geografia 

Escolar e Educação Ambiental que potencializem o pensamento crítico-reflexivo frente 

às problemáticas que envolvem os componentes físico-naturais.  

1.  Metodologia 

  Como metodologia para o desenvolvimento do trabalho, optamos pela pesquisa 

qualitativa, pois de acordo com Gobbi e Pessoa (2009), este tipo de pesquisa constitui-

se em uma pesquisa que se desenvolve no decorrer da análise, auxiliando na 

compreensão das relações entre indivíduos, os contextos que estão inseridos e suas 

ações. A pesquisa se caracteriza pelo viés participante no qual ocorre a interação entre o 

pesquisador e os sujeitos da pesquisa, tidos enquanto interlocutores nesse processo 

(BOGDAN e BIKLEN, 1994). Para a realização dessa pesquisa, apresenta-se uma série 

de procedimentos metodológicos, dentre os quais se destacam a revisão de bibliográfica, 

o levantamento do tipo estado do conhecimento, as análises documentais, entrevistas 

semiestruturadas e a realização de oficina. Desse modo no andamento da pesquisa serão 

realizadas as seguintes etapas metodológicas: 

Etapa I – A revisão bibliográfica que consiste em um estudo direto em fontes 

científicas (SÁ-SILVA, ALMEIDA, GUINDANI, 2009) ocorrerá no levantamento e 
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leitura de artigos, livros, teses e dissertações relativas aos principais eixos norteadores 

da pesquisa: Geografia Escolar, Educação Ambiental, Componente físico-natural, 

Pensamento Geográfico, Justiça Social e Qualidade de Vida; 

Etapa II – Levantamento tipo estado do conhecimento que de acordo com Romanowski 

e Ens (2006) referem-se a estudos que abordam apenas um setor das publicações. Esse 

levantamento se dará no âmbito das teses e dissertações para identificar as produções 

que abordam a Educação Ambiental na Geografia Escolar.  

Etapa III – Organização de entrevistas semi-estruturadas, que apresenta certo grau de 

estruturação guiando-se pela exploração dos pontos de interesse da pesquisa, com 

professores de Geografia de Aparecida de Goiânia, a fim de identificar como esses 

professores percebem e/ou abordam a educação ambiental, e de que forma a relacionam 

com as temáticas dos componentes físico-naturais. 

Etapa V – Realização de uma oficina com os professores, sujeitos da pesquisa, em uma 

escola de Aparecida de Goiânia, para a elaboração de propostas didático-pedagógicas 

relacionadas à Educação Ambiental e aos componentes físico-naturais água, relevo e 

vegetação, assentados em uma concepção crítica de ensino, que evidencie as 

problemáticas ambientais e proponha soluções para melhoria da qualidade de vida.  

    

2.  Resultados parciais: 

 A revisão bibliográfica e o levantamento do tipo estado do conhecimento estão 

em andamento. As outras etapas da pesquisa (contato com professores, escola e seleção 

dos livros didáticos) estão em processo de organização. A organização do material a ser 

enviado ao Comitê de Ética na Pesquisa (CEP): Roteiros de entrevistas e submissão ao 

comitê de ética estão em fase de organização. 

 

2.1 Referencial Teórico 

 Para o desenvolvimento desta pesquisa partimos da concepção de que a natureza 

é um conceito construído socialmente, não é uma realidade a priori desconexa da 

sociedade e de seu movimento, de sua ação, e de sua presença transformadora, 

(CARVALHO, 1994; RODRIGUES, 2014). Porto-Gonçalves (1989, p.25) esclarece 

que “Toda sociedade, toda cultura cria, inventa, institui uma determinada ideia do que 



 

 389 

seja natureza. Nesse sentido, o conceito de natureza não é natural, sendo na verdade 

criado e instituído pelos homens”. Desse modo, nota-se, uma intrínseca relação entre a 

concepção de natureza recurso, cristalizada em nosso tempo social, pelo movimento de 

ascensão do modo de produção capitalista, e a forma como a sociedade urbano-

industrial se apropria dos componentes físico-naturais do espaço geográfico.  

 As problemáticas ambientais resultantes da interação dualística, entre sociedade 

e natureza, característica do nosso tempo histórico, suscitaram a proposta do 

desenvolvimento sustentável e da sua variante, a sustentabilidade. Estas ideias 

tornaram-se hegemônicas no debate oficial acerca das questões ambientais. Desde a 

Eco-92 o ideário da sustentabilidade é apresentado como “cura” para as mazelas 

ocasionadas pelo modo de produção capitalista, e o pensamento único, assentado no 

discurso oficial, ganhou as fileiras do senso comum. Loureiro (2012, p.71), alerta: 

[...]não importa se você é trabalhador ou empresário, quilombola ou 

latifundiário. O que importa é que se defenda a sustentabilidade como 

princípio universal, sendo irrelevante discutir qual sustentabilidade e quem se 

beneficia com o desenvolvimento em curso. 

  

 Para o referido autor é necessário refletir sobre para quem o discurso oficial da 

sustentabilidade interessa, e quem de fato tem sido beneficiado com esse 

desenvolvimento, que responsabiliza a todos igualmente pelos problemas ambientais. É 

neste sentido que Leal (2022), em sua pesquisa de monografia, aponta que os 

documentos curriculares ao assumirem as orientações da sustentabilidade reformulada e 

adaptada às demandas do mercado, acaba dando mais ênfase no comportamento 

individual dos sujeitos, e nas consequências da produção de mercadorias, em detrimento 

das complexas relações sociais, assentadas em distintas classes sociais.  

 Essa posição pode dar uma falsa sensação de que as problemáticas ambientais 

estão sendo tratadas adequadamente, quando na verdade não ocorre o tensionamento 

com as desigualdades sociais acentuadas pelo modo de produção capitalista. Loureiro 

(2006) observa que a complexidade ambiental envolve múltiplas dimensões, mas existe 

uma tendência de se pensar a Educação Ambiental enfatizando a dimensão ecológica da 

crise ambiental como se os problemas ambientais estivem descolados das práticas 

sociais. 
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 A este respeito Oliveira (2014) argumenta que o deslocamento da problemática 

ambiental da produção para o consumo, é uma forma de individualizar a culpa pelas 

mazelas ambientais. Rodrigues (1998) lembra que é preciso questionar quem tem sido 

responsabilizado pelos problemas ambientais. Nesse entendimento, a sociedade de 

forma genérica, não pode ser responsabilizada pela problemática ambiental. Esse 

discurso oculta as contradições resultantes do modo de produção capitalista que gera e 

aprofunda as desigualdades sociais.  

 Por isso, a discussão do processo de apropriação, uso e exploração dos 

componentes físico-naturais em uma sociedade capitalista e de classes, é fundamental 

para entendermos as relações sociais e ambientais que se estabelecem na atualidade, no 

e com o espaço geográfico, tendo em vista que o espaço é formado por um conjunto 

indissociável, solidário e também contraditório, de sistemas de objetos e sistemas de 

ações que não podem ser considerados isoladamente, mas como um quadro único no 

qual a história se dá (SANTOS, 2009). 

 Compreendemos que para a superação da externalização da natureza, e, por 

conseguinte, da fragmentação do espaço geográfico, a reflexão sobre as questões 

ambientais pelo viés da Educação ambiental na Geografia Escolar, deva contemplar 

problemáticas significativas que analisem os componentes físico-naturais na sua 

apropriação desigual pela sociedade. A sociedade, por sua vez, deve ser situada 

historicamente, e compreendida não apenas como quem transforma a natureza, mas 

como quem integra/compõe a natureza (MORAIS, 2011). 

 Em vista disso, esclarecemos que Morais e Roque Ascenção (2021) apresentam 

o conceito de “componentes físico-naturais” a fim de denominar relevo, vegetação, 

hidrografia, solo, rocha, clima entre outros nas aulas de Geografia na Educação Básica. 

De acordo com as autoras, o conceito se justifica tendo em vista que esses componentes 

não devem ser interpretados na Geografia Escolar como primeira natureza, pois embora 

apresentem uma origem natural, no território usado, sua presença revela o uso e as 

marcas sociais. 

 Desse modo, compreende-se que ao discutir os problemas ambientais tendo 

como referência a Geografia escolar, e os conteúdos que esta mobiliza, a relação 

sociedade-natureza deva ser abordada sob a ótica dos fenômenos sociais. As questões 
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ambientais, nesta perspectiva, ao serem explicitadas e problematizadas, em sala de aula, 

pelo viés da  

Educação Ambiental devem ser interpretadas em sua relação com a sociedade. 

 Cavalcanti (2019), por sua vez, situa a Geografia como uma disciplina que ajuda 

a pensar a realidade. Portanto, entendemos que para o desenvolvimento do pensamento 

geográfico, de um pensamento complexo, é preciso desmascarar o discurso 

simplificador, que não analisa a complexidade das relações sociais, da apropriação 

privada dos componentes físico-naturais, perpetuando a dicotomia entre sociedade e 

natureza. Morais (2011) explicita que a Geografia escolar tem como papel contribuir 

para que o estudante compreenda seu cotidiano com base em análises espaciais a partir 

do estudo dos componentes físico-naturais. Nesta mesma perspectiva Afonso (2015) 

esclarece: 

[...] que o estudo da dinâmica da natureza deve ser contextualizado no quadro 

de disputas políticas e das relações de produção. Os paradigmas de 

exploração dos recursos naturais refletem contextos políticos, econômicos e 

culturais. (AFONSO, 2015, p. 62) 

 

 Portanto, acreditamos que o ensino das temáticas que envolvem os componentes 

físico-naturais na Geografia Escolar deve ocorrer contextualizado com a realidade 

social, que possibilite ao estudante, no processo de desenvolvimento do pensamento 

geográfico, perceber de forma crítica as problemáticas ambientais, reconhecendo a 

função dos componentes físico-naturais na produção do espaço geográfico e 

relacionando-os com as mudanças provocadas pelas ações humanas.  

         Partindo desses pressupostos sobre o papel da Geografia Escolar na Educação 

Básica, e da Educação Ambiental para problematizar as temáticas que envolvem os 

componentes físico-naturais, evidenciamos os principais eixos norteadores dessa 

pesquisa: Geografia Escolar, Educação Ambiental, Componentes físico-naturais, 

Pensamento geográfico, Justiça espacial e Qualidade de vida. Para ajudar a estruturar o 

debate acerca dessas questões buscaremos apoio teórico-conceitual e teórico-

metodológico em autores como Cavalcanti (2012, 2013, 2019, 2022), Baquero (2021), 

Vigotski (2009, 2010); Loureiro (2006, 2012, 2014), Morais (2000, 2011, 2021, 2022), 

Neto (2022), Souza (2019), Soja (2014), Diegues (2004).  

3.  Considerações parciais: 
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 Espera-se com o desenvolvimento do presente trabalho evidenciar a importância 

de um ensino de Geografia crítico que integre sociedade e natureza nas discussões 

referentes às problemáticas ambientais mobilizadas na Educação Básica. Para isso, 

busca-se apontar caminhos e propostas didático-pedagógicas que auxiliem o professor a 

mobilizar a Educação Ambiental na Geografia Escolar considerando a integralidade do 

espaço geográfico. Pois, reconhecemos que o conhecimento geográfico dos estudantes é 

favorecido quando eles compreendem que há diversidade e complexidade na 

organização do espaço geográfico. Para isso, consideramos imprescindível que a 

discussão ambiental seja realizada em meio à contextualização da sociedade atual.  
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Resumo:  

A abordagem do CFN água no ensino de geografia é de extrema importância, muitos 

são os conteúdos que a englobam, como ciclo hidrológico, processos fluviais, águas 

subterrâneas e a sua poluição e preservação. Por ser um tema abrangente por vezes é 

descuidado ao ser trabalhado em sala de aula, com propostas superficiais e apresentação 

de conceitos prontos, não compreendendo a realidade vivida pelo aluno e não 

problematizando essa temática. Mas como compreender que conceitos os alunos 

possuem sobre a água? Que concepções os estudantes possuem ao serem abordados 

sobre essa temática? Como melhorar o ensino da água na geografia? Assim, objetiva-se, 

no presente trabalho compreender a concepção que   estudantes de Geografia da 

Educação Básica possuem acerca do componente água, a partir da    produção e análise 

de desenhos e sistemas conceituais no Ensino de Geografia. Assentada no materialismo 

histórico e dialético, na teoria histórico-crítica e na metodologia de pesquisa qualitativa 

do tipo participante, serão realizadas pesquisa bibliográfica, entrevista com professores 

e estudantes, ministradas aulas e realizadas proposições didáticas para serem 

desenvolvidas nos anos finais da Educação Básica. A pesquisa será desenvolvida junto a 

estudantes do 7º ano do ensino fundamental, de duas escolas públicas na cidade de 

Mossoró-RN. Ao material já lido sobre o assunto nos leva a compreender que o 

conceito água tem sua importância desprezada no currículo do Ensino de Geografia, 

essa lacuna precisa ser preenchida com metodologias que auxiliem os estudantes na 

formação de conceitos sobre esse elemento. 

 

Palavras-chave: Desenhos, Água; Ensino de geografia. 

 

Introdução 

A partir da apresentação de um trabalho, realizado por estudantes de uma escola 

municipal, em uma feira de ciências em Mossoró-RN, sobre as formas de utilização de 

água por moradores de um determinado bairro, me despertou a atenção para um dos 

possíveis desdobramentos das atividades que havia desenvolvido na graduação. Naquele 
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momento, os estudantes apresentavam os resultados sem demonstrar perplexidade em 

torno das formas equivocadas de uso da água. 

Assentada nos questionamentos acerca da apresentação dos estudantes elaborei a 

problemática e produzi a dissertação intitulada Percepção ambiental sobre as formas de 

utilização da água pelas crianças de escola pública e privada da cidade de Mossoró 

(RN). Por meio da análise de desenhos feitos por estudantes evidenciamos que, ainda 

que tenham a mesma faixa etária, tenham estudado na mesma escola e sejam moradores 

do mesmo bairro, apresentam percepções diferentes sobre a água. Nesse sentido nos 

questionamos:  o que influencia essa percepção? Por que alguns estudantes conseguem 

representar o ambiente vivido e outros não? Que fatores podem estar associados à essas 

representações? 

Dessa forma, a problemática apresentada para a presente tese envolve os 

seguintes questionamentos: Que concepção os estudantes possuem sobre água? Quais 

conceitos envolvem essa concepção? É possível a partir de desenhos compreender a 

concepção e os sistemas conceituais que os estudantes possuem sobre esse componente? 

Muito se fala, na academia, nas escolas, nas mídias, na política, dentre tantos outros 

espaços, que os estudantes são o futuro da nação, porém sabemos que sem a análise e a 

compreensão do presente, não temos possibilidades de um futuro mais igualitário e 

socialmente justo, visto que vivemos em sociedade e assim participamos de sua 

construção. 

Os estudantes em idade escolar estão, segundo Vygotsky (2005), na fase da 

formação de conceitos, a qual tem início na infância, configura-se e desenvolve-se na 

puberdade. Nessa fase é necessário que sejam construídos pelos estudantes, tendo o 

professor como mediador, os conceitos que permitam a eles a composição de seus 

sistemas conceituais sobre a água, pois como cidadãos em formação a aprendizagem 

sobre esses conceitos são fundamentais. Ao conhecer as concepções dos estudantes é 

possível adiantar o desenvolvimento do, o bom aprendizado, segundo o mesmo autor 

(VYGOTSKY, 2008), é aquele que se adianta ao desenvolvimento. 

O estudo da água permite a análise de diferentes fenômenos, sejam seus 

questionamentos voltados aos componentes físico-naturais ou sociais. Os deslizamentos 

de encostas, por exemplo, decorrentes da ocupação equivocada desses espaços em 
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associação com períodos de alta pluviosidade, são responsáveis por perdas econômicas 

e sociais, ocasionam em muitos casos a perda de vidas; as enchentes decorrentes da 

impermeabilização do solo e da ocupação de espaços inapropriados, associadas às 

cheias de rios, nos permitem realizar diferentes questionamentos. Por que esses espaços 

são ocupados? Por que desastres como esse se repetem ao longo dos anos, se já é de 

conhecimento de governantes e moradores que a associação entre a ocupação de áreas 

de risco e a pluviosidade mais intensa e concentrada em certos períodos, podem 

favorecer a ocorrência de desastres de diferentes ordens?  

Assim, o estudo do CFN água na Geografia, assentado na análise do espaço 

geográfico, possibilita ao estudante construir o pensamento geográfico, a partir do 

confronto entre situações cotidianas e o conhecimento científico. Esse pensamento, 

segundo Cavalcanti (2019) circunscreve-se à capacidade de realizar a análise geográfica 

de fatos ou fenômenos, gerando raciocínios específicos articulados pelo pensamento 

geográfico (CAVALCANTI, 2019). 

A compreensão pelo docente sobre como encaminhar o processo de ensino e 

aprendizagem na Educação Básica sobre CFN água deve ser algo buscado desde a 

formação inicial. Assim, ele pode ir constituindo a sua identidade docente ao mesmo 

tempo em que não se limita a ensinar conceitos prontos, segundo pontua Vygotsky 

(2001), ao explicitar que o ensino de conceitos prontos aos estudantes mostra-se 

pedagogicamente estéril. É papel do professor promover a problematização desse 

conceito com a realidade vivida dos seus estudantes. Esse confronto pode ser buscado a 

partir da interpretação de situações geográficas, na qual o professor propõe confrontar 

seus alunos à problemáticas significativas com vistas a potencializar o desenvolvimento 

do pensamento geográfico. 

Partindo de premissas ‘Vygotskyanas’ como interação, mediação, internalização, 

Zona de Desenvolvimento Imediato (ZDI) e formação de conceitos pode-se 

compreender de que forma o ensino aprendizagem de geografia pode ser melhorado. De 

acordo com esse autor, os conceitos são formados na mente por meio de sistemas 

conceituais, como uma rede interligada, na qual um conceito ajuda na construção de 

outro e não como elementos soltos no pensamento. Com isso o autor afirma que o 

conceito faz parte da consciência quando ele compõe um sistema conceitual, o que, para 
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o autor diferencia conceitos cotidianos e conceitos científicos. Na concepção de 

diferentes autores, os sistemas conceituais podem ser utilizados pelos professores como 

ferramentas pedagógicas para encaminhar o processo de ensino e aprendizagem na 

Geografia Escolar (OTTO, 2020; MENDES, 2017; JESUS, 2017).  

Outra ferramenta que vem sendo utilizada no ensino de geografia é o desenho. 

Ele já vem sendo estudado de longa data, a como uma das possibilidades de ensinar e 

aprender partindo do empírico, ou mesmo do imaginário para a compreensão dos 

fenômenos/eventos evidenciados na paisagem, em diferentes escalas de espaço e tempo. 

Tanto no campo das dinâmicas sociais quanto físico-naturais o desenho se apresenta 

como uma ferramenta versátil e eficaz no ensino de Geografia (QUEIROZ, 2020).  

Dessa forma, propormos como objetivo geral da presente pesquisa compreender 

a concepção que estudantes de Geografia da Educação Básica possuem acerca do 

componente físico-natural água, a partir da produção e análise de desenhos e sistemas 

conceituais no Ensino de Geografia.  

Como objetivos específicos: discutir as reflexões teórico-metodológicas 

mobilizadas na Geografia Escolar para encaminhar o processo de ensino e 

aprendizagem do componente água na Educação Básica; compreender como tem sido 

abordado o componente água a partir da vinculação entre reflexões teórico-

metodológicas e a utilização de diferentes procedimentos de ensino; identificar, nos 

diferentes materiais curriculares que subsidiam a aula de geografia nas instituições 

investigadas, as diretrizes propostas para a abordagem da água na Educação Básica; 

verificar os conhecimentos e conceitos construídos pelos estudantes acerca do tema 

água na Educação Básica. 

A abordagem do CFN água no ensino de geografia é de extrema importância, 

muitos são os conteúdos que a englobam, como ciclo hidrológico, processos fluviais, 

águas subterrâneas e a sua poluição e preservação. Por ser um tema abrangente por 

vezes é descuidado ao ser trabalhado em sala de aula, com propostas superficiais e 

apresentação de conceitos prontos, não compreendendo a realidade vivida pelo aluno e 

não problematizando essa temática. Mas como compreender que conceitos os alunos 

possuem sobre a água? Que concepções os estudantes possuem ao serem abordados 

sobre essa temática? Como melhorar o ensino da água na geografia? Por meio desses e 
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de outros questionamentos propomos a seguinte tese: A utilização do desenho no ensino 

do CFN água como forma de compreender a concepção prévia dos estudantes possibilita 

a problematização da temática de forma eficaz e produtiva, contribuindo para a 

construção de conceitos. 

 

Metodologia 

A pesquisa é do tipo qualitativa de gênero participante, uma vez que busca 

compreender as relações existentes entre os sujeitos e o espaço analisado (MINAYO, 

2001). Ela é considerada participante por compreender a real interação entre 

pesquisador e comunidade, vivenciando e trabalhando dentro do sistema de referência 

analisado (MARCONI, LAKATOS, 2003). 

Está assentada nos pressupostos da Teoria Histórico-Cultural de Vygotsky 

(2001, 2005, 2008), por compreendermos que o desenvolvimento da criança é uma 

relação de duas vias entre o seu desenvolvimento interno e as relações sociais 

construídas durante o seu desenvolvimento. Situa-se, ainda, no Materialismo Histórico e 

Dialético de Marx, por compreendermos que esse método possibilita a compreensão e 

análise da história, das lutas e das evoluções econômicas e políticas.   

Os sujeitos da pesquisa são estudantes do 7ºano do Ensino Fundamental, com 

idades entre 11 e 13 anos, aproximadamente 60 estudantes de duas escolas públicas na 

cidade de Mossoró-RN: a Escola municipal Alcides Manoel de Medeiros, com Ideb 5,8 

( qEdu 2019),e a Colégio Evangélico Leôncio José de Santana localizada no bairro 

Cento, como Ideb (6,4). As escolas serão selecionadas tendo como referência o IDEB 

bem como sua localização no município.  

Propomos em cada escola trabalhar com uma turma do 7º ano. Essa fase do 

ensino foi selecionada em virtude da faixa etária dos estudantes, por entendermos que o 

desenho é algo que nessa idade desperta o interesse dos estudantes tornando-se uma 

metodologia prazerosa. Deveu-se, ainda por entendermos que nessa faixa etária os 

conceitos, segundo Vygotsky, ainda estão em formação.  

Para tanto, serão desenvolvidos os seguintes procedimentos metodológicos: 

Propomos realizar revisão bibliográfica do tipo estado da arte sobre as reflexões teórico-

metodológicas que envolvem a abordagem do componente água na Educação Básica. O 
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levantamento será realizado em artigos de livros e periódicos, bem como em teses e 

dissertações, entre os anos de 2012 e 2022, esse período foi escolhido em virtude das 

primeiras teses defendidas sobre os CFN terem ocorrido nos anos de 2009 e 2011 com 

as investigações de Roque Ascenção e Morais, respectivamente. A pesquisa 

bibliográfica também contemplará a análise de teses e dissertação sobre o ensino do 

componente água, abrangendo conteúdos e procedimentos metodológicos utilizados no 

ensino desse componente. 

Por meio de Análise documental iremos identificar nos diferentes materiais 

curriculares que subsidiam a aula de geografia nas instituições investigadas, as diretrizes 

propostas para o ensino da água.  Sobre quais materiais os professores se baseiam na 

construção das suas aulas: Base Nacional comum curricular (BNCC), Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCNs), as diretrizes curriculares, o currículo do estado, o 

programa pedagógico da escola entre outros. 

A oficina com os desenhos ocorrerá em dois momentos: No primeiro, com o 

auxílio do professor de Geografia da turma, será requisitado aos estudantes um desenho 

com o tema água. Por meio dos desenhos dos estudantes serão analisados e elaborados 

sistemas conceituais, como forma de compreender a concepção do estudante acerca 

dessa temática. Busca-se analisar características como: a criança é representada no seu 

próprio desenho? ela retrata a paisagem de forma naturalista? que conceitos 

relacionados à agua estão presentes no desenho? Que conceitos e concepções estão 

expressos no desenho? dentre outros. Com o fito de uma análise pormenorizada do 

conjunto dos desenhos realizados, será elaborado um roteiro de análise dos desenhos. 

Após as aulas expositivas será requisitado novamente para os estudantes produzirem 

outro desenho, o qual então será analisado comparativamente ao primeiro. Comparando-

se os dois sistemas conceituais será observado se houve mudança na concepção dos 

estudantes por meio das atividades realizadas.  

Buscando compreender a concepção dos estudantes acerca da água, alguns 

estudantes serão escolhidos para explicarem a sua concepção de água por meio do seu 

desenho e os motivos que o levaram a escolher cada imagem representada, com essas 

entrevistas buscamos confrontar as explicações obtidas com as concepções teóricas 

existentes sobre o assunto, assim como, com os conteúdos programáticos do 7º ano do 
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ensino fundamental. Após a análise dos primeiros desenhos será montada junto ao 

professor de geografia um conjunto de aulas assentadas em problemáticas cotidianas 

que envolvam o tema água, na última aula será apresentado um sistema conceitual, mais 

dinâmico e explicativo, para os estudantes buscando suprir as lacunas encontradas nos 

sistemas conceituais elaborados com os primeiros desenhos.  

Resultados Parciais 

Referencial teórico 

Como referenciais teóricos, este trabalho se baseia nos pressupostos da Teoria 

Histórico-Cultural de Vygotsky (2001, 2005, 2008), por compreendermos que o 

desenvolvimento da criança não se assenta somente em suas condições internas, mas 

está atrelado fundamentalmente às suas relações sociais e de como elas abstraem essas 

relações. Buscamos em Vygotsky explicações para a formação dos conceitos cotidianos 

e científicos, e de como para um se tornar o outro é necessário a formação de sistemas 

conceituais no intelecto. O autor defende que esses conceitos não são gerados e 

armazenados no intelecto de forma solitária como itens em um depósito, mas são 

interligados, formando uma rede de conceitos, denominada sistemas conceituais.  

Morais (2022) nos auxilia na compreensão de como esses sistemas podem ser 

utilizados no ensino dos CFN na Geografia Escolar, para superar um ensino pautado 

pela memorização e fragmentação do conhecimento. Autores como Otto (2020), 

Mendes (2017), Jesus (2017) nos auxiliam na utilização dos sistemas conceituais como 

metodologias de pesquisa, utilizando os CFN como conteúdo estruturante. 

Cavalcanti (2019) ao questionar os motivos de se ensinar geografia nos auxilia a 

ampliar as reflexões. Para essa autora esse ensino é realizado no intuito de aprender a 

pensar geograficamente. Favorecer a construção de pensamento geográfico possibilita 

aos estudantes compreender os fenômenos da sociedade. Com o intuito de ampliar essas 

discussões, mobilizaremos, para discutir o ensino de Geografia os escritos de Callai 

(2013), Castelar (2019) e Cavalcanti (2015, 2017, 2019).  

  O professor é parte essencial desta discussão, pois para que um bom ensino dos 

CFN seja encaminhado na escola, o professor necessita ter como base os conhecimentos 

didáticos do conteúdo como defende Schulman (2005). Ao continuar a falar sobre o 

profissional docente pedagogo, e de sua atuação em áreas do conhecimento como a 
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geográfica, nos basearemos em Libâneo (2001, 2002, 2011), Le Sann (2011), Callai 

(2013b) e Straforini (2015). 

Defendendo como eixos estruturantes no ensino de geografia os conceitos de 

natureza e ambiente nos baseamos em Morais (1999, 2011) para uma melhor 

compreensão de como esses conceitos contribuem ao ensino geográfico. Ao nos 

desdobramos nos CFN autores como Morais (2011), Otto e Morais (2019), Morais e 

Roque Ascenção (2021) nos auxiliam nessa discussão. E para discutir o desenho no 

ensino de geografia autores como Miranda (2005), Oliveira Jr. (2011) e Costa (2016).  

Consideração Parciais 

 Por meio do início da leitura relacionada ao tema ambiente, água, desenhos e 

sistemas conceituais já produzimos um artigo juntamente com outra aluna da pós-

graduação A geografia escolar e o ensino do componente físico-natural água. Por meio 

dele podemos compreender que esse tema é tratado de forma ineficaz na formação de 

professores de geografia, os quais se formam sem uma base teórico-metodológica para 

ensinar os Componentes Físico-Naturais, se atendo ao livro didático ou, até mesmo, 

negligenciando o trabalho com esses conhecimentos.  

Ao lançarmos a proposta de análise dos desenhos por meio dos sistemas 

conceituais estamos apresentando uma proposição teórico-metodológica capaz de 

auxiliar docentes e pesquisadores a compreender os estudantes, a compreender suas 

concepções sobre o componente água, a partir das relações estabelecidas com o 

ambiente. Por meio desse referencial é possível identificar que conhecimentos os 

estudantes possuem, que lacunas ainda se encontram presentes no seu entendimento, 

assim como quais conceitos ainda não foram formados. De posse dessas informações, 

pode-se montar um plano de ensino-aprendizagem que se torne efetivo no ensino dos 

componentes água, bem como de outros componentes. Dessa forma, para conseguir 

preceder o desenvolvimento é preciso saber onde o estudante se encontra para com essa 

informação confrontar e alçar novos voos. 
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Resumo: O presente trabalho surge em um momento de muitas incertezas e angústias, 

em um cenário novo para todos nós professores da Educação Básica no Brasil, a 

implementação do Novo Ensino Médio. Neste sentido temos como objetivo geral, 

evidenciar a importância do uso de mapas mentais no desenvolvimento da trilha de 

“MatematiCidade”, (DC-GOEM), para a construção do pensamento geográfico, com 

alunos da 2ª série do Ensino Médio. A escolha metodológica é a pesquisa qualitativa 

participativa, com aplicação de oficina pedagógica e elaboração de mapas mentais. 

Partimos para a análise do uso de mapas mentais, no ensino de Geografia com o ensino 

de cidade, que nos últimos anos, diversos pesquisadores se dedicaram a este estudo para 

buscar uma formulação teórica da metodologia proposta sobre o tema, dos quais 

podemos destacar, Cavalcanti (2008). Desta forma ao final desta pesquisa, responder de 

que forma prática do uso de mapas mentais contribui para a construção do pensamento 

geográfico referente a trilha de “MatematiCidades” no Novo Ensino Médio (DC-

GOEM) 

 

Palavras-chave: Geografia Escolar; Cartografia Escolar; Mapas Mentais. 

 

 

Introdução 

A opção pela área de pesquisa, a Cartografia Escolar, e a utilização do mapa 

mental como metodologia para o ensino de Geografia. Ao escolher o curso de 

Licenciatura em Geografia,, muitas eram as expectativas, já que durante minha trajetória 

no Ensino Médio, a disciplina de Geografia seguia uma linha de abordagem tradicional, 

porém eu sempre me questionava sobre o que estaria por trás daqueles conteúdo e, além 

da limitação de alguns temas, tínhamos que decorar questionários, de perguntas e 

respostas, para a avaliação Considerando que na Geografia Escolar, a Cartografia é 

mailto:miriam.cerrado@gmail.com
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sempre muito marcante e desafiadora, tanto para o aluno, que está em busca da 

construção do pensamento geográfico, quanto para o professor, que muitas vezes não 

está preparado para mediar tal conhecimento, surgiram inquietações que adquiriram, 

gradativamente, relevância no exercício de minha atividade profissional como 

professora de Geografia de uma escola pública de Ensino Médio. 

Dessa forma, tal pesquisa visa, a partir das análises referentes ao uso de mapas 

mentais, identificar pontos deficientes, ou não, da compreensão da linguagem 

cartográfica no ensino de Geografia do Ensino Médio, e para isso escolhemos analisar o 

uso de mapas mentais no desenvolvimento da trilha de “Matematicidade” conforme o 

Documento Curricular Ensino Médio para Goiás (DC-GOEM), para a construção do 

pensamento geográfico. 

De acordo com o documento (DC-GOEM), estas trilhas se apresentam 

como percursos de formação onde os alunos podem melhorar as suas competências e 

capacidades de forma inovadora e criativa. Elas transitam pelos espaços de formação, e 

se conectam com novas experiências, possibilidades de aprendizagem e ensino.  

 Nesta perspectiva este trabalho se justifica por compreender, a partir da 

proposta da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a relação da prática pedagógica 

do uso do mapa mental e os conteúdos de Geografia, e de que forma esse tipo de prática 

se adequa no atual contexto das diretrizes da BNCC para consolidação do conhecimento 

geográfico. A questão que norteia este trabalho é: de eu forma a prática do uso de mapas 

mentais contribui para a construção do pensamento geográfico, referente a trilha de 

MatematiCidades no Novo Ensino Médio (DC-GOEM)? 

Esperamos, ao final desta pesquisa, responder às seguintes questões: Como 

utilizar e articular os mapas mentais na sala de aula? O uso dos mapas mentais na sala 

de aula pode promover uma aprendizagem mais significativa? Essa metodologia 

possibilita o elo entre conhecimentos da Geografia Escolar e conhecimento cotidiano do 

aluno? 

O objetivo geral desta dissertação é evidenciar a importância do uso de 

mapas mentais no desenvolvimento da trilha de “MatematiCidade”, (DC-GOEM), para 

a construção do pensamento geográfico, com alunos da 2ª série do Ensino Médio. 

Destacamos como objetivos específicos:  a) Analisar as produções acadêmicas que 
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envolvem a temática, Mapas Mentais, no ensino de Geografia; b) Caracterizar as 

relações entre a Cartografia Escolar e os Mapas Mentais no ensino de Geografia com o 

ensino de cidade; c) Discutir a percepção dos discentes da 2ª série do Ensino Médio do 

Colégio Estadual da Polícia Militar De Goiás (CEPMG) - Palmeiras De Goiás - Cabo 

Pm Edmilson De Sousa Lemes, na disciplina de Geografia, diante da proposta de 

soluções para problemas como mobilidade urbana, na cidade de Palmeiras de Goiás; d) 

Sistematizar, de acordo com critérios estabelecidos, os pontos positivos da linguagem 

cartográfica, com uso de mapas mentais na intervenção sociocultural, segundo a 

proposta da trilha de Matematicidade. 

 

2. Metodologia 

O percurso teórico-metodológico desta dissertação se respalda no método 

dialético, que para Japiassú e Marcondes (2001, p.130) “é aquele que procede pela 

refutação das opiniões do senso comum, levando-as à contradição para chegar então à 

verdade, fruto da razão”. 

Em relação a metodologia da pesquisa, partimos de uma pesquisa do tipo 

qualitativa, que segundo Godoy (1995), ocupa um lugar significativo entre as várias 

possibilidades de estudar os fenômenos que envolvem os seres humanos e suas 

intrincadas relações sociais estabelecidas em diversos ambientes.  

Nesta perspectiva optamos pela categoria qualitativa participativa, onde a 

ideia de “pesquisa participante” (BRANDÃO, 1981) seria, não somente uma ferramenta 

de pesquisa, mas uma postura, na compreensão de uma maneira diferente de se 

conceber o fazer científico. 

Ao nos apoiarmos nas ideias do autor, afirmamos que a pesquisa 

participante em Geografia é aquela que se esforça em incorporar o olhar do oprimido na 

construção de trabalho mais democrático e inclusivo. Nas palavras de Brandão (1985) é 

necessário superar a ideia de “conhecer para explicar” na intenção de “compreender 

para servir”.  O autor destaca ainda que a pesquisa é “participante” porque, como uma 

alternativa solidária de criação de conhecimento social, ela se inscreve e participa de 

processos relevantes de uma ação social transformadora, de vocação popular e 

emancipatória. 
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De acordo com os objetivos e propostas do nosso estudo, selecionamos 

uma escola de Ensino Médio, localizada na cidade de Palmeiras de Goiás/GO. Optamos 

por trabalhar a escola da qual faço parte do corpo docente há seis anos, o Colégio 

Estadual Da Polícia Militar De Goiás (CEPMG) - Palmeiras De Goiás - Cabo Pm 

Edmilson De Sousa Lemes. Cabe ressaltar que esta unidade de ensino foi a escolhida 

como projeto piloto para implementação do Novo Ensino Médio pela Secretaria 

Estadual de Educação por entender que os colégios militares de Goiás já trabalham com 

a matriz de trinta horas28 aula semanais. Na trilha de aprofundamento, optei por 

trabalhar a matematicidade, que conta com a participação de professores de História, 

Sociologia, Filosofia, Matemática e Geografia. Como sujeitos dessa pesquisa temos os 

alunos/discentes da segunda série do Ensino Médio. A escolha por esta fase do ensino 

se deu pela necessidade de compreensão da implementação da BNCC para o Novo 

Ensino Médio, que traz, em sua proposta, o ensino dividido por áreas do conhecimento, 

além das Trilhas de Aprofundamento, sendo somente para turmas da 2ª série do Ensino 

Médio em sua implementação. 

Esta turma, composta por 30 alunos escolheu a Trilha considerando suas 

afinidades com a área do conhecimento. No início do ano letivo fizemos uma 

apresentação, onde cada área do conhecimento apresentou sua função na proposta da 

trilha e, ao final, apresentamos a proposta de um projeto norteador, um projeto para a 

melhoraria de um problema urbano enfrentado pelo município de Palmeiras de Goiás, 

considerando que objeto de estudo da trilha e a cidade.  

Inicialmente dividimos a turma em 5 grupos, com 6 componentes cada, o 

critério de divisão foi por afinidade entre eles, pois esses grupos serão fixos. No que se 

refere o ensino de Geografia foi apresentado aos alunos uma fundamentação teórica 

para aprofundar conceitos fundantes das Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, 

relativos ao conceito de cidades, ampliando assim habilidades relacionadas ao pensar e 

fazer científico proposta na BNCC.  

Pretendemos organizar quatro atividades com uso de mapas mentais, sem 

nenhum conhecimento prévio desta prática pedagógica pelos alunos, com intervalo de 

 
28 Carga horaria distribuídas em 30 aulas semanais de 50 minutos cada, ou seja, 6 aulas dia. Antes da 

nova proposta somente 5 aulas dia com 45 minutos de duração. 
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tempo de 15 dias de uma para outra, divididas da seguinte forma: Atividade 01: 

produção de um mapa mental de Palmeiras de Goiás/GO (“livre”, sem a delimitação de 

um tema específico onde, os alunos terão liberdade de representar qualquer área ou 

contexto referente a cidade);  Atividade 02: produção de um mapa mental de Palmeiras 

de Goiás com o trajeto casa escola;  Atividade 03: produção de um mapa mental de 

Palmeiras de Goiás, destacando os problemas urbanos existentes; Atividade 04: 

produção de um mapa mental de Palmeiras de Goiás, destacando a ocorrência do 

processo de globalização na cidade. Cada atividade de construção de mapa mental será 

apresentada numa folha de papel A4, em branco, com um espaço reservado para a 

produção da representação espacial e com um pequeno texto explicativo sobre a 

atividade correspondente. 

Num segundo momento organizaremos uma oficina pedagógica, com o 

objetivo de apropriação desta metodologia, elaboração de mapas mentais, destacando a 

importância de sua aplicabilidade para compreensão da cidade, na busca do 

desenvolvimento de um conjunto de habilidades maiores. Estruturamos essa oficina em 

quatro momentos: 1) Diálogo receptivo com os alunos, uma abordagem que visa 

promover a empatia entre professores e sujeitos da pesquisa, após a conversa 

aproximada, promover uma discussão perguntando quais profissionais e/ou pessoas 

teriam capacidade para elaborar o mapa.  2) Será apresentado a concepção teórica-

metodológica na aplicação dos mapas mentais. 3) Realizar a apresentação de modelos 

de mapas mentais. 4) Aplicação de uma atividade, com a proposta de elaboração mapa 

mental de seu bairro, com objetivo de praticar o que lhes foi apresentado. 

Após a aplicação desta oficina repetiremos as quatro atividades de 

elaboração dos mapas mentais, agora com um olhar de quem tem um conhecimento a 

mais na busca de elementos que juga ser centrais na compreensão da cidade e suas 

relações cotidianas.  

Para a análise partiremos de quesitos previamente estabelecidos como: A 

articulação com os conteúdos que estão sendo estudados; A utilização de elementos que 

compõe um mapa, como a legenda, título etc.; os destaques na organização do raciocino 

geográfico para resolução de supostos problemas urbanos enfrentado na cidade que 

vivem.  
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3. Referenciais teóricos  

Para compreensão do espaço e suas contradições, Straforini (2018, p.192) 

aponta: “A Geografia Escolar é uma prática espacial de sentido discursivo que gera uma 

visão de mundo a partir do que escolhe (conceitos e conteúdo). como ensiná-los 

(métodos pedagógicos)”. Para o autor, o ensino de Geografia é tanto um discurso 

mundial quanto uma prática espacial. Ele declara que a função da Geografia Escolar 

extrapola o dever com o desenvolvimento do conhecimento geográfico e compreensão 

da espacialidade do fenômeno pelos alunos. 

O papel da Educação e, dentro dessa, o do ensino de Geografia é trazer à 

tona as condições necessárias para a evidenciação das contradições da sociedade a partir 

do espaço, para que no seu entendimento e esclarecimento possa surgir um 

inconformismo com o presente e, a partir daí, uma outra possibilidade para a condição 

da existência humana. (Straforini, 2004, p.56) 

 Cavalcanti (2012), defende a espacialidade dos eventos 

geográficos como objeto de estudo da Geografia escolar. Para isso, Cavalcanti pergunta: 

“o que se ensina, quando se ensina Geografia? [...] Ensina a observar a realidade e a 

compreendê-la com a contribuição dos conteúdos geográficos, [...] um modo de pensar a 

respeito de algo”. Ensina-se, por meio dos conteúdos, a perceber a espacialidade da 

realidade” (Cavalcanti, 2012, p. 136). 

Nesse sentido, para o desenvolvimento do pensamento geográfico, temos a 

possibilidade, através das linguagens cartográficas, especificamente do mapa mental, 

para o entendimento de espaços diversos. A Cartografia é um exemplo da importância 

desta linguagem no Ensino de Geografia, onde o aluno tem a possibilidade de expressar 

sua relação com o mundo que vive. Para Kozel (2007, p. 121) 

As representações provenientes das imagens mentais não existem dissociadas 

do processo de leitura que se faz do mundo. E nesse aspecto os mapas 

mentais são considerados uma representação do mundo real visto através do 

olhar particular de um ser humano, passando pelo aporte cognitivo, pela 

visão de mundo e intencionalidades. Essa multiplicidade de sentidos que um 

mesmo “lugar” contém para seus moradores e visitantes está ligada, 

sobretudo ao que se denomina de imaginação criadora, função cognitiva que 

ressalta a fabulação como vetor a partir do qual todo ser humano conhece o 

mundo que habita. O espaço percebido pela imaginação não pode ser o 

espaço indiferente, é um espaço vivido. E vivido não em sua positividade, 

mas com todas as parcialidades da imaginação. 
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Diante de tal afirmação podemos considerar o mapa mental como 

importante recurso didático que aproxima o aluno do seu espaço de vivência e que, em 

conjunto aos saberes sistematizados, oportuniza uma formação escolar mais concreta, 

como assegura Richter: 

Torna-se evidente que o mapa mental representa um recurso fundamental 

para constituir um processo de ensino aprendizagem capaz de aproximar o 

conhecimento dos espaços de vivência com os saberes sistematizados. Como 

resultado, temos a construção de produções cartográficas que expõem 

leituras, interpretações e raciocínios desenvolvidos pelos alunos ao longo de 

sua formação escolar. (2010, p. 152) 

 

É, portanto, compreensivo a   importância do ensino de Geografia, no 

sentido de contribuir para uma percepção e compreensão, das dinâmicas socioespaciais 

e do espaço geográfico pelo aluno, onde este possa reconhecer-se como produtor e 

transformador do espaço em que vive, exercendo simultaneamente seu papel de 

cidadão.  

4. Considerações Parciais 

Para o desenvolvimento do pensamento geográfico, temos a possibilidade, 

através das linguagens cartográficas, especificamente do mapa mental, para o 

entendimento de espaços diversos. 

Embora ainda estarmos com dados preliminares desta pesquisa, podemos 

destacar que há uma lacuna muito grande referente a apropriação do pensamento 

geográfico, e das linguagens cartográficas como mediadoras deste processo. O uso 

do mapa mental é visto pelos discentes como algo de dificil compreensão e, 

consequentemente, dificil de se praticar, pois é uma ferramenta que não faz parte 

de seu cotidiano escolar no processo de ensino aprendizagem. 
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Resumo:  

O presente trabalho tem como principal recorte temático o ensino de geografia 

atrelado aos componentes físico-naturais e a unidade físico-natural e territorial bacia 

hidrográfica. Defendemos aqui a concepção de uma abordagem integrada dos 

componentes que compõem as bacias com a reprodução do espaço social. 

Consideramos as dificuldades dos professores da educação básica, em relação a 

abordagem do conteúdo de bacias em sala de aula, e a escala por eles utilizada para 

trabalhá-las. Assim sendo propomos como objetivo geral analisar a potencialidade 

da construção de um material didático (livreto) de bacias hidrográficas urbanas para 

mobilização de conhecimentos geográficos na prática docente. Para atingi-lo temos 

como objetivos específicos, (i) Apresentar a conjunção dos componentes físico-

naturais e sociais na bacia hidrográfica urbana para o desenvolvimento do olhar 

geográfico integrador nas práticas docentes, (ii) Identificar a base teórico-

metodológica dos professores de geografia sobre bacias hidrográficas, (iii) 

Mobilizar conhecimentos docentes acerca das bacias hidrográficas e componentes 

físico-naturais e sociais, a partir da construção. Amparados pela na pesquisa 

qualitativa em educação, dentro os tipos de pesquisa qualitativa a participante, 

lançamos mão da técnica entrevista para subsidiar as discussões a partir da realidade 

vivida pelos docentes, e da construção do material livreto. Espera-se a partir dessa 

pesquisa contribuir tanto com as discussões acadêmicas, quanto com a forma de 

abordagem das bacias hidrográficas em sala de aula, tendo como resultado palpável 

o material elaborado ao longo da investigação. 

 

Palavras-chave: Ensino-aprendizagem de geografia; Bacias Hidrográficas; Material 

didático;  
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A Geografia escolar e os processos de ensino-aprendizagem dos temas e 

conteúdos que abordam os componentes físico-naturais, são os eixos principais que 

regem o tema e problemática desta pesquisa. Isso posto, faz-se aqui a defesa de um 

processo de ensino-aprendizagem pautado na análise da realidade do escolar, 

considerando de forma integrada os componentes sociais e físicos-naturais. 

O ensino de geografia e os componentes físico-naturais já vem sendo discutido 

em inúmeras pesquisas, à exemplo de Morais e Ascenção (2021) e Borges e Alves 

(2020), relacionado tanto a geografia escolar quanto a formação de professores e 

conhecimentos docentes. Cavalcanti (2010) aponta que existe uma dificuldade entre os 

professores do ensino básico, para trabalhar essas temáticas mais específicas, sendo que 

essa dificuldade torna o docente refém dos livros didáticos e do ensino dos componentes 

físico naturais pautados nas descrições, e de forma desconexa, desconsiderando a 

dinâmica dos processos da natureza. 

O ensino de geografia atrelado ao conteúdo de bacias hidrográficas, pode 

proporcionar uma visão integrada completa das dinâmicas dos componentes físico-

naturais e dos aspectos sociais, pelo fato da unidade ilustrar os processos naturais e a 

relação sociedade-natureza de forma a desenvolver um olhar geográfico totalizador. No 

entanto, há dificuldades entre os professores de geografia do ensino básico em trabalhar 

bacias em uma perspectiva multiescalar, bem como analisar os componentes espaciais 

de forma integrada, como atesta Morais (2011).   

Justifica-se, em relação ao âmbito pessoal, pelo interesse e identificação com os 

componentes físico-naturais e pela intenção de dar continuidade a investigação realizada 

na monografia. Na esfera acadêmica, parte da compreensão que as bacias hidrográficas, 

são uma unidade físico-natural e territorial capaz de proporcionar a compreensão dos 

componentes físico-naturais, de forma integrada e pela intenção de contribuir com as 

discussões acerca do ensino de geografia com foco nos componentes físico-naturais, e 

mediação do conteúdo de bacia hidrográfica. E no âmbito profissional, são consideradas 

as dificuldades que muitos professores apresentam na mediação e compreensão do 

conteúdo de bacias hidrográficas. 
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Isto posto, a presente investigação tem como objetivo geral analisar a 

potencialidade da construção de um material didático (livreto) de bacias hidrográficas 

urbanas para mobilização de conhecimentos geográficos na prática docente.  

Para atingi-lo tem como objetivos específicos, (i) Apresentar a conjunção dos 

componentes físico-naturais e sociais na bacia hidrográfica urbana para o 

desenvolvimento do olhar geográfico integrador nas práticas docentes, (ii) Verificar a 

base teórico-metodológica dos professores de geografia sobre bacias hidrográficas, (iii) 

Mobilizar conhecimentos docentes acerca das bacias hidrográficas e componentes 

físico-naturais e sociais, a partir da construção do material didático, (iv) Avaliar a 

potencialidade do material didático elaborado em sala de aula para a mobilização de 

conhecimentos geográficos sobre bacias hidrográficas e os componentes físico-naturais 

e sociais que as compõem . 

 

1. Metodologia  

Esta pesquisa ampara-se na pesquisa qualitativa em educação, que tem como 

pressuposto Bogdan e Biklen (1994) que consideram que o investigador qualitativo, tem 

interesse não somente nos dados gerados pela investigação, mas no processo como um 

todo e como se dá a participação do sujeito nesse movimento.  Dentre os tipos de 

pesquisa qualitativa, a pesquisa participante, Demo (1995) pauta que tanto a pesquisa 

participante, quanto a avaliação qualitativa trazem em si a perspectiva da realidade, 

associando teoria e prática, o que se faz coerente com os objetivos anteriormente 

propostos neste projeto. 

Como uma das técnicas de pesquisa empregadas, serão utilizadas as entrevistas. 

Conforme atesta Ludke e André (1986) as entrevistas permitem um maior 

aprofundamento nas informações. Almeida e Prandini (2011) afirmam que entrevista é 

uma técnica eficiente para pesquisa em educação, pois mostra o caráter dinâmico das 

situações, propicia informações muito ricas e promove a reestruturação de ideias. 

Dentre os principais recortes temáticos selecionados para a pesquisa, destacam-

se a geografia escolar, as práticas e conhecimentos docentes, a teoria geossistêmica para 

compreensão de bacias hidrográficas, os componentes físico-naturais. 

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1DUF2isFWsqVSYhbaACYtbgcLi_YjDqpE3GLQIVgkKQg/edit#gid=69851113
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1DUF2isFWsqVSYhbaACYtbgcLi_YjDqpE3GLQIVgkKQg/edit#gid=69851113
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1DUF2isFWsqVSYhbaACYtbgcLi_YjDqpE3GLQIVgkKQg/edit#gid=69851113
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Para a reflexão do ensino de Geografia, destaca-se Cavalcanti (2019) seu 

percurso para mediação no ensino de geografia e o desenvolvimento do pensamento 

geográfico. Também é considerada Morais e Ascenção (2021) que pautam o ensino de 

geografia atrelado aos componentes físico-naturais. Para discussão sobre bacias 

hidrográficas, Guimarães (1999) e Borges e Alves (2020) serão pautados.  Dentre as 

abordagens para o recorte desta unidade territorial destacamos a teoria geossistêmica 

trazendo Bertrand (1971), Nascimento e Sampaio (2005) e Rodrigues (2001).  

Para subsidiar a discussão acerca das práticas docentes, considera-se a 

concepção de professor intelectual de Giroux (1997) e a proposição de professor 

autônomo de Contreras (2012). Atrelados aos, conhecimentos docentes relacionados a 

esses recortes temáticos no âmbito da Geografia Escolar, trabalha-se a vertente teórica 

de Shulman (2014) que defende os conhecimentos pedagógicos do conteúdo (PCK). 

O desenvolvimento da sequência metodológica da pesquisa aqui apresentada, se 

iniciará realizando um levantamento bibliográfico acerca da potencialidade da 

linguagem cartográfica, na abordagem dos aspectos naturais e sociais presentes nas 

bacias hidrográficas urbanas. Tendo em vista essa discussão, serão realizadas entrevistas 

com docentes selecionados, com o objetivo de verificar suas bases e concepções 

teóricas acerca da unidade territorial bacia hidrográfica. Bem como, suas estratégias de 

ensinagem ao abordar o conteúdo e suas dificuldades com ele.  

Como critério para seleção dos professores serão considerados os seguintes 

aspectos: a) Atuação nos anos finais do ensino fundamental, mais especificamente no 

sexto ano, em que são abordados os conteúdos de bacias e componentes físico-naturais 

e b) Experiência docente mínima de 5 anos. A conjunção dessas características de 

seleção do professor, permitirá a análise de docentes de Geografia da Rede Básica de 

Ensino, com certa experiência teórico-prática no contexto dos Anos Finais do Ensino 

Fundamental. 

Será organizado pela pesquisadora um grupo de trabalho com os docentes 

participantes do processo da pesquisa, tendo em vista a construção teórico-metodológica 

do material didático sobre bacias hidrográficas urbanas, do município de Goiânia. 

Sendo que a bases cartográficas e seleção de linguagens serão previamente organizadas 

pela autora, bem como a seleção das bacias ou microbacias que irão compor o material. 
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 Dessa forma aos professores, caberá colaborar para a construção do material, 

colocando as demandas por eles identificadas através de seus saberes docentes da 

experiência/prática como coloca Tardif, Lessard e Lahaye (1991). Juntamente com essa 

construção serão mobilizados conhecimentos acerca da temática, através das discussões 

propostas, das leituras e materiais que serão apresentados aos docentes. 

O material será temático e terá como recorte espacial a Bacia Hidrográfica do 

Córrego Botafogo, sub-bacia do Ribeirão. A presente bacia abrange os municípios de 

Goiânia e Aparecida de Goiânia e se encontra totalmente inserida no núcleo urbano, 

sendo que, cerca de 70% da população goiana se encontra nos limites da bacia de 

Ribeirão Anicuns, totalizando 911.400 habitantes.  

A região se encontra com alta densidade populacional, impermeabilização 

elevada, cursos d'água canalizados, pouca oferta de áreas verdes, baixa oferta de 

galerias pluviais e regime pluviométrico tropical. Assim sendo, um fator que viabiliza 

exemplificações e discussões, que tornam as situações geográficas da bacia mais 

palpáveis. 

Com o livreto estruturado, será solicitado que os docentes o utilizem em suas 

aulas, para que dessa forma se possa avaliar sua potencialidade para trabalhar com o 

conteúdo de bacia hidrográfica. Para tanto, eles irão elaborar planos de aula com o 

auxílio do material e a partir de seus relatos, identificaram de que forma o atlas 

contribuirá para o ensino aprendizagem dos conhecimentos correlatos. Sendo que a 

partir das experiências dos docentes com o atlas em sala de aula, seus relatos e 

avaliações serão construídos os resultados e discussões da pesquisa.  

 

6. Referenciais teóricos 

 

Para subsidiar as discussões acerca do ensino de geografia e geografia escolar, 

será considerada a concepção de Cavalcanti (2019, p. 64) que aponta que o objetivo da 

Geografia escolar é possibilitar o desenvolvimento de um pensamento geográfico, sendo 

esse “a capacidade geral de realizar a análise geográfica de fatos ou fenômenos”. A 

autora considera o cotidiano do estudante e seus conhecimentos prévios, para 

generalização e formação de conceitos.  
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Bem como sua proposição de percurso didático pautado em problematizar, 

sistematizar e sintetizar serão colocados, visando o desenvolvimento do pensamento 

geográfico. Visto que no processo de ensino-aprendizagem, a função do professor é de 

mediador dos conhecimentos.    

Shulman (2014) apresenta como base do conhecimento docente sete aspectos, 

sendo eles, conhecimento do (1) conteúdo, (2) pedagógico, (3) do currículo, (4) 

pedagógico do conteúdo, (5) do estudante, (6) do contexto educacional e (7) da base 

histórico-filosófica e valores da educação. O quarto aspecto, conhecimento pedagógico 

do conteúdo (PCK)29, é um dos principais aqui considerados, sendo que ao dominá-lo o 

professor obtém um maior êxito no processo de ensino, pois combina os conteúdos 

específicos com o pedagógico. 

Morais (2011) pauta em sua tese que os professores de geografia das redes 

Municipal e Estadual do município de Goiânia, ainda abordam os conteúdos da 

disciplina de forma dicotômica, desassociando os aspectos físicos e sociais. Segundo a 

autora, a geografia escolar pode contribuir para uma formação cidadã, ao trabalhar as 

temáticas físico-naturais, desde que o processo de ensino aprendizagem seja 

encaminhado da forma correta.  

As bacias hidrográficas são unidades territoriais que compreende toda a área de 

drenagem de um determinado rio, seus componentes físico-naturais, sociais e suas 

dinâmicas. Tomita, Torres e Fonseca (2016) consideram que as bacias hidrográficas são 

preferencialmente adotadas, principalmente no ensino básico, devido a sua abordagem 

que permite um enfoque nas relações natureza e sociedade e pela facilidade com que 

podem ser compreendidas as dinâmicas de seu interior. 

Alves (2019, p. 3) afirma que “A unidade territorial da bacia hidrográfica 

possibilita a compreensão de vários conceitos geográficos segundo uma perspectiva 

sistêmica, haja vista que a partir desta unidade espacial pode-se abordar um rol de 

conteúdos da disciplina Geografia.” Tendo isso em vista, aqui consideramos a teoria 

geossistêmica para concepção e análise das bacias. 

Rodrigues (2001), disserta, que a geografia física ainda é trabalhada na geografia 

escolar com ênfase nas descrições, e que a teoria geossistêmica e suas possibilidades de 

 
29

 PCK - Pedagogical Content Knowledge  
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análise das dinâmicas naturais, poderia possibilitar uma compreensão mais aprofundada 

da paisagem.  A teoria Geossistêmica é um instrumento de análise da geografia física. 

De acordo com a preposição de Bertrand (2007), leva em consideração, Potencial 

ecológico, Exploração biológica e Ação antrópica, para analisar a paisagem de forma 

integrada e através da dinâmica de entrada e saída de matéria e energia. 

Portanto, faz-se relevante, explorar as possibilidades metodológicas do 

geossistema para compreensão das bacias hidrográficas, a partir da visão integrada das 

dinâmicas físico-naturais e os aspectos sociais. Para a assimilação dos conceitos de 

território, paisagem, bem como conceitos mais específicos (solo, relevo, clima) e 

desenvolvimento do pensamento geográfico.  

Na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), o conteúdo de bacias 

hidrográficas se encontra presente nos anos finais do Ensino Fundamental, mais 

especificamente no sexto ano. Das metodologias utilizadas para o ensino-aprendizagem 

de bacias as mais recorrentes, são a maquete geográfica e o trabalho de campo, à 

exemplo de Guimarães (1999) e Borges (2020) que discutem o trabalho de campo para 

o ensino de bacias, e Carvalho (2006) e Silva (2017) que apresentam a maquete como 

proposta para trabalhar a temática. 

Borges e Alves (2020) apresentam que abordar bacias na paisagem urbana 

possibilita uma visão integradora dos componentes sociais e naturais, em contrapartida 

a visão fragmentada da paisagem.  

Portanto, é papel do professor ser mediador do conhecimento, através da 

utilização de materiais que possibilitem uma análise do espaço vivido do estudante. 

Partindo da perspectiva vigostkyana sócio-histórico e cultural por Cavalcanti (2005) em 

que a geografia enquanto disciplina, tem por objetivo apresentar uma análise geográfica 

da realidade. 

Giroux (1997) defende a concepção de um professor intelectual, que tem o papel 

de instigar nos alunos um raciocínio crítico, de forma que eles reflitam os problemas de 

seu cotidiano, se tornando sujeitos ativos no processo de aprendizagem. Dessa forma o 

professor se torna um agente transformador e para além do cumprimento do que está 

disposto no currículo, deve desenvolver uma autonomia ao mediar os conhecimentos. 

Contreras (2012) coloca a autonomia do professor como um processo de emancipação:  
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É este o sentido que teria o fato de entendimento da autonomia como um 

processo de emancipação, pelo qual se pode ultrapassar as dependências 

ideológicas que impedem a tomada de consciência da função real do ensino, 

das limitações e da forma pela qual estas dependências são assimiladas como 

naturais e neutras. A autonomia, enquanto emancipação, requer a análise das 

condições de nossa prática e de nosso pensamento. Porém, significa também 

uma crítica das demandas da comunidade. (CONTRERAS, 2012, p. 222) 

 

Ao elaborar um material que o auxilia na abordagem dos conteúdos 

apresentados, de fato será posta em prática sua autonomia como profissional, visto que 

o mesmo apresentara suas demandas e o permitirá uma abordagem dos aspectos sociais 

e naturais de uma perspectiva local, que suscitará um olhar integrador desses aspectos, 

contribuindo para a realização de práticas docentes que visem o desenvolvimento de um 

pensamento geográfico e crítico da realidade.  

 

Considerações Parciais 

A unidade físico-natural e territorial bacia hidrográfica, enquanto conteúdo na 

geografia escolar, tem potencial para realização de uma abordagem integrada dos 

componentes físico-naturais, em diferentes escalas, e com diferentes focos nas relações 

entre os componentes. Aspectos sociais e socioambientais, de natureza econômica, 

política, dentre outras, também são possibilidades a serem exploradas ao trabalhar o 

conteúdo em sala de aula e relacionados às dinâmicas naturais que nela se apresentam. 

Ao recortar para bacias hidrográficas urbanizadas, abre-se um leque de 

possibilidades de abordagem na sala de aula, de maneira a contemplar o cotidiano e 

aspectos não somente naturais, bem como sociais e geopolíticos experienciados pelos 

escolares. 

O professor ao possuir domínio do conhecimento específico, consegue enxergar 

diferentes possibilidades para mediação dos conteúdos, através de linguagens, 

metodologias e representações. Para além disso, ele pode explorar recortes escalares do 

local até o global, potencializando a compreensão do escolar e o desenvolvimento do 

seu pensamento geográfico. 

O material didático pode ser uma importante ferramenta nesse processo, se 

contempla os conhecimentos e oferece subsídios para problematizações, linguagens e 
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representações que objetivem aguçar o olhar e compreensão do escolar. Dessa forma, 

torna-se um instrumento não de alienação, mas que corrobora com a autonomia do 

professor na condução dos temas e conteúdos. 
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Resumo: O referido estudo busca refletir sobre a unicidade teórico-prática na 

organização de ensino desenvolvidos por professores da educação básica, em especial 

sobre o conceito de lugar com ênfase no ensino de cidade. Assim, delimitamos o 

seguinte problema de pesquisa: A organização do ensino de cidade com ênfase no lugar 

pode potencializar a formação do pensamento geográfico e, com isso, superar o 

pensamento empírico predominante no ensino de Geografia? Dessa maneira, a pesquisa 

objetiva compreender a potencialidade da organização de ensino de cidade com ênfase 

no conceito de lugar para o desenvolvimento do pensamento geográfico dos estudantes 

do 6º ano de uma escola pública estadual de Britânia/GO. Para isso, estaremos 

realizando uma metodologia de cunho qualitativa, do tipo colaborativa, e os 

procedimentos pautam-se em: observações, análise documental, entrevistas 

semiestruturadas e a realização de um experimento didático-formativo. Assim, 

acreditamos nas contribuições das teorias críticas, em especial na Teoria 

Desenvolvimental, para a formação do pensamento teórico dos estudantes que permita 

ler, interpretar e analisar o espaço e que sejam sujeitos atuantes na realidade em que 

vivem. 

 

Palavras-chave: Organização de ensino; Conceito de Lugar; Ensino de Cidade; 

Formação do pensamento. 

 

Introdução 

A presente proposta de pesquisa tem como motivação inicial minha inserção no 

Curso de Licenciatura em Geografia, do Campus Universitário do 

Araguaia/Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT/CUA), período 2014-2018, 

fato que me levou a participar do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à 

Docência (PIBID) e de disciplinas de Estágio Supervisionado em Geografia, 

prioritariamente desenvolvidas nas escolas estaduais da cidade de Barra do Garças/MT 

que ofertam as etapas finais da Educação Básica. 

mailto:victor.santosalves@hotmail.com
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 426 

Também participei dos projetos de pesquisa: “Organização do ensino na 

perspectiva da Didática Desenvolvimental” (2016 – 2019) e “Teoria Desenvolvimental: 

contribuições à Atividade de Ensino-Aprendizagem” (2019 – 2022) que discutem as 

contribuições da teoria marxista, da teoria histórico-cultural e da teoria 

desenvolvimental para a educação escolar. Ao lado disso, fiz parte de projetos de 

extensão envolvendo docentes e acadêmicos dos cursos de licenciatura e da comunidade 

externa que estudam diferentes temas no âmbito educacional. 

Além disso, exerci atividade de professor no Curso de Licenciatura em 

Geografia - CUA/UFMT, entre os anos de 2019 a 2020. Assim, essas atividades 

anunciadas permitiram estudar teóricos que discutem a teoria histórico-cultural e que 

pesquisam a respeito do processo de ensino-aprendizagem, bem como observar as 

práticas de professores de Geografia e do ensino dos conteúdos que compõem os 

conceitos próprios da ciência geográfica. 

Dentre os conceitos geográficos discutidos em salas de aula, o que mais chamou 

à atenção foi o ensino do conceito de lugar, que tem me motivado a aprofundar estudos 

para melhor entendê-lo, mais especificamente, relacionando-a ao ensino de cidade. Para 

isso, alguns questionamentos, em relação ao ensino-aprendizagem, foram elaborados: 

As concepções filosóficas expressas no Plano de Ensino e Aula do(a) Professor(a) e no 

Projeto Político-Pedagógico estão materializadas na organização de ensino em sala de 

aula? A forma como o ensino está sendo organizado contribui para a aprendizagem dos 

conceitos na Geografia? Por que os estudantes têm pouco interesse com as aulas de 

Geografia? Como organizar o ensino de Geografia tendo como referência o conceito de 

lugar e o ensino de cidade? Como ensinar os conteúdos para que os estudantes formem 

o pensamento teórico e desenvolvam o pensamento geográfico? Como os estudantes 

podem significar os conteúdos de Geografia em suas práticas espaciais na cidade? 

Esses questionamentos ajudaram na delimitação do seguinte problema de 

pesquisa: A organização do ensino de cidade com ênfase no lugar pode potencializar a 

formação do pensamento geográfico e, com isso, superar o pensamento empírico 

predominante no ensino de Geografia? 

A partir dessas inquietações, este estudo tem como objetivo geral compreender a 

potencialidade da organização de ensino de cidade com ênfase no conceito de lugar para 
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o desenvolvimento do pensamento geográfico dos estudantes do 6º ano de uma escola 

pública estadual de Britânia/GO. Os objetivos específicos visam: identificar elementos 

da organização de ensino de Geografia presentes no Plano de Ensino e Aula do(a) 

Professor(a) e no Projeto Político-Pedagógico para o 6° ano do Ensino Fundamental da 

escola pública estadual da cidade de Britânia/GO; analisar a realização do ensino dos 

conteúdos geográficos desenvolvidos no contexto escolar; desenvolver de forma 

colaborativa, com o professor regente da turma, uma proposta de experimento didático-

formativo, articulada à organização de ensino em curso com ênfase no ensino da cidade 

e o conceito de lugar com os estudantes do 6º ano do Ensino Fundamental da escola 

pesquisada; e, apreender as evidências de aprendizagem do pensamento geográfico dos 

estudantes a partir da realização da organização de ensino. 

Destaco que essa pesquisa está relacionada às experiências vivenciadas, durante 

a graduação e, posteriormente, nos diferentes espaços educativos, que tem me feito 

refletir a respeito do processo de ensino-aprendizagem, especialmente, no que diz 

respeito à organização do ensino de cidade e o conceito de lugar. A esse respeito, 

entende-se que determinados fundamentos teóricos são fundamentais para uma melhor 

formação dos professores e com isso contribuir com o processo de ensino para que os 

estudantes desenvolvam o pensamento geográfico e formem o pensamento teórico. 

Dentre os autores e teorias que podem contribuir para o processo de formação dos 

professores estão teóricos que criaram e desenvolveram a teoria histórico-cultural, entre 

estes: Vygotsky (1991; 2001; 2005), Leontiev (2004; 2005), Luria (2005), Davídov 

(1988), entre outros que abordam questões referentes à aprendizagem e 

desenvolvimento humano. 

 

1. Metodologia 

 

Neste estudo será feito uso da pesquisa qualitativa, do tipo colaborativa, que 

possibilita uma série de características fundamentais para seu desenvolvimento, na qual 

um fenômeno pode ser melhor entendido em seu contexto que ocorre de maneira 

integrada. Para isso, o pesquisador vai a campo compreender o fenômeno de estudo a 
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partir da interação dos sujeitos envolvidos, considerando todos os fatos relevantes. 

Assim, 

 

1. A pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como sua fonte direta de 

dados e o pesquisador com seu principal instrumento. [...] 2. Os dados 

coletados são predominantemente descritivos. [...] 3. A preocupação com o 

processo é muito maior do que com o produto. [...] 4. O ‘significado’ que as 

pessoas são as coisas e a sua vida são focos de atenção especial pelo 

pesquisador. [...] 5. A análise dos dados tende a seguir um processo indutivo 

(LÜKE; ANDRÉ, 1986, p. 11-13). 

 

Esse tipo de pesquisa permite uma proximidade direta e duradoura com o objeto 

e sujeitos investigados e, como resultados, os dados são majoritariamente descritivos, 

possuindo, assim, uma riqueza de situações, exposições e ocorrências, tendo como 

importância maior os sujeitos envolvidos no estudo. 

Como aponta Flick (2009), diferentemente da pesquisa quantitativa, a qualitativa 

considera a “[...] comunicação do pesquisador em campo como parte explícita da 

produção de conhecimento, em vez de simplesmente encará-la como variável a interferir 

no processo” (FLICK, 2009, p. 25). Assim, a subjetividade do pesquisador, bem como 

dos sujeitos da pesquisa, tornam-se protagonistas do processo de investigação que 

permite uma variedade de procedimentos que, neste estudo, centram-se na observação, 

análise documental, entrevista semiestruturada e na realização do experimento didático-

formativo. 

A observação, nos dizeres de Lüke e André (1986), permite um contato pessoal e 

estreito do pesquisador com o fenômeno pesquisado, visto que se trata de uma 

experiência direta, possibilitando a investigação de sua ocorrência. Há diferentes tipos 

de observação, e, neste estudo, a proposta é do “participante como observador”, que [...] 

não oculta totalmente suas atividades, mas revela apenas parte do que pretende. [...]. A 

preocupação é não deixar totalmente claro o que pretende, para não provocar muitas 

alterações no comportamento do grupo observado. (LÜKE; ANDRÉ apud JUNKER, 

1986, p. 29). 

Assim, a observação in loco ocorrerá na própria sala de aula do 6º ano de uma 

escola pública estadual da cidade de Britânia/GO para o acompanhamento da dinâmica 
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da sala de aula30, ou seja, da participação e envolvimento dos estudantes, dos 

questionamentos, das interações entre professor x estudantes e estudantes x estudantes, 

entre outros e das contribuições da organização de conteúdos de Geografia, tendo como 

ênfase o ensino de cidade e o conceito de lugar. 

Em seguida, será feita a análise documental, que consiste em verificar 

documentos e informações de interesse do pesquisador, como exemplos as “[...] leis e 

regulamentos, normas, pareceres, cartas, memorandos, diários pessoais, autobiografias, 

jornais, revistas, discursos, roteiros de programas de televisão e até livros, estatísticas e 

arquivos escolares” (LÜKE; ANDRÉ, 1986, p. 38). 

Como documentos, serão analisados o Documento Curricular para Goiás 

Ampliado – DC/GO e o Projeto Político-Pedagógico (PPP) da escola pública estadual 

de Britânia/GO para uma melhor compreensão dos conteúdos e da inserção do conceito 

lugar e o ensino de cidade expostas nesses documentos. Além disso, realizar-se-á a 

análise dos Planos de Ensino e Aula do(a) professor(a) regente para verificar elementos 

de sua filiação didática expressos nesses documentos. 

Ademais, para fins de avaliação do experimento didático-formativo, serão 

analisadas as tarefas produzidas pelos estudantes individuais e coletivas, que foram 

materializadas a partir das discussões promovidas nos grupos no transcorrer do 

desenvolvimento da organização de ensino proposta pela pesquisa com o intuito de 

entender as evidências de aprendizagens adquiridas pelos estudantes. 

Posteriormente, será feita a entrevista semiestruturada que consiste em uma 

produção de dados, na qual o pesquisador parte de certos questionamentos básicos, 

apoiados por teorias e pressupostos, que se fazem importantes para a pesquisa, e, que, 

posteriormente, promovem um amplo campo de novas interrogativas, advindo de novas 

teorias e pressupostos que se revelam no transcorrer da entrevista. Com isso, “[...] o 

informante, seguindo espontaneamente a linha de seu pensamento e de suas 

experiências dentro do foco principal colocado pelo investigador, começa a participar na 

elaboração do conteúdo da pesquisa” (TRIVIÑOS, 1987, p. 146). 

 
30 Por tratar-se de pesquisa que envolva seres humanos, informamos que o referido projeto já foi aprovado 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Goiás. 
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As entrevistas, nesta pesquisa, serão realizadas com o(a) professor(a) regente da 

sala de aula e os estudantes pertencentes do 6º ano do Ensino Fundamental de uma 

escola pública estadual de Britânia/GO, com o intuito de reconhecer quem são os 

sujeitos participantes da investigação e identificar possíveis evidências da filiação 

didática que são materializadas na aulas de Geografia a partir das falas dos 

entrevistados. 

O quarto procedimento consistirá no desenvolvimento de um experimento 

didático-formativo que consiste em planejar, realizar e avaliar o ensino, a partir de 

ações, operações e tarefas que os estudantes precisam desenvolver para internalizarem o 

conceito de lugar na cidade. 

O experimento didático-formativo foi utilizado por V. V. Davídov (1995), D. B. 

Elkonin (1974) e V. V. Repkin (1978), seguindo as ideias de Vygotsky, Leontiev e 

Luria, para desenvolver a organização de ensino denominada de Teoria 

Desenvolvimental, na qual consiste em um tipo especial de ensino que “[...] tem suas 

premissas voltadas à defesa da escola e do ensino como principais meios de promoção 

do desenvolvimento psicológico humano desde a infância” (FREITAS, 2011, p. 71). 

Os autores propõem uma organização do ensino, problema enfrentado por 

muitos professores, para formar o pensamento teórico dos estudantes. Com isso “[...] a 

atividade de aprendizagem deve contribuir necessariamente para que o aluno forme em 

sua mente os conceitos relacionados ao objeto científico que ele aprende” (FREITAS, 

2011, p. 72). 

O experimento didático-formativo, a ser desenvolvido em sala, consiste em seis 

ações com os respectivos objetivos, operações e tarefas, que os estudantes devem 

desenvolver para se apropriarem do conceito em estudo. De acordo com Davídov 

(1988), as ações consistem em: 

- A transformação das condições do problema, com vistas a descobrir as suas 

relações essenciais, dentre aquelas extraídas das características do objeto estudado, ou 

mudança, ou produção de um problema, de modo que as relações gerais fiquem 

claramente visíveis; 
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- A criação de um modelo  das relações levantadas previamente, sob forma 

material, gráfica ou literal. Esses modelos podem ser maquetes, icnografias, equação 

algébrica, dentre outros; 

- A transformação do modelo, com vistas a estudar as propriedades intrínsecas 

ao objeto; 

- A criação de um sistema de problemas específicos, que poderão ser resolvidos 

mediante a aplicação do modo geral ou criação de novos problemas e tarefas a partir do 

modelo; 

- O controle da realização das ações precedentes; 

- A avaliação da aquisição da forma geral, como resultado da resolução de um 

problema de aprendizagem. 

A realização dessas ações pode ser caracterizada como investigações que os 

estudantes realizam de forma dirigida e mediada. Ao completar as ações, os estudantes 

internalizam os conceitos, o que ocorre quando são capazes de estabelecer relações 

entre sua própria atividade de aprendizagem e o conceito em estudo. 

 

2. Resultados Parciais 

2.1. Referenciais teóricos 

 

O ensino de cidade, a partir das aulas de Geografia, tendo como ênfase no 

conceito de lugar, pode colaborar aos estudantes a formarem o pensamento geográfico, 

pois contribuem para uma prática cidadã do sujeito, que, ao aprender esses conteúdos, 

pode modificar o espaço que vive, a cidade neste caso, tornando-a em conformidade ao 

atendimento das necessidades humanas. Nesse sentido, 

O ensino de geografia contribui para a formação da cidadania por meio da 

prática de construção e reconstrução de conhecimentos, habilidades, valores 

que ampliam a capacidade de crianças e jovens compreenderem o mundo em 

que vivem e atuam, numa escola organizada como um espaço aberto e vivo 

de culturas. O exercício da cidadania na sociedade atual, por sua vez, requer 

uma concepção, uma experiência, uma prática – comportamentos, hábitos, 

ações concretas – de cidade (CAVALCANTI, 2012, p. 81). 

 

É importante salientar que a cidade como pertencente e de responsabilidade de 

todos é fundamental para a formação da cidadania, isto é, trata-se de desenvolver um 
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conceito que permita que todos vejam a cidade como sua. Para isso, é compromisso de 

toda escola e da disciplina de Geografia, como ciência responsável pela análise espacial, 

que o espaço da cidade e o reconhecimentos dos lugares tenham a devida importância. 

A Geografia, assumindo esse papel, oferece ao estudante o direito pela defesa da cidade, 

contribuindo para um ato de cidadania, como elenca Cavalcanti (2012, p. 83), 

“reafirmar o direito à cidade é uma maneira de contraposição à organização dominante 

da sociedade atual, que quer se autodenominar ‘globalizada’, ressaltando uma tendência 

de homogeneização de seus espaços.” 

Assim, o ensino de cidade possibilita ao estudante, a partir de suas práticas 

espaciais, a compreensão de abordagens e arranjos da cidade para que possam construir 

conhecimentos que são significados em seu espaço vivido, podendo desvelar as 

diferentes realidades e complexidades presentes no espaço geográfico a partir de fins 

pedagógicos e sociais trazidos da cidade ao estudante. Com isso, o ensino de cidade se 

torna um espaço privilegiado nas práticas sociais dos estudantes, uma vez que 

 

Ela possui elementos da vida cotidiana que não podem passar despercebidos, 

tais como a mobilidade, as condições de moradia, a exclusão espacial, os 

deslocamentos diários, a utilização do espaço urbano, as manifestações 

culturais, as tecnologias, o trabalho, as rugosidades e, ao mesmo tempo, as 

novas configurações na estrutura das cidades entre outros (CARVALHO 

SOBRINHO, 2018, p. 03). 

 

A partir desse entendimento, é possível explorar diversos espaços da cidade que 

fazem parte da realidade dos estudantes, realizando mediação didática, explorando os 

fixos e fluxos, as paisagens do passado e presente que se manifestam no território e 

gerando diversas organizações socioespaciais e relações culturais que projetam nos 

lugares, permitindo que tenham uma aprendizagem significativa. 

Com isso, ao se apropriarem e internalizarem os conhecimentos de lugar 

materializados na cidade, os estudantes podem ter a compreensão de diferentes escalas 

locais, regionais e globais, exercendo uma generalização teórica frente a esses 

conceitos. Assim, “estudar e compreender o lugar em Geografia significa entender o que 

acontece no espaço onde vive para além das suas condições naturais ou humanas” 

(CALLAI, 2000, p. 84). Com isso, é necessário que o estudante enxergue o lugar não 

apenas como uma simples localização escalar e pontual e, sim, como reflexos das 
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complexidades sociais que se fazem no tempo histórico e se mostram no espaço com 

um conjunto de técnicas e de instrumentos de trabalho expressos em uma sociedade 

capitalista globalizada. 

Esses conhecimentos são importantes para que os estudantes enxerguem a 

cidade e o lugar em sua essência e não apenas na aparência. Para isso, é necessário que 

o ensino de Geografia promova, a partir dos princípios geográficos, o pensamento 

teórico dos estudantes para que façam uso desse conhecimento na vida prática. Para que 

isso se efetive, acreditamos que a organização do ensino se expressa como fundamental 

no processo de aprendizagem. 

Em nossa experiência acadêmica e profissional, percebe-se que algumas 

organizações de ensino realizadas pelos professores pouco tem contribuído para que os 

estudantes formem o pensamento teórico, ficando somente no empírico, ou seja, naquilo 

que pode ser captado pelos sentidos e memorizado mecanicamente. Esse conhecimento 

é logo esquecido pelo estudante, uma vez sendo 

[...] representado no aspecto das suas relações e manifestações exteriores 

acessíveis à contemplação viva. A forma lógica do empírico é constituída 

pelo juízo tomado isoladamente, que constata o fato ou por certo sistema de 

fatos que descreve um fenômeno (KOPNIN, 1978, p. 152). 

 

Em contrapartida, o pensamento teórico 

[...] é a forma de atividade mental por intermédio da qual se reproduz o 

objeto idealizado e o sistema de suas relações, que em sua unidade refletem a 

universalidade ou a essência do movimento do objeto material e como meio 

de sua representação mental, de sua estruturação, isto é, como ação mental 

especial (DAVÍDOV, 1988, p. 126). 

 

Os estudantes, ao chegarem na escola, já trazem entendimentos de cidade e de 

lugar, uma vez que esses conhecimentos fazem parte do cotidiano, mas é necessário que 

sejam sistematizados pelo método científico; por isso é fundamental o trabalho de 

mediação didática do professor. Ou seja, o estudante possui saberes que, segundo 

Vygotsky (1991) são reais, mas com a mediação didática e cognitiva desenvolvem o 

nível de desenvolvimento potencial. Assim, a 

[...] distância entre o nível de desenvolvimento real, que se costuma 

determinar através da solução independente de problemas, e o nível de 

desenvolvimento potencial, determinado através de problemas sob a 

orientação de um adulto ou em colaboração com companheiros mais capazes 

(VYGOTSKY, 1991, p. 97). 
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Para isso, a organização do ensino dos conceitos de Lugar e Cidade precisam 

chegar ao seu nuclear, o que implica dizer que é necessário que o conteúdo seja 

organizado de tal forma que leve os estudantes, não apenas definir, mas conceituar os 

conteúdos por meio da apropriação e interiorização dos conhecimentos geográficos. Isso 

faz com que o conteúdo de Cidade e Lugar faça sentido para os estudantes e deles se 

utilizem no cotidiano. 

 

3. Considerações Parciais 

A partir da realização desse estudo, acreditamos que os seguintes pontos 

apresentados trazem relevância e contribuições ao sujeitos investigados, como: a) 

vivência dos estudantes e professor(a) da instituição pesquisada com uma organização 

de ensino-aprendizagem que contribua para a formação de sujeitos críticos-reflexivos no 

espaço em que vivem; b) desenvolvimento de um momento de atividade de estudo que 

propicie a oralidade dos estudantes, a formação do pensamento teórico e geográfico, 

realização de situações-geográficas-problemas em grupo que favoreçam os estudantes a 

realizar leituras dos fenômenos geográficos, oportunidade de momentos de fala aos 

estudantes, entre outros, e; c) divulgação científica de um arcabouço teórico, em 

especial, da Teoria Desenvolvimental, ainda pouco conhecido no Brasil. 

Assim, entendemos que para a diminuição de práticas pedagógicos-didáticas 

conservadoras de ensino-aprendizagem, as teorias de críticas, principalmente a Teoria 

Desenvolvimental, contribui que os estudantes apropriem e internalizem os 

conhecimentos para a formação do pensamento teórico e geográfico, e, 

consequentemente, fazer uso desses conhecimentos em seu cotidiano. 
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Resumo: O ensino de Geografia como disciplina escolar apresenta inúmeras 

possibilidades de construção de conhecimentos e métodos de ensino no que se refere 

aos diversos aspectos de formação e transformação do ambiente terrestre integrado as 

manifestações sociais. A proposta da presente pesquisa parte dos questionamentos: 

Qual a potencialidade do trabalho de campo no processo de mediação didática com 

recorte espacial dos parques   urbanos, para a mobilização e construção do pensamento 

geográfico, relacionados a questão urbana ambiental e dos componentes físico-naturais 

integrados aos sociais? Quais seus efeitos no processo de ensino- aprendizagem a partir 

da mediação didática? Para responder esses questionamentos, essa pesquisa elege o 

objetivo geral de analisar as potencialidades do trabalho de campo em parques urbanos 

para mobilização de conhecimentos integrados dos componentes físico-naturais e 

sociais no ensino como meta para a construção do pensamento geográfico. Através da 

pesquisa participante de cunho qualitativo e com base no método científico alicerçado 

nas concepções do materialismo histórico-dialético, pretendendo dessa maneira 

contribuir com o ensino de Geografia.  

 

Palavras-chave: Ensino de Geografia; Trabalho de Campo; Parques Urbanos; 

Componentes físico-naturais. 

 

Introdução 

O ensino de Geografia como disciplina escolar apresenta inúmeras 

possibilidades de construção de conhecimentos e métodos de ensino no que se refere 

aos diversos aspectos de formação e transformação do ambiente terrestre, as diferentes 

manifestações sociais que caracterizam as sociedades seja no meio urbano ou rural. 

Entendemos através dos relatos de campo realizados anteriormente por viajantes, 

que na sistematização da Geografia enquanto ciência, o trabalho de campo foi o 

procedimento metodológico de grande importância. Concordamos com Carvalho (1941, 

p.98) que afirma, "[...] o contato com a realidade determina, por si só, o início de todo 
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um processo de aprendizagem". Evidenciando assim a necessidade da utilização desse 

procedimento metodológico de apoio no processo de ensino e construção do 

conhecimento. 

Diante disso, a presente pesquisa tem como objetivo geral, analisar as 

potencialidades do trabalho de campo em parques urbanos para mobilização de 

conhecimentos integrados dos componentes físico-naturais e sociais no ensino como 

meta para a construção do pensamento geográfico. Intencionando responder os 

seguintes questionamentos: Quais as potencialidades do trabalho de campo no processo 

de mediação didática com recorte espacial dos parques   urbanos, para a mobilização de 

conhecimentos geográficos e construção do pensamento geográfico, relacionados a 

questão urbana ambiental e dos componentes físico-naturais integrados aos sociais? 

Quais seus efeitos no processo de ensino- aprendizagem a partir da mediação didática? 

Como desdobramentos do objetivo geral, elencamos os seguintes objetivos 

específicos: Refletir sobre a concepção teórico metodológica do trabalho de campo em 

parques urbanos na mediação didática para no ensino de Geografia; Relacionar o 

Trabalho de Campo com a integração dos componentes físico-naturais e sociais; 

Operacionalizar de forma colaborativa o trabalho de campo em parques urbanos juntos 

aos escolares e professor regente da turma; Avaliar o desenvolvimento e aprendizagem 

dos escolares, e o desenvolvimento do professor regente a partir de uma concepção 

teórico metodológica do trabalho de campo, alicerçada na construção do pensamento 

geográfico.   

Sabemos que o trabalho de campo no ensino de Geografia enquanto formador do 

conhecimento geográfico, é utilizado como metodologia de ensino que auxilia no 

desenvolvimento e construção de conceitos para o pensamento geográfico, de acordo 

com Cavalcanti (2019, p. 146) “[...] os conceitos ajudam a ver o mundo não somente 

como um conjunto de coisas dispersas na realidade. Eles permitem converter as coisas, 

por meio de operações  intelectuais, em objetos teoricamente espaciais, em objetos do 

pensamento”. 

Dessa maneira, pensar os parques urbanos para a mobilização de conhecimentos 

geográficos, é pensar a produção do espaço urbano, e o planejamento urbano e 

ambiental atrelado muitas vezes a qualidade de vida. Para Kliass (1993)   os parques 
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públicos urbanos surgem como um dos elementos centrais no desenvolvimento dos 

planos e projetos urbanos.  

Os parques urbanos, podem ser entendidos como produto das influências entre 

os aspectos sociais e físico-naturais, ou seja, possuem uma capacidade de integração 

entre  os componentes físico-naturais, como vegetação, relevo, água, clima, e os 

processos e fenômenos como ilhas de frescor e a dinâmica dos espelhos d’água. Que 

podem ser evidenciados no ensino de Geografia a partir da mediação didática, com o 

uso do trabalho de campo, mobilizando junto aos estudantes, a importância dos 

componentes físico-naturais com tratamento integrado, articulando-os às  dinâmicas 

sociais, assim como proposto por Morais, Alves e Roque Ascenção (2018).  

 

1. Metodologia 

 

Para o desenvolvimento metodológico na presente investigação optamos pela 

pesquisa de cunho qualitativo, haja visto os objetivos dessa pesquisa. De acordo com 

Triviños (1987) a pesquisa orientada pelo enfoque qualitativo oferece ampla liberdade 

teórico- metodológica ao pesquisador. 

A abordagem de cunho qualitativo adotada para a realização deste trabalho está 

assentada numa vertente crítica, (CHIZZOTTI, 2005) destaca que a pesquisa qualitativa 

parte do pressuposto de que há uma relação dinâmica entre o sujeito e o mundo real, em 

outras palavras existe uma interdependência viva entre sujeito-objeto. Dessa maneira, 

entende-se que a pesquisa qualitativa de vertente crítica permitirá uma integração entre 

as informações  coletadas pela pesquisa, possibilitando uma leitura e interpretação 

condizente com a realidade estudada, que visa dentre seus procedimentos metodológicos 

observar aulas, executar trabalhos  de campo em sua totalidade, analisar documentos 

oficiais, realizar entrevistas e produzir um material de apoio junto aos docentes, com 

base nos resultados dos escolares ao longo da pesquisa.  

O método científico adotado nessa pesquisa se alicerça nas concepções do 

materialismo histórico-dialético uma vez que nesse método “[...] a relação sujeito-

objeto, os dois têm papel ativo na construção do conhecimento. Ambos sofrem 

transformações durante o processo, que é contraditório, dinâmico e histórico. A ênfase 
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está nas transformações que se operam durante o processo.” (SOUZA, MAGALHÃES e 

SILVEIRA, 2014, p. 251).  É nesse sentido que escolhemos a pesquisa participante para 

o presente trabalho, uma vez que cumpre o papel de caráter social, histórico, político e 

cultural, e pode utilizar categorias marxistas para sua análise, como exemplo a classe 

social, a contradição e a totalidade daquilo que é estudado. Como afirmam Ludke & 

André (2012), a pesquisa participante permite o confronto de informações entre o objeto 

e o sujeito pesquisado. 

Como técnicas e encaminhamentos procedimentais, a pesquisa conta com (1) 

revisão bibliográfica no que concerne à compreensão dos conceitos apresentados ao 

longo da pesquisa, tais com: produção do espaço urbano, parques urbanos, componentes 

físico-naturais e sociais, qualidade de vida, trabalho de campo no ensino de geografia, 

mediação didática, entre outros. 2) pesquisas em orgãos públicos, como a Secretaria 

Municipal de Planejamento e Urbanismo (SEPLAM) e a Agência Municipal do Meio 

Ambiente (AMMA) em Goiânia-Goiás, para levantamento das áreas verdes, de parques 

urbanos e parques urbanos específicos que serão adotados como referência para 

intervenção da pesquisa juntos aos escolares. (3) definição dos parques urbanos como 

recorte espacial e da escola/turma como sujeitos da pesquisa; (4) trabalho de campo 

prévio ao recorte espacial escolhido; (5) elaboração de um roteiro de entrevista 

semiestruturada onde “[...] ao mesmo tempo que valoriza a presença do investigador, 

oferece todas as perspectivas possíveis para que o informante alcance a liberdade e 

espontaniedade necessárias, enriquecendo a investigação [...]” (TRIVINOS, 1987, P. 

146). Para avaliação da contribuição do trabalho de campo junto aos parques urbanos 

por meio dos resultados (caderneta, registro fotográfico, desenhos, depoimentos, 

culminância na escola) da pesquisa junto aos escolares. (6) desenvolvimento da 

dissertação e análise das metodologias utilizadas.  

Como recorte espacial da nossa pesquisa, escolhemos dois parques na cidade de 

Goiânia-Goiás, sendo esses o Parque Municipal Itatiaia, localizado no Conjunto Itatiaia, 

Região Norte de Goiânia e o Parque Municipal Flamboyant, localizado no setor Jardim 

Goiás, Região Sul de Goiânia. A escolha dos parques foi realizada por aspectos como 

localização, infraestrutura, visibilidade, apropriação, componentes físico-naturais e 

sociais, dispostos nos parques e sobretudo, por aspectos de caracter de manutenção e 
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preservação por parte do poder público. Uma vez que esses parques se encontram em 

localidades opostas (norte e sul) da cidade e terem características semelhantes.  

A escolha se caracteriza pelas qualidades de segregação socioespacial 

diferenciadas, o que implica nessas características distintas que devem ser elencadas 

(perfil socioeconômico, tratamento contrastivo de manutenção e infraestrutura por parte 

do poder público, público frequentador diferenciado). O que implica em aspectos e 

caracteristicas distintas, mas com algumas funções semelhantes.  

Os sujeitos dessa pesquisa, serão estudantes do 7º ano do ensino fundamental II  

de uma escola da Rede Municipal de Goiânia. A escolha dessa turma se faz a partir do 

objeto de conhecimento “Dinâmicas dos componentes físico-naturais” (DC-GO - 

Ampliado, 2018, p. 84) apresentados no Documento Curricular para Goiás - Ampliado 

(DC-GO), que contempla habilidades como caracterizar, relacionar, identificar e 

compreender as dinâmicas dos componentes físico-naturais no território nacional.  

Dessa maneira quando escolhemos os parques urbanos, ensino de Geografia e o 

trabalho de campo, compreendemos que a metodologia aqui assumida, tem “[...] como 

principais caraterísticas a objetividade, a historicidade, o inter-relacionamento e a visão 

de todalidade”. (SOUZA, MAGALHÃES e SILVEIRA, 2014, p. 250).   

 

2. Resultados Parciais 

 

Até o momento foram realidos levantamentos bibliográficos referentes as 

temáticas trabalhadas na pesquisa que se segue. Análise bibliográfica elegendo alguns 

filósofos, naturalistas, viajantes, geógrafos e pesquisadores da linha de pesquisa de 

ensino de geografia que utilizaram o trabalho de campo em suas pesquisas e teorias do 

conhecimento, como apresentado nos sistemas conceituais a seguir. 

O sistema conceitual “trabalho de campo no século XVI” evidência a 

formulação de teorias (o evolucionismo e seleção natural para Darwin, “lei da queda dos 

corpos” e a Terra esferoidal  para Galilelu Gallilei. O método cartesiano (racionalismo) 

que forneceu bases para diversas teorias nas ciências naturais de René Descartes. Todas 

essas teorias amparadas no trabalho de campo. 
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Figura 1: Sistema conceitual: Trabalho de campo no século XVI. 

 

         

Fonte: SILVA (2022).  

 

 O referente sistema conceitual, apresenta teóricos que ainda no século XVI 

utilizaram o trabalho de campo para a compreensão de seus objetos de estudo, através 

da observação da natureza, para validação de suas teorias, baseando-se na observação e 

no empirismo, saindo de seus gabinetes e bancadas de laboratórios.  

Ao longo do tempo, o trabalho de campo foi ganhando espaço entre as ciências 

humanas e da natureza. No século XVIII, os chamados geógrafos naturalistas 

começaram suas expedições na América do Sul. Na Geografia, o trabalho de campo 

teve como pioneiros Humboldt e Ritter, que contribuíram para a sistematização da 

ciência geográfica, no século XIX, na Alemanha. Através de suas andanças, viagens, 

expedições e explorações em vários continentes, trabalharam essencialmente com os 

elementos da natureza; e o homem, nesse sentido, se fazia como um desses elementos. 

Os trabalhos desenvolvidos por esses alemães tiveram grande importância na 

construção do saber geográfico, sendo usado, muitas vezes, como norteador para futuras 

pesquisas, como demonstramos no sistema conceitual 02.  

 

Figura 2: Sistema conceitual: Trabalho de campo na Geografia 
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Fonte: SILVA (2022). 

 

Como resultado parcial, foi realizado ainda a análise de teses e dissertações que 

versam sobre o trabalho de campo no ensino de Geografia na intenção de compreender 

quais são as concepções de trabalho de campo adotadas nas pesquisas realizadas até o 

momento. E breve visita em alguns parques urbanos de Gôiania-Goiás na intenção de 

escolhermos os parques públicos que serão estudados na presente pesquisa. 

 

2.1 Referênciais teóricos 

 

Entre os referências teóricos que respaudam essa pesquisam, além dos aqui já 

citados, destacam ainda, Pontuschka (1994); Alentejado e Rocha-Leão (2006); 

Campioni (1991); Cavalcanti (2005); Tomita (2009)  para pensar o trabalho de campo 

em Geografia. Borges (2018); Morais (2011; 2014); Morais e Lima (2018) pensando o 

trabalho de campo no ensino de Geografia relacionando-o aos componentes físico-

naturais; Shulman (2005 e 2014) sobre o raciocínio pedagógico. Lefebvre (1991); 

Macedo e Sakata (2002); Serpa (2016); Gomes (2018) para pensar parques urbanos, 

espaços públicos e espaço urbano. Ludke (1986); Alves (1991); Frigotto (2014) para 

tratar o método científico e o método da pesquisa qualitativa. Duarte (2016); Cavalcanti 

(2019) sobre o pensamento geográfico no ensino de Geografia.  
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3. Considerações Parciais 

 

Encontra-se em fase de construção e estruturação a redação dos referênciais 

teórico da dissertação, bem como os roteiros de entrevistas e questionários a serem 

aplicados. Estão em construção, os mapas dos parques urbanos a serem emplorados. E 

novos trabalhos de campo a serem realizados durante o segundo semestre de 2022.  

Esperamos proporcionar com a pesquisa, uma concepçao teórico metodológica 

do trabalho de campo para o ensino de Geografia, com a possibilidade de formação do 

pensamento geográfico junto aos escolares sujeitos dessa pesquisa, com a possibilidade 

de ampliar para os demais estudantes.  
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O presente projeto apresenta uma proposta de pesquisa a respeito da utilização da 

linguagem dos quadrinhos como instrumento de mediação para os estudos dos 

conteúdos da relação cidade e campo nas aulas de Geografia. Desenvolverá a partir da 

averiguação do problema: Propostas de ensino da Geografia escolar, a partir da 

utilização de poucos recursos de linguagem nas propostas curriculares e nos materiais 

didáticos, podem apresentar fragilidades no ensino dos conteúdos relacionados a relação 

cidade e campo nos anos finais do ensino fundamental. A ausência de diferentes 

linguagens como a utilização de quadrinhos, cartuns, mangás dentre outros, pode limitar 

as possibilidades de construção dos saberes geográficos na escola. Tem como objetivo 

geral compreender as potencialidades das histórias em quadrinhos como recurso de 

mediação didática no ensino dos conteúdos da relação de cidade e campo. Trata-se de 

uma pesquisa-ação que terá a análise documental e a observação como etapas 

metodológicas a fim de compreender a problemática estudada e trazer resultados. A 

pesquisa está na fase inicial onde será obtido os primeiros resultados. 

 

Palavras-chave: Geografia Escolar; Histórias em Quadrinhos; Relação Cidade e Campo. 

 

1. Introdução 

 

Possibilitar uma formação de conceitos no processo de ensino-aprendizagem de 

Geografia por meio de uma perspectiva crítica, requer considerar uma prática 

pedagógica com vistas à aprendizagem significativa, desse modo, rompendo com um 

modelo de aulas no qual o aluno é obrigado a memorizar conteúdos de Geografia que 

são apresentados de forma desvinculada de seu cotidiano. Para isso, ao longo do 

desenvolvimento das ciências pedagógicas, objetivando a formação integral do 

estudante, um conjunto de teorias, métodos, técnicas e recursos educacionais têm sido 
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elaborados e desenvolvidos com o intuito de despertar o interesse dos alunos, o seu 

pensamento crítico e a sua autonomia. 

Nesse sentido, as diferentes formas de linguagens têm sido apropriadas por 

professores da educação básica em suas aulas. Dentre essas, há a linguagem textual de 

história em quadrinhos, que corresponde a um gênero textual que tem grande potencial 

em despertar interesse e curiosidade. Pode ser um recurso muito utilizado pelos meios 

de comunicação para realizar, por exemplo, críticas sociais. Ademais, muitas das 

produções audiovisuais que tratam em seus roteiros de questões políticas, sociais e 

ambientais são inspiradas nessas histórias em quadrinhos, o que faz dessa modalidade 

textual uma ferramenta de elevado potencial de reflexão crítica. 

Atualmente possuímos uma grande variedade de histórias dentro desse gênero, 

divulgadas por jornais, revistas infantis, revistas para adolescentes e adultas, publicadas 

também em mídias digitais e que vem ganhando cada vez mais espaço em adaptações 

cinematográficas, o que facilita o acesso por parte do público a esse tipo de mídia. 

Esse gênero textual pode contribuir para os alunos pensarem criticamente, 

refletindo sobre seu cotidiano e sobre diferentes contextos, o que promoverá um 

pensamento mais amplo da sociedade e do mundo. Assim, pode ser considerado um 

significativo recurso didático para as aulas de Geografia, de modo a contribuir para a 

formação do aluno como um cidadão de pensamento crítico e autônomo, capaz de ler, 

pensar e se situar no mundo, compreendendo e analisando seus problemas. 

Os conteúdos da relação cidade e campo foram minuciosamente escolhidos, 

considerando sua importância e significação em relação às experiências cotidianas de 

crianças que residem em um município do interior do estado de Goiás, (o qual está 

localizada a escola campo de investigação) cuja população urbana apresenta relações 

cotidianas com o meio rural e cujas crianças que residem no campo estudam em escolas 

urbanas. 

A pesquisa tem como objetivo geral: Compreender as potencialidades das 

histórias em quadrinhos como recurso de mediação didática no ensino dos conteúdos da 

relação de cidade e campo. E objetivos específicos: Analisar as contribuições do uso de 

histórias em quadrinhos para o processo de mediação dos conteúdos da relação cidade e 

campo no ensino de Geografia; Verificar de que maneira documentos como o currículo, 
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o livro didático e o plano de aula possibilitam a utilização de diferentes linguagens para 

o ensino de Geografia; Propor orientações metodológicas que possam contribuir para o 

ensino dos conteúdos da relação cidade e campo no ensino de Geografia nos anos finais, 

adotando como recursos didáticos as histórias em quadrinhos. 

Levando em consideração o compromisso social da universidade pública, foi 

escolhida uma escola pública no município de Minaçu-GO para aplicação das 

orientações metodológicas. A escolha foi definida a partir da constatação de que a 

escola atende aos critérios de análise, isto é, recebe os alunos da cidade e do campo. Os 

anos finais do Ensino Fundamental foram escolhidos por serem os anos contemplados 

com os conteúdos da relação cidade e campo no Documento Curricular para Goiás 

Ampliado (DCGO ampliado), que hoje é o principal referencial do professor em sala de 

aula no Estado de Goiás. 

Em determinados conteúdos, como os voltados à relação cidade e campo, a 

utilização de história em quadrinhos poderá contribuir com o processo de mediação 

didática, despertando um maior interesse na disciplina e por consequência contribuindo 

para a aprendizagem significativa. 

Justifica-se essa pesquisa primeiramente pela carência de estudos sobre o tema e 

ao acreditar que tal iniciativa haverá de resultar em importantes contribuições para que a 

temática possa adquirir maior visibilidade no que se refere ao ensino de Geografia na 

educação básica, tendo assim relevância social, teórica e metodológica. 

Assim, esta pesquisa se desenvolverá a partir da averiguação do seguinte 

problema:  um ensino de Geografia com poucos recursos de linguagem nas propostas 

curriculares, nos materiais didáticos e na prática docente, podem apresentar fragilidades 

no ensino dos conteúdos relacionados a relação cidade e campo nos anos finais do 

ensino fundamental, pois a ausência de diferentes linguagens, como a utilização de 

quadrinhos, cartuns, mangás dentre outros, pode limitar as possibilidades de construção 

dos saberes geográficos na escola. 

A proposta da pesquisa nos coloca também um conjunto de questionamentos, 

são eles: Quais são as dimensões de linguagens mais evidentes nos documentos 

oficinais? E quais dessas linguagens são recorrentes nos livros didáticos de Geografia? 

De quais maneiras a utilização de linguagens diversificadas pode potencializar o ensino 



 

 450 

de conteúdos da relação cidade e campo? E como a presença de linguagens especificas, 

como histórias em quadrinhos, nos livros didáticos, pode contribuir para o ensino de 

conteúdos da relação cidade e campo? 

Em vista disso, essa pesquisa lança um olhar para a disciplina de Geografia, 

buscando um enfoque numa prática pedagógica que rompa com o modelo de aula 

puramente expositivo, na qual o aluno somente escuta, anota e memoriza aquilo que o 

professor diz. Problematizando algo que à primeira vista pode parecer simples, no caso 

a história em quadrinhos, a discussão destaca que ao utilizar a interpretação de texto e 

imagens, as aulas tendem a se tornar mais atrativas, o que facilita a compreensão dos 

conteúdos de maneira contextualizada, interativa e eficaz. Por isso, há a necessidade da 

compreensão da essência dessas realidades, por parte dos professores e dos alunos. 

 

2. Metodologia 

 

Para se trabalhar com o tema a relação Cidade e Campo e o uso das histórias em 

quadrinhos no Ensino de Geografia a metodologia adotada será de natureza qualitativa, 

que para   Martins (2004) é “aquela que privilegia a análise dos microprocessos, através 

do estudo” ativo   de suas ações, sejam elas “individuais e grupais” (p. 290), realizando 

assim uma melhor análise tanto em “amplitude quanto em profundidade” (p. 292) na 

pesquisa. 

Nos dizeres de Ludke e André: 

 

1. A pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como sua fonte direta de 

dados e o pesquisador como seu principal instrumento. […] 2. Os dados 

coletados são predominantemente descritivos. […] 3. A preocupação com o 

processo é muito maior do que com o produto. […] 4. O “significado” que as 

pessoas dão às coisas à sua vida são focos de atenção especial pelo 

pesquisador. […] 5. A análise dos dados tende a seguir um processo indutivo. 

(p.11-13).  

 

Para Silva et al. (2009) pesquisa qualitativa é aquela que possibilita a 

investigação de determinada problemática não em sua interação imediata, mas de forma 

indireta, por meio do estudo dos documentos que são produzidos pelo homem e por isso 

revelam o seu modo de ser, viver e compreender um fato social. Com isso, pode-se 

considerar a pesquisa qualitativa uma abordagem significativa pois ela permeia todos 
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os processos em sua amplitude a o individual. Entende-se que os objetivos elencados 

serão mais bem discutidos e analisados por meio desta pesquisa. 

A pesquisa terá dimensões da pesquisa-ação, que corroborando com Baldissera 

(2001) é aquela que exige uma estrutura de relação entre o pesquisador e a sua prática 

nos processos de ensino de Geografia. Para isso será necessário definir estratégias para 

solucionar o problema através de uma ação, pois segundo Baldissera (2001) a 

“pesquisa-ação acontece simultaneamente o “conhecer” e o “agir”, uma relação 

dialética sobre a realidade social desencadeada pelo processo de pesquisa” (p.25), 

relação precisa diante dessa dimensão. 

 Segundo Thollent (1986, p. 07-14) a pesquisa-ação “supõe uma forma de ação 

planejada, de caráter social, educacional, técnico ou outro [...] é concebida e realizada 

em estreita associação com urna ação ou com a resolução de um problema coletivo e no 

qual os pesquisadores e os participantes representativos da situação ou do problema 

estão envolvidos de modo cooperativo ou participativo”. Para que a pesquisa seja 

considerada uma pesquisa-ação ela precisa realmente de uma ação por parte das pessoas 

envolvidas na pesquisa, no caso o pesquisador, e a ação-trivial que ocorre com ação 

problemática e investigação elaborada e conduzida (Thiollent, 1986). 

Diante do exposto, a abordagem qualitativa através da pesquisa-ação se tornam 

essenciais, e adequada por utilizar uma abordagem direta para alcançar os objetivos e 

afrontar a visão teórica do problema, com os dados da realidade através de um 

delineamento para intervir na realidade observada, levando em consideração os sujeitos 

envolvidos e propondo “produzir novos conhecimentos, criar novas formas de 

compreender os fenômenos e dar a conhecer a forma como estes têm sido 

desenvolvidos” (Sá- Silva et al, 2009, p.15). À vista disso, irá contribuir entregando 

sentido aos fenómenos subjetivos a serem estudados. Além da ênfase na pesquisa-ação, 

será utilizado também uma pesquisa documental no DCGO Ampliado e no Livro 

Didático de Geografia utilizados nas escolas do município de Minaçu-GO, e planos de 

aula públicos. 

Para Lüdke e André (1986) a análise documental possibilita construir uma 

técnica de abordagem de dados qualitativos complementando outras técnicas e 

contribuindo desvelando aspectos novos do tema ou problema.  
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Através das possíveis reflexões acerca dos documentos para interrelacionar os 

elementos da geografia escolar levando em consideração a relação cidade e campo no 

Ensino de Geografia, nos documentos DC-GO, livro didático, e do plano de aula 

público. A pesquisa documental, em que foram buscadas informações em três 

documentos oficiais para essa metodologia documental, primeiro o DC-GO. A escolha 

do documento se deve ao fato de que ele é referencial usado nas escolas do estado. Foi 

elaborado pelo Governo Federal, Estadual e Municipal para nortear as equipes escolares 

na execução de seus trabalhos. Em Goiás o DC-GO é a BNCC (Base Nacional Comum 

Curricular) com especificidades a partir da realidade local, observando seus aspectos 

históricos, culturais, econômicos, políticos e sociais do estado de Goiás. Nesse 

documento será feito um levantamento e análise no que diz respeito a abordagem dos 

conteúdos de Geografia do 6º ao 9º ano do ensino fundamental anos finais que versam 

sobre a relação cidade e campo e posteriormente da utilização das linguagens dos 

quadrinhos. 

Posteriormente será feita a analise dos livros didáticos que é um material 

importante da Geografia escolar em sala de aula, e busca dar conta das necessidades 

frequentes em sala de aula. A seleção considerou os livros utilizados na rede pública, 

estadual e municipal da cidade de Minaçu. Sendo assim, será analisada a coleção 

Araribá Mais Geografia (2018), as séries 6° ,7°, 8° e 9° anos do ensino fundamental. A 

coleção Araribá Mais Geografia, aprovada no Programa Nacional do Livro e do 

Material Didático PNLD/2020 direcionado ao ensino fundamental anos finais. Com isso 

será utilizado como base a proposta de análise de livro didático de Mota (2015) levando 

em consideração os seguintes parâmetros que destacam os conteúdos da relação cidade 

e campo perpassa todo o livro didático seja na Caracterização Geral, como os livros 

estão estruturados e análise especifica dos conteúdos que aparecem sobre a relação 

cidade e campo, concepção teórica desses conteúdos, abordagem, como eles são 

apresentados, e as linguagens utilizadas para contribuir no entendimento dos conteúdos, 

especificamente da história em quadrinhos, como essa linguagem aparece e se ela 

aparece nos conteúdos da relação cidade e campo. 

A partir dessas análises partiremos para os Planos disponibilizado no sistema da 

Secretraria de Educação utilizados pelas escolas municipais e estaduais da cidade de 
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Minaçu-GO que contenham os anos finais do ensino fundamental. Será pontuado os 

seguintes parâmetros no plano de aula: Se os conteúdos da relação cidade e campo são 

trabalhados nessas turmas, em que turmas são trabalhados, como eles são trabalhados, a 

metodologia empregada, se essa metodologia faz o uso de linguagens, as linguagens 

trabalhadas, e se essas linguagens comtemplam as histórias em quadrinhos. 

Com base nos documentos teremos uma noção sobre os conteúdos da relação 

cidade-campo e de linguagens nesses documentos a partir então dessa noção dos 

documentos será desenvolvida uma proposta didática metodológica para se trabalhar 

com conteúdos dessa relação usando histórias em quadrinhos como linguagem. Durante 

essa etapa, e as outras que permeiam essa pesquisa será feita a revisão bibliográfica a 

fim de aumentar o diálogo sobre os assuntos da pesquisa.  

A partir da etapa documental, e análise desses documentos será preparado a 

segunda etapa. Desenvolver orientações metodológicas contribuindo para que o 

pesquisador pense a própria prática. Essa proposta que se diferencie do livro didático, 

do DC-GO e do plano de aula, das lacunas deixadas pelos três, e com isso será aplicada 

em sala de aula para saber como essa abordagem e esse instrumento se efetivam em 

uma prática escolar. A fim de mobilizar os conhecimentos sobre o assunto e transformá-

los em percursos didáticos serão importantes para a ideia de uma construção do 

conhecimento, para isso será utilizado como base o percurso didático de Cavalcanti 

(2014) onde a mediação didática é composta pela problematização, sistematização e 

síntese. A qual possibilitará o pesquisador a ter uma dimensão a partir da perspectiva do 

que será analisado, vivenciado e aplicado graças a ação, trazendo uma imersão maior no 

ambiente escolar no qual serão anotadas as vivencias e interpretadas durante essa etapa 

da pesquisa, para que o contato com a sala de aula e aplicação seja efetiva. Para 

Baldissera (2001) é um momento de apreender, registrar, e onde irão surgir 

interrogações fazendo que o processo de inserção na realidade dure o tempo que o 

pesquisador permaneça na escola, o objetivo desta fase é alcançar uma aproximação 

com a realidade, com a problemática, para que assim haja uma leitura da realidade 

dentro dessa ação.  

Essa fase da pesquisa ocorrerá, em turmas do 6º ao 9º ano do Ensino 

Fundamental nas aulas de Geografia, de uma escola pública municipal e estadual de 
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Minaçu – GO. As orientações metodológicas serão desenvolvidas de acordo com os 

objetivos da pesquisa para se ensinar os conteúdos da relação cidade e campo utilizando 

a linguagem dos quadrinhos. Essa etapa buscará entender: Como se dá esse processo de 

estabelecimento de compreender esses fenômenos considerando o vivido pelo aluno e o 

conhecimento geográfico sobre a relação cidade campo, e como isso permite que os 

alunos aprendam e se desenvolvam na Geografia. E com isso analisar a ação com base 

no que foi feito. A ação será composta pelos seguintes elementos: Como a relação 

cidade e campo se estabelece em uma prática pedagógica no contexto da cidade de 

Minaçu-GO? Que elementos poderão se estabelecer entre o conhecimento geográfico da 

relação cidade e campo e as questões do vivido em Minaçu-GO com os alunos? Como a 

linguagem de histórias em quadrinhos possibilitará enquanto instrumento na relação 

entre conhecimento geográfico e a aprendizagem dos alunos? 

A fim de identificar as contribuições do trabalho com histórias em quadrinhos 

para formação dos alunos a partir dos conteúdos da relação cidade e campo no Ensino 

de Geografia, compreendendo melhor a sua prática no ensino da relação cidade e campo 

trabalhado com histórias em quadrinhos. O que exige maior participação ativa do 

pesquisador e sensibilidade na análise do problema a fim de responder às questões 

dadas na problemática, de modo que contribuam possibilitando uma melhor mediação 

nos conteúdos de cidade e campo através do recurso didático história em quadrinhos 

seguido da análise dos resultados da ação proposta e aplicada e reflexões em relação aos 

aspectos observados, analisados e confrontados no decorrer da pesquisa. 

Com isso as estratégias levantadas, desenvolvidas e aplicadas durante a ação 

juntamente com a teórica basilar, será feita analise e reflexão sobre a prática do 

pesquisador através dos resultados obtidos no decorrer da pesquisa e aplicação das 

orientações metodológicas, visto que Franco (2005), ao perceber que análise e 

compreensão do conteúdo é um procedimento de pesquisa que situa em um 

delineamento mais amplo da teoria da comunicação, o qual tem ponto de partida a 

mensagem. Sendo assim, com a finalidade de responder às perguntas da problemática e 

atender os objetivos propostos na pesquisa, resultando na elaboração do texto de 

dissertação e suas sessões para que o assunto seja divulgado e outras pessoas possam ser 

alcançadas por meio deste trabalho. 
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 Recorte Espacial: Minaçu – GO, Colégio Estadual Bijamin Tavares da Silva 

 Sujeitos da Pesquisa: O pesquisador 

 Amostragem: Não possui. 

 Materiais e técnicas: documentos oficiais que norteiam o professor em sala 

de aula no estado de Goiás, livros didáticos de Geografia utilizados pela rede publica 

estadual de ensino, Plano de aula publico disponibilizado pela escola. 

 Comitê de Ética e Pesquisa (CEP): Não será necessário, pois a pesquisa 

envolve o pesquisador e a reflexão de sua prática como sujeito. 

3. Resultados Parciais 

 

A pesquisa se encontra em fase inicial, onde deu-se início a análise dos 

documentos oficiais, livro didático, DC-GO e plano de aula publico da escola. 

 

4. Considerações Parciais 

 

Até o presente momento foram analisados os livros didáticos (6°, 7°, 8°e 9°), da 

coleção Araribá Mais Geografia PNLD/2020 onde identificou-se a ausência das 

linguagens nos livros, e conteúdos relacionados a relação cidade e campo. As 

linguagens são pouco utilizadas, e quando utilizada é em sua maioria cartográfica. Os 

livros não abordam praticamente o campo, deixando a cidade como foco na maior parte 

dos capítulos, e não trazendo a relação entre cidade e campo. 
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